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RELATORIO 


ABGÜSTOS E DIGKÍSSIKOS SESHOKS REPRSSEKTAKTES DA HAClO. 


yv.fH-Nno de dar-vos, cni virtude da lei, infornia'cóes sobre o quc tem occorrido 
na rcparlicáo dos negocios cslrangeiros, posteriormenle ás que vos forio 
uommunicadas na sessáo legislaliva doanno proriroo passado, e passo a fazé-lo 
1 occupando-rae dos assnmptos de naior importancia que desde ealáo tem sido 
vitíd? diáculidos. pela mcsma rcpartigáo. 

s 

Secretaría d’Sstado. 


“ r O artigo 10 do Dccrelo n. 333 dc 20 dc Abril de 184-1 nutorisou o govomo 
impcrial a ollcrar o rcgulamento da sccrctoria d'cslado quando a cxpcriencia o aconsclhe, 
ciccpto noqucüas disposicócs qnc versarcm sobro o numcro de empregados, ordenndos, 
aposcnladorias , cinolumcnlos c penas. 



Aquclle Dccrcto foi puklicodo nponns dous nnnos dcpois dn organisncüo dn mesran 
«ecretarin. Fazia-so cntño um cnsnio do raodo por qnc foi dclerminada a ordom, divisáo 
e econotnia dos trabnlhos da reparticño; nüo ura possivel aindn rcconhecer a insuíH- 
ciencin dc suos disposicóes e ns modiíicocóes quc dcveriáo tcr cora o dcsenvolvimenlo c 
impulso dndo aos ncgocios quc por clla corrcm. 

Atc 1812 marcliava a rcpnrticáo sem ura rcgimcnto intcrno: cm conseqnencia porém de 
nlnrgnr-so o circulo de suas occupacócs, rcconlieccu-se a nccossidade de dividi-la era seccóes, 
a cada uma das quaes sc prescrcvéráo ccrlas o delcrininadas atlribuicóes. 

Os trabalbos foráo classiGcados náo pda sua naturcza, tnas por legacócs e consulados 
com uma seccáo de conlabiiidade e uma dircccáo do archivo. Scguio-se o systema adoplado 
no ministcrio dos ncgocios cstrangeiros cm Porlugal. 

Assira como em 18-12 pcnsou-sc , a bcm do sorvico poblico, que devia regulor-se 
raais convcnientcmentc esse ramo da adniinistracáo, cm ISii, pclos variados assumptos 
que já accresciüo, onlevia-se a cpoca proxima de uma organisacáo quo acoiupanbasse o 
desenvolvuuento dos negocios e nccessidadrs publicas. 

Desde enláo a conveniencia de se fazercm as prccisas allcracóes no regulamenlo de 
1842 so foi fazendo sentir, c é cila indeclinavcl depois da marcba que tiveráo os negocios 
dcsdc o onno dc 1850. 

Desde ÍS-ÍT lera-sc occupado os rclatorios desta rcpart'cáo das Lascs para uma nova 
organisacáo , lendo sidoos dillerenles ministcrios quc a tem dirigido accordes cra subsliluir 
a divisáo existcnte dc seus Irabalhos, por assumplos, scparando-sc a parle polilica da com- 
mercial, dando-se-lhes rnna dircecáo especial, e cstabelcccrulo-se outi-as direccóes para a 
parte conlcnciosa , delimites, expedicáo de passaporlcs, diplomns, carlas patcntcs e todos 
os oulros negocios que náo pertencáo a ncnhuma daqucllas calcgorias. 

A prudcncia tem comtudo aconsclhado que náo sc prccipile esta roforma, e dalii nasco 
esislir ’üoje a mesma organisacáo de 1S42, corrigindo-se qaonlo lcm sido possivel ua 
pralica os defeitos dessa organisacáo. 

?iáo conviria adiar por raais tcrapo a realisagáo desta organisacáo, c c.omo tenha 
ella de versar náo só sobrc a ordein, divisáo e cconomia do traballio, mas lainbem 
sobre especiaes allribui^óes do seu pessoal, as lisbilita^ocs o prerogalivas que deváo 
ter os empregados e sobrc os seus a tuaes vcncimentos, principalracntc se tiver dc scr 
rcduzida uma parte, ou supprimida a lolalidade dos que pcrcebeu a titulo de croolu- 
raenlos, náo sc julga o govcrno iraperial pelo cilado arligo 10 do Dccreto dc 20 de Abril 
de 181-1 autorisado a fazer cssa reforraa scm uma nova c mais antpla aulorisacáo da 
assembléa geral lcgislaliva. 

Sollicito pois esla aulorisaráo, c logo que a oblcnha o g.iverno imparial se opressará em 
leva-la o cffeito do modo que mais convier ao servico pulilico. 

0 Ofliciol ílaior dcsla rcparlicáo prnpóc, por oíflcio de l do corrcnlc , n. ü dos do- 
cumcntos oflieiaes anrtcxos a este rclalorio, um p'.ano de rcforma que me parcee abrangcr 
os principacs pontos de dcscnvolvimenle quc hujc cxigc o scrvioo puhlico. 

A novo organisacáo como é proposta; o cslrr.ordinario aiigmcnlo que lodns os dias vai 
tendo o sca arcliivo; a convcnicncia qne ha dc qno os cinprugailes das diifirc.ilcs direc- 
cócs , traballiando cm coinimun , sc iián .distníiái), nc:n pyrlurbciu a buo ¡naroba quo devem 
ter os ncgocios cncarrcgados a cada uuia das dirccaóes, ccouselháo quc com lerapo seja 



hsbiHtndo o govcrno imperiol com ura cdiQcio proprio pnrn so preoncberem os fins qne 
sc tcm cm visto. 

A idco de sc construircm cdlficios publicos por conto do govcrno para nolles sc csln- 
beleccrcm os diíTerentes secrclarios d'cstado cada vcz me parece mois convenicnto de se 
adoptor e rcalisar. 

0 pessoal da rcparlicño está complelo qnanto oo numcro permiltido pclos respeclivoi 
rcgulamenlos, e consla do quadro sob n.* 1. 


Corpo Diplomatico. 


Bcra poucas altcracócs tcm soffrido o corpo diplomatico brasileiro, como sc vé da relacáo sob 
n. 2, confroutada com a quc ocompanbou o rclalorio dcsta reparlicáo do anno passado. 

Tem-se procurado complelor o possoal dcterminado por Dccrcto n. 9il dc 20 dc Marco de 
1852, confurme tera cxigido o scrvico publico. 

.Vssim, foi noinendo ura cnviado cxtraordinario e minislro plenipolenciorio para o republicn 
Oriental do Uruguay, um sccretarioe um addido para a lcgacáo nessa rcpublica, um sccretario 
para a lcgagáo brnsiloira na Confederagáo Argentina, e uin addido pora o legagáo na Prussia. 

A legagáo em Bolivia conlinúa a náo scr provido. 0 encarregado de ncgocio» na rcpublica do 
Paraguay rccolbcu-se para esla cúrle pelos motiros que em outro lugar Jestc relatorio se 
expendero. 

Em conformidadc dos arls. $.* e 9.’ da lei n. CU de 22 de Agosto de 1851, na porte relaliva 
ás aposenladorias dos menibros do corpo diplomalico, c tendo sido ouvida a socgáo dos ncgocios 
cslrongeiros do conscllio de estado, foi aposcnlado, com a quanlia de 2:A53S'333 rs. da nossa 
rooeda, correspondente a 23 annos dc scrvico, o consclhciro senador do Impcrio o Sr. José dc 
Araujo Bibeiro, quc assiia o requereu, e se acbava nos lormos de ser fovoruvdmente 
deferido. 

Em conforniidadc do art. 52 do regulamcnto diplomalico dc 20 de Marco del852, foi 
admiltido o porlicipar das vantagens que lbo conccdc a lci de 22 de Vgosto do 1S51 o Sr.-José 
Maria do Araaral, com a promocáode cnviado extraordinarioc niinislro plenipotenciario. 

Conlinuáo cm disponibilidade acliva os Srs. consclhcirosDaarle da Ponte Uibciro, e Antonio 
de Menezos Vasconcellos de Drammond, eo sccrelario dc legacáo o Sr. Luiz Pcreira Sodró. 

Havcnilo os nossos enviados cslroardinarios e rainislros plenipotcnciatios nos Eslados- 
Unidos c!a Amcrlca c na rcpublica do Perú rcprcscntado sobre a cxigualade das qnantias que 
se llics mandárao abonar para dcspczas dc reprcsentacáo, as qnacs cráo as mcsmas quo se 
acbovño inarcadas no Dccrcto n. 95-i do 6 de Abril da 1S52; e mcreaon lo suns rcprescnlncóes 
a considcrogño do govcrno iinpcrial, poios Dccrctos ns. 1215 e 1218 de 4 dc Agosto do anno 
proximo passado, anipl¡ando-se o ile n. 954 na parle rdaliva ás quantias fixadas para as 
despczas dc rcprcsentagáo dos sobrediíos cnviados, se conccdcu a ca-.la uin, mais 2:5003090 , 
ao carabio dc27 ilinheiros cslerlinos por mil rcis. 

Em cocscqnencia da nccessidado dc cconomisar-sc os dinbciros publkos, critenilcu o governo 
imperial, pelo Dccrelo n. 1239 dc 30 dc Sclerabro do aano proxiroo passe.la, dever roJuzir 
a quanlia Uo 11:3003000 rs, fixada no dc n. 954, para as dcspezasde rcprcscalacáo do onviado 



cxlraordinnrio c ininiítro plciiipotcnciario cra Porlngal, o 11:8005300 ra; poróm o nosso cn- 
vimlocm Lisbonjá tcm rcprcscnlmlo, quc uáollicc (inssivcl, ilepois ilc somillmnle rcduccáo, 
occorrcr nos j.'aslos qnc liio iiiuuiiibc fnzer para rcprcscnlnr di"nnmcnle o scu enrnclcr. 

Os cuviados cxlraordinnrios o minislros plcnipoloncinrios cra Frnncn c na rcpublicn Orientnl 
do Urciguoy, c olguns cncan-egodos ilc ncgocios cin oulros Estodos omlc as dcspezas do roprc- 
sentacáo avulláo mais pda carostia do pniz, pedcm igualmcnto auginento dos rcspcctivas con- 
signnQÓcs. 

0 aclual corpo diplomalico cslrangciro ncsta córlc consla da rclacáo sob n. 3, lendo sido 
subslilnido o Sr. B. C. Scbcncl; pclo Sr. William Trousdalc na qualidadc dc cnviado cxlraor- 
dinario e niinislro plcnipoicnciario dos Estados-l'nñlos ila Amorica. 

0 Sr. 1). Andrcs Lainas conlinúa a rcsidir ncsla cúrlc na qualidadc dc cnviado cxlraordinario 
c minisliv plcnopoloncmrio da repnblica Oricnlal ilo Unigiiay. 

Fui provido na voga quc dcixou o Sr. llcnriquo Southorn, fallccido ncsta córle, c no 
inesmo caractcr dc cnviado cxlraordinario o ministro plcnipolciiciario, o Sr. Ilcnriquc F. 
Hovvard. 

lcndo S. A. Rcal o Duquc dc Parraa reconliccido Sua Magesladc a Rainba Isabol II dc 
llcspanhn coinn cliofc dc sua Rcal Familin, ficou o ministro rcsiJenlc de S. M. Cotliolico, o Sr. 
D. Josc Delavaty Rincon, desdo Oolnbro do anno passado, acrcdilado no mcsmo caracter como 
rcprescntanlc dc S. A. Real, em conformidadc dc tralados anligos enlre as curlcs dc Ilcspa- 
nha c do Ducado de Parma. 

Ccssaráo por isso as funccües dc cncarrcgado dc ncgocios que exercia o Sr. E. dc Merolla, 
lcndo sido cm Xovombro proximo passado regularmentc acredilado uo inesino caractcr de en- 
carrcgado dc ncgoeios nelo govcrno dc S. M. o Rci das Duas Sicilias. 

0 Sr. Conde d'Oriola, minislro rcsiiicnte da Prussia ncsta ci'irtc, relirou-sc cra o anno passado 
coio liccnca para o scd paiz, c Qcou encarrcgado da lcgacáo o consul prussiano Sr. Yictor 
Ucynumn. 

Rcl : .rou-sc lam'oam desla corlc no mez proxirao passado com licenca ilo seu governo 
o cncarrogado dc negocios do S. M. I. c Real aposlolica o Sr. Hyppolito dc Sonnleilhner, 
e ficoa encarrogado cla lcga^io o consul geral d'Auslria o Sr. Ferdinand Schmid. 

0 cnviado cxlraonlinario e ministro plenipotenciario de S. M. o IinpcradordosFrancezes, 
tcndo tcrminado a sua missáo no Uio da Prata cParaguay, tcve dc vollar para Franca, 
sogundo os ordens do scu governo. Duraule a sua auscncia, a legocáo de S. 51. o Impcrador 
continúa a scr rcgida peJo Sr. F. de Crcling. 

A Santa Sé nomcou, c já se aclia ncsia córlc no caraelcr de encarrcgado de negooios 
inonscnhor Mariano Marini, provcndo por eslc niodo a fulta que sc fazia senlir na lcga$áo 
ponlificia pclo fallccimcnto de monsenhor Anlonio Yicira Borgcs. 


Corpo cocsalar. 


O corpo consular Brasilciro cm pnizcs cslrangciros c o dcstos rcconhccido nos dittercntcs 
portos do impcrio, tcm soll’rido asalloracócs quc sc cncontráo nos mappas sob numeros i o 5 
comparados com os qnc acompanbáráo o lklatorio do anao proxiino passado. 



Os consulcs Drasilciros, cm yíiíiuIc doorligo 10 da lci n.' CU dc 22 de Agoslo dc 1851, 
gozño das mesmas vanlagcns quc clla conferio aos emprcgados do corpo diplomnlico, pelo que 
dir. rcspeiio aos voncimcnlos quc dcvcm pcrccbcr qunndo scjñu poslos em disponibilidade, 
c quanlo ú a|toscnladoria. 

ílando-sc porcm ao nosso corpo diplomalico garanlias, nada mais se dolcrminou para que 
seu pessoal scja o mais projiriopara o complelo dcscmpcnbo das iniporianles funcccics que 
llie dú o Dccrelo dc 11 de Junbo dc 1817, c cntrelanlo sc sáo prccisas as liabililacóes e 
amjilos prcparalorios jiara qualqucr aspiranlc ú correiia diplomoliea, coino prcscrcveu o regula 
menlo dc 20 do Marco ile 1852 c inslruccócs da mcsma dala, a que ellc se rcferc, muilo 
cspcciacs dovcm se exigir dc qualquer prclendcnle an cnrpo consular. 

Comtudo o govcrno imperial lera procurodo no prccnchimenlo das vogas prové-las com 
escrupulo, e só dcpois de rcconbecer sulllcicnlo aplidáo nos individuos chamodos a exer- 
ccr csscs cargos. 

Por muilos annos o consul geral do Brasil na Belgica foi tambera consul geral doira- 
perio na llollanda. 

0 govcrno iiuperial resolvou , para maior rcgularidadc do scrvico pullico, spparsr os 
dotis consuludos gcracs na Uollanda c na Belgica nomcando uni cousul para este ullitoo 
paiz, e aulorisando o encarregodo do ncgocios do Brasil na Huya a excrcer lorabem as lunc- 
qócs consularcs. 

Por um accünlo cnlro S. M. Calholica e S. A. B. o Duque de Porroa, os agenies consulares 
dc llcspnnha viéráo a cxcrcer no impcrio os mesmasfunccóes coroo consules daquclle Ducado. 


Commissóes Mixtas. 


Tcndn o govemo de S. M. Fidelissima annuido o qne o commissáo mixla brosilcira e 
porlugucza irolassc tanto das reclamacócs de govcrno a govcrno, como daqucllos que cráo 
fumlodos cni ccnlractus celchrados por outnridadcs brasilciras ou portognezos com os proprie- 
tarius dos navios, cu seus prcpostos, c com os fornoccdorcs ile vivcrcs para o Ironsporte de 
tropn , ccmo prctcndia o govcrno inipcrial, c conlinuando cntáo cs trabalhos do mesma 
commissáo, levanti u-se ontro qucsláo sobrc a intelligoncia do art. 3/ da convencáo relativa- 
mcnto á época do quc dcvem pnrtir os rcclomarórs de covcrno a govcrcc, prclcndendo os 
ci'inmi.’ínrioi jiortngiic/.es, quo dcve dla conipcar do anno dc 1815, e sustentando os coinmis- 
sarios brasilcirns, que scmclhnnlcs reclamacócs náo podcm ser rclolivas scnáo ús Itojms, que 
se movéráo por inolivo da nossa indepcndeneia. 

Em conscqucncia dcssa diveigcncia de opinióes, lcmbrúráo-sc os commissarios porluguezcs 
de invocar o rccurso dn jioicncia mcdiodora ilc quc Irala o arl. 8.° do Iratado, náo o adroillindo 
os commissarius brasilciros por náo tcr sido cxprcssamcnlc eslipulado. náo obslanle a rcfe- 
runcia quc ao sobrcdilo arligo fcz o arl. 3.* da convcncáo addicional, por dizcr unicamente 
rcspeito á forma por qno dcvcria ser compcsta a commissáo dcste artigo. 

Scndo era consequcncia adiada o discussáo sohie os rccloinacóes dc govcrno a governo, 
propuzcráo os conmissarios brasiiciros o andaracnlo das jiarliculares para screm liquidadas, 
dcclarondo-sc nas scnlcnras dcpcndcr scu pagamcnlo da classiücacáo, por qaal dos dous 



govcrnos dcvo scr pnga a sua ¡mporlancia; no quc iwo nnnnirño os conimissarios porlnguczcs, 
c só a quc fossem dislribuidas para sc adianlarcm os Irabnlhos proprclorins, o dcpois dc 
examinados sc profcrirem os dcspncltos intcrloculorios, naquollas quc náo cslivosscm insiruidas 
com os «lúcumenlos ucccssarios. 

0 governo impcrial npprovou quc proscguissem nos lermos acimaos Irabaiijos rclulivos ás 
vcclainaijócs de pavlicularcs. 

>7io podcndo sci’ a íncnlc diis tlous govcrnos, qunmlo cslipulúrfta a obrigacfio dc sc salisfa- 
zcrcm as rcclamnrüos dc govcrno n govcrno, provcnicnlcs ilc uioviiiicnlo dc Iropas, coinprc- 
hendov nm oulro tnoviinonlo quo livcsso liav'nlo cm um ou onlro ponlo do impcrio, para a sun 
indepenilcncia, siislciilon o govorno impcrinl a opiniáo cmillida jiolns scus commissarios, dc 
accordo com as inslruccócs qnc haviáo vcccbiilo cm 17 de Murco d« 1810, dc quca convcncáo 
addic'onal so arl. 3.’ sú sc podia rcfcrir ao focto posilivo c nacionnl da prodamacüo daquclla 
intlepondcncin. 

Quanlo á inlcrfiironcia' tla polcnciu mcdiadora, foi dc pnrcccr o govcrno impcrial quc náo 
havia a i i ccorrcr n cssc nicio parn sevetn rosolvidns as qiioslóos lcvanlndas cnlro os mcmbros 
da coramissáo dc qnc se trola, vislo como cslc rccurso náo tiuha sido exprcssamenlc dcclarado 
no ort. 3.' dn convcncjlo oddicional conioo fura no nrt. 8.* do tralado. 

Xcslc scnlido dirigio-se o govcrno impcrial aos commissaiios hrasilciros, cm 7 de Junho tlo 
anno proximo passndo. 

Lcvadas cslns inslruccócs á comniissüo no din S, protcsláráo contra a opiniáo ncllas cxarada 
os conimissarios porluguezcs. 

0 govci'iio imperial procurai'á cnlcndcr-sc com o governo de S. M. Fidelissiuia sobro ns 
inlermjnaveis difliculdades quo de conlinuo cmpeccm os trnballios da rncsma commissáo. 

A lcgncáo dc Sua Mageslade Catholica lcni instado pela liquidacáo tlas presas hespanholas 
da commissao mixla brasileira e hcspanhola. 

0 governo impcrial nada niais dcseja do quc torminar uin assuniplo lia tanlo lcmpo 
pcndcnle, e como o exigem as rclugócs amigavcis cntrc o govcrno do S. M. Catholica e o 
dc S. M. o Impcrador. Tcro procurado, quanto estáda sua parlc, promovcr e conclúir os 
traballios da commissáo mixln removendo os obslaculos quo por longo 'cspago dc lcrapo sc 
oppuzcriio á liquidacáo das presas. Os trabalhos daquclla comrniísño quc cslaváo suspcnsos 
dcsdc 11 dc Xovcmbro dc 1841, o quc náo pódc scr allribuido ao govcrno impcrial, pro- 
seguirúo n inslancins suas no l.° de Mnrjo dc 1851, lcndo annuido o govcrno dc S. M. 
Calholica ao pcdido quc lhc fizora o govcrno impcrial, por inlcrmcdio da sua lcgncño cm 
Jladrid no anno dclSóO, a quc sc cncontrasscm ncssa iiquidacáo algumas rcclainacócs de 
subdilos brosilciros. 

Susciláráo-se dopois duvidas cnlre os dous cominissarios brasilciro c licspanhol por paga- 
roento de juros durontc o (cmpo cra quc cslivcrüo suspcnsos os trobaüios da commissáo 
mixta, c foráo cnlrc outras sujcilas á scccóo dos ncgocios eslrangciros do confclho d'os- 
tado. 

Eslc negooio ainda náo cstá dccidido c espcro quc o scja com satisfacáo dos dous governos. 



Herancas. 


Ainda pcndom a» rcclamacúcs. qtic tcm rccclñilo o govornn impcrial por parlc doalguns 
govcrnos oslrangoiros prorcnicnlcs dc conlinunrcm a scr arreead.nlns c administradas as 
licrancns do sciis sulnlilos uii cidadáos scgiindo o rcgulnmcnlo de 0 dc Maio do 18i2, pclo 
clausula dc rcciprocidndo, quo exigc o art. 21 do Dccrclo n. 855 dc 8 do Xovciobro dc 
1851, a qne se náo lem prcslado os mcsmos govcrnos por cncontrar aclus ou Iralados cm 
sua legislagáo quc náo llies é possivcl allcrar para cliegarcm n ura accúrdo como prescreve 
aqucllc arligo. 

Xa exccucáo do mesrao Dccrelo lem occorrido duvidas sobrco modoporquc o enlendem 
os ogenlcs consularcs porlugnezcs o os auloridades do pair.; encor.lráo-sc tnmbem varias 
dc suas disposicócs com oulras fiscacs’. cumas e oulras prccisáo scrposlas cm harmonia , 
c algumas dcclaradns pnra facililar a sua inlelligcncia atc aqui mal comprchcndida. 

Os agcnlcs consulares francczes, prevalecendo-se de algnmas oslipulacóes vngas dos arligos 
pcrpctuos cclcbrados coiu a l'ranca , prelcr.dem náo cstnr sujeilusa nenliumns instruccóes 
do governo impcrial, quc rcgulcm o direilo geral que Ibes foi concedido pdo circular de 
25 de Sclembro dc 1S15 — de chamarcm a si a arrecadacáo c ndmioislracáo das herancns 
porlencenlcs o subdilos de sua nacáo. 

Os docunienlos (Anncso A) dáo uran idéa dcssas recl.miacóes, duvidas e pretencóes , 
quc o governo impcrial procurará rcsolver á visla dos diversos pareceres das respeclivas 
seccócs do conselho deesiadologo qoe tiverem a resolaráo imperial. 

Um proieclo de resohicáo já exisle na camara dcs Srs. senadores para intcrpretar o art. 6.’ 
§ l.° e 2.°,da consliluicáo do imiierio. 

Dispóe csle projéclo: 

Art. l.° Os filhos dc pais brasileiros, e os illegiliraos dcraái Lrasileiro, de qoe irala u 
§ 2 do arl. G.* da consliluicáo do iiuperio , quc pelas lcis do paiz em que nascercm, 
náo fórern obrigados a rcconhcccr-se cidadáos delle, sáo brosileiros , como se tivesscm 
nascido no Brasil, oinda raesmo antcs de vir eslabclecer domicilio ncste. 

Art. 2.* Os filhos de pais cstrangeiros de quc Irala o § 1.* do dito arl. 6.’ pcrlen- 
ccnles a cslados, cujos leis reconhccáo os Gllios dos brasileiros nascidos no seu tcrritorio, 
como Lrasilciros, consorváo a nncionalidado de scus po'is, exccplo se eslcs durante a mi- 
noridadfl, ou aquellc» dcpois de maiores, declararem quc prcfcrera a qualidade de brasi- 
leiros cspressa , cu virlaolmenle. 

Esle projcclo resolvcria olgumas dc nossas redamacóos, originadas de se impór pelo 
refcrido avl. G.’ da conslitui$áo do impcrio a nacionalidadc brasileira aos íilbos de cslron- 
gciros, qnc uoscein no paiz de pais eslrangciros, o náo tcm ainda cliegado á idade de 
maioridade para podercm cscolher enlrccssa nacionalidade e a deseus pais; outras porém, 
com a sua adopcáo, oinda ficaráó pcndcntcs, ciigindo-se a rcciprocidadc jpora sc permittir 
quu oquclles mcnorcs 010» n ruforida cpoca do sua craancipacáo sigáo a condicáo do 
scns pis. 

E' sobrcludo, corao dissc o mcu onlcccssor no seu relalorio do onno pssado, nas questóos 
que sc lcvanláo por occasiáo da arrccoda^áo de bcrancas cslmngciras c da ingerencia qne o*¡ 



consules possúo (crncllas, quc afalla daquclla inlcrprclaráo se faz nmis scnlir; esla intor* 
prclacño é lomLrm ncccssaria parn rogulnr ccrlos scrviros, como o inililnr, n quc cstáo sujcitos 
os subditos Brosileiios, o de quc prelcndcm os Cllios dc cslrongciros nascidos noBrosil, de 
pais cslrangciros, scr iscnlos, ropulamio-se tambem cstrongoiros. 

Sobtc eslcs importanlcs lopicos foro junlor tomlicm a cslo Rclolorio n corrcspondencia 
liavida com a lcgacáo dc S. 51. Britannico. (l)ito Anncxo.) 


Trafico de escravos. 


0 governo imperial tem empregado todos os meios ao scu olconce, e lodos os recorsos 
lcgoes de que pédc dispór para evilar o reapparcciinento do trafico, e ncstc ompcnbo tem sido 
coni zelo coadjuvodo pclas auloridudes do irapcrio. 

E' devido á acliva vigilancia e csforcos dessas auloridadcs o faeto notorio dc náo terbavido 
um só deseiubarqce dc Africanos dcsde Dczembro dc 1852. 

Os nossos ogcnles tm pcizes, que os traficanles tem procurado cscolbcr como tbcatro de 
suas infamcs macLinacóes, tcm exercido o mcsma vigilancia c prevenido, dc accordo com as 
auloridodes britannicas, quolquer lcnlaliva para a conlinuacáo do trafico. 

Este resullodo é muito satisfaclorio, c sc náo é impossivcl quc algum cnso dc imporlacáo se 
dé em algum ponlo de nosso cxtcnso lilloral, ondc, aprzar das mcdidas as maisbein combi- 
nadas, náo possa seruprc ser prcveDÍdo esie crimc, pódc-sc aíiancar que náo dcixará deser 
seguido das providencias as iuois cncigicas para a punicáa de quem nelle tenba toruado perle, 
e para a apprchcnsáo e plena libcrdadc dos A fricanos. 

Varios indicios Ivm vindo ao conhecimcnto do governo imperial de que ainda se continúa 
nestas ncfandns cspeculocóes; mas o risco quc corrcm no impcrio lcm feilocom quc tomcm 
outra direccáo. 

Constou ao govcrno imperial que scprcpararáo cm Montevidco dousnavios, cujo deslino 
parecia ser o do commercio illicilo de escravos. 

As nossas auloridadcs ali, c cin Bucnos-Ayres acliaváo-sc prevcnidas . c uáo lcm poupndo 
esforcos para fiustrar cssas o quacsqucr outrns tcutativas. 

• Cbegando nqui a noticia dc quc pclas Ilhas Tcrccira o Madcim bavia jiassado, procedonle 
de I.isboa, um tiavio poiluguc/. dcuominado Loura (antoriormunte Jtosn), suspuito dc quc 
prclendia deslinar-sc oo trafico , dirigio-se eslc ministcrio logo á rcpartiráo da justiea , c 
cxpcdio lonibem circulorcs ocs prcsidcntes das provincias maritimas , para cbomarem sobro 
aquellc borco a niaior vigilancia das rcspeclivns oatoridadcs. 

Dizia-se quc do porlo da Bobia dcsjiacbaváo-se navios portuguezes, c dc oulras nocóes, 
roeio carregados com ogiiardcnlc c labaco, kvando por baixo dcsso carga vosilliame pnra 
ngua , c oulros objeclos dcslinados ao (rafico. 

Oidenou-se iinmcdialamcnle ao presidcnlc daqnella provincia que mandasse proccdcc 
ás mais minucicsos iudagscóes para vcrificar a vcracidadc daqudla noticia. 

Das invesligococs rainuciosas aquc procedcu o prcsidcntc da Baiiia , resuilou que noda 
hovia que pudesse aíHorisar a dcnáncia sobre o assumpto cm quesláo. 



Tambcm sc lhc rccommcndou lodo a vigilancia sobro o patncho sardo Iride, c hiate 
portugucz Vcloz , sobre os quacs rccaliiáo do mesmo modo suspcitas. 

Soube o governo iraperial, por comraunicacócs qnc tivera dc Lisboa, que duas cmbar- 
cacócs porlngnczas, o Gucrra a o Trajano, linhóo sahido do Douro para a Costa d'Africa, 
havendo forlcs molivos para snspeitnr-sc quc se destinariüo oo commercio de escravos. 

A lcgaeáo dc S. M. Britannica postcriormente transmillio ao governo a mesma infor- 
raacáo, accrcscenlando quc havia molivos para crer-sc quc se oproveitariáo de qualquer 
opportunidude pnro lentarem um dcsemburque de Africanos nas costas do Brasil. 

Julgou o govcrno impcrial dc scu dcver espedir, a rospcito destes dousbarcos, ordcns 
reilcrodas ás auloridades do liltoral do imperio para , no caso de ousarem oportar a qualquer 
ponlo da Costo , procedomn logo ¿ apprebensáo dns Africanos , e tornarera eíTectivo o 
responsabilidade do capitúo, pilolo e toda a iripolacáo, cm conformidade das leis em 
vigor. 

L-Itimnraente recebcu o governo imperial participacáo de que com effeito aquelles navios 
tinbáo ido ú Cosla d’Africa buscar carrcgamonlo de negros; mas foi ao mesmo tempo infor- 
mado de que se deslinaráo, náo aos porlos do lilloral deste impcrio , mas sim para 
Havana. 

A discussáo sobre todos cstcs assumplos havida com a legacáo de S. M. Britannica, 
consta dos docuiuentos juntos ao Annexo B. 

Oulras muitss providencias se tcm dado para tornar eflecliva a rcprcssáo do trofico. 
Todos estes factos , e as promplas medidas quc tcm erapregado o governo imperial, 
devem ler convencido o gorerno de S. 31. Brilannica de que mni diflicil será que no 
Brasi! reappareca o trafico de Africanos, o qoc aüás se dcduz da maneira por que lcra sido 
ocolbido pelo mesmo govcrno o honroso procedimento das autoridades do paiz. 

Sinto porém, senhorcs, ter do communicar-vos que ainda náo foráo revogados os actos 
do parlamento britannico dc 1839 e 1S-15 , conlra cuja existencia temos Teclaraado, e 
quc oficndcm táo seriamcnte o pnndonor nacional. 

0 governo imperial tem chamado a mais seria atlencáo da legacáo imperial era Lon- 
dres para eslc assumpto , scm quc os seus esforcos tenbáo alé aqui chegado a urao solucáo 
decorosa para o Brasil. 

Esla qucsláo tem sido igualraentc tratnda nesla córte com a legacáo de S. 31. Britannica. 
I)cu lugar a csta discussáo o scguinte faclo : 

0 brigue de guerra inglez Bonctln, eni cruzeiro na cosla deslc imperio , visitára, na 
altura da ilha da Slaramlwia, o liiale nacional Lagunensc, em viagem para este porlo; e 
abrira no acto da visita um officio sellaJo cora as ormas do imperio, e com dirccqáo ao 
ndminislrador da mesa do consulado dcsla curlc, conténdo o manifesto da carga do mosmo 
biate. 

Dirigio-se em consequcncia o govcrno impcrial ú legacáo de S. 31. Brilannica, protestando 
conlra tal procedimento, e cxigio as prccisas providencias por parlc da mesma leganáo para 
que sc náo repiláo para o fuiuro scmclliaolcs altcntados. 

A legnqáo de S. 3J. Britannica dedaroa, cm rcsposta á rcclomacáo do governo impcrial, 
que o nlmiranle commandanlo das for^as britannicas nesta eslaqáo, lhe participára ter orde- 
nado oos otficiacs quc conimandáo o cruzciro dc sua nacáo, emprogado na reprcssáo do trafico 
dc escrovos na cosla do Brasil, que náo abrissem mais qualqner masso sdlado com 
osollo official de uraa autoridade brasiieira; observando porém que, como se devc julgar 
do carncter e deslino dos navios mercantes brasilciros, que sáo visilados por suspeila 



de se empregarom no commercio illicito do cscravos por roeio dos docnmcntos, <juo possáo 
estor abertos e scr occcssiveis ao olficia!, quo proccile ú visita, náo podcrúó os coininondnntes 
do inesrao cruzciro scr responsaveis por qunlqucr detcncño inconvcniente, a quc possa ser 
sujeita alguma cmbarcocio, cm conscquencia de náo cxliibicáo de docuracntos, quc cslejáo 
fecliados c sellados taes como o raanitesto da corga, de quc náo liaja copia ou duplicota, coin- 
petentemente autlicnlicada caberta para ser examinada. 

Assirn ainda náo rcnunciou o governo dc S. 51. Britannica ao cxercicio do dircilo dc visita 
e busca noallomor, e contrao qual lciu o Brasil protcstado, mas espcra o governo impcrial 
que O cspirito de justica calc alinal no governo brilannico. 

Ko Senado conjecou a scr discutido no anno proximn passado uin projecto de lei ompliando 
a competencia dos auditores de marinba encarregados de juljrar os crimcs do traGco cm con- 
formidadc da lei do A do Seterabro de 1850, e do regulamcnto expodido para a suo cxecucáo. 
0 focto occorrido em Dezcrabro do onno proximo passado lorna nccessarios algumas provi- 
dencias para evilar a impunidade em casos cspcciaes náo previslos por oquelles actos. 


Emancipacao dos Africanos livres. 


Por occasiáo de publicnr-se o Decreto N.° 1303 dc 28 de Dezembrodo anno passado, pelo 
qual S. 31. o Imperador bouve por bem ordcnar que os Africanos livres, que livessem pres- 
tado servicos a particularcs por espaco de quaíorze annos, fossem emancipados, quando o 
requeressem, com obrigocáo porém de residirem no lugar que f.isse pelo governo dcsignado, 
c de toraarem occupacio oa scrvicos, medianle ura salario, dirigio-se ao governo iroperialá 
legacio de S. 31. Brilannica fazcndo algumas observacóes ácorca do prazo marcado no dito 
Decreto, para que osAfricanos possáo adquirir ásua emaocipacáo um direilo, que ha tanto 
tempo lem, enleudendo ella náo só que este beneficio deve eslender-sc a todos os Africanos 
livres, sera reslriccáo alguma, quanlo á duraoáo dos seus scrvicos, scnáo tumbera que elles 
devem ser alliviados da necessidade de requererem sua liberdade, como detcrmina o supra- 
citado Dccreto, tomando o governo imperial sobre si o emoncipa-los independentemente 
daquella clausula. 

Pcla correspondcncia qucsobre esteassumpto scguio-sc, c quc sc acha no Annexo B.ver- 
se-ba o dcscuvolvimcclo que el'c teve. 


Navegacáo fluvial. 


Poucotempo depois de tcr cliegado a Lima o enviado cxtraordinario eminislro plcnipolen- 
ciario doBrasil, José Francisco dc I'aula Csva'canli de Albuqucrque, participou-lbe o govemo 
peruano que bavia mantíado construir nos Eslados-Ünidos, dous vapores de rio pai'ft explorar 
e navegar o rio Ücavoli c scas tributarios, e ostabelcccr uma linba de navegacáo interior 
peruona, que sc pudesse pür cu rclacáo com a que por cmpreza privilcgiada por S. 31. o 



Imperador tinlin de navcgar nos oguas do Amazonos: — quc csles Larcos scriáo trazidos cra 
pedacos aló á kocca do Amazonas pam dahi sukirera u Lorcto, onde seriño cnlrcgues oos 
ofliciaes perunnos cncorrcgadosde os coininandnr: — quc scndo indispulavel que esscs vapores, 
de propriedndo do govcrno, dcviáo passar pcla enibocadura c aguas do Amazonos, sob a 
jurisdiccño do governo impcria), espcrava <[ue o mcsmo governo facilitaría csse trausito com 
seus bons ofllcios, prcvcDÍndo aléin disso ós autoridades brasileiras para quc pcrmittisscm que 
fossein elles armados, o apparelliados no Porá, ou em qualquer porto do Amozonas, para onde 
fosscin conduzidos era pedacos por barcos de véla, afiin de podercra dabi seguir prornplos para 
o lorrilorio pernano. 

Em consequencia do pcdido do governo peruano, mondou o governo iraperialem 11 de 
Julho qne o prcsidente da provincia do Pará facililassc por todos os meios ao seu alcance a 
annocáo na cidadc do Pará dos dilos vapores, e a sua viagem para o Perú polo Amazonas, 
sem bondeiro ou corn Landcira pcruana, ou brasilcira, oucom bandcira brasileira olé Tabalinga, 
c peruana dohi por diante, como parcccsse roclhor ao governo peruano, consentindo que 
fossem elles armados e apparelhados em oulro ponto acima do Pará no Amazonas, comlanto 
que nño soguissem para ahi conduzidos em pedasos por embarcacóes que nño fossem brasileiras 
ou peruanas, podendo sé-lo por vaporcs da companhia e dali por elles levados ao Perú, enten- 
dendo-se pora esse fim com ella os agentes peruanos. 

Antcs dc chcgar a coraraunicacao destas ordcns ás mños dc nosso rainislro no Perú, havia 
o governo dessa rcpublica expedido o Decreto de 15 de Abril de 1853 (Documento n. 1 do An- 
nexo G), o qual declarou no art. 1.*, que de conformidade com o tratado concluido com o 
Brasil em 23 de Outúbro de 1851, e pelo tcmpo de sua duracáo, estavño abcrlos aos subditos 
e novios brasilciros a navegacño, commercio , c trafico nas aguas do Amazonas na parte do 
iittoral perlcnccnte á republiea até Xaula, na bocca do l'cayali; — e no 2.*, quo os subdilos e 
cidadños das oulras nacóes quc tivessem tratados com o Perú, assegurando-llies os direitos de 
naqño mais favorecida, ou a quem fossem coramunicaveis os mesmos direilos, quanto a 
commcrcio e navegu^ño, conforme os ditos trolados, poderiño, no coso dc obter o entrnda 
nas aguas do Aniazouas, gozar no liltoral do Perú dos mesrnos dircitos concedidosaos dovíos 
e subditos brnsileiros pclo artigo anterior. 

A lcgaqño do Brasil, cntendendo que a disposigáo do arl. 1.* desse Decrelo náo era coüforme 
ao verdadciro sentido da convencáo de 23 de Outubro de 1851, para poder sor vedado aos 
barcos e subdilos brasilciros o gozar das vanlagens nella garanlidas, e que a do art. 2.* 
infringio o estipulado no art. 2.° do mesmo tratado, quo declara que a navegoeáo pcr vapor 
no Amazonas, dcsde o sua embocadura até o littoral peruauo, dcvc pertencer exclusivamente 
aos respectivos F.slados ríbeirinhos, passou ao govcrno peruauo uma nota fazendo algumas 
observacoes a rcspcilo daquelles dous nrtigos do Decrcto. 

A essa nota respondeu o gorerno Peruano, cui 20 de Junho, dizcndo qac a Tosíriceáo que 
se notava no artigo l.“ doDecreto féra adoptada por jolgar o governo conveniente reservar por 
agora a navcgn$áo dos rios inleriores, e que correra pclo tcrrilorio peruaDO, até desembocar 
no Amazonas súraentc para os cidadáos de naríos peruauos; qne essa rostriccáo nño se oppunbo 
ao artigo 1.* do tratodo, porque a igualdade nclic cslipelaila deixava salvo o direito que liubño 
osgovcrnosconlraclaalcsdo delorminar os porlos deentrada onde as raeradorins c navios de 
utn eoutro Eslaáo gozariño das vanlagons cstipaiadas:—e quanto ao arligo 2.* do Decreto, 
depois de fazcr algumas consiilcracOos sobro c üircilo quc tem os barcos pcruanos dc eatrar e 
sohir pcla bocea do Amazonas, csobrc as vanlagens quo rcsultaiiáo da sua livre navcgacáo, 
declarou quc, tendo o govcmo do Perú de conceder a enlrada dus navios e subditos Brasileiros 



nos porlos ilo Amozonas, cslava obrigailo a ilcclarar cxlcnsivos os mcsinos favores aos navios 
c subililos ünqnellns narücs com ns qunes linlia tratados, como a Inglulerrn o os Eslaüos-Uniilos. 

Nestos Iratnilos se ostipnlnvn quc os navios, carrcgamcnlos o sulnlilos do ombns ns partes 
contrnelantcs seriao adinitliilos cm loilos os lugarcs, portos e rios ilo lerrilorio dn oiitra, ondo 
sc pcriuillisso o coinmcrcio com oulros pai/.cs, c quc lo.los os privilegios é iscncücs a rcspcilo 
do couuncrcio c navegacáo quc linliño sido ou vicsscm n scr conccdidos pnra o fuluro aos 
cidmláos ou snbdilos dcoulro Eslado, $c íaii.ño cxlcnsivos nos cidadáos da oulrnparlc—gralui- 
tamcntc, se a conccssáo cm favor do oolro Eslado fosso gratuila ou — mcdianto uma compcn- 
socáo cqiiivalcnlc, sc a conccssáo fossc condicional. 

A lcgacóo do Drasil deo conliccimcnlo dc toilo o occorrido ao govorno imporial. mas anlcs 
dercccbcr as instrucrócs quc pcdira, teve nolicia dc que cm conscijuencia ila disposi$áo do 
artigo 2.* do Dccrcto do 15 do Aliril se linliáo formado companliios quo trataváo do fazer cxpe- 
di$ücs ao Ama/.onns ató o litloral peruano, e por isso «lirigio, cm 1 de Sclembro do anno pas- 
sado, uma noln ao govcrno pcruano proieslando contra «jualqucr rcsultadoa que cin dclrirocnto 
dos direitos do Brasil pudcssc dar lugar aqueltc acto. 

0 govcrno do Pcrú nem porisso deixou dusustcntar oseu aclo; accrcsccntando que com a 
condicáo expressada no orligo 2." do Decrelo dc 15 dc Abril dc ser ncccssario obtor a cntrada 
nas oguas do Amaxonas para sc gozar da concessáo fcita aos snbdilos das potcncias com quera 
o Porú tcni Iratados, linlia-se tido especialmcnle cm considoracáo os diroilos do Brosil, e 
que so o dilo Dccrcto tinha feito apparecer pretcncües em opposicáo aos intcrcsses do Brosil 
ou aos scus dircitos, náo podia o governo do Pcrú respondcr por cssc resullado. 

¡Sáo obstonto cslas explicacües, sendo o convite fcilo pelo Dccrelo de 15 de Abril de 1853 
ás nncóes ribeirinhas, sosceplivel corao era de gravcs conscqucncias para os inleresses do 
imperio, a legncáo imperial c¡n Lima enlendeu que dcvia sustcntar o scu protesto, o que fc/. 
por nota de 9 de Outubro. 

0 governo imperíal approvou csle proleslo e as razócsem que clle se fundára, na parte cm 
quc o Dccrelo de i5 dc Abril conccdia a navegneáo do Ama/.onas ús nacócs náo ribeirinlias, 
para as qunes náo tinliáo applicacáo os artigos correspondenlcs dos tralados que cora cllas bavia 
celebrado o govrrno do Pcrú sob o principio da nacáo mais favorccida. 

Com elfcilo a ampliacáo ou declaracáo de conccdcr aos subdilos dc um Estado os dircitos do 
nacáo mnis favorecida, suppüe sempre a reciprocidadc por partc dcstc ou a sujcicáo ús condi- 
cües com que sc conccdesseiu a outrn csscs favorcs. 0 Pcrú pcrmitlio aos subililos c navios do 
Brasil n livrc navcgacño cm scus rios interiores, porque o impcrio c'mcedc aos cidadáos c navios 
do Pcrú igunl franqueza e liberdade nos seus. As oulras nacócs náo oflcreeiáo a inesiua reci- 
procidadc ncm podiáo oflurcoc-la, porquc náo sáo ribcirinlias no Aniazonas. 

Qunnto íss rcsiriccóes postos ú navcga$áo dos rios no lilloral Poruano cstalielccidas no 
Dccrcto ih 15 dc Abril, o gjvcrno iiupcrial náo leria duvida cm dar-llics o scu assenli- 
mcnlo sc ncilcs insistissc o governo do Pcrú. 

E foi cni consequoncia dcssa ir.lerprctaQáo, iniciada c snstenta>Ia por parle ilo govorno do 
Pcrú , quc o govcrno iinpcrial, lcndo noticia qucosdous vapnresque so mandúráo cons- 
truir nos Eslados-Unidos liaviáo chcgado ao Parú no dia 2 dc Sclcmbro proxiino passado, 
cm pcQas a bordo da barca amcricana Star oflhe Eaat, c qac no mspcclivo arscnal haviúo sido 
armados c apparclhodos, pcrmiltio que scguisscm rio acima só com uma licenca cspecial. 

Assim so 'cíTectuou, saliindo aquellcs vapores para o tcrrilorio Pcruano no dia 10 de 
Joneiro. 

Por ullimo tcvc o govcrno impcrial a nolicia de quc o govcrno do Pcrú dcclarara as 
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di'josinies ilos arls. 1.* c2.‘ iloDccrdo ilc l'i Abril de 1833 por oatro Dccrclo com «lala 
tle k «lc Jimciro ilcslc aimo, Documeiilo n.* 2 do Annexn G, conccdcmlo ao Brasil pelo 
arl. J.* n livrc navegaráo dos lins do l’erii nfHuentes do Aina7.onns, o excluindo pelo 
nrl. 3.* as nacócs náo ribi-innlias dcssa navo¡jneño. 

A iiovcjsicáo do Aitiazntias, tlcsilc a sua cinbocndura alc Mauta, scgundo a convencóo 
«le 23 dc Outuliro dc IS5I c iulcrprelonáo qite llic liavia dado o jjovcmo da republica 
ilu l’crtt, lcm sitlo fcila pela conipntiltiii briislleiia —Xavcpcáo c Commcrcio do Amozonas — 
pui' conlraclos feiins coni a dil.-i coivijmnliia pelo gorcrno iiupcrinl c o daquella republicu 
{AllflCXO T .; 

Os Dccrclos do gnverao da Bolivia dc 27 «le Jnneiro e do Pcvú dc 15 de Abril de 1853. 
c os Irntmlús quc liubáo cclcbrado i-om cslu ultiinn rcpublica o$ govcrnos dos £siadcs-Uni- 
<los c da (irá.vBrclanba dcráo lugar a prelen'lcrcm cssas duas nacócs coiu difTcrentes fun- 
damcntos a abcitura porparlo do llrasil do Amazonns ássuas respcclirss bandeirás. 

Eiuquanlo aqucllcs dous gnrcrnos procuraváo oblcr o livrc Iransiio por aquollc rio, 
|inssaváo-so nos Estados da üniáo Norlc-Aincricona factos ile grave consequencia. Constou 
ú lcgnnáo ilo Drasil cm VVasliinglon que alguns aventnrciros naquellcs cslados, levados de 
esogei'ndns inforinacócs sobrc as riquozns do vallo tlo Ainazonas, c vanlagens que podenáo 
collier da nnvoganáo daqnellc rio, o despoilo dos comproincllimcnlos ein que Inncaváo 
a seu governo , projcclaváo dcsilo logo, scin o asscnliinenlo previo do Brasil por via di- 
plomalica. cmprcbendcr a sua navcgacáo. 

lendo a lcgacáo impcrial cm Wasliington cm jornaes amcricanos que um vapor sabido 
dos Esladns-L’nidos se acliava no Amazonas para esp’orar cssc rio, dirigio-se em 4 dcAbril 
daqucllc anno ao govcmo dos mcsmos Estailos para a informar da vcr3cidadc dessa nolicia. 

A esla nola respondeu o respcclivo sccrclario de Eslado em 20 do mcsmo mez que náo 
cra verdadcira aqnclla nolicia, quc náo llve cra possivei sabcr do dcslino e fins quc 
tivcssem oin visla todos os barcos que doixassctn os porios da Uniáo, assegurando porém 
que os cmprcgados da allandegn náo facilitariáo , scicnlcmenlc. a parlida de barcos que 
lenlasscnv infringir as lcis do Brasil, e quo sc algum apezor disso conscguisse fozé-lo náo 
assunviria o guverno dos Estodos-U'nidos a rcsponsabilulade de justilicar um lal acto. 

Publicando depois os jornaes Amcricanos quc sc organisaváo duas companbias em New- 
Yorlc com o fiin dc prcpararem cxpedicoes pnra o Amozonas cm bosca dos |>ortos do Perú 
c Bolivia, dirigio a vvvcsina lcgocáo oo govcrno dos Eslados-U'nidos iiulra nola pedindo 
a liouvcsse dc csclarcccr a respeilo da liccnca que se dizia concedida «o official da 
vnarinlia N'ori Amoricana, o lcnenlo Porler, pora conunamlar umn dcssas cvpedicóes, solli- 
citando com urgcncia providencias para a invpedir. 

A csla nova nota rcspondcu aqudlc governo quc era provavcl que o govcrno ou os cida- 
dáos do Pcrii, ccrtos das facilidades quo os Eslodos-U'nidos oflcrcccm para a conslrucQáo 
dos vaporcs. sc quizcsscnv aprovcilar dcssas lacilidadcs coiu o fim dc navcgarom o Anvazonas, 
em conscqucncia do Iralado cnlro o Brusil c o Pcrú, accrcsccnlando porciu quc o govcrno 
dos Eslados-Unidos nunca linlia prolegido nciu animado croprczo alguma hoslil contra o 
terrilorio dc uma potcncia amiga; que lcis linlváo sido repclidas vcics diseulidas com o Gm 
dc fruslrar lacs cmprczas; quc ncin uma dcsconfianca podia baver ácerca da lidelidade 
dos cmprcgados encarrcgados dc as cxccular, nvas quc náo obstantc onluns Ivaviáo sido cx- 
pcdidas ás antoridadcs'compclcntcs cm New-York para quc iinpcdissem qoalqucr violacáo 
das dilas lcis, ncgando quc se liouvcssc dndo licenca ou pcrmissáo aj lene.iie Portcr para 
lomar parlc cra qnalqucr cmpreza dcslinada á navegacáo do Amazonas. 
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Eslnndo orpanisada em Xcw-York iinia onlra rnmpnliia eom o capilnl <le 100,000 
pesos, c já promplo uin vnpor para irao Amaz»na<i a ilcu ilisso cnnliecimenlo a legacño iniperinl 
ao governo ilos Kslailos-Uniilos, sollicilamlo ijui’ se rcnovassuin ao novo collcclor nomoado 
parn aqudla cidatlc ns niesmns onlens ipic liuliáo ido no scu aiilcccssor.' 

O sccrdario d'cslndo dus líst:nli«s-Uni«l*»> rcspnmleii quc nipicllas nnluns liaviño siilo 
rcnovadas ao vcferido colleclur; mas qnc scmlo iiinilo vnga a infnrmatiio do J.irual parn 
servir do fiinilainenlo a alj.'iim pnmeiliincnlo oflii-iiil , as lcis amcricnnas náo aulorisnváo 
o gorcrno a mnndar prcmlcr cidadaós o dclor a sua proprieiladc por mora suspcita (lc . 
inlcncüa dc commcllcr niiin offcnsa. 

Por ullimo tevc coiiliccimcnlo a nossa lcgacáo ila organUadiii ilc uma novo cmnpnnliia, 
inliluladn «Ainaznn stcain sliip Companr, n a qunl liavia rcgislado rurninlmcnlo o aclo da stia 
incorporncáo segnndo as lcis do l£-lnJo de Xcw-Yurk. 

Aiinnnciou-sc a cmprcza pclos jornacs, c um vapnr dcssa companliia dc nomc Paiobf-ol , 
preparara-so nuquellc porlo paia wr ospcilido parn o Vmnznnas, qnando nccvladas providcncias 
tomadas pdo nosso miui.-lro naqncilus Eslados c pclo cncarrcgado de ncgocios dn Hcpablica 
do Pcrii desconcerláráo a cmprozn. 

Aos esforcos dos agcnlos brnsileiro e pcruono, e ú falla dc proleccño por parlc do gnvcrno ilos 
Eslados-Unidosa lacs cspeculaeücs dcvc-se lercm sido niallograilas uiais uuia vcz cssas lcnlalivas 
de vrolencia conlra os nosscs dircilos. 

Eslc negocio lcm sido tralado ncsla curte. náo só com as Icgacóes dos EstaJos-Unidos, 
mas tambeni com a dc S. 31. Briiannica, c tcndo o govcrno impcrial rcccbido anlcs um 
convile, coni a dala de 13 de Jullin do anno passado , do governo do Pcrii jiara nomcar nm 
plenipoieociario quc eom osdosEslados ribeirinlios do Amazonas loinassc parlc nas conferencias 
qne o gorerno dsqiiclia Itcpnblica dcsejava ver aberias, sobrc a navcgncáo daqudle rio, foi 
tudo vemeltulo ú scccño do conselho de Eslado, para dor o seu pnrccer sobre csle assumplo, que 
se aclia pcndcnlu de rcsolncáo imperial. 

As mesmas questóes qao sc tem originado dos Iralados c Decrclos do govcrno do rerú, 
sobre a unvcgacno dos rios, podcm-sc dar cm onlras rcpnbücas cnm quem lcmos ignalmcnle 
controliido convencócs sobre o mcsmo objeQto. e quc tambern lem abcrlo scus porlos a 
bnndeiras dc nncóes nüo ribcirinlias. (Documcnlos n.“ 3 e i do Annrxo G.) 

As complicacócs qiic sc dáo quanlo á navcgacáo do Aniazonas csisíein, quanlo ás aguas 
superiorcs do Paraguay. — 

Ern 2G dc Abril clo Í8.*i3, narlicipon ao govorno impcrial a lcgncño dos Eslados-Unidos, lcr 
sido cncarregado pdo scu govcrno o tcncnlu Tiioinaz Jclfurson Pagc, conunandanlc do vapor 
íf'alcr Hifr/i. de cxplorar os dilfercnlcs rios qnc aillucni ao Hio da l'rala, c sollicitoti do inesmo 
governo loda aquella nssislcncia, que llie piulussu ilor por mcio do ordoms o rocommcndacñcs 
pora uma amigavd coopcraoáo da jinrlcdas autoiidades rcspcctivas do iinporio. 

O govcrno impeiial rcspondcu qne liavcndo habililado jiora o coimucrcio cslrangeiro no rio 
Poragnny o porto de Alliuqucrquc, ncnliuma objecráo punha n quc o Sr. l’ago Icvasse suss 
exploracócs alé osc ponlo; anlcs ia cxpcdir as neccssarias ordcns ao prcsidenlc da provincia 
de Mallo Grosso , c a oulros agcnlcs impcriacs para quc prcslasscm ao Sr. Pagc toda aquclla 
coopera^áo quo cslivcsse ao seu alcancc; mas quc náo lcndo o nicsmo govcrno nberlo oulroc 
portos acima de Albuqncrquc a nacócs estrangciras, ncm sc lcndo aindo cnlcndidu áccrca dn 
navcgaqüo (los riot intoriorcs com as nacúcs ribcirinlias, náo podia perfnillir quc os jicnolrasscm 
navios cslrangciros, porquc assim csl.ibclcccr-sc-liia um cxcmplo c prcccdcnlc quc poderio 
(rozcr prejuúo ao imperio, nüo cslando rcgulado o ossumplo da novcgacáo dc lacs rios. 
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A lí>gn<¡5o <los Eflmlos-Uniilos nfio sc Hlisn» com csln rosposln, o instou polo concessfio de 
umo liccncn nmpln c scin limilcs, no <pic náo nnriuio o gnvcrno impcrinl, inforinanilo quc nño 
sc oppiinlm o ipio sc fízcMcm cxplorncñossoniellinnlcs ós qnc o comrnnndnnlo <!o JValnr JVilch 
cslnva cncnrregmlo ilc fnzcr no rio Parnguny c scus IriLulorios nciuia do ponlo indicado, mas 
quo pnrn ossc lim dnvifio cmprcgnr-so linrcns nacinnacs. 

A lcgncfto dc S. M. Brilnnnicn ncsta córte dirigio, em 14 do Dezembro do nnno proximo 
passado itm.i nnln no govorno impcrial. ilcclarnmlo qno liavemlo S. M. n Rninlia c S. JI. 
o Impcrodor dos Frnncozcs, conoliiido rcccnicmenlo com o prcsidonle do Parngiiay, 
Iratados qiic concedcin no coinmcrcio dus sctis vespcolivos paizos a livre navog.iMo de uráa 
considcravol portffto do rio doquclie nome, o lcmlo os governos da Confodern?. : io Argenlina e 
da Rcpuklicn Oiicnl.nl do Urugnay, okerlo os rios Paraná o U'rugiiny ás bandoiras dus nugóes 
cstrangcirns, ao iucsmo lcnipo quc o govemo da Balivia tinlia adoplado uina igual medida 
relaliv.rr.cnle no Pnraguav e aos scus con/lucnlos, o plono cxercioio dos dircllos do nnvegocáo 
quen Crán Urclniilin ndqnirio por oslcs divcrsos aclos e a cxtcnsáo do coramercio krilnnnico 
nas nguas superioes do Poraguav, íornúráo-se objccto de grandc imporluncia para o governo 
deS. M. 

Dcciarou ntais na referidn nola o minislro dc S. 51. Brilannica qne o seu governo, consi- 
derando cstc assmnpto, linlin dirigido a sua allcncáo para as prclencües doBrasil ásoberania de 
ambas as inargens da parle snperior do Poraguay, e paraos obslaculos quc cüas podiáo olTerccer 
oodcscnviilviuienloda navegacñonnqucllc rio.equea opiniáoo quectegouo governodeS.M- 
fóra que as prelcncóes do Brasii sáo sem bom fundaraonto. 

Por ullimo dcclnrou oininistro de S. M. Biilannica, quc o seu governo náo desejava sem 
cmbargo dislo cnlror na qucsláo dosexaclos üniiles cnlre o Brasii e as republicas vizinlias, 
nem julgava quo seria okrigado a foze-lo, porque esperavacom conüanca que o governo imperial 
náo se recusoria a annuir ú requisicáo quo de conformidade com as instruccóes que recebéra do 
principnl secrelario dc cslndo de S. M., submeliia oo governo impcrial para que náo se 
oppozcssc ú üvro navegacáo das aguas superiores do rio Paraguay pela bandoira da Gráa- 
Brelonka. 

Esta nola foi rospomlida por outra dalada do 0 do correnle mez, em que se mostra quaes 
sáo 05 dircilos do Brasil aos limilesqnesuslenla, c quc nenlitim,rio navegavel possue a Bolivia 
que venlia dosiiguni' noalto Paraguay, sendo inconlestavel o direilo que corapele ao govcrno 
irapcrial do conccdcr ou ncgara navcgocáo da parie snperior daquelle rio, como aconselüa- 
rcm os seus [nopi ios inlcresscs, c o seguranca do paiz, e quo de accordo com csles priucipios 
linlia o govorno dcS. M. o Impsrador abcrlo ao commorcio eslrangeiro. por Decrelo N.“ 11-iO 
do 9 dc Abril do 1S33, o porlo de Albuquorque situado no dilo rio acima da Balna-Negra , 
enlendcndo porcin quc náo dcvo anipliar aqueiln conccssáo. 

A corresponduncia liavida sobro cslcs assumplos com o govorno da Bcpublica do Porú, com o 
govcrno e lcgaeáo dos Eslados-Uni'dos e com a lcgoqáo de S. M. Brilannica compreliende-sc 
nos annexos — C, D, c E. 


A rauilo dcsngradavois conlroversias, c complicacóes lcm dado lugar a incerleza em 
que.se aclifto os limilcs do impcrio com a Guvana franccza , por falla dc accórdo enlre 
o govcrno imperial e o da Franca sokro o senlido preciso do tratodo de U’lreckt-, de II 



dc Abril de 1713 , #rl. 107 do nclo do congrosso dc Vicnna dc 0 do Jurdio dc 18íó o 
conren^áo de 28 de Agoslo dc 1817 »iue o Tcvolidáráo. 

A occupaoiio do Ani#|iá por fovcos fiancczas , desdo 183G olñ 1840, tcvc cm resullado 
íicor considcrado ncutro o tcrrilorio conijirohcnilido enlro o rin 0\n|)uck c o ponlo daquclla 
occnpacáo na ollura da baliia dc Viccntc Pinzon. 

As subscquenlcs occurrencins cm IS-10, por motivo dc lcrom cslocionado na fóz do 
Ingo Amapi olguns navios do guorra francczcs, tcrinináráo coin a manulcn^áo dQ rlatu 
quo dc inoccupacáo cm 1810, em quc cotuonlár.ío o$ dous govcrnos ilo Drosil c da Fronca 
por nolas de ó dc Jullio. c 1S de Hozcnibro dc 1811, omquanto ]>or ambas as pnrlcs, c 
por convenicnlcs ncgociacücs náo fosso dcllnitivaniontc ílsada n verdadoira inlelligencia 
dos rcfcridos Iralndos. 

0 governo iinpcrial tcm scmpre inanifcslailo disposiiócs dc lcrminar csla qucstño, cuja 
solucáo náo púdo dcixar dc eslrciiar cada vcz inais os lacos dc ainizadc seni apprcbensócs 
paro ofuturo cnlre os dous paizcs. 

As negociacócs quc sc uiandáráo scguir cmParis cm 1811 c 1812, scndo nosso pleni- 
potenciario o Sr. Josc de Araujo Itibciro, c por parlc da Frnnra o Sr. Dcfiaudis, o dcpois 
o Sr. Rouen, foráo infrucliloras. 

Sobreveio a revolucáo de 1818 cin Franra ; os aconlccimcnlos e as preoccupacócs quc se Ibe 
seguiráo náo consenliño quc sc tumassc cm considcrncáo eslc assumpto. Logo porcin que as 
circumslancias permilliráo ao govcrno franccz dar a queslóes dcsla natureza loda a attencáo 
que ellas merecem, propúz clle (cm 18 dc Jnlbo do anno proxiuio passado' , por inlcrruedio 
dc sua legacáo nesta córte, a renovacáo daquella r.egociacáo. 

0 governo impcrial occedeu por nota de 12 ile Agosto a csla proposta, náo se tendo 
dado o preeiso andaincnlo á ncgociacáo por náo liaverem ainda os dous govcrnos concor- 
dado no Jugar onde lcria de prosoguir. 0 govc-rno impcrial snggcrio que tivcsse clla lugar 
nesta corle por Ibc parcccr que assim a lácililaria; o govcrno dc S. Sl. o linpcrador dos 
Francczcs pclo mcsruo molivo prcfcrio a córlc ilc l’aris, propondo a fínai coiuo mcio de cbegar a 
um accordo um levceiro pniz. 

Convindo quo se cnlcndáo os dous govcrnos sobrc esscs preliuiinarcs , o dc S. M. o Im- 
perodor procurorá cbegar a fslc rcspcilo a um occonlo, c uslú dispoálo a dcsislir de que 
a ncgociacño prosiga ncsla córlc, accilando uma dos proposlas L-ilas pclo gnvcrno doS. M. 
o Irnperador dos Francczcs. 

Esláo lambsm por ser defínitivamcnlc delcrminailosos verdadciros limilcs do Drasi! i-om a 
Guyana Inglcza quc bojo coinprehcnrle as iiosscssócs de Dcuicrara, Fssequibo c llerbicc, 
dc que se acba dc possc a Gráa-Urctanlia pcla convcncño assignada cm Lomlmscm 13 do 
Agosto de 1811. 

Ogoverno imperial prcsta tninbem loda a sna alloncáo a csle assuni[.|o jiara sobre ello 
se entonder com ogoverno do S. M. Criiannica. 

A fixagáo desscs limitcs coiuplclaria lctla o ünlm pelo norlc o ocsto do imporio , temlo o 
nosso minislro ncredilado cm Venezuela, Nova Granada c Equatlor, colcbrodo cotn aqnel- 
las duas rcpublicaslralados quc só aguarda o govcrno impcriol qne scjáo opprovados pelos 
cspeciivos congressos para resolvcr sobre a sua ralificacáo. 

As nossas qucstócs dc bmilcs com o Paraguay c Dolivia ainda náo pudcráo ser. resolvidas. 



Linha divisoria do Chuy. 


lira 8 dc Moio do anno passado communicou-sc á legacáo do Brasii em Montevidéo que S. M. 
o Imperador linhn approvado naquella data o accürdo celebrado por aquella legacño, e o governo 
Orienlai cni 22 dc Abril, com o fun de por tcrrao ás duvidas susciladas sobrc alinba divisoria 
do Cbur. 

Em 21 do tncsmo mcz passou a legacüo uma nota ao ministro de relacñes exteriores fazendo 
csta communicacáo. 

Os commissarins dos dous govcrnos conciuiráo os trabaihos da demarcacáo da iinha do 
Chuy, Ccando collocados qualro posles ou marcos provisorios dc madcira nos ponlos quc assig- 
naláo a linha do Cliuy ao Ponlal de S. Miguel, a saber: nesle ultimo ponto, na embocadura 
daquelle arroyo c nos passos geraes destc c do S. Miguei, ficando essa operacáo executada 
no dia iñ de Junlio com todas as especificacóes c formalidades precisas, como consta da acto 
assignada na mosraa dala por esscs coimnissarios. 

Ein 2S do mesmo mcz o commissario Oriental reclamou a eorreccáo da acta na parle 
cdi que, Iratando do lerceiro marco, diz:—Segue a Iinba pclas aguas deslearroyo (S. Jliguel) 
até a foz, etc., porquc no rigor das palavras do tratado de 15 de ílaio de 1852 se devcra ter 
dilo: — Segue a linba pela margcm direila dcsle rio, ctc. 

Esta vc-chmacáo foi ap.üada pclo governo Orienlal, e acbando-a justa o governo ímperiol, 
resolveu que na acla se inserisscm os palavras do tralado. 

Os commissorios Brasileiro o Orienlal pediráo e obliveráo licenca de seus respeclivos 
governos para passarem o inverno, o primeiro no Rio deJaneiro, e o segundo em Mon- 
tcvidco. visto náo podcrcra continuar nos trabalhos da demarcacáo. Já voltáráo pora a 
fronteira e proAgucm na commissáo que llics foi conGada, e cuja conclusáo acaba o 
governo impcrial de rccomiucndar' ao seu comm'issario. 

Ús documcntos sobrc eslc assumplo consláo do Anncxo E. 

t 


PABTE POLITICA. 

PORTüGAL. 


X longa discussáo liavida na scssáo legislativa do anco proximo passado sobrc a intcr- 
rupcáo das rclacúes entro o Sr. conselbeiro Anlonio de Mcnezcs Vasconcellos de Drumraond, 
enviado extraordinario e minislro plenipoleociario do Brasil em Lisboa, e o governo de 
S. M. Fidelissimo, dispensa-me dc entrar em todos os pormenores do que occorrcu para o 
restabclecimonlo daquellas rclacóes, de uin modo satisfactorio e honroso para os dous paizes. 

Dopois das conferencias que teve o mou ontecessor com o ministro de S.51. Fidelissima sobro 
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esla desjgradavel (jucstño, o eni conscqucncia do linver o govcrno ilc S. 51. Fidelissinia revo- 
gado a doliberaqóo que liavia sido toniada du inlorromjior aijuellus rclnQÜes, foi acrcdilttdo o 
secretarioda Jcgacáo imperiol no cnroclcr dc cucnrregndo dc ncgncios iulcrino jicln mancira 
conslanto da correspondcncia iinprcssa no Annoxo I. 

Púde cnláo o Sr. consclliciro Driiinniond aprovcitnr-so dn lirciicn qnc llic liavia siilo 
anles conccdida c foi dclla gozar cm Paris para ondc partio a 27 ilc Jnnlio doanno proximo 
passado, depois de havcr nessc mcsmo dia fcito os scus comjn’iinculos de despedida a Suas 
Mágestades Fidelissimas. 

A nola pola qnal o Sr. Al'.ouguia particijiou no nosso cncarregado do negocios inte- 
rino o dia c hora om quo S. 51. Fidelissiina rcccbcria o cnviudo cxtraordinario e 
ministro plcnijiotenciario dc S. 51. o lmpcrador do Brasil, inonifcsla as boos disptísicócs 
com que o governo portuguez so |ircstou ao ri’stabcleeiincnlo itgulnr das rclacóes entrc os 
dous paizes. 


RELACOES DO BÍUSIL COM A REPUBUCA DO PARAGL’AY. 


0 govcrao iraperial, dcjicis dos aeonicamenlos quc sobrcvieráo no Rio da Pralo nos 
annos 1851 e 1852, e havcndo dodo lanlas demonstracóes nesses annos c nos antcnores, dc 
consideracáo particular para com a Rcpublioa do Pnraguay, dc quc rcsultou o reccnheciraenlo 
dessa rGpublica por parle da Confcdcracáo Argcnlina , licpublica Oricntal do Urnguay e 
varias nacóes da Europa, que ainda náo Iiaviáo adherido ao convitc quc íizera o mcsmo 
governo para comprcbendor aqnella rcpubüca no numcro das nacócs livres c indepen- 
dcntes, linha razóes para suppúr quo 'cncontraria da parle do governo daquella repu- 
blica as melhores dUposieócs paru chcgar a um accórdu sobrc varias (jucstócs, rcsul- 
taotcs do tralado eom c-ila cdcbrado cm 25 dc Dczcmbro ilc 1800 quanlo ú navcgacáo 
dos rios, e comniercio, c prmcipalincnle snbrc as qucstócs dc seus rcspectivos limilcs. 

Para esle fim o governo imperial mn.nUiu um ogcnlc seu ao raraguov, dando-lho 
lodas as instraeqóes convcnicníes ¡>ara rogular csscs ijnporlaiiles ossninptus. 

>’a occasiao ein que, domiiimlo jiclo cspirílo d« maior nioiloraráo, o guvcrno imperial 
manddra propór oo governo <!a Ropiibiiea «!o Parnguav ¡oilas ai|iiellas conccssócs qne a 
respeito ile seus limilcs podia fazcr sem quchra do nasso direilo e dignitlade, a adnii- 
sáo dessos coucessóes cr.coutrou einbaracos iinjvrcvisios. 

0 presideníc da repubiica acr.hava ilc cclcürar tralados cora os guvcrnos da Gráa-Brclanlia, 
Franca, Estados-Unidos c Sardenha, c qnnndo o nosso ngenle no Paraguay prucurou enten- 
der-secooi ellc para a conciusáo dos tratados que tivcra ordcin dcncgociai por parte do Brasil, 
relalivos á uavegacáo o commcreio, dcularou o prcsidentc quc nada ajustaria sem previo 
accórdo n respeito do dc limilcs; o qnanto a esle, ap-cscnlou preteneóos absoluiamcnle inad- 
missiveis. As niois grnvcs accusacúcs foráo cnláo prodignlisadas oo agcnte brnsileiro, e o 
discussáo dcsagradavd com cllc havida dcu em resultndo remctter o governo da republico, de 
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ordem Jo prcsidenlo, «qaellonosso ogenlo os seus passnporles, declarandoquo dorinos molivo* 
dcsla sun exlraordinaria deliberacáo oo governo imporiol. 

Com elTeilo, o govcrno impcriol rocebcu umo nolu do minislro do rolacóos exlerioros do 
Uepublica do Paraguay, com o datn de 12 do Agosto do anno pnssado, e nell.i so referiáo os 
l'aclos conslanlcs das nolas dirigidas ao nosso cncarregndo de ncgacius cm dola de 10 e 12 
daquellc mez. 

0 govcrno impcrial náo púde suppúr que motivos pessoaes tivcsscm diclodo o procedi- 
menlo do govemo daqudla rcpublica para sc nüo preslor i conclusáo ao incnos do tralado dc 
limites segundo as ordens quc havin reccbido o nosso agcnle. Presla a cslasdifnculdades toda 
a consideracáo c procurarú resolvc-las de um modo dccoroso para o imperio, scra quc se altcrem 
as rclacóes dc paz entrc as duas nacóes. 

Xo Annexo K, achoreis a correspondencia a que ocima me rcfiro. 


VENEZUELA, ,\0VA GRANADA E EQUADOR. 


O ministro brasileiro acreáitado ém Venezuela concluio coui csta repnblica tres traiados- cm 25 dc 
Novcmbro de 1852, os dc limiies c cxüadicáo, c— cin 25 de Janeiro do anno prosimo passado o de 
navcgacDo flarial, renunciando o gotcroo vcnezuelano a idca dc uiandar um ageaic a csta cCrte para 
tratar destc ultinio assnmpto. 

0 congrcsso, que dcvüa tomar cm consideragáo cstcs importantes acios. rcttnio-sc cm Jauciro do 
correntc anno, nao sabcndo ainda o governo impcriai sc (oráo por clic approvados. 

O mcsmo minisiro, passando a Nova Granada, dcpois dc ter naqueüa rcpublica precncbido o objecto 
prÍDcipal de sua missáo, cclebrou conio govcrno graoadino, cm lí dc Jun'ao do aniio provimo passado, 
um tralado dc navcgacáo fluvial, c otitro dc cxtradicáo, c cm 25 o dc lmites. 0 congrcsso tinlia ilc se 
rcuuir cm o mcz dc Fcvcrciro proximo Cndo , c nutrc o govcruo itnpcnal csncraoca dc quc aqucllcs 
tratados fiqucm scndo !ci intcrnacional. 

Coin a Rcpublica do Eijuador o ministro rcsidentc do lírasil ali «crcilitado cclcbrou cnt 3 dc 
Novcmbro do anno passado um tratado de estradifáo, quc foi approvaiio pcio congrcsso e rciilicado por 
S. M. o Impcrador c pclo prcsidcnlc da rcpublica. 

A troca das ralilkacOcs lcm dc fozcr-sc cm Paris. pava oudc sc recoUtct aqticllc ministro scnt 
ioconvcnicntc para o bont cvito dc sua missáo. 

Todos cstcs ajustcs foráo fcitos de conromtidadc com os priitcipios coasignailos nos tratados quc 
cclcbrou o impcrio com o Estado Oriculal do Uruguay c llcpnhtica <¡o Pcrft pdo qitc diz rcspcito fi 
navcgaqáo, commcrcio dc frontcira c cxtradiq.ío, c conforroe o utipotfiildis doBrasil nas rcspcctivas. 
frontciras. 

Por lci dc 7 dc Abril dc 1S52, a ricpubiica dc Ncva Granada aluio a ítavcgaráo dos rios da rcpublica 
á bandeira estrangcira, c pcla dc 26 do N'ovcmbro do anno passado o mcsmo fcz a Rcpublica do Equador 
quanto ao Amazonas c dcmais rios cqnatorianos quc dcsaguáo udic, nos tcnuos dos documcntos sob 
n.°' 3 c h do Anncxo g, 

Esta ultiraa rcpublica havia rescrvado a ncgociacáo sobrc a navcgaráo fluvial para scr tratada 
ncsla córtc. 
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CON'FEDERACÁO ARGESTINA E BliEXOS-AYRES. 


As eoramissücs nomeadas e dcviJamer.te oulorisadas por partc do director provisorio 
da Confedera^áo Argcnlina c do govcino de Bucnos-Ayrcs paro procnrarctn urao solucáo 
paciGca ús qucstócs quo sobrcvicráo naquella provincia pclo moviraento de 11 do Setembro 
de 1S52, vicráo a utn occúrJo o cclobrái-áo o tratado de 9 de Mor£o do onno scguintc, o qual, 
tcndo siilc subnicltido oo director provisorio, náo fui por cstc ratiGcado. 

As lcnlalivas feitas para um arranjo aniigavcl, viáo-se assim mallogradas. 

N'cstss circumstancias, dcsejando o nos-o cnviado cxtraordinario e ministro plcnipoten- 
ciario interpúr os scus bons officios para a concilincáo cnlrc os parlidos dissidentos, de 
accordo com o cncarrcgado de negocios dc Bolivin propóz a nomeacáo de novas coinmis- 
sócs afira de disculircra e dctci’minarcm junlos os modiGcacócs quc dcveria ter o tratado 
de 9 de Marco. 

Sondo aceita esta proposta, coraecáráo os traballios das cotnraissóes noraeadas pelo director 
provisorio c o governo da provineia dc Bueaos-Avrc», cm 2S de Abril do anno prosimo passado. 

Estos commissóes, pareccndo aniraadas o principio do inclhor cspirilo, viráo erabreve os 
scus trabalhcs suspensos por divcrgcncia cntrc os respectivos comtnissionados quanto ás con- 
dicóes para o resiabeieciraento da paz, e por deliberaráo toinada pelo governo do Buenos-Ayres; 
o que foi por este coramunicadu 4 nossa Jcgacáo em Buenos-Ayres por nota dc 8 dc Maiu. 

0 gcneral Lrquiza , tomando corao rupluia csta suspensáo das conferencias por parte do 
governo de Bucnos-Ayrcs, accilou -a posicáo ein que o collocára aquella suspensáo, como 
participou á nosso legacáo por nola dc 11 do dito raez. 

A’s duas roferídns nolas respoadcu o ininislro brasilciro cra 12 e 14 daquellc mez 
declarando que os bons officios ou modiacáo que, de accordo cora o encarregado de ne- 
gocios de JDülivia, oflcreccro aos dois govcrnos, liaviáo terminado com a noraeacáo e conlacto 
das comuiissóes ; que os fins daqueilcs bons ofBcios cráo rounir era um ponto os conten- 
ilentes por raeio de scus respectivos comraissionndos para quc ventilassora e discutisscm 
suas respcclivas prctencóes e muluos direitos, na esperanca de quc dessa discussáo rosul- 
tasse a paz; que liavia cntretanlo accilado o convile de assistir ás conferencias das 
comraissócs náosó para corresponder álionro que Ibe linbáo feito ns altus parles conlractantcs, 
como por cntendcr quc assiro conlinuara a prestar scus bons ollicios. 

Por ullirao raanifestou o nosso rniuisíro quo eslaria scmpre pronipto a fazer oqueesti- 
vesse da sua parte, para tcrminnr dc ura modo cquilativo o úeploravei cstado das disscn- 
sóes ciris que atlligiáoa provincia dc Bucnas-Ayrcs, c inlluiáo raais ou menos gravomento 
sobre toda a Coufedera^áo. 

Entretanto que isto sc passavo. occorrendo a defeccáo, em 21 de Junho, do coraroandante Coc 
para a causa de Buenos-Ayros coin todus os navios da csquadra bloqueadora daqudle 
porto sob seu commando, manifestou o geoeral b’rquiza ao roinistro brasileiro o desejo 
do qnc usassc cllc da influcncia da sua posicáo , e einprcgasse a forca de quc dispunha 
i» govcrno iinpcrial no Rio da Prata , aGin dc quc náo tivessem lugac alguns resultados 
quo poderiáo noscer daqucllo acontociincnto. N’áo sc aclianilo as aaloridadcs do imperl o 
aulorisadas polas suas instruccóos a cnvolver-sc nos queslóes inlernas da Confederacáo 



Argcnlino; tondo do guordar para com o govcrno de Buenos-Atres e o da ConCederacáo a 
mais restricta noutralidodc , declinou o nosso ministro onnuir aessc pcdido, limitando- 
sc o lcva-lo ao conliccimento do govcrno imperial, c a sollicilor snas ordens. 

0 govcrno impcvial approyou o procedimcnto da legacño brasileira por ser coaforme á 
polilicn que liavin ndoplado. 

Jú cntóo o gencral Urquiza , mcdiantc a intcrvcncáo das minislros de Franca , Inglaterra 
c Eslados-l'nidos , liavia saliido dc lliicnos-Ayrcs (13 de Julho) cm um dos vapores de 
gucrra qnc clles haviáo mandado collocar nas iramediacócs de Polcrrno. 

Tres dias anlcs os ministros de Fronca o Ingiatcrra cclebráráo cm S. José de Fldres 
tratados com o gcncral Urquiza para a navcgacáo dos tíos interiores da Confederacáo, e 
era 27 o mcsmo fcz o dos Eslados-Unidos. 

0 govcrno de Buenos-Ayrcs, lendo conhecimcntodesses Iralados, protestou contra elles, 
coniiminicnndo csse seu piotesto aos rcspcctivos governos, e ao de S. JI. o Imperador, 
cm 31 dc Agosto. 

Contemlo os arls. 5.*, G." e 7." daquelles tratados , eslipulacóes que podcriáo offender 
os dircitos do Brosil se náo fosscm enlendidos conformc as regras imprescripliveis da jus- 
lica , o os principios do direito publico universal, dirigio-so o governo iraperial em 7 de 
N’ovembro aos ministros do Brasil em Londrcs, Parrs e Washington para que manifeslas- 
sera, cm confercncia, com os respcctivos minislrosdos negocics eslrangciros: 

1. " Que o governo imperial acreditava que náo se tinha em visla cora a eslipulacño do art. 5." 
privarda soberania da ilha de Jlartim Carcia a um dos Estados do Rio da Prata, que podiáo 
disputa-1», a saber a provincia de Bucnos-Ayrcs e a Bepublica Oriental do ürnguay, e menos 
ainda que se prelendesse fazer devolver a soberaniada dila ilha a uma potencia da Europa, ou 
aos Eslados-Cnidos, na hvpolbese de que nenbum Fslado do Bio da Prata, ou dos seus 
confluerlcs quizesse dar a sua odliesáo ao principio dalivre navegacáo dos seus rios interiores, 
porqac tendo os Eslados do Rio do Prala o dircilo de conceder ou negar a navegacáo de seus 
rios interiorcs o nacóes náo ribeirinhas, seria o mais intoleravel abuso da forca pretender a 
conversáo de ura direito em obrigacáo forcada e náo convencional a favor dé oulras nacóes, e 
cominor a peno dc perda de territovio ao Estado que náo se quizesse sujeitar a essa obrigacio. 

2. " Que tinlia por evidente que a disposicáo do art. 6." náo obrigava senáo as parles 
conlractanle#, pois náo podia renuncior ao direito que tinlia dc exercer o direito de bloqueio 
scm rcslricqáo do lugar, sempre que o cxcrcicio desse direito fosse aulorisado pelos principios 
do direilo das genles. 

3. " Que ocbando-se estipulado e rcconliecido pclo art. 18 do convenio de 20 de Jlaio de 
1851, c pcio ort. li do de 21 de N'ovonibro do mcsmo anno o direilo do Brosii, da Confederacáo 
Ar^cmina e do ltepublica Oiientol do L'ruguay á livre novegacáo dos rios. de que cstos nacóes 
sáo ribcirinlios, scm outra clausula ou condigáo maisdo que estabelecerem os reguiamentos 
para a policia e scguranqa da dila nnvegn;áo, náo podiñi cs tratados deS. José de Flóres 
produzir n. stas cslipuiacóes a mcnor olleraíáo, ncm fiar sujeito o exercicio dos direilos do 
Brasil, reconliccidos por paclosanlcriorcs. a novos condicóes introdozidas sem sua audienci», 
nero conscnliinenlo. 

0 govcrno do S. 51. o Impcrador dos Fraocczes dedarou ao nosso minislro em Paris, 
pclo que diz rospcito á i!hs de Mnrtim Garcia: 

1." Quc os "ovcrnos quc celebnño o tratado dc S. José dc Flóres náo tinbáo em vista 
scnáo neulralisnr por asFÍm dizer , a mcsraa ilba, afimdeque, na hypolhese de subversóes 
polilicos táo freqncnlcs r.o Rio da Prala , náo eslivessc de posse dailha olgum dosparlidos 
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«]uo loláo naquollas paragcns, e quo podcria enláo scrvir-sc della om prejuizo do coni- 
mercio ostrongciro; quo a estipulacáo daqucllc mligo náo poilcria iniportnr ns eonscqucncias 
quo rcceia ogoverno impcrial. 

2. " Quc a eslipulacáo quo consagra a pcrnianontc navcgacáo do Paranú e üruguay (ainda 
no caso dc gucrra entro os ribcirinlios do Prata o scus alllucnlcs) náo lolliia o diroilo dc 
bloqueio quc o Brosil se rcserva, pois quc, náoobslanlc conrirom as partcs conlraclantos 
na conlinuacáo da gcral navogagáo dos rios na liypollicsc dc guerra enlrc os ribeirinlios , 
persistc entrelanto inlacto o dircilo quc tcin os bdligcranlcs dc bloqucar um 011 oulro 
porto iniinigo , bloqueio unico quc como lcgilimo admiltc o dircilo das gontcs. 

3. * Quc pelo arl. 7." náo sc tcvc cm vista csbulliar o lirosil dos diicilos quc llie con- 
i'erem as convcncocs de 1851 , dizcndo dc passagcm quc ncssas convcncücs a provincia 
de Bucnos-Ayros núo se acliava represcnlada sonáo por uin poder crn gucrra contra o govcrno 
de facto ou de dircilo quc ali cxislia. 

Tanlo essc govcrno como o da Gráa-Brelanlia, asseguráráo quc na conclusáo dcsscs tratados, 
a l'ranca , Inglaterra e Estados-Unidos , só atlcndcráo ús cxigencias do bcm geral do mundo 
civilisado scm ler ncnliuma pretcncáo exclusiva. 

0 govcrno imperial ainda náo rccebeu do governo dos Estados-Unidos as explicacóes que 
jú foráo solliciladas pelo scu minislro cm Wasliiugton. 

0 tninislro do Brasil em Buenos Ayrcs pedio igualmcnte sobic esscs tralados, cin 12 dc 
Setembro, explicacóes e dcclaraeócs ao ministro dc relacócs cxleriores da Confederacáo 
Argentina, relalivainente aos dircitos dos ribeirinhos ú navcgacáo dos rios inlcriores. Ussos 
explicacóos foráo dodas cm 1 de Oulubro, polo proprio dircctor provisorio. 

Sobre todas estas occurrencias, faco juntar os docuraenlos quc consláo dos AnncxosL, 
M, N. 

A siluacáo em quese achaa provincia dc Buenos-Ayres para com a Confedcraeao é a mcs- 
ma. Ainda se conserva separada dos treze provincias rcpvesentadas no congresso de Sanla Fé, 
pelo qual tera sido approvados lodos osactos do presidenlo, boje, da mesma Conlcderacáo, 
o Sr. general DíJusto José de ürquiza. 

0 govorno imperial conlinúo na sua politica ncutral, nas qucstócs pendcntcs noquelles Esta- 
dos, e sentc náo serclicgada ainda a occasiáo de dar andaiuenlo ús ncgociacócs quc sc propu- 
nha celebror com a Confederocáo Argenlina anles dos acontccimcntos de 11 dc Sctcmbro de 
1852 em Buenos-Ayres. 


ESTADO 0IUE.NTAL DO LRUGUAV- 


0 Esiailo Oricnial do Uruguay passou, durantc o anno dc 1S53, por duas criscs, scmlo a pri- 
mcira no mcz dc Jullio, c a ultima no mcz dc Sctembro. 

A primcira crise dcu-se oa manliáa do dia 1S dc Julho, annivcrsario do jurnntcnto da consii- 
luigSo, c comccou por um conflicto cntrc a tropa dc linba, c a guarda nacionat. 

i\üo 6 facil delcnninar todas as causas quc para isto concorrOrüo. 

A discussüo quc liouvc, c o acto rctroaciivo quc passou no corpo lcgislaiivo sobrc a validadcdo 
Dccreto da mcdalba dc Caseros, já cxccuiado solcmncnicntc pclo prcsidcntc da rcpublica cm pes- 
soa; o espirito dc intolcrancia quc dominava na dircccüo dos ncgocios, a dcbilidadcdo govcrno, c 



limilmcnic n dcmissño do minislvú Cnsicllnnos, lcvárSo 0 partido colorado u rcdamar n cntrndn 
|i;ira o minislcrio dc dons lioincus capazcs dc conirabalaücar a rcac?ño, quc parccia opcrar-sc. 

luin modiOcacJo minisierial icvc lugar. 0 Sr. D. Bcrnardo P. Bcrro, cs-minislro do gcncral Oribc, 
pnssou n occupar o minislcrio «lo govcrno, c rclacOcs cxtcriorcs. 0 Sr. D. Viccnic Vasqucs rc- 
mincioii u pasla da fazcmla. 

Esia uiodiGcarño niinistcrial náo satisfci aos dcscontcnlcs, os qoacs diiiño qnc os prcccdcntes 
do Sr. Bcrro nño poiliño inspirar-llics couliaura. 

D« dia cm dia iño-sc c.xacerbando os nuinms, c o miuistro rcsidcnic do Brasil, vcndo quc a 
ordcm publica csiava scriaiucule nmcarada, c podia scr alterada, inicrpóz scus csforfos para cvltar 
csla cnlainidadc. 

O picsidciilc nao ocrcdilavn no pcrigo qno cslava immincnlo, o rocusou concodor a nomeafño 
quc sc pcdia «lc ilous mlnistros do aniigo pariidu colorado, por cntcDdcr quc imporiaria isio a 
dcgradarño da sua anloridadc. 

Approximava-sc cnircianio o dia 1S dc Julbo, c rcceiava-sc uuia cxplosño com o contacto cnire 
a forqn dc linba. c n guarda n, icion.il, Aconsdliou-sc ao prcsidcntc quc suspendcssc as ordcns ex- 
pcdidas para a rcuniño de forca uaqucllc dia, ou ao mcnos quc cviiassc o contaclo das duasforcss; 
o prcsidcnlc nño quiz annuir. 

Só na noilc dc i/ c quc o prcsidcntc rcconbcccu o pcrigo da situacáo. Rccorrcu cntáo á lcgacño 
brasilcira, rcquisitando o auxilio dc forqa annada para manicr a ordem publica, dcpois dc ler 
rccusado os consdlios amigaveis c prudcntcs quc clla Ihc linlia dado com antccipacáo. (Documcnto n.° J.) 

.V legarño rcspondcu quc as forcas brasilciras dcsciubarcariño quaudo fossc preciso, oño para 
lornar paric cm uiua luia civil, mas sim para dcfcudcr a scguranea publica, c as pessoas c pro- 
pricdadcs dos subditos dc sua nacño. (Documcnto n.° 2.) 

Nño obsianlc a gravidadc da situacño, no dia iS a tropa dc liuba formou na praca. 

Atccnlño ncnhum conflicio linba bavido, mas apcnas apparcccu a guarda nacional, bonve e couilicto 
que se prcvfra. 

0 prcsidentc Ccon dcsde logo scm rocios dc contcr a rcvolucño. 0 unico corpo dc linba com que con- 
tava dcixon dc obcdcccr ás suas ordcns. 

Xcsias circumstancias, o prcsidenle tcvc dc ceder á cxigencia do partido colorado , e cscollicu ncste 
partido o coroncl Flúrcs para ministro da gucrra, c o Dr. D. Slanoel Herrcra y Obcs para minislro da 
fazcnda. 

0 partido colorado satlsfcz-sc com cstas nomcacócs: a tranquillidadc publica rcstabdeccu-sc na capi- 
tal, c nño foi pcrturbada nos dcpartamcutos. 

Tmlia-se dado um jiasso no cainiuho da conciliacño, c a paz poderi.i lirmar-sc por cste mcio; mas os 
dous mcmbros quc liaviño cntrado para o ministcrio nsda pudcriio obtcr para conlcntar o scu partido. 
Por outra partc os amigos do prcsidcmc cxigiáo qnc o gcnoral Padicco y Obcs, c o corouol Pallijas 
sahisscm parafóra da republica , c qnc sc dissolvcssc o corpo dc linlia quc tinha lido o confllcto com a 
guarda nacion.il. 

£ja i>to condcmnor juntamcntc com o facto (le 18 He Juilio c pcnsamento quc dlc cnvolvia. 

Esta causa, c outras qnc sc forño accumulando. cxaccrbárño novaincntc os animos. A imprcnsa 
tornou-sc orgño das paixócs inais violcntas. 

Tratou-sc dc coarctar a liberdado da iinprcnsa por mdo dc uin Docrcto. Os novos minlstros subscrc- 
vcrño a csta mcdida com a condicáo dc scr acompanliada da rcir.cssa de passaportc ao gcncral Oribc 
para sabir para fóra do pniz, da «u.-pcusáo do chcfc politico do Salto, c da nomca?ño dc utn novo chcfc 
politlco para o dcpartanicnto (le Durazno. 

• Oblido o Dccrcto sobrc a libcrdadc da imprcnsa, dcixárño dc scr dcvidamcntc cumpridas as outras 
condigócs. 

Em conscqucncia dislo rctirou-sc o Sr. Flórcs do ministcrio cm 21 dc Sctsmbro. Comcqa com cste 
facto a scglinda crisc. 
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0 Sr, Bcrro dcdaron no mcsino dia á lcgarño brasilcira, qnc parcccndo acliar-sc amearada a capital 
da rcpublica dc uma commocfioi qoc podia vir acompanliada dc grundcs dcsordcus, scm quc o govcrno 
as pudcssc impcdir por nüo tcr forcas á sua disposirfio, acrcdiiava tcr dicgado a occasiáo dc sc cncar- 
rcgarcm os ngcn'.cs cstrangciros. com a forra arniada dc quc podiáo dispür, da prntcccfio da cidadc. 
(Documcuto n." 3.) 

0 ministro do Brasil rcspondcu quc cllc c o clicfc dn cstaráo naval do imporio licaváo prcvcnidos, c 
prcstariáo pcla sua partc todo o auxilio possivd á scguranna publica da capilal; mas quc a forra dispo- 
nlvcl da divisáo naval scria apcnas sunicimtc para guarncccr a casa da lcgacáo, e o consulado, c para 
dcfcndcr as pcssoas c propricdadcs dos subditos brasilciros; uño obsinntc o quc, ulúm do asjlo ainignvd 
c scgtiro quc na icgacüo, c consulado cnrouirariáo as pcssoas quc sc juhrasscm amcacadns, n forea. ou 
antcs a bamlcíra brasilcirn prcstaria qnalqncr outra prolccráo quc as clrciimstancins pcnniuísscin. 
(Documcnto n.* i.) 

lustado, voltou o coronel FlOrcs para o minisicrío, c cniáo o ininistro do Brasil foi convidado pdo 
govorno Oricntal para assistir a utna confcrcncia de minisiros no diaHS daqncllc mcz, cscndo nclla 
interpcllado sobrc o auvilio , quc podcria prcstar ao govcrno, oOcrcccu-llic oscu concurso nioral, e 
amigavcl para obtcr-sc utn dcscnlacc pacifico da crisc por mcio dc algumas conccssOcs. 

Estc oflcrccimcnto foi accito pclo prcsidcntc, o qual auiorisou o nosso ministro para assegurar 
aos descontcntcs quc ostava disposto a nomcar dons clicfcs poliiicos cscolliidos d'entrc as possoas do 
partido colorado, comtanto quc o gcncral l’nclicco y Obcs sahissc para fóra do paiz, c a imprcnsa 
politica olvidassc o passado, c cviiassc polcmicas irritantcs. 

Depois daqudla confcrcocia, constou ao ministro do Brasil quc tinlia havido nn cnsn do prcsidcntc 
cousclho do govcrno, a quc cstivcráo prcscntcs o cncnrrcgado dc nceocios dc S. M. o Impcrador. dos 
Francczcs, c o consul dc S. JI. Britannica. 0 tniuisiro do Brasil uáo foi convidado para assistir a 
cste acto. 

0 gcncral Pacheco y Obcs c os scus amigos tiobáo anuuido as condicücs propostas, cxigindo porím 
quc fosscm nomcados tres dicfcs politicos cscolhidos no scn partido. 

Antes de tcr o presidcDtc conbcdmcnto désta acciutío, asvlou-sc no dia 24 na casa da lcgacáo 
franceza, scm quc ncubuma occurrcncia nova sc dcssc, passando o Sr. Bcrro uma nota ¡i nossa 
lcgacáopara communicar-lhc quc o prcsidcntc, ccdcndo áviolcucia, tivcra dc suspcodcr o cxcrcicio 
de sua autoridadc na capital, c dc provcr á sua scguranca pcssoal. (Uocnmcnto n. 5.) 

No dia 25 de Sctcmbro participon o prcsidontc da rcpublica á lcgacáo Brasilcira quc o coroncl 
Flúrcs tinlia-sc rcbcliado contra o scu caractcr official, notilicando aos minisiros cslrangciros quc 
clle tinha deixado dc scr prcsidcntc por sc tcr asylado na iegacáo franccza; quc cstc acontccimcnto 
iacspcrado o punha oulra vcz no caso dc cxigir a protcccáo a quc cslava obrigado o Brasil pclo 
tratado dc lS5i ; c qnc sc o nosso ministro náo tivcssc mcios suflicicntcs para toraar cflicaz aquclla 
protccqáo obtü-los-hia, sc os qtiizcssc sollicitar, dos agcntcs das dc mnis potcncias. quc os linliáo no 
porto dc Momcvidco. (Docnmcnto n. 6.) 

0 ministro rcsldcntc do Brasil rcspondcu quc dcplorava tcrcrn sido contrariados os csforcos quc 
cinprogára com autorisacüo do prcsidcnte para obtcr um dcscnlacc pacifico c honroso da siiuayüo; 
que já sc havia cxplicado sobrc o auxilio dc forcas; c quc nño tinha dlrcito, ncm instruccücs para 
sollicitar dos rcprcseniaotcs das nacücs, quc tinliáo forras navacs naqucllc porto, quc lh’as prcs- 
tasscm, indo submcttcr aqndla nota ao conliccimcnio do govcroo impcríal. (Documcnto n. 7.) 

Estava consummada a rcvoluráo. Xo mcsmo dia 25 dc Sclcmbro cstabclcccu-sc cm Montcvidúo utn 
govcrno provisorio composto dos gcncracs I.avnllcja c Frucluoso Rivcra, c do coroncl Flüros. 

0 Sr. Ciró rctiroG-íc na noitc do dia 2S para bordo da fragata franccza Andronihlc. 

Dc bordo dcsta fragata dirigio o Sr. Ciró uma nota aoministro rcsidcntc do Brasil. pcdiudo-lhc 
quc dcclarassc qual a attitudc quc prclcndia touiar cui prcscnca da insurrciráo. (Docnmcnto n. 8.) 

Rcspondcu-llic o ministro do Brasil quc mautcr-sc-hia ua mais absoluta alislcncáo, compctindo ao 
govcrno impcrial rcsolvcr sobrc a posicáoquc dcvia tomar. (Documcnto n.* 9.) 



0 Sr. Giró conscrvou-se a bonlo da fragaia Anriromfdc até o dia 21 dc Outubro, em que dcscmbarcou, 
recolheudo-sc para sua casa em Montcvidéo scm fazer proiesto algum. 

A agiiacño que llnlia liavido na campanlia dcpois do successo dc 25 dc Setcmbro cstava complclamcnte 
terminailn. 

0 governo imperial logo que foi informado dos acomecimcnios, quc llcüo rcfcridos, cxpcdio ao 
minisiro do Brasil as convcnicnics instruccñcs, e dc accordo com dlas passou aqucllc ministro ao 
Sr. Giró om 30 dc Oulubro (l)ocumciilo n.* 10) uina ooia, pcla qual llic dcclaron quc o govcrno 
imiicriul cntcndia nfio llic compciir scr paric principal na qucstáo intcrna , qoc sc aprcscntava, mas sim 
auxiliar os csforcos dos cidadáos dn rcpulilica p.ir.i rcsiabclcccr a auiorídadc Icgiiima dcposia por mcios 
iuconsiilucionacs; quc apczar dc náo constar ao incsmo govcrno quc os dcpartamcntos da rcpublica 
rccusnsscni adlicrir ao prnnunciamcnto da capital, liavia cxpcdido ordcm para postar-sc oa frontcira dc 
Bagé, na proviucia de S. Pcdro do P%io Grandc do Sul, uma divisáo dccinco mil homcns, c para 
augmcntar-sc a divisáo naval cstacionada oo llio da Prnla, cslando disposlo a cnmprirpcla sua partc o 
tratado dc allianca, prcslando o auxilio quc lbc fossc rcquisitado, uuia vcz quc a rcqnisicáo sc Ihc aprc- 
scntassc, c sc vcrificassc o caso dc dcrcr obrar coino auxiliar, c náo conio partc principal, quc livesse 
de impór á vontadc gcral da naráo um govcrno quc nclla náo cncontrassc apoio. 

A csta nota rcspondcu o Sr. Giró corn asdc 1 c 3 dc Novcmbro. (Documcntos n." 11 c 12.) 

Ncsia ultima nota, diz o Sr. Giró: « quc csia dcciaracáo do governo impcrial bonrava sobrcmancira 
os principios dc Icaldadc, c juslica do govcroo dc S. M. o Impcrador, c dcvia cxcitar o sinccro agradc- 
ciincnto dos Oricntacs; porém quc náo sc acliando naquclla occasiáo o paiz no caso quc lizcssc 
obrigatoria a prcsiaqáo do nuxilio, quc os tratados csiabdcciüo por causas quc náo cra opportuno 
cxaminar, o Sr. Giró collocado na situacáo, qnc trooxcráo os acontccimcnios, e scm prctcogócs 
pcssoacs, considcrava-sc inliabiliiado para dizcr cousa alguma a cste rcspcito. 

0 Sr. Giró accrcsccuta na rcfcrida noia, quc cstando pcrsuadido dc quc, fóra do cumpriincnto 
lcal c franco do codigo fundamcntal, náo bavia salvagáo para a rcpublica, c qnc o impcrio do Brasil, por 
(lcvcr, por iionra, c por inicresscs posiüvos dc politica, c vizinbanca, cstava obrigado asustcmara 
coustiluiiáo daqudlc Estado, c as iostituir.Scs, quc cráo a sua conscqucncia, dcixava áalta intclligencia 
do govcrno impcrial dctcrminar a linba dc conducta, quc lhc cumpria seguir cm prescnca das clr- 
cumstancias da rcpublica. 

0 Sr. Giró portanto é o proprio qnc rcconbccc dons factos substanciacs: 

1. * Que a prcsiacáo dc auxiiios por parlc do Brasil náo cra obrigatoria no caso cm que se acbava a 
rcpublica. 

2. ° Quc cm lal caso conipctia á alia intdligcncia do govcrno impcrial odctcrminar a linba dc conducta 
quc )lio cumpria scguir cm prescnca dns circumstaticias da rcpublica. 

Dcpois dc passada ao Sr. Giró a nota dc 30 dc Outubro, cspalbou-sc cm Montcvidéo a noticia dc quc 
sc proinoviáo rcuniócs armadas cm alguns depariaincntos da repubiica. 

0 Sr. Giró, rccoiando algum aclo do govcrno provisorio, procnrou o asyio da lcgacáo brasilcira ua 
uoitc dc 5 dc Novcrabro. c alii sc conscrvou até o dia 3 dc Dczcmbro, em quc passou para bordo da 
corvcia brasilcira D. Frmtarctt. Em todo essc tcmpo o Sr. Giró nunca falloo ao nosso ministro na 
iulcrvcncáo do Brasii. 

As rcúniócs acima mcncionadas cráo antcs um mcio dc agitacáodo quc nma rcsistcncia séria feita ao 
govcruo provisorio. Pouco tcmpo duráriío os rcuniócs, scndo logo dissolvidas pdas forcas do govcrno. 

A paz da rcpublica tinba comtudo soffrido um grandc alwlo. 0 partido vcnccdor achava-sc dividido 
cm dous grupos; a dcsuniáo c a dcsconlianca quc cntrc cUcs rcinava, c quc crcscia dc dia cm dia, e 
algumas mcdidas cxtraordinarias, quc o govcrno provisorio dccrctára, faxiáo rccciar pda exfetcncia do 
Estado Oricntai, c pclo soccgo nas frontciras do Rio Grandc do SuL 
Ncstas circumstancias, e insiado primciramcntc pcla prcsidencia do Sr. Giró, c depois pciogo- 
verno provisorio, c acccdcndo aos votosdctodos os habitantcs paciBcos da rcpubüca sem distiocíüo dc 
partidos, rcsolvcu o govcrno impcrial intcrvir nos negocios daquclla republica, com o fim onico de 



assegarar a sua exislcncia, os dirciios ilc todos os sons lialiiiniuos, a paz e n iranipiillidade publica 
c o oslabclccinn nlo «Ic uui govorno rcgular. 

Dcsta rcsolnráo ücu o gorcrno impcrlal conlicciincnto ao corpo diplumntico cstrangciro residcntc 
ncsta córtc, por ciicular dc 19 do.lane¡ro (Documonio n. 13). 

De confnrmidadc com csta poliiica nmmlon o govorno impcrial para Momcvidco, em subsiitulcilo 
do minisirn resldcnle, quc ali cstava acrrdiiado, c quc ji sc tinlia rctirado para csta córtc com 
licenra . mn cnviado cxiraonlinario . c minisiro plcnipotcnciario, a qucin niilorisoii para rcconhoccr 
c auxiliar o govcrno provisorio do Estailo Oricntal, uma vcz qnc íosscm attciulidas as iiroposicócs 
que fóra cm'arrcgado dc fazcr-lho. 

Chcgando o novo uiinistro a Montcvidco, achou prcvcnldas algumas dcstns proposirflcs, c obteve 
a acciiai'áo das outras. 

Assiin quc. cm 30 dc Janciro, apivscntou cllc a sua credcncial ao govcrno provisorio, c dirigio 
logo dc|K>is ao Sr. Giró uma nota pela qual líic dcclarou cin nomc, c por ordcm do govcrno im- 
pcriai qnc, vista a nova siuiacáo da republica , náo sc julgava o mcsmo govcrno mais no dcver dc 
preslar-lhc o auxilio, a que se rcfcria o tratado dc alliancn. (Documcnto n. ÍA.) 

0 Sr. Giró dcixou o asylo da corvcta brasilcira, e retirou-sc para Bncnos-Ayrcs. 

Muitas pcssoas comproucttidas. quc sc achavño a liordo dos nosscs vasos dc gucrra , dcscmbarcárño 
cm Montcvideo, c ouiras nos lugarcs, ondc Ihcs nprouvc. 

0 govcrno da rcpublica, applaudindo os principios dc poliiica manifcstada na circular de 19 dc 
Janeiro, dirigio ao enviado cxtraordinario e ministro plcnipotcnciarío acrcditado ncsta córle o despacho 
de 1S dc Fcvcrciro com ordcm dc dar conhecimcnto ddic ao goveruo dc S. M. Imperial. 0 go- 
vcrno impcrial rcspoudeu ’por nota dc 18 dc Abril (Documcuto ns. 15 c 10.) 

0 corpo do commcrcio, o grande nmncro do cidadños Oricnlaos dirigirño reprcscntacflcs á legacño 
brasilcira, reclamando a iolcrvcnrño nrmada do Brasil corao nnico rncio dc rcstabclcccr a ordcm no 
Estado Oriental. (Documcntos n.“' 17,18 c 19.) 

0 governo provisorio tambcm solliciton cssc auxilio dc forcas impcriacs, c cm viruidc de suas ins- 
truccflcs cxpcdiu o nosso minislro ordcm para marchar para Montcvidéo uma divisño expedicionaria 
composta dc 1,000 pracas, participando-o áqucllc govcrno por noia de 9 dc Fevcrciro. (Documentos 
n.“ 20, 21.) 

Esta rcsolufño foi approvada pcla asseuihlca geral constituintc por Dccreto dc 20 dc Marco, como 
consta dos documcntos n." 22, 23 e 21. 

Em 25 do mcsmo mcz partiu csta divisflo do acampamento do Pirahy Grandc na provincia do Bio 
Grande do Sul cm dircccño á copital do Estado Oriental. 

A forca dc que so compóz cssa divisSo parlicipou o prcsidcntc ilaquclla provincia subir a 5,115 pracns. 
(documcnto sob n.° 21), tcndo ogovcrno impcrial mandado rcduzir a 1,000 na conformidadc daqudlc 
Dccreto. 

Tcnlio a accresccntar qnc o Sr. Giró, por nota dc 1 • dc Margo, rcspondcu á qnc llic linha illri— 
gido o cnviado extraordinario c minislro plcnipotenciario do Brasil em 30 dc Janeiro antcrior. (Docu- 
nicnto n.° 25.) 

Esta nota foi rcmcttida por copia ao govcrno impcriol, quc rcspomlcu liqnollc ministro cm aviso 
dc 28 dc Abril ultiino. (Documcnto n.° 20.) 

Sabcis quc o govemo provisorio tinlia, por Dccrcto de 27 dc Outubro do anno p p., convocado nma 
asscmbléa constituintc, composia dc um numcro duplo do rcprcscotautcs, o scnadorcs para julgar 
os seus actos, c rcformar a constiluicSo do Estado. 

Esta assembléa installou-sc uo dia 12 dc Marco do corrcnte auno, c ncsse tncsmo dia proccdcu á 
nomcagSo dc um prcsidentc para govcrnar a rcpublica, dnrantc o tcmpo quc fnltava ao Sr. Giró. A 
Domcagáo rccaliio no Sr. coronei D. Vcnancio Flúrcs, quc iogo tomou possc, c prcstou juramcnto. 

Até as ullimas noticias a repnblica conscrvava-sc cm cstado dcpax c tranquillidadc, c a assemblca 
proscguia nos seus importantcs irabalbos lcgislativos. 

Os docnmentos constanles do Annexo 0 contém toda a corrcspoadcncia sobvc cstcs assumptos. 



RECLAilACÓES BRASILQRAS DIRIGIDAS AO GOVERN'O OIUENTAL 


Lei de amortizac3o c resgate. 


Ein 6 ile Jullio approrou o corpo Icgislaiivo daRepublica Oricntal do L’ruguay urna lci dc atnoriizafüo 
c resgatc, quc foi sauccionada c promulgada cai 15 c 17 do mcsino mcz, dispondo no ariigo 1.* quc a 
dirida gcral da republica scria imincdiataiucme amortizada, e rcsgatada, crcando para cssclim uma caixa 
deainortizarao c rcsgatc, quc dotava com o produeio da vcnda das tcrras do Estado, c 5 •/. dc todas as 
rendas crcadas ou por crcar, com oxcepcüo sómcnte da ilo papcl sellado , e patcutcs. 

Scndo csla disposicáo contraria ao quc sc aclia cstipulado no arligo 11 da convcnfáo dc 12 de 
Outubro de 1851, tcvc o íninistro rcsidente do Brasil uma conforcnckt a cstc rcspcito com o ministro 
dc rolacócs cxtcriorcs, o qual llio passou depois uraa nota, em quc communicou quc o prcsidcntc da 
rcpublica náo julgava fundadas as razócs c.vpostas pclo nosso ministro para mostrar quc a rcfcrida lei era 
utna violacüo da convcncSo dc subsidios. 

0 govcrno impcrial ordcnou que o rcfcridoministro rcsldcntc rcclamassc, eprotcstassc contra csta lei. 
EIIc assim o fcz cm 3 de Sctcmbro. 


Lei de 27 de Outubro de 1852. 


A junta do crcdito publico só foi cncarrcgada da liqoidacüo dc documentos rdativos a prejtiizos 
occasionados pela gucm clvil, por cntcndcr o mcsmo governo Oriental quc tacs icciamafues depcndiáo 
do rcconhccimcnto do poder Icgislativo, cquo a estc igualmentc coinpctia marcar os meios por que 
cllas dcviüo scr comprovadas. Está porím rcconliecido cm principio o dircito dcssas indcmnisacócs para 
todos os reclamantcs, assiui naciooacs como cstraugeiros. 

A Icgaqüo itnpcrial foi soliicita cm acautdar cssc dircilo dos rosidcutcs brasilciros. quc solfrOráo 
prcjuizos dc mais dcnm gcncro por occasiüo das lutas intcstinas daqudle paiz, c por forpa deactos 
cmanados das proprias autoridadcs dominantcs ou dc scus ogcntcs. Sollicilarüo-sc em tcmpo as dcda- 
racóes ncccssarias para quc csse dircito licassc fóra das prcscripcócs marcadas nos rcgulamentos dados 
á junta dc crcdito publico, seudo bern manifestadas as ir.tcncoes do governo Oriental a cssc rcspcito. 


Lei de 25 de Julho. 


0 corpo lcgislativo da rcpublica votou uma Ici, quc foi sanccionada cm 25 dc Julho do anno 
proximo passado. regolando os mcios de prova das sobreditas rcclamafócs que o goveroo Oriental 
cxccptuára da liquidacüo iucnmbida á junta de credito publico. Esta lei parece ser a satisfaffio da 
promessa que fóra fcita á lcgacüo impcrial, c tambctn as do oulras najóes, dc que os prcjuizos 
causados durante a gucrra civil scriáo attcndidos pdo podcr lcgislalivo. Esla Ici náo tcve, porcm- 
ainda cxecucüo pelo cstado politico do paiz, c só qttaado o soja sc podcrá rcconhcccr se o go. 
verno Oricntal Ibc dá o alcance quc ella dcvc tcr para quc o dircito dc todos os reclamantes seja 
rcspcitado c satisfcito. 



Contrabando pela fronteira do Rio Grande do Sul. 


A lcgacüo impcrial cm Moiucvklúo tcm cliamado a attcnnáo tlo govcrno da Rcpulilica Oricutal do 
L’ruguay para o contrabando quc sc faz pcla ftonicira do impcrio cm prcjuizo do commcrcio licito c 
intcrcsscs fiscacs tlosdous paizcs; c lentlo o governo impcrial por Dccrcto n. 1140 dc 0 dc Abril do 
anno passado cslabclccido algumas cstarocs liscacs naquclla rronlcira, sollicilou tlo mcsmo govcrno as 
ordcns prccisas para quc as auloritladcs c agcntes fiscacs da frontcira Oricutal prcstcm toda a coopc- 
racüo possivcl :is autoi'idadcs brasilciras cncarrcgadas daquclla fiscalisacüo. 


Lei de 25 de Outubro de 1851. 


Esta lei quc é rclativa ás propricdadcs confiscadas duramc a gucrra civil, tcin sitlo lambcui 
objecto de rcclamacoes por partc da lcgacáo de S. M. o Imperador. 


José Maria da Cunha Silveira e tenente coronel Maximiano. 


No dia 6 dc Agosto invadio uma partkla ao mando tlo alfcrcs Lourcnco Galvüo, no dcparta- 
mcnto do Scrro Largo, as cstancias daqudlcs Rrasileiros uo ltigar dcnomiiutdo Cordova, lcvando 
da primcira cinco cavallos, c da outra uui pcüo brasilciro. 

A nossa lcgacüo rcclamou a cxpcdicüo dc ordcns terminanlcs para scrcm punitlos os Oricntaes. 
quc linliüo commctiido aquclles actos, c rcstituidos, ou pagos os objectos tomados. 


Antonio \etto. 


Em 20 dc Novcmbro uina forca ao inamlo do cominandantc Josu MunilJl dirigio-sc ao estabo- 
lecimcnto do Cucguay, propricdadc do subdito brasilciro, Antonio Ncuo c procotlcu a tima rigorosa 
busca, dizcndo quc tinlia dciiuucu dc cxistir ali um considcravcl dcposito de lancas. Encou- 
tráráo-sc porúm sómcntc scis armas dc logo , c quatro laucas, quc, aqacllc subdito Brasilciro tronxcra 
do impcrio por conccssüo do marqucz dc Gaxias, quando prcsidcntc tla provincia do llio Grantlc 
doSul, o qual lbc tlérn liccnra para andar com tlozc liomcus artnados. 

A lcg:it;üo rcclainott coutra cslc facio cm 10 dc Dczcmbro. 0 govcrno óricntal rcspondcu cut h 
dc Janciro quc o commaudautc Mmtdcll tinha ctuuprido o sctt dcvcr, proccdendo ás ncccssarias 
avcriguacGcs, mas quc cntrcianto ia mamlar cnircgar no clicfc politico dc Pavsandú as arrnas tomadas 
ao Sr. Xeito, para quc estc as rccebcssc tlo refcrido cltcfc politico, dc qucm ao mcsmo tcicpo po- 
deria obtcr a autorisacüo prccisa para as conscrvar. 

0 govcrno impcrial nüo julgou satisfactoria csta rcsposta, c ordcnou á lcgagüo qtic rcclamassc do 
govcrno oricntal um acto cxprcsso tlc dcsajiprovacüo c mcdidas tcudcntcs a cvitar a rcpcticüo tlc 
tacs factos. 



— XXSIII — 


Abigeato. 


0 minisi.ro oricntnl ncstn cOrtc commnnicou cm 11 dc Janciro quo tinha noiicia «lc sc ¡ntrodo7.ir 
pclti fromcira do .TtignarSo, na provincia dc S. Pcdro, gado do propricdndíi particuhr arrcbatado 
n sous lcgiliuios (lonos, c sollicitou a cxpcdicfio dc ordcns para sc proccdcr a indagar.Ccs a cstc 
rcspcito. 

0 prcsidcntc da provincia dc S. Pcdro informou quc a unica tropa dc gado quc constava ter cn- 
trado por aqudla rromcira cra uma matidada pclo gcncral Rivcra, dcstinada a pagauicnto dc suas 
dividas, c quc tinlia sido violcntamcnic subtraliidn pdo mcsuio gcncral ao scu lcgitimo dono, 0 qual 
procurou rcvindica-Ia por incio dc cniiiargo jtidiciai, indo para cssc fim á villa do Jnguarüo. Küo 
quercndo porcm as anioridadcs dcssa villa dccidir o cmbargo, cxpcdio o mcsmo presidente ordens 
para que tivcssc a justica scit curso rcgulnr. 

Em A dc Marco dcu-sc conlicclinciito dcssa comtnunicacáo á lcgacáo oricntal. 

Sabcndo 0 govcrno impcrial quc os subditos Brasilciros cstabclccidos no Estado Oricatal soiíriáo 
muitos vcxamcs c violcncias da partc do gcncral Rircra.. c do brigadciro Silvcira, os quaes conser- 
vavfio prcsos alguns lTrasilciros sciii motlvo algum, rccommcudou ao prcsidentc da provincia de S. 
Pcdro quc, no caso dc provar-sc qne esscs Brasilciros ainda sc conscrvaváo prcsos, ordenassc ao 
commandamc da rcspcciiva fronicíra quc exigissc a soitura dcllcs cm um tcrmo breve, findo o quaT, 
nño scnilo satisfcita a rcclamacfio, tomar-sc-iiiiio mcdidas mais cucrgicas. 

Sobrc cslc mcsmo objecto olüciou o governo á legacáo em Monteridéo, recommeudando que 
exigisso a punicáo dos chcfes que linhao commettido cssas violencias, o restituicáo dos objectos 
lomodos, o goranlios para náo se vepetircm. 


Sebastiao Machado da Silveira. 


Reclama a roslituicáo de uma propriedadc conüscada pclo general Oribe, e perteneente a D. 
Mavia Angdica Borges, D.Cliristina Carolina Jlonte, D. Carlota Jerraina de Jloraes, D. Barbara 
Jerinina da Silvcira c D. Maria Altina Marlins, das quaes é elle pvocurador. Allegava Oribe que 
tinhu titulo lcgilitno ao dominio dcssa propriedade, mas náo exhibia outro documento além de 
um contracto dc orrcndamenlo que clle mutidou impúr a forca. — Etn 1G de Junho, reclamou 
a lega$áo a rosLituiqúo dessa propriedade. 


OUTRAS RECLAMAgÓES. 


Graa-Bretanha. 

'feudo sido informada a lcgacáo itnpcrial em Londres pelo consul geral brasileiro em 
Liverpool dc que os navios destc imperio ostaváo sujeitos na Gráa-Bretanha a certos direilos 
locacs, tnaiorcs do quc os que pagáo os navios nacionacs, dirigio-se ao governo de S. M. Bri- 
lannica rcclamanilo conlra a pcrcepcáo de tacs direitos, em contravencáo do accordo celebrado 
1. 9 
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ncsta córlo cnlro o ministcrio dos ncgocios eslrangoii'os, c o lcgacóo dc S. M. Bntannica no 
anno de IS-iO. 

0 govcrno do S. M. Brilannica náo julgnu sulTicicnlcs as nolas Irocodos cm conscqucncio 
daqucllc accordo para igualar os navios brndlciros aos brilannicos quanlo aos dircitos locacs c 
de corporacáo, a cuja classe pcrlcnciñn csscs conlra quo rcclnmára a lcgacáo imporial, por 
náo liavcr enlrc os dous paixcs uin Iralado dc rcciprociüadc coino cxigc o novo aclo dc navc- 
gacáo dc 26 de Junlto dc 1S-Í9. 

Káo obslanle porcm náo sc acliar aulorisado o govcrno dc S. M. Bvilannica, como commu- 
nicou ú lcgacáo iiupcrial cm Lomlrcs. para cslcmlcr a rcspcilo daqucllcs direilos o mcsmo finror 
conccdido pclo diloaccordo, quonto aos dircilos dc povloc navcgncño imposlos j>ov lois geracs, 
assegurou ú mcsnia lcgacáo quc sc expcdiáo as ordcns para iscnlar os navios brnsilciros nos 
portos brilannicos dos nicsinos dircilos, cm virludc do aclo doparlamcnlo dc 1852, que llies 
aproveilava por tcr dispensado a cclebracáo d'aqucllc tralado. 

Dcu a isto lugaro facto dc tcr-sc cobrado no pono dc Ilull do navio brasilciro Fcticiana, dirciios, 
coin a dcnominacáo dc farócs c docas, inais dcvados do qnc os quc pagño os navios brilannicos. Scndo 
o acto dc 1S52 postcrior ao accórdo dc 1SS9, quc cslipulou que scrifio os navios das duas lucues 
iratados nos dous paizcs no pú da mais pcrfcita ignaldadc dc tratamento. quanlo a dircitos dc parto c os 
dcalfandcga, scm a mcnor cxccpcáo, orilcnou-sc á lcgacáo impcrial cm Londrcs quc insistissc pcla 
restituÍQüo do que de maispagou aqocUcnavio brasileiro oo rcfcrido porto dc JIull. 

É dc csperar, á vista das razGcs expostas, qnc csta rcdatnacáo seja attcndida pclo govcr&o dc S. M. 
Brítanuica. 


Portugal. 


Ainda sc acliáo pcndcntes as rcdamacocs com o govcrno dc S. M. Fiddissima pclos illcgacs 
aprcsamcntos dc alguns barcos brasilciros por navios dc gucrra porluguczcs nos mares da Cosia 
d’Africa. 

Proccdcm csias rccbinarGcs da visiia c aprcsamcnto das cinco cmbarcarGcs brasilciras Dom Succciso, 
Despiqucdu Imcja, Boa Uniito , Fiir dc Cam/m , c D. Clura, julgadas boas prcsas pdo tribonal 
dc Loanda, dc qnc tem tratado csta rcpatliráo cm scus prcccdcnlcs rdatorios. 

E’ ccrto quc a portaria do govcrno partngucz. dc 29 dc Fcvcrciro dc 18A8 dcclarou qoc * fóra 
« do caso dc iraiado cxprcsso, nüo cra pcrnúuido dor cara, visiiar o approlicnilrr, alúm da linka 
« dc rcspcilo quacsqncr navios cstrangciros, quc dcntro dos porlos c mares portugnczcs tivcsscm 
> attrabido sobrc si fortcs suspcitas do sc adinrcm infriugindo as lcis do paiz, ainda quc a nicsma 
« capa tivcssc comcrado dcnlro dos rcfcridcs porlcs c msrcs; dcclarando-sc mais c¡n porlaria dc 
« 2 de Marro subscqucnté quc os aprcsamcntos ícitos contra cstas disposiqGcs dcvcm scr julgados 
o illcgacs, oandando-sc dcsdc logo cnircgar os navios por lal fórmn aprcsados, quc ali cstivcrcm 
« julgados on ajolgar, licando igualmcntc cr.tcndido cpic pclo simplcs facto dc sc acharom, sob qual- 
« qncr prctcxto , fúra da sua vcrdadcira dcrrota, dc ncnlmma mancira podcráG scr aprcsados on cou- 
« dcmnados navios alguns, qucr nacionjcs qucr estrangoiros, cnconlrados nos marcs tcrritoriacs dos 
« dominios portuguczcs, c mcsmo os nacionacs cncontrados cm alto mar, pois para cin todos cstcs 
« podcj; lcgalmcntc rccaliir o aprcsamcnto e a condcmnacáo, scrá indispcnsavcl quc cfTcctivamcnlc 
« sc achcin a scu bordo prctos comprovadamcntc destiuados ao trafico dc cscravatura, ou aquclles 



* objcclos, quo seguiulo o Dccrcio dc 10 de Dc:cmbro dc 1830 lornSo os tacs navios suspci- 
tos. » 

Por tal fúnna sc acautclon a rcpctirño dc acios scmelliantcs no futuro; mas ainda (icou ao go- 
vcrno iui|iciial o dircito c o dcrcr dc rcclamar u.na indcmnisaráo pcla importancia dcssas prcsas. 

Um dos objcctos quc tnais tcm allraliido a atlcncáo do govcrno iropcrial nas rcclamaQücs pcndcntcs dc 
solucüo ilo gorcrno dc S. M. Fiddissima tcm sido a ialsilicacáo cm Portugal do nosso mcio circulantc. 

A imporiancia dcstc assiimplo, a pcrniciosa iuflucicia que cllcpúdc tcr c tcm tido cm alguinas pro- 
vincias do impcrio com as pcrlurliacúcs quc introdui na marclia franca c rcgular do commcrcio, aCTec- 
tando ao mesmo tcmpo o crcdilo publico c a fortuna pirticnlar, justificava do modo mais caba! o cmpcnho 
tüo altaincnic c com tanta ratóo manifcsiado pdo govcmo impcrial dc vcr cxiirpado cstc mal cm um 
pai* com o qu.il cntrdcm táo cstrcitas c importautcs relapúcs, qucr politicas, qucr commcrciacs. 

Estc ompcnlio lomou-sc ainda mais viro dcsdc quc tcrc o govcrno impcrial noticia do que cm grandc 
cscala sc faria aqnclla ospcciilapüo , e dcpois quc foráo dcscobcms algumas fabricas dc raocda falsa cm 
os annos dc i S50 c 1S51 c apprdicndidos os inslrnmcmos dcssc criinc. 

0 proccsso a quc clle dcu lugar conrcnccu o gcrcrno impcrial iic. quc a lcgislapüo portugncza continba 
grandcs lacunas c cra insulTiciente ou incflicaz para a rcprcssüo dcssa classc dc delictos; os compro- 
mettidos no factoAccorrklo cm 1850 foráo sú condc.nnados pavcialmcntc, c sú por via dc nppdlapSo 
forüo aggravndas os pcuas, impostas pclo tribunal dc primcira instancia scm o mcnor fundamcmo 

Publicou-sc uni novo codigo pcnal porlugucz c cra dc sappúr que uüo dcixasse um só rúo dcssc crime 
fúra do alcancc da lcgislapüo. 

Assim porúm nüo acontcccu; o codigo foi ouiisso sobrc a falsilicapáo dc moeda papcl cstrangcira, c 
outros cscriplos dc crcdilo quc tivcsscm corso legal fóra do reino. nüo sc acbando portanto comprdicndidas 
as notas c outros títulos do brasil, quc süo ndic frcgucntcmcntc falsificados; tcvc como uiccos grave o 
crimc dc falsificacüo ile mocda dc ouro c prata, quanJo commctlido cm damno de outros Estados; appli- 
cando-sc-Ihc pcnas infcriorcs ás quc impúe aos fabificadorcs dc igual moeda portugucza. 0 minimo 
dcssas pcnas dccrctadas contra os fabricanios dc mocda cstrangcira ú tal quc importaria a impnnidade 
dos dclinqucmcs; c nüo poucas vezcs sc lcria dc dar cslc caso. ficando a sua applica?üO dcpcndcntc do 
arbitrio do jniz. 

Nüo lcndo sido todos csscs inconvcnicntcs prcviílos pclogovcrno dc S. M. Fiddissima na organisacáo 
do novo codigo, 0 nosso ministro cm Lisboa foi cncarregado dc rcprcscniar sobrs a urgente ncccs- 
sidadc quc havia dc mcdidas lcgislativas c dc aúminisiracao para scr uma rcalidadc a rcprcssio 
e prcvcncfio dcssc trafico. 

0 govcrno dc S. M. Fidclissima tcm roanifcstado as mclhores disposicúcs a cstc rcspcito, e espcra 
o govemo impcrial cm brcvc «juc scja csta sua «clamacüo ailcndida como o cxigc a gravidade do 
assnmpto sobrc quc vcrsa. 

0 govcrno de S. M. Fiddissima. porDccrcto íolOdc Margo «lc lS52n. 1 do Anncxo A, detcr- 
minou qne cui Porlogal, Illins niljaccnlcs c snas provincias ultramarinas ondc ú, ou vicr a scr 
pcrmitlida a rcsidcncia dc agcntcs consulnrcs brasüciros, se adopiasscui as disposicúcs contidas nos 
arti"OS 2. 3. A- ú, 0. “• S c 11 do rcgulamcito de S dc Novcmbro dc 1S51 que acompanliou 
o Dccrcto «la mcsma data. 

Desdc cnliio ficou lcndo plena cxccncüo nosdois paizes o accórdo bavido ucsta córtc coin alcga- 
cáo dc S. M. Fidclissima por notas rcvcnacs dc 18 dc Novcmbro c dc 0 do Dczembro de 1851. 

Estc Dccrcio porúin nüo cra cxlcnsivo ás possftsúcs dc S. M. Fidclissima na Costa d'Afnca, vbto 
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nfio so tci' prostado o scn "overno á admissño ncllas dc agcncias consularcs brasilciras, como re- 
clainavamos dcsdo o anno dc 18.15. 

Fundavauios osla nossa rcdamacúo, aliindc ouiras, nas scguimos razúcs: 

Qiie por Dccroio dc 5 dc Jiinlio dc 1S4S liavia rortngal dcclarado abcrlos os portos dcssas suas 
posscssOcs ao commcrcio das nacOcs, c logo dcpois pcnniliira ii biglalenn lor uma agoucia consnlar 
cin Loanda. 

Dcpois dcsscs dotis facios cntondcu o Erasil quc nfio sc potlin rccusar pcrmissfio scmcllianlc fi quc 
obtivcra a luglatcrra, c por viriudc do rcfcrido Dccrcio, porquc sc prclcndia l’ortugal favorcccr 
o coumicrcio daqucllas colonias, lal qual contradicráo liavcria cin privar cssc incsmo coinuicrcio das 
gm’nnlius quo as nafücs cultas llic ollcrcccm ua aclmissáo de agcucias consularcs dc omros paizcs, 
para quc á somlira dcssa proicccáo natural, lcgiiima c consianlc sc dcscnvolvcssc c prospcrassc o 
mcsmo coiunicrcio. 

Por ouiro lado scrviria tainlicm cssa conccssfio para a dcvfda proiccpáo aos subdiios Drasilciros 
cm suas pcssoas c bcns. 

Accrcscia quc a rccnsa por partc dc Portugal náo linlia prcccdcntc quc a justilicassc, visto 
coiuo ncnhum outro paiz cni idcnticas circumstancias cxcluia lacs agcncias dc suas posscssúcs dc 
uliramar. 

Por ultimo indispcnsavcl sc tornava a cxistcncia dc agcncias consulnrcs na Cosia d'Africa para 
o liin dc, com scns avisos c mcios dc prcvcncáo, podcrcm fnislrar-sc quacsqucr icniativas quc nli sc 
prctcudcssc fazcr dc importacfio dc africanos no impcrio. 

Dcpois dc prolongada discussáo, c tcndo insislido por uinn favoravcl soluráo 0 actual ministro 
Brasilciro cm Lisbon, cm virtudc das instruccücs quc rcccbCra dcsta sccrclariu dc cslado, rcsolvcu 
0 governo dc S. 31. F... por nota datada do 17 dc 31arro do correntc anno, annuir aos dcscjos 
mamfcsiados pdo govcrno impcrial dc rcccbcr agcuics consularcs brasilciros cm todos os porios das 
possc-sües uitramarinas dc Portugal abcrtos ao commcrcio cstrangciro pclo Dctrcio dc 5 dc Juuho 
dc lSíú. 

0 govcrno impcrial rcconheco ncstc proccdimeuto, quanio o dc S. 31. Fiddissima tcm a pclto 
condcsccndcr com o dc S. 3L o ímpcrador cm uido quc tcuda aos iutcrcsscs rcciprocos dc ambos 
os cstados. 


Sardenha. 


0 consul do Brasil cm Gcaova communicou a cste mioistcrio cm 30 dc Agosto ullirao, quo ali 
bavia chcgado a golcta sarda • Uonrrio Segundo, » cujo capitáo Josc Ycllaro liavia assassioado a 
bordo, om viagcm, o marinbcirc brasilciro Migucl Josú Fcrrcira, naiural dc Santa Gatliarina, quc 
fúra na Bahia cngajado por aqncllc capitáo com outro Drasilciro dc nomc Joáo Josc da Silveira, 
c quc cstc so acharn nas cadC-as dc Ccnova accusado iujusianicnic do crime dc aha piralaria. 

0 govcrno impcrial tcm dado as prccisas insunccücs á lcgacáo impcrial cm Turim para qnc pro- 
porcionc áqucllc Itrasilciro prcso todos os mcios dc dcfcsa c soccorros dc quc prccise, ccspcro 
quc os tribunacs da Sardcnlia, bcm como o scu govcrno, uáo háo dc ncgar-sc a fazer a jusiica quc 
Ihc £ dcvida. 
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MCUMAÍÓES ISTltAXGEHtAS. 


Grüa-Bretanha. 


Na tardc do dia 13 tlc Outnbro do anno proximo passndo dcu-sc nm conflicto cntrc a guamicüo dc 
urn cuter pcrtcnccntc ao vapor dc gucrra Ccniaur dc S. M. Britnnnica, c os marinhciros dc tmt botc 
particular brasilciro junto ao cúcs Pliaroux. Acudio a cstc conflicto mna patrulha dc immicipacs pcrma- 
ncntcs, c dalii rcsuliou uuia rcclamagáo por partc da lcgacúo dc S. M. Britannica ncsia cúrtc, apoiada 
pdo scu govcrno, náo só pclo proccdimcnto quc tivcra a dita patrulha com aquclla guaroicfto, mas 
tambcm pcla prisflo do tcnontc Ualc, olflcial britannico pcrtcnccnto úqucllc vapor, quc, aclwndo-se com 
liccnca cm tcrra, liavia iulcrviiulo ncssa occasiüo, c sc oppuzera a quc fosscm cntrcgues ú prisfloos 
uarinhciros daquclla guarnicflo quc sc achavflo a bordo do cutcr. 

A prisúo ncsic caso, c porcslc motivo, nflo podcndo scr justificada, ordcnou ogovcrno imperial 
quc, na conformidadc do rcgulamcnto tío corpo policial, fossc o commandantc da mcsma palrulha 
rcbaixado c punido. , 


Sardenha. 


Acha-sc afTcctii ú seccflo dos ncsocios cstrangciros do conselbo dc cstado uina rcclamacflo dos donos 
do bríguc sardo Carolina, quc os ncgociantcs dcsta praca Zignago & Irmflos aprcscntáráo a este minis- 
terio por intcnncdio do encarrcgado dc ncgocios da Sardcnlia ncsta cüile. 

Esse briguc saliio do porto do Rio dc Janciro cm Fcvcrciro do anno passado, naofragou em Marco 
na costa de Pcruainkuco, c nli foi apprchcndido, c prcsa a sua tripolacüo com o cnpitflo pelas autorídadcs 
daquclla provincia, sob o íundouienio dc tcrcm sido cncontrados nessc navio signacs que pda lei de 
í dc Sctcmbro dc 1S30 sflo considcrados como indicios dc que bavia dcslino para o trafico de cscravos. 


Paizes Baixos. 


0 nrtljo 5 da Jci provincial da Baiiia n.' 0 dc 13 ilo Maio dc 1S33 dispüc quc « ucnliuina ciu- 
t barcac3o quc sc dcstiuar aos portos d’Africa poderú obtcr paitaportc, scm que a scu bonlo 
. Icvc um numcro dc Africanos suspcitos, se os bouver, proporcionado ú sua tripolacüo ccoinmo- 
« dos, prcsiaudo tianca pcla qoal sc obriguc a pagar rs. iCOSOOO por cada um sospcito, quc núo 
« mostrar tcr ilescmbarcado no porto do scu dcstiuo, c csta inulta scrú itnposia pclo cbcfc de 
« policia. > 

Em 27 dc Jullio do anno passado dirigio ao mcu antcccssor 0 consul geral dos Paizcs Baixos 
Dcsta cOrtc.Mr. C. AV. AYylcp, nma noia qucixando-sc dos cmbaraios postos á sahida doportoda 
Bahia . da cscuna lioliandcza « Gouvcrncur Yan dcr FJ)» pelo rcspcctivo clicfe clc policia, 0 qual 
fundado naqoclla lci, prctcndcu constinngcr 0 capitflo da dita cscuua a transportar para a Costa 
d’Africa alguiis Africauos suspcitos. Ncgúrüo-sc os ¡utcrcssados aisso; c tendo havido troca de cor- 
rcspondencia cntrc 0 vicc-cousul da Ilollauda na Babia c 0 prcsidcnte, foi a üual couccdido quc 
pudcssc scm aquclic onus scguir a rcfcrida cscuna para scu dcstiuo. 
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0 govcruo impcrial, dcpois dc tcr rccchido as mformacücs das auloridadcs daqndla provincia, 
rcmctteu-as cm 3 de Sctcmbro do incsmo anno 4 scccflo dos negocios estrangciros do consclho dc 
estado para qtic consultossc com o scu pnrcccr so as disposlyóes da sobrcdiui lci provincial tanibcin 
sáo applicavcis aos navios cstrangeiros. 

Pouco dcpois quc cmrci para o minislcrio reccbi um olbcio do cncarrcgado de ncgocios do Brasil na 
Hava, cin quc mc particlpava quc havia eausado nos Pair.cs Baixos scnsacáo ücsagradavd a noiicia 
cbegada ali da Baliia, sobrc o facto acima mcncionado; c como dcpois o consul gcral Mi\ AVylcp, por 
ordein dc scu govcrno. aprcsentassc ao govcrno iaipcrial uiua rcclaniacáo, pctlindo uma saiisfayáo, 
c indenmisacfio dos lucros ccssantos c damnos cmcrgciucsque para os imercssados, diz, 
rcsulláráo do iinpediincnto posío pclo chcfc dc policia á saliida da tliir» csctina, quando cslava prompta 
a fnzcr-sc dc vóla, csta rcclamacáo foi igualincnte remcttida á incsma scccao. 

Náo pertcncondo ao govcrno imperial tomav uma rcsolucño dcfiniliva solirc a iittclligcncia da lei 
provincial quc dcu lugar a csta rcclamacáo, submclto a sua maicria á vossa considcracáo para quc 
rcsolvais a csse rcspcito o quc julgardos convcnicntc. 


SÜBSIDIO, DESPEZi D\ SECRET\RI\ DE ESTADD D05 .NEGOCIOS ESTR\NGEIR0S E 
CREDITOS. 


Continuacáo de subsidios prestados ao governo da Repubiica Oriental 
do Druguay. 


0 mcu antcccssor no seu rclatorio dc 1S52, referindo-sc ao tratado cclebrado coin a Rcpublica OricnUil 
do Uruguay, em 12 de Oulubro doanno prcccdcxitc, para rcgular a prcstacüo porpartc doBrasil dc 
soccorros pccuniarios ao govcrno da dita rcpubliea, cxpóz o scguinic: 

ii Eiu 15 dc Scicmbro do mcsmo anno (1S52) dirigio-mc o minisiro daBcpublica Oricntal do Uruguay, 
t a nota quc faco juntar a cstc rclatorio (.vnncxo D n. 13 ) coiniiiunicando-inc a ccssacáo tolal do cm- 
« prcstimo dc dinliciro, ou subsidioqtic a Rcpublica Franccza dava á Oricnlal. 

v Nclla cxpuuha o oslado linancciro da rcpublica, a inipossibilidadc dc sc poiier mantcr, c dc podcr 
s o govcrno consoliilar nclla a ortlcm scm a prcsiacao de um subsidio pccuuiario quc pvccnchcsc o vasio 
« quc deixára o quc fúra rclirado, e acudissc ás novas ncccssidadcs quc iao apparcccr. 

ii Cbamo a vossa attcncáo sobrc cssc documcuto, quc mc dispcnsa dc cntrar aqui cin maior doscnvol- 
« vimento. 

■ Concluia pcdindo um auxilio dc 60,000paiacócsmcnsacs pelo cspaco dc um anno, c dcclarara quc na 
« escollia do modo por quc csse auxilio llie piulcsse scr dado, cstava o govcrnoOricntal dispostoa accitar 
c aquellc quc o Brasil julgassc mcnos oneroso para o scu tbcsouro. 

« Era indispcnsavcl suppriro govcrno dc Montcvidco para sc podcr sustcutar cmantcr atfi qucas 
« tropas Aigcntinas evacuasscm o Estado Oi'icntal, scndo cxpcllido Oribc, c por vcntura atfi quc a 
c anarchia desapparcccssc, c quc o rcstabclcciuicnto da ordcui dfissc lugar á cobranca rcgular dos 
■i impostos. 

« Era indispcnsavda conscrvacáo da praca dc Montevidco, como ponto dc apoio ncccssario na gucrra 
« quc sc ia fazcr ao gcncral Oribe, c como o baluartc o mais forlc contra as prctcncócs do govcrnador 
« dc Bucuos-Ayrcs na dupla importancia iniütar cpolitica. Era dc mais ncccssario para rcprcscnlar o 
« clcmcnto nacional quc dcvia figurar ncssa lula, c para cuja íudcpcndcncia dla sc abrira. Alfiui disso, a 
« qufida da praca podia mudar o tlicatro da gucrra. 
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c A sotnun dosubsidio retirado j>olaFranc,-i devia scr augmcntada, porquc, cmlugar dc conserrar-se 
* Cln inac f ao dian « 1,0 gowral OriI)c, c dc rnamor as trcgoas cm quc liuba cstado, ia a praga cntrar 
« cin oporaoOos, c concorrcr para a sua cxptilsáo. 

« Por isso, polo traiado do snbsidio do 12 dc Ontnbro dc 1S51 foi conccdido por cmprostimo aqucllc 
« subsidio dc 00,000 palacOcs por mcz, com o juro de scis por ccnio ao auno. = 

Prcvalcccndo-sc o govcrno impcrial do dircito quc sc rcservon pelo art. 2." daqttclla convcnpáo, 
julgou convcnicntc rctirar as prcstapucs tncnsacs dc 00,000 patacües com quc auxiliava a Republicá 
Oricntal, aUcnia a insnflicicncia dc suas rcndas para satisfazcr os dilTcreiUcs cncargos do Estado, c dcsdc 
Agosto do anno dc 1832 ccssárño as mcsitias prostacOcs. 

Continuando ospcrigosda situacáolinanccira da rcpublica, sollicitou oenviado cxtraordinario c ininis- 
tro plcnipotcnciario da ntcsma rcpublica instantcmcnic, por nota dc 10 de Sctcmbro do anno pro- 
ximo passado, a cominuaciio daqticllc snbsidio, rcfcrioilo-sc á cxposicfio quc fizcra cm 15 dc 
Sctcmbro ile 1831, dos antcccdcntcs c prevkOcs daquella situacáo , o fazcndo varias outras cousi- 
dcracOos para mostrar qtic as linancas da rcpublica nño podcriáo saliir do cstado ruinoso em que 
se acbaváo, sc o govorno livcssc dc continuar a rocorrcr, para satisfazcr ás dcspczas tlo scrvico, 
ao cxpcdientc alc entáo scguido dc antccipar suas rendas, c a optracucs de crcdilo quc no cstado da 
prapa dc Montcvidco cráo tao oncrosas. 

O govcrno impcrial, náo sc acliando autorisado para forneccr os prcstapúes novamcntc solliciiadas, 
cxpúz-vos quanto conrlnha á paz daqudla rcpublica, c á orgauisocüo de suas iinnucas, quc se 
continuassc cotn os auxilios pccnniarios por partc do Brasil. 

Pcla lci n. 723 dc 30 de Scicmbro do anuo proximo findo, teve o govcrno impcrial autorisacfio 
para íorncccr por cmprcstimo ao govcrno da Republica Oricntal do Urugnay, cmquanto julgassc 
convcnicnlc, c sob as condiqOcs quc tivcssc por inelliorcs, um subsidio quo nüopodcria excedcr a 
60,000 patacGcs por mcz, nein durarmais dc uin anno, scm nova aulorisacüo ilocorpo lcgislotivo. 

A lcgafüo impcrial cm Jlontcviilco, tcnilo rccebido as prccisas c eonvcnicntcs instruccOcs, rcgu- 
lou cslc Dssumpto do scguintc tnodo : 

l.° Quc a quaulia das prcstaaOcs nfio podcria cxcedcr a 30,000 patacOcs mcnsacs, cmquanto o 
cstado da rcpublica nüo sc rcgularisassc dcfmitivamcntc pelo voto das camaras, c pcla nomcacüo do 
novo prcsidcntc. 

2. 1 Que as prcstacOcs podcriüo scr suspcnsas , scju ncccssidadc dc aviso prcvio, quando o govcrno 
itnpcrial julgassc convcnieute. ' 

3.* Quc as prcstacocs comccaríüo a corrcr dcsdc o mez antcrior áqudlc cin quc se assignasso o prc- 
ciso accdrdo. 

fi. 1 Quc cstas prcstacucs scriáo dcstinadas exclusivamcnte aos objcctos quc niarca o artigo 0." da 
convcttc-áo dc subsidios dc 12 dc Outubro dc 1851, quc diz tcxtualmcmc o quc se segue: 

« As prestarflcs mcnsacs conccdidas pdo artigo 2.” nfio poderáfl scr applicadas apagamcmos dc di- 
«vidas antcriorcs, nem notodo ncm empartc; ncni poderáu scr consumidas por antecipaqáo. Serüo 
«cxclusivaincatc applicadas aos gastos fuluros dc gucrra, cxteriores cgovcruo, c aos quc cxigircm as 
« operacflcs dc qtic traut o artigo 14.* » 

Estas clausulas forüo accordadas cin notas trocadas cnlre a lcgacüo impcrial cm Montcridco c o 
govcrno da rcpublica cm 21 dc Janciro proximo passado. (Documcnto n. 5.) 

Ein conseqitcncia dcstc accórdo foráo pagas quatro prcstaqGcs cadauinada importancia dc 30,000 
patacflcs pcrtcuccnlcs aos mczcs dc Dczcmbro do anno proximo findo, c dc Janciro, Fevcrciro c Marfo 
do corrcntc. 

Bcprcsentando porém o gorcrno da mcsma rcpublica pornota dc S dc Fcverciro (docttmcnto n. 6) 
nüo scr suflicicntc aqnclla quautia mcnsal dc 30,000 patacOcs, para occorrcr ás ncccssidadcs 
quc o scrvifo rcqueria aclnnlmcnic, e bavcndo solücitado quc fossc clcvada a 00,000 patacOcs, a 
comecar do refcrido mcz dc Fevcrciro, e quc sc lhc prcstasse mais por uina só vcz aquantia de 180,000 - 
patacflcs; o govcrno itnperial cspcdio á lcgafáo impcrial as prccisas iostruccOes para cdcbrar com 



aqudla rcpuliiica uiaa convcinño, clcnlro ía aiilorisacrio ijiic llic foi concctlida pela asseinbléa gcral 
Jcgislaliva, c com as coiuliiiScs qtic Ihc jiarccOriio convciiiciucs. Logo quc sc cfTuctuar o convenio, 
iiprcssitr-nie-Iici a iratO-loao vosso conliccimcnto. 

Em !> de Jlaio do íiiiiio jiroximo passndo foi cdcliradocm Monicvidío cture ogovcrno ila Rcpulilica 
Oricnlal do l'ruguay e o procnnulor do ncgociauic dcsla jiraca o commcndador IrcnOo Evangdisia «ic 
Sou/a, mcdianic o> bons odicios do niinisiro rcsidcuic dollrasil, um coniraolo {Docuincuto n. -10) 
c cm virtiulc tlo «jual l'oi adianiada r.o nu’snio gotcrno a limlo dc cmprcslimo com o juro convcncio- 
nado atc seu elTi'clivo pagaincnto a ijuaniia dc S/i.OOO pesos. 

0 govcrno da rcpuldica achava-sc cniño nos maiorcs apuros, cra-lhc íncsiuo impossivcl continuar a 
marcliar scm algum soccorro pccuniario. 

Foi por ii :n :áo fnrtc moiivo «juc o iniuBlro clo lirasil nfio duvidou assuniir a rcsponsahilidadc «lc 
intcrpOr os sctis Jjoiis ol'icios para rcalisav-sc o tlilo cmpiesiimo. 

Noarl. S.'ilo coniraclo cclulirado cm 10 dc Novcmbro proximo possatlo ídocumcnio o. 11) apparccc 
a mcsuia rcspoasaliiüdadr. 

Considt'ramlo o govcrno impcrial as pomlcrosas razOcs quc movOr.üo o íuínisiro lirasilciro a iutcrvir 
pclo ir.oio por ijuc intcrrcio, naquella iransaci;üo, c coincncido dc cjuegrauilc risco corrcria a incsma 
rcpuhlica, sc niio fosso soccorrida cm láo triticas circoniManrias com os precisos mcios pccuoiarios 
para acudir ás snas muis urgcnics dcspczas, compromcucu-sc a «'iiiprrgar toda a sna inflocncia c 
csforros para lornnr cfl'cclivas as ohrigarucs covlrahidas por aqnellc contraclo dc cmjircsiitno. 

Esla rcspot'.sal)iliiia(Io cra tcda moral; níio liavia vui ccmproiucitimcnto lcgal pcfci l'alia dc auiori- 
saráo dada j.clo govcrno iuqicrial ao scu niiiiisíro para conccilcr ao governo (1a rcpulilica novos auxilios 
pocuniarios dcpois cpic ccssáráo as prcstarucs í'calisadas cm viriududa conrcnpfio dc 12 dc Oulubro 
dc ISál. Enirctanio o govcnio impcrial, prczando a boa fúqiic dcvcm mcrcccr os octos íncsino offi- 
t’iosos iíc sctis agcnu.’í, (juamlo sc fumláo cm inotivos tfio juslifieados , acalia dc cxpcdir as prccisas ins- 
iruccücs ao minisiro fcrasüciro cin Momcvidco para quc, na comcncáo ijuc liouvcr tíc cclcbrar para 
rcgular novamt'iUc o subsidio csiipuiado nas rcvorsacs dc 21 dc Jauciro uliimo possa coinprolicmlcr 
como «Uvida da rcpufclica ao llrasil, c sujcila üs mcsmas condicocs, csiabclccidas para o pagamemo 
do principal cjuros dc scns antcriores cmprcstimos, a rcferida qnanlia dc 84,000 pcsos, ficamlo o go- 
vcrno inipcritil por c'la rcsponsavcl parn com o commcmlador Ircnóo Evangelisltidc Souza. 

Toilos es'.us «locomenlos c corrcspondcncias, a quc lcni dado lugar o pcdido «lc siibsidios por partc 
do governo Oricnü.1 do Urugnay acliáo-sc no Anncxo Q. 


Orcamento para o anno financeiro de 1855 - 56. 

No projceio do orraüicmo dcsic niinisicrio para o auuo dc 1S55 — 3(5 quc icin dc vos scr prcseiuc 
na correuic scssfroU'gislativa pcdc-se para as «lespcias da verba—Sccrctaria <lc Jismdo—Ad:545sOSS rs., 
is¡0 0 i ínais 1 .ii(JC"¡íOOO do quc a qoainia prdida c volada jiara o proximo aimo (inancciro dc 1854— 
1855. Eslc accrosi'imo «!c dcspcza provúin dc scr prccisa a quaiilia de 2:GOO$OCO para a iuiprcssño 
dos actos do gourno om lugardc 4G0¡$C0l) quc >c bavia pcdido para o nicsiuo £m no crcamcniojá 
votado, lendo a cxpcricncia mostrado quc a quantia aü consignadti para as dcspczas occorriilas nos 
anuos linanucim ilcl852—53 c dc 53—54 ufio ú saRicicntc jiara satisfazc-l.is. 

Pcdc-sc (aiubcin para as dcspczas <la vcrba — LrearOcs c consalados — 4IS:2“5gOCO rs., isto ú, mais 
1 iSGOgOOO rs. <!o quc sc liaviii pt'dido pnra o mcsmo fim no projcclo'rdacivo ao anno dc 1S54 — 55, c 
mais 3S:275<000 rs. do quc a qunntia votada ua rcspcciiva ici. 

A diflcrcnía dc l:500g000 rs. quc .ipparcce cnirc os dons projcclos nnscc ile pcdir-sc agora 
3:0000sl)00 rs. para o consul gcral no l’cni, o que ú cncciivamcnto a totalidadc ilescus vcncimcntos, 
cm lugar dc 2:000-000 rs. quc sc Iiaiia jicdido no anteceilcutc projccto, « (ie sc jiedir lambem 
agora 2:000í¡000 rs, parn o cousul gcral rciuovido para Jlontcvidúo, cm vcz dc 1 iSCOSOOO rs. 
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Para pagamcnio tlos empregadoí em disponibilidado, o que consiitue u m dos anisos do projeclu 
de ortamcmo ]«rn 1S55-1850, pcde-so 7:1>3»$33S rs., mais 2:ü33s33S r>. do quc a quantúi pcdida e 
votaila para 1354—55. 

I'^ta diOercnea proTiiu tlos rcndiuentos tlc tnais ura cnviado «traordinario c do nm cuear- 
rcgado dc ucgocios mnrdados considcrar cm dlsponibilidailfi. , 

X dilTcrcnca dclOtOOOgOOOrs. roirca quniili» <lc 30;000»000 rs. pctlida nn vcrba <lo cMraonlinarias 
« intcrior no orfamcntodc 1S55-JS5G, « ntlc 20:0003000rs. qnu foiped,ü. c votwla para aincsio» 
vcrba nn lc¡ quc tlcve rcgcr no proxhno riiltiro itiuio linaucciro ilc JSJ4—1853. 0 justillcnda pelns 
dcspczas tjtic lolmrlerSo nos nmios antt'rioru* c Umi oecorrido no prcwntc. 

Tcntlo sitlo o projcclo tlc orcatneuio, tt qup mc rcliro, calcnlado e orgauúndo seguudo a 
actuacs ncccssidatlcs tjuc nño pcriuillom diiniimic'lo dc dcspwn, c liavcntlo nnia diílcrcnca dc 
52.S0S3333 rs. |»ra mcnos na quaniia voiada pek) ariico 4.* da lci n. IMS dc 11 dc Soieinbro tlc 
1852 pnra rceer iio cicrcicio tle 1854—1S55. comparnda com a qnc agorn sc pcdc para oanuo 
dc 1S55—J850, icin esta tliffcrcuca tlc mostrar a nccc?sidatlc tlc crcditos Sttpplcmcntara para todas 
as vcrbns das desixMS deslc mmisterlo no cxcrcicio tlo proxituo fmuro anno finniicciru. 

Submctto-vos pois a ncccssidatlc tle sor ndopcnlo o projccto do orcmncuto para 1533-1850; 
c pontlcrar-vos-lici a convcnicucia tls quo. qnanto á> quanüas para as verlta* — Secrclaria d'cstatlo, 
lcgacCcs e consulatlos, cmprcgados cm dispoiiibililadc, c cxlraortíinarias noinicrior noditoanno — 
tenba cllc tambcm dc rcgcr no prcscntc cxcrcicio tle •1S54—1S55. 


Crcditos. 


Aprescnto-vos soli n. -13, Anucxo Q, o quadro rcstimido das dcsprzas dostc miuistcrio, S3gundo 
os crcditos vciados, juira o anno financciro dc JS52—ÍS53, acornparJtamio-o das rcspcctivns tabellas 
deuionstrativas dcssas dcsjiczas. 

Naqttclle anno financciro ahrirfto-sc dons crcditos, ata dc 74:551^000 r>. para supprir a instiHjcicn- 
cia dns quantias consignatlas uas rubricas dos £§ 2 e 3 do artiga 4.* th tci n. (>2S t!c 17 deSc- 
lcmbrotlc 1851, para as dcspczas com as lcgnt'úcse consulados t'.cstc Imjicrio, c as cxiraordinarias 
iio cxtcrior, c outrc dc .4.-OOOSOOO rs. parn as dcspczas aciTCScidas c peilcuccntcs ao * 4.’ tio artiso 4 
tia mcsina lci. 

0 primniro dcstcs cmlitos supplcmciilarcs, uniorisadu por Jlccrt'io n. 1070, dc 4 t'e Dc-iinbni dc 
1852, já vus foi aprcsculado |>clo iucu au'.cccssor itd o Rclnlorio do nnnu passadu, c approrado pcla 
asscinbléa gcral lcgislativa; o scgundo, aiilorisatlo |>or JJccrcto n. IIAS de 23 dc .Vbril dc 1353 . 
jttmo sob tt. -J.4 tcm tlc scr por vús dcfiuilivauicníc upprovado. A cxposifáo que o prcccdc 
justilica a ucccssidadc dcssa auicrisarao. 

Serúo ignalmcutc suhmcitidos jicla rc]»rtit;.4o coiapctcnie á vossa coiiíidcrafSo c approvarflo, os cretli- 
los-fupplcmcnlarcs dc 8:000>50CO rs. c tle «OiOOOSOOO rs., ati'.onsadns pclos Dccrctt» n.* 135? c 1340 
dc 25 dc Fcvcrciro proximo passado, auxiliando as eoiisignaffics votatlas para os dcspczastlc quc u-atilo 
as verbas dosgj 4.*c3.'do artigo 4.’dale¡ n. 008 dc il dc Sclcmbro dc 1852, do orfamcnto par» 
o coiTcntc anno finaiicciro tlc 1S53—5.4. 

Estcs dous Dccrcins \ño jiintos sol) n.Htf c 17 scnrto prcrctlidos tl» cxposifílo qnc dcmosistra a 
ncccssiilailc qttc liouvc para a sua cxpctiifáo. 

1)0 crctlito sopplemcmartlc .19:000$000rs. sú 10:00HS '00 rs. Icmde supprir a IntmOcicttcia da sorauta 
votada pdo g 4-* da rcfcrida lci para as tlcsprzas cxlraorditiorias no cxtcrior. Os 29:0008000 rs. quc 
accrcsccm foráo nellcs comprchcntlidos cm supprinicnto, a titulodc cniprcstimo. ao govcnio do Pcrti, 
para eompra dc conibusiivcl r conccrto tlo vapor tlo gncrra poruano L'aijitN, c dcsta dcspcza lcin 
tlc scr intlcinnisntlo o iliesouro pulilico. A sua ¡mporlancia tcm dc scr paga aos agcntes linancciros 
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do govorno imporinl cm Lomlref, os Srs. Murricta & C.‘, om virtudc dcuma lolra sacada a scsscnta 
dias dc vista jiclo gorcrno da Repnblica do Pcrú, do valor do £. 3383,0,8, ao camhio de 28 di- 
nhriros csiciiiuos por 19 rcis, qtic jú reccbcu o ministro naquclla cdrtc, c foi accita scgundo mc 
panicipoii por uflicio dc 8 dc Fcvcreiro dcstc anno. 

.As circumsianeias quc occorrdrfio para sc fazcr cstc cmprcstimo, c as ordcns quc sc cxpcdirAo 
para quc o scu producto fossc levado ao crcdiio do gorcrno impcrial constáo dos docuincntos 
dc n.“ 18 a 28 do dito Anncxo. 


Juota de Credito Publico. 


A Junta dc Crcdito Publico creada cm conforuiidadc do cstipulado na convenfüo dc subsidios 
de 12 dc Outubro dc 1851, aprcscutou ao govcrno daltcpublica ciriental do Drugnay o rclatorio 
dos scus trabalhos até 24 dc Jlarco proximo passado, acompanliando cste relatorio urn mappa dc- 
monstrativo da consolidaeao da divida c sua amortisai;áo, calculando quc a liquidacao linal sc ele- 
vará a 60 mlihGes de pcsos. 

Sobre csta base propoz i mesma Junta um projecto para regularisar a divida c a sua amortisagáo. 

Até a data daquclles trabalbos o total liquidado clcvava-sc a 47.594.931§485 cent. Desde entáo 
atc o ultímo dc Abril liquidou-sc c classiftcou-sc mais a sotnma de 540,2S9$272 cent. 

0 govcrno da Republica Oriental do üruguay lcvou cm 17 do mcz proximo passado á preseuca 
da asscmbléa gcral nm projccto para regularisacáo da divida do Estado. 

Sogundo csse projccto deve-se reconbecer como divida nacional o valor de todos os documentos 
liquidados c dos quc rnais se liquidarem, proccdentcs dc cmpcnhos, cstipulacGcs ou contractos an- 
teriorcs a 31 de Dczembro dc 1851, dcrendo terminar essas liquidacües deCnítivamente em 31 de 
Dezcmbro do corrcnte anno. 

Scgnndo o parecer da Junta de Credito Publico c adoptados os meios que propOe para a amortisagáo 
da divida, dcvc csta ficar cxtiucta em 32 anncs, 3 mezes e 27 dias, a contar do l. 9 dc Janeiro 
dc 1855. 

So Annexo B encontrarcis os documcntos aquc acima me rcfiro. 

Rio de Janeiro, 13 dc Maio dc 1854. 


JjSttn/u. c¿ Sj&ee. 



DOCÜMENTOS 

OFFICIAES 



Relacao do pessoal da Secretaria d'Estado dos Negocios Estrangeiros. 


MlNlSTItO E SCCntTARIO ü'ESTAOO. 
0 Ex.“ Sr. CoDsclliciro iVntonio Paulino Lirnpo dc Abrcu. 

Official-Maior. 

Joaquiin Maria Nascentes dc Azambuja. 

Officiues. 

Josá Joaquim Tiuiollieo dc Araujo. 

Viccnte Antonio da Cosla. clicfc da 4.“ scccüo. 

Antonio Josí Cupcnino do Amaral, chcfc da 1.* seccüo. 

Manocl Ferreira Lagos, ardiivista. 

Francisco Josó Pinhciro Guimnrües. chcfe da 2.■ sccfáo. 

Alexandre Alfonso dc Carvallio, cliefe da 3.' scccáo. 

Antonio Gonnalves Dias. 

Joáo Carnciro do Amaral. 


Amanucmes. 

José Domingucs dc Atiaíde Moncorvo. • 

Joáo Pcrcira de Andrade Junior (cm cominissáo cm Londres). 
Joaquim Teixcira dc Maccdo. 

Coustancio Neri dc Carvalho. 

Amcrico de Caslro. 


Pralicantes. 


Carlos Frcdcrico Lccor. 

Frcdcrico (lc Sonza Rcis e Carvalbo. 

Antonio noincm Bandcira do Amaral. 

Pcdro Pinliciro Guiniarács. 

I.uiz Maria Corréa dc Sá. 

Augusto dc Paiva Frccse Pinbeiro. 

Porteiro e coatijitraclor do arc/tirísla. 

Rcginaldo Claro Ribciro. 


l'rancisco Senulo dc Moura. 


Lulz da Cunlia Pachcco. 
Fclisberto Dcolindo Barhosa. 
Joáo Fcrnandcs Pcrdra. 
Firmino Militáo ila Silva. 


Ajudance do portcin. 


Corrcios. 


Sccrctaria d'Esüdo’dos N'cgocios Estrangeiros, cm 1 dc Maio de 1854. 

Joaqcim Mvrix Nascentes de Azamdcja. 


I 



Relaqáo das pessoas que compoem o corpo diplomatico do Brasil residente 
□os diversos Estados estrangeiros. 


AMEIUCA. 

Os Scnliores: C/nle. 

Joáo da Costa Rego Jlontciro, encarrcgado dc ncgocios. 

Confederacüo Argcntina. 

Consdhciro Rodrigo de Souza dn Siiva Pontes, enviado cxtraordinario c uninistro pienipoteu- 
ciario. 

Ccsar Sanvan Viaana dc Lima, sccretario de legacao. 

Estados-Unidos. 

l'rancisco Ignacio dc Carvalho Morcira, cnriado cxtraordioarío c ininistro plenipotcuciario. 

José Maria Pinto Peixoto Junior, sccretario de Icgacao. 

Francisco Xavicr da Costa Aguiar de Andrada, addido de 1.* elassc. 

Pcrú. 

José Francisco de Paula Cavalcanti de Albuquerque, enviado cxtraordinario c ministro plcni- 
potenciario. 

Joüo Duarle da Pontc Rilieiro, addido de !.■ dassc. 

José de Souza Fcrreira, addido de 2.* classc. 

Rcpub/ica Oricntal do Untgumj. 

José Maria do Amaral, cnriado extraordinario c ministro plcnipotenciario. 

Antpnio Pcdro dc Carralbo Borges, sccretario dc lcgacáo. 

Leonel Martiniano dc Alencar, addido de 1* classc. 

Repubticus dc Vcnczucta, EquatLor c Novtt Granadu. 

.Mignel Slaria Lisboa, ministro rcsidcme em missáo cspeciai. 


EDROPA. 

Austriu. 

Antonio José Lisboa, encarregado dc ncgocios. 

Francisco Maria Vdlio da Vciga, addido dc í.” classc. 

Bclgica. 

Pcdro Carralbo de Moraes, cncarregado dc negocios. 

Duas Sicüias. 

Domingos José Gonfalvcs de Magalhács, cncarrcgado de negocios. 
Francisco de Paula Souza c Mcllo, addido dc L* classe. 
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Eslados Pontificíos t Toscana. 

■Tosc Bcrnardo dc Figueircdo, cncarrcgado dc negocios. 

Thomaz Fortuoato dc Brito, atídido dc 1.' classc. 

Franca. 

Consdheiro Josá Marqucs Lisboa, enviado cstrordioario c ministro plenipounciario. 

Joúo AIvcs Lourciro, sccrctario dc lcgacúo. 

Hcnriquc Luiz Ratton, addido dc 1." classe. 

Josc Marquesdc Sottza Lisboa, addido dc 1.’ classc. 

Lniz de .Moraes Gomcs Fcrrcira, addido de 2.' classc. 

Joaquim Fcrreira dc Sampaio, addido dc 2.* classc. 

Antonio Jostí dc Brito, addido de 2.' classc (com licenfa). 

Antonio Dios Coclbo Nctto dos Rcis, nddido de 2.‘ dassó. 

Joao Vicira de Carvaliio, addido dc 2.* classe. 

Hcspan/ta. 

Francisco Adolfo dc Yarnhagen, cncarregado de negocios. 

Ilollanda. 

Joaquim Caetano da Silra, cncarrcgado de negocios. 

Inglaterra. 

Conselhciro Scrgio Tcixeira dc Macedo, enviado eztraordinario e ministro plenipotenciario. 
Joaqnim Thomaz do Amaral, sccretario de legacáo. 

Henriquc Cavalcanti de Albuquerquc, addido dc 1.* classe. 

Josó Antooio da Silva Maia, addido dc 1.* classe (com licenca). 

Cactano Maria Lopcs Gama, addido de i.‘ dasse 
Honorio Hermcto Carnciro Leáo, addido dc 2.* classe. 


Portvgaí 

Conselheiro Antonio Peregrino Maciel Monteiro, enviado extraordinario e ministro plempoienriario. 
Joao José Ferreira dos Santos , secretario de legacao. 

Antonio José da Scrra Gomos, addido dc primcira dasse. 

Antonio Maria Dias Vianna Bcrqnó, addido de segunda classe. 

Francisco dc Lemos de Faria Percira Coutinho , addido de segunda classc (com ücenfa). 

Antonio Manoel Leitc dc Castro, addido de scgunda dasse (com liccnca). 

Josó Aniceto dc Souza, addido de seguoda classe. 

José Antonio de Souza , addido dc scgunda classe. 

Virgilio Augusto Ribciro dc Carvalho, addido de scganda dassc. 

Prussia, Cidadcs llanscaticas, Ilaimcr, GrSo-DucaAos 'de Mccklcmburgo ScMecrin, Mecklemburgo 
Strcliti c Oldcmlmrgo. 

Marcos Antonio dc Araujo, ministro residente. 

Antonio .losé Duarte Gondim, sccrctario dc lcgacáo. 

Rodrigo Dellim Pcrcira, addido dc primeira classe. 

Russia. 

José Ribciro da Silva, cncarrcgado dc negocios. 

Luiz Antouio dc Sá Barbosa da Silva, addido de priuieira classe (com licenfa). 


Viscondc dc Santo Amaro, cncarrcgado de ncgocios. 

Succia c .V orucga e Dinamarcu. * 

José Sebastiáo Aílonso dc Carvalho, cncarregado de ncgorios. 

Secretaria dc estado dos ncgocios estrangeiros, cm 1 de Maio dc l$5í. 

JoAQCiu Maiua N’a5CEStss de Azamecja. 



A 


N. 3. 


Relacáo das pessoas que compoem o corpo diplomatico estrangeiro. 


A31EBICA. 

Os Scnhorcs: Ettados-Unidos. 

'VVilliam Tronsdalc, cnviado cxtraordiuaric o iniuistro plcnipotcuciario. 
Willlam F. Joocs Juoior, secrctario intcrino dc lejatáo. 

Charlcs AVilliam Trousdalc, addido. 

Jlcpublica Oritnlal tlo Lrvguay. 

D. Andrés Lamas, cnriado cxtraordinario c ministro plenipotcnciario. 

EUROPA. 

Austria. 

Hyppolito dc Sonnlcithncr, cncarrcgado de ncgocios (ausente). 
Fernando Sclunid, encarregado da lcgacáo. 

Bclgica. 

Josc Lannoy, ministro residcnte. 

Duas Stcilint. 

Baráo D. Autonio Wcnspeare, cncarregatlo dc negocios (nomcado). 
Erncsto dc Mcrolla, cncarrcgado dc ncgocios intcrino. 

Estados Ponlificios. 

Marino Marini, cncarregatlo dc negocios. 


Franta. 

L. de St. Gcorgcs, cntiado cxtraordinario c ministro plcoipotenciario (auscutc). 
F. dc Greling, cncarrcgado de ncgocios. 

GrOa-Brtlanha. 

Iicury F. Hovvard, cnviado cxtraordinario c ministro plcoipotcnciarlo. 

Willinm StalTord Jermingham, secretario dc lcgacao (ausentc). 

Williom Augnstus Tolletnache , addido dc primeira dassc. 

John Morgan, cliancellcr. 

Carlos A. Henderson, sccrclario particukr do ministro. 

Grüo Ducado de Parma. 

D. Josc Delavat y Rincon, ministro rcsidente. 

llcspanha. 

D. José Delavat y Kincon, ministro residentc. 

D. Juan Valera v AJcalá Galiano, sccrctario. 



s 

Portuga!. 

.Tosé dc Vasconccllos c Sonza, cnviado cxtraordinario c ministro plonipotenciario. 
JoJo Gomes de Olivcira c Silva Bandcira de Mcllo, secretario de Icgacao. 

Jorgo Firmo Lourciro, addido. 

Prussia. 

Conde AlTonso Hcnriquc d'Oriolla, ministro residcntc (auscntc). 

Guilliermc Lindc , cliancellcr da iegacáo. 

llussia. 

Condc Mcdem, cnviado extraordioario c uiiaistro plcnipotcnciario. 

0 . d'Ewcrs, sccrctario dc lcga^fio (ausentc). 

Sardenha. 


Marcd Ccrmtti, cncarrcgado de ncgocios. 

Coodc Alexandrc Fí d’Ostiani, sccrctario. 

Sueeia e Xorucga. 

Lourcnco Gustavo Morsing , cncarrcgado dc ncgocios. 

Sccrctaria dc cstado dos negocios cstrangeiros, cm IdeSIaio dc 1354. 


Joaocim Mabm Nascestzs de Aeambcja. 



Mappa demonstrativo dos agcntes consulares do Brasil residentes nos 
diversos portos cstrangeiros. 


IIIZES. 

OSSOX5. 

vEEcomm. 

NHP. 

ircir.ES 

! OMir «sidüi. 

.. 

Consol gerol. 





Ivicc-consul. | Carlos Snorcr...:. 

jFiume. 



Idcin. 

: Luú Cornci. 

lAcncza. 

Relfin 







Idcm. 

i Ednarilo Wicloiakcr. 




Itlcm. 

¡ Mclcliior Kramp. 

¡ .Anlucrpia. 



Idcm. 

j.Tulio dc Lavclcyc. 

Gand. 


Idcn 






Idcm. 

Fraucisco I'rcdcrico Droslc. 

Hrcmcn. 





A'alparaiso. 

Coofedcracüo 
















lilcm. 

Joño .Vmonio 11. Carriguc. 




Iclcm. 

íiicoláo 11. KnudUovv. 

(.iirisiiansund 



ldcm. 

1 Carlos Tiicodoro Annciiian. 

Aitona. 



lilcin. 

Frcdcgodo Frcdcrico Palcrson... 

F.lscncnr. 



Idcm. 

Joüo Sclirocilcr. 

Gluckstadt. 


Idem 






Idcm. 

Jncomc Danic! Utiosli. 

Palcrrao. 



Idcm. 

rioiicrio C.arlos llarkcr. 

Mcssioa. 



Idcm. 

Anlonio Lipari. 

Trapaui. 



Idciu. 

Crcgorio Morclli. 

Goirom. 



Idcm. 

Douiinico Savoja. 

Caiania. 



iitcm. 

Emmaunucl Signorillc. 

liari. 








Idcm. 

Emvgilio C.oppa. 1 

l’cscara. 



Idcm. 

Viccnzo dErcditá. 

Taranto. 

Estados Cnidos. 

Idcx. 


Anionino Josc dc JIirandaFaic5o. 

Nmv-York. 



Iricm. 

Lui* FrcdcricoFiganicrc. 

lilcm. 



Idcm. 

Mcvcr Mcvcrs. 

Norfolk. 



Idcm. 

ArrJiibald Fosier. 

líoslon. 



Iricin. 

Eduardo S. Savros. 

Philadclpliia. 








Idcm. 

Guslavo Sircci. 

Clinrlcston. 








Idcm. 

A. C. Pacs d'AnilraiIc.. 

Californin. 



Iricm.- 

Clcincnic Smiili. 

Gcorgctown. 



Idcm. 

C. Olivcr ODonnci. 

Baliimorc, 














































AGEVTES CONSUUÍES DO BBASIC. 


nm. cosílies. iwm vw. A 


Franra. Enc. do cons. gcnl ..I Juvcncio Mnclcl <la IScclu.! Parii. 

Vícc-coosul jKduardo Fcrrcira AKcs..[llavrc. 

lílcm. AHor.SU.IChcHtoarg. 

I Idcm. J. V. Asvcaond.'Abbcvillc. 

| Ucm. |l). V. Vialars..Mompclticr. 

Idcm. 'I’nrenlcs Adans.. Bouíogaj. 

Idcoi. ,P. Abrccl.I.Marscillc. 

Idcm. 1 4. II. Moliruc. Bayoaac. 

Idca». ! P. Put Fillio. Lyo.i. 

ConsuL .¿Jjlio dc Nagcfcnakcrs. 1 Lifrgc. 

Mcm. iJ. II. Tasil. ; ,Drovf. 

Iilcm. ! J. .M. liciscntlicl.! Calol». 

Idcm. Ikmo Jové A’icira. Uonlcnus. 

Mcoi. Maurico I^rcsqnc bnrosíu. Nanics. 

Grlía-Brctanlo. Mctn. I Carlos Gustaio Fíroo. Dunkcrqcc- 

Iríonda, cscos I ; 

Dominics.... Consul gcral.¡.Toño Pascoc CrciiMi.¡Livcrpool. 

Iílcm. | Josc Jlarques Braga. Idcm. 

Idoin. Alfredo Fox.¡Falinouih. 

Idcm. Eduardo Iggublcn. • Dcnl. 

Idcm. Koltcrio Cannisg Young..! TIuII. 

Idcm. Samucl M lolltain.■ Dovor. 

Idcm. í.uiz Auguslo da Cosla.| Londres. 

Idrm. Viccntc Papaiardo. . Porlsinoatii. 

Idcm. Frcdcrico Daslnvood LakcHirtzcl. Esctcr. 

Idcm. Hcnrique Fos. Cloucosicr. 

Idcm. Eduardo Bilton. Ncn-Castle. 

Idcm. Tliomai Ilill. Soutliitampton 

Idcm. TliomazNVcrcFox. Plymouth. 

l dcm. Joáo Humbcr. Prcston. 

l dcn. Thomaz Mariing. Gowcs. 

Idem. Eduardo Dav. AYeimoatii. 

Idcm. JoáoMoorc.. WhUeliavcn. 

Idcm. P«oI)crto Grav. Glasgow. 

Idcin. Hcnriquc Doáaron. Lcitli. 

Idcm. Jaincs Fyffcking... Troon. 

Idcm. Guilhermc Collicr.. Dundcc. 

Idcm. Jantcs Moigan. Cork. 

Idcm. GoiIIicmtc Andrcws. Dublin. 

Idcin. CliristorSo II. Stoncliousc. Ncwport. 

Idcm. Robcrto Duukin. Swausca. 

Idc.Ti. Joáo Landdl. Sidncv. 

Idcm. Pucardo Morris GriHitli. Cangor. 

Idcm. Guilhcnuc lc Masuricr. Gnernscy. 

Idctn. Eduardo dc la Tasic.. Jcrscv. 

Idcin. Fraucisco Xavicr Machado Sobr.'. ‘Gibraitar. 

Iilcm. jMicliacl Tobiit.Iílalifax. 

Idcm. 'Guillicrme Harrison.jSiiidds. 

Idctn. j.To.ío Logan Houk.;&irra I.cda. 

Iilcni. [GcorgcMoss.. Santa Ilcicna. 

Consul. .I Gcrolamo Tcssi.¡ Mulla. 

Idcm. 'jlicltaci Robcrt I'.yao.jLitnorick. 

Idcm. |JamcsMacAttout junior..¡Bclfast. 

Idcin. iDavidBrown.I CardifT. 

Idcm. j Jonathan BinnsAVcrc. Mclbournc 

(Australia). 

Idcm. | Eduardo Hodges. . | Ramsgatc. 













































ICDCTES COSCURES DO IHASIL 


PABES. tOEOES. 

_ ! _ 

Gn'io Ducado dc I 
i’imna.j Consul gcral. 

GuyanaFrancciai liicni. 

Hamlrarso.i ldcm. 


Jlannofcr. 

Uc5]wuha. 


Lübcck. 

Mccklcnibiia'O- . 
ScliTvcrin.... 

Mccklcmburgo- 
Strclilz.! 

Nova Granada. ■ 
Oidoinbnrgo ... 

Paragu.iv. 

Paizcí Baixos... 

Pcrú. 

Ponugal c scus 
Dominios.... 


Clianccl. do C.gcral 
■ Consul liooorario. 

Consul gcral. 
Idcm. 

Consul honorario. 

Consui lionorario. 

¡ 

i 

j Coasul gcral. 

ldem. 

Idcm. 

Idcm. 

Idcm. 

Idcm. 

Idcm. 

Idcm. 


. |Erncsto Antonio dcSouza Lccontci 
. ¡ Frcdcrico Magno d'Abranclics.... j Caycnna. 

. jJosé Lucio Corrüa.jHamburgo. 

. ; BarSoFrcd. GuillicrmcdcLiostOTv. ¡Idcm. 

. ¡ Joaquim Dayid llinscli.i Idcui. 

I. .Luiz Counoisicr. Idcni. 



! Fcliv Pcixoto dc Brito c Mcllo.... Cadiz. 

¡Josfi Goncalvesdc Faria.j líarcellona. 

¡ Domingos Tlicilig..Turragona. 

¡ Fcrnando Arola.Gcrona. 

} Josc Jlicz Prado.Yigo. 

; Tbomaz dc Arssu y Lopcs.Malaga. 

¡ Andrcs Pcrfmno.Corunlia. 

iTliomaz Josfil-Ipalza.liiUifiocmBisc. 

Jllonorato Salva.Illia Muvorca. 

! Migud Spana.Alicante. 

I Uainon Scrapio F.guiquiza.Santandcr. 

■ Josc Uigucl Fcrnandcs.Ilavnna. 

i Angdo Maria Casuisionns.Crdiz. 

IJosc Crosa.lliins Canarias 

iMigucl Bonicli.Valcncia. 

¡ Domingos Muiioz.Manilha. 

j Jaymo LTilcr.Minorca. 

Josfi Lcrdo dc Tcjada.Scrillia. 

!Josc I.ucio CorrCa. 

¡J. C. Klugmao.'Lilbcck. 


Josfi Marcdliuo Ilurtado. 


. Amaro Josc dos Santos Barbosa. . Assumprüo. 

. Joaquim Cactano da Silva.Hava. 

Idcm. G. Von Wcstorloo.Amstcrdam. 

Idcm. Jacqucs II. C. Yan dcr Kecn . . . Uoticrdnin. 
Idcm. j.Vrius JolianncsRodcnliuis.Harlingcn. 


I Anlonio dc Souza Fcrrcira. . 


. Yicente Fcrrcira da Silva.Lisboa. 

Idcin. Marcellino José Tavarcs.Idcm. 

Idcm. Antonio Joaquim I’crcira dc Faria, Porto. 























































AGENTES COXSOAItES DO ItlUSlL- 


MIIBS. 

inm 

in-aasaü. 

5HB. 

Ll'CiBES 

OIDI BES1DE1. 


j 











Idcm. 

José Maria Duaric.• 

Sctubal. 



Itlcm. 

Ignacio Migttcl Ilirscli. 

Bclein. 



Itlcm. 

AntonioBarbosaLobo Vianna. . . Lagos. 



Itlcm. 

Joaquim F. JL T. V. Biticncourt. 

[Iha dc Santa 





Maria. 



ltlcm. 

AntonioJoséFcrrciraRocba. . . 

Illia dc Pico. 




Josc Pinto Soares. 

V illa do Condc 



ltlcm. 

Luiz Tliomé tlcMiranda. 

llliadaMadcira 



Idcm. 

Joaquim Autonio dc Mcntlonca c 





Mcnc7.cs . 

[llia Tcrceira. 





(i Tcrccira. 




Luii Anlonio Cardoso dc Rlcllo. . 

• dc Jlaio. 




Manoel José Ribciro. 

Idcm. 




Mauocl dc Souza Machado.... 

v deS. Migud. 




Francisco da Cruz da Silva Rcis. . 

> do Faval. 




Tliomaz dc Souza Macliado. . . . 

» Graciosa. 




Braz Femandcs. 

Bomhaiin. 



Idoin. 

Manocl Antonio das Cbasas JunioriTavira. 




José Cactano tla Silva. 

Vianoa do 





1 Miabo. 




Baráo do Ccrcal. 

Macáo. 



Ut». 

Josó dc Sonza c Olivcira Sobrinlio 

Figucira. 


Consitl gcral. 





ldcm. 

Paulo C. W’. Giilickc.. 

iStctiin. 





1 

Pontificios... 

ItlCDl. 




Idcm. 

Paulo Mcrcgh. 

¡ Idcui. 




H. Aususto Ilauptvoccl. 

S. Pctcrsburco 



1 rlnin 

Jo.io Scholiz. 

'Idcm. 



Itlcin 

Frodcrico Adolfo A\ inbcr; . - - 

¡Cronstadt. 




Nicoláo IIill Juntor. 

Riga. 




Friuardo Fabiano Hocppncr. . . 

¡Rcval. 




1 Vicentc Napolcao Rosst. 

Odcssa. 



Idcm. 

jFrcdcrico Krafi. 

! Moscou. 




1 Frncsio Autoniodc Souza Lccontc. 1 Gcnova. 



Idcia. 

, Ljíz Nicolav. 





: Jncomc Agosliniio (..írliouc. . . 

| Golfo dc 





i Gcnovii. 



Itlcm. 

Cnetnno Urbano .. 

| Cagliari. 



* Idcm. 

1 Josú Boloquini. 

; Lcrici. 



1 liicm. 

1 Liiiz Joaquiui Saiivnignc .... 

! Nizza. 



! ldrm. 

' José Muzio. 

! Sovona. 




' José Scbastiio Aflonso tlcCarvalho. | 


1 


it.ariosKno". 

■' Ucrgcm. 


1 


i Goran Frcdcrico Goranson . . . 

.. Gdlc. 



! Idi’in. 

¡ Conrado Stal. 

. i Nvkupitiq. 



i I.'lflil. 

| Cnliricl tlc la (iransc. 

. j Stockhoimo. 
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AGE.NTES CONSULAHES DO BIIASIL. 


puzes. 

COSSILES. 

VlCE-COSSCLtS 

ISOSIS. 






Trondyhyein. 









T in rn » 



Vice-consnl. 

José Sackcr. 

Idcm. 


Consul gcral. 





Idcm. 

Joaqnim Vieira Braga Junior. . . 

Idem. 



hlcm. 

Joáo Manod da Costa Percira. . . 

Maldonado. 

Vcnczucla.. 


Idcm. 

Joáo Roelil. 

Laguavra. 


Secretaria dc estado dos negocios cstrangeiros, ein 1 dc Maio dc 1S5¿. 


Joaqhm Mabu Nascentes ce Aumbuja. 
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N. 5. 

Mappa demoastrativo dos agentes coosulares estrangeiros residentes 
nos diversos portos do Imperio. 


UUES. 

C0NSU.ES. 

V1CEC05SILES. 

SUE5. 

LLSIRES 

O.VDE fifSIDEÍ. 









Francisco Lang (sene interina - 





mcnle C. Boltoul . 

Baliia. 



Vicc-consul 





provisorio 

Bcrnardo dc Mattos Trindadc- 

Campos. 




Josi Barbosa Cordeiro. 

Ccará. 




Josc Gtialbci'to da Costl (serve in- 





terinamentc Clcmcntc José da 





Silra j\unes). . 

Maranbüo. 



Idcm. 

Joaquim Francisco Fcrnandes.... 

Pará. 



ldcm. 

iFernando Bicbcr (serce intcrina - 





mcnte Jutcs Tcgelmcier . 

Pernambuco. 



Idcm. 

Virgilio Josc da Porciunculá-- 

Bio Grande 





do Sul. 




Gustavo Wedckind. 

Sanios. 



Idcm. 

Joüo VVintcr. 

Sergipe. 

Fidn» 

Idcm 


Fflnantn T anmil 





Vnn 




Idcm. 

Joaqnim Jorge Mooteiro.... 

Babia. 




Joaquim Tlioraaz de Faria. 

Campos. 




Manoel Joüo dc Amorim. 

Pernambuco. 




Josí Luiz Cardoso dc Salles.. 

Porto Alegie. 




Antouio Fcrreira Cardozo. 

Rio Grandc do 





SuL 

- . . 

Idcni 




















]dcm 





Idrm 








SuL 







idcm 






1. 



DllUH! 






Idcci. 





Vicc-consul. 

C. A. Fraeb. 

Porto Alcgre. 



Idcm. 

Jorge F. Mctzlcr. 

Rio Gr.'doSul 



Idctn. 

Guslavo AVedckind.. 

Santos. 

Bucnos-Ayres.. 

Cons. gcral int... 


Danicl Milberg. 

Riodc Janciro. 
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AGEXTES COXSrURES ESTTUSCEIROS. 


im 

CdSSlltS 

.. 

VICE-CMSIUA 

5MB. 

LUIKS 

OXHE ULÜIIUI. 

Kncr.os-Ayros.. 

Consul. 


F. Edinundo Scliuu. 

Baliia. 







Cousul. 



Baliia. 



\ icc-consul. 

Loiz <ln lloclia Sanios. 

Maranliáo. 


Idcm. 


Hrnri<|iir dc la ltocquc. 

Part. 


Idoni. 


Autonio Pcreira <la Cosia. 

Paranaguá. 




Dcllim üos Anjos Tcixcira. 

Pcruaiubuco. 



Idcin. 

Jof.o dc Frcilas Trnvassos. 

PortoAlcgrc. 


ldcui. 


PjuIo dc Govcocdica. 

llioGr.'doSul. 


Idcm. 


ilcnriquc Sclniicl. 

S.’*Catharina 


Idcm. 


Josí 'crguciro. 

Santos. 

(.oiiIc(1ct;i?Ao 





Argcniina.... 






Idcm/ 

Slanocl Calbú. 

ldcm. 



Idcm. 

Joaquim Vcreira Uariulio. 

Baliia. 



Ulcin. 

Joüo Francisco Alariins. 

i.ampos. 




Anionio Tdlcs dc.Mcnczcs. 




ldcm. 

Ciclauo Diasda Silra. 

Hapcuicrim. 



Idcm. 

Adrianu Augusto Urucc Varriidas. 

Maranliao. 



Tdí'm 

Jianocl Lcocadio dc Olivcira. 

Paranaguá. 


(.onsui. 


Josc Jo.io dc Aiuorim. 

Pcrnambuco. 



Idcro. 

Vionisio da Fouscca Itcis. 

Porio Alcgrc. 



Idcm int. 

Gaspar Josí Marlins ilc Araujo... 

ltio Gr. r doSul 



I icc-consul. 

Mauoel Pcrcira dosSaiHos. 

Samos. 

(.id.vJe Livru dc 





Francfort- 

ldcm. 


FilippcITcrrian Andrcac (auscntc) 

Riodc Janciro. 





Pernambuco. 








/•'. IK. 'll'cOcr. '. 

Rio dcJanciro. 


(.unsul 


J. F. Luijcus.. 

Baliia. 



\ icc-consul. 

! 

i 

Jampos. 



Idcm. 

Amonio Jauscn do l’aco.Ijlaranliáo. 



Idcin. 

Joáo Lourcnco Pacs dc Souza.... 

Ihira. 








Jdcm. 

Juslo C. CoradoPrv»!. 

Idcm. 



Idcm. 

Autonio Camillo dc Hollanda.... 

l’araliiliado N. 



Iilcm. 

Antonio Roilriencs Chavcs lillio... ; l'orio Alcgrc, 



Iilcm. 

Cnslavo '\ cdcLiud. 

Sa nios. 

lln.is Siciüas... 


Id.cnc.ir. dn 





Cons. Ccr. 

Luix Dccasicrd.. 

iíiodc.lanriro. 



\ :cc-consu!. 

IJcnriquc (in.\ 'trrrcintrriiiuiiit nti‘ 





J. S. LLiitchcl) . 

Baliia. 



klcm. 

Crcgorio I'ranco dc 'iiranda. 

Gampos. 



ldcm. 

Ilcnriquc de Briio(,ui!lo. 

'larauliSo. 



Idcm. 

Josc Ldunnlo .Montciro. 

Part. 



ldcni. 

Luiz dc Moracs Gomcs Fcrrcira... 




idcin. 

Joáo Aiüanio di: Garvaiho Scrzr-' 





dello. 

tioGr.'do Snl 

E«:ndos Cuidos 


Idcm. 

Josc \ crguciro..ISantns. 

i!n Acrrirn . 

Idcn:. 


Violwrln G. Scot:. 





Joáo R. Uminii. 



IiIpiii. 


Alcvandrc Tlicmpsun.; Maraiili.iii. 

























































AOEXTUS COXSITARES CSTRANT.tUOS. 


! Vicc-co 


lisuclos Pomif¡-i 


lilcin. 

lUcm. 

iilcm. 

JUciii. 


j ÍUCID, 


I Clianc. da Logni;ño o '¡ 
Coiisullionur.irio. ¡. 
Consul. ¡ 


lücui. 

Hcm. 

lilcm. 

ldcui.„ 

lilciu. 




II. B. IteHcy..! Para. 

Cnillicrnic ÍJIIcy.< l’crnambuco. 

C. F.Cpion. . .’.¡BioCr.'Uo Sul 

líolicrtu S. Catbcarl.|S.“ Cailiariaa. 

(íiulavo VVcdcUud.j Sanios. 

Kraucisco .losí: dc Mauos Pimcnta. jHiodcJauciro. 
Anioiiio d» Ciinln Solirinlio. . . . Parii. 

Elfcis ILipiisia UaSilva.! Pcrnamlmco. 

l Amouio Luh PcrciniUaCo-u. . . ■ Pono Alcgrc. 
Fraiicisco L'criiaiulcs Uc Mcsquita. ¡ Hio Grandc do 


Sul. 


. |M.iric Josc|ili EiimoiiU Crcuil. . . iRiodcJanciro 

.(nicrKloro Taunay.'IUcin. 

.'Francisco üc Casiclnati.' üaliia. 

IUeni. ; Julio Ijmlicrt.Canipos. 

ldcm. .Ijvalltc..Ccará. 

Iilciu. iJosí* Guibcrt.1 Maranlifio. 

ldcm. iJnsc Conzcnne Fagci.iPará. 

. Julcs Pianclli 'tcrrc ÍHlcriiia- 

i v,cMc Gnfqnfi} .I Pcrnambnco. 

Idcm. :Felis dc Alontravd.I Alcgre. 

Idcm. Aüolfo Hugcntoblcr..KioGi'.' do Sul 

ldcui. , Ijoncio Aubc.S.'* Catharina. 

ldcm. lAriílidcs Garnicr..; Ansra do Rcis 

Ideni. • Joüo Haria lícrilicl..| Santos. 

.! Jo.lo JulioC.ollincsAVcsnvood. . . jlUodcJaneiro. 

ldcm. iJamcf Uurnctt. 'untcalr '; .jAlagóas. 

.i JoáoMorgnnJunior..; Baliia. 

Idein. i Jaincs Wbcilicrdl.■ Itlcin. _ ^ 

.I HoiiRqueWalierOvcmlcn.jMaraamio. 

.jSamucl Vincs.. • ■ • | Pará. 

.! Honamy 31. Potvcr 'scm iiilcriiui-] 

! nirnic Ueuriijue h'rnuse '. . . .; Paialiyba. 

.¡ Hcnriiicc A. Cowper isercc inleri• ¡ 

¡ iiimintic II iitm Vredeniurg). ¡ Pcniamlmco. 

Idcm. I llcnjamiir Avdin.,'Porlo Alcgrc. 

.jII. l'rcndcrcRSi Vcrckcr.¡UioGr.'doSul. 

lilcm. jr.uilbcmic Frcilerico AVigg. . . . ¡Idcm. 

..Kamiail Gallandcr. • S. 1 * CíUliarina. 

Idotti. !C.arlos I5nvscr.;S. Joáo tiaBar. 

ldciu. ,Joáo S. SioiWart.Ccará. 

Idcm. iGuübcrinc Wbitakcr..Santos. 

.¡ I lcnriquc nicdy. \ Hio dc Janciro. 

Idcm. 1 Canilido Soarcs dc Mello.; Idcm. 

Idcut. ’Antnnio da C.unha Soarcs Guima-j 

I rics.I Pcrnambttco. 

ldcm. ¡Fraocisco Joscda Silva Araujo . . HioGr.' tlo Sul 

! Aiignsto Heyn.Rio dc Janciro. 

IJoáo Josc l’crcira llastos.Campos. 


| Idcm. 
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ACESTKS COXSUUBIS ESTIUNGElaOS. 


Nova Crauada. 
Oldcmbui-go.. 




Idcui. 

Idcm. 

Idcm. 

Idem. 

ldem. 


Consul gcral. 
Chanccller do 
Cousolado. 


Idcm. 

Idcm. 

Idcm. 


. JoAo Frcdcrlco Lutjcns.¡ Baliia. 

Vicc-cousul. IJoSo dc Olivclra Guimarücs. . . .' Campos. 
ldcm. ¡AntoDÍo Mnrqucsd’Amorim. . . . l'eruainbuco. 
¡Manocl Pcrcira da Silva Lima. . . ¡ Porto-Alcgrc. 
'Migucl Tito dc Sá.UioGr.’doSul. 

|l. vou Dutinioglinuscn.. Uio dc Janciro. 

Tkcodoro fcUcira Comcs . . . . {Baliia. 

An touio dc Moracs Gomcs Fcrrcira. j l'crnambuco. 


I Idcm. 


ldcm. 


J Jusiiniano José dc Araujo .... | Ualiia. 


ira. jpdode J; 


Thcodoro Tcixcira Gomcs . . . .IBalu'a. 

Luiz Mauocl Goucalvcs dc Lcmos. ¡ Jclczn. 

G. U. Pracgcr.j Pcruambuco. 

Josc Hoinagucra.I l<io dc Janelro. 

Joaquim Pcrcira .Marinlio.Babia. 

Joáolgnacio dc Mcdciros Rcgo. .! I'cruambuco. 
Anionio Josc Duartc Junior . . . ¡Idcm. 


Consclbciro Joáo Baplista Morein 

Jcronymo Josc Doartc Silva . . . 
Bcruardo Ribciro de Carvalho . . 
Joáo d'Almchla Moniciro {scrre in- 
lcrimniicntc Máuocl Antonio 

Supnrdo',. 

Alcsandrc Paulo dcBri to c Amorim.. 
{josdMaria dos Rcis TrovSo. . . .¡ 

Jofé Agostiuhodc Sallcs. 

Grcgorio Ausdmo Ribciro Marqucs 


IValentiro Albino da Cunha Bcssa. 
Jo5o Lopcs d'Azcvcdo . . . 
i JoodCustodio Ozorio. . . . 
ÍMaiiod Cacuino dc GouvOa. 
Jcronymo Anlonio Lcitc . . 

Josií Francisco Guimaracs . 


iJoaquim da Silva Torrcs . . . 
iJosí Autonio du Silva («rrc inie-\ 
I riiirnncnlc Joaquim Josc 
I Qnciroz Azcvcdo) .... 
iJosc Antonioda Silva Guiiii 
|Fraecisco Josc dc Magalliács 
¡Fcrnando JosO da Silva. . . 

| Fclix Josc Pereira Scrzcddlo . 

Pcdro Aotonio Bctnardino (scrrc 
| inlcrinamcnte Francisco Fer- 

| rcira dc Noraes). 

I Joaquim Caodido CorrOa. 


Aiuazonas. 

AngradosRcis. 

Baliia. 

Idcm. 

Rio dasCootas. 
Olio Frio. 
Campos. 

Ccarti. 

Fspirito Santo. 
luigualiy. 


Igtmpc. 

Maranlitio. 

Mangaratiba. 

Pani. 

Idctn. 


Parabyba do V. 
Paranaguá. 
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AGUXTES CONSVLARfcS ESTRAXCEIBOS. 


rm 

C0XSIT.CS. 

nu-cos>ii£s. 

XOBES. 

I.IT.ARES 

OMIE HtSIDEAI. 


' 





Idcm. 

Pnulino Josó CoclllO Baslns. . . . 

PiauliV 



ldcm. 

Uoiniiigos Soarus Barbosa .... 

Pclotas. 


Consul. 


Joaipiim líaplisla Monára .... 

Pcrnambuco. 



lilcm. 

Migucl Josc Alvcs. 

ldcin. 



Idcm. 

Joño llarbiisa (.orlllo. 

líioCr.'do Sul. 


Iilcui. 

.loaqiiim Ignacio l’creira Junior. . 

ÜioCr.'do N. 



lilcm. 

.1. C. dosSiiiilos Silva Jimior. . . 

Sanla Catbar. 



ldcin. 

Francisco Alvcs da Cuniia (scrcc 





intcriiiimiriitc \iciorino Josc 





Comcs Canucllo). 

Sautos. 



Id. inicriuo. 

lgnacio Anionio Cardoso. 

S. Malhcus. 



\ icc-oousul. 

Francisco Antonio ila Silva. . . . 

Scrgipc. 




Manod Josc \ icira Maccdo .... 

S. Scbasliño. 



ldcm. 

Josó Fraucisco Fcrrcira. 




Idcm. 

Josc Tlioiuai Pinlo dc Magaliiñcs. 

Sño Joño da 





llarra. 



Idcm. 

Joaquiin A ictoriuo <la Cunha. . . 




Idcm. 

X iccntc Josc Conralvcs dc Suuza. 

Victoria. 


Idcm 



Hio dc Janciro. 


ldcm. 


P. II. Bcruilcs (fcrrc intervm- 




mcntc C. A. KlcinscbmiillJ . . 



Idcm. 


Cnsiavo 11. Pracger. 

l’crnambnco. 



Ideui. 

Cliristiano Thomscn ....... 




Idcm. 

Tbcodoro M illc ftntc intcrinn- 





mcntc Lcopoldo Dicdiricliscn). 

Santos. 

RcpublicaOricn- 





lal do L'ruguav 

Consul gcral. 

.! Manocl llorcira dc Castro .... 

Rio dc Janciro. 



Idcni. 

I’aulo Joaquim ’Icllcs Junior . . . 

Alagóas. 



Idem. 

Josó Antonio dc Frcitas. 




ldcm. 

Joño Manod dc Souza. 

Campos. 




Josc Dias Macicira. 




Idcm. 

Carlos ][cnrii|iic dn lloclia .... 

Marauhño. 



Idcin. 

Heiiriquc Antonio Strauss .... 

Pará. 


(.ODSUl. 


Alcxandrc (’.uticrrcz . 

Parmn«*n:i 



Idcin. 

Josc Pinto de Amoriiu. 




Idcm. 

Antonio \ alcnlim dn Silva llarrora. 

Pcrnaiiibiico. 



Idcin. 

Mannd Josc Tcixcira Jruior . . . 

Pono-Alcgrc. 


Idcin. 


Santiago Bodriauci. 

üicCr.'doSnl. 



Idcin. 

Malliias Rodrigncs \asqncs . . . 

ldcm. 



Iilcin. 

Joao Anlunio da Somn Flül'CS . . 

Sunia Calliar. 



Idcin. 

Joaquini da Silva l’iuto. 

Santos. 


Eonia.j.; Id. inicrino. 


V. —C. prov." 
Vicc-consul. 
Idon. 

Ag.consular. 

Vicc-consul. 

Idcm. 

Idcm. 


I 

Norbcrio Joaquim José Cucdcs. . j Pcrnanibuco. 

CoiiiIc ilc Zabiclo (wrrc intcrina- 
mcntc Fcrnando Schmidil . r. Jliodc Janciro. 
Francisco Lcciaguc. ... .... Ilaliia. 
Bcrnardo Autonio dc Passos . . . Cnmpos. 

Josc Pio Macbado.Ccará. 

Joño Gualbcrto da Ccsla.Maranliño. 

Josc Candido dc Barros..Pcruauibuco. 

Augusto Edinrdo da Cosia.... Pará. 

Fraucisco JosO da C.unha Vieira. . Porto-Alcgrc. 

























Af.ENTEs coNsmncs ESTHANctinos. 


IdoB. 

Idoin. 

ldcin. 


Idcin. 

Idem. 

Jdem. 

Idcm. 

ldcm. 

ldcm. 

Idcm. 

Idcin. 


Joáo Fmncisco Concalvcs . . 
Roliorto Trompowskv . . . . 
Arclioinbaud Gleonic . . . 


Marccl Ccrrulti. 

Urbano da Costa. . . . 

Joáo Bspiista Sodiino («cmrínfc-| 
riniimenle C. Sccbino) ..... 
Franc.'Gaudcncio da CostaJunior. 

Francisco F. Pinhciro. 

Erncsto Scüramm. 

Antonio dc F. Barreto dc Quciroz. 
Antouio da Silva Fcrreira Tigre. . 
Qcnríquc Scliütcl. ■ . 

Josc Vcrguciro.... 


Rio Gr.'doSuI. 
Santa Cathar. 
Saatos. 


SucciaeiS'oruegal 


Consul gcral.. 
Consul. 
Idcm. 


... I David Jloers. 

«m. 'Joáo Antonio Rodrigucs Passos. . 
cm. I Josc Luiz Lopcs da Silu .... 

. . . ¡ Lourcneo Gustavo Jlorsing. . . 

Ag. consular 1 Josc Jlarwell Junior. 

. j David Lindgrcn. 

J'ice-consul. Luiz dc Siqucira Tinoco .... 

.... F.A.Z¡ctt. 

Idem. ! AJ'enccsláo Joaquim Alvcs Leiie. 

Idcm. Thomaz Mcssctcr. 

Idcm. Eduanlo AVynn. 

Id. intcrino. Gustavo JJ'cdckind.. 


Bahia. 

Paríi. 

Paranaguá. 
Pcrnambuco. 
Porto-Alcgrc. 
¡UioGr.'doSuI. 
:Sauta Catliar. 

| Santos, 

iRiode Janeiro. 
iCampos. 

Rio Gr.'doSul. 

¡Rio dcJaneiro. 
Idum. 

¡ Bahia. 

I Cainpos. 

| Pernambuco. 
Porto-Alegre. 
ÍRioGr.'doSul. 
j Scrgipe. 

I Santos. 


J. F. Emcry. 

Augusto Dccosterd. . . . 
Lucas Josc dc Alvarcuga . 
Antonio Sardcnbcrg . . . 


LuizBrdaz. 

Joáo Jacqucs Loppacber. 

Josó Pinio da Fonscca Guimarács. 
JoscViccntcToiirinlio Fiiho . . . 


Ag. consular jJoaquim Vcrguciro. 
\ico-consul. ¡ Joaquiin da Cosia Barradas. . 


Frio. 

Pará. 

Pcroambuco. 
Porto-Alegrc. 
Rio Gr. do Sul. 
¡ Santos. 

Jbranháo. 


Joáo Samucl [serrc inlcrinamenle j 
Diogo Kcnuy). 


Carlos Luiz Jlcvcr. 

Carlos Duschcck. 

Jbnocl Pcrcira Rosa. 

Joaquim Josí Ferreira Barbosa. 
Josc dc Souza Gomcs. 


Rio dcJanciro. 

Idcm. 

Babia. 

Pcrnainbuco. 

Porto-Alcgre. 

RioGr.'doSul. 


Sccrciaria de csiado dos ncgocios cstrangciros, 


i 1 dc Maio dc 1S5S. 

Joaqeisi JIaru Nascentes de Azamdwa. 













































Bases para uma nova organisacao da secrctaria dc Estado 
dos ncgocios cslrangeiros. 

R. 6. 


Rio de Janeiro.—.Mmistcrio dos ncgocios cstraogciros. cm 1 dc Maio dc ISoi. 

III.”” c Ex.™ Sf.—Tcnlto a ltonra dc rcmcucr a V. Ex.' ntnas hrcvcs rcIIcxCcs <|nc consignci 
ua CxposicSo inclusa sobrc a ncccssidadc de dar-sc nova organisarüo á sccrcutria dc cstado dos ne- 
goctos cstrattgciros, c rcfcriudo-uic a clla nño faro mais do quc dar algum dcscnvolviinentc ás 
optnlOcs cmittidas cm alguns rdatorios qnc tcm sitlo aproscniados ís camaras lcgislotivas ¡ c V. Ex.* 
quc tcm j;i por trcs vcxcs dirigido cstc utinistcrio, confrouianilo cstas ditTercntcs cpocas, oslou pcr- 
snadido dc quc ufio podcrú deixar dc convcnccr-se do rapido dcscnvolvimcnto quc lioje tcm os 
ncgocios quc por ullc coitchi , e quc algumas dc minlias idcas ao monos tcráo o acolüimcnto do 
governo iuipcrial para quc o scrvico sc faca mais convcnicmemcnie. 

Dc V. E.v.” muito ailcnto vcncrador c obcdicutc servklor 

111.“* c Ex." Sr. .Aniocio Paulino Limpo de Abrco, ctc. 

Juaqcim Mjria .\ascestes d'Azambcja. 


EIPOSigAO. 


Alc l>cm pouco tcmpo duvidava-sc.da importancia quc tioháo os trabalhos dcsia roparticóo; pa- 
rccia ella dcstinuda a um tncro cxpcdicnic, dc ncnlium alcance politico. Coucorria muito para estc 
juizo a falta dc publicaqáo nos rcspcctivos rclatorios, apresentados ás camaras lcgislativas. da sua 
corrcspondcuria inais inicrcssantc. 

Estc juizo cra tradicional; nño era comtcdo o mais jnsto dcpois dc ccrta ípoca. 

Tcndo sc cdcbrado uos primciros annos quese scguiríoá nossa indcpcndcncia alguus iratados quc 
forSo dclla uma conscqucncia, cnlcndcu-sc quc náo dcviamos precipiiar-nos cm oulras ncgociacocs, 
para as quacs níio csiavamos bcm prcparados. Esia prudcmc rcscrva cra principalmcntc indispcosavcl 
nas qucslücs dc limitcs. para o quc conc .rrifio tambcm outras razOes. 

Por uin lailo liavin falia tlc cstahilidadc nos govcrnos daqucllcs Eswdos rm uma luia incessanie 
cnuc a suprcma autoridadc c os scus advcrsarios. Xáo cra possivel cntrar com cllcs cra compro- 
niissos para os qnai's nCo sc sahia muilns vc/.cs cont qncm cncoiariamos ou scguiriamos as ncgocia- 
cücs. l’cla nossa psrtc. ncgocios imcrnos absorvifio lainbcm quasi cxclusivamcnte a ailci>$;lo dos 
podcrcs do Estndo. 

Estauios no trigcsimo tcrcriro ar.no da nossa cmnncipacáo poüiica, compldáráo-sc vintc c trcs 
dcpois quc S. M. o Impcrsdor subio ao throoo. 

Os priinciros novc aiiucs forño tormcntcsos, c assim tinba dc scr: haviamos apcnas langado o 
grito dc nossa imlrpctidcncia; tiuhaisos dc luiar com as tropas pnrtcgoczas cm Montcvidco, Pará. 
Maranlulo c Dahia, cossando csia luia pcla capitularfio das forcas do goneral Madcira ncssa ullimu 
prorincia cm 1S -i. C.onsiituiiro-nos nrstc ultimo anno; consolidárcos a nossa indcpendcncia pclo 
tratado cora Poitugal dc 20 dc Agosto dc dS25. Entáo comcgou a gucrra da Cisplatina, quc tcr- 
niinou pda convcncáo prcliminar dc paz dc 27 dc Agosto dc 1S2S. Livrcs dc todas as difficuldadcs 
cxtcriorcs, cranuis cliair.ados a dar impulso c uiovimcnto á nossa orgauisacño social c politica. 

Os novo amios scguintcs da ininoridadc dc S. M. o luipcrador o Sr. D. Pcdro II coastituiáo 
tambcni uma cpoca critira c dc irnnsicáo para uin cstado normal da socicdadc- 



20 


lin.i rcgonci.'i trinn. logo drpnis, cor 
um só rcgcnlc. n rcnuncia dosle rm I 
tudo isio liavia cansatlo os Jlrasilciros 


a rcfünna da conslitiiicüo ci 
¡37 c a olciriío de ontro; ns 
c :i]ircssuu-sc cm JS40 a 


i 1S34. a clcirto pclo povo dc 
luias no Paró c ilio Úraudc: 
imuoridadc dc S. 51. o Im- 


a da massa gcral da nacSo o dcscjo da 
o dcsciivolvimcnto sociul c a ncccssidadc dc dnr niaior 


paz c do succpo pulilico. 

Scguio-su como conscqncncia immcdiata 
cxicnsfio ós nossas rclacOes imcrnaclonacs. 

Os dilTercntcs podcrcs poliiicos caila iim na orliita de suas nliriliiilrúcs acOinpauliárSo o niovi- 
mcnto da cpoca; c a ailnmiislracfio púilc lainbcm marcliar mais livrcmcnlc. 

Foi ncssc tcmpo quc sc pcnsou cm dar a esia rcimiticáo íima organisacáo nrnls accommoilada ás 
• ' o scrvico dc sua eompeiencia; cr.i jil lompo . pois quc as smis attribiiiffics cráo apcnai as 
• ’c 7 tlo Xloio <lc 1 s2í. i f n lo io tos qiio su scguirfio & 
c dcscnvolviniciito liaviSo sido nclla imroduMilos, forSo 



Ijuracos. qiic pnr iiii|Hfr¡o<as circuuistaucias. nos liuriuiuos Imposto, 
para procurarnios promover c firmar as nossas rclarócs iiucniadonacs. 

Em ISAS, ccssáráo alinal lodos csscs comproniissos; em vc/.d.ns rcgras cscriptas qucjá náo accompa- 
nhavSo o nosso dcscnvolvimcnlo inicllcclual c social. linliamos dc fazcr nma a " - 

pi-iocipios, usos c estvlo* adopiadus enirc navúos civi 

cstraiigciros a comprdicndcr mclhor a sun 
ao csiuco c ineuuacuo dos lioinciis dc Ksiado: comccárüo cntáo as 

licas, as nossas qucsiOcs de limiics. Ncsta ultima partc 
rcccndo cspccialidailcs, ipic, rcvolvcmlo os arcliivos puhliiios, consiiliando as 
ncgoclafOcs aiiligas*c os traballios das commissOes cncarrcgailas pclos govcruos dc l > orlug:il c Hcspanba 
da dcniarcai'fiodas frontciras na Aincrica. pudcráo fnrncccr ao govcrno impcrial cabcdal pnra conlicccr 
mcllior aqiicllcs assumpios. 0 csludo da lopogrnpliio dcsscs lusarcs, da rorca dos iraiados |iara rcsolvcr 
aqucllas qncsiOcs. das convcnicncias a quc scria prcciso aitcmlcr no scu fuiuro ajusic com os paizcs 
Iitniiroplics, produzio uma scric dc mcmorias illusimdnspor inajipas quc atúcmflo jaziáo nos arcliivos ou 



.'CUiria dos nrgocios csirangoiros csui lmjc rica. no decurso de láo poncos annos. dcsscs prcciosos 

documcnios, caja acquisii'flo dcvc-sc aos csíoi-'.os dos cmprcgados comuiissionnilospara os couipilar c 
rccollicr. 


Estcs docamcntos prinripiárfio a scr aprovcilailns ilcsdc o .anno dc JS4I nas qucstócs .*» nossa 
fronicira com as (iuyanas ingluza c francoza, c logo ilepois na missflo mandada oo Paraguaj'em 1814. 
Nessc anno já sc liaviu aggravmlo n nossn luia diploinaiica com o govcrnailor c capiláo-gi'ncral da 
Confcdciacáo Argcnliua pclos acoulcciinciitos dc JS53, rcsullado dc qucsiOes prcccdcntcs quc nos 
movia de coniinuo coro a protcccflo que (Java aos rcbcldcs do Itio Gramlc. 

Dcz annas diirou csla luia, e duranic todo esic tcmpo os ncgocios argcntinos, irisics aconiccimcntos 
cm algumas provincias do iinpcrio, as qiiesiOcs do tralico. assumpios dc rccl.nnafflcs, c cmrrgciicias de 
poliiica cxlcrna. traziáo o govirrnoimperinl atado ás coniplicarflcs qnc scmprc sobi'cvinliflo. Náo crn ninda 
cbcgada a cpoca dc dar impulso, coin rcsuliados rcacs, ás nossas rclacflcs intcrnacionais. Para csic fim 
prccisavainos nos descinbaracar priinciraincnlc das qmsi.lcs pcndcalcs. 

Conclnimos as difficulilailcs haridas com a l'ranya cm 15i'J por occasiao ilc lcrcui ido algnns dc seus 
vasos dc gticrra csiacionar no lago Ainajiá; niaiilcnilo-sc o accflrdo provisorio cdcbrado cnlrc os dous 
govcrnos em JSSI; conclulmos as quc linliamos pciiilcnics com aquclla iiicsma polcncia c Portugal pdo 
illcgilimo dircito dc vjsiia qnc cxcrciáo os vasos ilc sua inarinliu Milire os Larcos brasilciros quc iáo á 
Cosia d'Africa. As scrias complicacflcs ccm ogabinclo dc Wasliingion origiuadas do facto occorrido com 
a prisáo dc um official c algims iiiarinlidrcs i'c uma corvcla dos Kslailus-Lnidos. tivcrio tambcm uin 
dcscnlacc, c foi csic complcto com a suliiráf, dada ;is rccinmacflps amcricanas [h:Iii coiivimqáo dc 27 de 
Janciro dc JS50. l’orño-iio igualmcnic lcndo culrns muii'is assuinptos qnc mio coinmcmorarci para náo 
fazcr arcscnlia dc nussa liisioria diploii.niica, objuclo «IJicio, sendo lcvado a niaiorcs jiruponjfles, ao 
lim a qii'j mc pioponlio. 

A diplomacia hrasilcira foicoin todos osics ados oblrniiocadadia maior impori.nicia, como dcpocm os 
rclatorius do minisicrio ilos ncgocior-cslia:ig".'ircsdcsdc 184i»; inas pura pflr os iraballios dcsic minisierio 
mais cui rrlcvo rcfarir-uie-liei pariiciilai'mrnii: aos .ir.oaicciaicnlos dc ióáO, iSól o 1852, c aos quc sc 
Ihes scguírflo c progridcin coni os dcmcntos do passadu. 



No primeiro anno adoptárSo-sc mnrüdns parn a complata cxrcnoflo das obrigapfies quc liavia con- 
traido o imporio pcla convcncrm <lc 23 dc Novcmiiru <lo 1820; fcz-sc triumpliar a causa rla liunianidadc 
c da civilisacño n«s lLsindos do l’rala, 

Os convcnios tlc 2I> dc Jlain c dc 21 dc Novcmbrn ilo ISfil, ccloliradns com o Estndo Oricnlal c os 
govcrnos dc Entrc-ltios v Corricntcs, arabár.io, oprimciro com o podcr do gcncral Oribc no tcm'torio 
Oricntal, c o scjtundo, cousc<iucncin úaqticllc, com o podcr tlcspolico do gcncrnl Eosas na C.onfcdcracSo 
Argcntina, 

Por iini lado. para ir siibsiiiuindo o oniprcgo <!c biucos <le cscravos por brafos livrcs sc cstabelccCrfio 
rcgrns quc tinliáo du rcgnlur n eniigrnipio dc gcntc lndusiriosa parn o impcrio; csias rcgras crño o 
coinplonicnto dns lcis sobrc a rcprcssfio ilo tralico; por outro. pfitlc o govcrno impcrinl nsscgurar a 
indopcndcncia <lo Pnrapnay pdo Iralado com osui mpnbliea cdcbrudo cm 25 dc Pozcmbio ilc 1850; 
forüo coiisc<|ticnda dosic tratado c dos acomcciuicnlos quc sc scgufi'.io no Itio da Prata aos convcnios dc 
1851,-0 rcconliccimcnio dcsta inilcpcndcncia cm 17 dc .lulho dc 1852 por partc da Confcdcracáo 
Argcntina , c cui 13 du Outulno du momo onno por partc do ¡joverno dc liuenos-A vrcs. 

Por uliiino cotibc ao Brnsil o grande podrüo dc glnria do bavrr lancado as bases para n ordem r. 
prospcridado ftilura do Estailo Oncnt.il polos cineo tratados dc 12 doOuttibro dc 1851 c odcládo 
Maio dc 1852, pouio dc partida <lu rogcnennfio c rcorganisacño dus Esinilos <lo Prala. 

Eslcs acoiitcciincntos nos annos dc IS50 , 1851 c JS52, süo trcs liellas pagitias ila nossa lilsloria, c 
como clicgar a csscs rcsultados scui fudigas, discussfics scguidas e inslruccOcs bcm caiculadas quc as 
produzír.io? 

0 ncgocio do trafico pódc sc considcrar couio lindo . mas ainda continúa sobrc cstc assnmpio 
avulladissima cuncspondcncia, c bcm asslm com as rcclniitacOes quc tcmos pcndentcs coin dilíc- 
rcmcs govcrnos, c com o dcscnvolviim'iitu cni toilo o oulro scnlitlo qtic sc tcin tlado ft nossa cor- 
rcspondcncia diplomatica. E ainda niais avulta cssa coircspondciicin com as Itcpulilicas ao Sul do 
impcrio: com o Estailo Oricnial para a dcfitiiiivaorgnmsacfio dcsta ropiiblica. c oom a Confcdcracüo 
Argcntiua. por liuver aiuda coiu clla tudo a ajustzr para a celubracüo do tratado ilciiniiivo dc paz, c 
sobrc lodas as qucslües quc lizcrüo o objccto dos traiados coucluidos cm 1851 o 1852. 

E' dcvida a niolivos muiio cspcciacs, a iiitcrmprüo da nossa corrcspondcncia coin a r.cpublica 
do Paroguay, com a qual tcinos dc dcsiindar importantcs questfics. 

0 govcrno inipcrinl sc nüo dcscuidou tambcm dc csicndcr os suas rclacfics com todos os outros 
Estados contcrraiicos. Era (anibcm prcciso, como resullado dc um svstcma dc politica qnc ató cntüo 
nfio cvistia, cnlcndci'mo-nos com clios snbre assumpios <lc navcgacüo, romnicrcio de frontcira, cxtra- 
dicáo e espccialtncntc sobrc os rcspectivos Iiinites. Forüo cnviadas para cstc lim missfics ao Poril, 
Vcnczucla, Nova (iranada, c Equador. Os nossos niinisU'os naqudias rcpublicas. sendo vcrdadeiros 
intcrprctcs dcssa politica, conscguírüo ajudados dis frcqucntcs instruceOcs dcste niiiiistcrio. rcalisar os 
objcctos principacs dc qnc forüo incumbidos. Olcbrou-sc coai o Pcrú a convcncüo dc 23 <lc Omubro de 
1851; com Vcnczucla ecleLi'ñrüO-sc os tratodos tlc aini/.adc c finiitcs, c cMi'adieüo do 25 dc Novcinbro 
dc 1S52. c sobrc navcgacúo lluvial dc 25 dc Janciro <lo anno passailo; com a Nova (Jranada os tratados 
dc l/i dc .liinlio rlcl853. sobrc cxlradlqiio c navcgacfio Huvial. e o <lc 25 <!c Jullio quc aprcscntou as 
bases dc scus rcspcclivos liniitcs. c com o Eqnadci o dc cMradicüo do 3 do.Novcmbro do atmo proximo 
passadn. Assiguürüo-sc comlodas cstas rcpublicas proiocoüos qtic cxpiicüo os mcsinos trnindos. c uos 
proporcionüo facilidadcs para a dccisüo dc qncstOcs quc ddlos sc derivüo. ou que oflo pudcrúo ser ainda 
rcsolvidss dcliuilivanicuie. A troca <las ratilicardcs dos tratados com Vcnczucla c Nova Cranada só 
dcpendo da npprovarüo dolles pdo rcspcctivo congrosso. ;Vs ratlficacOcs do tratado com o Equador lem 
dc scr trocadas cin Pnrls. 

Todos csscs coinpromissos, cm vcz dc diminuir. trazem um accrcscinio <lc trabalho. Rcguladas as nossas 
rclaqfics c<im os imssos vizinlios. tcir. dcscllicsdardcscnvolvioicnto. Estrcitadas as suas coinmunicavóes, 
solircvcni cnuin discussócs. rcsultado dcsias incsmas coniuuinicacocs. c «picsifics inicrnacionacs, communs. 
soíire quc prccisüo cstar do accOrdo pnra prcvcnlr mais sórias complicavOcs uo con-cr <lus tcmpos. 

Assiin no l’ortl, ondc as nossas rdacfics crüo apcnas tlc mcra politica, a nossa lcgacíio cxcrce hojc 
uma missflo dn» inais inipuriaiitc». Os natados cclobrndo» por aquclla rcpublica com os Estados- 
Unidos, c o Irglotcrra snbre a uaviaavño c commctcio; os Dci'rctos porclla ¡vublicados cm consc- 
qucncia dos incsinos Iraindns, e da uossa convniqio dc 28 dc Culultro, P'iu dado lugara umn qucstüo 
das mnis < leva<las. c quc hujc ó jtcral rntrc os rlbi'lrir.i.os c r,5o i'iiicirlnbos. qur.l 0 a navcgacüo Hanca 
dos gnadcs rios iln Amcrica. Kstas ipiotfivis sc nsíciidcm a to :..s osoauus Eslados ribcirinlios, eo 
impci ii) 0 clmmailo iialuralmcmn a imnar pariu artiva ticílas yara rcsgoardar c rcgular sctis proprios 
inioresscs s< m faltar á rotisidii'avfm <pic llic <l< vem mcrcrcr as ci'iivtniciicias incrnaciouacs, c dircites 
quc possüo tcr os Estados <jue parülhlto as lacsmas ngtias, ou sc acltüo siuiados nos tcvriiurios banliados 
pelas dc scus conlluciilcs. 

Tutio isto c lodos os outros assiimplo- polit’ccs c coir.mcrciacs <lr <;uc trotamos e tcaios <!c tratar, 
conslilucm hnjc a rcparticím dos ucaocios rsirangciros uioa das inais itnporlanlca scnüo a mais 
importantc, c parn bciu sc prccuciictcii-i as occcssitíadcs do scrvivo, a cxpcricncia uic tcui feito vcr 



<{iK' o iTgnliimrmn adnal pncki «lc oroa refnrma railiral. Kin 1842 auingiria n scn olijccin; hojc 
poivm, ilcjiois ilo iIi-ícmiilvinHHli» ilailo a nossas rclari'ns iliploinalicas. a snn orgnniiuirfio nfio 6 a 
mais adaplaila para snvm tratailos coiivi'iiiriiii'im'iiic Imlns cslrs asMini|ilos. .lá cm 184". {insio sc 
conricssc i|iir ai[iii!lla orgatiisiirán niuilii iiavia inrlhormlo cslr raino ilc pnlilira ailniinislRiráo coin a 
divisáo ilos iralialhos pnr rlass.s ou scrtfics. jíi sr ívroiihrcin ipir oáo satisfam coiiiplriaiuriilc ao scu 
íim: o circnlo dos iiccorios |icriL'ncriiii:s ás divrrsas. rrpai iirür> pulilicas vai-sc alargamlo com otcinpo 
c ctiin as novas nivoss¡i!ailr>. c ui'gorios ipic csic vai accumulaiiilo, nao immIcihIo dcixar os rcgulainciilos 
dc ncoiiipanliar o ilrsciivolviinciilo quc vfm cllrs iciidn. 

Ksta cvganisaráo riilctuira á ilo niinisicrio dnsnrtiocios i'sirangeirosilr l'oiincal. Alíniilr uma dirccrfio 
no archivo a ipir.l prririici! a guarda c cbss¡r:cr,rfni do loilos n> papris na fói niailclrriiiiiiiiila no tilulo 2.* 
do rrgnlnmrnio. c ila srcrJo ilc i'onlaliiliilaiir srgi,mlo as insIrnrrOi'S ilnilas nu limlii 8.° , liu mnis tres 
sucrOcs, a priiucira i;uc lcn ilr occupnr-sc ilc loilos ns nrgocios qnr lia a tratar coni a l'raora c lnglatcrra 
(crJo cnlfio os i|ucmais avuitavfio uo< iralullios diariosila rrpariiráo). a srgunda cncarrrgaila ilc as- 
sumplos cotli loilas as outras poirucias iln Eurnpa. assuniplns iiilrrcss.iiili'» |icl.i maior pnrtc |ii:Io lnilo po- 
litico.c scui iluvida muilo prlo lnln coiuinercbKscmlo rcscrvadaá tcrcrira lnilos osncgoriosila Amcrica. 
Aindn fni irslcinntilia. ipi.'iiulo cntrci para arcpnrtir.'u) ua ijiiaüilailc ilr ollirial ila sccrciuria. ilo diininuto 
trabalho dcsta uliiuia. ilojc cstá clla iliunnsiailanicoic solirccarrcg.nla , scmlo iinpossivrl a iiiii só clirfc 
dcscnipciihai sa i>fai'tiiria:iiciuc o*iiiiilliplicailnsscrv¡i;osqiir ildla srrxigein. Omaior iiiconvcnicnir ilcsta 
divisíio ú icmn a I/. 2.* c-V «’ivái» ilc tnilar dosincsinos assiiinplos, puliiii-a . conuncrdo . objccios 
coutcnciosas c limilcs ctc.. oUjrclos i|iic por sna cspccialiilnilc tomáo iudispcnsarcis variadas liabili- 
larñcs. diiriccis dc rcnnircm-sc rm caib um tlos rcs]H'clivos chcfcs. 

Assim pcricncc a cada umdirigiros ncgccios poliiicas cpic Ihc sán proprios, nins cstcs ncgociostcni 
cntrc s¡ i'.ma tal filiaváo c ligacfio ipic impassivrl c brin comprdicniló-los considcrados só pclo quc 
uccorrc coin csia ou aqndla naráo. Procorou-sc obviar a cstc iiironvcniciilc. rcroinmi'iiilaniio-sc aos 
dicfes das seeríirs confcrcncias frcqiicnics para sc canimunirarcni rcciproca c miiiuciosninciitc todos os 
ncgccios quc pnr cllas correm. c o aiulanicnio c cstado ddlcs; mas a couslanlc appliracfio para náo dc- 
inorar a cxpcdiráo dns mullipücados assumplos dc quc sc lem dc orcupar osclicfcs dcscccáo. nño tcm 
dado lusar a quc sc salisfara aqurlb rccomniciularáo. aqual aliás nfin póilc sorln-m prcmchiiladcsde 
qnc náo Ihcs roinpclc tcr conlicciir.cn t» ilos olücios c de-parlios rcacrvados, oudc priiicipalincnic vcm a 
vcrdadcira aprcciacáo da marcíia c naiurcza ilcsscs assumpios. 

0 conhocimcnto gcral de tuilo só póilc tcr o onicial-maior da rcpariiráo. por mfio de qnciu 
passáo lcdos os papcis. que omráo c sahcm i!a rcparliráo. c ]¡do csiudo que dcvc fazcr do quc 
Ciles contcin para prccnchcr as suas importantcs funcrócs. 

A cada uina das scccocs tamhcm pcrtcncc dirigir os rcspcciivos ncincios commcrciacs ou consu- 
larcs; falla-lhcs porcm o conjuuclO ilo conlipcimcmo dcssa partc dc nnssas rclarócs inicriiacionacs 
para scrcm convcniciilcinrnlc aprcciadas. e rcsolviilas as questfks qnc ncllas sc lcvaniáo quotidia- 
namcntc. c cxigoin csiudo cspccial c vasto para surcin discutidas. 

0 rcgnlamcnio dc 1SA2 até llicsincnmbc a organisaráo dc mappas parciaos cpcracs ile iinportacáo 
c cxporlaqáo, scgundo os ilados rcnicitidns pdos coosnlcs do impcrio; obrigaráo dc uina utilidadc 
ncgaiiva cinquanto ns nossos coimibdns nño fórcni organisaüos dc modo convimiculc quanlo aoseu 
pcssoal cm gcral. o cmqnanto. náo tivcr dc scr piccacbida por uma só scccáo, incuinbida dc regnh- 
risar cssrs trabalhcs para scrvircm dc csclarcciincntos a nossas cominissOcs dc cstaiisticn commcrcial, 

As mcsnms olisci'varócs lerci de fiucr quanio aos objcctos contmciosos cdc limitcs: ncm a todos 
os chcfcs (!<: scci'fu ú faniib'nr o coiilicciniciito do ilircilo miuiicipal. ilos julgados . do corpo ilc dircito 
civil c aihninislralivn do paiz; rnirc:aiiio tcin loilos ignalmcntc dc traiar dc qucstocs dcsta naiurcza. 
Muilo mcui's s<: aciiáo cln'S habiliiado.sa roolicccr. distraliidos conio sáo por oulros divcrsosassumptos, 
as nossas qucsüics dc lioiitcs, qne rrqucrcm posilivo c aiurado cstmlu ]iara dcciilircm-sc as conlro- 
vcrsias qiin so api'cscnláo «os nojorins quc toni cste iinpcrlaiüc asmiinpto por ohjccla. 

Convcncido tío qne »5o cra pessivd cxccalar o ropiilair.oiitn ilc 20 ilc Fcvcrctrode 1842. naparte 
dn compctcncin <p:<' dá a rnda sivcáo ua direecfn' dns nccocios da rcparlidio. usci ilo arliitrio. que 
aliás me <• facnliailu por acridiiüc no tncsuio rcg'.:Í!iiii.'iili»'. ]iara liisirihiiir os irah.ilho> confornic as 

gcral nial acolludo. posir» qoc por CKvpráo o n.'i.i tcnlia sido pria rrpanirfio ilos ncgocios cstraa- 
gciros. (!« quai rcccLo ccasli'ütcuiriiic, paia drj'cmpcaíio i.'<;> mcus dcvcrcs, a coailjnvaráo quc ú 
liossivd ridautar. 

.V vlsta dc todn n cxpcndMo. parccc-mc rccnnbn ida a nccrssiiiailc dc dar .10 niiiiisicrio ilos ncgo- 
cios cstraugciccs uma ilivifíio oiais u<il para o scrvico, on dhidir os assmnptos cm diplomaticos , 
consolarc». c do intcrior com as cnaipcicatcs snhilivisócs, c ilar as prccisas ilircccócs a cada uma 
dcstas grar.dcs ilivisócs, conformc sc ar.lia orgnnisida a sisirctaria dc cslailo dos KMailos-Unidos c 
ouiros ministcrios csiraugriros; cu ndopiarmos a crcanisarío du ininislcrio do> nogorins cslrangciros 
cm Franca com as prccisas modilicarócs accommodadas ás uossas pcculiares circnmsancias. Esta idtiuia 
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mc pírcfio mnis provcitosa, o csM aliás cmharmonia com as observacües coniidas oos Rdaiorios dcsia 
repanicáo ilos annos tlc 18^7. 18ü8 c 1850. 

Assim, aléin tla ilirccttu do arcliivo c tla comabilidatlc quc só «igc om pcssoal mais avnltado 
para iiuc os iralmllios marcliem com maior rcgnlaridadc (c com uiaisalgum tlcscanso tlos rcspcctivos 
dicfcs), i»rccia-nic convcnicnio qnn lioiivrssc inais uin chcfe cspccial jiaia c.vpedicíio do jiassíiporlcs, 
cartas paicnlcs, (liplomas, Iicncplocilos, liccnras c ccrtidOts. a cargo dc tpmn lanibcin cstivcsscm 
todas as ruclnmarCcs rnlatlvas a ncgocios dc intcrcssc particular, a correspiniilcncin dc incro cvpc- 
dicntc, c a eviH.tlic5o ilas inalas. 

Qimnio aos onlros nssnniptos da sccrctarin, proporia qnc fossrm cllcs tlivididos cm assumptos poli- 
ticos, commerciacs. contcnciosos. e de limitcs, com uiu clicfc para os dirigir, coailjinado por sub- 
dirccfOis. 

A dircccilo politica podia sor cr.cn rrcpada, couio cm Franca. da corrcspondi'iicia cntrc a rcpar- 
'i'.'ño. os agcuics Brasilciros nospaizcs csirangciros c as missñcs diplouiaticas csirangciras «csta cdrtc 
rdativn o cstc assnmpto. A csta <lirc<'i'5o dcicria pcrtrnccr cntrc culras atlribiiifOcs: 

1. * A rcdacrño c rcvisSo do traballio politico. 

2. * As instrucfüus, ncgociacCcs, tratados, convcncücs, dcclaractirs e ontros actos polilicos. 

3. “ A cxccncíio e ¡Htcrpreia<;.ío dcssas insiruccücs. tratados c convcnrfios. 

k.‘ Todos os outros ncgocios politicos quc intrrcsscm dircctamcntc á scguranca c digcidadc do 
Estatlo cin suss rdni'Ocs gcracs coni os outros Estados. 

5. ’ Os protocolos, plcnos |iodcrcs. ratificarocs, carias de ooiificacño, de crcura. dc rclirada, cti- 
quetas , audicncias c privilcgios dipiouiaticos. 

6. " Tcr rclatorios sobrc cada mn dos objcctos importantcs da sua compctcncia, quc contcnbáo uma 
eiposicáo cxacta c minuciosa de todos os ocgocios. 

A direccfio dos consulados o ncgocios coimncrciacs podcria scr cncarrcgada da corrcspoudcncia 
com 05 agcntcs polilicos c consulares sobrc assumptos que sc refcrcm a intcrcsscs coinuicrciacs e 
mariliinos do impcrio. 

A csta ilireccíio dcveria pertcnccr cntrc outras attribuicücs : 

1* As insiruccücs, ncgodagücs dos tratados, couvcnjücs, c outros actos pubiicos quc digño ros- 
pcilo ao conuiscrcio c navcgacáo mcdiautc os csciarccimcntos das rcspcctivas rcparticücs publicas. 

2. * Asconvcnc.ücs consularcs, liucrarias, sanitarias e quacsquer outros ajustcs dc scmelbantc naturcza. 

3. ° As qucstücs commerciacs relalivas á evecitcáo dos tratados poliiicos. 

h.‘ Vigi.ir sobre a protcccáo do commcrcio brasilciro em paizcs estr-jngeiros c o c.xainc das re- 
clatnacücs do commcrcin cstrangciro no impcrio, e sobro as inununidsdcs consnlarcs. 

5. ° Todas as qucstücs quc passáo pdo ministcrio sobrc assumpios de colonisacfio. 

6. * Organisar mappas annuacs á vista dos quc reccbcr dos agcntes consulares, e fazer rclatorios 
sobrc o estnilo do counncrcio o navcgacáo do paiz com o estrangciro, para scrcm submctlidos á 
reparlicao conipctcntc ciicarrcgaila dc traiialbos cslatislicos dcsse gcuero. 

A’ scccfio do conicncioso ficariáo pcrtcnccndo as rcclamacücs propriamcnte ditas de govcrno a 
govcrno, oti tlc |iarücu1arcs a gnvcrno. tanto ncsta cürtc como nospaizcs cstrangciros; oi'ganisaodo 
cm rdatorios scparados a bistoria dc cada uma dcllas dcsdc o scn comcco até a sua soiucüo final, 
c cm livro gcrai.o transumpto da aaturcza de cada uma, ca decisáo toiuada, para servircm cstcs 
casos cic prcccdcntcs a outros idcnlicos ou analogos. 

Esia sccc.io tlcvc scmprc sc cotcadcr com as direc?ücs politica c commcrcial conformc participem 
dos assumpios coumietiidos a uuia ou outra. 

A direcfáo dc limitcs sc incumbiria tlc cxamiiiar c colher documcntos sobrc csia partc complicada 
de nossas rclacücs. c formar meioorias, quc possáo scr pulilicadas, c todaa historia dcssas qucstücs 
baseadas nos tratados, conrrncüos e documcntos quc as csclarecáo; e outras solirc os jionlos dc 
sua natiircza sccreios. omlc prla r.xposicáo dnrn dns primciras, pnssfio caber consitlcracücs sobre o 
modo dc dirigir ?s mcsmas qucstúes, c dar-lbcs a convcnicntc solucáo para scrciu aprcciadas, chc- 
gada o opptmunidadc t!c as rcsolvcr. 

Os iralallios das dcni.ncarúcs rm virtmlc dos traiado? cclcbrados pclo govcrno impcrial dcvcriáo 
scr rcuniilos cm uin sú cnrpo atc sna ultimaráo. prcccdida ilc uma cxposifáo qnc indiquo com clircza 
as duvidas cnlrc os commi-s.irios nomcados para a diia dcmarcacáo c a solucáo com os motivos 
que as produzirán subrc c.id.i uma dcllas. 

Sob a imuiciliata guarda dcssa dirccfáo dcvcrilo ficar todos os mappas rclatiyos a taos qucstücs 
rdacionados cni uni livro coui as conipctcntcs notas sobrc sua importancia. ppl'fciqáo ou inexanidáo, 
c autoridadc quc tlrvcin trr quando liajáo dc ser consultados. scmlo coadjmada pcio arcbivista da 
sccrctaria para a acquisifáo <le totlos os papcis quc na sccrctaria cxistfio, c se refiráo, ou tcnháo 
rdafáo com cstc asxiinpta, ficando estcs papcis tambcm cm guarda do chcfc dcsta dirccgáo quc 
scria o uiiico rcspousaic! por dics. 



ScRiinclo cslii ininlia cxposigno, dcvcria o pcssoal da sccrctaria dc cstaclo dos ncgocios cstrangeiros 
■r dividida do scguiiilc modo: 


1. * Dirccriío. 

Uma Subdirccrño 

2. * Dirccriio. 

L’ma Suli<lirccrño 

3. * DircctSo. 

L'ma Siilnlirccriio 

í.* Direcfáo. 

Uma Subdirccráo 

5.* L'ma Sccráo . . 
0.* L'ma Diia. . . . 

".* Uin Archirisla. 
Lin ailjuuio. 


Politica. 

Commcrci.il. 

Contcncioso. 

Limitcs. 

Couiabilidailc. 

Cliancdlaria. 


Estc pcssoal dcvcria scr toilo composto dc ofñciacs dc sccrctaria, scodo aprovritados os amanucnscs 
quc já cstüo na repartiqáo c aipidlcs dos praticanics quc possño icr niostrado prcstinio para o serviro, 
c nomcaiido-sc ouiros nas vasas quc sc dcm cm virtudc dcsla nova orgáuisacáo; srmlo porcin todos 
considcrados como scgundos oBiciacs c nomcadospor Dccrclo, os quacs scriáo divididos pdas rcfcridas 
dircccOes e sccr.ücs do moilo quc sc julgassn mais convcnicntc para o rcgisto, copias c outros traballios 
quc fosscin cncarrcgados pclo rcspecüvo clicfc. 

Disiribuido assim o pcssoal a missáo do ofTicial inaior dcvcria scra dc snpcrintcndcr, cm conformldadc 
das ordcns quc lhc fosscrn transmiuidas. os traballios da rcparticáo, c d.ar-lhcs a convcnicmc dircccáo. 

E' ccrto quc os intcrcsscs poliu'cos tcndciu moiias vczcs a sc confundir coin os inicrcsscs commcrciacs; 
ha ao mcnos cntre csses intcrcsscs tuna intima ligar.áo. As queslocs <lc limiles c loda a parie contcnciosa 
das rdacücs diplomaiicas participáo mais oo mcnos de uma ou <lc outra dcssas grandcs divisücs—politica 
c cominercio; c prcciso combinar, conciliar todos cstcs imcrcsscs para quc sc náo clioqucm c sc llics 
dc uma boa dircccño, c isto dcvc Ocar immcdiatamcntc a cargo do olTici.il maior. 

Dcvcria compctir-llie a prcparacáo <las insiruccücs dc maior impoi't.inria quc tcin <lc scr cxpcdidas 
aos nossos agcnles ou rcprcsciitanlcs nos puizcs cstrangeiros; a clnboracio dss notas sobrc ccrus 
qucslücs ou negocios quc llic fosscin privativ.imcnlc conliados; c os traballios quc rcclainasscin Uina 
decisüo cspccial; c bcni assim transmiitir ao miuislro os rclatorios parciacs dos diircrcutcs clicfcs, com 
ns comcnicntcs considcracücs, qnando tcnluio lugar. para iusirucráo do govcmo. 

Pelo ofliciai maior dcvcria scr cvpcdlda toda a corrcspoudcncia sobrc mcro c.ipcdicnic qnc nüo 
cxija dccisáo imprrial. 

0 clicfc <ln dircccáo poliiica scria o scu sulisliliilo naiural para rrgcr a rcpartiráo na sua anscncia. 

Parcco-me quc uma orgnnisacáo como a quc proponbo, rcgularia mcllior oscrviro <la rcpartipflo, 
c alliviaria inuito mais o trali.illi» do rcsprclivo ministro c do oflicial maior. bojc qtiasi insnpcravcl. 

E’ sabido quc o minisiro com as occiiparürs rin iimn das camnras ou cui anihas. ns dcspaclios. as 
confcrcncias, a rcilacqáo <la$ pcran iliploniniicas. qnc só por clle pódu scr fcilu. qiiamtu versáo sobre 
qncsiücs dc alla poliiic.i <pic Irm si<lo discuiiilas cni conscllio c resolvidascm ilcspacbo. c o cstudo que 
prccisa fazcr das grandcs qursiücs, náo póilu. nrm icm icmpo para atlrndcr A iliri’cciio ilc iiina inlini- 
dadc dr nutros assumpius. A ullc pois parcrc-mc quc ilcvc pcrlcnccr dar inqmlso c cttcrrcr sobrc cstcs 
ultimos uma snprcma inspccráo, ficaitdo ao «flicial maior a missáo dc ocoatljntar ncssa dirucváo suguudu 
0 pcnsamcnto do govurno u a praiiun <|uc dcvu ailquirir <!a marclin dos ncgocios. 

0 rogulanicnto <Ic 1S.V2 dulunniuou uo artigo 3.* qiic os ofliciacs da sccrciaria dc cstado dns nrgocios 
cstrangciros c os individuos cmpngados iio corpo diplnmaiico sc rcvcznsscm quanto possa scr para sc 
babililarcm cada vcz mais nos conbcciinciitos ncccssarios dc um c oiuro ranio; c para a sua ailmissfio, 
qucr nn corpo diplomalico qucr na sccrclaria. o.iigio cnmo mpiisiio aplidáo no manrjo dos ncgocios, 
conliccimcnlo do diroito inicrnucional, calúm <lc algmis prcparaionos, o dasüoguas lalina , franccza n 
inglcza. 

Por Dccrcio n.* '.'/iO <lc 20 <lo Marco de 1S50, qnc <loii rcgul.nncnto ao corpo diploinatico brasilciro, <• 
pelas instruc?Ocs a elle annczas com a iiirsma <lala. foráo alarpadas aqucllas habiliiaqiícs para cargos 
diplomnlicos. cxigin<lo-se parn totlos aqudlcs qnc prcicndcsscm o lugar dc addido ;is lcgarñcs, quc náo 
fosscm bacbarcis rormndos nos cursos juridicos <lo impcrio ou graduados cni cursos analogos deacade- 
inias ou uuivcrsidadcs csirangciras: o conlicciuionlo das linguas modcrnas. c cspccialnicntc da inglcza c 
fraoccu; da bistoria gcral c gcograpbia poliiica, c uoticia dós tratados fcitos cntrc o llrasil u as potencias 
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csirangciras; principios gcracs do dirciio das gcntcs c do ilircito publico nacional c das principocs 
nagOcs cstrangciras; noticia dostratados celcbrados cntro o Brnsilcoutraspotcncias, no?0cs ilo ccono- 
mia politica c do systcma coniincrclal dos princlpacs Ksiados; da produrc.lo, imluslria, importacflo c 
exportncflo do Brasil, c por uliimo (la partc do ilircito civil rclativo áspcssoas c priacipios fundanienKes 
cm matcria dc succcssao. 

Oart. ?.* do mcsrno Dccrcto pcrmiuimlo que o olTicial maior e oiriciacs da sccrctaria dc cstado dos 
ncgncios cstvangciros pudosscin srr nomcados para caigos diplomalicos scm dcpcndcncia do tirocinioe 
mais III cxigidas naqucllns ¡nstrucíücs, assiui comu os omanucnscs qnc tircrcm scrvido olTecti- 
vamcntc por cspaco de ircs annoscm attcinfio ao art. 4.” do Dccrcto dc 10 dc Fcvevciro dclSi'í, ptcsuppOc 
aqiicllns inaisamplus liabiliiacOcs, e ddlas nSo ¿ possivd prcscinilir attenta a naturcKido traballio cm quc 
sc empregño míucIIcs runccionarios. Conviria qnc na nnva oi-ganisagiio sces|iccilkassem cstashabilitn^Ccs 
para sc pór cni harmonia cstcs dous actos do govcnio impcriaL 

Esigidas c dndas cstas liabilitacücs, c organisado o pcssoal coino proponlio, tolra convicssc rcstabclcccr- 
sc a dispnsicao do art. 3." do mcncinoado rcgulaiocmo do 2(5 do Fcvciolrn. nltorado pclo art. 8.“ do dc 
20 dc Marco dc 1852. quanilo dutcrmina qtic qualqtier dos cmprogados da sccrotaria dc cslado dos ne- 
gocios cslrangciros, qucfórnomcado para um cargo diploinatico, salvo o caso da uiissüo cspccial, dci- 
xará vago o rcspcctivo lugar na sccrciaria. 

Scndo ndniitlidos os ompregados diplomaticos quc siio postos cra ilisponibilidadc activa a sorvir no 
ministcriodos nrgocios cstrangciros atcscllics dar outro destioo. ouscja por supcrobuadancia do pcs- 
soal diploinatico ou por consideracócs dc scrvir.os naqudle ministcrio, ncstc uliimo caso, ou quando sc 
julguc um officiui dn sccrctaria pcla sua cspccialidadc 0 u scus talcntos o mais proprio para dirigir os nego- 
cios dc certa c dcterininada lcgacüo, cuibora nño scja u misslio do numcro das cspcciacs coutcmpladas pelo 
ullimo Dccrcto, dcvia ser-llic rucultado prcstar roais cste scrvico ao scu paii. 

Orcgulamcntotlc 1S52 nüo dctcrminou o cargo dipiomatico quc dcvc corrcspondcr aos empregados 
dn sccrctaria do cstado tlos ocgocios cstrangciros, mas scguindo-sc o uso gcralmentc aclxnitiido, c vista 
a naturcia dos traliallios da rcpartirño dos ncgocios cslrangciros, ao official maior dcveria pcrtcnccr, 
como sc dcclara cm outros rcgulamcntos csirancciros, c nomcaüamcnlc no dc Hespanha, a catcgoria 
dc cnviado cxiraortlinario c minisiro plcnipotcnciario, aos dircctorcs pdo mcaos a de cncarrcgado dc 
ncgocios, e aos outros ctnpregados corrcspondcntcs catcgorias. 

F.sta dcclararfio das rcspcdivas catcgorias poderia scnir para rcgular-se a sua aposcmadoria pela 
mancira por quc sc acha disiiosto no rcgulamcnto diplomatico quc ncsta partc podia scr-lhes cxtonsiva. 

Süo estas as nocücs gcracs quc mc parecc convcnicnte adopiarcm-sc na nova organisacúo do 
ministcrio dos ncgotíos cstrangciros. 

l’omlcrarci por ultimo a ncccssidadc dc sc augmcntarom os vcncimcntos dc scus emprcgados, náo 
só por scj'cm iiisuffitícmcs os que ora pci'ccbcai, mas para cstircm tambem cm rclacfto com o maior 
trabnllio qnc ddlcs sc cxigc. 

Com os quc ora Ihes tlá a lci, os cmprcgados quc livcrcm familia, dc ncccssidadc terüo dc rccorrer a 
oulros meios lioucstos para cobrir as stias tlcspcias ortlinarias, c as espcciacs a que süo obrigados pcla 
n.'iturcia doscu curgo. 

Bio ile Janeiro, 1 .* dc Main dc 1S5A. 


Joaovim Mjria Nascentes de Azambvu. 




ANNEXO A 


IIEIMXCAS. 


Interpretacao do art. 6.” $ l.° da Constituicáo 
do Imperio. 



Horan^as. 

Inlrcprcfacíio clo arí. G.° $ l.° da constitui^ao <lo impcrio. 


H. 1. 


Üccnlo npeJido j-c’.o ¡¡occrno dc )f. FMissima cm 10 dc J larro ilc 1852, para czecuráo 
c,n l’orliifil o terix ■hiiilnios do r.ccordo cclcbrado nesln nrtc cm 1851 pora n appHcoráo 
cntrr os dom jmíxt do rcjnltimcnlo dc 8 tle IVovcmbro do mcmo onno sobrc aj attribuirOes 
e prnvijnticas dot ajcnlcs consu.'arcs cstranjriros no impcrio. 


Coi)forr.iai!i!o-mc com o quc sc adia ajuslado pclos nolas rcversaos <Ic dczoiio <le Novcmliro c novc dc 
Dczcinbro ilc u:il oi;orcnios cincocma c uui. irocailas cntrc o mcu ministro na cortc do llio dc Janciro. 
e o ii¡¡ti¡s!ro c sccrctari'j dc cstado dos ncgocios csirangciros daqr.cllc icnpcrio. sobrc a rcciproca obser- 
vancia d.-is iscnrñcs c aiiribuirOcs <los rcspcclivos agcnics cousularcs. quanto á arrccadacáo c adminis- 
li-acáo lias liiranras dos subdilos dc suas nacOcs, dc quc trala o rogulamcnlo dc oiio dc Novcmbro do 
dilo aono: llri por bcui drirnninar, quc cm Portugal, ilbas oiljacoir.cs. c nas provincias ultramariDas 
ondc í. ou vicr a scr pcnuiiikla a rcsidcncia dc agcntcs consularcs brasilciros, scjáo posias em cxccucáo 
a rcspcilo dos nirsmos acculcs c subditos brasilciros. as disposicóes comklas uos ariigos scgundo, ter— 
ociro. quarto, quinto, scxto, sclimo, oilavo, c ilccimo primeiro do dito rcgulamcnto. qnc acompanhou 
o dccreto da nx'sma daia. os quacs ariigos fazcm partc dcstc docrcto. c baixáo assignados pclos racus 
minislros c sccrrtarios dc cstado dos ncgocios cMrangeircs, c dos ncgccios ccclcsiasticos c de jnstica. 
Os incsmos ininislros o lcnliáo assim rntcudido, c facño cxccutar. 

1‘aco das Neccssklcccs.omdczdo Marco dc uiil oiioccnios c cincocnta e dons. 

R-itxnx. 

Viscoxde de AiaiEiox Cabbett. 

A.vroxio Icb de Seaurx. 


Arthjot do rcgu.'aiiicnlo a c/uc .«<• refert i o dcrrcto tupra. 

Au. 2. 4 I.ogo quc falloccr um subdilo brasilciro domiciliado cm Po: luca! c scus dominios, intestndo, 
quc iiíio tcnlia conjugcs na tcrro, uu hcrdciros rcconliccidamcatc tacs prsscnlcs, aos quacs, conformc 
o dircitn. prrtcnra Pcar cin jiossc e rabcra de casal para proccder a invcniario, c dar pnrülba: ou mcsmo 
cor.i tcsiamculo, >c fúrrm csíraiigriros os herdeiros, c csiivcrcm auscntcs, c ausoiitcs lainbcra os tcsia- 
mcntciro:. proccdrrá o juiz coaijictrtitc com oTcspcctivo agcmc consular á arrccadacáo da licranca, cuja 
guardii srrá cuuliáda ao ntrsmo agr.ntc, dando logo o dito juiz principio ao invcntario cx-olücio, uo qttnl 
pruwguiiá ria prcscura do n’fcrido agcntc constilar. 

NSo u-rá lugar cssa ingcrcncia do'; agciili-s consularcs quantlo alguui herdeiro, rccoaliccidancntc tal, 
fúrcidadáo portugncz, ainda qaccslrja auscntr. 

Art. S.* tomluido u invcniario. scráo os bcns da licranra confiados á aduiinistrarfio c Iiquidacáo do 
agcníc consnlar. i;us nSo podcrá dispúr dos mcsmos. ou dc scu producto, ncm devolvO-los oosscus lcgi- 
timos licrdciros, atc sc rcconhcccr. prcccdcndo annimcios publicados nos jornacs, iuuncdiatamcntc 
dcpois i!a arrccadarño. quc nño comparrce, ilcntro ds um anno, crcdor algum á mcsma ücranca, on ctn 
quanto iH'iidrr alguraa qucstño jndicial sobrc elia, ou nüo fúrcm pagos os dircitos a quo cstcja sujcita 
pclas lcis do rrine. Para sc vcrilicar sc tcm ou náo lugar o pag.micnto dc dircilos. dcvcri o agentc con- 
sular moslrar por documcnto; sulTiciciitcs, c dcvidaincutc lcgalisados, qual c o gráo dc parcn'csco cntrc 
o fnllccido, c scu lirrdciro ou ucrdciros. 

Art. h.’ Dcconido oauno dc quc falla o arligo anicccdcníc, náo pcndcotlo qucsiáo judicial sobrc a 
licrancn. pagos us dircitus üsracs. ou vcrificado quc nño tcm lugar o scu iwgaiacnto, o agcnlc consular 



ros. p.ira com os qnnos scra o nuico rcsponsavci. 

Arr. 5.’ Sc opporecoivm diviilas. 011 pcmlcrcm iiimsiiVs cpic alTimiciii sfenonir nmn paricda Iicrnnr.a . 
podcrá . dccorrido um aimo. o ciiinpriilos os rcquisims do ari. .1.”. e\cciilar-se a dis|iosir;To do an. anic- 
ccdculc a rcspciio da parlc liipiida c dcsoinlüiracaili da licnmra. fcilo o drpnsiio puhtico dc qiinntia 
coiTcspomlcnio á iiuponoucia ila divida, 011 qucsiTo pcmlcmc. on rcscrvado o ohjccio da mcsma 
questao. 

Arl. 0." Sc fallcccr aUitim suhdiio íirasilciro domicdindo cai l'or',:i"a! c sciis doniinioi. uas rir- 
cúmsMncias do arliso 2." dcsle rcgn'niiicnio . cm lugnrnndc n.Tn cvlsia a"cnlc cousuhir da sna iiarsn. 
o juiz coiupctcnlc proccdcrá á arrccadacáo c ao invcniari» ila hcranra cin prcscuca dc iluas losíomii- 
nlias fidcdignas da iincionalidadc dn linado, c na falla dcss.is. cm priscnca dc ilons nrg.iciamcs oii 
propriciarios dc conlianra. sciulo aqucllcs oii cslc« os .idmmisirailnrcs c liqiiiiiadorcs da hcraiifa. a'é 
quc sc provcja sobrc o «lcsiino do producto liqnido c u.io riiiiirovcnido «Iclla. 

Arl. 7." No caso dn arligo aiilcccilcnlc dcvcra o juiz rnmcucr dmn; 4 o dc quinac illnr.. dcpois quc 
tivcr nolicin dc qne fallcccu alguin sulidiio lirasilciro cm scu disiricio. ¡ms cia'umstaucias do ar.'igo 
8.°, ao ministro dos ncgncios cstraugciros uma ccriidáo dc ohilo, umn iufnrmacáo solirc a idadc. rcsi- 
dcucia, lugar do nascimcnio. profissáo, c o quc coisiar áccrca dcs bcns c parcnlcs do mcsmo finaiio. 
alim doquco diio niiuisiro sc cnicnda com a lcgac.To ou agcuic cor.siilar rospccliro, sobrc o dcstinr. 
(lo liquido da bcranra. 

Arl. S.’ Ncm o agcntc cousulav, ncm os administradorcs no caso do nrligo 0.*. |indcráü pagar 
divida alguma do dcfimio, scm autoris.ic.To do juiz. quc uáo ordccará paganienios scui audicncia 
i!o agcntc cousular ou dos adiulnistradorcs. 

Exccptoa-sc as dcspezas do funeral, as quacs scriio logo autorisadas pclo mcsmo jiiiz, scudo pos- 
sivcl, ou pcla auloridailc policial do dislriclo, com allcnciTo ás forcas da hcranra. 

Art. Jl." Quando fallcccr urn agcntc consubr brasilciro. a sua bcrauga scrá arrccadada pclo mcsmo 
motlo pclo qual o sño as dos mcinhros do corpo diplomaticn, cxccpto ss o agcntc consular tivcr 
cxcrciilo algumn indusiria no paiz. porquc iicsic caso proc«lcr-se-ba scgundo a rcgra gcral. 

Palacio das Ncccssidadcs, cm 10 dc Marco dc 1S52. 

Yisconoe nr. Almeidx C.vRRErr. 

Antonio Lciz de Se.ibr.v. 


B. 2. 


Duvidas na parte fiscal que offerece o regulamento da 8 de Noveznbro 
de 1851. 

III."® c Ex.”’ Sr.—Pnsso ás maos de V. Es.’ por copia a rcprcscniafao do procurador dos fcitos 
da fazcnda sobrc as duvidas quc occorrem ua cxccucáo do dccrcto n. 855. dc 8 do Novcmbro do 
anno passado, e o parccor do consclhciro dc estailo procurador fiscal do tribnn.il do liicsouro na- 
cion.il. afim dc quc V. Ex.* sc sirva dccidir o qac dcvc'obscrvar-sc. 

Dcos guardu a V. láv.’—Paco, cm 1S ilo Sc'.cmbro dc 1S52. 


Sr. Paulino Josc Soarcs dc Sonra. 


JOAQCIM Josf. RonRlUCES Torre*. 


Dormncntos a qnc sc rcfcrc o Ariso nrimn. 

111.”' Sr.—0 (lccroto n. S53 dc S dc Novembro do anno passado, quc acompanbou o rcguiamcuto 
da mcsma data. tcm dado lugar a algumas duvidas, principalmcmc quando sc qucrcnt barmonisar 
suas disposieücs com as prccxistertcs dos outos dc 0 dc Maio dc 1S.V2. dc 27 dc Junko dc ISA5. 
e do alvará dc 0 dc Agosto de 1759 g 5.’, quc marcáo o modo da arrccada(3o dos Jicns dc dcfuntos 
o auscutcs, e da liabilitagao dos hcrdciros; o tambem coin as disposifücs dos rcgulamcntos dc 2S 
dc Abril de 1842, dc 4 dc Junbo dc 1S45. cdo alvani de 17 dc ÍnnJio dc ISOD na partc do pnga- 



mciíio do scllo da dccima 011 ila qniiHn |wric da lieranfa dos intcsmlos, c ílnalmcntc coui o ultlmo 
mcinLio iln § 42. porlc !l.* ila mbclln nnncxn á lci dc 80 dc Novcmbro dc 1841. 

Fazcndo pois cni mcii niiimo lustnntc pcso as dmidns, que ora passi) a snbmcttcr a alta intclli- 
gcncia dc V. S.‘, cnja solucáo aguardo para |)inlcr dirigir-mc na inarclia dos proccssos dc arrccadacáo 
dos bcns dos suliditns das iiai.ñis csirangciras. para com as quacs sc lcnlia dc maiidar cxccntar aqudlc 
citado dccrclo n. Sáñ. já em .vigor, porcm jiara os subdilos da nai.-áo Poriiiguczn, por isso, e para 
podcr acaulclur quacsqucr iulcrcsscs dn fnzciida nacioual, qno por vcntura possn liavor, tratarci dc 
aprcscnlar as ililas diividas. 

Primcir.'i. Manila o rcgiiliiniciHo dc S dc Novcmbro do anno passaiio no art. 2.". qnc o ju¡7. dos 
dcfunios c nuscntcs jirocciia com o accntc consular á anccadacáo dos licns, dando logo principio ao 
iuvcniario, cm quc proscguirá na pvcscnca do ilito agculc. So pc'a arrccadaiáio, dc quc sc fa/. mn auio. 
se proccdc ao airolamcnlo de lodos os bsns, scrá cssc iuventario lanibcin um oiuro arrolauiciuo ou 
dcscripcfio' dos l)cns do linado. lornamio-sc portanto uma pcc.i superllua? Ou o lcrmo—inrcntario — 
dcsignará outros actos que 0 ariigo náo mcnciouoii? 

í' vcrdadc quc n palavra — proscguirá—dc quc sc scrvc o dito nriigo como quc mauifesta alguma 
cotisa niais, alcm da dcscriprán dos bciis. como scja a avaiiacáo ddlcs: c attciuo o inlcressc da fazcnda 
nacional, parccc-mc quc náo sú o acto <la nrrecadacáo como o da av.ili.ic5o, c lodos os outros dcvcm ser 
fcitos com assistcncia do procurador da fa/.cuda. ou clo scu solliciiador. 

Scgumla. A nrrcmatnváo dos bcus «rrccadados scrá fcita uo consulado rcspcctivo, ou cm praya do 
juizo ilos defitmos c anscntcs, prcccdcndo pregücs c cditncs? li podcráó scr ancmatados todos os bens. 
cinbora scjáo dc ouro, prata, pcdras prcciosas, tilulos da divida publica fundada, o ainda mcsmo os de 

Tcrccira. Os annuncios publicados nos jornacs, dc que íalla o art. 8.* do rcgulaiucnto, dcvcráüscr 
ordcuados pclo jui/., cxcluiudo-sc nssim os cdilacs, pclos quucs dcvcm scr cliamndos os intcressados á 
lieraofa, tnnto intilsqiio nos aiitos dc anccadafáo dcve constar a datn dc semclbantc diligcncia para 
bcm sc prccisar o prazo <lc um amio mcncionndo no artigo? 

Quaria. r.ispomlo o art. 3." do rcgulamcoto qnc, concluido o invcniario, scjáo os bcns coufiados á 
adniinistrafáo c liquidafüo do agcntc consular, dadaraiulo porüm o incsino rcgulamcnio no art. 8.*, 
quc ollc náo podcrá pagar scm auiodsacáo do juiz; cm tal hrpotlicsc dcrcrá scr otivido o procurador da 
fazcmia nacional? F. tainbcm os crcdorcsiisaráü dcjustiGcacücs atú a quantia dc com inil rúis, c dc accáo 
qunndo por quantia cxcedcntc, cmnprindo ao juiz appcllar cx-officio, caso o pcdido scja alúin de oitcnta 
tnil rcis, c a dccisSo a favor dos mosmos crcdorcs? 

Quima. Mnmlnndo o rcgulamcnio no art. 3.* quc o agcntc consular mostrc por documcntos sufiicientes, 
e dcvidamcnic lcgaiisados qual ográo dc parcntcscocnirc o fallccido o scu hcrdciro, dcvcráü scr prcscutos 
os docuuientos ao jniz? F. scrá ouvido o juiz? E qual a ordcm do proccsso a scguir ? E scrá ouvido a 
rcspeiio o procurndor da fa/.cnda, poilendo cste allcgnr qualqucr matcria quc cut dircito sc pcrmittc, 
cotno scjn, obscrvamlo qualnucr falta quc cnconirc, como por cxomplo, náo sc provar a idcntidadc do 
herdciro ou nño ser cllc o inais jtroximo, ou por náo se bavcrcm cuinprido as solcmnidadcs prccisas para 
aatbeoeidadc dos docuincntos, c incsmo j)or n.ío scrcin originacs? Podcrá dar o juizalgunta decisSo, c 
quando a fnvordo impctranto, appcllará cx-ofiicio? 

Scxta. Dcvcrá o agcntc consular prcstnr contas da liquidaqáo nos nutos dc nrrccadagSo, j/ara quc 
assim sc possa conbcccr o quanto da licranca, c conscguintcincníc do scllo dadccima oii quiuta partc do 
rcferida hcranfa? 

Sctima. Náo havcmlo. como parcec. nos tcrmos do rcgnlamento, uma babilitacáo dc bcrdeiros propria- 
meute faliando, c scndo os bcrdciros collatcracs clo dcfmito intcstado, scráo dcvidos os 4 por ccnto 
estabclccidos no § 42 ila tnbclla nnucxa á Ici dc 30 dc Novcmbro dc 1841? E quaudo sejáo dcvidos. 
eontar-sc-háu por occasiSo dc scrcm prcscntcs os documcntos dc que trata a ulliinu partc do art. 3.* do 
rcgulamcnio? 

SSo cstas as duvidas quc uo moincnto sc mc oiTcrcccm, as qnacs fn?o cliegar ao conhccimcnto dc V. S.*. 
csperando liaja <!a mc üluslr.ir áccrca ilcllas. Iiabilitnndo-mc assiili para podcr rcqucrcr 0 qnc fúi' n bcm 
<ia fazcnda publica. 

Deos guardc a V. S.*—llio dc Janciro, í> dc Acosto de 1852. 

111."“ Sr. Dr. LuizIgnncio Nasccntcs dc Azambuja. scrvindode procurador llscaldo thcsouro.o dc 
clicfe supcrior da dircctoria gcral do contcncioso. 

0 procurador da fazcnda nacional, Joaqcim Baxoeiba be Gocvea. 


Entcodo, a rcspcilo <io contcúdo no incluso olficio do procuvador do juizo dos fcitos da fazcnda ncsta 
cúrtc. quc sc llic dcvcrá rcsjiondcr, cm gcncralidadc, quc as disposicücs do rcgulamcnto dc S dc Novcmbro 
de 1851 sc.liáo dcconsidcrar, parasercm observadas. cm harmonia c dc accotxlo com as dos regnlamcntos 
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dc 0 dc Alaio dc IS.|2, c 27 dc .Iunlio dc ISA3. qnailo scr possa, no q.io náo fdran iliiecla, o nianifcs- 
tamcnic conirarias ¡ c cm consci|ncncia por cscriplo . o uin fiinna jiid-ci.-il. sc dcvcin larrar os icrmos dc 
arrccadai.ño c iincnurio, cilitaos, pa:'.iiiic:no do ilivi.las, lo;lima.;io do licrdciros, ciiirrga ilc bcns, 
com audioncia do procurador dos fciios pnr pnrlc dos iulorcssci da fa/.cn-.la nacional, cn toilos csscs 
nctos, cm ipic a cxigcni os diios rrgulamcnlos. 

Ein parlicuíar, co:n aiicucáo á laiiiudo coni ipie no ri-jnlaiiiciilo de 8 dc Novcnibrode ISá l sc pcniiiltc 
aos agenlos consularcs csirangciros o eu-mWo ilc fuiicciics rolallvns á sucrcssáo dos mluliios ,!e suas 
i-cspcclivas uarCcs. aduiiuislraráo. lii|iiiilar:io, ciurcga dc suas licraui-as. náo pouco. ulóm do i¡ue sc 
pcnnillcuos nossosi-onsnlcs nos|iai/csrsirnn!ios, pd.) rcg.ilainciuodc 11 ilcJunliodc lS'iT, ca radaum 
dos scus c ordcnado pclas na.;iK , s civilisadas, parccc-mc rcspomlcr ás ilimilas propostas. 

1. " ()iic por acto dc arrcca.la.fio. dc «pic irala o arl. 2." do n-giilamciilo da S ilc Novcmiiro ss cuiemlc 
aqccllc. pclo ipial ciu tirlutlcda disposiráo ilo incsmo nrii;,'.') o jui/. dos ilcfunlos c aitsemcs com o 
rcspcctiro ngcnio consnbr. ciura. lo"» quc fallccc uin cslrau.qciro inlcsiadu. scm conjiigc. ou bmlciros 
conhcciilos prcscniw. na possc dos bcns do casal p.ira os |)0r ciu ipiarda, salMiluimlo a falia ila.|iidlcs, 
aqucm coinpdiria: c qno estc arlo sc nüo confuudc cotu o do invcmario qnc cons-stc na cspccilicada 
dcscrip.-áo c araliaráo dos licns arbados c posios cm guanla. 

2. " Qnc scndo os bctis da licranra arrccadada, c lnvcinariada no caso, c nos icrmosdo arl. S." cnlrcgucs 
á livrc disposiváo do agcnlc consular, para rcincllrr o scu proi’uclo a qucm fúr ilc ilircilo . ri'sponsavrl 
unlcauiciilo para com os lienlciros, jiara coiii a fa/xnda iiacion:d pdo pagamcnto (lus dircilOs, nadn sc 
Ibc pcdc exigir a rcsprilo i!c forinalidailcs da adninistrar.io, liipiidacáo. c disjiosicáo que Ibc s3o 
confiadas, c a quc dcvc satisfarcr conformc as leis do scu poi/. 

3. " Q.ic os annuncios nos jornacs. ordcnados no art. 3.", náo cxclucin a aRixarfio dos ciliiacs , dc 
quc traia o art. iá do rrgnlamrmo dc 9 dc Maio dc 1SA2. 

h‘ Qnc para o juii dos dcruntos, c anscntcs, onlcnar . c aulorisar alpuia pagoinrnto por conla 
da licranra náo scrá prcciso fonnar-sc proccss-i rcgular dc accño . ou juslificar.áo, bas'.ando a audi- 
cncia do agcnlc consular, ou dos adaiiuislrndorcs c do procurador da fa/.inila. 

5.’ Qne para sc maUrar qual o gráo ilc parenicsco cnirc o fallccido c scus lioiticiros , r::i cumpri- 
incnto da paric linal ilo art. 3.". bastará a aprcsciilacáo dc docuincnlos suflicicalcs, c dcvidamrnic 
lcgalisados, islo c, qne scjáo origiiiars, anllirnlicos. c rcvcslidos das formalidadcs rxigidas pclas lcis 
do rcspcclivo paiz, icjalisados pclos consnlados Brasilciros; o que sc vcrificnrá coin audirncia do 
procurador da fnzcada. 

0." Quc supposio o agcnlc ronsular, cncarrrgado da admiuisiracáo, liquiilaráo. disposiráo. c 
cntrcga ila iicrani;a nño scja obrigado a prcstar aojuizo conlas fonnacsdessa adininistracáo, liquida- 
ráo. c ilisposigflo, dcvc comlndo dcmonslrar iscii cíara c imlubitavclmcmc a qnaiiiia liqukla ila 
bcranca, quc fór snjciia ao pagamcuio dc laxa, scm o qual, na fónna do arl. 3.*, nflo poilcrá 
dcrolvó-la aos bcrdciros. 

7.° Quc os licrdciros quc sc babilitarcm para rcccbcr as hcranpis ilcvcnifl pagar osilircitos eslabc- 
lcciilos no C A2 da labclla nnncxa á lci dc 30 dc Novcmbro dc -lS'il , quaiulo por lacs fórein 
roconliccidos pda apa'srntaráo dos documcnios, na fflrina do n. 5, bcin couio o scllo dosquinliAcs 
liorcdiiaríos nos ic-rmos ilo rrgulamcuio ilc 10 dc Julho dc ISáO, art. ü. 

S." Finalmcnic quccías disposivocs liilcracsdc rcgulamcmo sc dcduc que todos os aciosdaarrc- 
caibcáo , iuvcniario. adminislracáo - liquidrráo c rnu ega dasherar.cas dos cslrangciros. nos ca>os 
cspccificados nellc , rcconliccimcnto de hcrdeiros. c pagamento dcdividas, dcvcm scr praiicaüos c 
rt-svlvidos ndministralivamcnlc. 

E porquanto as duvidas occorrcm sobrc a boa cxccuráo do rr»iilair.cnio cxpcdido pc!o uiinislrrio 
dos ncgocios csirangciros, ju'go imlispcnsavd qi¡c as incsuins duvidas coui csic parccrr llic srjáo 
prcscatcs para sc dccidir o quc dcvc obscrvar-sc; c noto quc dcinais, o muiio cspccialincnic. sc 
faz prcciso cslabdcccr , qnacs, coino . 'c pcranlc q-.'.mi sc Itáo ilc propflr os rccursos das dccisflcs 
do juiz, visto qnc icm de scr mcraincnic ailininistrjiivoj. sc bcm o cnicmlc. 

i'iio, 1A dc Scicmbro dc 1852. 


Jost Axtomo n\ Silva AIav/. 



Oulras cluvidas cnconlradas na exccucao do regulamento 
dc 8 dc \o, cmbro dc 1851. 


N. 3. 


O/Jlcio <¡o prmlenle tlu protinm <lu fíokia ao minblerio tlos ncjocios eslranjeiros. 


III. (• l.v Si. — 'lnnisiiiitiu a \. lix.“ por eojna o olliclo ilo jm'* Oe dirciio da comarca dc 
l..navcllas, coiisiillamlo-inu solirc o.s ([ucsilos iu-IIu proposios. relaiiius a imcrpreiacOcí do algumas 
das (lispoíioúes (io rcíiilouiciilo n. S55 ilc S ilc Noicmlim ilc ISál. sobre o quc cxigi o parcccr ilo 
coiisclliciro prcsidcntc iln rdiu.ño, <| c l i lu i por copiu rcmcito a \'. t'x.'. nlim de que sc disnc 
ilar n tal rcspeiio os precises csclarcrimcmos. 

HflOí gmirde a V. lis.“ — Vulncio do govcrno da IJuliia, 12 dc Aiiril de 1S5A. 

III."" c Kx.'" Sr. conscllieiro Autonio l’auliuo Mmpo dc Alirco, miiiisiro e sccretario dc cstatlo 
dos negocios cstrangciros. 

JOÁO JI.ICIUCIO Wa.miulcv. 


Dücait.xTOs .v urt se r.EiEtu; o omcio strn.i. 


Consulla t!o jttfc tlc Jireiio tlu tonwrcu dc Caw'cllas. 


111.”* c Ex.“" Sr. — Parn qnc. inicrvindo ir.inlia jurisdicriio. possa cu marcliar com scguri- 
tladc na cxi'curño do rogulninctito n. S55 tlc S dc Novcmbro tic IS5I, d¡rijo-mc a Y. Ex.‘, alim 
dc que sc ilignc dc csrlnrcccr as tlinitlas cm quc íuo adio áccrca de alguns pontos ali prcceituados, 
os tpiaes podcm occasionar Inicrprclnclli'S. mtiis ou mcnos ruzonvcis, scgumlo as supcrvcnlcncias 
que se dcrcm : sño pois as duvidss as quc sc sceiicni: 

1. ‘ Sc uni ngculc consular dc uuiu citlatic pódo dar procuracño para scr cm toda a plcnitude 
rcprcscntado cotno talcm qnalqncr outro ponto do impcrio náo dcsignado pdo govcrnoiinpcrlalpara 
a admissño dc agcntcs consulnres : 

2. ' No cnso nriinnnlivo. se os pi'ocurnilorcs assim coiisliliiítlos, adqulrcm i/iso fuelo os dircitos, 
e conccssflcs quc o cit.ndo rognlaincmo outorga aos cousulcs, quc tcm oblido o cxcqualttr 
iuincrial: 

S.‘ Sc intcrvindo no invciilario nm ngomc consular por forcn do nrt ?.• do rcgulnmcnto dc quc 
trnto. (Icve c púdc cllc comlnunr n fiinccionnr pda nianrira disposla nos art* 5.” nño obstantc tcr 
occorritlo a prcsettca dc uin Itmldro anscntc . ou sc llca prcjudicada a sna intorvengño pda razño 
do apparcclmcnio dcssc licnlciro, cttja auscncia liavla autorisado a imerfcrcnein consular, por- 
qtinmoa palnvra — rcinctlcr— parccc levclara nuscuda dos licrdciros, ou ltorddro . cnjos intorcsses 
i'eprcscntava o consul: 

'i.' cm refercncin á 1.‘. sc scdevcott nño obscrvor gcnuina c littcralraciilca dlsposinño doart. 0.* 
no lug.tr ctn quc nño existir agcnte consular da naváo d.tqucllc sulitlito cstrangciro. qttc fallcccr na 
livpotlicsi! Ilgurada no art. 2.”, ou sc sc dcve admiltlr a ¡nloi'fcrencia tlo coiisul pdo íncrcdmemo 
dc sua pt'ocurarño: 

ñ.* So a autoridadc jutiicial e sctts agciilcs tcni ou náo dirciio aos solarlos , cmolumcutos c por- 
cciiLigcm cm vlrlntlcdo scu trakilbo , todas as tczcs quc intcrvicrcm na arrccada?áo dos bcns c scu 
inrentario. ott sc tño sóinoutc atlquircui cssc direito no caso ilc sc nomcarctn aduiinistradorcs ás 
licratir.is jacentes: 



ih* Finnlmrnic . wpado o diroilo ás ousins, |ii>r oonln ilo t|nom so rtcvc fancr a ilcspo7.n dc iraiw» 
porlCt raminliO o csiaila. i|iiamlaa auloriilndc livrr diiira Invar disiantc cm quc rcsidira u subdito 
csirnnaciro . rujo cs]hiíío sc icm dc arrorndar e iiivcuiarinr. 

Dcos guardc a E\,"—Caratcllas, 20 dc I'cvcrciro do ISSA. 

III."* c Ex.** Sr. Joáo Mauricio W'andcrlcy, prcsidcnto da provincin da Bnliiii. 

H i:\niqi-c Joncc Ilcncixo. juiz dc dircil» dc ('aravcllns. 


Partxcr tlo pmidcnte tln lldon:o tla prorináa iln llultia. 

111.““ c Kx. ,M Sr.— Ordeuando-mc V. F.x." qnu infnrmc solirc ns dtividas do jnix dc dirciio da 
couiarcn dc Caravcllas. c f:i/.cmlo-o árcrrn dns scguiutcs. dirci: 

1. * Sc iim agrmc consular jnidn dar jiiucuratfo para scr cm loda jiloniludc rcprcscniadu cni 
iju.'ilijiicr nutro ponio do hnpcrio ? 

0 rcguiamciiio n. S55 dcS de .Novcmliro do -1S51 no aii. 22 djz: — um decrclo dogovcrno dcsig- 
nará os ponios do iinpcrío. cin ijiic sño. ou scrío ¡iilmiliiiios agcnics consiilarcs. — C.laro csiá, 
porlauio, i¡uc a procurafDo coin os olíeilos de plcnn rcprcsrniarño náo pódc tcr lugar fúra do dis- 
triclo t!a jurisdiccáo do consul, scu aulor. Xcni drnlro incsmo du rcsjicclivo disiricio. scuicllisntc 
procura?;:o icrin calúincnto; como v. g. a qne passassc o consul jiinto ao govcrno da provincia 
cm todo o tcrriiorio dolla. Os consulcs, scgmulo o mcncionadn dccrcto. c.vcrccm aiiribuicflcs dc 
espccics diiTcrcnics, poiiticas, judiciarias, c adntuiislraiivas. scmlo dcsuis ullimas algumas mcramentc 
civis, como quaudo rcprcscniño autc os tribunaes do paiz os intcresscs de scus compniríolas auscnics 
com cspccialidadc na arrccadar.'io dos respcclivas licrani;as. As ailriliuicflcs das primciras cspccics 
nño sño dc uaturcza dc poilcrcmscr transfcridas por mcras procurarflcs, porijuc islo iinporiaria a 
muhiplicacño dc agrntcs consularcs, coutra o tlisposio no art. 2.° do ciiado Dccrclo; c sáo cllas 
tacs, quc, mesmo dc longe, podont scr c.vcrciilas; i.uiio mais. qnanto dc ordinario u residcncia 
dos consulcs c lantbcm dr.s auloridadcs sujtcriorcs. Xáo dirci porcm o incsmo áccrca da ullima , 
qnando o consul icin dc comparecer antc os irilmnacs, c auloridadcs Iucacs, afim dc rcclamar os 
intcrcsscs dc scus compatriotas auscnics, porquanto ali podcm cllcs sc fazcr rcprcscniar amitu 
rcgularmcntc. 

2. " Sc os procuradorcs dos consulcs gozño ilc todos os dircitos dcsios '! 

Xüo cntendendo cu quca procuracño possa dnr diroitos de espccies iIifTercntcs dc quc já lacncionci. 
nño duvido respondcr ainnnativamcntc; istoc, aprocuracño nfio púdc dcixar de conccilcr os pudcrcs 
prccisos para dcscniprnlio do oniis consiiiur cm bcin dos iiucrcsscs dc scus compntriotas. 

3. * Sc imervimlo no invcntario ur.i agcnin ccusular por forca do ari. 2.", púdc coniimiar a 
funccioiiar pda nancira disposla nos scguinics aris. 3.“ e /i.”, nño obslantc o conijiarccimcnto tlc 
uri licrdciro auscntc? 

l!cprcscniando o coiisul o inicrcsse do comjiairiota auscntc. ccssa a rcjircscntarfio com o com- 
|);irecimcnto ricslc; coniinuar.do jiorám rmquauio nqtidlo rozfio sn dcr áccrca dc nlgiim. 

Sc a disjiosirfio do art. t'.“ dci.va dc vigyrnr compnrcccndo o consul, jior scu procurador? 

Esia qucstáo solriria licn com o quc dissc sobrc a primcira. 

5.' Sc a atiioridadc c scus ageulcs lcm ducito aos rniohimcnios, snlarios c porccnlagcm pclos 
acios qtic praticarcin ua arrcrailacño dos bens, c nos inrciitarlos, ou súmcntc quando sñonmuca- 
dos adminisiradorcs ;is hcrnn?as jaccmcs? 

Rcspoudo quc dcvcui pcrcciicr as rcspectivas pngas, por todos os acios quc praiicarcm ilentro 
dc suns aliribuicflcs. 

E’ quanto julgo podcr iuformar a V. Ex.*, quc rcsolvcrá mcllior. 

Dcos guardc a V. E\.* Baliia, 13 dc Marco ilc 183.1. 

III."’ c Ex.** Sr. prcsidcntc da jirovincin, Joño Jlauricio Wnndcrley. 

li prcsidentc da rciarño. Fb.vxcjsco (ioxgáLvus M;.mixs. 



Olficio do prcsidcntc da pmincia do Espirilo Santo ao govcrno impcrial. 


N. 8. III.” c Ex.” Sr. — Julgo dc meu dcvcr aprcscniar a V. Ex.* as copias iodusas da coosulta 
quc ir.c foi fciu» cm 27 dc Xovcmliro uliimo pdo jniz dc auscntcs do tcrmo dcsia cidadc, e a res- 
posia quc llic dci hoje a respcito das diOlculdades cui adiar qucm se presiassc a servir dc testcmuolias, 
na coiirorraiiladc do art. 6.* do rcgulomcnlo n. 855 dc S dc Novcmbro do anno passado, sobre o 
quc mc dirigi tamlicin aos Et."*' Srs. minisiros dc csiado dos ncgocios da justifa c fazcoda. 

Dcos gnordc a V. Ex.* Palacio da prcsidcncia da provincia do Espirito Santo na cidadc da Victoria, 
rm 1 dc Dctcmhro dc 1S52. 


III.” c Ex. m0 Sr. Ponlino José Soarcs tlc Souza, mlnistro e secrctario de cstado dos ncgocios 
cstrangciros. 

Evabisto Ladisláo e SavA. 


DOCDIEXTOS Ql'E ACOMPAMÚO O OFFIQO SUPIU. 


Off ño do jui: dc nuscatc* do tímo da cidadc da Yicloria ao prcsidnite da provincia 
do Espirito Sanlo. 


X. ¿o. — jii,»» c Ex.” Sr. —Eallecendo ncsta.cidadc, nos mczcs dc Seteuibro c Outubro Ondos , 
doiis cstrangciros, Antonio Alvcs Pcrcira da Silva, c Amonio Josú Mcndcs, proccdcu o juiz. que 
cm incu impcdiracnto scrvia. í arrccadaqfio dcsscs bcns ainda pcla maoeira dctcrminada pelo regu- 
lamcntii dc t‘ dr Maio do IS.V2. c cnirando cu ciu cxcrcicio, foi-me remctlido pcla presidcncia 
copia ilos arls. 2 a S, c 11 do Dccrcto n. S55 dc S dc Novembro do anno findo, pelos quaes sc 
dctcrmina quc ta¿s arrccadaciics dcvcm scr fcitas cm presenca dos agcntes consularcs rcspcctivos , 
c na fatia ilcllcs na dc duas icstcmuolias da narionalidadc do Dnado, ou dc dous negociantcs , oti 
proprii.iarios dc confiar.ca ¡ mandci íiotificar a tacs pcssoas, por náo bavcr aqui agcntc consular, 
c cci tilicou-mc o cscritño, pcla sogmula vcz, quc mna só pcssoa sc náo quiz prcstar a tomar conta 
dos bens. c aduiinistra-los na rórina do (Ulo Dccrcio : por cssa razáo lcvo ao conhccimento dcV. 
Ex.‘ o occorrklo, c a qncm rogo sc sirva dc csclarcccr-mc o que cm tal caso devo fazer, para 
quc nño solTrfio dctcrioramcnto os tlitos cspolios, um dos quacs ú dc objcctos corruptiveis. 

Dons gtiardc a V. Ex.* Cidadc da Victoria, em 27 dc Novcinbro de 1S52. 


III.*” o Kx.” Sr. Kvaristo Lulisláo c Silva, prcsidcntc da provincia. 


Josí. ue Meieo e Cabvaluo , juiz dc ausenic» do termo. 




Kcajmla do prcsulenlc tla prochtda do Espirilo Santo ao jiti: de auscnlcs. 


Na falm <le ngentc coiifular, c das U'stcnmnlias <Ia nncionalidadc tlos csti'.iiigoiios íallccidos 
.Amonio Alvcs Pcrcira <la Silva, e Anlonio José .Mc-mlcs, <Ie que Vmc.” Irata cni scn oflicio <lc 27 
dc Xovcmliro ultinio, c nflo sc qucrondo prosiar as outias pcssons dc quc falla o art. 6.* <lo rcgu- 
lanicnto n. S55 <lc S de Novembio do auno passndo. pdn simplcs iiiiiinacaio <lo cscrivüo, liaja 
Vmc.' dc ¡nlbnnar-sc dcllc prcviamciuc sobrc a capaciiladc dc duas dcssas pcssoas quc llic mcrccño 
a conliauca preeisa. c cnlüo <lc uiandar dclcrminadamcntc noiilica-las coin a cominacfio <la pcna <lc 
dcsobcdicncia cpm dcpois ilic scrú cllcciiva, para o qne coiivcm qnc sc tcnlia miiilo cm visla os 
tcrmos <la iiottflcaciío. acauldando-sc cr.trclanlo os bcns <|uc cxisiirem , coin a culrcga quc sc dcvc 
já tcr fcilo , ou fazcr-sc dos diios bcns a uin dcposilorio nicdiuntc u fórma c rcgra quc ns ordc- 
naciics impocni, ca pr.ilica segoe 110 dcposito jutliciai. 

Úeosguartlea Vmc.' l’alacio dogovcrno na ckladc da Victoria, 1." dc Dczcinbro ilc 1S52. 

Evahisto Laiiisláo li SlLVA. 

Sr. juiz tle auscutcs desta ciiladc <la Vicloria. 


Difficuldades ern sc celehrar accordos com varios §o- 
vernos em eonccqueneia da reciprocidadc exigida pelo 
Regulamento de 8 de NovemLro de 1851. 

N. 5. 


IYú la da lctjarño d'Aush'ia ao fjocerno impcrial. 


Lcgacáo itnpcrial c rcal üa Austria.—llio de Jancíro, 23 dc Xoveinhro dc JS52. 

0 abaixo assignado, cnearrcgado dc ncgocios <!c S. 51. Tinpcrial c real apostolica, tendo oppor- 
tunanicntc commuuicado ao govcrno iinpcriai c rcal d'Austria o Pccrcto n." S55 du 8 <lc Novcmbro 
de 1S51, que S. Ex.' o Sr. Paulino Josc Soarcs dc Souzn. minislro c scciciario dc cstatlo dos 
negocios cslrangciros, llic fcz a lionra dc rcnicitcr ccm sua nota <le 20 dc Novombro tlc 1851 — 
rogulando as prcrogativas c attribuirOcs dos agcntcs consulares csiransciros no iinpcrio <lo Brasil, 
» o modo por quc sc liño <lc havcr na arrecadarño cadiii¡nisiiat;.io das bcrancas dc subdilos de siias 
nacOcs, dado o caso dc rcciprocidadc »—acafca <lc rccofccr nrdcnt para informar a S. L\.“ do 
quc pensa o govcrno impcrial c rcal d'Ausiria a rcspcilo da rcciprocidadc quc o govrrno iniperial 
<lo Brasil cxigc, para qnc eslc iTgtiIamcnio scja applicado aos consulcs c ans subditos <lc S. 51. 
Impcrial c rcal Aposlolica ícsidcntcs no iírasil. 

Quanio aos artigos 1, 13, l/i, JG, IS c 1P tlo rcgiilanicnio, quc conténi (cxccpto o arligo l/i 
cxplicado niaís cxicnsamcntc no aniicxo A. n." I) principins gcralmcnic rcconliccidos, a Ansiria os 
adoptou scinprc ríc fntlo, c o uso inicrnacionaí os cousogroii. 

Quanto aos artigos 2, 3, A, á, ü, 7, 8. c 11, do tjnc níio gozaráü. cotao dcdnra o artign 
~-i do rcgulamcnto , scnáo os govcrnos qnc por notas rcvcrsncs livcrcm conconlatlo na reciproci- 
iladc, o abai.vo assignado tem a lionra tlc trausmittir a S. F.x. J oqiii junias (anncxos A. n."li c 15. 
n.° 1 , cm c.clntclo) , as obscrvacOcs quc, dcjiois dc uiii inadiii o cxame . os minisicrios iuijicriacs c 
rcacs da jusiica c <io ccmmrrcio íizcrüo a cslc novo rcgulaincnlo. 

A’ visia dcsias obscrvacñcs, S. Ex.* se ccnvcuccrá dc quc a ÍCgislaráo arsiriaca c os usospofrlla 
adopiados difleieui sobrc muitos ponios tla tlo Brasil, c cspeciidnicnio quanto ao traiamcmo dus 



estransciros c dc siias snceossOcs. Os principios acoplados a csio rcspcito pcb Austria, scudo mais 
libcrncs e mais rnvornccis aos cstrangciros cm gcrnl. do qno aqucilcs que rcconliccc o ISrasil, 
soria para dcscjar quc o llrasil antcs adoptassc os principios mantidos pcia Austria, do qnc a Austria 
scni i'esiriccño adnptassc as disposirocs do rcgalarncmo brnsilciro. 

Sc a Austria qnizcssc lulhorir, scm rcscrva, ás disposicücs do novo rcgulamcnto brasilciro ¡ sc cllu 
adoptassc o trataincutn sohre a basc d.n rcciprocidadc, tratasse os Brasilciros in Austria dn rocsma 
■nancira por quc sio os Ausiriacos Iraiados no Brasii (ainda mcsino que o fosscin srgnndo o novo rcgula- 
mcnto),—rcsiikiirla ilahl quc'os Brasilclros quc ara gorao dc facto na Austria do traiamcnlo da 
nag.io a inais fovorucida. gozuriño dc munos vantagcns do qnc qualqucr outra nacño, c quc 0 govcrno 
Austrinco tcria i'.e loinar para conforinar-su coin a rcciprociilailc quc cxige o cilado novo rcgulaincnto, 
mcdidas exccprionac* para quc os Brasilciros nüo gozcrn do trataiucnto c das vamagcns dc quc 
goaa todo c qiialqucr ou'.ro eslrtinjeiro nn Austrii, e sen excepcio, só pc/u mui legistacilo. 

S. Ivt.* sc convmccrá. o abalxo assignado náo duvida, dc <¡uc a Austria, cujas disposicücs dc 
ainizadc c bencvolcncia para com o lkasit Ihc sío hcm conhccidas, liesita conformar-se coin uma 
incdida quc tcria a conscqnciiria dcsagradavel e inoltnvel dc quc os cstrangciros rcsidcntcs na Austria, 
rocsmo aqucllcs com cajos govcrnos n.io exlstc coavencüo algunia espccial, seriúo mais Ocm tra - 
tados n/i Anstrin do que os Brasileiros. 

Sa íirmc convlccáo ds que nm accordo satlsfactorio a respolto dcsie rcjulanicnto cntrc os dous 
govcrnos impcriars scrá facil fozcr-sc, qucr pclnadopcáo dc inultos paragraplios do rcgulainento, sob 
a rescrva dc sc ontciulcrcin sobrc os outros. quor por uuia couvcncño gcral oa cspcclol, qucr cmfim 
por uma intclllgoncla muliia quanio á cxplicacño dos paragraphos quc offereccnv. difiicuklades, o 
abalxo assiguado roga a S. Ex.* haja dc tcr a bondadc dc llic fazcr conhocer as dlsposicües do 
govcrno iinpciial úo Brasil sobrc ostc assuaiptc, a!i:a dc que o possa infoimar aogovcrno iinpcrial 
c rcal cm Vicnoa. 

0 abaixo asslgnado, nño sc acliando autorisado’ a tomar uina dcclsáo dcfinitlva ou um cotnpro- 
mlsso formal ticsta qncstáo que o govcruo lmpcri.il c rcal rcscrvou-sc expi'cssaincnic, julga comtudo 
podcr espcrnr quc o govcrno brasilciro, consldcrando o iratamcnto mais favoravd quc de facto 
gozáo os Brasilciros na Aiislrla, nño sc rccusará a applicar dcsde já aos subditos c consules 
austriacos reslilcnles no Brasil. as disposicücs favoraveis dos paragraplios do rcgulameato, conüdos 
noattigo 2 /t. do mcsmo regiilamcnto. 

0 abaixo asslnnado aprvvviia csta occasiño para ter a lionra dc rcllcrar a S. Ex.‘ o Sr. mi- 
nlslro Patiliuo José Soarcs de Sotiza, a scguraaca dc sua alta e rcspcltosa coasidcracfio. 

H. i>£ SoxMxuaxEn. 

A S. Ex.* o Sr. Paullno Josc Soarcs dc Souza, uilnistro e socrctario dc cstado dos ncgoclos 
csirangoiros, ctc. 


nOCCiE.NTOS A QCE SE REEEItE A XOTA SCPRX. 


Ectrurlo tias obsrrcitroes do miuistrrio impcrial c rcnl da juslica soOrc o üegnlamcuto brusileiro 
dc S de Mortinbro ilc lSál. rcla/icamente luprcrogativas caitribuicics dos consu/cs cstrangciros 
rn Brasil. 

N. 1 


Vicnna, 23 de Marco dc 1552. 


Quaiito ás dirposieües dos ar'.igos 1, 13, 14, 16, 1S clfi. Oart. 1.* qnc sc refure ás funccücs 
admlnistrativas ilos consulcs, nüo'intcrcssa sonáo dc longc ao niiuisterio da jusiica. Scu contcúdo 
cslá cm liarmoiiia coiu oqucodircito intcrnacioaal esiahc'ccc qtianto ás funccOos dos consulcs, c nao 
dá lusir a ohssivacáo nlguma. a náo si:r quc os consslcs austriacos (scgundu a lcgislacño anstriaca) 
náo teui dc fazcr contractos de casamcuio. o qnc aáo iinpcdiria dc considerarcni os consulcs bra- 
siiciros (qiie s.’sucm a lcgislacáo brasilcira) autorisados a fazcr na Austria coutractos dc casaracnto 
ciitrc SC.IE cousitiüdáos. ... , 

O ari. 13 confcrc aos consulcs estrangciros os funccücs dc jniz c Uc armtro nas qucsiucs rela- 


íivas a satarios das cqitipagens. ctc. 

Nüo liavcria obstaculo aqnc a Ausiria olferccKSC a rcciprocidadc quauto a estc artigi 
a csplicra de jnrisdiccáo tjuc um govcrno conccdc sos consulcs náo dcpcndc scnao da 
tade,cic. .... 

S>:guiido o art. li do rcgulainento, os consulcs cstrangciros tomanui eon!i—.m»ntn 


porqnanto 
la boa von- 

cgundo scus 
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rcgulamcnios, ilos dclictos coinmcllidos a bordo ilos navios n.icionacs ihirantc a viagom, por imli- 
viduos (la ii'ipolaf.ío mis contra os oniros, conilanio iguc ncin o oflcnsor nom o olTcmÍiilo sojüo 
Brasiloiros. porijuc ncstc caso, aindu mcsmo qnc fac.io pario d;i cijuipagcni, couijictiráuxclusivamcntc 
:is aiiioridailcs Jirasilcii'as conlicccr de lacs dolicios. 

A prinu'ira iiaric dcstc arligo (1 !i' cstá cm liannonia coui os 2S c SO do arl. 2.”cos §§13, 
15 c 1G do coiligo marilinio anstriaco. 

A spgnnda partc c uma cxccprüo ila primcira. 0 ministcrio da juslica ilnvc cin priniciro lugarpro- 
mmciar-sc contra a rcciprocidailc <|iinii<lo ilispüc fjuc iiui llrasilciro <]iie couinicttcr dunnie a viageui 
um dclicto a liordo <lo uui navio austriaco scja julgado por trihnnacs Lrasilclros. cipic o Austriaco 
quc commciici' um dclicto a burilo dc nin aavlo hrasilciro scja julgado por triliunacs atisiriacos. 

0 uiiuisierio ikt justica dcvc olijcctar contra umu soticlüautc cstipulacáo, quc os nuvios tlc longo 
curso rcprcsontao o tcrritorio do esiado ao qnal jicrtcncc, c tpic por conscgtiinlc, stia cquipagcin 
dcrc scr cousiilcrada cullocatla soli a protcccáo do csindo a que o navio pericncc. c dcvc cstar sti- 
jeila ú sua Ircislacáo mcsuio fóra tlos marcs uacionacs. E' ncstc scntido qttc os Dccrctos <lc 12 tlc 
Agosto dii lSáü c dc 5 dc Maio dc 1S27 upplicáráo o codigo jicnal c o jtilganicnio pclos tribunacs 
austrlacos a todos os cstrangciros quc a liordo dc um navio ausiriaco coiiimcucrcui contra cscravos o 
criinc dc violcncia. ou ouirns dcsigitados no primciro dcsics dccrcios. 

0 iiiiiiislci'io du justica c dc opiniáo ipic ncsta pnrtc « cm principio » a rcciprociiladc tiño pódc 
ser concrdida; o quc todavia náo inpctliria dc dar-sc aos consulcs c capitücs austriacos a ordcin dc 
abandouarcat cxccpcionaiuicntc ás autoriiladcs brasiluiras a fonnaiño da cnlpa c a pimicáo nos casns 
cm quc o dclicto coiumcttiilo j)or unt Urasilmro a bordo dc um navio austriaco, tivcssc incuor im- 
portancia para os'iiitcrcsscsdo govcrno austriaco, ou cut qttcapuni(üo do criminoso sc iizcssc mais 
proniptamcntc Jida lei brasilcira doiiucpcla snacntrcga aos triliiinacs austriacos. 

Estc abaiKlono uáo podrrin coiihikIo tcr lugar qiiundo um tlrasllciro sc lornc culpndo a bonlo 
dc um navio ausii'ittco dc um dcliclo oti dc um crimc csjicciflcado no Dccreto dc 19 ilc Agosto dc 
1S2C quc sc rcfcrcm ás lris fumlantcotacs do E-lada, aos papcis dc crcdito publico c systcma mo- 
nctario dos Estados Austriacos. 

Estcs crimcs sáo lcvados pcrantc os trlbunacsatistriacos c punidospor cllcs (coitigo ponal l.° vol. 
§ 30) ainda mcsmo quando tculiáo sido conmicliidos ciu iun paiz cstrangeiro por uni cstraugeiro. 

Qoanto ao scgimdo pcriodo dn cxcepcño cstaliclcuiiln jiclo art. 15, quc faz dcpcndcr o proccsso 
pcnal dos triliunncs brasilciros da íiacionalidndo <la parlc lcsada {isto ú sendo o oflciidido bmsilciro) 
é o ministcrio da justlca de opiuiño qnc a rccijirocidadc náo póilc scr posta cm jit aticn. A naclo- 
nalidadc da jiartc lcsatln por si só náo dctcrtnina o tribnnal comjictcntc; é autcs a nacionalidadc 
(transitoria ou pcrmanciile) , do (tffatS’tr quc ilá ao Esiado a faculdadc de proccdcr" contra cstc 
ultimo. Sc o inditiduo quc 3 bordo (lc um navio austriaco conmicticti um crime conira tun lírasi- 
lciro é siibelilo nuslrinro, a lcgislai-ño pcnal austriaca o atcanca ainda fóra ilos liniitcs ausiriacos, 
c niuilo niais a liordo dc (im mirio ansiriaco. quc é uma partc aitilntlnntc do tcrriiorio do Kstado. 
Estc iudividuo cstá tambem sujcito á lcgislacáo dc scu govcrno que por csta niesmn razáo náo pódc 
ciitfcga-lo ou ajiandona-lo a uiii sovcrno cstranlio jiara scr julgado c puniilo. 

Se o iudividuo quc a bordo dc uto navio ausiriaco coniiucticr um criiuc contra um brasilciro nüo 
é ncm snbdilo ousti iaco ncin sttWii? brasilciro, a qucstáo dc cnircgn ou ilc cvtradicfio do oITensor 
ao govcrno brasilciro. nüo pódc dar-sc, porquc o naviu formando tinia jmrtc tlo tcrritorlo do Estado 
a quc pcrtciicc cstá sujeito ús leis dcssc Estado, da mcsma mancira quc oolfcnsor qtic pola suaestada 
a bordo collocou-se sob a incsmn lcgisiacáo.—Seguc-sc dalii quc. lcndo sido coinmcttiilo a bordo 
dc um navio ausliiaco um crimc jiclo qual um llrasilciro tivcssc sido olícndido, nfio se pndcrá pro- 
ccdcr contra o offcnsor scnáo cm conformicladc dos §§ 2S c 30, art. 2.” c 13, 15 c IC, art. 2.” 
do codigo maritimo austriaco. 

Os anigoslá, 1G, 1S c 10 cstáo cm pcrfcita bnrmonia com o quc sc pratica naAuslria. 


Arligos 2, 3, 5, 5, 6. 7, S e II— Iternnriu. 

Quanto aos artigos 2, S c 11 que nüo terüo cflcito a rcspcito dos agcntcs consnlarcs c cidadáos 
cstrangciros, scuáo de|iois qtic, cm virludc dc necordo solirc cslc objccto , íór a rcciprocidadc csta- 
bclccida por mcio <lc noias rcvcrsacs. o miaistcilo ila jnstica nüo póilo npoiar (cm ¡iriuiciro lugar 
quanlo aos artigos 2 c S) a pi'nmcssn <lc rcciprori>la(!i! da iiarie tla Aiislria. Us jii'incijiios adoptados 
Jiela Austria c pcln lírasil qu.inioá lit|ii¡ilaráo «l.ts licraiiras dos cstrangciros. diflcrcin coiupletamcnte, 
Os principins adoptados jicla Auslria cstamlo raais em liarmonia com o csjiirilo dc iiiiiiiaiiidadc c 
scndo mais favoravcis aos cslrangciros do qtic os do lírasü, scria |iara dcscjar quc ogovcrnobra- 
silclro adopmssc anles os jiriucipios da Aaslriu c o trnUuuento rccijiroco, do quc a Atistria se sob- 



metlesse sem reserva ús ilisposicScs iiifmUaincnic incnos lilicracs do Brasil sobre os dircitos dos 
csirangeiros. 

0 governo brasileiro ]ianc do principio, quc tcm, pcla sua sobcrania tcrriiorial, tUreilo rlejitris- 
dicciio sobrc a hcranca dc todo cstrangoiro, quer consisia cin üats tiiorrit ou bau immoceis, e o 
cstrangciro tcnlia o scu domicilio rrgular uo líias l 011 nüo. 

Esic principio náo é susccptivel de iitna rcstriciiio parcial scnáo no caso cm que os licrdciros do 
estrangciro fallecido scjáo lotlos nlriiitgrinx. Kcsic caso dc ingercnria do consul, e cm sua auscncia 
dc dous coinpairiolas do fallccido ou ile tlous ncgocianics, 6 aJiniltiila quniito ü urrccatlacrio c invcn- 
tariodo cspolio , assini como quanio á rcccppio. adininislracao. c liquidacáo da liernnra. Sua cntieja 
inleira 011 parcial aos licrdciros n.io é renmuio coiiceclida aincs dc lcrcin sido saiisfi'ilos os crcdorcs 
convocados dcuiro do praio dc unt annn c scm i¡uc as qucstOcs litigiosas sobrc a succcssio cslcjüo 
tcruiinadas, c os dirciios dc succcssfio pagos. 

A ingcrcncia do coiistd na liquidacio da licranra dc nm esirangciro raras vrzcs acontcccrá, porquc, 
scgundo a lcgislafüo krasilcira . os Glhosdc uni cstrangeiro nascidos no Brasil süo dcclarados « eidadáos 
brasilciros os lillios illcgitimos lcin os incsmos dirciios dc succcssio como os lillios legiliinos. e 
porquc, linnlmcnte. csla iiigcrcncia nio tcrá lugar. quando um só dos hcrdciros dofallccido cstran- 
gciro, é cidadáo brasileiro aíndaquc cstcja auscnlc. 

A lcgislacio austrinca, pclo comrario, partc doprincipio, quc um cstrangciro fallccitlo na Austria 
(lanibcm tun Brasilciru). qucr dlc tcnha ahi lido seu domicilio regular ou náo, deve scr considerado 
quantc á faculdadc dc ilispür de scus fccns, assim como quamo á successio lcgal, sujeito á legislacio 
dc seu puiz, c quc por conscgiiinic, a li(¡uiiiario da hcrauea dos brns mords ¡porquc os licns movcis 
esiüo sobrc a mcsnta lci quc o scu proprietario) r.ñc pcrtcucc scnáo ús autoridades dc sci' paiz scgundo 
sna legislagio, c a liquidagio da dos bcns immovcis (situados na Austria) dc um cslrangcirofallccido na 
Ausiriu (os bcns iuiuioveis cstüo sob a lci do ]iait ondc cstüo situados), perteuco «xclusivamcnie ás 
autoridadcs auslriacas. 

Dc confoniHdade com cstc principio, as autoriiadcs ausiriacas lcm a fazcr. — quando sc trata dos 
bcns niorcis dc um cslrangeiro fallcciilo na Austria c qttando a reeiprocidadv itiio e.rigc itni proccdi- 
tncnto cxceprioiuil ,—as ilisposifñes ncccssurias. por cmquanto, para garanlir o cspolio, e os dirciios 
dos licrdciros, lcgaiarios, ccrcdorcs; i llas tcui cs icrialnicnle a olirigacño de cilar os credorcs por um 
ciilrtt pvbliro para aprcscntarcin c fazerem valcr em um tcmpo dndo suas rodauiafócs, cquando nüo 
o facüo, a licranca scrá cnlrcguc á auloridadc csiraagcira. 

Quanio aos bcns iimnovcis situados na Austria. a liqiiidacáo c nprcciacáo dos direilos dc todosos 
intcrcssados pcvlcncc cxclnsiramrnle ás auioridadcs auslriacas, scin que a ingcrencia dc um con- 
sul cstrangciro seja admitlida. Quando mcsmo a licrsnca sc octnponlia dc beus movcis, csia inge- 
rcncia niio lom lugar, c nfio é cntrcgue nas mios do ccnsul ou do uiinisiro scnüo para scr iransmiuida 
ao govcrno cslriingciro, c dcpois.quc ns disposif0:s ncccssarias livcrem sido toniadas para garamir os 
dircilos dos licrdciros. ícgaiarios. o crcdorcs. 

Náo havcria coinUido dilliculdatic cm adoptar JisposicOcs (conformc o ariigo 2.' do reguiamcnto 
brasilciro) c cui dar aos tribnnacs austriacos ordem dc fazor o invcntario dc uin Brasiloiro fallecido 
na Austria. ctn prcscnca do consul lirasilciro, c dc Ihc dar todas as inforuiacOcs que digüo rcspcito á 
conservacfio c adniimstrneüo da licrauea. 

Sc o govcrno lirasiieiro sc dccidissc a adnpiar cstcs principios, a garantia para os licrdciros dc uta 
subdiio ansiriaco fallccido no Brasil c para iniogridade da licrancn. scria niais solida, como nunca 
podcrá vir a ser pelo procodimcmo csiabelccido ro rcgulamcnlo, porquc, considerando as disposiciies 
do dircilo brosileiro, aingcrencia do consai auslriaco náo twá lugar scnüo em casosmui ruros. A 
ingcrcneia cxclusiva das anioridadcsbrasiiciras na licranca dc bcns movcis de uin Anstiiaco fallccido no 
Brasil. scria nn/iin admimrcl (quando incsmo o Brasil adopiav os principio? austrincos; sc o fallecido 
Auslriaco livcssc o seu domicilio rcgulor uo Bru-il, c se todos os iuicrcssados na succcssüo sc sub- 
lucltcsscni á Icgislacao hrasilcira. 

Sc o govcnio brasilciro nio cslivcssc disposto a adoptar os principios áa Anslria , e sc reservasse a 
jurisdiccio cxclusiva sobre as lieranq.is dos subílilos ausiriacos fallecidos no Brasil, cxcluiudo toda a 
ingcrcucia consular. a mais rcslrictn rceiprociiladcscria obscrvada da partc da Austria. 

Coiiio cutrctaiiio no cxcrcicio dc nm scmclbaiilc H - aiamculo otlioso. a cllc cslariño cxpostos actnalmcntc 
mais Austriacos noBrasil, do que llrasileiros na Ausiria. seria cntfio ucccssario tomar mcdidas prc- 
vciilivasj laes como a de fazer cnm quc toiio o Austriaco q:ic sc dirigissc ao Brasil, dcpuzcssc um 
tcstamcnto na Ausiria, pr.ncnindo assim toda a contrsünño ultcrior com o govcmo brasiloiro. 

Qiianto ao anigo 11. é fóra dc duvida que o consul quc cscrcc unia industria c tratado segundo as 
leis do paiz, c qucsua siicccssüo lica sujciia ás cnudiqócs da regra geral. Pcla rcgra ecral o niinistcrio 
da jusiica coniprclioiidc (se o consul nfm c Jiraíilsiru) as «lis’msicñcs c:n^ vigor re';:L¡ia:iieiite ao trata- 
mcuto das successfies «los cstranseiros: com esia nstrirjfio a nrciproeiil. Jc scria conccdida quaiito a 
cstc ponto scm dillicuidade alguuia. l’orouiro lado. o rainislerio da juslifa consíilcia a disposifüo dc 
iralar as succcssócs dos consulcs no mesiao pé que as sueccssües dos uicmbros do corpo diplouiatico. 
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'Yiciina, 19 i!c Alaio d<: IS32. 

0 niinislario do romrarrcio lcm a lionva ilo fa/rr r¡i‘'2:ir juuio an miuisl.Tii) ilis nrgociui cstrangciros. 
nma mcmoria do minisirria ila j:islii;a. pr!a ijiial rslr nllinio sc pronunrin soliri: o novo rcgulaincnio do 
govcrno lirasUwro a rcs¡«ito das prcrinpnivas. r auriiniiciics di* <|u=: co/Ao os ronsalc.s cstrangciros no 
lirosil. c solirc a ipis’Sláo. sc dap.iric da Austriaa rociproi:idad.! pódoscr prami-la o ciinccdida; — 
dcclarando o giivcnn» lirasiíciro por csic Docrcto quc as disposicfics dos a:t<. I. 13. l/i. lii. 1S c 19. 
nfio aprovciiarao sciifio aos consulcs c aos saliditos dos govcrnos qne admiltirotii a rorijirocidadc cm 
pratica.ao mcsuio icmpo quc quanio aos aris. 2, 3,. h, i>, 15. 7, 8 c 11. cvigca ilcclarar.áo cxprcssa pov 
imia rcvrfsal <pin garanta cssa rociprocidadc. 

Qaaoioaos srts. 1. 13, l’i, 10, 18 c 19. o ministcrio do comuicrcio adharoá opinifio do niinistcrio 
da justica, quc a rcciprocidadc uslá csla'acli'cida d« facto. 

ÉMcs nf:o coaliin sc.áo principios rcconliccidos |>or dircilo das grutcs, adoplados de facto pcla Aastria 
c por outros Ksiados. 

Qnaido ao art. i ’i. qsie cnccrra disposicñcs gcrncs cin liarmouia com aqncllas quc sc adnio estahc- 
lccidas na Ausiria , a rcciprocidailo scria tnniitida scni olistacidu. 

A csic rospoitf) o ininislorio da juslica cxpóz dc iiina inaneira lucida as razñrs pnr quc as rcstricíócs 
da jurisdiccáo consabr. dc quc traü cstc arl.go pcloquc di/ rc>|K>iio nos cr.nics ctmimrtlulas a l.ordo «ie 
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clicgar-co n nm nccoriln, 'cgmulo o qi«l o ¡mriitiirio <lo Brnsilciro ¡o fiiesse 'cui jircscnca ilo consul 
urnsilciro i.olugur c :i ijucbi scrifio dcdoi luilos os rsclniccinienios a bcn da conservarño e ndniinisirarño 
da lierancn. 

Se couiiiulo csin prcposm ?o govrrno lu-asilriro ufo íor nccitaí olivio i|ue os consulcs brnsilciros nüo 
Jioden'ui scr iidmfuidos na Ausiria a loinnrrin conia dcs bcranras dc scus conciiladüos scnño nos liinitcs 
ilcssas ilif|ios¡vücs: o uiodo clc se proccdrr aciualinrnic ccm os licranras brasllclras tcrñ de cessar, visto 
«[ue nflo liavcri moilvo plausircl para iratar os snbditos dc uin Estado cstrangeiro inais libcraluientc 
cntrc níis do quc cllc iraia nossos sulidiios iio scu nali. 

Por nuillii oilioso quc islo fossc, scrla eniflo ncccssario adoptar mcdidas nrevcnthas para cvitar- 
comcstarOcs ultcriorcs coui o govcrno iuipcrial do Brasil. 


N. 6. 


Aoía ilu itgarño dc S. J/. Calholica ao 'joccrno imperial. 


Lcgarño tlc S. 31. Caüiolira. — Rio dc Janeiro, 8 dc Fcvcreiro dc 1853. 

0 aliaixo sssignatlo, minisiro rcsidenlc dc S. 11. Caüiolica. tcm a honra dc participar a S. Ex.’ 
o Sr. ministro tlos negocios cstrangciros dc S. M. Jmncrial quc. tcndo dado conia ao gorcrno de 
S. 31. a Ralnlia sua Scnliora , do Decreto n. Sóá ile S dc Novcicliro dc 1851, quc rcgula as isen- 
ciJcs c attribuirOcs dos agcntos consulares ncsic iini>crio, e o modo por que devem couduiir-sc na 
arrccatlariio c adininisiracflo das bcrancas dos subditos dc saa nacocs , dado o caso dc reciprocidade, 
assim coinodo rcgulamcnio da mcsma daia.a quc sc refere o mencionado Decrcto, rcccbeu ordem 
«lo scu govcmo para manifestar ao dc S. M. Iinpcrial: 

Quc cslá rcgulado pclas leis dc Hcspauha quc nas succcssücs abintcsiato dos cstrangeiros domici- 
liatlos c transcunlcs, a auioridadc local dc accúrdo coui o consul da nacño do fallecido facño o 
inrcntario dos bcns c cflcltos. c adoptc as disposirocs eonvcnicnlcs, para que csiejño cm scgnra 
guartín.aiú tjoc scaprcsentc o licrdciro lcgilimo, ou a jicssca quc legalmcnte o rcprcscntc, podendo 
só os tribunncs loniar conhccimcnto , tanto ncste caso, como nos de succcssócs tcstamcntarias, das 
rcclniuiicGcs que occon ño sobrc cmburgos de bcns dc «rcdorcs, c qualqucr oulra qoc tcnlia por objecto 
t> cuutprimento «!as obrigucocs ou rcsponsabilidadcs coulrabidas cm llcspaiilia , a fnvor de snbditos 
I cspnitliócs. 

Ktn virtudc tlo cxposio. oabaixo assignado fol auiorisado por sua augusta sobcraua para quc, 
lii¡idumlo-sc no jiriucipio tlc uuia jusía rcciprocitladc, pcra ao govcrno dc S. M. Imjicrial quc conccda 
kos agciilcs coiisiilares ilc Hcsjuolia ncsic impcrio o dircito de imervir nas sncccssócsabiulcstaio dos 
!.uIkü¡us bcspauliócs do mcsaio moilo quc o cxcrcem cni Hcspanlia os consulcs do Brasil nos dos 
siiÍKÍiios dc sii. 1 narflc. 

. O abaixo assigiiadv rcitera com cstc moüvo ao Sr. minislro dos ncgocios cstrangciros os senti- 
nicntos tla sua niüis alia c distincia coasidcrarüo. 

III.*" c Ex.“* Sr. conscíliciro Paulino Josc Soarcs dc Souza, 
ummiri' d»s uvgccios esirangeiros. 


Jost Delavat t Ri.'cox. 
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.Yo la ita Itijo-yo tlc S. .1/. o rc¡ tlos Ilcbjas ao tjorcruo impcrial. 


Legarfio Relga.—Rio do Jaociro, 30 dc Marco dc 1S5S. 

Sr. ininisiro. — Coniniuuiiiucioiiportunaincnlc ao mcu govorno o rcgulaiiienio ilc S tlc Novcmbro 
dc '1S51, quc acompanliou o dcspacho.quc V. E.x‘ inc fcz a lionra dcdirigir eni 20 ilo mcsuio nicz. 

As (iisposicOcs quc cllc cnccrra tcndo iludO lugar a algunias olijeccocs, rccclii ordcni dc Icvar ao 
conliccimeiito dc V. Ex/ os motivos quc náo pcrmiilcm a sua adopifáo intcgral ua Rclgica. 

Osagcntcs consulures c eidadfios do Brasil. goiando ile facto cm grandc partc cntrc nús dc lodas 
as prerogativas detcrininadas por aqucllc rcgulauicnto, náo pcnsa ogoverno do rci que icnba Jugar 
nestas circumstancias consagrar. por via ilc troca dc uiua dcclararáo ou dc uma nota rcvcrsal, uni facto 
quejá cxistc cm pratica, c cspera quc , cm attenrfio ao rcgimcn por cllc adoplado nestc assuoipto, 
os agcntcs consularcs c subdiios bclgas n« Brasil scjáo ou scrño tratados no pd dc uina pcrfcita rccipro- 
cidadc, scni quc um prcvio accordo sejapara istn nccessario. 

Quanto ás wcdidas rdativas á arrccadacfio c adininisiracüo dns licraucas, nfto podoni da maneira 
por quc sáo ddinidas scrcm observadas na Belgica, onde a diifcrcnca dc lcgislacao sc oppoc a quc o 
decreto impcriai n.° S55 tcnba forca dc lci. Conludo. dcscjando vcr aplanadas as diQiculdadcs quc 
suscita csia qucstüo , o govcrno do rci couscntiria dc boa vontadc cin rcgular por incio dc uma csti- 
pulacüo formulada da mancira scguintc, a qual deixaria intactos os principios da nossa lcgislacfio, quc 
aliás ccr?üo as succcssOcs dos cstrangeiros quc fallcccin na Bclgica dc todas as garantias dcscjavcis, 
c que cvitaria além disso o emprcgo dc uma tcrminologia quc nüo éusada cntrc nús. 

• Failcccndo um Bclga no Brasil, c sc os hcrdciros lcgiliinos nüo sc adiarcm prcscutcs, os scllos 
■ serüo postos sobrc os bcns uiovcis c os papeis da successüo pela autoridadc cotnpctentc, quc dará 
iogo dissn aviso ao agcntc consular bdga no districto em qnc tivcrtiilo lugaro fallccimcuto. Estc 
• agentc terá o dircito ilc assistir ao levantaincnto dos scllos c ao invcntario , scm quc quanto ao mais 
sc dcroguc a kgislacüo cm vigor na Bclgica. 

- 0 agentc consubr belga será, dcpois do invemario, coastituido cx-olficio ilcpositario dos bcns 
moveis c papcis, c administrador tlos bens da hcranra. 

•• Obscrvar-sHia a rcciprocidadc no caso do fdlccimcnto dc nm Brasileiro na Bclgica. " 

Accitai, Sr. miaistro, as scguraucas dc uiinlia alia cousidcracüo. 

J. llli Lasnn'OT. 

A. S. Ex.’ o Sr. Faulino Josc Soares dc Sonza. ministro dos ncgocios csirangciros. etc. 



Correspondencia sobre o modo de sc proccdcr com as 
hcraiiQas dos subdilos dc S. M. o Impcrador dos Fran- 
cczes. 

N. 8. 

Sola da legacúo franetza ao goceno impcrial. 


I.cgacáo do Franca no Brasil.—Hio úc Janciro , 22 dc Novombro dc lSál. 


Sr. minisiro. — Rcccbi cotn a noia quc V. Ex." inc fcr a honra dc cscrcver no dia 20 do corrcnlc os 
quairo c.vciuplarcs do Dccrcto n.° S35 quc dcfinc, sob rcciprocidadc , as iinmunidadcs c as attribuicOcs 
dosagcntcs consularcs no impcrio, assiin como a mancira pdaqual podcráO cllcs arrccadar cadmi- 
nisiraras licrancas dc scus nacionacs. 

Miugncm, scguraincmc, faz maisjnstica, do quc cu ao alcancc vcrdaüciraincntc libcral dcsie iuipor- 
tauto docutncnto; todavia, c scm autccipar cm nada as iiucnpóes do governo da rcpublica, crcio quc 
acbará corno cu quc o tratamcnto offcrccido ds nacOcs quc ufio tcm tratadoscoin o impcrio, rcstringc a 
certos rcspcitos as vantagcns, cujo gozo a Fraitca c o Brasil sc conccdcm rcciprocamcntc desdc 1826. 

Permitli, Sr. ministro, qnc mc limitc hojc a csta simplcs olwcrvacfio, c cspcrc as instruccües do 
mcu govcrno para submctter á csdarecida aprcciacáo dc Y. Es." as diOicuIdadcs quc podcria fazcr 
uasccr o rcgulamcnto consuiar, sc cllc nfio fossc, scnáo modificado . ao mcnos cxplicado cm algumas 
dc suas partes. L'ma discussáo seguida com boa fú c lcaldadc dc ambos os lados náo pódc deiiar dc ser 
provcitosa aos intcrcsses bcm cnicndidos dos dous paizcs. 

Accilai Sr. ministro, as novas scgurancas dc minba alia considcraráo. 


E. de Lisle. 


A S. E.v.’ o Sr. Paulino José Soarcs dc Souta, minislro c sccrctario dc cstado dos negocios estran- 
geiros. 


N. 9. 

Sota do govcruo vnperiut n tcgarilo frtmcczn nct/u eirtc. 


Rio dc Janciro — Ministcrio dos ncgocios cstrangciros, 1 dc Dczembro dc 1851. 

Ü abaixo assignado. do consclho dc S. M. o Impcrador, imnisiro c sccrctario dc csiado dos ncgocios 
cslcangclros. rcccbcu a nota <¡uc cm daia dc 22 <lo mcz prosimo passado Ihe dirigio Jlr. dc Lisle dc Siry. 
cnviado cxiraonlinario c minisiro ptenipotcndario da Rcptiblica Franccza, rclativa ao Dccrcto n.* S8S 
dc 8 <lo mcsmo mcz. 

Couio Mr. <lc Lisle cspcra insirnc?Ocs <lo scu govcrno. para fazcr obscrvacücs sobrc cstc mcsino 
Dccrclo, o abaixo assignado as aguarthrá para cntrar cm nma discussáo lcal c dc boa fc , da qual pcnsa 
tcni dc rcsultar a conviccáo dc qiic o dito Decrcto oáo rcstringc dc modo olgum as vamagcns conccdida* 
á Fronea pclo tratado <lc ÍS2C. 

0 aboixo ossigtiado asscgura com solisfacáo a Jlr. dc Lislc quc ncstc c cin outro qnalqucr ncgocio o 
govcrno impcrial scmprc tcvc e tcrá na maior considcracáo os bcui cntcndidos intcrcsscs dos cidadáos da 
rcpublica, qnc por modo algum cnicndc, c ilcscja prejudicar. Mas por liavcr conccdldo ccrias van- 



lagwis aos ckladfios de um iiai/. nüo sc coiisidera inliiliido dc conc«IO-las aos d« oulro, qucr por 
:ratados. qucr por ajustcs mcnos solcmms. 

0 abaiso aSfi¡.mn<!o prevalccc-sc da opportunidadc para rdlcrar a5ir. dc Lislc as cxprcssücs da sua 


jicrfeita 
A Mr. dc Lislc. 


P.iuuso José So.iats de Soiza. 


H, 10. 


Oficio do prcstdcitlc cla provincia tlo dlaranháo ao tjovcruo impcrial. 

N. 111.’'-“ o Ex.'"' Sr.— Dos papeis inclusos verá V. li\.’ o couílicto. quc acaba de suscitar-so 
cnue o Dr. juiz dc orpliños dcsta capital c o vicc-consul da Kcptiblica Irancczn, por occasiáo tla 
berancu do fallccido Xiculáo Josú liordcacix. 

Apcnas fallcccu Bovdcaux, aqucllc vicc-consul, náo obsiante tcr dlc dcixado miillier brnsilcira c nma 
lillia mciior tambcoi brasilcira, visto quc náo rcsidia aqui cm scrvicodc sna uacáo, cntcndcu. fundando- 
se nas disposicoes do iratado porpctuo cclcbrado cntrc a l'ranca c o llrasil, quc podia, scm intcrfcrcncia 
alguma da autoridaüc local, cnirar ua arrccadacfio da rcfcrida bcranca. 

Ora , náo traumdo-sc dc bcranca c bcns vagos dc cstrangciros, mos dc cstrangciro, quc fallcccu, 
deivando molhcr c lilha brasilciras. parccc-mc quc a intcrvcwjüo daqueiie vicc-consul. á vista do 
disposto na partc final do artigo 2.“ do l’iooiilamcnto, quc baixou com o IVcrcto n.° S55 dc Sdc 
Xovcmbro de ISól, foi arbilraria ccontraria á lci; c que ao Dr. juiz dc orpliüos coinpclia proccder 
ao inventario c dar partilba aos intcrcssados no casal. 

Entrotanto, lcntlo o vice-consul franccz. primciro quc o Dr. juii dc orpliños, tomado conta da 
Iteranca, c podcndo do conlliclo, quc suscitou-sc enirc clles, originarcm-sc conscquencias dcsagra- 
davcis, inlerviin coui anibos. para quc . ccssnndo qnalqiici' proccdimcnto ultcrior, dcixassctn a qucstáo 
no stalii <¡uo, atí «|ue fosse e!la rcsolvida pdo govcrno dc & Al v . a ctijo conhcciiiicnto leuho a honra dc 
submctlcr jior intcrmcdio dc V. Ex.* 

llogo, portanto, a V. Ex.“ >c sirva, com a maior brcvitlade possivel. visto qce assitn o roclamño os 
intercssatlos no cnsa! dc Dortlceux, de cxpcdir a rcspcito as ordcns , tjuc cmciulcr convcnicntcs. 

Dcosguardc a V. Ex." Palacio do govcmo do Maranbáo, cnt 21 dc Dczcmbro tic IS52. 

111.”“ cEi.'-’ Sr. consclbeiro l’aulino Josú Soarcs dcSoiua.niinistro t' rccrctario tlfcstndo tios nejccios 
cs'j’angciroi. 

EDL'jaoo Our.rio M'.cuasu. 


DOCt.VE.vrOS A Qt'E S1 KEFEKEA XOTA SlTtti. 


Olfiao du jtii: ilc orfiios c au&cntes no pmida-Jc dt' ¡tror'tnaa do ifnrcnlm. 

Ul.“* c Ex." 0 Sr. —Havendo fallccido ncsta cidade , no ciia 1.' do corrcntc , o sulalito Francoz 
Xicoláo Josú Bordcaux, lcndo tlcixado niulhcr c lillia . auibas brasileims: rompctindo áquclla , coino 
coujnge, o íicar a lesta do caral. cproccdcr, na fórma dalci, ao conjpctcnic invculario; succcdc 
que o consul da Bcpublico Eranccza, contra o disposlo no aru 2.’ do rcgtila mcnto n. 85á dc S dc 
Novcinbro de 1S51, compareccndo na casa tlo fallccido , c scin dar a inenor attcncáo á viuva. 
fcz scllnr as portas , c dcclarou quc cllc consul liulia tle procctlcr a ¡uvctilaiio , cin ratóo de nfiti 
tcr 6 fallccido dci.xado tcstaincnto, como sc cssa circtimstanciu só por si Ibc dcssc o dircito tlc 
iugcrir-sc na licrauca, quando por ouiro lado cxistc a uieciru , c uina liJiia prcscntc , quc c stui 
herdcira, e quc , corno orpliáa , cstá sob a imniediala protcccáo tlestc juizo. 

V. Kx." bcin ví, quc no caso vcrtcnto o consul náo tcm dc acautelar bcus c dircitos dos subditos 
dc sua naráo auscntcs, attcndendo quc a licranca.sc Iia tlc dividir coaiplclaintmic cutre a viuva c 
sua lilha, quc , alúm de prescnlcs, sáo. brasilcicas. 

A’' visia dc ludo isso, uáo sei quc ingcrcucia possa lcr o cousul franccz com a hcronra de Bor- 



dcao’c , quc aciusln.cnic pcrtcnco a umavinva c a uma orphfa qnc naila lera com a Franca. 0 
consul froticci «lcvc salicr quc a circulor üc 25 dc Sctcmbro dc 1843 , quc lirra os bcns e licran- 
r.as mgas dos suhditos dc sua naiío dasjustiras do nosso paiz, apcnas sc rcfcrc claramcntc áquclla 
qualidndc c!c bcns c uada mois. 

Náo sabcmos poriamo quc csisla alcimi Iratado cnirc os dons paizcs, quc fara perdcr ás inñis 
brasilciras , cusacias com Francczes, o dircilo dc licarcm á tcsia do scu casal, aincia mcsnio no caso 
dc tcrcm (illios naitiralisados fraucczcs. 

Nf.o oucrcndo ubrnr cm scuiclb.mii! matcria, nm n consulia dc mna pcsson entcndldo , partkino 
a V. Es,“ quc acnlio icbrc cssc faclodc omir o 111.“' £r. I)r. juiz dc ilirciio tla 2.' vara. citio 
conlirina nitciramciitc o dirciio, quc nic assisic de scr o uuico jniz na factura clo invcniaiio «lo 
fnllccido llordcmi.v. 

Salisfcito cotn a intcira ccnscicncia dos incns dcvcrcs, cu bcrn podia dar as ncccssarias provi- 
dcucuis, nlim «!.: quc o coiisul da llcpublica l'rauccza rulrassc ua urbiln dc suas ntiribuli'Ocs; sc 
por outro lado iwo^ dcscjassc livrar o uosso govcrno dc qualquer cnibaraco. quc pudcssc liaver 
corn o govcruo dc Frsnqa, ccmo qiiasi sc'mprc succcdc tcdas as vczcs quc os consules procuráo 
arrogar a si atlriimirOcs, quc ibcs sáo iuiciraincnic cstranlias. 

Lcvando ao couliccimcnio dc V. Ex.* cssc facto, quc acaba dc mc scr dcnunciodo cm uma pe~ 
lirSo jicla víuva dc liurdcaus, cspcro quc V. E\.‘ coin sua iulcrvcncáo, cvitc qualqucr dcsssuizado, 
que pcr vciitura ojqiarcra enlrc lanii c o ccusul franccz, sc cstc sc mostrar contumaz a qualqucr 
cxigcncia uiinba, tcndcnic a arrcda-lu da faclura dc uui invcuiariopara oqual ncni tnna ingercncia 

Rogo a \. Ex.* quc com a prcstcza quc pudcr, mc de nnia solucCo qualqucr a csta minba 
renrcscntaqao. 

Dcos guarclc a V. lix.“ Maranhi'io, 0 de Dczcmbro dc -1S52. 

!]!."• c Sr. Dr. Eduarilo Olvmpio Itlacbado, prcsidcnte da provincia. 

Sclsstiao Jose’ da Silva Bcaga , juiz dc orpkáos e auseutcs. 


Offltio io ricc-tcnsu/ dc Frarra aoprcsidcntda p-ovincia ¿o )farcnl,5o. 


Vicc-consulado dc Franra cm S. Luiz do Maranbño, 12 dc Eczcirbro dc 1S52. 

Scnbor prcsidcntr. — Brct-bi o dcspadio ruc V. L\.’ rac fcz a honra ilc dirigir, cin 0 do corrcntc, 
bcin ccino a copia «ic uni cfiicio «iirigido pc!o Sr. Dr. Braga, juiz dc orpliáos ncsta capital. 

Aqtiestño quo parccc devcr ncs dividir 6 ainda csta eicma qucstüo , tantas vczes dcbatiila, tantas 
vczcs julgada cm favor das autcridadcs fraucczas, qucro dizcr, a qucsláo da coinpetcucia, quando 
sc trata ilc regular uroa succcssSo írauccza. 

0 dcsaccordo quc appcrcce cntrc a sutoridcdc tcrrilorial c aqudla quc tcnho a honra do rcpre- 
scntar, a rcspcito «!a sucrosáo «.’o fhllccido Xicoiáo JosOL’crtlcaux .ptou'm dc uaa discussáo csicril, 
porquc o Sr. jciz dc orpháos tciraiido jior jionto «!c partida nma legislafío complctaracntc cstranha 
áquclla quc irguinas i tlarcrs cstre a i'rrnra c o Brasil. c impossivcl quc possainos chcgar a uma 
incsma conclusáo. Vou puriauio cstobclcccr dc uma mancira dara e prccisa o lcrrcno da 
discussáo. 

Antcs do iratado «!c ¡S2C , ccielrai’o cntrc a Fr.mca c o Brasil, as rdacCcs dos dous povos sc 
«cli.néo rcguladas pc!os piiucipio* dc dircito intcrnacinml, c os Francczcs rcsidcntcs no Brasil sc 
ncluiv.lo sob 0 irapcrio do «lircito coiumuni. Era a autoridadc lcrritorial quc rcguiava seus inlc- 
rcsscs. 

Em 1820, sobrcvciO o tratado dc S dc Janciro. Dcs«lc cniáo ccssou para nós o dircito commura 
c náo tcinos lido outra lcgislaqáo scnáoa do dcssc tratado pcrpdtio. 

Náo neccssito Icmi.rar a V. Lx.* a naturcza c as consc«¡ucncias dc uin traiado. V. Ex.* »5o ignora 
quc uin tratadu c uic contracto quc lign as duas potrncias quc o assignáriio dc tal uiancira, quc 
ncnbuma das duas o pódc modiltcar scm o couscntimcnto «la outra. Por couscguiulc, náo lia lei 
cmanada da lcgislatura Brasilcira. quc nos jiossa impór outras coudicües qucnáo scjao as do tralado, 
scm queo govcrno franccz tcnlia adbcrido a cllas. 

Ora, quanto á qurstño quc ncs ccmpa, V. Ex.‘ sabc pcrfci!air.ontc. quc o tratado de 1526«Iá 
ás autorida«lcs cousularrs francc7as, dcvidamcuic acrcditadas juuto dogovcmo brasilciro, o dircito 
dc rcgular todas as succrssücs francczas quc sc cncdarcm dcntro da sua alfada. 

0 tratadonáo faz distinccáo rlguma cntrc as succcssócs cmque balicrdcirosmaiorcsotinicnorcs, 
prescntcs ou auscnlcs; ncm cntrc squcllas quc sáo vagas c aqucllas quc o oáo sáo; cutre aquellcs 



-X- JS 


cm quo cxistc nm tcstamcnto c as quc náo o tem; 0 geral c comprclicndc toda a cspccie dc 
intcrcsscs. 

Quc o Iratailo reconlicccu iinplicita ou oxpliciinmentc para nés o «lircito cle ailministrar nossas 
hcrancas. nSo púclc liavcr ahi a mcnor clnviila. ISnstaria, para convcnccr-sc ilisso. a circular ilatadn dc 
25 itc Sctcmbro tle 1SA5, quc livcjá a linurn itc mostrar-vns, cquc rofcriinlo-se ao rcgnlamcnto dc 
0 dc Jlaio dc JSA'2, niodifícado prlodc 27 ilc.Tiiiiho dc )S/i». dcdara pura csiinplcsmcntc ipic rstcs 
rcgulamcntos sáo inapplicnvcis á nnráo fi ancc/a, porqnc adia-sc soli a piotccrrio cxclusira do tratado 
du 1S2I3. qnc contcm cstipularoes divcrsas e cspcciacs. Kstc ri'gulaincntn náo tcni outro fíni. 

Mas dir-sc-ha quc a circular dc 25 dc Setombro só sc rcfcrc ao tratailo, pdo quc dlzrospcün ás 
licruncas cbcns vagos; porcoiisogmiilc, quuiido linjáo bcrdciros prcscnlcs, as succcssOcs scrño rcgn- 
ladas pola nutoridadc do paiz. 

Esta conscqucncia náo ú logica. 

Coni cilciio, o rcgiilanicnlo dc Mnio dc JSii2, modiiicailo pcto dcJSA». foi fcilopara as licranrasdc 
dcfuntos c iiuscntcs. c Ocns do cvcnlo; islo ¿. para as hcr.mrns cnjos licrdciros oii m'io cxistan ou csliio 
uusnitcs. A circular dc 25 dc Scicmbro, quc numilla os ontros dnus, náo púdc annullar mais do quc o 
quc cllcs contrm; annnlla-os quaiilo ás licrancas dc dcfnntos, auscnirs c do cvcnto. Jlas a licranca 
como a do fsliccido Boriicaux, cujo hcrilciro cstá jircscnie. nSo i: ncm póilc scr rcgulada pelos 
rcgulamcntos citados. Qual c a sua vcrdadcira lcgislar.ño? É a do irjt.nlo, náo conhcro outra. 

Dir-sc-lia mais quc tcmos ainda orcgulamento dc S dc Xovcmhro dc 1S51. qucrcgulaa raaiicira 
pcla qnal scrüo administradas as hcranras cstrangciras c quc náo faz cxccpcflo alguma a favor dos 
Francczcs. 

rorÉm rcspondo quc cstc rcgulamcnto náo tcm mais foTca do quc aquclles dc 1SA2 c dc lS/ió, porqnc 
ú obra do govcrno brasilciro, partc contractamc do tratado dc 1S2B, quc tiáo púdc modilicar cstc tratado 
cm licncficio scu, som o conscntimcmo da outra partc contractamc, a Frnuca. Xflo podcndo o regula- 
momo fa/cr uma rcstriccfio ao tralado, cra inutil quc assignalussc tima cxccptáo a nnsso favor; porquc 
tamo antcs como dcpois dcstc rcgulamcnto, 0 tratado subsistia como ur.icn regra dc nossas rciacOcs. 

Crcio, Sr. prcsidcntc, havor clarauicntc dcmonstrado quc todos os rcgulamcntos citados, bcm 
podcriáo modilicar as rdar.Ocs intcrnacionacs a rcspcito dos cstraugciros. quc vircni sob o imperio 
do direiio commnm , scm tralado ou convcin;áo cspccisl, mas quc nunca foráo applicados ás narócs, 
quc, como nós, podem oppór nm privilcgio garamido por um traiado. 

A questáo tcvc um grandc rcsuliado, porqnc dcpois dcsics principios Jiastará provar qne o dcfunto 
cra franccz, para que a ndministracáo da hcranca pentcnca ao vice-consul franccz. 

A qualiiladc dos hcrdciros, sna racsma nacionalidadu náo rnndará a compclcucia. Ellcs conscr- 
varáO todos os scus direilos c scrá súmcme pcrantc a auioridadc francoza quc tciáo dc os fazcr 
valcr. Ora; 0 o quc tcm lugar na bjpothcsc prcscnlc. A inortc arrcbatuu a Xicoláo .losú Bordcaux 
quc dcixou uma viuva c uma lillia mctior. 

A quctn compclc a liquidacáo da hcranna? A's autoriiladcs da nacao n qucm pcrtcncia 0 fallccido. 
Bordcauv cra franccz; portanto os bcns ila bcranca sáo franeezes; c a sua liquiilacáo pcrtcncc á 
autoridadc franecza. A conscqucncia ú logica, c foreosa. 

Entrctamo, Sr. prcsidcnte, iuvocarci cm apoio do incu argnmcmo o prjncipio da rcciprocidadc 
quc doinina sobre toda a úiscussáo intcrnacional. A Franca tcni scmprc cxecutado lcahncnico iratado 
quc a liga. 

V. Ex/ náo poderia citar-mc mna unica infraccáo. Xunca nma succcssáo brasilcira. abcrta cm 
Franga, qoalqucr quc scja a condicáo cm quc sc aclic, ú liquidnda por outra autoridadc quc náo 
scja a brasilcira. Xáo rcclamo pois scnáo um dircilo icgitimo. 

Invocarei alúin disso o uso csiubclccido c scguido no Brasil tlcpois da cxistcncia do tratailo. As 
succcssOcs abcrtas dcpois dcssa úpocn fícaráo scmprc qucrncsta proviucia, qucr no ltio, Pcrnanihuco 
c Baliia, a cargo das autnridadcs francczas. 

Ouso cspcrar, Sr. prcsidcntc, qucV. Ex.* náo sc admirará mais sc julguci dever, conformc as minlias 
obrigagócs (c náo como prctcnile o Sr. juiz dc orpháos sob prclcxlo dc quc o fallccido náo dcixou 
tcslamcnto), scllaf as portas do fatlccido Xicoláo Josí Bonlcaux. Ccrlo dos dirciios qnc nosdáo 
iratado dc 1S2C . tratado pcrpctuo, quc púdc súuientc scr moilificado por outro, náo podia eu scm 
prcvaricar ncgligcnciar as formalidadcs quo c.xigc a nossa lcgislacáo. 

0 Sr. juiz dc orpliáos náo argmnontou scnáo cm vista dos rcgulamcntos quc acabo dc com- 
batcr; a sua argiiincniacáo porianto c toda cspcciosa. Yoa procurar dcmonslrnr agnra quc dc mancira 
alguma a heranca do fallccido Bordeaux podia cahir sob sua jurisdiccfio. 0 Sr. Dr. Bragn, para 
motivar a sua inlcrvcncáo, invoca a nacionalidadc da viuva brasilcira, c da lilba quc cllc prcicndc 
scr brasilcira. 

Estabclcci quc a hernnca scndo franccza, dcvia a liquidacáo scr fcita pcla auloridadc consnlar. 
Em nomc dc qucro sc aprcscntará o Sr. juiz dc orpháos? Ein nomc da mái? Mas clla ú maior, c 
náo tem absolutamcmc ncccssidadc dc autorisacáo da justica pant rcclamar a mctadc dos bcns cxis- 
lcntcs na occasiáo tla mortc do scu marido. Estcs bcns sáo propricdadc sua; clla náo faz tnois do 
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cjuc í'CL'lnniai 1 wjiiillo qno llic portcnce cin vlrludc de contrncto dc cominunhíio de licns. Nüo llic 
conicsto seus itircilos; cíliinñohci'da , iiuis tcin ¡icrfio na panillui; quaiiilon auioridudc consular tircr, 
pclo invcntario, fonnado a inassa dos bcns, Ilic ciUrcgará a sua inctadc, naila é mais siinplcs ncm 
ntais justo. 

Scrá cw nomc da lillia? Tambciti nao, porquc a ma¡ í tulora lcgíd c a lilba é frnnccza cin vir- 
tudc da inscripeño quc o pai ntaiulou fazcr no vicc-consulado para Ihc dar a' qualidadc dc 
franccza. 

Aqui sc ajn'cscnta a discussño dc nacicnalidadc. Diz-sc quc o pai nnnca jiodia impOr uina nacio- 
nalidadc á sua lillia, quc ntiiica podia alicna:' o scu dircito moral. Confcsso que £ a primeira vcz 
quc vcjo rccusar-sc a um pai o cxcrcicío ilos dlrciios do scus tillios mcnorcs. 

Como! conlinis n um pai loilos os inlcrcsscs inntcriacs de scus lilhos, o maior dc todos osdi- 
rcitos, 0 ilc dirigir sua cducaráo, c isto como um dcvot', c llic rccusaricis o dircito dc cscotliei' 
sua nacionalidadc diirnnu «ua mnnoridadc ! T' impossitel! I)c mais, o pai niio alieiia o iliieilo desua 
lillia, dlc o cxercc. lí qucm prctcndcii jámais, por cxcmplo, qnc a fillia Icvada á igreja por scu 
pai c baptisaila scgiitnlo o rito da rdigiño catliolica ronmia, nfio scja cntliolica romnnn, at£ stia 
ntaioridailc ao mcnos, sob o prctcxto ilc quc o pai náo tcm o dircilo dc fazcrsua lillia catholica 
romana, sc ella qitizcr scr malioinctana?! 

E’ o incsmo aqui. o fillio inscripto cm uin consulaiio por scu pai pcricucc á nacfio rcprcscntada por 
csic consnlailo, atc a iilndc quc a Ici marca pnra a sua inaioridnilc, idadc na qual o fillio pódc pronun- 
c¡av-sc e cscollicr oqiicjiilgar convcnicmc. Náo ncgo portanto o dirdloqoctem o fillto maior dc oscollier 
sua nacionalidadc. Digo simplcsmcntc, qtie o Kllio mcnor inscripto no vicc-consnlado franccz, por seu 
pai franccz, c franccz ntú sua inaioridadc; c quc entSo sómcntc' podcrá cllc inuilar de nacionalulado. 
Ora, a fillin mcnor do fallccido Bordcaux cstá nestc caso, i portanto franccza, portanto o scu juit do 
orphños ó o consul dc sua nacño, e nño o juiz de orphños do paiz. 

Proscguc o Sr. Dr. llragn, nño podcis rccusar ao csposo sohrevivcnlc o dircito dc scr cahoca dc casal. 
Nño llio rccuso cssc dircito ; # nitilhcr soln'cvivcitlc poderá pcdir o lcvantamcmo dos sdlos, pedir a 
rcuniño do consclho dc famllia, pcdir quc sc proccda ao iuvcntario da horanra, provocar, cm tuna 
palavra, a partillia a quc tcni dircilo, mas dcrc scr á autoridadc franccza a qucnt sc dcvcrá dirigir, 
visto quc a hcranca c frr.nccza; a tal pomo. quc a mullicr scguiiulo a condlcño dc scu marido durantc 
o casaincnto. scus proprios intcrcsscs tornárño-so inicrcsscs francczcs. As funcpócsquc cxcrccrá oconsul 
coino juiz da hcrnnca c como protcclor da lillia mcnor nño süo incompatircis. A mcsma cvcntualidadc 
sc apréscnta, quando o Sr. juiz rlc orpliños administi'a uma hcranpa tlc ummcnor, c cm scguida noincia 
o lutoi' dcstc inenoi'. 

Emliin. a Iogica dcduzida dc um falso principio lcva o Sr. juiz dc orpháos tño longe, qtic mc rccnsa 
atú o dircilo rlc assistir ao invcniario da ■hcratica (lcnUenlc a nrrcdn-io ia ficlura dc i/m inxcnUtrio 
parti o qutil nai/iiimu iuijcmuin pódc tcr,; cstc «lireiio £ um dircilo cominuin poricnccmc a todos os 
consulcs. rrivilcgio sinpiiíar scria aqucllcdc nosso tralado, sc, coutonnc a doiiirina dojuizdcorphños, 
nos impcdissc dc gozav dc uin dircito rccouliccido áqudlcs mcsmos qtic nño lcm tralailos. 

Quanio á iiliiina paricdo dcspacho do Sr. jtilz dc orphños, cu porloria transcrcvO-la liiicralmcnic, 
jtara siistcnlar minlia opiniño. Argmncniando scgiindo tima Icgislagño csiranha il discussáo, o Sr. Dr. 
Braca clicga a rccusar-mc lorlo o dirciio dc intorvcnpño ua Iicronca do fallccirlo Bordcaux; a arma qtic 
cllemc aiTcmcssavira-soconiradlc.quando,invocamlo, comocuofaco,avcrdadcira,aunica logislapño, 


passa-sc doprincipio ás ronícqiicncias. _ 

Como cilc. foric no mcu clirciio, podcria ir olcin; mas rcspcilo uimlo o govcrno dc S. M. I., 
Ecspcilo inuiio a V. Ex.\ rcspciio mnilo o govcrno qnc tcnlio a honra dc rcprcscnlar. como tambcin 
miiiha propria dignidadc. para nño parai' diantc dc um conflicto, quc violcmo ou pacifico nño pótlc tcr 


S ° Pevo poiianto oV'Ex.* dejnlgar cmsuasahcdoria asconsidcrarócsquclhc snhmcuo, ompcnhaiulo-me. 
alé dccisño SlilicriOl', a nflo lumar ntcditla nlgutna nova o n gunrdor o slahc ijtto; mas como csta 
discussño. pór causa dos divcrsos intcrcsscs couiproincltidos, tcm prouuziuo uma certa cmocao na 
niasistiaiura c no foro. icrminando pcdirci mn íavornV. Ex.* 

Scndo o u'o puhl¡carcm-sc unicamcnic os actus do govcrno, pcco a \. Ex.\ Sr. prcstdcnte, dc fazcr 
uma cxccpráo. nocaso dcqucscu oflicio scja pullicado nojornal oBicial antes da dccisño concordada 
cntrc o covcino ccniral c a Irgacáo franceza; c dc publicar ao tncsnio lcinpo a minlia rcsposta, ou dc 
autorisar-me para puhlira-la. aiim dc qnc a opiniño publica possa prontmc¡ar-sc com todo o conlicci- 
mcnto dc cau‘a. c náo accusar-inc dc havcr cu iutcnindo scm moiivos scrios. 

Pcco a V. É\.* qucira accilar a nova scguranca dc minha alia cslima c distincla considcrafño. 

A S. Ex." o Sr. presidcntc da provincia do Maranhño. 

Tueodoko Eocnca, \icc-consti! dc Franca. 
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N.ll. 


E.ri Ti;(tO do (lt>¡uicho c!v S-l dc Jumiro, diritjüto pcr rslc n 
MtimiilnH'. 


Tciilio proxiiii' o cflldo cjuc V. Kx.’ 1110 dirigio om tlnia ilc 2/i do nici proxtmo pnssado, soli 11 ," /1 
rcbliiu üu cci ,' n :o «¡«c chi íumvhioii u 'ícctcutul fuma tul.rc n liucntn i!o fnliccttiu .Niml.iu Josú 
Bordcacx. 

A íohitSlo ¿pmo ra?o nSo pútV «Jrtxar t'c 'cr inlciramrntr idrniira .i i;ttr litcrío as shcccsíCcs dos 
fr.MirorrS Vidrl l'.oir.lnllc. r IKíouiüii ni: JSAO. JSS 3 c JSiií. ,\u nlatorio dcsla rcpariirúodoanno 
dc Ií/iT . cji:c i;.i t'c cxiíiir m cu-i.i. ia,; t ¡:. i.'. \. ! \ * :c da a iííícii-*. 0 rcialiva a c>í.:í s::ccosCcí . 
c uc-lla rui:.-. r: :c:.a pra j ngnsr a prcii'.K.áo 1I0 xicc-o »: ol. 


•Xolc X. l-\. <¡oc it.t,¡ucllis c.tos, nf.o ul.íiaiiii' a p| posirío <:a IrgarSo fi'aurein ncsta cilrtc, 
pro^redio-íc 10 íórrua incliod.i pclo Roverno imprrial c por cllc susiciiitnla. 

l'omnio parccc-mc comcnirnic ipic ' . Li\.‘ fara \cr au \icc-consul ipic a <|UCS(So náo £• nova. c csiá 
rcsolvida porprecodcntcs,quc(icvcin scrgtiardaclos, pclo nicnoscni ijuumocuiru cousa náo fúr accorclada 
emrc ainlios os govcrnos. 

Xo caso liojc em rjucstúo accrcscc ntais cxistir a mullicr do linado , qnc é mci'ira c calicea de casal, 
quc c Jirasilcira, c aeliarem-se os bcus / >roiudiri^o. Sc o vico-consul suslcnlando <pic a lillia dc liordcaux 
£• francc/a , oppúc-sc por isso a quc a sua licranra scja admiuisirada por auioridadcsbiasilciras, coia 
0 mesmo fundamonio, ainda prcsdiulindo da qucslSo da nacioiialidadc da dila lillia, poilcin aqudlas 
auioridadcs oppúr-sc a quc a uicacúo iadivisa da inulhcr krasik'ira seja aduiiiiisiraiia por auioridade 
frauco/a. 

Quanto ;i filha ilc Eordcaux, scndo clla frauceza pflas lcis francc/as, c brasileira pclas lcis lirasilciras, 
a qucstáo é dcsagrada'el c cspiuhosa. c para rcsolvcr csta c oulras qncsiües loriia-sc imiispcns.ivol uma 
imerpvciai úo do rcspcclivo artigo da nossa ccnsiiiuicáo, ccmo Ca vcr no rclaiorio' quc aprcscnici á 
asscmblc!i gcral legisiativa na ultima scssúo. roiiím, cmqiianto cssa iiilcrprcíaeSo núo fflr daila ciiinpro 
scguir á lclrn 0 arligo da constiluicúo, c dcsviar os conllictos pov incios ile pruiicncia, c conciliai'úo. 


S. 12. 


I!l.“' c Ev.'' >r. — Tcnbo bonrn dc panieipa: « V. J:\. : q :e 0 vice-consul da Pranea nes:.i pro- 
\iuo.i, cr.i 't :t.tlc ilc oid: i:s i-itianadas da lcgario fr.11.reza nrsia cflric. c alilu <lt eviiar o prcju íO 15uc 
dc'u l-csullará lirramado faüecido Mcoiáo Jos<- Btntlvanx c áspcssoas Hrlll intcrosnlas, da pcr- 
OiancDCÍa por niais tcmpo, c prio niotlo cnirc nós vontcur.uiijdu. <lo conüiclo adininistrali'O. cm: tc 
sosciiara coirc d-c. 0 J>r. juiz dc orpliúos d<> lenr.o ilesta capilal aciha <!c procoder ao l»\a!iiainciito tío 
scllo j:ostO a rcfcriib bcrarra . dcixando a sna admini-H.:<. 0 proti'c-. ij á/juellc Magisirailo: bem como 
dc Jarnr 0 »c-u Iirolctla , :lc qi;e M'iuelhaatc piecci’inini.'o •!<• rua |t::r:c[núo ::!;r-i::v.¡ rn¡ iiuiía a tpic*t;:i> 
dc priücipio . c»ja soiuiúo litata aiuda jicudinie tlogevrrito dc bua Mag'-itatíc . a cujo <ouliccioicii!o 
foi sulimctliíla. 

Dcos guartlc a V. J-Is. = ¡’alacio do governo do Maratihúo, 10 dc i'cvcrciro tlo 1853. 

111.“’ e lüx.Sr. l'aulino José Soarcs de Souz.v, inir.isiro c secrctario <3e cslado dos ncgncios 
c strangciros. 

Kdiaiioo Olvmi'Kj JIaciiaoo. 
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Difíiculdades proYenicntes dadisposÍQao do art. 6.°j JI.° 
da constilui^ao do imperio, e discussao a este respeito 
havida com a legacao de S. M. Britannica. 

N. 12. 


JVoía da lc/jarüo de S. M. Britannica ao qovemo impcrial. 


N.” /i.—Lcganuo dc S. M. Briiannica. —Rio dc Janciro, 9 de Jnnlio dc 1S52. 

Scrhor. — Tcnho a lionrn dc submcuor ú considcra?So de V. E*.‘o assumpio da cominunicacúo 
quc rcccbi do consul dc 5. Magcstadc ncsia cidadc, c o incmorial ]unto a dta, assignado por um grandc 
numcro dc lillios dc rcspcitavcis subditos hriiannicos, nascidos no Brasil durantc a rcsidcncia dc seus 
pais ncsic paiz. 

As tncdidus quc as autoridadcs iocacs tcm lomado para obrigarcm csics individuos a prcstar scrvico 
miliiar no Brnsil, torniio cstc assninpto da maior iinportancia, o pc<;o cncarccidamcntc aV. Es.‘ 
quo llic dí quaiito antcs a sua attcncáo. 

Tive lia algum tcmpo a satisficúo dc scr inforuiado por V. Ex.‘quc cra da intcnfSo do governo 
iinpcrial propdr iiina modilicacSo ú clausula da constiluifSo (ou no mcnos dar-lhc uma intcrprctafSo), 
quc (lispñc qtic todas as pcssoas nnscidas no Brasil sfio subditos Brasilciros. dando-llies na idadc da 
maioridade a übcrdadcda opfiio, dcvcndo atú cntSo scrconsidcrados comosubilitos da patria dc scus pais. 

É miiilo dc descjar quc alguma cousa sc fnca a csic rcspcito; c coulio quc V. Ex.* vcrá a ncccssidadc 
dc provisoriamcntc adoptar-sc algnmns providcncias. aliin dc cvitar o grande inconvcnicme, c cin alguns 
casos o scrio vcxainc qitc solVrcm cs fillios dc nnmcrosas c rcspcitavcis familias liojo domiciliadas no Brasil. 

Aprovcito-mc ilcsia occasiáo para rcnovar a V. Ex.* a scguranfa dc minha alta considcrafño c cstima. 

HeSKIQCE SOL'ÍIIERN. 

A S. Ex.* o Sr. l’atilino Josú Soarcs dc Souza, ctc. 


DocutmUO u qnc sc rcfcrc a nota tuprt r. 


Constilodobritaiinico. — Rio dc Jnnciro, 7 dc Junlio dc JS52. 

Senbor. — Tcnlio a lionra dc rcnicttcr incbisa a Y. Ex.* uma rcprcscntacito quc rec foi dirigida por 
algiuis subditos de S. Magcsiadc rcsidcntcs iio districlo dcstc consulado, qnc forSo cliamados pclas 
mitoi'idndcs briisiloirasporaeiTviiviii n:i guarda nacional, por isso quo nascCrfio no Brasil. 

Julgo (|iic pciti coiistitiiiffm dcsic impcrio todas aspcssoas nascidtis no Brasil sfio considcradas brasi- 
lciras, c quc cstc assumpto já foi siihmcuido á considcrarfio do govcrno dc S. Magcstadceda Jcgislatura 
bi'iisilcira ; comtudo coino crcioquca qucstfio dc nacionalidndc dos fillios dclnglczcs nascidosno tcr- 
ritorio lirasilcivo cstá cm duvida; c quco govcrito dos ilous paizcs póilctn ainda vir a algum accordo 
sobro cllc. julgo dc tncii dcver lcvar ao conlicciuicuto dc V. Ex.* o proposito cui que cstáo as autoridadcs 
subaItci'iins de sujcilarctn os subditos britannicos a urna obrigaffio contra sua vontadc, c quccllcs julgfio 
contraria aos scus dircilos cotno subditos da rainlia ilc Tnglatcrra. 

Com Innta mais prrssa cumpro com o pcilido fcito na inclusa rcprcscntafíto, quc a niaiorpartc 
dos sigiíiilarios sfio ainda incnorcs, c por consegiiintc aiuda cstfio sob a lutcla dc scus pais, c nfio dcvc- 
riño, ña iniiilia ojiinifio. ser clinmndos a dccidir dc sua nacionalidadc antcs dc cstarcm sobrc si. Coino mc 
consta qtic ossubdilos Francczcs c outros cstrangciros nao sao inlimados para o scrviro militar, os 
subditos Britannicos ncstc pniz soriáo collocados cni pciorjiú do quc os subditos dc outras nafócs, 
so o projccto das autoridadcs locacs fOrlcvado a cllcito, pvcjuizo cstc, qttc cuufio possocrer qnc o 
o. 0 



govcrno impcrial consiuia q ic sc imponlia aos snb-Jiios ih S. Mi?cUai!o. ciiiTirinto q uc ouiros esiran- 
gciros esláo collocados em mn pé mais [avoravcl, pcla iscngio quc tciu ilaqucllc scrvico mililar. 

Tcalio a lionra dc ser, cic. 

AS. F.x.*o Sr. llcnry Southcru. 

.ÍOIIN .Iui.il'S Coi.t.iNos Westivoou, 
Coosuldc S. M. itritanuica. 


N. 13. 


.Votó da twjario dc S..)/. IhiUmulca ao 'joccrno impcrial. 


N. 3S. —Rio dc Janciro, 10 dc Agosio dc 1S53. 

Seuhor. — Pouco antes de comccar a scssáo do parlamcaio brasilciro. V. Bt.‘ tlen-mc acntcndcr 
quc algmna cousa sc faria nas camaras por iiHm'cniiio dn govcrno ¡mpcrial paia ilc:úd¡r-sc a qucstáo 
da nacionalidadc dos lillios nasaidos aqui dc pais britaunicos rcsidcnlcs no B.-asil. Foi-mc daclarado 
por V. Ex.* qnc 0 govorno nüo dcscjava cinbararar a conclusáo dcsic ncgoclo; n ;i vista das ob- 
servacües dc V. Ex.* dc quc na sua opiniáo 0 Brasil uáo prociirarla impúi' sua nacionaiidade a 
individuos nascidos oqui dc pais briiannicos, conira a sua voniadc. portim que llics pcrmitiiria o 
direilo de optarcin—scr subditos britannlcos ou brasilciros, qaando clicgasscm ;i sua maioridadc, cu 
espcrava ccriamcnle que daranie a scssáo das camaras, cujo ciiccrramciiio cstá proximo . algnma 
medida eflicaz seria proposta pdo govcrno impcrial para dar nma cxplicacáo ou intcrprciacño salis— 
factoria á lci sobrc a nacionalidadc dos individuos nnscidos no impcrio dc pnis cslrangciros. 

Dcsgracadamcntc cste assumpto náo incrcccu aiuda considcracáo das camar.-is. cxccpto o projccto 
do Sr. Pimcnta Bucno, que bcm dcprcssa licou no csquccimcnto , c ha todos os indicios de quc 
náo scrá por ultimo dccididoatc o amto proximo. com [iczar c gravauic mcsino, como rcccio, dc 
muitos individuos nas circiimstancias aciiiia allndiihs. 

Ulliniaincntc rcccbi uma coinmunicacüo do incu govcrno . cm qnc o conifc dc (Ilarcndon dcclara 
que 0 govcrno dc Sua Magcsiade.npprova a propnsta quc o gnvcrno iinpcrial lcin tcncao de aprc- 
scntar ao corpo lcgislativo , parn quc os lillios nascidos no Brasil dc pais briiamiicos sejáo conscr- 
vados sob a tulclla dc seas pais alc quc cbcgiicin ü iilailc dc 21 nnnos. c lculiáo cntáo a libcrdade 
dc dcclarar sc qucrem scr considcrados subditos inghzcs ou hrasilciros; c S. S.* lamlicm nie ordcna 
que accrcsccntc qne o govcrno dc Sua Magcsiade tcm a csperaniui de quc, ou por alguni acto legis- 
lativo, oii por mcdidas alé aqui adopladas pcio govcrno impcrial, ncnlium subilito britanoico scrá 
jümais cliamado ao scrvico militar. 

Aprovcilo-mc dcsta occasiáo para rcnovar a V. Ev.* a seguranra dc ininha disíincia cansidcracáo 

W. ST.UTOSD .1 CP.NINRIIASÍ. 

A S. Ex. * o Sr. Panlino José Soarcs dc Souzd , etc. 



JVoto io govcmo impcrial n Ugucúo ic S. J I. Brilannica. 


.1. 41.—líio d.’ Jauciro. — Miiiisterio dos no?o:ios csirangairos, c¡n 31 (1: Agosio de 1855. 

0 alnixo ass¡?nado , do consdlio dc S. M. v I:npora:lor . mioistro o socrciario do eslado dos 
ncgocios csirangciros, tein a linnra de aceusnr roccbida a noia que llic dirigio cm 10 docorrcntc, 
sob n. 38, o Sr. \Y.“ SlaTord .Icmingliam, cncarrcgado dc ncgocios dc S. ll. Uritaiinicu, cxpondo 
r.onronn.ir-sc o scn govcmo cnm a projiosla quc sc tcncionara aprcscntar ás camaras legislativas, 
dc accordo cont as oliscrvacOcs a quc alludc a nicsina nota, como fcitas pcio abaivo assignado, 
sobrc a intclligcncia do art. 6.", § 1.* da constituicáo do impcrio. para quo ao> cstrangciros uas— 
cidos no Urasil náo scja iniposta a uacionalidado Lrasilcira atc a idadc dc vintc c uin anncs, cm 
quc llics li(|uc livrc opur cntrc csla c a nacioimliiladc de scus pais ; qnc o projccto , subinctlido á 
considcraráo do scnado. tcm dcixado dc scr discutido, c provavdmcutc náo scrá votado na prc- 
sciite scssáo; inas i|uc o goxcrno dc S. M. Britannica cspcra quc nuiica sejño cliamados ao scrvifo 
militar os suibditos brilannicos, qucr por uin acto lcgislativo, qucr por mcdidas que adopte o 
govcrno iinpcrial. 

Eni rcsposta , tctn o abaho assignado dc ¡nfonnnr ao Sr. Jcrninglinm . qnc o cxamc dcstc assumpto 
cstí commctlido a uma commissio do scnado, á qual (oráo rcincltidos os csclarccimcntos sollici— 
tados dcstc niinistcrio parn podcr cntrar cm discnssáo. 

Qunuto ásobscrvacücs do abaixoassignado áccrcn dcsta quostáo. comprc-lhc üiicr no Sr. Jcrningliara 
quc náo llic jiarccc inlciramcntc cxaclo o quc rcfcrc liavcr-lhc dito; pois, scgimdo a sua lcmbraofas, 
apcnas sc rcportou ao quc liavia cxpcndido cm scu rclatorio, c ás considcrac.Ocs nclle fcitas com 
rcfcrcncin aos antcriorcs, occrcscculando quc. scguntlo a opiniño do abaixo assignndo , náo Jbc 
parccin com cITciio justo inipúr-sc a nacionalidadc dc cidadños brasilciros a lillios dc cstrangciros, 
pcrtcnccntcsn nacúcs, quo náoa iinpocm a fillios dc cidadáos brnsilciros nnscidos no scu tcrritorio, 
pdo principio dc rcciprocidadc, caso que infol¡/.iaicnic »c náo dá na Cráa-Brctanba. ondu os fillios 
dc Rrasilciros sño havidos como subditos Itrilntmicos pdo siinp'es facto dc Uavcrcm ali nascido. 

0 abaixo nssignadu náo julga portauto cnbcr o uicnor dircito ao gnvcrno dc S. M. llritannica 
parn rcdamar por um principio, quc aliás ú contrnrio ao quc dctcrmináo suos Icis. c cumpre 
agonnlar a iolufño quc liouvcr dc dar n podcr lcgislaliva pnra liabililar o govcnio impcrial a cxpe- 
dir ns ordens quc convicrcsn. cm conformiiladc «lo quc fór rcsolviilo. 

0 abiixo assiguado prcvalccc-sc dcsta occasiño parn rcitcrar no Sr. Jcruingbam as cxprcssúcs da 
sua pcrfcitn cstima c considerarüo. 

Pacuxo Jos£ Soaües nr. Soczx. 

Ao Sr. \V. SmlTord Jcrningltam, ctc. 


H. 15. 


.Yoftt t lo lcgacio de S. .V. Brilannia ao govcrno impcrial. 

Y ijo._Legacáo britannica. —Hio cle Janciro, 11 do Sctceibro dc 1853. 

0 abaivo assianado . cncarrcgado dc ncjocios dc S. M. Britannica na cúrtc do Brasil , tcm » 
liotira dc accusar a rcccppáo da nota sob ii. Al, qoc S. Es." o Sr. Paulino Josc Soarcs.dc Souza, 
cntáo ininistro c sccrelario dc cstada dos ncgocius cstrangciros dc S. M. 1. , Ibcdirigio, cm 31 dc 
Igoslo ultiino. cin rcsposla á qnc o nbaixo nssignado llic passou cm 10 do mcsmo mcz, parlici- 
piodo-lbc quc o govcrno dc S. M. Britanuica approvára a proposta quc so prctcndia submclter á-v 
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camaras lcgislaiivas, para sc fixar a qocsiiio da nacionalidadc «los fillios dc pais csirangciros nascido» 
ncsic |iaiz, a saLcr: • Qnc os lilhos nascklos no Brasil de pais inglc'/.cs ficnriáo ddiaixo do pntrio 
« podcr aié tcrem vintc c um amios dc idaile, c que cntSo llios seria livrc tiscollicr sc no Brasil 
« qncrlfio scr subditos tlu Inglatcrra ou do llrasll, c quc o govcnio tlc S. 51. Brilnnnica nutrira a 
« cspcrnnra dc quc . on por uni acio (lo corpn lcgislativo, ou pdo uso aié agora adoptudo, os 
> snbditos britamiicos minca scrifio cbamados ao scrvico mililar. • - 

Jbn rcsposia ú nota do nbaiso assiguado, S. Kx.* o Sr. I'auliuo infuniin-o tlc 'quc o cxainc dcstc 
objccto foi confiado a uiua commissSo ilo senado, á qual a sua rqiartii o I i i ul i i ado todas 
as informacGcs ucccssarias para scr discntido. 

S. Ex.* observou dcpois. a rcspcito da qucslfio . quo ellc tinlia dc fazcr notar a 51r. Jcrningliam, 
quc náo llie parccia inlciraineuie oxacto o quc cstc rcfcria bavcr-lhe S. Kx.* diio, pois, scgumlo a 
sua lcinliranca, apenas sc rcportou ao tjut: liavia expcndidn cm scu relaiorio , c ús considcrnfGcs 
ncllc fcitas com refcreueia aos anteriores. accrcsrciitamlo qtie . scgiir.ilo a opiuiúo (lo Sr. l'aulino , 
nfio parecia com ell'eilo justo iir.pOr-so a nacionalitladc braslleira a lillios dc cslrangciros pcrtcn- 
ccnics a nncGcs quc nfio a impoc a liilios dc citladúos lirasilciros nascidos no seu tcrrilorio pdo 
principio de rcciprocidadc, caso quc iiifeliznienic sc ufio dá na (irfia-Bi'ctanlia, ondc <>s fillms de 
Brasileiros sfio bavidos como subdiios briiaunicos, pelo simples faclo dc liavcrcm ali nascido. 

Como o ministro tlos ncgorios eslrangeiros, S. Ex.* o Sr. r.ndino dissc ua sua nota dc 31 dc 
Agosto que nfio cra intciramcntc exacto o quc o abaixo assignado refcrira da convcrsacfio quc tcve 
coin S. Éx.* ficcvca da qucsiño acima, oabaixo assignado tcm a Iionra dc rcspomlcr a cslc lopico, 
quc nfio pódc accilar a accusai'ño dc náo tcr sido intciramcntc exnctn o que rcfcrfra, scgnndo a 
imprcssíio no abaixo assignado produziila pclas obscrvacGcs acima alludidas, <|nc llic furfio fcilas na 
convcrsacño quc icve com o Sr. PSulino. 

Mo incz dc Marco ultimo o alwiso assignado tcve a bonra <le procurar o Sr. Paulino cm Pctro- 
polis, c fallou-lhc <lo vcxaine quc sc scniia no llio dc Janciro, por scrcm os lillios nascidos no 
Brasil dc pais ingtczcs cliamados a fazcr scriico miliiar, c o abaixo assignado pcrguuloii a S. Ex.* 
sc o govcrno brasilciro lcria jú dado alguma ordcm gcral. provisoriamcnlc, aié á rcuniño das camaras, 
a rcspcilo dos servicos ilcsscs lilhos dos rcsidcnlcs brilannicos, cm couscqticncia dc liavcr-sc cnlcn- 
dido com o ultimo ininistro brilannico 5Ir. Soullicrn; ccnifio S. Ex.* rcspomlcu ao abaixo assignado 
quc nfio liavia tal ordcin , c dlc nño cstava aulorisado para dfi-la oüicialmcnic, scm o conscnii- 
mcmo das camaras; porém quc o arranjo quc dlc tizcra com 5lr. Souibcrn fo¡ — quo a io<lo o icmpo 
quc occorrcssc urn caso dcsscs , S. Ex.* scria ilcllc informado, c quc cllc fallan’a ao minisiro da 
justica, para quc cstc lizcssc o cominnndamc dispcnsa-Io do servico militar. 

& Ex.'’ tambcm dcu a cntcndcr ao abaixo assignado quc ati: ú rcuniño das camaras cssc mcs- 
uio mcio sc dcvcria obscrvar, quando qualqucr tlesses scrvicos militarcs su cxigisse. S. Ex.* asscgurou 
oo abaixo assignado quc o goveruo brasilciro ncnlium dcscjo tinlia dc pér dilliculdadcs , c scgundo 
a lcmbranca do abaixo ossignado, S. Ex.‘ dissc que sc liavia de propói' uma incdida ao corjio Icgis- 
ialivo , para fixar-sc cssa qucstfio da nacionalidadc no Brasil dos lillios aqui nascidos dc pais 
cstrangciros. 

Púdc scr quc S. Ex.' tivcssc fallado dc rcciprocidadc. c dc ouiras cousas áccrca dessa qucstfio, 
porém o quc o abaixo assignado sustcuin é quc a iinprcssfio quc no seu esjiirilo prodiizfifio us obscr- 
vacñcs do Sr. Paulino foi quc os passos nuo o govcrno lii'asileiro liulia de <lnr nns cnninras uo 
principio da sessfio . para a solm;fio da nacionalidiulc dos lillios nascidos no Brasil <le pais csiron- 
gciros, sc rcfcrifio igualuicntc áqucllcs nascidos iio impcrio <lu pais brilaunicos. j>ois qnc tlc ccrto 
S. Ex.‘ nfio tcria failado ao almixo assignado do qu<: sc tinlia dc fazcr no corpo lcgislaiivn. para 
rcsolvcr as difliculdadcs da qucstfio, sc cutcndcsso quc os lillios nasciiios aipii dc pais inglczes nfio 
lcriáo dc ficar comprcbcmlidos na mcdida. E. como conlirmncúo dc quc tal dcvc ter sido a iutcn- 
<;So dc S. lix.■ ha algum icinpo , o ahaixo nssignado |>cdc licc:i(a para ciiar o cxiracio <lc um 
dcspacho, datado <lc 3 dc.lullio dc :IS»2, de Álr. Soiiilicrn . o fallecido niinislro briiannico ncsta 
córic, aocondc dc 51almcsbury. cntfio principal sccrclario dc csi.kIo dos negocios cstriingciros, no 
qual diz dlc, escrcvcmlo sobrc a siluarüo <los lillios nascklos no Brasil ilc pais briianiiicos, que S. 
Ex." 'o Sr. Paiilino) Ihe comniuuícára a « rcsolu(.io do gabincle dc inuncdialamcntc promulgar uma 
« mcdiila, pcnniltimlo quc os lillios dos csirangeiros nascidos uo Brasil fossein considcrados <la 
■ nac.io a que pericncifio scus pais, até a idadc dc vinte c um niinos. quc é qnando dcvifio scr 
• ciiamados para opiareni cnirc a nacionalidadc dc scus jiais c a bi'asilcira; c ijiic S. Es.* Ilic dis- 
o scra niais. quc cutrc oulras vanlagcns essa medida lcria a <lc toninr mcnos sujcilo ús oiijcccGcs. 
o jior clic apoutndns a V. Ex.', o Dccre-to dc 8 dc Novcmbro dc .1851. a respcilo das funccücs consularcs 
« na succcssfio dos bcns dcixados pclas pessoas qnc moirem no Brasil.» 

Agora o-aliaixo nssignado, submcllcmlo cssc cxtrnclo ú conslderac.'io cle S. Ex." o Sr. Anlonio Pmiliiio 
Limpo <lc Abrco, minisii'o dos ncgocios esn-angciros <lc S. 51. Impcrinl. pcdc n S. Ex.’ipic o compnrc 
com o quc aciina dissc o abnixo assignado llie foi dcclnrado em JIar<;o pnssndo por S. Ex.* o Sr. 
Paulino n respcilo da mcdida, quc se prclcndia aprcscmar ao corpo lcgislalivo sobrc a qucslfio rcfcrida, 
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oliscrvará S. F.x.* <|n« lia cvlilenlcmonta lüciulilmlo cnira as tluas commuuicaciVs, c por coiiscgulnic 
quc a inipressáii. ijiic aofnllccido Mr. Soutliorn causou a mcdlda para o arranjo da questfio. foi ¡Kiial 
ú quc tcvc o aliaixo assiRiiailo ilurantc o confcroncia, liavida com S. f.x.' o Sr. Paulino om Pctropolis, 
solirc a qiinl liascou a parlc quc dcu ao scii «ovcnio. 

Ein concliü íio. o aliaixo assignailo pcilc liccn<;a para oliscrvar, qunnto ao prir.cipio dc rccipvocidadc, 
solnc eujn ailopcáo S. Ex.* o Sr. Paulitio nn sua noia ilc 31 dc Agosto tli/. qne o govcrno dc S. M. B. 
tiüo tcni n nicnor dircito <lc inslstir, vislo scr comrarlo ao quc prescrcvc a lcgislaqfio da Crfia-Broutnha, 
quc o gincruo <lc S. >1. ll. nfio lnsistc na adopráo ilc um lal prindpio, mas ao mcsmo tcmpo cspcra 
com tonlinnva, quo o projocio, qnc ogmcrno lirasilciro prctcndc qnc scja aprcscntado úscamarasno 
comcro Oa scssáo sobrc os lillios <le cstrangciros, c poi' couscqucncia dos suLilitos inglczcs, nascidos uo 
Brasil. sitú tipprovndo, como scria firato ao riivoi iio ilc S. M. B., c quc os lillios <lc pais inglczcs 
nosciiios no impcrio vlrfifl a tcr o dircito, qunmlo frtrciii iiinlorcs, <lc doclnrnr sc qucrcm continuar a sci' 
consiilcr.'idos iio lirasil como snbditos ln’itannicos ou lirnsilciros. 

0 abaixo assignado prcvnlcce-sc dcsin occasifio para rcnovar a S. F.x.* o Sr. Antonio Paniino Limpo 
dc Abrco os protcsios dc sua alta cslitna c disiinctn considcraefio. 


A S. Ex.* o Sr. Amonio Paulino I.impo dc Altrco, &c. 


Wmust SrArronD JitnxixciiASf. 


H. 16 . 


.Voftt ik K-jfltnio (k S. M. B. <19 gct'crno linpcñal. 


N.° 50.—llio dc Jnnc.ro. — Lcgaráo dc S. M. B., cm 2á dc Abril dc 1 S5íi. 


Senlior. — Na confcrmcia, quc tivc a lionra <!c tcr com A'. Ex.* cm J1 docorrcntc, disse-llic qac> 
logo quc ciu'giici a csla capital, liavin rccobido iim mcmoria!, assignado por nadn mcnos do qnc 
por ciiicocnla e tros Itiglc/cs, atpii rcsúlcntcs, rcprcscntando coutra os utalcs, quc tem rosuitado do 
modo. por quc sc tcm disposto c mlmiiiislrado o cspoüo tlas subditns britaunicos, quc tcm morrido 
no l'.rnsil , dvixsndo Iiins. pola circiimstancia <lc tcrcm csscs sultdilos briiaíinicos licado sujcitos, 
driinis <¡¡i cxpirai.ño i!o traladmic 17 tlc Agoslo dc 1S2T cntrc a Crfia-lírctanha c o Brasil, ós disposicflcs 
iln Dccruto hrasilciro tii' !' tlc Maiu tlc 1S/|2, que vorsa sobrc a arrccntlai fio tlos bens dos defuMos c 


lii'jntív tlc mt'iit'ionar ¡ilguntr.» das priucipacs olijcrrflrj dos rcsidrniw ingic/cs quanto ao modo dc 
••xt'Ciii.ir-sc M' ItiTrito. >• <!<• dmaiar a altrurito ilc Ex.‘ jtara cIIjs. toui o fun dc rcmcdiar o> inalcs. 
dc qui' cllcs rc qurisflo, pjs^ri s iratardo Dccrcto im|tcrial dc S dc Norcmbro dc)S31. quc rrgula a, 
ailribuirflcl dos ¡'gcnlrs ronvjlarrs í>liai¡gciros no Pr.ijil, c rccopitulfi as razflCí, que tctn rc'ac.'O com 
r. itüi.sr.ia dc rrcüfncidaiV, j.i ('.•niict'i<!i>> i’c '. lix.', <|.ic indcuirfio o gmcmo dc S. Magcitmlo ¡ 
dcclinar acriiar .tjÍu I.c Dit cio . d¡, sramlo ao lufsmn tcmpo quc dava c.'.c abcna a octvas objccfflcs. c 
uuiiifcsUindo a e>J!i'raiiro i¡c ijuc u pnvcruo imj'cria! fr.ria nrllc algnmas uiodillcafC'c* 

Kmfiu. ilissc cu ■ qnc a lüsposirj'i tla con»iituir.To do llrosil, jtcla qual os ftll'ns nascidos no Urasil 
•lf iiaií c‘ivangriiu« tfio t-¡.ti«idcrá:ios bra>ilcini:. <l.*.»a origcm a imiiios malcs. dc quc sc quciva'fio 
os suhilit.i* liríiannir»', c iyna'iin me lliCSlrii-:r.f cípcranrado dc quc o covctRO imi'.crial bavia ilc 
-¡¡büui'.vr. c .*. /iT j'asinr na ¡i:u\ t¡'. n’ssflo Ifgishiti'. . uni irnjccio tlc lci. como li;icrprciacflo dcsic 
,,:¡:: 0 ,ia cousiiiu¡rán—scmfllu.mc áqucl'c u «juchat ia alludido o outcccsmr <!c V. f.\.‘, o Sr. Paulino,ao 
liiiadn Mr. Siiullicrn. cuja accitacflo jfi íoi annmiciada jiclo govcrno dc S. Magcstadc ao sovcrno irapcrbl, 
dricrminamln quc os lilhos. nascitlos im Brasil dc pais csliangciros, íicariflo sobrc ojiairio potlcr atú 
¡dadc tlc 21 aimos. c cntí.n tcrifln a libctxladc tlc ercollici' como qocrifio scr consldcrados no Brasil, 
S" como bi'asilciros. sv t'omo sul.’tiilos i'Sliniwwos. 

V. Kx." levc a boiulailc ilc ouvir cumaticiifáo asmiulias dilTcrcntcf obscrvarOes. c informott-mc. quc 
a i'i'-iicito do ISrcrcto consulor dc iS.T I. mu i'iojeeio dc motlilicacfio do mcsmo liavia já sido claborado 
fi vista das objcccrtcs fi clausula <ia rcciproridr.de, jtosio quc ainda nfio sc bouvessc lomado dccisfio 
!ii"iima a cstc rcspi'ito. Qnanlo A qiicstfio dc nocionalidadc. refct'iu-sc V. Ex.* i proposta fcita 
iio-ciiailn o aiuto |iassadi». pdn Sr. Piitifma Bmciio, c ünalmcnlc V. F.\." me suggcrio quc llm 
inauda«<' uni immorinuliini solnc os dllTrn-nics jioiitos. cnt quo tinliamos convcrsado. 
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Ein rcsposia á nlliisiio de V. E\.' ao projrato ilo Sr. l'imenin Biicno pnrn llsnr a qiicflüo iki nacionn- 
liiladc. Icinbrci, i|nc por causn ila clansnla dc rcciprocidndc, qnc nrllo liavia. uilo pudcria scr accito 
pclo porcrnn ile S. Jlagesiaile. c conscguinlcmcntc Kprescmei aY. Kx.* quanln «cria para dcscjarqnn 
0 so'crnn iinpcrial. alim du uDriar as eninplicacñcs nascnlas ila proscmc lcsislarán <!n lírnsil. c <pic V. 
]ix.* mlniiitin. lomnssc n si cslc ncsocio. c nprescniassc a<> cnrpo lcgislaiiui na sna proxima sosstio 
mii projccto. scinclhanic áqucllc aciin? rcfirido. o qual S. Ks.* oSr. l’aulinii cummunicnii. tanto ao 
fallcciiln Jlr. Soutliero, como a Mr. Jerningliam. Iiavia dc proprtr ás camara*. 

0 pcdido quc assim liz vcrbalmcnte a V. Ex. a enill ducorrcntc icnlio aunra a lionra dercnovar. 

De accordo com os dcscjos dc V. Ex.* csuitví o rosumo, quo proccde. dc nossa rauvorsacfio, e 
agora faco ou anlcs rcpito as oliscrvacñcs soguintcs. 

l’do qtic rcspcila á ipicsi.io dc succcssüo. os rcsiilcnlcs iuglcrcs. a qunin allmli, <|iic¡x¡io-sc dc 
quc, ao passo quc aos subdilos francezes no líiasil sc pemiiUc qnc facño scus tcslnmcnlos, c dis- 
ponhno dc seus bcns, scgmulo a Itgisbcáo franccza, e que ns disposicócs por cllcs fcilns scjáo dcpois 
da sua niorlc cuinpridas com a iuicrvciiráo uuica do consul franccz, ao incsmo lcmpu quc podo csic 
noincar uin cnrador para 'admiiiislrar os bcns daipidlcs siibdilns dc sen paiz . <pie moiicm scin tcs- 
laciento c quc licáo assim ao alirigo di inlcrvcnráo das auloridadcs locacs . os sulxlilos liiglczes, ijuc 
uiorroni no Brasil, s.io, pdo regiilainciilo dc 0 ilc Maio dc JS42, olirigados a dispiir ilc scns licns 
no Brasil, na conforniidadc das lcis brasilciras sobro hcrancas, e a fu/.cr scus tcslaincntos da 
inancirn prcscripla jicla lcgislac.io brasilcira, inliibindo-sc-!hcs de dispürcm <lc scus bcns. como qociráo. 
c dc conforniidadc com as lcis da Grfia-Urciaulia, sc nfio esiivi-roin dc accorilo coin o quc jircsc'rcvc 
a lei brasilcira; pois, quc sc bouvcr cm scus lcstamcnios nlguma discordancia , sáo dcclarados como 
tcndo uiorrido abinicstato, c o scu cspnlio lica sujcito ao jui/.o ilos orpháos. com graudc prcjuizo 
ilc scus licrdciros. Os rosidcnics inglcws qucixáo-sc lambcm dc quc quaiulo nm iicgocianlc brilanaico 
morrc no Jirasil, qucr dcixc olle lcslaiucnlo ou disjiosicáo para quc contiiiuc o scucstabclcciincuio, 
quer náo, as anloridadcs locacs intcrvcnliáo , ca lei ordcnc a liquidaráo do cslabclcciinciilo; o quc 
tem coiiscqncncias scrias, n5o só pclo quc diz rcspcilo ao csjiolio, conio jmra os inleresscs tlc scos 
socios na Grfia-Brclanba, assini como daqncllcs qnc possáo ter conliado a cssc csialielcciniciiio a 
guarda <lc scus bcns ncsle paiz. Em geral os rcsitlculos inglczcs <picixfio-sc tlc quc a adminislracño 
dc scus bcns, dcpois da suamoric, scja tirada ao scuconsul, c das dcmoras c perdas prorcnicuics 
dc passarcm csscs bcns jiara as máos <!as autoridadcs brasilcirns. c cxjirimcm o dcscjo. visto qne 
os subdilos brasilciros sáo tratados na Gráa-Brctanba como os snliditos <la naqáo mais farorccida, dc 
tjuc scjüo posios no Brasil no incsmo jic <los subditos fiancczcs. 

Posío quc náo scja nova para V. Ex.* csta qucsiáo', jior lar sido objccto dc cousiamcs rcprc- 
scmagócs o modo do admiuisirar no Brasil os bcns dus subdilos brihimicos fallccidos , c jielas qucixas 
da jiartc <lo govcrno c <la lcgagüo <lc Sua Magcsiadc ncsta'cúnc , duranic os ultinics novc annos, 
pcco liccnca jiara aquc iuclnir u copin dc um incmoranilum, sob n.'l', quc Mr. JVcslvvood, consiii 
de Sua Magcstadc ncsta capiial, fez a mcu pcdido, c j>ara o qual cliámo a attciicüo dc V. J-lx.* 

Pclo qnc rcspcita ao Dccrcto consolar dc S tlc Novemhro dc IS51, V. Ex.* já cslá informado tle 
qnc náo fallaudo dc oulras objcccñcs . o govcrno tlc Stia Magcstadc dcdinava aceiia-!o . jicla clausula 
dc rociprocitladc, scguntlo a qual scria prcciso concotlcr aos consulcs brasiiciros na Grfia-Brctaiilia 
privilcgios, a que so ojipñc a lcgislacüo iugleza, jiara o quc scriáo ncccssarios vnrios actos lcgislativos. 
o que nüo c praticaveL 

0 govcrno tle Sua Magcsladc cntcndc cmrctaiRb quc o pomo jiani qnc devc olhar o govcrno 
impcrial c, sc os subtlilos brnsilciros tcm alguma razáo jiara so qiicixarem tla cxccuríio tlas lcis 
do icino-nnido, jiclo quc rcspcita au Decrclo brasilciro tic S dc Novcmbro tlc 1831.’ 0 govcnio 
tle Sua Magcsiatlc acrcdita t|iic os Brasilciros ncnlmm fundamcnio razoavd icm ds qucixa com 
rdarüo aos objcclos daqucllc Dccrclo. Sc jiortanlo o gtiverao tlo lirasil cstá smisfciio rom o trala- 
incnto, quc a cssc rosjieito icin os Brasileiros na Gráa-ÍIrclunlia, o Brasil dcvc coni jusiira couccdcr 
aos subditos britannicos toilas as facilidades c priv¡lcgio.s, tlc quc gtoño os subilitus tlc qtialtjucr 
ouira nafüo, sem cxiglr do governo brilannico uma rcdprocitladc fonnal nos dctallics icchnicus 
i! legacs. 

Ouanto ás objccgñes, quc ajircscntüo miiilus ontros pomos do sobrotíiio Dccrcio. tcnlio a lionra dc 
incluir o mcmoranduin, sob n.* 2, quc o coiimiI ilr. VVcutwood cscrcveu a mcu jicdido. 

Accrcsccntarci quc «liimomenie até aquella pcqucna jiartc que o consul dc Stia Magcsiaile 
linba na adminisiraráo do espolio dos subdiltis inglczes. soguntlo o Dccreto tle 9 dc Maio tle 1S/|2. 

<• o addicional tle 27 tlc Junho dc AS45, isio c, u coubcriincnlo quc llic rompciia icr dos actus 
judiciacs c administrativos á ccrca tlc taes csjhiüos . c o dirriio tlc scr ouvitlo á cerca .da no- 
ineacüo ilos curadorcs c ndminislratlovcs, fui aiuda mais limitadn. e posso tli/.é-Io, rctluzidn a nntb. 
Pclo quc rcspcita ú tlisjiosiráo da lcgislaráo brusilcira, t|uc cousidcra conio subtbtos brasilciros us 
liilios nnscitlus no Brasil, dc csirangciros residcutcs no imjwio. V. Kx.* csiá bem scicntc <hs 
conipücacñes cmalcs dabi rcsullantcs, para quc cu mc eslcnda uiais sobre estc assumpto. 
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'¡C-o miliini* ncáto paiz. no‘quc icm*constamcmciitc resfsiido o^govcriiodc Sua Mucosta<ie'? S <:*é«sá 
lci cjiio , sn fosse sustciiliiila, (liininuiria cm niiii gramlc parlc ns attri|jui?i5cs dos cousulcs cstran- 
gcuos, pois o cffcilo ilclla <■ chamar a imcrrciirRo das autoritl.-.dcs locacs nos casos dc succcssfio 
c da admiiiistracíio dc licrancas, cm quc tacs amoridadcs, a i.flo ser ossa lei, nada loriiioquc intorvir’ 
v;.sio t|iic níio posso admitlir a jiistica do principio, cstaliclccido .10 Dccrcio consulor dc 1851, 
da oscl.is.1o da intcrvcncáo do agclc consular, quando algum dos liordciros do csjkiIío ú Bra- 


Essa cs¡¡pulai;Ro mipijtf lainbcm obrigacOcs dc naiurcza oucrosa ¡iqucllcs quc, como os Brasilci- 
ros uascidos dc subd.losbrilatmicos ..0 Hrasil, s.lo , ou somcnic rcsidcnics tcu.porarios ncsie impcrio. 
ou o (ltf.xf.rlio para lixaro... 0 seu do.nicilio na terra dos scus autcpossados, cujos bcns, sc cllcs 
sao menoro». csuio cnlrclnmo prcsos cm tcrra longinqua ondc 0 acaso osfcz tmscer. 

M<¡ fallci a.nda das dcspczas que sc fazc .11 con. a udmitiistraqr.o do cspolio dos subditos cstran- 
gciros, quamto olla cal.c nas mf.os das autorldmlcs locacs lirasilciras, pois quc essas dcspczas s 5 o 
coi.liccidaiiicnttf elcviulas. e nño poucas vczcs, nos casosdc scr pcqucno 0 espolio, absorvcin uma 
iiiui grai.dc i.arlo ddlc. rodas cssas circmnstancias fazcm quc a ■m.daiifn i.a lci brnsücira sobrc 
tiacioimlidiiilc, no sci.tido promclt.do pclo Sr. Pa.ilino, scja da maior curgcmu imporlancia. 

Lsperamlo Imvcr duo bastanlc para ¡nduzir 0 govcn.o impcrial a tomar ua inais scria consideracfio 
csscs diHcrciitcs objcclos, tcndo ctn visia rcmedior os u.ales dc quc mc qaeixci, prcvalcfo-uic desta 
occasiao para rcnovnr a V. Ex.* os protcstos de miiiI.a disUncta considcracño 0 c.stiina. 


A S. Ex.* oSr. Anlonio Paulino Li.i.po (lc Abrco. 


Hesby F. IIow.xud. 


l.° Memorandum. 


ObscmicQfs sobrc 0 morto rtc (idmwi/lrnr os bcns rtcirartos pclos subtlilos brüunmcot, ijtie inormn 
110 Drasit, scgundo as Irís c rcgidamcntos cxislcntes. 

En. pi'imcíro Iugar soi'á boin obsenar quc as leis cxistcntes forfio fcitas para se dur protcccfio c 
ndimnisirarüo aos bcns dos subditos Brasiiciros, c quc us ditaslcis, cntrc outras disposicocs, csta- 
J'dcccm 0 modo por quc devc scr tcsiatlo 0 uiaior monie da kcranca, cspcciat.ncmc os bcns dc 

Pódc scr isso im.iio l.om para os subditos dc uma tcrra, ondc a propricdadc passc dc uma a outru 
gcrafño, c ondc iis pcssoas iuicrcssadas cstáo pcnnnucmcnicntc doniiciiiadas. omlc seus lacos c 
iutcrcsscs muuralmcnic cxistcin, c oudc os licrdcirns csiüo cni ccral prcscutcs: mas dilTcro islomuiio 
com tfsiraugciros, vspccialniciitc com subdilos Britam.icos, qucpcla maior parlc siio rcsidcmcs icm- 
porarios, quc sc occupáo eom 0 coinmcrcio. 

0 primi'iro mal provcnicntc dcssc systcina v 0 dc privar os subditos dc Sua .Magcsuidc do direito 
tic tcstarcm IivrcuitfiUe os scus bcns, ainda inesaio quc cslcs consicin dc dinliciro c dc movcis. 

Por oxoiiiplo. sc mn dos socios dc unia lirnia commcrcial moirc aqui, scm tcr lici'dciros prcscnles, 
0 jniz dc orjibaos c niisenles pcde cnirur e toniar couta dc scus bcns, c 11 D 0 só rctarda c cmbaraca 
ii liquidacilo dos ftcsnios, como lauibcui traz iucointuodos cprcjuizos .10 socio, qne sobrcvivc, c aic 
jióc cm risco a lirnm social. 

Por omro lado, sc 0 ncgociamc doixa bcrdciros prescnics, como ímtllicr c fdlios (o m;c succcdc novc 
vvzcs cm dcz). qunndo cllcs cxlsicin, as partillias dcvcm fazcr-sc confonnc a lci Brasilcira, c no caso 
dc jui' lillius uaseidos oqui. oinda qu« scja 11111 , 0 juiz insisic cm quc os quinliOcs quc coubcrüo a 
cssc lillio ou fillios, nascidos no lirasil, scjDo regiilarmcnlc adjudicadus c dcposilados, atc scrcin cücs 
cinandjiados. 

Isto c inuiio duro c rigoroso, c c tima applicacDo da lci, que dcvc com razRo sii|ipói'-sc 11 D 0 sc 
tcr tiilu cin visla. quando sc orgauisfu'Do as leis para admiiiistraffio da projnicdadc. 

Poi' nioi'tc dc um ncgocianlc nossas circuinstancuis, oliin, quc gcraiuicme lcm a viuva, 0 0 dc 
coiicltfir setis ncgocios. c dcisar 0 Brasil para ir rcuuir-se aos scus parcutcs c aniigos, c oducar 
M'iis lillios cm scu paiz nalal; porétn cstc dcscjoc vomadc razoaveis sc frusuíto com a interfercüeia 
<lo jniz de orphftos. que 11 D 0 só cliatna a si 0 dircito dc tornar coota dos quiuliócs dos fillios ddla. 
coino insisic cm cousidcra-los snbditos Brasilciros. Tcnho um caso a apontar, quc moslra as imis 
ciiiiscqticiicias de iima tal lci. lla alguns atmos mn subilUo Briiaunico (íncdico) morrcu na proviucia 
»¡c Jiinas Ccracs. dcixando ucs lilhos c poueos bcns, os quacs foráo paror ao cofre dos orphfios, 
<• (>! incnorcs fórfiti para a patria dopai, u¡i Escossia, ondc sua avó os louiou sob sua guarda,. c 



snstcutou-os; poi'ím conio cra rll.i iimn uiiiUicr idoso, com jinncos incios, n cducaráo clcsscs mc- 
ninos licon ncccsMriaiiKotc dosprrzad.i, c por ciiiiscptiinif iiñu csiáo iigora n|ilos ]»ar¡i lcrcm uina 
posir.io siicial. ipiamlo nliá' n podcriño lcr. Todos os Ircs liliios s;io Imjc lioincns, c islío sob r o s¡. 
Liii i'i solilatlo pnrtienlnr nn Irlnuda. o sripindn rsiá uos ísiaiios-liiiilos. c o uuiro foi para nAiistrn- 
liaj porcin os sl'us rcspecliuis qiiiuliócs csiño nimla rt'lidus nn raisa <los orpliáos. ora por uina 
cxigrucin Irgal. ora por ouiru ; c agora ipic todns livs csuio riiiniiripnilos c tnn mnmladu suas pro- 
ciirai.Ocs liastanlcs pnra cobrnrcm o <pic c sni, ainda csislrm ililln n.Mailos na cntrrga. 

Sc n uacionnlidadc dcsscs Irrs ir.diiiiluos, cumo siiIhIíiik liriumiiicos (c na vcrdadc o sño) nfio 
tivcsso siilo disjmtada, a |icqucnn fortima ipic ilirs iIoímui scu p»¡. podrrin icr sitlo applicada para 
a sua cilucacño. c cnlraila nu utumlo, c as suas posirñcs nn liila scnño liini dilTcrcillcs do quc 
rcalniiMitc sáo. 

E' difDcil incsmo para os Brasik'iros. r para os hcrilriros prcscnlrs. rcnfiirmaren-sc com loilas as for- 
inaliilmlcs, qur a lci prcscrcvo tta niliuinisirnrfio dos Imns. porciii pnra os rslrnngciros, quc rcsidcm 
fóra ilo Brasil i-llies istoqunsi scmprc ioipossivcl. c inrs no no llifmil. ns ilillicoldadcs. quc sñofncilmcnlc 
sujicrmlns jiclos uaciunacs. sño as vczcs qunsi intcncivris para os rslrangriros. 

Os innk'S qnc poilcci provir aos csiaiiclcciinculos coinmcrciars tlns Iris cxistcnlcs sño muiloscva- 
riaics; aliiin ilc quc lin unin circiiiustnucia bcm snliiila c vrrilicaila. para a qual dcscjo clininar a 
attcnrfio tlc V. Ex.*. c quc nño só £• prcjudicinl íios esir.nigciros, como o £ nintln mais no Brasil, 
c vcm t» scr o svslcma, quo acorn srgucm ccrnliiiciitr rs tirpticinnlcs csiraugciros tlc lcrcm no 
Brasil o mcnor capiial possivcl Isto naturalmcntc pnrnlysa o rotuinrrcio, c priva o pn'it tlc uuin 
vnnlagrm, de qnc aliás podcria gnznr; o qne c da maior imporiaiKin no inonicnto prcscntc , ctn 
quc tuna grandc somma dc rapitacs csinugfiros £ ncrcssaria pnrn levar a cflcito rnniinhos tlc fcrro 
quc sc projccláo, c omras vastas cmprczas. Sci com ccrtcza quc lin pcssoas, quc 10111 dttsrjado cuiprrgar 
scu tlir.lirii'ú rni Inrs cmprrzas. inas trm lirsitado por cnusn da Iri das succrssñcs. Nño £ s£ 110 caso 
dc lacrrer iüb siiIkIíío lSritaunico uu Brasil. que scus beiis teiu t!c srr atlminisirotlos , coaformc 
as leis brasikins; 0 jsiz t!c oqiláos c auscatcs tninliom tcm o diroio dc imrrvir. c dc tmnar 
conia tios bc«s. tpto possño csistir cm uma casa coinmcrcial dc um socio, qnc possa morrcr na 
Inclalcrra : e-síiii a foiluua tlc ur.i nrgocianic, quc uuiicn rcsiiiio 110 lirasil, mas qne tliirantc a sun 
vida qui'/. coufiar srus cn]¡itncs a scu socio no Brasil, licn privndo dnquclla protrcrño, cin quc cllc 
conliou dnrantc a sca vida, qticudo della n:a:= prccisava. c cm lugar dr srtis kcrdciros cntrarcuilogo 
isa possc tic sua fortuna, c de scrciti convcnirnicmcua' iiiformados dc scu muninnic. tcm*dc sujei- 
tar-se aos lonsos c fastidiosos proccssos Ircncs!, jmra alcanqarcin t¡o juiz dc orphños .itjuillo quc 
tsriÉo olitido dc naia ntancira directa c simplcs. Isto portauto causa dantuas c ¡irrjuizos. tamo 
aos kcrdcirus couio nos socios solitevivcntcí. 

?.io dc Jcnciro. Abri! tlc !S5fi. 
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2.° Mcmorandum. 


Obftntiiyn fOÍn 0 Derrrlo itiipcrial jV." S55 ifc S i/r Jomubro rh' iSñl. r,\u irgii/u itt tV aiivis c 
allríbriíwt dos nyinln' cnisn/aris tslmugriros itt s'c inifi rii.. 

|ii'liic¡pá ioíSo para a prtinu:ir.'ii;áo do Decrcto acima nicncitmado, tli/.-se trr sitlo para rrgnlar c 
fscüUai' a adiitiiiisirat'fo tios l:«is tlos cslrangriros quc mcrrrm 1:0 Jlrasil; poivtii iñulo-o lidw. com 
to'ja a atlenrrio, sott t!c opiniño quc as disjiosit'ñc.' tios diflcrcntcs arligcs nño Iralño disst»; cos ntcsnios 
artigos imdcn: scriutorprctadw tlcttiodo tal que a administrarño consnlár liqnc «nnaratdada cm fonnulas 
imttris. c com a vexawria ¡iigorrncia tla partc das autori'J.nlcs hrasilcirns. 

0 scgundo arligo tlo L’ecrelo citaliclccc 0 tnodo, polo t¡nal 0 jtiiz dc oriiliños c 0 agrntr consultir iiíto 
tlr adininistrar os licns tlos cstraugcirosqnc ntorrcm :¡o Brasil; cntrdaúto a itlliina |iart<!ilcstr arligo 
dispciisa iiitciramculc a ingcrcncia iio cotisul (lintit.’ttla como £} nn caso do srr lirasilniro algum tlos 
hrnlciros: t!e maucira quc, scgundo ctsa tlisposicío. os bcns dc qualtpicr sttlxüio britanniuo quc niorrc 
tio Brasi! . tlcixando incsmo nni só fiilto nascido no Brasil (emliura a stta familia consif dc nniiios otilros 
li'ltos nnscidos n’ouiros lugnrcs tciu tlc ficar iiitoivamrntr dchaixo da jurisdicrño brasilcira. 

0 sartigos 3 .% V" c .».’ iudicño 0 utotlo por quc tlcvr 0 agonlc consular procctlcr ua atliniiiistrarño 
tlt'sscs Ik-iis . tlcpais dc liavcr 0 juiz tlc uqiliños coiicluido o imrntario: porcm 0 aiudo ali indicado cxigc 
lanias furmalitlntlcs. c na miiilia opiniño d.i lanlas alicrtasa tlilfcrcntcs iiürrprclarOcs. qnr os actosdo 
constil licariáo riiihararatlos c confumlidos. 

ü ai'l'go S.” tlecrcla tpic nctn 0 agcntc consular, ucm oí adniinislrailorcs (lcvidauiomt! nimieados (110 
caso morcndo uo art. 0.') podcráó pagar dividas aignmas. sem a sutorisarño dojuiz. o quc virtualincntc 
retluz a autoridadc do cmiscl á dc um mcro adniinislratlor nomrado pcloproprio juiz dc orpliios. 
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Oscntiilo do artigo 0.° Jiarccc-mc rauito ambiguo, c pódc causar muitos ioconvcnicntcs. 

0 artigo 12.°, tratando dos naufragios na costa do Brasil, coincca por dar ao consul o dircito dc tomar 
as modidas quc possáo cxigir as circumstancias do caso, porém traz uma dausula scgundo a qual de 
nove casos cm dcz licaria a autoridadc do consnl roduzida a lctra inorta. 

0 artigo ifl.* pcrmitlindo a'o agentc consular toinar conliecimcnto das rixas e ootras occurrencias, 
quc lcnlido lugar a bordo dos navios da bandcira da sua nacüo, no alto mar, í mal coocebido, c nisso 
mcsmo, prctcndc fazcr cntrar a jurisdiccáo brasilcira. 

A intencüo do artigo 15.° lctn ctidcmcmcntc por fim rcslringira jurisdiccuo ou autoridadc consular. 

Quasi quc é dcsncccssario obscrvar quc a accitacáo pdo govcrno britanníco dos dous ultimos artigoi 
iria dc cncontro a algumas das nossas lcis marit¡aia>. 

Rio dc Janciro, Abril dc ISo/i. 


J0I1M J. 


Westwood. 



ANNEXO 

Repressao do trafico de escravos. 


Emancipacáo dos Africanos livres. 


Conespoudcncia a rcspcilo dc dous navios quc se dizia 
prepararcra-se cm iMontcvidco para sc cmpregar no 
Iralico dc cscravos. 


s. 1. 


Oflkio do cottíul cm Smiíu Cntharinu d lcgnrüo dc S. H. Britunnku. 


Sauta ('albarina. 2 de Agoslo dc 1S53. 


Tcnho a bonra ilc informar-vos quc mc ilisseráo cstarcm-sc prcparando cm Momcvidío dous 
barcos para o Irafico dc cscravos: tcin cllcs|do tomar aguada mais acima do Rio. c scguir para a 
Costa d’Africa. Náo podc snbcr os scns nomcs, nem a bandcira com quc iiavegíio. 

Scxia Icira pnssada, 2!) do ir.cz ultimo, uma cscuna com bandcira bespanbola sabio para fóra 
dcsta baliia , cniáo ancormi, c drpois dc cstar assim ccrca dc cinco lioras, scguio á vela em direccáo 
ao sul. Voltnva cl!a da Ilavana para Jlontcvidéo com pouca carga dc aguardcntc c dc ontros artigos 
insignilicantcs. 0 tneslrc dissc quc ia voltar para a Havana coui carnc sccca. Cbama-sc Pcpa c 
parccc scr dc 130 toncladas, pintada dc prcto com uina laiga ccrcadura brauca, forrada de cobre 
ató á llOr d'agua, leui um botc á ré c nüo tcin niastarco grandc dc gavca. Nada lcnho ouvidoquc 
a tornc suspcita, mas julgo dcvcr refcrir csta circuuistancia. 

Ha algum tcinpo fui inforaiado quc qualro ncgrciros quc daqui saliiráo para a Cosla d'Afríca 
cm 1S51 linliáo clicgado a sulvamcuio a Cul». dcscmbarcando o scu carrcgamcnto, c que alguns 
liouicns dc sua tripolacáo cstaváo dc volta aqni. 

Siulo náo tcr podido sabcr mais outras partictilaridadcs sobrc csscs navios, scnáo a de que uiu 
ddics cra couimaudado por uma pcssoa dc oomc Sumarcs. 

Nño icnlio mcios dc corrcspondcr-mc directamcntc com o cncarrcgado dc S. M. cm Montevidéo. 
Teiibo a Iiotira, eic. 

r.lSOAt. C.AU-tNI'Eil. 


.’•*> bcnrado Sr. VViIüam Stalfonl Jcrningbam. 


R. 2. 


.Vo/tt t/u /ffltrráo t/f S. .1 1. Britiinnica ao «oterno únperíul. 

N. 50. — Rio dc Jauciro. 13 dc Scicmbro de 1S53. 

Srnbor. — Tcnlio n lionra dc rcmctlcr a V. Ex.‘ n inclusa copin dc uma commiiii¡ca?fio quc reccbi 
do cncarri'gado dc ucgocios c consul gcral dc Sua Magcstadc cm Montcvidéo, o Sr. Himt, rcfcrindo 
os passos i'iic ilcra para dcscobrir os projcctos dc ccrtos traficantcs dc cscravos, quc sc asscvcra tcrcm 
cscolliido o llio da Prata, como basc dc suas abominavcis opcragdcs, para prcparar navios para o 
tralico. 

E’ uiuito satisfactorio tcr dc informnr a V'. Ks.' dc quc o ministro brasilciro, S. Ex.‘ o Sr. Paranlios. 
tcm cm todas as occasióes manifcstado o maior dcscjó dc coadjuvar o cncarregaclo tlc ncgocios 
britatmico. * 

Ha, como J'. Ex." vcrá. dous navios contra quc rccahcm snspcitas: o primciro é o Euriro. 
oulrora f.'cnrrnl Gorzon. capitáo Antonic dos Santos. trazcndo actoalmentc bandcira brasilcira: e 



0 scgnmlo o Co/oniit, capitáo Nuncs Baibosa, amigamcntu com bamlcira ilos Esiados-Lnidos, p 
agorn coin n oricntal. 

I'azciulo csta cominunicacño a V. Ex.*, sou induzitlo a cx[)rimlr a jnais viva cspcranfa dc 
qnc o actual ministcrio fará cumprir ns instruccucs quc as niitoridadcs brasilciras acrcditadas 
iio Rio da Pratn recchürño do uliimo govcrno dc Sna Magcstadc hnpcrial para obrnrcm dc accordo 
com as tlcSua Magcstadc Brltannica, alim dc dcscobnr c inutilisar as opcracücs <los trallcantcs tlc 
escravos. 

Aprovcito-inc dcsta occasiiio para rcnovar a V. Ex.* a scguranra da iniulia distincta considcrarñ» 
c rsliina. 

A S. Ex." o Sr. Antonio I'aulino Limpo dc Abvco. 

AV. ST.iFront) Jcr.MXGitAM. 


Copitl tltr reprcsentucito tlo encurrcgado dc lugocio »■ He S. .1/. Hriliinniru cnt Montcviríio. 


Montcvidío. 15 tlc Sctcmbro de IS53. 

Scnhor.—Tenho a honra de accusar rcccpcño do vosso oílirio dc 11 do mcz proximo passado 
rclativo a dons uavios qm-, acrcditava-sc. sccstavño prcparando cm Montcvidúo para sc cmprcgarcm 
no tralico dc escravos. 

Dc alguns mczes a csta parlc icm havidn fortcs suspcitas dc quc os tralicamcs dc escravos csco- 
IhCrño 0 Rio da l’rata como uin ponto favoravel para lcvar a clTeito suas opcracOcs, c cu tcnlio 
cinpregado todos os mcios cin mcu podcr para scr informado dos seus movimcntos. dc accordo com 
o Sr. Paranhos, ministro brasilciro aqni, o qual icm soinprc mauifcsiado os maiorcs dcscjos dc 
mc coadjuvar ncstc ncgocio,cinc tcm dado ¡nforinacoes áccrca dos navios aegrciros suspciioí. 

Dous navios ha contra quc rccohon suspcitas dc sc prcpararcm para fazcr o tralico dc 

0 1.* 6 oEurico, outr’ora dcnominado Ccncral Curzon, dc loiariio dc 118 londadas, scndo 
o nomc do capitáo Aiitonio dos Samos, c consignado a Fr.incisco Susini, ncstc porto: acba-sc 
prcscntcmentc cm Entrc-Rios. roccbendo ostcnsivamcntc carga dc carne sccca. 

Pertcncc cllc aos mcsmos individuos <|uc o Colonvwdor, quc naufnigcu cm Bucnos-Ayrcs cm 
Dczcnibro ullimo. O socio ou agcntc no Rio dc Jauciro c 1‘into Coiudira. Traz agora a bandcira 
brasilcira. porém outr'ora nnvogou coin a oriental. 

0 2.° 6 o Coionia, barca quc anligamcntc tinlia a bandeira dos Estados-Unidos, c agora uavcga 
com a oricntal; o nome do capitño c Manocl Nuncs Barbosa. 0 desjwclio ilcstc navio foi pcdido 
n 2 do icorrcntc para Pcrnainbuco c porlos do sul do Brasil, ccm carga de quarcnta c dnas mulas 
« dous cavallo. Salicndo qnc liavlño snspcitas de quc rllc r.fui ia cmprchcmlcr nmn viagcni lcgal. 
solüciici mnn cmrcvista coin o minisiro dos ncgocios rstrangciros, o qual a nicu pcdido mamlou 
ordcmso capitño do porto para dar, cm jicssoa. uma immcdiala busca. 

Aimla nño rcccbi coimnuaicacño ollicial do Sr. Bcrro. quauto ao rcsultado . mns sci do capiiño 
do jiortoquc, apczarda mais ciiidadosa husca qnc sc dcu a bordodo Colonia, nnila sc acliou icndcutn 
n mostrar duvidn sobrc a lcgalidadc da viagcin qac ia cmprclicmlcr. 

ü Vepu, a quc sc rcfcri* o ofHrio do Sr. C.allnndcr, datado dc 2 dc Agosto. tocou aqui di; 
viagcin para Bucnos-Ayrcs, ondc prcscntcnicnic sc acba. Espcro algumas infonnai ücs, rclaiiramcnii! 
n cstc navio, do vicc-consul dc Sua Magcstadc naqucllc jiorto, as quaes vos transiiiittirci sc rcco- 
nhcccrquc sño uteis. 

0 Sr. Paranlios asscgurou-uic tjuc o cominandantc das forcas naraos brasilciras rcccbcrñ ins- 
iriiccocs jiara esprcitar os movimcutos do Pcpa c tlo Ettrico. 

Esiá provndo quc o porto dc Maldonado, ncsic Estado, tinlm sido por algtim tcmpo ojioiitodc 
rcnniño dos iralicatncs deescravos, c foi nli quc os navios ncgreiros (lcsciiibarcárSo as cargas íicti- 
cias dc mulas, ctc. , c cmbarcánio os ncccssarios aprcslos jinra mna viagcin illicita. 

Tambem sc asscvcrou qnc carregamenlos dc Africauos icm sido dcscmbarcados alii jiara scrcni in- 
troduzidos no Brasil. 

A 27 (lo mcz passado o vapor I.om.rí ilc Sna Magcstadc sob o commamlo do tcnculc l)ay sc- 
guio para Maldonado, cuni o lim dc, fuzcndo imlagacücs, descobrir a vcrdadc dcslas noticias. 0 
Locv.it voltou aqni no 1.” do corrcntc, c o commandantc soubc quc iicnhnm uavio liavia visilado 
Maldonado durantc *os quatro mczcs ullimos. c náo foi informntlo dc facto algum quc pudcssc con- 
finnar os csclarccimcntosquc liaviño sido dados rclativamcnlc áqtidlc iugar. 

Visiiou tambem uin pomo soiirc n costa inais ao norlc. couliccido por Castillos. o qnal fOra 
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igualmcntc indigitado como ponto dc reuoiíio dos navios ncgrciros; porúm com o mcsmo re- 
sultado. 

Nño dcixarci <lc forncccr a V. Ev.’ dc tcmpos a icmpos algumas inforuiaoOeó quc mc possáo pa- 
reccr uteis para promovcr o grandc lim quc o govorno dc Sua .Uagesiadc tcm em vista. 

Tcnlio a honra dc scr, otc. 

Lixnen Hcxt. 

Ao honrudo Sr. W. StaiTord Jcrningham, cncarrcgado dc nogocios dc Sua Magestade Bri- 
taimira. 


N. 3. 


Xota do Coverno Jmperial á legaeáo de S. J/. B. 


X.‘ 4(5.—llio dc Janciro.—Ministcrio dos ncgocios cstrangeiros cm 17 dc Sciembro de ISóS. 

Accuso o rcccbimcnto da nota n." 50 qnc cm 13 do corrcntc mc passon o Sr. W. Statford Jcrninghani. 
•mcarrcgado <lc ncgocios <lc S. 11. Brltannica ncsta córtc, acompaoliando copia do ofGcio quc lhe diri— 
gfra o consul dc sna nacáo cra Montcvidéo llr. Hunt, rcfcrindo os passos que déra para dcscobrir os 
projectos dc ccrtos iraftcanlcs dc cscravos quc parecc havcrcm cscolhido o Rio da Prata, para 'prcpararcm 
navios para o tratico. 

fnicirado dcsta communicafoo, tcnlio a lionra dc declarar ao Sr. Jcrniogliam quc levei-a ao conheci- 
mcnto do Sr. ministro dajustiea, recommcndando-sc ás auioridadcs brasiloiras no Rio da Prata quc 
contiuuom a procedcr scmprc dc accordo com as auioridadcs brilanuicas na vigilancia qnc Ibes compcte 
tcr contra tacs cinprczas. 

Aprovcito csta occasiáo para rcitcrar ao Sr. Jcrningbam os protcstos dc miuba estima c considoracüo. 

Axioxio PaCUXO Lijipo de Adreo. 

Ao Sr. IV. Stafford Jerningliam, ctc. 


Corrcspondcncia sobre o facto de ícr o brigue inglez 
« Conetta » abcrto o manifesto do hiatc nacional 
« Laguncnse » com o scllo das armas impcriaes. 


N. 4. 


Xoto do tjoverno imperial <i lcgaoio de S. il. B. 

X.*3I.—llio <lc Jauciro.—lliiiistcrio <los negocios cstrangciros em 25 <lc Outubro dc 1853. 

0 abaixo assignado, do conscUto dc 8. M. o Impcrador, ininistro c sccrctario d'cstadu dos ncgocios 
cslraugciros, acaba dc scr inlcrmado dc quc o cummaudantc do briguc dc gucrra inglcz JBoncttu, cm 
cruzciro na nossa costa, visinira na altura da Marainbaia o liiatc nacional Lagunensc cm viagcm para 
cstc porto. c abrira no acto da visita um oflicio sdlado com as armas imperiacs c dirigido ao adminis- 
trndor da mcsa do consulado dcsta córtc. contcmlo o manifcsto da carga do incsmo hiatc. Os factos 



quo o abaixo assignado rcforc achio-sc provados pela propria dodnrarfio do commandante do BontUa 
tscripta no manifcsto original do hialc. (|uc o abaixo assignado transmittc ao Sr. W. Stalford Jcrningham 
cncarregado dc negocios dc S. M. Urílamiica. Assim quc. o aluixo assignado, commanicando estes 
factos ao Sr. Jcmingbam náo só protesta contra ellcs, coino é do soa dcvcr. mas tamliciii cspora quc o 
Sr. Jcriiingliain prcsiar-sc-ha a dar as comcnientcs provkloncias, uliin dc qac cücs se náo rcpitío. 

0 abaixo assignado, roganilo ao Sr. Jcrningliain quc baja dc dcrolvcr-llic o uianifcsto original <pic 
acompanlia csta nota logo quc tivcr o visto, rcitcra-IIic as cxprcssOcs dc sua cstima c eonsidcrarflo. 


AoSr. \V. StalTord Jcrningliara, ctc. 


Antomo Pauuxo Lutro iie Abbeo. 


Dorwnenlo n qut «• rcfcrc u nola mpru. 


Laguna 14 dc Sctcmbro de 1S33. 


Manifcsto da carga quc condu/ dcsic porto para o ilo Rio dc Janciro no biatc nacional iMffuntimr, 
mcstrc Francisco José do Canto, a saber: 


1400. Jlil c quatroccntos alqncires dc farinha. 

500. Quinbcnlosdilosdcmilko. 

S0. Oitcnta ditos dc favas. 

70. Sclcnta ditos dc fcijflo. 

Fbaxcisco José do Casto. 

Confere com dous dcsiiaclios dc n." 5S c 59. — Barrtiros. 


Este manifcsto foi abcrto por num. por náo iiavcr outro a bordo. 

CtiiHLts Wake, 

Tcncntc commandaute do briguc Boiicltu. 

1.* de Outubro dc 1S53. 


N. 5. 


jYoIu d '.' kjatiio <lc S. JI. Britannica uo ijoverno imperiui. 

X.* C2. — Rio dc Janeiro, 2S de Outnbro dc JS53. 

Tenlio u lionra de accusar o rcccbimcnto da nota dc V. Ex.* <lc 25 do «orrcntc c do dociinicnto 
a dla junto, na qual V. Ex.’ mc informa quc o commandantc tlo brigue inglcz Bonctta, cstatido a 
cruiar ncsta costa na riiinliaaca da iliia da Marambaia, visiton o liiate brasilciro Lngnncncc, dc 
viagem para cstc porto. c abrio no acto dc visita-lo um papcl sdlado com as nrmas impcriacs. c 
dirigido ao administrador da mesa do consulado dcsta capital, contcndo o manifcslo do dito navio. 

Náo pcrdcrci tcmpo cm rcmcttcr uma copia <la nota dc V. Ex.* ao almiranlc Hcndcrson, c cstou 
ccrto dc quc dará cllc as ncccssarias providcncias para quc para o fiiluro o govcruo impcri.il náo 
tcnha a tal respcilo motivos iguacs dc qucixa. 

Aprovcito-me desta occasiáo para rcnovar a A'. Ex.' a scguranca dc niinha nuiito nha considcra- 
c5o c cslima. 

A S. Ex.* o Sr. Antonio Paulino Limpo dc Abrco. 


W. STAn'ORii Jeuxixciiam. 



N. 6. 


.Voío rfu legarüo ilc S. -V. B. ao rjoverno impcrial. 


X.* 0.—Lcgacáo Briiannica.—Rio dc Janciro, 3 de Dczembro dc 1833. 

Scniior.—Rcfcrindo-mc á noiadc Mr. Jcrningham «lo 1.* do mcz proximo passado, tcnho oraa honra 
de iransiniuir a V. Ex. a copia dc uma commimicacáo qnc rccehi do almirantc Hcnderson sobre o objccto 
da queixa fcita por nola dc V. Ex.' dc 23 dc Outubro conira o tcnente NVate, cominandante do briguc 
Bonctla dc S. Mugcstadc por havcr abcrto um documcnto a bordo do navio brasiiciro Latjunensc sellado 
eom as armas do lmpcrio. 

Daquclla communicacüo V. Ex.‘ verá quc o almiraote Hcnderson dcu ordcos aos oQiciacs quc com- 
uiai'dño o cruzciro brilannico cmpregado na costa do Brasil na supprcssüo do traOco dc cscravos, para 
nüo abrircm mais para o fuiuro qualqucr cuvoltorio scllado com as armas, ou com o scllo oOQcial de uma 
autoridadc brasilcira; obscrvando ao mcsmo tcmpo, c sobre islo c/uwto a attcncJo dc V. Ex.‘, que como 
scdevc julgar do caractcr c dcstino dos navios mcrcantcs brasileiros, que siio visitados por suspeiia dc 
se cuprcgarcin no tralico dc cscravos pdos documcntos quc possáo cstar abertos c scr accessiveis ao 
ofliciai quc faz a visita, os commandautcs do crozeiro dc ¿ Magestadc náo podem ser rcsponsavcis por 
qualqucr incouvcuicntc dctcngüo a quc algum navio possa scr sujcito cin conscqucncia da nüo cxhibicáo 
dc documentos quc cstcjáo fccliados c sellados (tacs como o manifcsio da earga) e de quc náo haja copia 
ou duplicata compctcntcmcntc autiienticada c ahorta para scr inspcccionada. 

Aprovcito-mc dcsta occasiüo para rcitcrar a V. Es.' as segurancas dc minlia cstima e distiucta con- 
sideracdo. 

He.nbv F. Howard. 

A S. E\. s o Sr. Antonio Pauiino Limpo dc Abreo. 


Offtcio do contru-almirante a qite se rcfcrc a nota supra. 

Bordo do Ccntanro, 25 de Novcrobro dc 1353. 

Scnlior.—Coin rcrcrcnciu ao ofllcio qnc mc dirigio Mr. Jcrniogham no 1.' do correnic, acompanhando 
copia da r.ota cm que o ministro dos ncgocios cstrangeiros brasilciro sc qucixa contra o tcnentc AVatc, 
commandantc do briguc Bonctta dc S. Magcsiadc, |>or ter aberto um olTicio a bordo do navio brasileiro 
fjgnncn/e, scliado com as armas impcriacs; tenho a Iionra dc informar a V. Ex.' quo ordcnei aos 
ofliciacs commandnntcs dos cruzciros britannicos na costa do Brasil, cmprcgados na rcprcssúo do trafico 
dc oscrnvos, quc para o futuro nSo abráo qnalqucr cnvoltorio quc traga as armas impcriaes, ou o sello 
oflicialdc unia auloridadc brasilcira. o quc cspcro scrá considerado como uma prova satisfactoria do 
ilcscjo quc tcnho dc prevcnir a n’pcticáo do acto do tencnte Wakc. 

Entretanto devo obscrvar quc como a nacionaliiladc c dcstiuo dos'navios mcrcantes brasilciros qnc 
.sio visitados por suspcita dc sc cmprcgarcm uo trafico de cscravos dcvüo scr rcconkecidos pdos 
docunicmos quc scjam acccssivcis aos otlíciacs quc fozcm a visita, náo podem os commandantcs dos 
cruzciros dc 5. .Magcstadc no cumprimcuto dos scus dcvcres ser responsavcis por qnalquer detoncüo 
inconvcnicntc a quc algum navio mcrcantc possa scr sujcito, cm conscquencia da náo cxhibicáo dc 
documentos scllados (tacs como o inanifcsto da carga), c do qnal náo haja copia compctcntcmentc au- 
ihcnticadn ou duplicnia alicrta parn scr cxaminada. 

Tcnlio a Itonra, &c. 

N. W. Hendersox, 

Comra-almirante e commandantc cm cbefe, 

A S. Ex.’ oSr. H. Frnucisco Howard. enviado c.xtraordinario cministro plcnipotcnciario dc S. 11. 
Britannica. 
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N, 7. 


Xota do ¡or.crno imperial ñ /cji/mo Jc S. )f. li. 


N.“ 8S. — Riode Jonciro.—Mínisicrio dos ncgocios cstrangciros. Oin ll ilfl Dc/oinliro dc 1353. 

0 sJmíxo ossignado. ilo consdlio dc S. 3L o Impcrador. minisiro c sccrctnrid dc csiado dos ne- 
gocios csirangcivos, tcm n honradc accusara rcccpi;flo dn nota. quc com ilaia dc 3 do corrcnicinez 
ihcdirigio o Sr. Ilcnry Francis Ilowanl. cnriado cxtrnordinario c ministro jilcnipoicnciario ilo S. .31. 
Uritannica, u-ansuiitlindo-llic a copia dc uin dispacho, qne o Sr. Howard rccchíra do almirantc 
Ilcndcrson a rcspcito da rcclamacüo contida cm a nola do abaixo assiguado datada dc 25 dc Outubn; 
ultimo pelo facto dc tcr o tcnentc Wakc, commandanlc da cscuna dc guerra dc S. M. Britannica 
Boncita, abcrlo a bordo do patacho brasilciro Laganrme nm oOicio fccliado, c sdlado com as armas 
impcriacs. 

Do despacho do almirantc Hcndcrson, a que sc rcfcrc o Sr. Iloward, rcsnlta quc forüo coin 
cffcito cxpcdidas ordcns aos officiacs quc commandao os cruzadorcs britannicos cmprcgados nas 
costas do Brasil na suppressiio do tralico dc cscravos, para náo obrircm niais para o fuuiro qnalqncr 
cnvoltorio qne cstcja sdlado com as armas impcríacs, ou com o scllo olTicial dc mna autoridadc bra- 
sileira, mas ao mcsmo tcmpo o almirantc Ilcndcrson obscrva, c o Sr. Howard cliama para isto a 
attcncfio do abaixo assignado, quc, como se ileve julgar ilo caractcr , c. dcslino dos navios mcrcantcs 
brasilciros, visitados por suspcita dc sc emprcgarcm no trafico decscravos, por docuincntos, quc 
devcm cstar ahcrtos, c scr accessivcis ao olfici.it quc faz a visita c busea , os commondanlos dos 
cruzadorcsdc S. M. Britannica iiáo podcm considcrar-se responsavcis por qualqucr inconvcnicntc de- 
tcncüo, aquc um tal navio mcrcnntc possa scr sujcito cm conscqucncia da nfio cxliibiyflo tlc docu- 
mcntosquc cstcjáo fccliados c scllados (lacs como o manifesto da caigaj, cdc quc n.io haja umacopia 
ou duplicam dcvidanicntc authcnticada, n qual lcnlia ficado abcrta para scr inspcceionada. 

0 abaixo assignado , tcndo lcvado ao conhccimcnto dc S. M. o linperador a nota do Sr. Iloxvard. 
c acliando-sc autorisado para respoadcr-lhc, náo púdc deixar dc mamfcstar a sorprcsá quc uuin tal 
commnnicacáo causou ao governo impcrial, vendo quc o govcrno dc S. M- Hrilanuica cstá disposto 
a contiuuar a cxcrcer o direito dc visila c busca nos navios mcrcantcs brasilciros. 

0 governo dcS. M. o Impcrador, no inluito dc cumprir as obrigacOcs, quc contraliio, náo tcin poti- 
pado sacrificios nem dcspczas para fazcr ccssar o tralico dc cscravos. ínantcndo o innisactivo cruzciro 
nas costas do Brasil, c vclando com incansavcl sollicitudc na cxccucáodas instruccOcs quc tcni cxpctlitlo 
ás autoridadcs tcrritoriacs para obstarcm a táo indigno coimncrcio. 

0 Sr. Howard sabc quc os csforyos do govcrno imperial tcm sido até agora coroados pclo mais fclir. 
rcsultado; porquanto tlcsdc Dczcmbro do anno dc 1S52, náo ha noticia dc sc tcr cffccluado uin 
só dcscmbarquc ilc Africanos nas costas do Brasil. Estcs factos, qnc sáo notorios, induzláo o govcrnu 
impcrial a pcnsar quc o dc S. M. Britannica rcconlicccria a sollicitudc que atiima o govcruo iinpcriai 
c a cfficacia das mcdidas qtie lcm cmprcgado na rcprcssáo do tralico. c dcsistiria pcla sua partc <!<• 
cxcrccr sobre os navíos mcrcantes brasileiros um dircito que Ibc náo compclC scguntlo n lci tla« 

As communicacOcs foitas a cstc rcspcito pclo ministro do llrasil acrcditado juntoaa S. M. a rninlia 
da Gr.ia-Brctanba concorriáo para conlirtnar csta cspcranca quc tinlia c aiiula conscna o govcrim 
iinpcrial. Scndo porctn dc reccar quc o almirantc Hccdcrson? scgundo a dcclaracáo quc faz, prctcnda 
cxcrccr o dircito dc visita c busca sobrc navios mcrcautcs brasilciros, o abaixo assignado náo pódc 
dcixar dc dirigir-sc novamcntc ao Sr. Howard com o fim dc rcciamar contra tacs actos, c ilc pon- 
dcrar-Ibc quanlo estc proccdiincmo <5 opposto ás rdafOes dc boa intclb'gcncia c oinizadc qnp sub- 
sistcm cntrc os dous govcrnos, cspcrando o gorcrno tlc S. M. o Imperador quc o Sr. Howard uclinrá 
mcios dc dcsviar as complicayoes, qucportal inotivo possáo originar-sc. 

0 abaixo assignado aprovcita a occasiáo para rcitcrar ao Sr. Howard as expressocs da sua pcrfcita 
cstima c distiucta consideracáo. 


Ao Sr. QenryF. Howard.ete. 


AXTOXIO I'-UUXO LlUPO DE Aereo. 



•Voíh ilu lc'jiinto de S, .1/. B. uo ijoi'.crno iinpcnal. 


0 abaixo assignado, onviado cxtraordinario c ministro plcnipotcnciario dc S. 51. Britaunica, tcina 
lionra dc accusar a rcccpc.iocm l/i dcste mcz. ila rmiaqiic lliedirigio nadata dc II do corrcnte S. Ex." 
o Sr. Antonio Paulino Limpo de Alirco, ministro c sccrctario dc cstado dos ncgocios estrangei- 
ros dc S. M. Impcrial, c na qual S. Ex.*, rcfcrindo-se ao objccto da nota do abai.vo assignado 
dc 5 do corrcntc, queixa-so dc quc continuc a ctcrccr o alinirantc Hcndcrson o dircito tlc visitar 
n dar busca cm alto mar nos navios brasilciros, suspcitos dc sc cmprogorcm no trafico dc cscravos. 

0 abaixo assignado, cin resposta, tcm a honra de communicar a S. Ex.* o Sr. Limpo dc Abrcu, 
'quc pcla mala dc liontcm trnnsinittio vima copia da nota dc S. Ex.' acima incncionada ao princi— 
pal sccrctario tlc cstado dos ncgocios cstrangciros. 

0 abaixo assignado pcdc no cntrctanio liccnca para notar, pdo quc diz rcspcito á obscrvacáo feita 
por S. Ex.‘, dc que coiiimunicn?Gcs qnc o govcrno impcrial rcccbCra do ininisuo brasilciro cm Lon- 
drcs coniirmavao a espcranca quc o mosmo tinha c ainda lcn» dc que o govcrno tlc S. 51. Britannica 
dcsistiria dc cxcrccr o ilircito dc visita c busca nos navios incrcnntcs brasilciros — quc nfio tem 
cm scu podcr informaqito alguma quc o induia a suppúr quc o govcrno de S. 51. Britannica 
tcnciona abstcr-sc do oxcrciclo dcssc dircito, mas antcs causou-lhc impressflo contraria a com- 
niunicaqfio quc ilio mantlou o condc tic Clarcndon sobrc o quc sc passára ultimamcnte entrc S. S. 
c o Sr. Macctlo, quaiulo S. S.“, no passo qtic rcconliccla da pnrtc do govcrno dc S. 51. BritanDÍca 
o proccdimcnio humano c lionroso tlo govcmo impcrial cin rdacflo á extincfflo do trafico de 
cscravos, mostrou o pcznr quc tinlia tlc nflo potlcr condcsccndcr com o pcdido fcito por aqucllc 
ministro para quo o govcrno de S. 51. Britannica accitassc o projecto dc tratado brasileiro, c para 
a rcvogapflo do acto do parlamcnto dc ISÍió. 

Alcin disto, o abaixo assignatlo pctlc liccnga para lcinbrar a S. Et.* o Sr. Limpo de Abreo, 
quc, scgundo a notilicacflo fcita cm 11 dc Junho tlc 1S52 a S. Ex." o Sr. Paulino dc Souza pdo 
linado ministro dc S. 5Í. o Sr. Soutlicrn, cra sómcntc dcnlro dos liniitcs icrritoriacs do imperío do 
Itrasil, quc tinhflo dc licar suspcnsns as opcracOcsdos cruzciros dc S. 51. Britannica, na conformidadc 
ilos actos tlo parlamcnto dc Agosto dc 1S:>9 c Agosto tlc 1SJ5, c cssa suspcnsáo nada tinlia com 
as operncGcs dtdlcs no mar alto. 

0 ahaixo assiguado nflo pódc conclulr a sua nota, scm cxprimir o scu pczar dc quc o governo 
impcrial nflo apreciasse, cm scu justo vnlor. a coopcraqáo dos cruzciros dc S. 51. Britanuica na 
costa do Brasil, quc tflo util icm sido c.m anxiliar os louvaveis csforcos quc o govcruo imperiol está 
agora fazcndo para cxliuguir o trafico dc escravos, csforgos quc sc assim nflo fosscm auxiliados, 
cstá o ubaixo assignado convcncido, scriflo insulficicntcs para as cxigcncias do scrvifo; c particular- 
mcnlc cm um moincnlo, cm quc a maior vigilancia é ncccssaria, c quamlo lia razflo para temcr-sc 
quc se protcndc fazcr rcvivcr o iralico tlc cscravos no Brasil. 

0 abaixo assignatlo, por sua partc. nflo pódc pcrcebcr como a continuafflo daquclla coopera- 
nflo possa cxcrccr uuia infiucncia dcsfavoravcl nas rclaqflcs amlgnvds, quc cxistcm cntrc a Grña- 
Brctanlia c o lírasil: julga ellc pdo contrario quc a accóo cOmbinada tlos govcrnos britannico c 
brasilciro, para alcantarcm o nobrc lim da qual a cxilncfflo do um tralico láo abomioavd <■ 
ncfando, como c o dc cscravos, tlcvia concorrcr para mais sc firmarcm cssas rclacOcs. 

0 abaixo assignado prcvalccc-sc tlcstn occasiflo, parn renovar a S. Ex.* o Sr. Antonio Paulino 
Limpo dc Abrco os protcslos dc sua distincta coiisiderafiin c cstima. 

Rio tlc Janciro, 10 tlc Dczcmbro tlc 1S53. 

A S. Ex.’ o Sr. Antonio Paulino Limpo dc Abrco. 

Hbxky F. Howabo. 



-» 8 <*- 


H. 9. 


X'M i !o fjoi crno ¡mj crial « legnrio tle S. .V. D. 


N. 65.— r.io dc Jnnciro. — Miiiificrio ilos wgocios csirangcircs, cmSO tlcDczcmbro dciS53. 

0 ¡ibai.vo assisnado. do consdlio dc S. M. o Iinpcrador, niinisiro c sccretniio dc csiado dos 
nccocios cstrangciros, tcmalionrn dc accusar reccbidn a nota cjne Ilie dirigio cm 1(5 do corrcntc 
o Sr. Hcnrv l'. Hoivard, cuviatlo cxiraordiuario c ministro plcnipotciiciario de S. M. Brilannica, 
cm rcsposia' á do nbaixo assignado de 1A do dilo mcz. 

Participa o Sr. llon ard bavcr Iransiiiittido pclo ultimo paquctc ao scu govcrno copia da nota do 
abaixo assignado , obscrvando porciu, com rcfcrcneia ús coinnumicaeocs ijiic ali sc diz tcrcm sido 
rcccbidas do ministro brasiiciro cm Londrcs. conlirmando n cspcranca quc linba, c ainda conscrva 
0 governo impcrial dc qnc o dc S. M. llritaimica dcsisiiria do excrcicio do dircito dc visiia sobrc 
os navios uicrcantcs brasilciros, quc náo possuc informacfio alguma domlc infira qtic o governo 
dc S. M. vcmiuciára ao cxcrcicio daqudlc dircito, c antcs, scgundo a notificaciio fcita cm 11 de 
Junho do anno proximo passado ao anicccssor do abaixo assiguado, vC-sc quc foráo suspcnsos os 
actos do parlamcnto tlc 1839 c !Si5 nos marcs lcrriloriacs do Impcrio, c nüo no allo mar, e 
refcrindo-sc tambcm o Sr. Ilowart! á confercncia dc quc fóra infonnado, liavida uUiinamciKc cntrc 
lord Clarcndou c aquellc minislro, diz qnc ddla consta qitc ao mcsmo lcmpo quc o govcrno dc 
S. M. reconbccia o lionroso c sinccro proccdimcnto do govcrno impcrial pclo qtic rcspcita á rc- 
prcssáo do trafico lord Clarcudou inanifcstára o scu jiczar dc iiáo sc acliar habiliiado a satisfazcr 
ao pcdido tlo dito iuiuistro para scr accito o projccto dc tralado quc por partc do Brasil havia 
sido Icvado á considcraeáo do govcrnO dc S. 51. llrilannica, rcgulaudo o tlircito dc visita, para scr 
rcvogado o acio do parlamcnto dc Ágoslo dc 1SÍ5. 

Conchic o Sr. Ilovvard csprcssando o pczar quc scntc dc quc o govcrno impcrial náo ajirccic cm 
scu jnsto valor a coopcracáo dos cruzadorcs dc S. 51. na costa do Brasil quc táo ulil tcm sitlo cni 
auxiliar os louvaveis csforcos quc ora faz o govcrno iuipcrial para lornar cBccitva aquclla rcprcssfio, 
csforcos quc ao Sr. Honard parcccráo insufilcicntcs, nfio liavcntlo aqudla coatljtivaráo. pclo rcceío que 
aioda nuirc tlo rcapparecimcnto do trafico. 

0 abaixo assignado tem cmrcsposta dc ponderar ao Sr. lloward qne, qitando dissc ao Sr. Ilovard. 
cni noia t!c l!t do correutc, quc as commuuicagfics fciiaspelo minisiro do Brasil acralitailo junto 
a S. 51. a Itaiuha da Gráa-Brctanba concorriáo para conlirmar a csperanra quc tinba c ainda con- 
serva o govcnio impcrial de quc o dc S. M. Jíritanniea dcsistiria jicla sua partc de exerccr sobrc 
05 navios mcrcautcs brasileiros um dirciio quc lbc nflo compctc scgundo a lci das nacGcs, fundoii-se 
‘.'in «m ollicio dalado tlc S do mcz proximo passado do cnvlatlo cxtraordinario e ndiiislro plcuipotcn- 
eiario do Rrasil, parlifijiaiido quc um tlos argumciitos tpic allcgava iord Clarcmloi! para nüo annuir 
á revCEaráo tlo bill de JS.I5 cra porquc nculium prejuizo causava agora ao Brasii. porquc cstava 
scm cxccurfio, c assim contiiiuaria cmqnanio coulinuassc o traiico a scr rcprimido pcln governo 
iuipei'iul. Oru. como 0 inn facio nolorio quc o trnfico coniiniia u scr cilicnzmcntc rcjirimido pclo 
govcrno impcrial, quc jtai-a estc lim ;:áo tcra poujiado sacrilicios, ncm dcspczas, tiulin o aliaixo 
nssignado moiivo para pcrsnadir-sc tlc tpie o tiirciio dc visita náo scria. ncm no alio mar cxcr- 
i'itlo conira navios brasilviros polos chizadorcs de S. M. Briiannica. Estc tlircilo cxcrcido cm tcmpo 
dc paz, sem uma cnnvciirfio quc o autorisc, npczar dos csfon;os do govcrno impcrial para cdcbra-la. 
é mr.a olfcnsa aos jirincijiies quc rcguláo a soborania c indcjicndcncia das nacftcs, c o govcrno im- 
pcrial rcclniiiando conira cilc cuniprc um tlcvcr sagrado. c tanio mais incontcstavcl c a razáo que 
llie assiste, quanio ú rcconhecida a jicrscvcrauia e cncrgia com <juc sccmpcnha o mcsmo covcroo 
na rcprcssáo do iralico, a qual nunca foi mais cfiieaz. ncm láo bem succcdida como tlejiois quc 
licou cntreguc á nccáo lcgal c aos rccursos com quo foi Iiabilitado o govcrno imjiei'ial. 

0 almixo assiauado. daiitlo cstas exjiiicanfics ao Sr. IIo«ard, prcvaiccc-sc da occasiáo jiara rei- 
wrar-liic as cxpressücs de sua perfcita esiima e distincia coníidcracáo. 

Astoxio P.ui.ixo Lutro de Ar.neo. 


Ao Sr. llonry F. Iloward . clc. 
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Correspondencia sobre o navio portuguez Laura, outr’ora 
Rosa, suspeilo dc sc empregar no trafico de escravos. 

N. 10. 


Sola da lajariio ile S. )J. B. uo fjovcrno impcml. 

N. l.-Lcgatao Britannica.—Hio licJanciro. 10 dc Xovcmbro dc 1853. 

Scnlmr.—Tcnho a honra dc rcmciicr inclusa a V. És.* a copia dc uma informacáo do vico-consul 
brilannico na Tcrccira, c do consul dc S. M. briianuica ua iladcira, sobrc os movimcatos dc um 
liarco poriugucz, clianiado Jjmra (antcriornicntc fíofa), conira o qual ha forics suspcitas dc cm- 
pi'ígar-sc no tralico dc cscravos. 

Coino cssas suspcitas parcccm scr confiruiadas pcla circuinsiancia dc dizcr-sc quc o navio iMiru 
pcrtcncc a Antonio Scvcrino d'Avcllar, agcutc na Tcrcclra da cxtunsissima associacSo tlc tralico 
dc cscravos, dc qtic ú socio a casa de Joaquim tla Fonscca Guimarñcs dcsta capital,- c como sc 
dissc tcr sido o Rio dc Janciro o dcstino priuiciro dcsíc barco, julguci de mcu dcvcr levar a infor- 
macño, quc áccrca dellc rcccbi, ao conhcciincnto dc V. Ex.*, para quc possa cxpedir as ordcns, 
quc julgar mais convcnicntcs alim dc scrcm vigiados c baldados os seus dcsignios, sc sc dcstinar 
aqucllc liarco a alguiu porlo brasilciro, assiin como as pcssoas ncstc paiz, quc possño scr intercs- 
sadas ncsta cmprcza. 

Prcvalcco-mc dcsta occasiño para asscgurara V. Ex.*a minlia alta estima c distincta considcrarño. 

Ao Ex."* Sr. Antonio Pauüno Limpo dc Abrco. 

Hesrv F. Howabo. 


Donmtaitos a t/ne tc rcfcrc a nola tupra. 


Vicc-consuhido britannico.—Tcrccira, 15 dc Sctcmbro dc 1S53. 

Km 8 dc Sctciubro dc 1853 chcgou 5 bahia dc Angra, llha Tcrccira. vimlo de Lisboa, um navio 
poriugucz chainado Liiurii (amcriorrncnic /lom), commandado por um Ponuguez dc nome Sil- 
vcrio Sctcrir.o dc Avcllar. 

l)iz-sc quc o navio pcricnce a Anionio Scvcriuo dc Avdlar, lioje aqoi rcsidcntc; 6 dc ccrca dc 
Iñi toncludas portuguczas, c icm a bordo uma cquipagcm composta dc 19 Portuguczcs. Náo sc 
ülC u: artilliaria , c dizcra quc o scn dcslino c o l>io de Janciro, pda Madcira. 0 scn consig- 
naiario aqui ú Joáo Scicrino dc Avdlar, parcníc do dono; dizcm quc o caixa ú uui Hcspanhol 
rhainado Uuhcnciano Josií Casa Xova, c icnlio ouvido quc o iutiiulño capitño dc baudcira, o quc 
mi 1 faz coajeclnrar quc qunndo acharcm couvcnicute, farao uso da baiulcira bcspanbola. 

0 scu objccto osiciisivo a principio cspalliou-sc scr o dc transporlc dc colonos para o Rio dc 
Jauciro, mas cssa idía fúra aliandonada, nño sú prias rcstriccflcs postas a cste rcspeito pdo 
¡íQvcrno portugucz, ccnio iiclo ináo cstado sanitario do Brasil, corao Uissc o dono ao govcrno civil 
dcstc districto. 

Toraou a bordo novcnta pipas d'agnn. alguraas raui grandcs.c trinta barricas dc farinha dc páo. 
griicro cssc, dc que sc náo faz uso qnaado daqui sc tcváo passagciros para o Brasil; púdc-sc tam- 
hcm dizcr quc sc a fcbrc ú prcjudicial para os filbos dcstas illios, lambcm dcvcrá sú-lo para os 
i!a Madcira; c ú isto quc faz snspcitar quc a viagcrn ao Rio, tocaudo na Madcira, nño ú a quc na 
vcrdadc pvetcndcm fazcr. 

0 casco c prcto c scni alcaixa , apparclhado a briguc-cscuna, comjoanetcs, c lcva niaslaríodc 
sohre sónicntc á proa . o topc dc anibos os inastros c ornado com liolas douradas, porím seui 



-> 10 


catavento; os mostros caliciu um pouco n rfi. 0 gurapfis tcin mnl pcqucna clcvnffio. Tcra castcllu 
dc prúa, oiulc prcsumc-sc qne linblta n gnamirtio. Tcni a prfia dc rabcca, tcin nma setta pcndii- 
rada á púpa, a circurafcrcncia dos cscovcns da púpa á douraila , a roda do lcrnc fica ccrca do 
scis pús á rú do masU'o grandc, tem quatro grandes caixas para gallinlias na tolila, com quatro 
argancos, cousa dc trcs pcs nbaixo da Umipa; tcra trcs cmbornacs de caila lado. 0 gurupcs < 
singularmcnte curto. 0 cstay do traquctc é singelo. o cstay do vclaxo tnmbeni í singclo, o cstay 
grande 6 dobrado, c anibos siio tesos a lioin-bonlo ■ um cotn uinas tallias, c outro combigotas; o 
cstay dc gavea á tcso nos váos do ccsto da gavca do prúa. 

John ltciiel. 


O Lauru cstcvc nn Baliia <¡o l’uucbal, Madcira. Era 25 dc Sctcinbro cominiinicou com a tcrra, 
alcancou do capitáo dó porto mna ccrtidáo dc tcr aporlado áquclla ilba, c da reparticáo de saudc 
tcvc cllc uma carta de sauilc, na qun! a pedido do mcslrc sc raarcou scr o scu dcstino o Fayal 
(Acores), c cnlüo saliio para o raar scm tcr nncorado cm dirccfáo ao suL— GVo. Sloililurl. 


N. II. 


.Yofa do gocerno impcrial i lcgacüo tlc S. 3/. H- 


N.° 53.—Fiio tle Janciro.—Ministcrio dos ncgocios cstrangciros, cra i/ dc Novcmbro de 1S53. 

Accuso o rccebimento da tiota n.° 1, quc cra 10 do corrcntc mc dirigio o Sr. Hcnrv F. Howard. 
enviado extraordiuario c ministro pleuipotcnciario dc S. M. Britannica, acompanliando copia das inforraa- 
cñcsdadas pdo vícc-codsuI Britannico na Illia Tcrccira c pcio consiil dc S. M. na Madcira, rciativas ao 
movimcnto dc urn navio portuguc/. dcnominado—o Ltutra (ouu - ’ora l'osa) . cooua o qual ha fortes 
suspcitas dc dcstinar-sc ao trafico dc cscravos. 

Era rcsposta lcnho a ltonra clc dcclarar ao Sr. Hoivanl quc aprcssci-mc a icvar aqucila nota ao 
conhccimento do Sr. ininisiro da jnstica, afim dc qac S. Ex.“ liouvcssc de tomar as providcncias que 
jolgasse accrtadas para prcrcnir a rcalisacáo dc qualqncr tcntativn quc prctcnda o dito navio púr cm 
pratica nos portos dcslc Iiuporio, fazcndo ncstc scntido iguacs rccommcndacocs aos prcsidcntcs das 
proviocias. 

Aproveito csta occasiáo para rciterar ao Sr. Howard as cxprcssOes dc minba perfcita cstima c distincta 
consideracáo. 

A.nto.mo P.icuxo Limpo dh Aobeo. 

Ao Sr. Hcnry F. Howard. 


Vrovitlcncitts n i¡itc sc refere n noin supra. 


Circulur.— IUo dc Janeiro.—Ministcrio dos ncgocios cstrangciros, cm 15 dc Novembro de IS53. 

111.“"’ c Ex.’"’ Sr.—0 vicc-consul inglcz ua ílita Tcrceira, c o coosul dc S. M. Britannlca na Madcira 
informáráo ao scu govcrno cin Sotcmbro destc anoo, quc naqudlcs ponos tinha cstado um navio 
Portugucz dcnominado Lattru aiucrionncntc Itosn, contra o qual havia fortcs suspcitas dc «lcstinar-sc ao 
cominercio dc cscravos. 

Das inrorinacoes a quc mc reliro, rcsnlta quc o dito navio sahio do porto do I.isboa (náo sc diz em 
quc dia), clicgou á baliia d’Aogra no dia 8 de Sctcmbro, c cstcvc no dia 25 na babia do Fuoclial, ónde 
tendo communicado com a terra, aleanoou do capitüo do porto uma ccrtidáo de tcr aportado áquclla 
ilba, c da coropctentc rcparticáo uma carta dc saude, ua qual a pcdido do mcstrc sc dcclarou scr o scn 
dcstino o Fayal, tcndo dcpois saliido para o mar. 

Havendo pois loda a probabiiidadc dc qno cssc navio fúra á Costa d’Afriea buscar ncgros para os 
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dcscmliarcar naHavana, ou cm qualquor dos portos destc lmperio, cumprc quc V. Ex.‘ cxpcija as 
nccossarias ordcns a todas as autoridadcs dos pontns mnritiinos dcssa provincia, afim dc que cstcjSo 
dc sobrc-aviso para, no caso dc ousar cstc navio approximar-sc da cosia, scr logo apprclicndido coin os 
ncgros quc conduiir, cprcsos o capitüo, piloto, c toila a tripolacüo, cnt confonmdadc das lcis cm vigor. 

Dcos guarde a V. Ex.* 

Asto.mo Pal'lixo LiMro de Aiibeo. 


Sr. prcsidcnlc da provincia dc... 


Cireulor .—Rio dc Janciro.—Ministcrio dos ncgocios ostraúgciros, cin 7 dc Dcxcmbro dc 1S53. 


lil."°c Ex."" 1 Sr.—Em ndditamcnto á minlia Circular dc 15 dc Novcmbro proximo passado, tculio a 
lionra dc communicar a V. Ex." os scguiutcs sigaacs, pdos quaos se podcrá mcllior conlicccr o navio 
portugucz Tjtura, antcriormcntc Ilosa, dc quc faz mcncüo a mcsma circular. 

0 casco v prclo c scm nlcaixa, appardliado a brlguc-cscuaa, com joancics, o lcva mastaroos üc sobrc 
sómcntc ü próa, o topc dc ainlios osmastros ¿ ornado combolas douradas, porcm scm catavcnto, os 
mastros calicm om pouco a ré. O gurupcs tctn mui pcquena dcvapüo. Tcm castdlo dc próa, oudc presu- 
ine-sc quc habita a guarnicüo. Tem a próa dc rabeca, tcm uma setto pcndurada ü púpa, n circutnfcrcncia 
dos cscovcns da pópa ú dourada, a roda do lemc fica ccrca de seis pcs n ró do mastro grandc, tcm 
quatro graodes caixas para gallinhas na tolda, com quatro arganeos cousa dc trcs pés abaixo da tampa. 
tcm trcs embornacs dc cada lado. 0 gurnpés é singuiarmcntc curto. 0 cstav do traquctc é singclo, o 
cstay do vclaclio lambem é singelo, o estay grande é dobrado, c rnnbos süó tesos a bom-bordo, uin 
comutnas talhas e o outro com bigotas, o cstay degavea é tcso nosváos do ccstodc gavca ile.próa. 
DcosguardcaV. Ex.* 

Axtoxio Pacuxo Ldipo de Abbeo. 

Sr. Prcsidcnte da Provincia dc... 


Correspondencia sobre a noticia de que da Bahia se des- 
pachavao navios portuguezes e de outras naQoes mcio 
carrcgados com aguardente e tabaco, levando por baixo 
desses objectos outros para o trafico de cscravos. 


N. 12. 


Aola da lcgamo dcS. M. B. ao gowno iinpcrial. 

N.°15.—Lcgacüo dc S. II. B. — Rio dc Janciro, cin 12 de Dczcinbro dc 1S53. 

Sr._Tenho a lionra dc commnnicar a V. Ex.* quc o gororno dc Sunllagostado obtcro indirectamcotc 

da Costa d’Africa informacüo dcquc sc dcspacliaváo da Babianavios portuguezes c dooutrasnacócsincio 
carrcgados cotn aguardcntc c tabaco, poréui quc por baixo dcsscs ariigos cslava o porüo chcio dc vasi- 
lliaine para agua, c oulros objectos dcstiuados ao traiico, e quc nltiinamcntc haxiáo cbcgado á cnscada dc 
Bcnin uavios assim carrcgados. _ 

Julgo convcuicntc dar csta noticia a V. Ex.* afim dc chamar a atlcncüo c vigilcucia das autoridadcs 
hrasiieiras na Bahia c outros portos sobrc os navios ein taes circumstancias. 

Aproveito-mc da opportuuidadc para rcitcrar a V. Ex.° as scgnrangas dc minlsa alta considcracüo. 

A S. Ex.* oSr. Antonio Paulino Limpo dc Abrco. 


IlExr.T F. Howard. 
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N. 13. 


,\o/« do 'jovcnio impcriul á leganlo dc S. il. D. 


V' 50. — llio tle Janeiro.—MÍDÍstcrio tlos ncgocioscstrangciros. cm l'i ilc Dcwmbro tlc 1S53. 

Vccuso o rcccbimcnto da nota n.« 15 qnc íno dirigio cm 1S docorrcntc oSr.IlcnryF.lloward, cnviado 
cxtraordinario c ministro plcnipolcnciariotlc S. JI. Briianiiica ncsla cOrtc, communicando tcr rccclmln 
o scu sovcrno indircclamcntc da Costa d’Africa a ooticia dc que sc dcspacliavño da llaliia navios portu- 
cucic', c dc outras narOcsnicio carrcgados com agvardcntc e tahaco, ponun quc porbaixo cstava o porJo 
clicio dc vasilbainc para agua c outros objcctos destinados ao traíico de cscravos, accrcsccntando quc 
naviosassim carrcgadcs chcgáráo ultiinaincnic á cnscada dcBcnin. 

F.m rcsposta tcnlio a lionra dc dcchtrar ao Sr. bo«ard qnc aprcssci-mc a lcvar ao coiiliccimcnto t o 
Sr.mimslro da justica csta communicacáo. afimdcqncS. Ex.* Iiouvcsscdc cxpcdir asordcns qucjiil- 
"assc convcnicutcs jvara obstar-so a tjuc dos portos do impcno sabisscin navios lcsitimamcnlc suspcilos 
tlc sc ircm emprcgar uo trafico; c quc ucslc mcsmo scntido fiz as neccssarias rccOinmcndacOcs aos prcsi- 
dcntcs das provincias. . . ,. .. . 

Aprovcito a occasiáo para rcitcrar ao Sr. Howrd as cxprcssocsda mmba jvcrfcita cstimacdistmcta 

ronsidcracáo. . „ T ... 

AXTOMO P.ULiXO LlVIPO DE ADIltO. 

Ao Sr. Hcnrv F. Iloward, ctc. 


N. 14. 


.Vo/a ilo ijoicmo impcrial á lajocáo de S. if. II. 


N.* 62.—Rio dc Janciro.—Ministcrio dos ncgocios curangciros cni 27 dc Dczcmbro dc 1S53. — 

0 abaixo assignado, do cooscllio «le S. 11. o Impcradur, niiui.-tro c sccrctario dc cstado dos ncgocios 
rsiraugcircs, já tcvc a lionra tlc accusar rcccbida a nota quc o 5r. Ilciiry l'. Ilovvard. cnvindo cxtraur- 
ilinario c ministro plcnipotcnciario dc S. II. Britannica Ihe dirigio cóin a data dc 12 do corrcnu-. 
iufomiando-o da noticia quc tivcra o scu govcrao tíc quc na Bahia sc tinbfio ultiniamcntc dcspachado 
para a Costa d’Africa algumas cmbarcapflcs portugucias c dc outras nat Ocs. tcndo a bonio mcia carga, 
de tabaco c aguardcntc, c por baixo ddla vasilii.'nic ]»ra agua c outros objcctos dcslinados ao iralico, 
c tlc quc algutnas dcstas cmbarcacücs, assim carrcgadas, tinliáo já cbcgado á cnseada dc Bcnin. 

0 abaixo assignatlo i cspondcu au Sr. lloward por nola dc lá do dito incz quc havia lcvado ao conlie- 
cimcnlo c'o Sr. ministro da justira aqucllas iiifonnacOcs afiin dc qoc S. lix." houvcsse dc cxpcdir as 
urdcns quc julgassc convcnicmes jiara ubslar-sc a quc dos portos do impcrio sahisscm navios lcgili- 
mauicntc suspcitos dc se irctr cmprcgar no trafico, accrcsccntando quc no mcstiio scntido sc baviáo 
frito as ncccssarias rcconiincndar.Ocs aos prcsidcntcs das provincias. 

0 abaixo assignatlo cxpcdio coni clfcito ua mcsma data tla nota do Sr. Hovvard as prccisas ordcns 
c instruccOcs áqucllcs prcsidcutcs, c além do aviso ao ministcrio da justica, cin quc sc prcvcnio 
lauibcm o caso dc qualqucr tcnlativa dc iinpouaráo de Africanos para quc sc providcnciassc sobrc a 
sua apprclicnsüo, ou scja no mar oucmtcrra. activando-sc o zclotlas rcspcctivas autoridadcs cncar- 
rcgadas das medidas da rcprcssáo cm quc tanto sc cmpcnka o govcrno impcrial, dirigio—sc o abaixo 
assignado igualmcntc para o mcsu-.o lim ao Sr. mini-tro da fazcnda. 

0 abaixo assignado tcm já rccebido rcsposta de alguns prcsidcntcs de quc tcriáo na mais scria 
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considcracSo Tactos de tanta gravidadc, qnacs os rcfcridos pelo Sr. Iloward ,.c nesta occasiao 
comniunicn o abaixo assignado ao Sr. Howard a quc cm data dc 21 do corrcntc mcz acaba dc 
icccbcr do prcsidontc da provincia da Babia, dondc sc diz tcrcm partido para a Costa d’Africa 
navios suspcitos. A rcsposta dcstc prcsidcntc í qic passava a dar todas as providcncias para ceriili- 
car-sc da vcrncidadc das informacOcs, c qncdo rcsultado daria brovcmentc conta ao abaixo assignado, 
aliancando cntretanto quc a prcsidcncia nfio pouparia csforgos pora corrcspondcr ás vistas do governo 
impcrial, nfio só para prcvcnir qualqucr tcntaiira dc introducráo de Africanos, como para punir 
aquellcs qnc sc cnvolvcrcm ncstas criminosas ncgociaqOcs. 

0 abaixo assiguado transmitlindo ao Sr. üoward csta rcsposia do prcsidcntc da provincia da Bahia 
ptvvalccc-sc da occasiüo para rcitcrar-lhc as cxprcssOcs dc sua pcrícita cstima c distincta conside- 
raqño. 

Axtomo Pxtmxo Lrupo nt Annto. 


AoSr. Ilcnry F. Howard, ctc. 


Ofíicio do pmidcnlc tf« prorincia da Ba/iia a r/uc rc rcfcre a nola supru. 


111."“ e Ex.”“ Sr. —Accnsando a reccpqüo do aviso circular cin data dc 12 do corrcnte pelo qual 
mc rccommcndüra V. Ex*. que cxaminnsse o facto quc cm noia a V. Ex*. dirigida refcrira o cn- 
riado exlraordinario e ministro plcnipotcnciario de S. M. liritannica , dc sc havcrcm dcspachado 
dcsta cidadc navios portuguczcs , c dc outras nacües, mcio carrcgados com aguardeutc e tabaco, c 
Icvando por baixo dcsses ariigos vasilhame para agua c outros objcctos dcsticados ao traDco de es- 
cravos; icnhoa slgnificar a V. Ex.* quc passo a dar todasas providcncias para ccrtiOcur-mc dave- 
racidadc dc scmclhantc informacáo quc nic parccc incxacta , c quc do resultado darci brevcmcntc 
conta a V. E\.', podcndo cntretanto alianrar quc esta prcsidcncia náo poupará csforcos para cor- 
rcspondcr ;is visias do govcrno impcrial, nüo só para prcvcnir qualqucr tcntativa de introduccáo dc 
Africanos, como para puuir aquclles quc sc cuvolvercin ncssas criminosas negociacOcs. 

Dcos guardc a V. Ex.* — Palacio do govorno da Bahia. 21 dc Dezcmbro dc 1853. 

111.“” c Ex. u0 Sr. Anlonio Pauüno Limpo dc Abreo, ministro c sccrctarío de cstado dos ncgocios 
csiraogciros. 

Jo.io Mxcuao Waxdehley. 


N. 15. 


Sotn i'.o tjocerno inipcr.ul á lcgarño de S■ M. D. 


Kio <lr Janciro. — llinistcrio dos ncgocios cstrangciros cm S dc Fcvcreiro dc 1S53. 

0 ubaixo assijtnado, do consclho dc S. 1L 0 Imperador, ministro c sccrctario tlc cstado dosnc- 
gocios cstrangeiros, rcccbcu cm dcvido tcmpo a nola, quc com a data de 12 dc Dczcmbro ulumo 
ihc dirigio o Sr. Jlciiry F. Howard. cnviado cxtraonlinario c ministro plcnipotcnciario dc S. SI. 
llritannica, coniinmiicando ao abaixo assignado quc o scu covcrno obtivcra indircctamcntc da costa 
il’Africa inlorniacócs <lc quc sc despachavao da Bahia navios portuguczcs c dc outras nafúes carre- 
ga<los com aguardcntc c tabaco. fevando porím no poráo por baixo dcsscs arligos, vasilhamc para 
agita c omros objcctos dcstinados ao trafico. c dc quc ultimamcntc hariío chcgado navios assim 
carrogados ú cnscada dc Bcnio. 

0 abaixo assignado ofliciou immcdiatamcntc ao prcsidcntc da provincia da Baiiia para proccder 
:i> ncccssarias indagagóes sobrc o facto refcrido, c o rcsuliado dcstas indagacócs é o quc consta do 
ofllcio junto por copia dirigido ao abaixo assignado por aquellc prcsidcntc c dos docnmenlos quc o 
acoinpanliavfio. c quc o abaixo assignado pcdc liccn^a para transmittir, tambcm por copia ao Sr. 
Howartl. 

Posio quc o prcsidcntcda provincia da Baiiia, á vista das informacócs quc lhc forño dadas, fossc 
induzitlo a suppór scin fuiidaincnto o facto indicado, o.govcrtio dc S. M. o Impcrador rcspondcu 
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•i0 mcacionadü prcsidcuic ^ oi'iienamlo-llio i|uo mande pioccdora uovoscxamos c avoriguavdos, piin- 
cipalnionlo a rospeiio do |inladio sardo Jriilr o do liialc portiiguc/. Ycbz, c recommcndando-lhc a 
niais activa vigilancia solacas oniliarc¡u;6os «pio despncharom p ira a Cosla d'.Vfiicu. 

Oaliaixo assiguado |ircvalocc-so dn occasiáo para roitcrar ao Sr. Iloivanl as exprossóos de sua porfciia 
ostima c disiincta considuraváo. 

ASTOMO P.M LIXO I.lMl'O IIL Allllt‘0. 

Ao Sr. Ucury I'. Jionard, ctc. 


JJüriimriilo " </*’r sc rr/'rrt' 




Jlioistcrio dos ncgocios da justira.—Rio dc Jaiiciro, l/i do Janciro dc 1854. 

111.""’ e Ex. ,M Sr.—Em solui'iio ao aviso do \'. Ex.' dalado dc 1.2 dc Dczemhro passado, rolalivo á 
comuiuiiicaráo fciia pclo ministro plenipoicnoiario do S. ,\1. Britannica ucsla córtc úccrca dcalgiimas 
cmbarcacócs portugucxas, c dc oulras iiarócs sahidns do porto da llaliia com dcstino á costa d'Africa, 
levando olijoctos ompregados no tratico, cumprc-ine signilicara Y.Ex. • quc o prcsidcntc da Baliia informa 
a cstc niinistcrio crn data dc 5 do corrcntc, quc proccdcudo a minuciosas indagacócs a cstc rcspcilo nadn 
colheo quc possa autorisar scinclliautc dcmincia, náo scndo motivo sullicicntc para confirma-la o trons- 
portc dc vasilliamc, porquc t cllc pcruiiltido pchis nossas lcis. mcdinntc as ncccssnrias cautdas. Pondcra 
o mcsmo prosidcntc quc scria accrUidO cxigir os nomcs desscs navios, qno so d¡7. icrcm clicgado á 
ensoada dc Ucnin, contcndo dcliaixo da carga objcctos proprios para o Iralico, cmliarcados no porto da 
Bahia; c accrcscenla, quc ncstc assmnplo £• convcnicntc rcclamar dos dcntinciantcs todos os csclarcci- 
mcntospara quc nfio eslejüo asautoridadcs cxpostas a ccnsora do negligcntcs na rcprcssáo dotralico. 

Pelas copins inclusas dos oflicios do chcfc dc noiicio, c inspcctor da tlicsouraria dn Baliia, c das 
rclaoócs por cllcs eiiviudas sobrc o numcro dc cmbarcacócs sahidas para a Costa d'Afrlca, no dccurso 
do anno pussado, entrará V. Ex." no conliccimcnto dos scus divcrsos carrcgamcnios, convindo obscrvar. 
conformc a rcs|iosta do rcferklo inspcctor da ilicsouraria, quc a barca Jcnny Liml fóra a unica, quc 
saliira coni grandc numcro dc vasilliamc, attcnta a fianfa quc prcston o rcspcctivo coDSÍgnatario. 

Deos guardc a V. £x.* 

Jost Tiiom.vz Nabl'co de An.vuo. 

Sr. Antonio Panlino Liinpo tlc ;\l)icu. 


JttfonnnrócH c/nc ncowpanlnírüo 0 iivího do Sr. nwtislro du juslira. 


S.‘ 7.— III.” 4 c Ex.“" Sr. — Ein satisfacáo do quc V. Ex.* cxigio cm oüicio rcscrvado dc 24 do 
mcz lindo por forca do aviso tlo ministcrio dos ncgocios ostrangciros, oprcscnto copias autlicnlicas das 
informuíócs do inspcctor d'alfandcga, c adminislrador da mcsa do consulado , bcm como copias dos 
monifcstos das cargas, coui quc sahiráo para a Costo d'Africa no dccurso do omio ultiuio, vinte c 
norc cmliarcafócs. c cstando dc accórdo comas ditas iuformar.ócs , rcsta-inc sómcntc dizer quc a 
bavca Jcnnij Linci fóra a unica quc saliira com grandc nnincro dc vasilliame, segundo a iianca 
que prestou o rcspectivo consignatario. 

Dcos guardca V. Ex."— Thcsouraria da fazeodada Baliia, 5 dc Janciro do 1S54. 

111.” c Ex.” Sr. nrcsidcntc da provincia. 


0 inspcclor Manoel Maria do Amaiul. 
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III."’ Si’. — Vintc o novc cmliarcapflcs esirangciras sahirio dcstc porto para a Costa d'Africa cm 
todo o anno corrcntc, couio dá n vcr a copia cm primciro Ingar jnnia; o das copias dc n." i á 29 sc 
cooliccca carga com quc cllas daqui saliiráo, loda convcnicntcmcnto dcspaclwda, c da qual tivcra 



rcncias, c siai ao das barcas tlc vigia c cscalercs dc ronda da alfandcga. 

Dcos guardc a V. S■. Mcsa do consulado da Daliia, 29 dc Dczcmbro dc 1S53. 

III.•“ Sr. Dr. Manoel Jlaria do Ainaral, inspcctor da thcsonraria da fazcnda dcsta provincia. 

O adminisirador, Jlstimano Castbo Rebeixo. 


III."" c Jás."" Sr. — Em resposta ao olTitio dc V. Ex.* dc 24 do proximo passado mcz, a quc acom- 
panbára copia do aviso do ministcrio dos ncgocios cstraagciros, com data do 12, conccrncntc á 
communicacáo fcita pclo cnviado cxU'aordinarío o ministro plcnipotcnciario dc S. M. Britannica 
áccrca de nlgumas cmbarcacCcs portuguczas, c dc outras nacOcs sahidas desta cidadc paraaCosta 
d'Africa, cnvio a V. Ex.* a relacáo junta, quc cxigi do cncarrcgado da visita do porto , a quem de 
novo rccommcndci quc tivcssc a maior vigilnncin quando houvesse dc visitar as embarcacóes com 
destino aos portos d'Africa , verificando sc por baixo do carregamento r«i algum vasilhame ou 
qualquer outro objecto, quc induza suspeita dc tentativa dc traüco. 

Deos guarde a V. Ex.* Sccrctaria da policia da Bahia, 2 dc Janciro de 1S54. 

111." c Ex." Sr. Pr. Joáo Mauricio AVaudcrlcy, prcsidcnte dcsta provincia. 

LvxocExao de Abacjo Goes, Chefe de poiida. 












llcla<;uo d«s cinbai'caQfics dcspachadas para a Costa cTAl'nca do l.° dc Janciro 
do corrcntc anno alc a prcscnlc dala. 


N.*< 

— 

.NAQÍÍHS. 

IIF.\OSIINAi;ílKS. 

IIHSTIKOn. 

rnomiKTAiuas. 

COKRII.KATAIIIOR. 


I'nlnclio. 

l’orliigurc. 

I)nm Irwilati. 

Coxia «l'Afnra. 

l’ranr.lsr.o <la Sllva Hnrli'j'KUCS. 

Doiiiíiikos (inmcs lliillo. 

2 

l’nllinliok'. 




Mnimrl Diiruiis l.opi'H Vianiin. 

() mosiiio propriciailo. 

3 

Ilri((iie. 


Ilae Alinn. 

AiiKoln. 

Miirriiko V.illnKn. 

I'. lAiciaguc & C. 




lÁniln h'IOr. 


Jor.o Jloiimriliiio Nniii'.s. 

Anlmiio Moroira ilo l’alva. 

5 


» 

I.rii/iliu/r. 

• 

Aiitonlo (Ioiikir Snii/n l.rnl. 


II 

I’niaclio. 


Dnm /rniilu.i. 

Cosla ¿l'Africn. 

Krniiciscn cla Silva Ho«lri"ilcs. 

DnrniiiKOS Coinrs Hcllo 

7 

1'nllinlioU!. 


Vchii. 

u 

Jon«|iilm Fiili|i]io «lo Miinmla. 

Jnao llmlriRiioR (ici iiiano. | 

8 



/iml/hl. 


Kslovflii Josii Urnxuilo. 

0 mosiiio jirojii'ioini'io. j 

0 

Hi'i'kuc. 


Iiilrrmiln. 

« 

l)llo. 

0 iiiosmo. 

10 

u 

n 

IMjíii. 

AiiKoln. 

Jo.lo Aiiioiiln iln r.im Huliln. 

Armijo iV Carvnllin. 

11 

l'nlnclm. 

Knnln. 

Ailigr. 

Costa «l’Afrirn. 

l.ourrm;i) Hiikío Alosnmlro Tnrra. 

(¡¡iisscpcCniTomi. 

12 

l’olncn. 

■ 

t.iinc/i/iinr. 

u 

(iliisci)|ic (Inrrcnn. 

() müHino |ii'opi lolm iii. 

13 

I’nlnrlio. 


1 riilr. 


.losi'. Salarl. 

i'ralclli Secliluo. 

1A 

I'olncu. 


Volnirkc. 


M. R I’Iiikío. 

0 IIICRIIIO. 

15 

Hmca. 


Ilrlln l.iinri/iin. 


J. (!. Salvl A C. 

4. C. Snlvl. 

1(1 



i liliiiinr. 


Jost’. Torrc. 

Ciusoppi! Carn'iin. 

■17 

I’olncn. 


I’mln Mnurkio. 


(ilo llalto J.upn. 

Izac Aiiiz.'ilak. 

•18 



tiiiiur/i/iiiic. 


(iiiisi'|)|io Cnrrniiii. 

0 iiii'Riuo proprlolario. 

•11) 

Painclio. 

• 

Iriile. 


Soliiin Joso. 

l'ialrlliSocliino. 

20 



Aili/ir. 


Lnurcncn HiikIo A (.. 

(■iuscjipe Cnrrcnn. 

21 

HiIsim;. 

l'nmn'z. 

Iiii/inrlrt l.'/mrlrs. 


Jcriimii Ilorcly. 

Cox Docosloril fróroH. 

22 

Polnrn. 


Ilnbmlc. 


HoKÍsaiuó. 

()s mosinos. 

23 



I.nnisr /.rnnorr. 


Masnrior lo Joiinc o l'illins. 


25 



/inbnrlrl C'/iurlcs. 

■■ 

HogÍR ninó. 


25 

Ilnrrn. 

AiMlrincu. 

Mrlinliii. 

» 

iSpcriiliiio Ycsin. 

l-'lllg fc (’.. 

20 

I’iilnrn. 


!•>/■ 

» 

Dioilaio A. 'Jrlprorclk. 

Isnc Ainzalnk. 

27 

Ilnrrn. 

InKlczn. 

Jenn/i ImiiI. 

Coo|i(.oaRl('.nsllu. 

(loorgo Wcsiznrll A C. 

l '. l’. Wilsou iY C. 

28 

Clalcolu. 

Ilnllamluíii. 

I.iirnfiln. 

S. Jorgoíl’lilmlra. 

11. Viiii Hyrkcvoisol. 


20 

Kscunn. 


doucrrncur Vun ilrr hb. 

* 

Dito. 

Os mcsnios. 


Ilaliin i! iMosn do Cimsnlndo, 21) do Dwnnbro dc 1853, 


O líscrirflo, D. A. Dacki.lar. 











Heluriio cius cmbiirairiks .‘ii/iiilut ilcsle porto pora a Cosla d'Africa, do 1.' dc Junho a 30 dc 
DczcmLro de 1S53. 


S (lc Juuho. 


0 


20 

13 de Jullio. 
20 


17 dc Agoslo. 
20 ■ ' 


5 dc Sctcmbro. 
13 


20 

12 dc Ouiubro. 

14 


23 

15 dc Xovcinliro. 


5 dc Dczembro. 
0 » 


Kscuna lioll.indcia Cotttcrnnir I 'an dcr Eb, capiláo W. llarct, carga cachaca, 
coiLsignada a Lcciaguc A. C.' 

l’olaca rrauccza IloOusic, capiiáo Auiiano, carga cachaca c tabaco, a Dccostcrd 

Palaclio francc/. Louis Etonic, capitáo Aliscrooli, carga cadiaca e tabaco, a 
Nathau & C.* 

Snuiaea sarda Fulminc, copiiño lv Torre, carga cacliara c labaco, a G. Carrcna. 

Barca poriugucza í.cultlailc, capiiáo Joaquim Antonio Branco, carga assucar. 
aguardcuic c piassaba, a Araujo & Carralho. 

Barca austriaca Mclinlnt, capitáo B. Florio, carga cachaga c tabaco, a Lang & C.* 

l’aiacho portuguc/. Dous 1rmtlos, capitáo Domingos da Costa Lngc, carga tabaco 
o aguardcntc. a Domingos Gouics Bcllo. 

Polaca sarda Porio Mauricio. capitáo Luppc, cargi cachaca c tabaco, a Isaac 
Ainzalab. 

Briguc franccz Gabricl cl Charlcs, capitáo Albcrt, cnrga cacbaga, a Decostcril 
ct Frércs. 

Polaca sarda fíiuscppina, caniiáo Crasso, carga cadiaca ctabaco. a G. Carrcna. 

Palaclio sardo Iridc, capitáo G. Amaldo, carga aguardcnte e laliaco, a Fratclli 
Scchino. 

Hiatc portugucz Vdo: . capitáo Joúo Chrisostomo, carga tabnco c mais gcncros, 
a Joáo Bodrigucs Ccrmauo. 

Iliatc porlugucz Enii/iu, capitáo Antonio dc Lcmos Eocarnagáo, carga ííi íos 
gcncros, u Eslcváo Josc Rrochndo. 

Barca inglcza Jrninj Lind. capitáo rvichard Brechon, carga cadiaca c pipos vasias 
a AVillson & C.* 

Calcoia hollandeza Coranio, capiláo Wandack, carga aguardcntc, a Lcciague & C.* 

Polaca Austriaca llo'j, capiláo Tripocowick, carga cachaca c tabaco, a Isaac 
Amzalak. 

Brignc portugucz Intrrpido. capitáo Antonio Ferrcira das Dúres, earga ognar- 
dentc c labaco, a Estciáo Josú Brochado. 

Biiguc porlugucz Robin, capitáo Josú dc Almcida Bapiista , carga, varios gencros, 
a Araujo & Carvalho. 

Paiacho sardo Adigc, capitáo Prospcro AmcUiuo, carga agnardcntc c tabaco, 
a C. Carrcna. 


Babia, 31 dc Dezcinbro de 1853. 


J. JL Mendes, cncarregado da visita. 
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N. 16. 


Nota da kgar-jo de S. J/. Britannica ao gorcrno impcrial. 


K'.* 42.—Lcgacüo dc S. M. Britannica.—Bio dc Janciro, S dcAJiril dc 1854. 

Havcndo iransmittido ao priucipal sccreiario de cstado dos ncgocios «trangciros dc S. M. liri- 
tannica, copia das notas quc V. Ex.* fcz-mo a ltonra dc dirigir cin 14 c ¿7 dc Dczcmbro ultimo, 
pcco agora iiccnca para commuuicar a V. Es.*, dc coiiforniidadc com as ordcns quc rcccbi do 
condc dc Clarcndon. quc o gorcrno dc S. M. lSriinniiira soulic com satisfarño das rccoimucndacocs 
feitas pdo govcrno impcrial ás auloridadcs coinpcicntcs cm coiiscquciian da inforinnrfto quc dci a 
V. Ex.“ rclaüvamcntc aos barcos dcslinados ao tralico dc cscravos dcspadiados da Babia com carga 
dc aguardcnte c tabaco, lcvando por baivo occultos grilliücs c vasilliamc para agua. 

rrcvalcco-mc dcsta opportuuidadc para reitcrar a V. Ex. ‘ a scguranra dc uiinlia distincta consi- 
dcracáo c cstima. 

Be»y F. Ilow.vn». 

A S. Ec.‘ o Sr. Antouio Paulino Limpo dc Abrco. 


Corrcspondencia sobre os dous navios porluguczes Guerrci 
c Trajano sahidos do Douro para a Costa d’Africa com 
o lim de cmprcgar-se no Irafico dc escravos. 


N. 17. 


Mota da lcqamo de S. J/. Brilannica ao goccrno impcrial. 


K* 6. —Lcgacáo dc S. M. B. — Hío de Jauciro, 21 dc Janciro dc 1S3.S. 

Scnhor— Tenbo a honra de Infonnar a V. Es.* que rccclii comitmnicarüo dc I.isbca dc quc dous 
navios portuguczcs, o— Gtterra c o Trnjmto — lintifio saliido do Doaro, itavia clous mczcs, para n 
Costa d'.Vfrica, sob fortcs suspcitas dc sc ircm empregar no tralico dc cscravos. 

Consta scrcm cstcs navios propricdadc dc trcs notorios contrabandistas dc cscravos, Tliomaz 
da Costa Bamos, Hlvcrosa, e Coioibra, os quaes sfio tncnibros da associacño organisada ciu J.islioa 
para aqucllc traiico, quc lcin ramilicacOe: ncste palz¡ c prcsumc-scquc. sc sa olfcrcccr algum ensoju, 
náo dcisaráO cllcs dc tcnlar utn dcscmbarquc dc cscravcs na costa do litr.sil. 

Esta prcsumpcño parccc coulirmar-sc pclo facto dc tcr ulütnamcntc dtrgado a csta capital um bcn» 
conliecido ncgrciro vindo dc Loauda a bortlo do nario portugucz Licc. 
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Julguci porianto convonicnio assignalar estas circumstancias á vigilancia dc V. Ex.', 110 caso dc qnc 
n sua ¡ittcnrño nflo sc tivcsse aiuda para dlas dirigido, alim ck quc o governo iin|icrial possa adoptar 
ns mcdidas ijiic llic paroccrcin mais clTicazos, prcvcnir algum doscmliari|uc ilc cscravos no íorritorio 
do impcrio, c frustrar os desigiiios dos traficanics, quc sáo infatigavcis uo proscguitnculo de scu iic- 
furio iralico. 

Aprovuitu-inc dcsta occasiáo para rcnovar a V. £x. a a scguraota dc minlia distinctn consideracáo 
c cslima. 

IlrsnY F. Uow.vnD. 


A S. Ex.' oSr. Antonio Paulino I.impo dc Abrco. 


N. 18. 


.Yoía do Qoccrno imptrtal á lcyacáo dc S. 31. Dritannica. 


llio ilc Janciro. — Ministcrio dos ncgocios cstrangciros, cm 23 de Janciro dc ljái. 

O abaixo assignailo, do consoliio dc S. M. o Iuincrndor, ministro e sccrctario dc csiado dos nc- 
gocios cstrangciros, tem a imura dc accusar a reccpcáo da nota, quc com data dc 21 do corronte 
mc/. lbc dirigio o Sr. llcnry Fraucis Bowanl, cnviailo cxtraordinario c ministro plcuipotcnciario dc S. 
M. Britnnnica, dcclarando ao nbaixo assignado bavcr-sc-lbc dc Lisboa participatlo quc duns cmbar- 
cacocs portuguczas o Cucrra c o Trujuno tinháo, Iia dous mczcs, saliido do Douro para a 
Costa d'.Vfrica, havcndo fortcs motivos para sziipeitar-sc quc se dcstinaváo ao couimcrcio dc 

Accrcsccnta 0 Sr. Iiowaid quc parccia quc cstas duas cmbarcncucs sáo propricdado do tres CO- 
nhccidos tralicantes tlc cscravos, Tlicniaz da Costa Ranios, Rivcrosa c Coimbra , osqtiacs sáotncm- 
bros da associacáo para o trafico dc escravos, quc sc formou cm Lisboa , c quc é sabido lcr lilia- 
cGcs ncstc paiz, scndo dc prcsutnir quc, se algoma opportunidado sc oflcrcccr, far-se-ha 
uma tcntativa para dcscmbarcar nas costas do Brasil os escravos quc as ditas cmbarcacGes 
trouxcrcm. 

Esta prcsunipdio parccc conflrmar-sc pclo facto dc tcr rcccntenicmc chcgado dc Loanila a csta 
capital, a bordo ilo navio portiigucz Lúr um bcm coaliccido agcutu do tralico dc cscravos. 

Iuduzido por cstas razGcs o Sr. Uoward julgou a prcposilo asfignalar todas cstas circuinstancias á 
vigilancia do abaixo assignado. no caso dc quc a sua attcaráo náo sc tivcssc ainda para cüas dirl- 
gido, nfim dc que o govemo impcrial possa adoptar as incdidas quc lüc parcccrcm mais cfflcazcs 
para prcvcuir algiim dcscinbarquc dc cscravos no tcrriiorio do Imjicrio, c para frustrar os dc- 
signios dos trafieauics, quc füo infatigavcis uoscu nefario tralico. 

0 abaixo assiguado, agraiicccndo a communicocáo fcita pcio Sr. Dowaixl, tcm a bonra dc di- 
zcr-llic cm rcspnsta que a noticia a quc sc rcfcro a nota do Sr. llovvard foi opportunamonie trans- 
mittida ao govcrno imjicrial. 

Antcs dislo tinlia o govcruo impcrial sabido por noiicias viutlas dc I.isboa cm ! S dc Dczcinbro 
tillimo que Hivcrosa tiidia csiado autcriormcmc uaquclia cidadc, c havia trcs mczcs poucomaisou 
mcnos qcc partira para Tcncriflc para cr.contrar-sc ali com uuia pcssoa , cujo noir.c sc igr.ora, 
mas da qual sc sabia quc tinlin sido cnixciro ncsta cidadc. 

Diz-sc que llivcrosa acíiava-so outra vcz cin Lisboa cui li dc Dezcmbro ultimo . c tratava do 
cstabclcccr casa. 

Diz-sc quc cx|iciiira para Tlavana trcs embarcarGcs com ncgros; das quacs u:na lir.lia cbegado a 
salvamcuto com 400 ncsros. c outra quc tocára cm uns baixos na Cosía, apcnas dcacmbarcára 
200 ou jiouco mais, pcreccndo oulros 200, c sctc hoincns ib cquijwgcin. 

Da terccira uán liavia noticia. 

As mcsinas noticias rcfcrcm mais quc Tbouiaz da C.osta F.amos prctcndia cxpcdir para a Costa 
d'Africa uina cmbarcaráo para ali tomar cscravos, c ir tícscmbarca-los cm llnvana . c qac o 
capiláo qnc dcv ¡a ir loinar conta üa cmburcarño no l'ono tinlia partido j:i dc Lisboa a bordo do 
vapor j i tqiiccki Porln. 

Em cotifi’qucncia dcstas noticias , c dc omras quc tcm clicgado ao conhccitr.cnto do govcrno iat- 
pcriai, cxpedio-sc por cstc niinistcrio acs prcsidcnlcs das provincias do lillcral a circular ccBStanto 
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da ropia jauia, c pulot rniuLsicrios ila jnsiica o iln marlnlia , tomíiríio-sc todns ns proviiloncias. 
quc jiarccdrfio ud«(uadas ao lim de sc uiallograr qnalqncr lenuiliva dc (lescmliarqiie dc africanos 
no icrrinirio do Impcrio, ou de sercm upprcliciuliilos os cscravos, c punidos, confonnc as lcis, 
us autores c conijiliccs do attcniado, sc iufdizincutc náo sc pudcr cvilar o dcscmbarquc, o qne 
alias nuo i! dc suppúr. 

0 conliccido apcmc do tralico do cscravos Manod Doiningos Dias Pcrcira, quc vcio dc l.oamla 
a bordo do navio jtorluguc/. Lire , foi proso imncdialamontu quo cbcgou a csta cajiilal, c o go- 
vcrno inipcrial rcsolvco fa/.c-lo saliir para fiira do icrritorio do Impcrio. • 
ü abaLvo assipu/do compraz-sc cm acrcdilar quc o Sr. lloward rcconliccerá na cvposicáo, qucsc 
tcm fcito, provas irrccusau'is tlo dcsvdo c cncrgia, coiu quc o govcrno impcrluí, jirocura rc- 
primir cnicaztncnic o abomiuavcl coimiicrcio dc cscvavos, c asscguramlo ao Sr. lloivard a dispnsi- 
cfiocm quc cstá o inc.-ino govcrno <lc pvoscguir com pcrscvcranca c lirmcza no cmpciilio (juc coniraliio, 
prcvalccc-sc <la ojqiortunidadc pava rcilcrur ao Sr. liowavd os pvolcstos dc sua pcrfcita csduiu c 
distiucla consiilcrurüo. 

Antomo Pacijno Linro oe AwtEO. 

Ao Sr. llciirv F. Ilo'vard. 


Circulur a t/uc sc rcfcrc a uota sttprti. 


llio do Janciro. — Ministorio dos negocios cstraDgcivos, 15) dc Janciro <tc 1S54. 

III.”* c En."‘ Sr. — Tcndo-sc publicado em algumas follias dc Poilngal, cm lins dc Dczcmbro 
uliimo, quc no Porio sc IiaviSo arntado dous brigucs dcnominados Gttcrra c Trajtmo, dcsiinados ao 
irafico dc cscravos, cumpro quc V. E.\.* cstcja dc sobrc-aviso, c cxpcea as ucccssarias ordcns 
ncsic scnlido ás auioridadcs do littoral dossa jirovincia. rccomincmlando-llics quc no caso dc ou- 
sarem ambos ou alguin desses barcos njiortar cui qunlqucr pomo da custa, scjfio nppvcbciididos 
com os ncgros, quc couduzircin , c jircsos o capitfio, piloio c toda a tripolacfio, cui conformi- 
dadc das lcis cin vigor. 

ltciicro a V. Ex.* as cxprcssGcs dc miiilia pcrfcita csiima c disiincia cousidcracfio. 

Antomo Paclino Lui ro dií Anmso. 

A S. F.x.* o Sr. nrcsidcmc da provincia dc.... 


H. 19. 


¿Yeía da lcgacáo dc S■ M. Brilannica ao t/oicrno impcrial. 


N.* S.—Rio dc Janciro, em 27 dc Jauciro dc 1S5S. 

Senlior. — Pcrmitta V. Ex.* qoc llic dC os incus agradcciincmos jicla muilo intercssantc infor- 
macfio. rclaliva ao proccdiincnto dc ccrtos inlicantcs dc cscravos. quc me dá V. Ex.’ na sua 
nota de 23 do corrcntc cm rcsposta á miuha dc 21, a respciio dos dons navios portuguczcs, o 
Gncrrtt e o Trajtmo, que sahirüo do Douro pava a Cosia d’Africa, assim coiiio pcla communi- 
caqüo quo mc fcz da circular dirigida aos prcsidenlcs das provincias mariiiuias ácerca dcsses na- 
vios, e sobre a prisfio c dcporiacfio para fóra do Iinpcrio do bcm couhccido agcnte dc trnfiean- 
tcs dc cscravos, Manocl Domingos Dias Pcrcira. 

Tcrci graodc prazcr oin rcmcttcr uma copia da nota dc V. Ex.’ c do documcnto na mcsma incluso, 
ao priacipal sccrctario dc cstado dos ncgocios cstrangciros dc S. M. Britannica, c cslou cerlo dc 
que o governo de S. 11. Iia dc complciamcntc aprcciar as variadas, proiupias e vigorosas mcdi- 
das tcnadas pelo govcrno impcrial para a suppressio do trafico dc cscravos. 
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Aprovcito igualincntc csta occasiQo para levar coin satisfaqSo ao conlicciincnto dc V. Ex.* as 
informacOcs quc me tcui dailo o consnl dc S. 31., na Baliia, nao sú solirc a actividade quc o 
prcsidcnic tk'ssa provincia tcm (lcscnvolviclo, conio tnmbcin o prcsidcntc das Alagdas cm prcca- 
vcr-sc contra qualqucr tentativa dc tralieo dc cscravos naqucllas partcs do Imperio. 

IVcvalcco-mc dcsla occasiáo para rcnovar a V. E.\.* os proicsios dc minha distincta considcra- 
<;át> c cstima. 

Hemiy F. Hffw.um, 

A S. Ex.* o Sr. Autonio Paulino Linipo dc Abrco. 


S. 20. 


JSoln do jovcnto irnpcml i lcgacüo dc S. J/. Brilannica. 


Rio dc Janciro. — 31inisicrio dos ncgocios cstrangeiros, ctn 11 de Abril dc 1S5&, 

Tcnlto a honra dc coinmunicar ao Sr. Hcnrv F. Howard, enviado cxtraordinario c ministro 
plcnipoicnciario dc S. 31. liritamiica, que das ultitnas informacOcs quc o gorerno impcrial reecboo 
áccrca das cscunas portuguc/.as Gucrrti c Trnjtmo, consta : 

1. ’ Quc cstas duas cmbarcacñcs náo sáo de propriedade de Bcrnardo Josc 3Iachado, porém sim 
dc Tliomaz da Costa Ramos, qnc ora rcsido cm Lisboa. 

2. " Quc com cflcito sc dcstinavQo as mcsmas erabarcacOcs á Costa iTAfrica, para ali ircm bus- 
car Afiicanos. indo a bordo dc uma dcllas tm ccrto subdito venczuelauo Benito Dcnizans, já 
avezado ao iraOco, liavcndo toda a suspcita tlc qnc fOra encarregado dcssa traosaccáo pelo dito 
l'osta liamos, coni qucm sc acba rclacionatlo. 

3. * Quc icndo aportado cm Novo Rcdondo, icccbcráo abi carregamento dc ncgros, com o qnal 
scgutra. náo para alguns dosportos on liuoral do Imporio, mos com direccáo á Havaca. 

á." Consta tambcm qnc ali apjwrccco um navio do cruzcirodeS. 3L Britaonica, mas játardc, 
para impcdir aqudic contrabando. 

Posto seja provavcl qnc o govcruo tlc S. 31. Britannica tcnlia por oulros canacs as mcsmas infor- 
macüos, apresso-rae a transmittil-as ao Sr. Hcward, vislo couio pódc ainda ignorar o verdadeiro 
ilcstinn tlaqncllcs barcos c afim dc podcrcm scr tlados os avisos a qticm conrior. 

Rciicro ao Sr. lloward os protcsios de minlia cstima c cmisidcrafáo. 

AXTOXtO P.M'UXO ÍIMTO IIE Ar.REO. 

Ao Sr. Jlciiry F. lioward . «Mc. 
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jYofci ilu h-ijanio ile S. II. iirilwmica uo Qovtruo iinperial. 

N.° /17. — Lcgariio dc S. M. 15.— Bio dc Janciro, 13 dc Altril dc -183/1. 


'Xcnho a lionra <lc accusar a rccopcüo da noia dc V. F.\\* dc 11 do corrcnlc dando-inc ns «lli- 
mas inforniacflcs rcccliidas pelo govrrno imperial rclniivanicnic aos dous tiavios pornigncws (Utcrrn 
c TrufitttO, t|nc iia alginn tcmpo saliiráo tli Porlo n'uma cvpcdirño tlc tralico tlc cscravos. t; náo 
dcisarci dc iransinillir uina copia tlclla ao govcrno tlc S. M.. c tptcr clic cslcja tlc possc dcssas infor- 
tnacOcs, qnci' nño, cslou convcncido tpic ignalnicntc ficari agradccido a V. Ex.* pda sua ailcncfio 
cin coinintiiiica-las pdo mcu iiiicrinedin. 

Prcvalcco-mc dcsia opporinnidadc para rcnovar u V. Ex." a seguranca dc minlia disiincla consi- 
dcragüo c csliuia. 

Hi-xby F. ÍIOIVARll. 


A S. Ex.“ o Sr. Autonio Paulino Limpo dc Abreo. 


Projecto dc lei para extender a competencia dos audilo- 
res de marinha no processo e julgamenlosdos réos 
mcacionados no artigo 3.° da lei de i de Sctemliro 
de 1830. 


N. 22. 


A'ofa ila legaeáo Jc S. .V. Britannica ao ijocerno impcrial. 


X. 2. — Lcgacüo dc S. M. B. — ltio dc Janciro, 10 dc Janciro dc lS5/i. 

Scnhor. — Tcndo o Sr. Jcrningliain iransiniitido ao condc dc Claicntloii, priucipal sccrctario dc 
cstadv dos ncgocios cstrangciros dc S. II.. o projeclo (lc lci quc foi aprescnlatlo ao scnatlo lirasi- 
lciro pelo prcsidcnie do conscllio dc ininistros, scgtindo o qual julga dcvcr dar-sc innis amplos 
podcres aos auditorcs dc mariolia para o julgamcnlo das jicssons suspcitns tlc sc cmprcgarcm no 
Iraiico dc escravos, tivc ordcm dc S. Es.-' para cxprcssar a V. Ex. s a satisfacSo tlo govcrno dc S. M. 
por csta nova prova do dcsejo do govcrno impcriai cm rcpriniir aquclic tralico. 

Cnniprindo por csta communicacño o agradárcl dcvcr quc mcfoi confiado, aprovcilo-mc tla occa- 
siíio para rcnovar a V. Ex.* a scguranca tlc ininlia distincta consitlcracño c cstima. 


A S. Ex." o Sr. Amonio Paulino Limpo dn Abrco. cic. 


IIesry F. IIo'v.vhu. 
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Projcclo dc lci n quc se rcfcrc it nola tupra. 


A assemhlía Rcral lcglslaliva rcsolvc : 

Art. ] .* A conipclcncia clos auditorcs tla marínlm para proccssar c julgar os ríos mcncionados no 
art. 8." da lui n. 581 clc h tle Sctcmbro dc 1850 , terá logar tlcpois tla publicacáo da prosentc 
rcsolut'áo. aintla quando a pcrscgtm.'áo dos tlclintpicnics c tlos cscraros duscmbarcatlos náo sc rcn- 
lisc no acto do tlcscinliarquc, c sc fara postcrionncntc, logo quca autoridadc publica tivcr nolicia 
do dcscmliar<|uc, qtialipicr quc scja a distancia da cortc cm qitu cllus sc acbcrn. 

Art. 2." Surá puuido com a pcna tlc lcntativa tlc importaciio tlc oscravos. proccssado o julgado 
pclos tlitos aiitlitnrcs, o cidadáo brasllciro, omlc qucr tpic rcsida. c o cstrangciro rcsidcntc no 
Brasil quc für dono , capitáo ou nicstrc , piloto ou contramcstrc, ou intcrcssatio no negocio dc 
qualqucr cnibarcaráo quc sc occtipo no tralico dc cscravos, aimla quc sOmcntc os importc para pai* 
csirangciro. 

Paco tlo scnado . cin IG dc Setombro dc JS53.— Vincoiulc tlc Paranti. — Viscoiule dc Abrantcs. 
— Visroadc dc Moul'A/rjrc. — Pautiiw Josc Soarct tlc Sottza.—Josi Claaenle Pcreira. 


N. 23. 


2 JYoifl do rjmerno impcríal á lcgaño de S. 31■ B- 


X.' 2.—Rio dc Janciro.—Ministcrio dos ncgocios cstrangeiros, cm II de Janciro de lSai. 

Accuso a rcccpcüo da nota quc sob n.“ 2 c data dc 10 do corrcutc mc dirigio o Sr. Henrr F. Howard, 
cnviado cxtraordinario c ministro plcnipotcnciario dc S. M. Britannica, communicando-mo a satisracüo 
coin quc foi acolbido pclo scu govcruo a proposta aprcscntada no senado pclo Sr. prcsidcntc do copselbo 
para se ampliarcm as attribuicocs confcridas aos auditorcs de marinha pda lci n.“ 5S1 dc i de Setcm- 
bro dc 1S50, c por cssa ínancira mdbor sc conscguir a rcprcssáo do trafico; folgando dc quc sejáo 
assiin tlcvitlamcnlc aprcciatlos os csforcos quc para cstc fim náo cossa dc fazcr o goveruo impcrial. 

Aprovcito-mc tla occasiáo para rcitcrar ao Sr. Hcnrv F. Howard as cxprcssocs dc imnua pcrfeita 
cstima c disliucta cousidcrarüo. 

Astomo Pacuxo Luiro de Abiieo. 


Ao Sr. Hcnrv F. Howartl. 



24 


Correspondencia sobrc a cmancipacao dos Africanos 
livrcs. 


N. 24. 


MKCJIETO N.' 1303 DE 2S DE DEZEMUllO DF. 1SÚ3. 


Hci por bcm, «le confuniiKÍadr com a Minlia Iinpcrial rcsuliiráo dc vinic c c|ualro <lo corrcntc mcz, 
tomada sobic consulta da seccíio clc ju#!¡<;a do r.oiiscllio <!c osuulo, ortlcnar <|iic os Africano» livrcs, 
qnc livcrcm prcsiado scrviros a pariicularcí pi-lo cs)iaco dc c¡ua!orzc aunos, scj.io cmancipados, ipiaudo 
O rcqucirfio, com obrisarfió poróni dc rcsidircm no lugnr <¡uc für pclo govcmo dcsignado. c dc tomarcm 
occupac.fo ou scrvicos mcdiautc uai salario. 

Josó Tliomaz Nabuco dc Aiaujo, doincn consclho. uiiulslro e fciwlario clc cstado dos ncgocios cla 
justicn, assim o lenlia cntcmiido c fara cxccular. l'alacio do Uio clo Janciro cm yinic c oilo dc Dczcinbro 
dc mil oiioccnlos c cincocnia c trcs. trijcsituo sogundo da iudcjiciideiicia c do impcrio. 

(Coin a rnbricn dc S. M. o lmpcrador.: 

Josi Tnou.u Namxo m; Abacjo. 


I. 25. 


.Ycrft* iíii li'jd'üo ilc S. .V. tl- iio ijGíivi") ¡nijiínn!. 


N.* h. — Lcpacáo dc.S. M. II. — Uio d<: Janciro, -13 de Janciro <lc ISft/i. 

Sei.'iior. — Cliamou a miiilia aitrnrño um dccrcto iuincrinl dc 25 dc itcz.cmliro ullimu, publicadu 
iio Diiirio ilo Hio deJnnriro clc 1J <Io correii!'' i::cz. mr.ndando i-iic os Afriranos livrcs. quc tivcrciu 
¡ncstaiio scrviros a pa.-ticulares jido cspai-o <in quatorzc amios, scjáo cmancijiados quando o rapicirfio. 

Ao jiksso quc uiuito n:c apraz cií:r qnc csta mc-Jida, sc beui a cntcndo, icui ¡iroravclmcntc dc scr 
Rjiplicada n uma namcrosa classc «lcsscs infcliz.cs, qnc lcin jior lauto icinpo cstado lio captivciro com 
infraccño dc solcmiics i-stijnilarScs <lc traiado, c p.r-r uijn soric o govcnio ds S. ?.l. Briiaiuiica lcu: scm- 
pru louindo o nmior iiflcrcssc, uSo posso occnliar a K.v.“ a dolorosa imprcssño qnc cm mim produzio 
n facio clc luivcr ogovcrno iuijicrial alougndo ir.nlo o j>razo desscs scrvicos. como scja o <lc qnatorzn 
iinnos. aíiin dc podurciu clics adquirir á sua libcnladc um dircito. qur lia lamo lcnipo já tem; 
c porisso jicco instunicmcnic ao govcrno impcrial por iniermcilio <Ic V. Ex. 4 ipic liaja dc csicmlcr a toilos 
os Africanos (lcnomiuados üvtcs, scm mlricrSo algnina, qiinmo á duracáo <lc scus scrvipos, «s bciicficios 
<!n cmancipacño quc oulorga o Uilo ilccrcio impcrial sóiucnic a tiina paric cicücsT 

Estc aclo dc jusiica julgo nuc coni razño sc dcvc cspcrar <!c um govcnio. quc, como o actual uiinis- 
icrio, icm ilado provas dc scniiincnlos iño liumanos <: lionrosos a rcspcilo do Iralico <lc cscravos. l’or 
ouiro lado, pcco aogovcrno inipcrinl qnc considcrc scc eonscnlanco coiii csscs principios dccqnidadc 
<: buiiiaiii(la<lc quc jirofcssa, iusistir iio longo jirazo dc scrvicos. como o quc sc niarcou, para qitc unia 
ckissc dc iudividuos inolfcnsivos c oppriiridos diirnnic cllc, scja rciida na condirño dc cscravos, umas 
vczcs nmi provavclmcnlc jior loda a vida, coulrns porum tcmpo dcjiois doijual ficariño impossibililados, 
¡iclos solíriincntos por quc passáriio. a gozar da iibcrdadc, quc táo tarde sc Ihcs conrcdc. 
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Obscrvo iRunlmcnio quc «ige-so rpio os Africanoi, o qiicm sc refcrc o decrcto impcrial, rcquoirño n 
sua lilwrdndo ¡ imis é do rccoinr quc os amos dc algnns ddlcs tratom dc occultar-llios o conlicciincmo da 
libcnladc quc llies C olTcrccida, cque mesmo quando isso nSo aconicfa, os Africanos nflo saibSo quaes os 
passosque icm <lc dor para a olitcrcm. Scria por tanio dc dcscjarquc o govcrno impcria! dispcnsassc csta 
formalidadc, c uiambsso annniiciar-llies a sua craancipacSo. 

Ksporuudo quc o govcrao imperial haja dc tomar csias obscrvarOos na mais seria c favoravc! conside- 
rae.lo, aproveiio a oecasifio para rcuovar a V. Ex.* a scguranea de ininlia disiineia considcraefio c cstima. 


A S. Ex.‘ o Sr. Amonio Pauliuo I.impo dc Abrco. 


N. 26. 


.Vofn do governo impcrial á lcgaño dc S. M. B. 


N. 0. —Eio de Janciro. —Ministcrio dos ncgocios cstrangciros, cm S de Fcvcrciro de 1S54. 

Tcnho a lionra dc accusar a reccpráo da nota datada dc 13 do mcz proximo lindo em que o 
Sr. Ecnry F. Howaril, cuviado cvtraordinario c uiinistro plenipotcnciario dc S. M. Britannica 
nesla cürlc. faz algumas cbscrvacucs ácerca do dccroio N. 1303 de 2S dc Dczembro do anuo proximo 
passado, rdativo á cmancipacfio dos Africanos livrcs. 

Na rcfcrida nota o Sr. Hovvard, ao passo que rauito se apraz com a inedida tomada pelo dito 
Decreto, para scr applicada a uma numcrosa ulassc do infolizes Africanos, nüo pódc comtudo oc- 
cultar a dolorosa itnprcssfio quc no scu animo produzio o facto de haver o governo impcrial alongado 
tanto o prazo dos scrvicos, cxigindo quatorzc annos, para que os ditos Africanos possfio adquirir 
á sua libcrdade um dircito quc ba tanto tcinpo tcm. 0 Sr. Honard pcdc portanto instantemcnte 
ao govcrno dc S. Jl. Imperial quc baja dc cstcnder a todos os Africanos livrcs, sem rcstriccüo 
alguma , quanto á duracfio dc scus servipos, os bencficios da craancipacáo. 

Parccc lanibcm ao Sr. Iloward insnstcntavd a dausula contida no dito decrcto dc ser necessario 
que os Africanos roqueiráo a sua cmancipacño para quc esta seja dcclarada, por scr dc receiar que 
os amos dc alguns lcntcm occultar-Ibes o conhccimento da sua livre condicño. c que os Africanos 
ufio saibfio quacs os passos quc tcm dc dar para pcdircm a sna libcrdadc. E' porianto para desejar, 
no concciio do Sr. lloward , quc o govcrno impcrial dispcnsaodo a formalidade do rcqucrimcnto, 
mandc annnnciar aos Africanos a sua cmancipaeáo. 

Tcudo na considera(3o c aprcco quc mercccm as ohscrvagücs do Sr. Howard, a rcspcito das 
duas claiisnlas do eitado dccreto , a sabcr: 1 .* o prazo da cmancipaeáo; 2.* a formalidade do 
rcqiicriincmo, passo a cxplicar as inicucOcs do govenio impcrial, c rcspondcr ás ditas obscr- 

Em primciro lugar. pcdirci liccnrn parn observar quc na nota a quc rcspondo náo sc faz a ncccs- 
saria dislincráo cntrc libcrdndc c cmancipncáo. sendo, coino parccc. quc é ncsla confusáo e 
prcsupposlo quc sc fundáo as obscrvacOcs da rcfcrida nota sobrc o prazo quc o Sr. Howard tcm 
por intiito lougo. 

Sogundo n lcgislarfio do iinpcrio, a libcrdade dos Africanos c rcconbccida e dcclarada por scn- 
tcnrn judicial, e sc llios cotifcrc o tiiulo respcctivo , logo quc sc prova quc foráo cllcs importados 
dcpois tlu Ici dc 7 dc Novcmliro ilc 1331, cinquanto quc a cmancipacáo náo c scnáo a iscncáo da 
adminislraráo que os iiiítruccócs dc 29 tíc Outuliro dc 1S31 c 19 dc Novcmbro de 1835 csiabcle- 
cOráo a scu fovor: cslcs Africauos sáo assim cquiparados aos mcnorcs , quc por vivcrcm sob tutcla 
náo sc pódc dizcr quc scjíio cscravos, c quc por nüo gozarcm dc intcira libcrdadc ncm por isso 
dcixilo dc lcr dircito a rlla. 

As sobrcditas instruccfics mandando arrcmatar os scrvicos dos Africanos sómcntc n pcssoas dc 
rccoubccMa probidadc c intcircza. impondo-llics o onos dc vcsti-los c trata-los e a rcsponsabilidadc 
pclos nbusos qiic commcttcrcm, tivcrño cm vista o duplo tim do nuxitiar com os salarios a sua 
rccxportacüo. c dc lCJos cntrctamo sob uma adininistracüo luiclar, que os amparassc c os dirigissc 
no cslado dc ignor.uicia, cra quc sc acliavüo. 



Nío fixamlo jiorím .iquollns inslrucróos o priuo da aiTcinnlnqüo, o nfio se londo ]ioclicl«» no cntrc- 
íauto voriOcar a recx|iort»r.io por «lifliciildados invcocirois. cunipria ao governo ini|>erial proridon- 
ciar solirc o dosiino dossos Africanos cjiic nño podi.io. soiulo livrcs , como a legisliifño do iirporio 
os reconliecc. licar indclinidaniciilo ao scrvioo c sol) a lulcla dos arrcmalanics, loudo aliiis cajinci- 
ilndo para se rcjcrcm c vivcrem solirc si. 

Km consoqitcncia. o para nfio scr arliitraria ossa (ixncán dc praao. o qovcrno impcrial fixoti o 
dequntorzo unnos. «|tic c*ra n quiíoalvani dc *20 <le Janriro ilo ISIS j¡ 5." já harla osiabc'leeido para os 
Africanos dcclnradns livres pela conimissáo mi.xia lirasilcira c iuclcza. crcada pcla coiivciicáo dc 
‘2S dc .lulho «lc '1SJ7. nddicioual no iraladu dc ‘22 dc Jnnciro dc 1S13, ns quucs cr.io tamlicm 
emprcgados ou conii'aclados como criados mi iralialiiadorcs livrcs. 

Aqui tamlicm dcverci accroscciltar que o dccrclu imperial se rcferc siimcutc aos Africaoos iin- 
poriados anlcs da lei dc ü dc Sclciiilu o dc IS50; por<|iic da daia ilesia lci. ti cin virtiuli! tla pro- 
hiliirfio dell.'i . náo forño niais arrcmannlos a parliciilarcs os servirus «los Africunos iiuportiidos; 
scmlo ccrio além disso ipic cssc prazo csni vcncido ou quasi a vcnccr-sc par;i iim graudc nuuicro 
dos Africanos iniporiados antcs ila ciiada lci. 

Quamo á clausid.T do rcquerimcuto. ella funda-sc cm coiisidcracocs do ortlciu pultlica quc ilcvcm 
pcsar no aiilino do Sr. Hoivaril. Como «im grantle iiuinoro ilc Africanos lcm vcncido o jirazo. c 
outros cin brcvc c siinuliancaincnlc dicgaráO a cssc icrmo , fiira incouvcnicisic, fmii'sto ao paiz. 
ondc lanios cscravns cxisicm, quc csia cniaiiciparáo se dTccluassc i/iso ftirlo , ein massa , tuinul- 
luarinmcntc , cscm fonnalulatlc alguina. 

Por lim rdcva pondcrar quc os Africanos icin por s¡ nm curador. amoridadc cncnrrcgada ilc 
rcqncrcr por Cllcs , dc rcprcscnia-los cm juizo, dc promovcr c dcfcmlcr scus ilirciios e imcrcsscs; 
e esla circmiisiancin dcvc alú ccrio ponio «lcsiruir os rcccios quc iminifcsia o Sr. lloivard dc que 
os scus adminislradorcs llics occulicm 0 conliccimcnlo da sua livrc eoudicao. 

Posso assogni'ar ao Sr. llo'vard quc o govcrno dc S. M. lmpcrial. coin o fim dc favorcccr c 
protcgcr n cssos infclizcs. cstá disposto n náo consontir cm quc por causa ilc scincllinnlc claiisula 
scja illudida a disposicño do citatlo dccrclo. 

Aprovcito-mc dcsta occasiáo para rcitcrar ao Sr. Ho'vard as cxprcssoes dc miiiha porfciia cslima 
c disiincia considcraeño. 


Ao Sr. Hcnry F. lío'vard, clc. 


Axiomo Pai'uno Lijipo dc Arzeo. 


N. 27. 


A'eta <ki h¡ff¡úo dc S. 31. Hriumnica oo ¡ovcrno ímpmal. 


N. 22. — Legaeáo do S. M. Driiaitnica. — Rio de .lancirn, 3 de Mareodc 1S5S. 

Tivc a lionra dc rccclicr oin deviilo tcmpo a noia quc mc dirigio V. Ex." a 3 do mcz proximo 
passado, conimuiiicaüdo-inc , cin rcsposla á ininlia dc 13 dc .lanoiio ullimo, as intcncOcs do go- 
vcrno impcrial a rospoito do docrcio dc 2S dc Dezcmbro dc 1S53 sobrc a cuiancipacfio dos Afri- 
canos livrcs; c pcrniilia-mc V. Ex." quc llic dO rncus agradcdniciilos pclas cxplicacües na mcsma 
coniidas. 

Essa nota poróra suggerc-mc algumas oijscnncocs que lcnbo a lionra dc submcticr á sua 
aprecia?Do. 

Em primciro lugar diz-mc V. Ex.‘ qucna ininha sobrcdiia noia náo scfcza ncccssaria dislmccfio 
cnirc libcrdade c ein.nicipayüo, c. a islu pcnnilla-mc quc rcsponda que o arl. 7. • do rcgulaincmo 
das commissOcs miMas, annexo á convcncfio addicional dc 2S dc Jullio ilc 1S17, (lclcrininou quc 
os cscravos rcccbcssom das commissücs uma caria dc eniancipac.ío, e o icruio cuiancipayáo foi 
igualmentc cniprcgndo nos julgamcntos profcridos por cssas commissOcs. 

Enircianto 0 l,io noiorio o facio dc tcr cstado por táo gramic lapso dc lcinpo. injusia c illc- 
galmcntc, cm scnidáo tima porcío iinmcnsa dos cbamados Africanos livrcs, c icm sido dc táo 
reilcradas qucixns üa partc ilo govcrno do S. SI. Brilunnica , quc julgo dcsncccssario insislir mais 
sobrc eslc objccto. 



V. Ex.* iirofopie no »|il¡cn<;,io «lowa «Üstinccco, rcfcrindo-H! ás insiniccGos Ijrasilcinis de 
20 dc Üiilnliro de 1 S3/i c de 10 dc Novenihrn i!c 18.15, c dcclara quc cllas, com u arreinaiacao 
dos scrvicos dos sAfricanos livrcs. livcráo cni vUiaoduplo fiui, dc scrvimn os snlurics duncs Africanos 
para ajudar os dc pczas dc sua rcc.v|iona<;fio, c dc cocscrval-os no cmiauio dcbaivo dc uina adiniiiislrocáo 
tutclar. 

Ycjo cii quc o arl. 0." dns insirticcüos acima derlaradas <lo aimo dc 1815 dolormina quo 
« o iirodiicio <la urrcmaincóo scríi applicado on para njuilar as des|>.-/.as da rccvjioriav.io. ou para 
« o lionclicio dus Afrlcnnos. » Como o drcrutu iiuporinl <lc 2» iln Dciemliro ulii.no impOe aos 
Africanos cmancipudos n <)hrÍRiie.io <lc resiilircin uos lugarcs ilcsignailos pdo govcnio, c como 
V. Ex.* ilix quc diniciihlndcs insupcravcis dcsdc a puklicacüo das insiruccOw tcm olsiado á sua 
rcexpormvfio, coiicluo quc c <la ¡mcncíli) <lu gurcnia impcrial adoplar n allcrnativn incucionada 
no sohrciliio ariijjo. <lu applicar u hendicio ilcllos o producio accuiniilado de sua irrcimitnqllo, 
auxiliamlo-os cm scu csialiclcriniciilo c nianienra. c cu licaria obrigailu a V. Ev.' se mc dósso 
ulgunia informai;.io sohrc «ste iinporlniilc lopici). Estou onirelunto convcnciilo dc <|uc o govcrno 
iinperkil u.io dcixnrá dc proporciounr todns as facilidades aos Africanos, dc quesetraln, c quciráo 


Em resposia ás niinhas ohjccrflcs, qnnnio ao pr.Tzo dc ícrvidlio ijuc sccxigc dos .1 
para sua loial oinoucipnfAo, informa-mc V. Ex.* quc o corcrno impcriul. pnrn quc 
licassc sujcilo a arhiirio. lixou o <1 | nui/c i o ipic foi o mesmo <¡uc já liuliu si<lo ■ 
5." do alvnni dc 20 <lc Janciro <lc 1818 para os Africanos dcclarailos lirrcs pola coc 
jicla convcnfiio ilc '28 dc Jullio dc 1817; pcvo |ioréni liccnra pnra obsenai' quc o 


olijccrOes, qnnnio ,io |)ra-/.o dc scrvid.ioqi 




« libcnos, ijiic jior scu pmiimo c bons costmnes sc feercin digoos <lc gozar amcs ddle do plcno 
c dircilo <lc sna liberdadc;» c porianlo julgo scrcm jusiilicmlas as oljcccocs quc lit sobrc o jirazo 
posiiiro c dilaiado <lc qmitorzc amiosqne o dccreto impcrial dc Dczcmbro ultimo fivou. sem ancncáo 
á clausula addicional <pic acaho dc citar, c cajo hcncficio cspcro qnc o goverao iinperial csiari 
disposio a applicar aos Africanos cm conformidmlc daqudlc decroto. 

j\‘cni ns ÍnstruccScs dc 29 <lc Ouiiiliro dc 18S£, ncm as dc 10 dc Xovenibro <lc 1S35 prescrcvcm 
um prazo fixo; pelo contrnrio. impuzcráo aos arrcmatantcs dos Africauos a obrigacño dcoscntrc- 
garcm quondo o govcruo impcrinl os rcdamassc, ou para o lim dc rcexportnl-os, ou pcla razáode 
náo Iiavcrcm prccnchido ak'uma <!as condicOcs rcqiicridas. 


<juc csláo cniprrgatlos nas rcpanirGcs publicas, 
lixou os uicsmos limitcs quc furáo cstahclccidos para os Iibcrtos alugados a individuos particulares. 
c cu porianto licarci ohrigado a V. Ex.* sc mc inforuiar o quc prctcudc o govcrno iiupcrial obsciTar 
n rcspcilo ddlcs. 

Quanto á clausula do rcqucriuiciuo <lc quc falla o dcrrc;o iiuperial dc Dezemhi-o tiítimo . náo ácho 
nada scniolhantc cm tratados c convcnrOcs, ncm no alvará do anno dc ISIS. ncui nas insiruccOcs 
dc 1S3A c 1835. 

Scguudo a c.vpusiráo <lo Y. Ex."assim sa dcicrr.iinou por considcraoOrs <lc ordom piihlica, no quc 
muito concordo com A’. Ks.*. com o liui <íe prcvcnir os iuconvcnienics quc potliño dar-ss no caso 
dc rcpcniiua c itimultitnria cmaucipnráo <!c uir.a grandc massa dc Africaaos; purcai tomo a libcr- 
dadc dc ohscrvar quc se o govcrno imperial livcsse grailimlmsnic cinaacipndo os Alricaiios cm 
qucstáo, tcr-so—Ii:a ohslailo a loiio o pcriga rcsullanic dc aaia cmancipav'áa siinulianea; c nfio ohs- 
tantc rcccbcr cu cmn virn saiisfaráu n soaiirenra <¡uc na sua uota inc dá V. E\.* <lc quo o govorno 
impcrial náo lin dc conscmir <juc sc iiliuláo as disjiosifGes do ilocrcto cin favor <los Africanus. por 
ncllc cxistir aqudla caustibt, uáo posso cuiuludo dcivor dc íeuier qne vcnlia clia a servir aiuda 
de serio ohslacidu á cuiaiK-ipaváu. aiuiuliaiulo assim cs iicacvolas inicnvOis do govcriioimpcri.il. 

Parccc-nie porlanio <¡nc o govcrno impcrial faria liom sc uliaiuloaass: a dim claasula. aliiviando 
os Africanos do oiics <lu rcqiicrri-cm a stia liberladc. cliauiandu o govcrna a s¡ a omiucip'aclo dos 
mcsmos, c tomo a libcrdadc do suggci'ii' que o govcroo impcrial rccotmncndc ao jniz ou curadores 
dos Africanos, ou á coinjielenic aulóriiladc, que l'ui'áo uin rclalorio do tcmpo c nntureza dos scrvigos 
dos Africnnos <pic icm <lc scr cmancipados. c quc o govcrno imperial tralc dc cuiancipai-os adopiando 
mcdidas incs quc prcvinfto todo n rrrcio <lc pcrliirliacáo tle ordcin puhlica. 

As apprchcusGcs que cm gcral culrcicnho n rfsjiciio das difllcnldadcs, quc provarolmomc tcm de 
cticontrar os Africnnos livrcs anics «!c cnnsoguircia a sua complda lihcnladc. coiiíiriufio-sc com o 
caso oconlccido a tim tlcllcs, dc nomc Oaudio. ilu quc lcnlio conhccimctUO. c cnjes circiiuistancias 
sáo as scguintcs: 

No mcz dc Jnnciro ultiino aprcscuiou-sc C.IatKÍio ao consul dc S. M. Dritannica, c pergnutou-llic 
sc llic jioderia dar passngcm a liordo <lu titn nnvio luglez. 31.' AYcstwood tcndo achado um capitáo 
inglc/. promjiio parn lomar u <¡iio C.laudio, esíc f<r/. tmi t'cqueriincnlo para'n sua lilicrdadc ao curndor. 
o Sr. C. II. <lc Figucircdo. o qual cxigio q;;c cllc provassc tcr mcios dc sahir do impcrio. c mitáo 


a rcsjicito dc cujos scrviqos o alvará tlc ÍSIS 
■a os libertos alugndos a individuos parliculares. 



(Ilaudio olitcvc do M. r Weslnood um attestado, de quc o capitáo de uiu navio íiirIc/ quoria rcccbOl-o. 
Enlrdanto nSo foi isio suflicicntc, c t.budio foi obrigado, como V. Ex.* verfi da inclusa copia de 
uuia cana dc 26 dc Jauciro uitinio , dirigida pdo Sr. l-'ignciredo aM. r Wcswood, a procurar outro 
allcsiado para o mcsmo iim , assignado |iclo capitño do uavio cm qucst.io c auilicniicado pclo consul. 
Foi cniilo que a ccilidáo da libcñladc ilc C.laudio foi-llic cmrcguc, c clle obrigado a procurnr um 
passaportc na sccrctaria dc V. Ex." para obtcr o qual pcnso quc teria dc fazcr dcspezas, alúm dc 
ouiras cui quc incorrcu pda ncccssidadc dc cinprcgar um ngcnlc, scm o auxilio do ijual tcria sido 
itnpossivol obtíl-o. 

N;io soubc quc o cnrador Ilic liouvcssc prcslado ntixilio algum pecuniario; c por isso podcr-sc-ha 
pergimiar: o quc foi feito do jiroducio dc sua arrcinatacáo ? É ucccssario accrcsceniar quc cssas 
divcrsas formalidadcs, c os passos quc C.landio foi obrigado a dar, c dc quc sú rcfcri uma jiartc, 
leváráo niuiins scmanas, c íoriio prccisas, jiikIc-sc allinnar, inais jicrscvcraiica c cncrgia do quc 
gernlmcnlc sc cncouira cntrc .Vfricauos. 

Em conclusáo, pcgo liccnqa para exprimir a cspcranca dc quc as consklcracik-s c os factos quc 
tenho a lionra dc lciar ú prcscnqa dc V. Ex.‘, báo dc indii/ir o govcrno impcrial a scgulr as suas 
bumanas iuli'iirOcs. c a adopiur nicdidas addiciouacs com o fim dc accclcrai a cinancijiaráo da infclii 
classc dc ilidiiiduos Ucqucirau osia nota, c rcjiaiar ;.ssim o gravautc quc por lanio lcmpo sc llics 
tcm fciio. 

Prcvalcco-me dcsia occasiüo para rcnovar a V. Es.* n soguranca dc minlia disiincia considcracáo c 
cslima. 

.Hcxnv F. Ilow.vno. 


A S. Ex.‘ o Sr. Antonio Paulino Limpo dc Abrco. 


Ex."’ Sr.—0 Africano livrc Claudio, quc, segundo o ccnilicado do Sr. consul ¡nglcz, púdc cmbar- 
car para bonlo do palaclio iuglci, dcvc aprcscmar um papcl do capiiáo do paiaclio coino o conduz cm 
scu navio para fóra do imjicrio, porquc o govcroo cxoncrou csie Africano da prcsiacüo de scrvigos 
com a obrigarao dc ir rcsidir fóra do impcrio: c estc papd ncccssario para scr aprescuiado na rccc- 
bcdoria do municipio da córlc, c cntregnr-sc a carin com a qual tcin dc scguir. 

0 papcí qnc o Sr. capilfio tcm dc jiassnr, dcvc scr conformc a cojiia quc lcva o Africano livre 
Claudio, c assignado tambcm pelo Sr. coosul. 

Rio, 26 dc Janciro dc lSóí. 


Ocurador, Carlos D. de Ficceiredo. 


H. 23. 


Nota do govcmo imperial á lcgario dc S. il- Britanhica nesta cúrte. 


N. Ai. — Rio dc Janciro. —Ministcrio úos ncgocios csirangeircs, em S dc Jlaio do 1851 

0 nlnixo assignado, do ccnscllio dc S. M. o Impcrador, minisiro c sccrctario dc cstado ilos 
n.cgocios csirangciros. reccbcu cm deiido tcuipoa nola n. 22 , quc cni 3dc Marco jiroximo findolhc 
dVigio o Sr. Henry F. Honard, cnviado cxtraordinario c minisiro iilcnijioicnci.irio dc S. JI. Briian- 
n'ca, na qual insislc sobrc o mcsmo assumpto dc quc tratou cm a sua nota n. h dc -13 dcJanciro 
u'tÍDio, fnzcndo dc novo algumas obscrrar.Ocs rclalivamcntc ao contcúdo da uotn do abaixo assignado 
dc 3 dcFovcrcíro. 0 abaixo assignado, nitcndcndo a todas as obscrvarücs fcilas pclo Sr. Howai-d 
na sua prccitada nota, c prcscindindo dc rcproduxil-as , tcm a lionra dc submcitcr-Uic cin rcsposia: 

1." Qnc comqnanto o tcrmo — cmancipacáo— possa scr tomado coreo synonimo dc libcrdadc, c 
cra accrprüo divcrso daquclla cm quc fci cmpregado jiclo Pccrclo dc 2S dc Dczcmbro proximo 
passado , comuulo a dcssc Dccrclo c joridica, conformc a intcnrño do govcrno iinpcrial, c fundada 
náo só na analogia com os orpli.íos, como tnmbcni na confrontacSo do diio Pecrcto com as 
insiriiccOcs dc 29 dc Outubro dc IS3S. c 19 dc Novcmbro dciS35, S visia das qnacs a libcrdade 
dos Afiicanos imporiados cra rcconhccida c dcclaradn dcsdc a iir.poriacño. EmancipacSo no scntido 
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em quc csta palavra é ctnprcgada no Dccroto dc 28 dc Dczcmbro, niio é synonimo de libcrdode, 
signitica apenas quc os Africinos, aliús livrcs, podcrSS sabir do poder daqucllcs a quom linhao 
sido confados. 

2. ’ Quc a emancipacáo quc o referido Dcercto cstabclcccu no prazo c com as condicScs cxigidas, 
náo dcroga a idúa da rccxportacüo ; scndo antos a rcsidcncia cut lugarcs dcsignados mna utedida 
prcparatoria para cssc liin, quc o governo impcrial náo pcrdo dc vista. 

3. * Quc quanto ú annlogia do Alvará dc 25 dc Janciro de 1818, e convencáo dc 28 dc Julho 
dc 1S17, invocada pelo govcrno impcrial, al'un dc justifcar o prazo dc quatorzc annos para cmaucipacüo 
dos Africanos livrcs, sobrc o quc observa o Sr. Iloword quc cssc Alvará continha uma clausula 
quc o Dccrcto cui qucstáo oiniuio, isto é, quc o prazo dc quatorzc annos scria por dous ou inais annos 
Uiminuido a favor dos Africannos quc por seu prcstimo c bons costumes se (izcsscm dignos de gozar 
antcs do pleno dircito dc sua libcrdade, cmnprc ao ahaixo assignado pondcrar quc aquella omissáo 
náo dcstroe a anologia fondada na rcgra gcral do dito Alvari, c quc cmbora a náo cxprcssc o 
Dccrcto dc 2S dc Dczcutbro , nño cstá comtudo fóra do podcr do goveruo impcrial confcrir cssa 
graca áqudlcs Africauos quc dclla sc tornarcm dignos. 

4* Quc as instruccúcs dc 29 dc Outubro dc 1S34 c 19 dc Novcmbro dc 1S35 náo prcscrcviño 
um prazo lixo para a durncño dc scrvico; obrigaváo o arrcmatantc a cntrcgar os Africanos , ou 
para a rccxporta?So, ou quando náo prccnchiáo as condiqócsdo contracto; de sortc quc, a contrario 
scusu, c fúra desics dous casos , os scrvicos podcriáo durar scmprc c vitaliciamcntc, a náo scr a 
providcncia do Dccrcto, quc fixou o prazo dc quatorzc annos. 

5. ° Quc náo obstaute o prazo lixado pdo supracitado Dccreto, náo ficáráo dcrogados os dous 
casos rcfcridos, u sfio ainda hojc os arrcmatautcs obrígados antcs do prazo dc quatorzc annos a entrcgar 
os Africauos, ou para scrcm rccxportados, ou quando os mcsmos arrcmatanlcs nño precnchño as 
condiqócs da arrcinatacño. 

6. " Quc os Africanos livrus cmprcgados nas roportiíóes e cstabdccimenios publicos náo estáo 
comprchcndiüos no Dccrcio dc 2S de Dczcmbro . quanto á iscncño dos servicos, aos quacs ficáo 
obrigados mcsmo ilcpois dosquatorzc annos, atcquc sc vcrifiqac a rccxpona(;üo , vcncendo porém . 
dupois dcssc prazo, tim salario quc llics será arbitrado. 

7. * Qun o gorcrno imperial, pdas razócs cxaradns na nota quc o abaixo assignado tcve a lionra 
dc dirigir ao Sr. Howard cm 3 ilc Fcvcrciro do corrcnte anno . náo pódc prescindir da formalidadc 
do requcritncnio dos Africanos por si ou por scu curador para tcr lugar a emancipacáo, c quc 
por isso conlinúa a pcnsar quc csla formaiidadc é ncccssaria, rcitcrando comtudo a scguraoca dc 
quc náo scrá por csusa della illudido o Dccrclo dc quc se tcui tratado. 

Finahncnic quc o facto do Africano t'.laudio , quc 0 Sr. llovvard produz para prova dc suas 
apprchcnsócs , náo parccc proccdcnte, visto scr antcrior ao Dccrcto, c vcrsar sobrc rccxportacáo 
i! náo sobrc einancipncño. 

0 abaixo assiguado, rcsiiondcndo por csta fórma á supracitada nota do Sr. Howard sol) n. 22, 
rcnova-lhc as cxprcssócs da sua pcrfcila cstima e distiucta cousidcracño. 


Ao Sr. llcury F. Iio«.irJ. 


Amtomo Pauu.no Linro de Adbeo. 



ANNEXO C 


MVEGAgAO FLUVIAL. 

Correspondencia entre a legagáo imperial em Lima 
e o governo da Republica do Perú 
sobre a navega^áo do Amazonas e seus tributarios, 
com rela^áo á conven^áo de25 deOutubro de l8ot, 
celebrada entre o Brasil e aquella Republica. 


Pediclo dc bons oíficios ao govcrno iraperial para facili- 
tar-sc no Pará a armacao c apparclho dc dous vapores 
Pcruanos conslruidos nos Estados-Ünidos, c oseu tran- 
silo pclas aguas do Amazonas atc o lcrritorio do Perú. 

Prcsla^áo daqucllcs bons oflicios c liccncja espccial para 
seguircm os dilos vaporcs a seu destino. 

N. I. 


Nola do govcrno do Pc'ú d lcgacao impcrlal. 


Ministorio das relacOcs cxlcriorcs.—Lima, cm 23 de Marco de 1853. 

Senhnr.—0 govcrm rcsolvoo qne so construisscm por sua conla dous vaporcs dc 
rio. para o üm de cxplorar c navogar o rio Ücayali c seus tribuiarios. 

Esics barcos scráo construidos nos Eslados-Unidos c Irazidos em pecas scparadas até 
a cmbocadura do rio Amazonas, por cujas aguas dcvcráo subir ai¿ serem entrcgues 
em Loreto pelp contractador para quc toincm coota dellcs os ofliciacs peruanos dcs- 
linados a coinmandal-os , os quaos tcnderáO a cstaboleccr uma linha do navugacáo 
interior poruana, que podorá pór-sc em relacao com a que, por emprcza privilegiada 
por parto dc S. M. » Imperador, dcve navrgar as aguas do Amazonas. 

Scndo inconleslavcl que esscs vaporos, de propriedade do governo. devoráo passar 
pcla eiiibocadura c aguas do Amazonas na jurisdiccüo do governo d« S. M. o lmperador 
do Brasii, do cujos bons oflicios paru tornar mais facil cstc transito náo pódc aliás duvidar 
cste govcrno, attonlos os grandcs objoctos que em bcncücio commutn esiá destinada 
a cumprir csla expodica» pcruana, tcnho a honra do supplicar a V. Ex.' sc digne 
participar ao governo de S. .\1. o Impcrador esla resolucáo. 

iN'fio duvido dc qtin V. Ex.* sc prcstará igualuienle a communicar ao govcrno de S. 
M. o Imporador a fundada ospcrauca de que clle so dignará prevonir 4s autoridades 
do Pará c as quc oslao dubaixo da dcpendcncia do Brasil, para quc pi'rmitláo que os 
vaporcs sojfio armodos e apparelhados no l'ará, ou em outro porlo mais acima do 
Amazonas, pora oadc scrfio lovados cin peqas por navios do vda, afim de que possao 
subir já proinptos pelo Amazonas ató Loreto, donde serfio conduzidos pelos ofliciaos 
pcruaiios para se cmpregarcm nas oguas intoriore» do l’caydli. 

Eslou corto dc quc V. Ex.* disporá o govcrno do S. M. a proslar ostes oflicios, o 
ncsta porsuasüo deve Iiojc nicsmo o govcrno cxpedir fundos c ordcna para a con- 
slrucqúo dos dilos barcus, quc sorüo trazidos c apparclhstlos, mcdiante csscs bons 
oflicios, no curso do corronlo ann». 

Com o sontimonlo da mais porfoila considcraqüo tonlio o bonra de assignnr-mo 
Do V. Ex.* seu mais allcnlo o obcdientc criado 

J os¿ Maxcel Tisado. 

Sr. miuistro plcnipotcnciario de S. JI. o Impcrador do Brasil. 
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N. 2. 


Xotu da lc£nri)o impcrial uo Pcru ao gotcmo da metma fícpuOtica. 


Icgaqfio iinprrial do Brasil. — Lima, 23 dc Marco dc 1S53. 

111."" c Ex."'“ Sr.—Accuso rcccbida a nolo qnc Y. F.x." mc fcr a lionra dc dirigír cm 
dala dc hoje. 

Depois dc mc lcr parlicipado ndla quc o govcrno desla Rcpublica rcsolvcra mandar 
conslruir, por sua conia, nos Esiados-lnidos dous vaporcs dc rio, quc, dcslinados a 
cxplorar c navrgar o Icayaii c scus Iribulurios, icndcráo á rcrmacilo dc uma linha dc 
navcgacao inlerior pcruana. que possa ligar-sc com a cslabciecida no’Amazonas por cmpre- 
zarios brasilciros;c quc cssesbarcos scrao Irazidos ctn peqas por navios dc vela, alc a boca do 
Amazonas, para dalii subircm ao Perii, Y. Ex.' mc convida a conimunicar cssa resolu$üo 
do scu govcrno á minha córte, nfio duvidando quc os bons oflicios dclla facilitaráó o 
transito quc se dove efil'Cluar pclas aguas do Brasil; e mc exprimc ao mesmo tempo a 
fnndada esperanca de quc o govcrno iinpcrial se preslará a prcvenir as auloridades brasi- 
leiras para qun consinlfiu que os mcsmos vaporcs sc armcm c apparelhcm nol'ará, ou 
cm outro qualquer ponto do Amazonas acima daquellc porto, de maneira quc sejfio 
conduzidos, já promptos, a Lorelo, onde lomaraó conla dellcs os oíficiacs pcruanos 
nomeados para os commandar. 

Feliz depoder, pdo quc me dizrespeito, salisfazer immediatamentc os desejos mani- 
festados por Y. Ex.\ vou transmillir uma copia da dlada nola ao Sr. niinislro dos negocios 
eslrangeiros do lmperador, recommendando á sua benevola attencáo o conteúdo della; 
e pelo conbccimeuto que tenho do intercsse quc ao governo dc S. M. inspira tudo 
quanto contribue para a prospcridade do Perú, creio poder lambem dcsde já assegurar a 
V. Ex.*, que clle aprovcitará com a mclhor vontadc a occasifio quc se lhc aprcscnla dc com- 
prazcr ao governo desta Bcpublica. 

Mas julgo devcr observar a Y. Ex." que, no mcu enlcnder, dc accordo com a 
polilica de conrcnicncia c de justica adoplada pclo Brasil no quc toca á navega^fio do 
Amazonas, scrá neccssario que os ofliciaes peruanos dcslinados ao commando dos 
mendonados vaporcs se encarrcgucm dellc no mcsmo ponto cm quc estcs fórcm armados, 
afim de quc, provada assim claramcntu a sua nacionalidade, nfio possa havcr para o 
futuro reclamacáo alguma por parte dc oulra potencia que nfio seja ribcirínha da- 
quclle rio. 

Aproveito esta occasifio para reilerar a Y. Ex." os prolcslos da alta considcracfio 
com quc tenlio a honra dc ser 

De V. Ex." attcnto vencrador c criado 
JosÉ l’a.vxcisco de Pacla Cwaica.mi de AiBUQüir.Qve. 


A S. Ex." o Sr. Josc Manocl Tirado, etc. 
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N. 3. 


Nota <¡o goveruo do Perú A legae.io impertal cm Lima. 


Minislcrio das rdacOes cxtcriorcs.—Liina , 22 dc Junho tle 1S33. 

Ka pnrto íinal da aprcciavcl nnla de V. Ex.‘, dalada dc 23 de Murco ullimo, me 
indica V. E.\ * que scria coníormc á p<>lilica do juslica e convcnicncia adoplada por 
S. M. o Imporador , cmquanlo á navrgacáo do Amazonas , quc os vapores dcslinados 
aos rios do Poiü fusscm cummandados por ( fliciacs pcruanos dcsdc o ponto em que 
íbrem armados. 

Conconlando com csto insinuacáo dc V. Ex.*, c-me muito grato rcsponder-lhc que 
deo-sc ordem para quc dous oflieiacs da marinha peruana , D. Domingo Ticyra , e 
D. Manud Villar se dirijáo immedialamcntc aos Estados-ünidos e dali ao Pará, onde 
tomaráo o commando dos mencionados vaporcs. 

Espero que V. Ex.* sc servira dar á sua córle aviso desla disposicáo, e obtcr para 
os vapores peruanos lodas as facilidadrs c proleccáo, que os ponlia em cslado dciovar 
ao íim a ionga viagrm que vüo emprehender. 

Com scntimcnlos dc consideracüo c aprcco me assigno 

De V. Ex.* muilo allcnlo criado 

Josi Manoel Tirsdo. 

Ao Ex.” Sr. minislro plenipotenciario do Brasil. 


N. 4. 

A ciso do gorento imptrial ao prcsidentc da protincia do Pard. 


Rio de Janciro. — Ministcrio dos negccics cslrangcircs, rm 11 de Julho dc 1853. 

III." c Ex."‘ Sr. —Bemctlo a V. Ex.' o oflicio da copia iuclusa que cm 23 dcMarco 
proximo passado dirigio-Dic á lrgaeáo imperial noPcrú, indo acompanhado da cqpia da 
uola a quo cltc se referc, c na conformidade do quc ncllc sc scllicita, recommendo a V. Ex.‘ 
quc prcstc todas as fucilidadcs que cstivcrcm ao scu alccnrc aflm dc quc os dous karcos 
dc vapor peruanos mandados consiruir ms Esladus-Uuidos pclo govcrno daquella Rcpu- 
blica , c quc tcm dc ahi ir cm pedacos, possüo nvssa cidadc scr armados para scguircm 
pelo Amazonas atc os portos peruanos , scm bandcira ou com bandcira pcruana ou 
brasilcira, ou, o quc scria mclhor, sc nisso convierem os agentcs prruanos, com banúcira 
brasilcira alc Tabatinga , e dubi por diaiilc com a peruaua , podendo-EC adoplar qual- 
quer das allcrnativas. 
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Se o governo poruono profcrir nrmar e oppnrolliar os taos vaporos ocimn da cidadu 
do Paiá cm algum ponto do úo Amaionas, o dovcrá Y. Ex.‘ pormitlir, dando as conve- 
nicntos facilidodes c auxilio, mas cni caso nlgum consinta qnc sejSo conduxidos para 
aquolle ponlo om podacos por embaicacuo quu nflo soja brasilcira ou peruana. 

Sorla proferivfl, havéndo accordo fnlrc os agenlcs prrunnos c a compantiia que 
oxistc para a navegaqflo do Amaionas quc aqurlles vapores em podacos, a scr possivel, 
fossem transporlados na hypothcsc de nflo screm armados no Pará pclos voporcs da 
dita companhia. 


Deos guarde a V. Ex.* 


Pacu.no Jos¿ Soares de Socza. 


Sr. prcíidentc cla provincia do Pará. 


M. 5. 


Extraclo do officio da Irgacüo do Brasil rto Perú , de 2S de Agoslo de 1S53, ao govemo 
impcrial. 


Loco dcpois da parlida do ullimo paquctc para a Europa, avisloi-me com o Sr. Tirado, 
o parlicipci-lhe. como T. Ex.* m’o tinha ordenado, quc sc facilitariáo todos os meios 
para que os dous vapnres encoromcndados nos Esladus-ünidas prlo governo do Perii 
scjflo armados no Pará, afim de subircm dahi pelo Amazunas com os vapores da 
companhia exislente, sem bandcira , ou com baodeira peruana ou brasileira, ou com 
bandeira brasileira alc Tabatinga, e pcrnana dahi por dianle, como parcccr melhor 
ao governo desta RepuLlica. 

Manifeslei-lhc ao mesmo tempo qne o governo imperial nflo pñe dnvida a que os 
ditos vapores scjáo armados c apparelhados em outro ponio acima ao Pará no Amazonas, 
comtanto porcm quc nao sejflo para ahi conduzidos rm pedacos por cmbarracoi-S quc 
nflo srjflo brasileiras ou peruanas; podendo sc-lo pclos vapores da companhia brasiieira, 
cntendendo-se para csse fim com elia os ageules peruanos. 

0 Sr. Tirado dissc-mc qnc as pecas dos seus vapores já dcviflo tcr sabido de Nevv- 
Toik; que estava scguro dc quc clles seriflo arniados no Paiá; porém que, sc assim 
nflo fossc, essas pecas seriflo conduzidas por navios nacionalisados pcruanos; o que , 
em lodo caso, os oíliciacs nomeados para o commando dos vaporcs , c as pcssoas encar- 
regadas da sua armaqflo tinhfloordcm para cm ludo se conformarem COO) o queexigissem 
as auloridadcs brasileiras. 

Repcti-lbe enlflo o que acabava de dizcr, c assegniei-lhc quc o governo imperial nflo 
consenlirá jámais em que os mencionados vapores sejüo ievados dcsarmados pclo Amozonas 
nos porlos interiores do Peiú por oulra quniqucr cmbarcacflo quc uflo esleja em utna 
das condicoes que iudiqu>'i. 



TJcenfa csjiccial pnra teguirem os tlous rarorcs pcruanos pclo Amazonas atc o 
tcrrítorio pcruano. 


Sebasliüo do R<go Barros, do consdho dc S. M. o Impcrador, vcador de S. M. a 
lmpcralm, bachorcl cm mathemalicas , commcndador da ordcm do S. Benlo de Aviz , 
dcpulado á asscmbléa geral lcgislativa pda provincia de Pcrnambuco, e prcsidente da 
do Gráo Pará. 

Ordcna a todas as nutoridadcs civis c mililarcs, commandanlcs dc forlalezas e vasos 
da armada ncsta provincia, a qucm csta liccnca espccial, rxpcdida em conformidade 
das ordcns imperiacs, fór prcscntc, que nño opponháo o menor embaraco á viagcm 
do vapor peruano Tirado, que ora scgue do porto da capital dcsta mesma provincia 
pelo rio Amazonas, para osportos da sua nacáo, c anles lhe prcstem todos os soccorros 
c bons oflicios quc para bem rflectuar a dita viagem lhe scjao precisos; e o mesmo 
roga á prcsidencia da provincia do Amazonas . por si e pelas autoridades quc Ihe sao 
subordinadas. 

Dada no paiacio do governo da provincia do Grao Pará, em 4 de Janeiro de 1854. 

Sebílstüo do Rego Bareob. 

(Do mesmo theor para o vapor pcruano Huallaga.) 


Discussao entre a legacáo imperial em Lima e o governo 
do Perú sobre a intelligencia e alcance dos arts. l.° e 
2.° do decreto peruano de 15 de Abril de 1855. 


B. 7. 


jVflfa da lcgofúo impcrial cm Lima oo gorcmo da Rcpublica do Perú. 

Lcgacáo imperial do Brasil. — Lima, 30 de Abril dc 1853. 

111." e Ex." Sr.—0 dccrelo do Et.” prcsidcnlc dcsta Repubiica, dalado del5 do 
corrcntc mcz, e rclalivo aos mcios dc povoar e civiiisar as fcrteis planicies banhadas 
pe'.o Amazonas c scus tribularios no terrilorio peruano , contcm ccrtas disposicfies, 
sobrc as quaes juigo do meu dever, ao mesmo tcmpo que as levo ao conliccimento 
do govcrno do lmperador, apresentar a V. Ex.* algumas cbservacóes. 

Pclo ort. 1.' dessc decrelo se declara quc, conformc ao tratado de 23 dc Oulubro 
de 1851, os subditos brasilciros podem navegar, commerciar c traficar pelas aguas 
do Amazonas , na partc pcrtcncentc ao Peiú, até o ponto de Nauta , na bocca do 
Ucayali. 



Mas o cilado tralodu náo d. tiTniina pimto algtim . alcin d» qual srja rcdiido aos 
Brasilciros guanr das vauiagctis «jun i'llo lln'S «•oiicrdi*. Si-u art. I.* di/., i'in sulistancia, 
quc S. 31. o Iniprradur do ]>ra>il o a ltcjmlilir.a d i Pctú , dcsi'j iudo jiromovcr a 
narrgaftio do rio Ainazonas, c ímh conllurulrs pur l'arcos d« vapor, couvcin em 
quc os jiroductos , inrrcaduritts r rmliarcacñi'S qms Jiajsiimn do l’rnsil ao Pcrú, 011 do 
Prrú no Brasil, pcla froiilrirn r ri.is dr iiin c rulro Eslado vrjáo cm ludo igualados 
aos do lcrrilurio rni qmi sr iiitroiluxironi. 

Conscqn'iitrnnnlr. os BrnsiUiri.s trm o ilírritn indisputnvrl dc cflccluar sru trafico 
r Cinimrrrio ci in o JViú, mio >ú jh-Io Amazonas, cumo | clos outros rios dcsta Rcpu- 
klica qnc drsagmio netli*. 

0 ponlo dc Nuüta f.i di>ignadu muilo d.'jmis d.i tratado, unicamcnlo como lcrtnu 
do pt imriro ciisaio t!a navigaráo dc vapor iput íb IUcsío iio Amaaonas; o para lal 
designarúo náo f. i ncccsíarin uova convcncuo ciilrr o govcrno do Brasil u o do Pcrú. 

Ora. íc sr nronlirrr qnr, im vi'Hidc do tralad» rxistrntr, os Brasilriros pndcra 
dicgar atú alii, lamlirni sc drvr rrcoiilircrr que rllrs podcm passar nvanlc, pois quc 
aqudla povonrüo cstá situada no teriitoi'io jieriiau», a uina grandc distaucia da fronlcira 
do Brasil. 

Parrcc-mr. jiortanlo mcossario quc sc modifiquc a dcclaracño cnnlida no art. I." do 
decrclo dc quc mc occupn , faz.'iido dcsapjiarccor a rrstrircáo quc ahi su nola. Tal 
como rstá, clla sr op¡.0c ao scalido gcnuiiio .1» tralado , al.mga os granilcs objcctos a 
quc o govcrno do lm|.crador r « do illuslrr chrfc aclual dcsla R-publlca coin t.mta 
gloria sc linb3o proj-.oslo niarrbar unidos, r coarcta as vantagc.is rcciprocas qnc neccs- 
sarianK'nlc rcsuIlaiáO dc uuia cummuuicarüu mais inlima culrc ambos os paizes. 

0 art. Ü.” do drcrcto esUibclcco quc os subdilus c cidadños dc outras nacocs quc, 
cni virludc dc traladus com o Prrú , sñ i igualaiias á naráo mais favurccida . « os 
daqurllas a qnc , lambcni jior traladus , forcm rommunicavcis as mcsinas vantagcns 
cmquanlo a conimcvrio c navcgariio. podcráo, no caso dc oblcrcm a cnlrada uo Ama- 
vonas , gezar . na partc |>crle:icciil« ao l'crú, dos mcsmos dircilos cunccdi.los aos 
subdilos c uavios branTcirus. 

Antcs dc ir mais lungi:, c-mr impossivrl, Sr. ministro, dcixar dc manifcílar a 
V. Ex." a minba surprrsa dc «a» uchar a mais lcvc iiidicacáo áccrca du guvcrno dc 
qut-m dcpcndc a prrmissñu cm quu cqui s« falia. Scuda nrccssaria toda a clarrza cm 
assumjíto láo imj-ortautr, cra d« «sprrar q.ir o "ovrrno pcruano su aprovcita'sc, da 
occasiá» que oppuiiiinani.-iil<' m Ihc «Orrccia. c dci«o a c-.uiu-c.-r <lc uiu nu.tlo rxpli- 
rito a sua oj.iuiáo <Ic quc :ó ao guv>.-riio l>¡ asdriro jicrlruc.! abnc ou c-.nrar as poiia< 
du Amazonas. 

Este dirrito prif.-il», indifprnsav.l p-.ra a scgnranca do Brasil. i-m cnjo trrritorio 
a unlurizj collocou . nao >ú a rnil)..rndura, mu< anibas as maigrns daqui'lle rio om 
unia cxlcnsáo cir Biais de srisc.-nl-is lcguas. tmi sid» aló ogora univrrsalmenle rrspci- 
tado, o contiiiiiürá n ;i'-!o i-n.ijmiulo ¡-ri-valcc.Trm. como r d» rsj.rrar, ns princijiios 
dc juslign quo dcvcm smvir I:a.-c a coml.tcli dos Esluios. D'llc rcsulia rvldrnlcmcnlc 
quc nciilium govcsiio, ¡»t •■njn l'-rrilciio i.assa o A:n izonas, jiúl» Ct-lekrar com oulro 
quo náo cstija iio nicsam r. trnta !o on •-■u-.vcn.-áo a'.giimn sobrc a navrgacu-» daqiicllc 
rio, scm quc o liiasil tri l.n >i¡!» rc.iuuitado. E cotno jicla «xistrncij do lal dircitu. 
ossa navrgaráo sr oviia ■ Ui ciici¡oii-!r.ii'ias rxcrpcioaars, c clnro q:i<> os trata.-los oii 
ronvrn^ocs cclrbiada» u-::i qii,.b¡-irr »¡iíro c V'-r»o ¡nTi.s ilos E»tai!os ribcirinlios do 
Amazonns náo pi-flm:. ijar ii¡z i. :;-i-i:o si nav-gr;ño itUcriar, coinprekcndcr de modo 
algum a navrgaráo do in<-i:io rio. 

Jslo c lüo ccrio, láo f..if«s*;. qu» >• g'ivccno prrn-.no , ná. olistanli! n¡ sr.os obrignqors 
¡.nlcriormrnto contralii-ia» j-a:a r..-:i «i:!ims p.-.lcurlas, coiivcio cotn oBrasiI «o art. 9.’ 
do tratado dc 23 dc Onli¡!-¡ o tíi: 1 !>■!, c:n q:ic n «av. g.icáa j>or vapar do Amaionas, dcsdc 
u sua cnibocadurn etc i> l.-¡rit.-ii» pciunuo, |>rrlriici-ria cxclusivaiiu-nlc aos rrsjicctivos 
Estados libcirinlios. Sc cüc i.áu c. iiíidrrassc cssa nav-ga-áo como rxcrptuada da d-.-s 
oulros iíos ca llrpublica, r |-or c-niscqücucia com» fóra do alcjucc dos srus tratados 
ndckradus com os goviruos do Mitras iir.rOrs. srguranirnlc iiáo t-ria conscntido coi 
uma clausula qur m- acharia as?¡ni mi «¡.jiusiráo ao priucijiio d>- dircilo iulcrnacional, 
scgtindo o qual ná-j sc j ó-.'.c fizrr traladcs conlrarios aos cxistculcs. 
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Nfio podendo pois o l’erú ser obrigado pcIos 4 seus Iratados n concoder aoulras nar.Oes 
as mesmas vanlngi'ns a que o liriisil tem dircito , c acliandn-se coinproinetlido para 
com cstc , pela clousnla que acabo dc citur ', u nworvar a uavegaqfio do Amazonas para 
os Eslados ribeirinhos, ctunpre-uin iccoinuicndar á mnis «crla consldcracfio dogovorno 
pcruano o art. 2.* do dccrulo mencionado , cujo rnuli-úilo , além do podcr suggcrir 
pretenqOes oovitrarias aos interesscs, InnUi do Erasil como do i'crú, conduz , aindo 
quc iudircctaini'nlc, á infroccfio do tratado du 23 dc Oulubro de 1851. 

0 govorno do Iniperudur scrá infuvmado dos molivos destas miulias obscrvncOcs ¡ 
mas cmquanto cllu ufio rnc l'az conlieccr a suu rcsoluqfio u lal ruspcilo, cspi'ru’, Sr. 
niinisiro, qun V. lix.* os ncollicni eomo ilicladas pclo mcu diwjodover mantldaa nrtis 
peifeita harmonia entrc os iiossos governos ri'spccdvos, u liies daiá a altcufSo qtiecllas 
rcqucrcm. 

Aprovcilo csta occnsifio para reilerar a V. Ex.* os prtle¿U50>'s da alla consideraciio 
com que lenlio n bonra dc ser, Sr. miuislro , 

Dc Y. Ex.‘ muito allcnto vencrador c criado, 

Joíé Fnascitco dc 1’avia Cavaicasti de Aibiqcehqce. 

A S. Ex.* o Sr. U. José Manocl Tirado. 



iY oia do goccrno ilo Pcrú ú lcgorüo imperíal. 

Ministcrio dc rclacócs cxtcriores.—I.ima, 20 de Junho de 1S53. 

Tendo rcccbido a nola de V. Ex.‘ de 30 dc Abi jl ultirno, quo tem por fiin fazcr algumas 
obscrvacóes a rcspoito do decrclo de 15 do incsmo mcz. que cslubciuce as bascs de 
navcgacfio fiuvial c colonisacfio nos lci rilorios do Ainnzouas, leulio a lionra de inaiiifeslar 
a Y. Ex.* as razdcs cm que se fumifio as di.-posÍQdcs do im-uciouado dccrito, e espcro scr 
felizcm pór-itie dcnecordo com as opinióes du V. E\.“. fazcndo \vr ao mesnio lcmpo quo 
cssc decrelo nfio sc oppde ás esiipiilacO. s do truiaio concloido coni o liniieiio do Erasil, 
c qiu* alérn disso allcinlu ao respcilo que so deve a»s dircitos rcciproC'K. 

lim priniciro lugar, Y. Ivx. 4 obj 'Cla conlra a rolriceá'J do orl. 1.“ do dílo decrote, quando 
pcrmiltc á baudeira e subdilos brusilciros a uavcgi.cio c Irafioo no Amnzou is, >ó até ao 
ponto do Nuuta na foz do Ucnyali. 

0 govrruo tcvu pur coiivcnicnte rcscrvjr, ;mr rmqnanlu. a navcgagfio dos rios iuleriorcs 
e qoc correm pelo Inrritorio peruiuo aló dosomiinear uo Amazoiu;. róm.'ülc para os 
cidndüus c iiuvíus peruanus, scgimdo provine u iucsuiu di'Crcto dc 15 dc. Abril. 

Ainda quu scja ccrlo quc pelo art. 1.* do iratado sc concordou t in quu o$ j.roductos. 
mcrcailorias c cinbarc.iQóes quo passasscm do Brasil par.t y lViú, ou ilo l’erú pava o JJrusii 
pcla fronlcira « rios de um c outro E.lad.v. scjfio iscutos de todo « quaiquer dircito, 
iniposto ou alcavula a qac nfio cstiverem stij.dlos iguaes producti s Uo proprio lcrritario, t 
com os quacs ficño cm tudo igualados ¡ c.-ta igualdadc tlo iieiili ima maneira uxcluc a 
laculdadu quo lein este govoruo de dulcrmiuar os porios do cntradu na partc do seu 
lcrriloHo bjohado pvlo Auiazouas. 

l’odeiia desdu logo applicar as rcgras da inlflrprelacao á plira-c daqnellc arligo quo diz— 
pcla fronlcira e rios úc wnc otUro Eslado —para dcduzir que por clla nflj sc quiz f.illar scnao 
dos rios communs c do nculium modo dus inicriorcs quc corrcm pelo territorio pecuiiar 
i'c rada Eslodo. lsto eslá cxplicado pcla parlicula copulaliva cumprcli.'ndiiio ncssa phra*e¡ 



mas quiz faaer a oxpllcaciío do tralnijf ncsla partc com vislas mnis omplas c dc uma 
ordcm mais l'undamcnlal. 

Dcbaixo destc ponlo dc vinta cspcro quo V. Kx.* lomará cm considcraciio quc cm todas 
as conccssücs do tralados commcrciacs, pclns qunos sc conccde uma igualdade dc dircitos 
á bandcira cslrangcira polo que rcspcila á nncional, sc cntcndcm scmpro c'slas conccssücs 
subordinadas ao principio dn que tacs privilcgios nüo sc podcm dosfruclar scnüo naqucllcs 
porlos c lugarcs cm quc pclos rcgulamcnlos ou dccisücs adminisiralivas é pcrmittido 
o commcrcio cstrangciro. 

Aquclle arllgo primciro dos tralodns dcixon pois snlvo o dircilo dos dous govcrnos para 
dctcrminarcm os porlos dccnlrada. nos quocs, uma vcz pcrmiltido csta. as mcrcadorias c 
uavios dc um c outro L'stado gozariiio das vanlagcns do commcrcio nacinnal; c portanto 
o abaixo assigoodo por suo purto níto cró podcr cntcncW quc cssa igunldadc Hccondigües 
commcrciacs suppüc a faculdadc dc sc podcr entrar c commorciar cm todos os lugarcs c 
rios qnc pcrlcnQáo a cada Kslado rcspcclivamcnlc. 

Pódc muilo bcm succcdcr quc a restriccüo posta pclo decrcto (le 15 dc Abril afaste, 
como V. Ex.* indicn , os rcsullados dc tiinn communicacSo ntais intiinn c cxtcnsa cnlre os 
dous paizcs. Poslo que isto possa sor ccrlu nffo só a rcspcito do IJrasii, c n seria tambcm 
cm ludo o caso para sc exigir nma comniuiiicaqiio frequcnlc e cxtcnsa com o commcrcio 
de toda a tcrra, razües dc administracüo intcrna lornSo scmprc conrcnicnte que os 
principios geraes scjáo modiiicados por aqucllas meilidas a que ¿ neccssario sujcitar a sua 
exccurüo, como c rcconbecido cm loila a sorle de insliluicOcs politicas do rcgimcn consli- 
tucional dos povos. 

0 art. 2.* do dccrclo dc 15 de Abril conccde aos subdilos c oavios dc outras nacües 
com qucm o Perú lcm tralados os mcsmos dircitns no liltoral pcruano dcsses rios, que sc 
conccdem aos subditos, e navios brasilciros no caso de obtcrem aqittücs a cnirada nas aguas 
do Amazonas. 

V. Kx." julga que esta concessño imporla uma dcrogacSo do principio reconhecido no 
art. 2.' dos tratados com o Brasil de que a navegacáo por vapor do Amazonas deve 
pertenccr aos Eslados ribcirinhos. EÍTi'clivamcnle sc cncontra esta clausula no cilado art. 
2.°, ainda quc náo como declaracao principal, pois quc o objccto do artigo é estabeleccr 
uma subvencüo a favor da primeira cmpicza de naveea$So por vapor que ncssas aguas 
se e5labcleccsse. Mascsie principio dcneniiuma maoeira, scgundopensa oabaixo assignado, 
apparece viulado por se tornnrem cxlensivos os direitos concedidos ao Brasil aos outros 
povos com os quaes o Pciú lem tralados. 

Se se tivcsse em consideracao o direilo posilivo da Europa sobre a navega$áo dos rios , 
V. Ex.* sabe qne c(Tecliv3mcnle os grandes rios daquclle coiilinenle foráo í'ranqueados ao 
ljvrc commercio, conio foi o lthcno peius ncgociacües de Vienna cm 1815, quc dcráo uma 
nova facci ao direilo puliiico du Ctiropa. 

Na America os cxentplos do Pratn. do Mississipi e até do proprio Amazonas, sob o 
rcgimcn das coróas dc Iicspanha e Portugal, c sngundo as convencües dcstas duas 
metropolcs, principios diflinclos tem rcgulado a poiicia do commcrcio dos rios. Alcm das 
dccisücs do dircilo primilivo c das cunclusü' s da lci inlcrnacionai rm suas icgras thcoricas 
sobre a navcgacüo dos r¡o< , cmsidcragücs dc um caractcr poliiico, o dcsdc cnlSo cspon- 
lancas, cxigcnt ás vc/j-s quc uqiicllas dccisous scjSo ntodificadas em virtudc das idcas do 
tempo aclual c da indole commcrcial c commuuicatira quc presidc lioje aos inlercsses dos 
povos ila lerra. 

NJo c pois niinha iulenijSo cnlrar cm doclaro$Ccs sobrc as rcgras dc direito a quc ostá 
sujcilu o commrrcio do Amazonas, cujas agnas banliSo o lerritorio dc varios cetados. Na 
divergcncia de npiniocs quc possa liavcr cnlrc o i’rasil c a; Rcpublicas quc tcm communháo 
. de diruitos sobrc este rio , nüo é tima ucla diplomaiir.a o mcio mais proprio para 
eslabclcccr em nome só do govcrno do Pcrú, o quc deveria fazcr-se; ncm póde cstc 
prctcndcr impór as suas opiiíiocs cumo principios a outros governos indcpcndcntes. 

Dcvo porcm indicar a \. Kx.’, quc. cslando convcncido dos direilos quc tem o Perú 
para quc a sua bandcira navcgue por cssas oguas communs, c dc quc cncontrando-sc 
as duas margcns da foz do Amazonas no tcrrilorio do Brasil, tem o Pcrú dircito de 
que sc ihc permilla usar dcssa porla commum , para que scus navios c subditospos- 
sáo cnlrar c sahir, c náo duvido acliar em V. Ex.‘ as mesmas conviccücs. 
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Náo é pois dado a esse govcrno, qnalqupr qne jeja a dilTerenca qno possa haver cm 
sua poli'iea cnm a dos oulrns povos lihciriiilios. adinntar-sc por si só a fazer a dccla- 
raeao das condieü>s, scgundo as qiiaos possa a hnndeira nsirangcira atravcssar a fóz 
do Amaz.nus, scndo sna opiniño oiie orlas condicOes pudcráü scroobji'Cto de ajustcs 
quu dercrúü fazcr-sc cntru os Estauus oiuluamuutu iulurcssados no commcrcio por cssas 
oguas. 

Duvo cnlrulanto obscrvar a V. En.* que, nño nbslahlc as dccisoes da lei rcstricla , 
scgundo as qunes a navegacilii dos rio< ú um direiio dos povos rilidrinhns, cslc govcrno 
cslá na pcrsuasño de qne convúm iininedialamenlc adnplar uma polilica, qne pondo 
cm harmnnia os iuleresses coiiimcrcines do muiulo cnm os dcslcs paizcs, abra ás rcgiüc3 
do Amazonas a commtiiiicncSo, c luvc a prosperidudu c a civilisacao a cssas comarcas. 

Couvúin pois n3o prirar o induslria do um eampn tüo vasto ás suas conquistas, 
c daqiii a necessidadu du qne as condicOes, segun io as quaos a bandcira cstrangcira 
possa cnlrar nessas nguas, scjño assuni|ilo de um immedialo ajustc cnlre os governos, 
sob cnjo domiuio cstáo as mnrgen» do Amaznnas , e nmi immcdiatamcnlc com ogovcrno 
do Brasil pola circumslaiicia de dcsenibncar estc magestoso rio pelo seu tcrrilorio. 

Entretanlo cstc govcrno lcm um tralado com o govcrno dc S. M. Brilannica, cnjo 
orl. 2.' contúm csla clausulu: 

« Os cidadüns e subdilos de ambos os pnir.es, rcspeclivamcnlo, gozaráü de plena liber- 
dade c scguranca para cntrarem crnn suus navios u carrcgamcntos cm todos os lugarcs, 
portos c rios d»s territorios do outro ondo sc pcrmitte ou se permittir o commcrcio 
com outras narüus. » 

0 art. 3.’ cstá concobido , alúm disso, ncstcs lcrmos: 

• As duas alus partcs conlractanles convúm cm que qualqucr favor, privilcgio ou 
iscncño a rcspeilo do comniercio ou navei;nc3o quc tenh.áo conccdido ou possáo con- 
ccdcr para o fitluro aos cidadüus ou subdilos du outro Esiado sc fará cxtensiro aos 
cidadños ou subditos da outra parlc cnmractante , gratuitamcnle, sc a conccssüo cm 
favor do oulro Estaüo fór graiuiia , ou mcdiantc uma compensacüo equivalcule, se a 
conccssüo livcr sido condicional. > 

Artigos analogns c qiiasi concebidos nos rocsmos termos sc cncontrüo no tratado 
que oxislc c»m o ropubÜca dos Eslados-luidos, c desdo que sc tratava de conceder ao 
govcrno do Brasil a cutrada dos íuus subditos nos portos do Aroazonas , quacsqucr 
que si j.io as dccisücs geraos do diivilo, o Perú eslava obrigado a dcclarar cxtensivos 
os mesnios farores aos navios daquelles povos com quem lum os refcridos tratados , 
pelo prazo da duracüo de.-les. c uo caso du quc os ditos navios obtivcsscm ontrada 
nas aguas <io Amazonas , ciansula quc. c"mo cspcro, V. Ex.‘ rcconhecerá foi admittida 
por considerarüo para cnni os diruitns doBrasil, que cslc governo nün quiz aíTectar, e 
ncm a poliiica quu o lmpcrio jnlgnssc opportuno seguir, na parte quc lhe pcrleuca nas 
agtias do Amaznnas. 

Espero quo V. Ex.‘lcrá por suincionlcmenlc cxplicativa esta nota, quanto aos moti- 
vos das disposi<¿ñcs dos aris. i.’ e 2." d" decrcto dc 15 de Abril, c uüo verá ucilas 
scnüo a oxeumjü" dis obn'gacO 's inlornacionaus do Pcrii para com outros Eslados, e 
a satisfacüo, tanto quanto pótio nprecia-las, dos cxigoncias da polilica do tonipo rcla- 
tivamoutu á policia da navogao.áo d» Amazonas. accrosccndo quc ao rcaiisar cstes 
nbjectos. prescindiu du !udo qúanlo pcssa affectar os dircilos cstranhos, como muito 
bcm indica osla nius'iia cla'isnhi. já rofonMa. qiin sc conlúm com estc fim no art. 2.' 
Ao concluir csta nola. julgo indisponsavel chamar a aitrneün de V. Ex.* para a neces- 
sidado e couveiiioncia já manifostuda ile qun. conniüando a sobcrania dcrtos povos sobrc 
cstos torrit»:i-« qim b.iniiüo o Amazouní. c o dircito do navegacüo quc lem conimum- 
mcnlu nis nguas dosto rio, so adonlc iiin ajustc immodialo sobro as condio.ücs desta 
navogacüo ooi rolarüo an commcrcio com as outras nucOcs do inundo poc aqucllas lüo 
imporlaulos rogiü -s. 

Esporo qnn V. Ex.* «c dignará attondcr a cstas obscrvacüos. aprcciando o espirilo 
dc communi inlcrosso o franca pciiiica quo as dicloitj chamando sobrc ullas aaltcncüo 
do govcrno dc 3. M. o liiincrador do Brasil. 
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Tcnho a honra de rciicror n T. Ex.‘ os scntimentos de considcrarüo com que sou 
Scu atlenlo scrvidor 

Josil Manoei Tibado. 

Ao cnviado extraordinario c mioislro plcnipotcnciario do Brasil. 


f¡. 9. 


Xota da legatilo impcrhil cm Llma ao gorcrno da rcpttbllca do Pcrít. 


LcgacSo do impcrio do Brasil. — Lima, 1 dc Sclcmbro de 1S53. 

111." e Ex."° Sr. — Quando o dccrclo dc 15 dc Abril ultimo dcclarou communicaveis 
a outras nacOcs, rclalivamcnlc a navogacáo do Amazonas , os mcsmos direitos garan- 
tidos ao Brasil pelo Iralado dc 23 dc Outubro de 1S51, cu tivc a honra do me dirigir 
a V. Ex. a , rccommcndando á mais séria attcncüo do governo dcsta rcpublica nma 
rcsolucáo que, aiém de poder suggerir prctencOcs conlrarias aos intcrcsscs, tanto do 
Brasil como do Perú, infringia a clausula contida no art. 2 ’ daqucllc tratado. 

Desgracadamcntc as minhas obscrvacOcs náo produziráo o cffoito que me faziáo cspe- 
rar as razOes que as apoiaváo, c o cspirilo quc as linha diclado; e V. Ex.', na sua 
nota de 20 dc Junho , afiirinando , sem o provar , quc a citada clausula náo tinha 
sido violada , enlrou cm uma seric dc considcracocs quu manifcstamcnle faziáo ver que 
o governo peruano ncga ao Brasil direilos , de cujo reconhccimcnlo a mcsma exislencia 
do nosso tratado é uma prova evidcntc. 

iNáo querendo comludo eslabclcccr discnssáo sobre um assumpto quc linha já sido 
• levado ao conhecimento do govcrno do lmpcrador , julguci necessario abstcr-mc de 
replicar a V. Ex.*, atc que me chegassem as ordens quc a tal respoito sollicild. 

Agora porém , informado de que se cslá rcalisando a minha previsáo , quc existem 
companhias que, fundando-sc no prelendido direito quc lhcs dá a disposicáo do art. 
2.° do decreto dc 15 dc Abril, traláo dc fazcr cxpcdicoes commerciacs pdo Amazonas 
alé o Iittoral peruano; e que no un smo scnüdo e com o mesmo fundamcnlo se cstüo 
aclivando outros preparativos, obedeco a um dever imperioso , rcpresentaudo a V. 
Ex.‘ a gravidadc destes factos, c protcstando contra qualqucr rcsullado a quc, cm 
dcldmento dos dircitos doBrasil, puder dar lugar a mcncionada rcsolucáo do govcrno 
pcruano. 

Aproveito csta occasiao para rciterar a V. Ex.* a exprcssSo da alta considcrucüo com 
que tenho a honra dc scr. 


Dc Y. Ex.* muito altcnto vencrador c criado, 

JosÉ FrANCISCO DE P.VLLA CaVALC.VNII DE ALBrQCERQEE. 

111.— g Ex.“’ Sr. D. José Manccl Tirado, minislro das rcIarOcs cxlcriorcs da Bcpublica 
Pcruana. 



Nota do S<Kcrno do Pcrú d legticdo impcriaL 


Minlilcrio dc rclacñcg estcriorcs. — Lima 30 dc Selembro de iS53. 

Títc a honra dc rccolwr a nuta de V. Ex.* do 1.* do corrcnlc. na qual me com- 
munica quc, oxUlindo companliias quc, a|.ioiando-$c no prciendiiio dircilo que Ihes 
offcrocc a dUposicüo do arl. 2." do dccrclo de 13 de Abril, Iralüo dc organisar oxpe- 
dicOes morcaulis para c rio Amazonas atc o litloral pcruano , estando-sc aclivando 
outros prcparalivos no mrsmo scntido , c analogns fundamenlos, vc-so na obrigacüo de 
manifcítar a gravidadc destes factos , c dc prolcslar conlra qualquer resultado a quc 
possa dar lugar a rcferida rcsolucuo dcste govcrno em prcjuizo dos dircitos do Brasil. 

Depois quc T. Ex.* julgou dcver passar-mc sua nola dc 30 de Abril destc anno, pcla 
qual cstabdccia que o art. 2." do citado dccrcto dc 15 dc Abril infringc nma clausula 
do art. 2.* do tratado cxistonte com o Brasil; eu julgava ler manifestado a V. Ex.* na 
minha resposta de 20 de Junho, que na upiniáo do governo nao existc tal infraccáo. 

Náo posso dcixar agora dc insistir cm qnu' sc a navcgacSo do Amazonas devc con- 
sidcrar-se um dircilo privativo dos povos ribeirinhos , qucr sc-ja por principios do 
direilo cummum, quer pcla inlclligcucia daqmlla ciausula do tratado com o Brasil a 
qtic seallude, o Peiú nao pódc ncgar aos subditos dc outras nacocs com quem tem 
tralados, o direilo dc cntrar naqudles lugarcs situados nas margens do Amazonas , 
C em territorio pcruano , aondu pcrmitla que venhSo os subditos Brasileiros, eoi consc- 
quencia de lcr sido essc dircilo da parlc dessas nacües asscgurado por eslipulacües 
anteriorcs, entrc as quaes cilci a V. Ex.* cm minha referida nola dc 20 de Jun'uo 
um arligo cxpresso do trotado prccxistenlc com o governo de 5. 51. B.. e aüudi a 
outro arligo do mesmo alcance e significacSo, cousignado em um tratado fcilo com 
os Estados-Unidos. 

Tanto menos podia esíc govcrno r.cgar cssa parlicipacáo do dircito de accesso pelo 
Amazonas durante o prazo dus ditos tralados, quc o rcpresenlantc dos Estados-Cnidos 
ncsta capilal , logo que se pubücou o trotado coin o Brasil, dirigio-me uma nota, 
dalada ae 0 de Mar^o ullimo , da qual lcm V. Ex.* conhccimcnlo por informacáo 
minha vcrbal , redamando c-tc dircito , fundando-se cxprcssamcnte nessa mcsma 
clausulo do art. 2.” du tratado , cm quc sc falla da navegacSo cxclusiva dos Eslados 
ribcirinlios. 

Como este govcrno nao pódc cncnntrar razao plausivcl para sust- nlar sua recusa ou 
prohibigSo dc cnlrar no rio aos subililos dos povos com qucm lem tratados, em quc so 
prcvc cstu conccssáo, ncui dcixar de salisfazcr a rcclamacócs apoladas assioi uesse 
tcxlo , ainda quando nSo livcssc considcracSo dc qualqucr outro gcncro , c dc um 
caraclcr volunlario, a dcciarucüo du art. i’ do dccrcto dc 15 dc Abril cra para clle 
obrigalorio. 

Porcin csta conccssSo cslá mui longc tle tcr sido feita no intcuto dc prcjudicar os 
dircitos do Brasil, pois, comu ncssu mosino urt. 2.* cslá cxprcsso . dla subordina-se 
á coudirSo dc quc os subditos das nacücs quc CstcjSo no caso d - gozar desta vanta- 
gcm por tralados com o Pcrú , oblcnhúo a mtrada nus tignns do Amuzonas , tendo-se 
scm duvida muilo cm cousidcracSo , cspccialmcnlu os dircilos que pc.tcncem ao 
Brosil. 

Ccrtamcntc cstcgovcrno tiSo eslava na obrigacao dc cxprcssaresla rcslriccao, porquanto 
os dircitos do Brasil sobre cssas aguas, e a cntiada nolias na parlo ou cxtcusSo quc 
lhc pcrlcr.cSo pda lei inlcrnacioaal ou p.-los pactos, uSo üepcudcm das dcciaracües 
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deslí' govrrnft, nom dmnriilo tle ler a cflicacia que Jhes dú a |u>iina em quc pnssüo 
fundar-sc |)rla drdnrnefin ou omissT» dn lal ctmdicño.' 

Aísim pois , csta coudieAo 11 A 0 fui .«rnán um aclo volunlario, ou antes o drsrjo dc 
conlribuir para qtir os dirritos do Brasil scjio rcspeitados, longc do dar occasiiio direcla 
para quo so alroprlrm. 

Ignoro se os cnii)|ianliias que se formío tem o dcsiqnio dr violentnr os diroitos do 
Brasil. 5Ias, sc, conio ine diz V. lix.*. esso decroto du 15 do Abril lom fcilo nascer 
prelencñrs qne oppnc'nt aos intrressfs tlo Brasil ou a seus dircilos, o-tr govrrno nao 
pódc rrspoudrr ]>»r lul rrsullado, stmd-J como ó cvidi'iitr , qnc um govrrno nao é 
rcsponsavt’l sosrus nclos se lotnfio comn prclrxtos, ou dáo lugaifc jtara prncrdimentos 
que aQrclcin a otilros gnvcmos aniigns, para os quaes neui t-lio aulorisou dirrclamcnte, 
nem coticorreii com sua approvaeao de inodo algnm. 

Esporo quc V. Ex,* ívcoiihecerá a juslica dosta obs.rrvaeáo applicada aocaso prcsentc 
pclo mrsmo niolivu que no corror de sua apreciavel nola a que respondo . fallando 
V. Ex.“ drssas companhias quc sc cslño organisando , usa tla phraso : npoiamlo-se no 
prelcmlida (lireilo qur. Iltcs faculia a tlisposinio tlo dccrcto dc 15 ilc Abril, ElToclivamcnle 
csle decrrto náo pódo crear um dircilo cm pri’jnizo do Brasil, e qualqucr quc seja a 
inteliigencia e opplicacáo quc om nso de sua soberania lcr.ha a bem fazer de seus direilos 
o governo dc V. Ev*, os quc inlenlarcm violcnta-Ios por niolivo do decrcto de 15 de 
Abril n;To fariáo viso scnáo dc prcleiulidos direitos, islo é, dc uma aulorisacao quc o 
govcmo do l'oiú náo podia, nem quiz dar, como claiamentc resulta de suas citadas 
disposie.ócs. 

0 qac o Pcrú rcconhecc é, quc tendo o dircilo dc navegar o Amazonas como Estado 
ribcirinho, dircilo quc é cxciusivo dos povos quc se acháo nas mesmas circumslancias, 
náo póde ncgnr o acccsso aos ponlos do scu tcrrilorio, quc banha cssc rio aos cidadáos 
de Estados quo cslipulárao cm seu favor cstc gozo no caso de scr couccdido igual accesso 
aos cidadáos dc -/uiilqutT oulro. 

Para cumprir coin cstc dcver, salvou os direilos dos outros povos ribcirinhos, C 
muilo fspccialmcnle os do Brasil , pcla sua siluacáo cspccial quaiUo ao Amazonas , 
quando estab ’leccu a condicáo de devercm csses cstrangciros favorecidos por tratados 
oblcr a cnti ada nnquellas aguas. 

Assiirs pois. so sc dá qualqucr outra intelügcncia ao decrcto dc 15 dc Abril. por 
cliaoPeiú náo pódc scr respousavei, c menos meiecer que sc prolestc, como V. Ex.‘ 
julgou dcvcr fazú-lu, conlra qnalqner resultado, sc é que com elle so póde ler por 
fim rcspnnsabilisar estc govoruo por aclos que clle nüo autorisou, como claramcnle 
cré té-lo mmiifc'stadu a Y. E.v.* 

Antcs dc concluir, devo manifeslar a Y. Ex.* o meu descjo de qne cstcs inconve- 
nicntes qun oITerecu para a navcgacáo do Amazouas a fatla de iun accordo cnlre os 
Eslados ribeirinhos, sejüo completaincnlc cvilados mediantc a eclebraqáo de conferon- 
cias qae conduzao a um accordo entre os plenipotenciarios dos ditos Estadus ribeirinhos 
como indiquui a Y. Ex.* na minha circuiar de 13 dc Junho ultimo. 

Com o scnliuiento da mais distincla considcracáo c aprcco lcnho a Ivonra dc ser 

Dc t. Ex.‘ allcQlo e seguro criado 


Ex.““ Sr. envia io exlrani’dinarío c ministro 
plcnip’ lenciaiio do ürasil. 


Josi Maxoel Tihado. 



A'oiíi da Ugocno iinpcrial cm Lima ao gorcrno du rcpublica do Pcrú. 


Lcgariio do imporio do Brasil. — Lima 9 dc Oulnliro de 1S53. 

III."’ c Ej.“* Sr. — Acciiío a rcccprfio da noia, po!a qnal T. Ei.', cm 30 do inez 
proximo pafsado, houvc pur hi-in mpnnfli'r ú qnu livc o honra ilc Ihc dirigir cm dala 
dol/dunirz, rcprocntatido-llic a graYÍdailc dc ccrlns factos, occa.-ionadus pela reso- 
luqfio conliila no art. 2.' do dicrrlo fli; 15 dc Aliril, c prnli-stando contra qualquer 
rcsullado" a qnc, cni dclnuicnto dos dinitos do Brasil, pudcssc igualmenlc dar lugar 
aquella rrsolucno. 

Pcrsistimlu ciii alTirmar qm; o ritado d' Crrlo nSo infringe uma das clausulas do art. 
2.° do tratado cxistcnle oniro o Bia-il n o Pcru, V. tix.* diz qu», se a navcgacSo do 
Amazonas dcvc scr cotisidcrnda como priviiliva <lns pnvos ribriiiuhos . qucr por prin- 
cipios dc dirrito conimnm , qucr prh r<m>truccño da clausula alludida, o Peni nao 
tcm a liWrdadc <!e ncgar aos siilxlitos <!o uutras polencias com qunm tem tratados, 
o dircito de eutrar na j'artc do Amazouas que. Ihe. pertencc , c a qnc podcm chegar 
os suhditus hrasik'iros; pois quc tal diroito foi garaulido a essas potcncias por cslipu- 
lacdcs aiiloriorcs. 

Scju-mc jícrmiilidn, atiles dc tudo, nianifeslar qtte nao comprehendo como asesli- 
pulacocs <pi<¡ V. iix.‘ nieuuiniia p<issüi> ser unleriurcs ao diruilo privativo quu tum os 
riheiriulios de navcgar no Amazoiia#. 

Alas, sc cssa ai«lcri<rri<lndi; dv qucT. Kx.*f<illa só se rcfcrR á comparacao cntre as datas 
dc oulros tratiiiios n-lebrailos ju l<> Poiú . e a do que ellc lem com <> Brarü, confesso 
qu« exjjerinicntu i-.nia invci>c¡vcl ri'pugiianeia a admilli-la comu fuudamcnto da reso- 
■afño quc T. Ex.* se empeiiha cm d< lcixjcr. 

Com cflbilo, por tnn !ad<>. m m a alla capacidade do plenipntenciario do Pcrú que 
negocion o Iralndo de 23 dc Oulubro , ncni o consciencioso exame que sobre eslc aclo 
cxcrceu o rorjm lcgislativo , ncm o ii nij>n quc teve ó podrr exnrntivo paia n flr'ctir 
subre o alcanec das miiis di.-¡uisic0i's nutes d« o promnlgar curoo Ui <1« paiz. naiia faz 
crer quc se deixassc nclli: licsajicrci bida nma clausula que , contraria a obrigacóes 
precxislcntcs , jiudcssc ser oiigcm dc* rcelaa>ac0cs c dc cniiflictos. 

Por oulro lado, tndo prova que o |ili'iiijiolcnciario, o congrcsso e o governo do 
Pcni, uilo obftantc a « xistcncia de. outros Iratados sobrc comnicrcio e navvgacao, con- 
senlirao que no Brufilciio-pmiaiio sc dcterminasse quc a navcgaijSo do Amazonas jicr- 
tcuccria excln.-ivaniciilc aos Estadus lilx'iriivlios , p> rqiic sabiáo pcrfcilameulc que , 
achando-sc o Amazonas, como ji live ocra-ifio dc observar a T. Kx.*, e cumo tndo o 
mundo reconhcrc, cm circiimstaocins d.flen'nles das dos oulros rios desta rcpuhiíca, 
c nflo Ihc pr.dendo , por consequcncia, scr apjilicados aquellcs primciros ti al.idos , 
nao liavia nlaefio nenhuma enlrc cllcs, e o quc era ci’lelirado c«U) o Bru-¡1. 

Ccrtaniente V. Ex.* nüo rcpudiarú o testimuuho da Loa fé c das luzcs dos dircclorcs 
da naeao perunna. 

Dcpois dcssc inadinissivi'l argumeiilo tle prinridadc dc cítipuiarocs, T. Ex.* a-segnra 
quc a disjmsieüo do arl. 2.”'iíu d<'crclo du 13 dc Abril nfi.i foi conccbida coiu o cspi- 
rilo de prejudicar os .lirciios do Brosil, visío quc, s<%»iia iu a condic'io cxjircssadi no 
mcsmo arligo, c necussariu, |>ara o g>z» d-i cuncessau fcita aos snbilitos das potencias 
com qucm o Perii lum traudus. q>ie >'11'« ubbmhfio a ciitrada nis agn is du Ainvz.onas; 
.com o quc, scm üuvidu, sc tivcrao nui Ci¡)oc¡aluiealo cin coiisidurdqáo os dircitos do 
Brasil. 



14 


Ningucm ignora, Sr. ministro, qne, conduitlo nmconlracto, cada um dos contra- 
hcnlcs rcnuncia a sua lihcrdadc parlicular, cm ludo quanto se oppOe á ohtcnqáo do 
fím proposto. So fosse licito a qualqucr dellcs praticar actos , on fawr dfdaracoes quc , 
dirccln ou indircclamcnte, modifícasscm ns primilivas cslipulacGus , cslas, assim altc- 
radas, já náo scriáo a cxprcssáo gcnuina da vonladc cominuiu, c o conlracto ccssoria 
dc cxislir. 

0 Pciú, tondo convindo , pclo art. 2.‘ do tratado dc '23 dc Oulubro, cm qucsómonlc 
os ribcirinlios lcriuo o diroilo dc navcgar no Amaaonas , adopiou c obrigou-sc a suslcntar 
sobreesle ponto os mcsmos intcrcsses, as mesmas vistas , a mcsma vomadc que o Brasil; 
c nao podia dcclarar, como o fcí no art. 2." do dccrclo dc 15 dn Abril ainda com a 
condicáo quc ahi sc aclia, quc- pcrmittia aos subditos dc oulras polcncias a navcgacáo 
daqucltc rio, scm coni lol dcclaracio contrariar o» intcrcssci, as vintas, a vouladc quc 
abracára; scm roliror ao Brasil a coadjuvarün com que cslc contava em virltidc da fc 
jurada; rm uma palavra, sem infringir o seu tratado. 

Essa infracrüo , indcpcndentcmcutc dos faclos dc quo V, E\.‘ tcm táo pcrfcilo conhc- 
cimcnto cotno cu, ú por si só uma gravc oflcnsa contru os dircitos do Brasil; mas seguida 
dc taes rcsultados, quc cerlamento scm ella nfio cxisliria», e amcacando produzir males 
immensos, que nao podcráO por muilo tcmpo occullar-sc á pcnctracño du V. Ex.‘, 
clia toma maiores propor^Oes , o cxige a cada momcnto quc cu rcdobrc dc csforgos 
afim de obter a reparacáo que lhe é devida. 

Pundado portanto na razfio c no direito do meu govcrno , dirigi a V. Ex.* o mcu 
mencionado protesto ; c hojc o rcnovo , c declaro ao mcsmo lcmpo que clle sc 
cstende igualmente ao arl. 2.° do decrcto dc 15 dc Abril, pois quc c cvidente quc, 
proteslando cootra os ciTcitos, cu prolcslo conlra a causa. 

Aproveito csta occasiáo pava reitcrar a V. Ex.‘ a cxprcssSo da alla considcracSo com 
que tcnho a honra dc ser , 

Sr. mioislro, dc V. Ex.‘ muito atlenlo vencrador e criado 

José l'raxcisr.o de Pauu Cavalcakti de Albcqoerijuu. 


A S. F.x.* o Sr- D. JoscJIanuel Tirado. 



(lonvite para se regular a navegacao do Ainazonas c seus 
afllucntcs dirigido pclo govcrno do Perú ao governo 
imperial, c aos das rcpublicas de Venezuela, JVova 
Granada e Equador. 


Ifota do goterno do Perú d legacilo impcriat. 

m 

lima, 13 üc Julho dc 1S53. 

A atlcncáo do mundo sc tcm flxado uliimamcnlc, c principalmcnte com um objeclo 
dc grandc inlcressc para a civilisacüo c commorcio cnlrc o pavo dos Estadas-Unidos 
do nortc, como sc pódc vcr pclos pcriodicos dcsse paiz , para a navegacao do Ami- 
zonas c scus tributarios, c a colonisacüo nas margens dcsles rios. 

Os valles quc o Amazonas roga, e o systcma de vias fluviacs a que elle servc dc 
basc aprcscntüo os clcmentos dc uma immcnsa riqucza; c sc, como c dc cspcrar, o 
vapor , o commcrcio c a cmigra^üo se emprcgarem cm cxplorar cssas extcnsissimas 
comarcas , pódc dizer-se quc um novo mundo scrd abcrto como thcatro ao gozo c 
progresso da civilisacüo e aos esforcos da indnstria. 

Eulrctanto qne os periodicos cslrangeiros chamüo a altcn$üo dos governos para que 
cmpreliendüo a abcrtura do Amazonas ao commcrcio do mundo, a policia dcsse rio, c 
as rcgras, sob as quaes devc scr navegado, pcrtcncem por dircito aos povos ribeiri- 
nhos. Cinco rupublicas Hcspano-Amcricauas, c o imperio do Brasii süo mais ou mcnos 
directamcnlc comprchondidos cm parlicipar dossc Jireilo. 

Esle governo crc, quc atlcntas as idcas do tempo c as exigcncias do commercio c 
da dipiomacia do muudo , assim como a necnsíidaüo dc n.io sc contrariar o dcslino 
proviücncial dcssas coinarcas crios, a maisHlicaz cxploraíüo dcllcs, c a adop^ao dc uma 
politica commercial qnc concilicm os intcrcsses universacs com os intcrcsscs c direitos 
das nacoes ribcirinhos, süo assumptos dc que nfio podem prcscindir cstes ullimos. 

Portanlo, e nfio sendo alóm disso rcgular quc oulras na^Ocs quc nüo estas so occu- 
pcm nielhor do quc as quc süo immcdialamcntc inlercssadas dc um assumpto quc será 
mui brevc objcclo iinportanlissiino do poli tica sul-amcricana, c dc mui immc;diata 
solucüo ; cslc governo tem rcsidvido convidar aos governos intorcssados por meio do 
seus rcprcsciitantcs, a tratar dcstc objccto do inlercsse o influancia tüo transccndenlc, 
n para essc fim lenho a honra dc dirigir-mc a V. Ev.', como o faco aos rcprcsenlantcs 
de Xova Granada, Eqitador o Vcnezucla , para quc, sc o julgar conveuicntc, submctta 
ao conhccimcnlo do scu govcrno csta inicialiv-i, c o induza a dclibcrar sobrc se jiüga 
opporluno dar-Ihc inslruccñcs para cclcbrar confcrcncias c um prolocolo para cssc 
efloito. 

Tcnho a honra, com estc motivo, de scr dc V. Ex.* 

Moito altenlo c obcdicnte criado 

Josz Mísoel Tirado. 

A S. Ks.* o Sr. ministro plenipolcnciario devS. M. o 
Impcrador do Brasil junto ao govcrno do Pcni. 



ANNEXO D 


\AVEGACA0 fllvial. 

Discussao entre a legagao imperial e o governo 
dos Estados-Unidos da America 
- por motivo de expedicoes preparadas nos mesmos Estados 
para emprehenderem a navegagao 
do rio Amazonas e seus tributarios. 




Discussao cnlrc a lcga^ao impcrial cm Washington e o 
govcrno clos Eslados-L nidosj sobrc a noticia publicada 
cmjornacs, dc sc acliar noAmazonas um vaporNorte- 
Amcricano cxpcdido para cxplorar aquellc rio em busca 
dc alguns portos dc Bolivia. 


N. I. 


:Y ota Jaltjartlo imperial em fl ashinylon ao govemo dos Eslados-Unidos Ja Amcrica. 
r.ega<;¡lo lmpori.il do Brasil.—Washiugton, 4 dc Abril de 1353. 

0 nbaixo assignado, cnviado oxiraordinario c uiinisiro plenipotcneiario dc S. M. o Itnpcrador do 
Brasil, tcndo lido cm jornacs dcstc paiz algnns artigos rccontcmi’iitc publicados, dondc sc colligc 
quc sc aclia no Ainazonas um vapor norie-amcricaio cxpcdido para cxplorar aqucllc rio. c cm busca 
dc algun? portos da Rolivia sobrc os tribntarios do Amazonas, quc um dccrcto do govcrno boliviano, 
aqui igualmcutc publicado, com daia dc 27 dc Janciro do corrcntc anno, dcclarára lirres ao 
conimcrcio cstrangciro; sorprcnclido por semdbartc noticia ■ pois náo Ihe consta, nem ¿ possi- 
vcl. quc navio algnm pudessc tcr obtido dos agcntcs consulares do Brasil nes portos da Uniao pas- 
saportc para podcr cntrar uo Amazooas, c fazer i navcgacüo daquellc rio c scus conf ucntes, jnlga 
do seu devcr <lirigir-sc ao honrado Sr. W. L- Jlarcy, sccrctario dc cstado, pcdindo-lhe sc dignc 
inforinar ao abaixo assignado sc algnm vapor nortc-amcricano tncrcautc. ou da marinha do Estado, 
fóra com clfcito cxpcdido dc alguni dos portos dcstes Estados com conhccimcnto das autoridadcs respec- 
tiras para o Amazonas, c sc ati sc aclia nas circumstancias mcncionadas. 

0 abaixo assignado, nño podcndo avaliar o gráo dc vcracidade quc mcrcca a nolicia referida, 
cstá pcrsuadido dc que o honrado Sr. sccrctario de cstado com os incios ofliciacs a seu alcance 
podcrá dar a tal rcspcito complctos csclarcciincntos ao abaixo assignado - quc oáo poderia scm grandc 
pesar. a scr vcrdadcira aquclla uoticia. vcr por modo Lfio incspcrado oll'endidos os dircitos de so- 
licrania. quc couio nacáo indcpcndcnts tcm o Brasil sobrc os scos rios . quc sáo partc de seu 
tcrriturio. 

O abaixo assignado aprovciu csta occasiáo pan signilicar ao honrado Sr. \V. L Marcv, secrcta- 
rio dc cstado dos Estados-Unidos, a mais disiiucu considcracáo c subida csiima. 

Fraxcisco Ic.vacio de Carvaliio Moreira. 

Ao lionrado Sr. W. L. Marcy. sccretario tlc cstado dos Estados-Unidos , ctc. 



Xtjla tio /¡occrno .los Esl-tiot-ljii'iot tlo .lin iricaii /íjnjio impcriaí en JVaúinjlnn. 


Dcpartnmento üc Cilaüo. —Wasliinglon. 20 «lc Alirü clc IS53. 

0 ubaixo nsíicrnnclo. sccrclario dc csiaclo dos lviiaclos-Un¡do:¡, lcm a lionra dc accnsar a rerc|i- 
cSo da notn qnc lln; ilirigin ein h do corrcnlc o Sr. clc ('arrallio Mnrcira . cnriado cxlraoriliiiario c 
ministro |ilcni|)otcnciario dc S. M. c> ¡iiipcr.nlor do l.rasil. 11.1 qnal sc rclerc a aiginn artigos ulli- 
nianicotc publirados cin jornaes quc o liicráo acrcclitar cjiic um vapor dos líslados-l’tiidos cxislc 
no Auia/.onas, para ali mandado cont o lim dc cxplorar aquallc rio; e o Sr. Morcira clescja scr 
inforin.’ido sc algiun vajior, quor jicrteiiccntc ao coiiimcrcio . qucr 5 mariitlia dos Estados-Unidos. 
foi dcspacbaclo para o Aniaíonns. coai ciinlicciiiicoto das aiiioridailc:., c sc o dito vapor uinda ali 
pcrmauccc nas circuimlancius incncionadas. 

0 abaixo assignado. coiisidcrando a frcqucotc incxaclidáo c cvagcrariio das noticlas qnc dáo os 
jomacs qiiando nfto sño ollicialmcntc publicadas, c c»nvcncido ao mcsmo tcmpo da cscrupnlosa 
nitcncüo com quc o scu govcrno procura rcspcilar os dircilos das potcncias amigas, podcria ncgar 
dc prompto a vcrdadc d« lacs noticias quanto ú partc qnc sc rcfcro a actos ofliciacs dos Kstndos- 
Unidos qtic tcnliáo podido dar a isso lugar. 0 aliaixo assignado porúm prcfcrio rciiicltcr uuia copin 
da nota do Sr. Morcira ao sccrctario da marinlia com o liin dc saltcr sc liaviáo sido dadas ordcns a 
algum navio dus Estadas-Uuidos para cutmr no lciritorio do Brasil j>clo rio Amaionas, on sc 
algumn cxpcdicáo dcsta tiaiurcia foi organisada ou farorccida pclo dcpartamciito da tiiariiiha. 

Eiii rcsposta ás iuformac.Gcs pcdidas. o sccrctario da marinlia dcclara <|uc nunhiiin navio sahira 
com dcstino ás aguas do Amazouas, corn instrnccocs daijucllc dcpartainciiio. poróiu suggcrc quc 
algum cquiioco a cstc rcspcito púdc tcr proccJido da organisar.io dc uina cxpcdicáo para cxplorar 
o vallc do Vinaiouas. cuja origcm o abaixo assignado procurará ntui brcvcmcntc csplicur ao Sr. 
Morcira. 

Em conscqucncia ilas obscrvacúcs c cstudos sobrc os vcntos c corrcntcs do occano, a quo tcm 
proccdido ha alguns annos o supcrluicudcntc do obscrratorio nacional ncsta cidadc. jnlgoii-sc con- 
venicntn cxaininar o curso c capucidadu, c cntros phcnomcnos pbysicos do rio Amazonas. c o 
vallcpclo qual corrc cstc rio. 

Por isso , cm 7 ilc Maio dc 1S51, dirigio cstc dcpartamcnto uina nota ao Sr. caralliciro Scrgio Tci- 
xcira dcMaccdo, predcccssor do Sr. Morcira , couiinunicaiulo cojiia do uma uota dc 5 do mcsmo 
incz, na qnal 0 sccrctario da mariulia cxplicava cotnplclamouic os dcscjos c vistas do deparlamentn 
da inarioha, na oiganisacán daquolla cxpcdiráo. 

Na nola dirigida ao caralbciro Maccdo, do inodo o mais franco c coniplcto, fuiv.o iiianifcslados os 
motiros dcsimcrcssados qnc a dctcrminaváo. c 0 minislro do Brasil, qnc cslava cutáo cm vcspcra dc 
partir para scu paiz, tcvc a liondadc dc dar aos ofliciacs dcslinados a usta cxploraráo p.assajiortcs c 
cartas para babilita-los u desccr o rio Amazonas ató á sua foz com o lim dc • satisfazcr a utnn 
cnriosidadc com vistas iibcraus c dc cslcndcr os liuiilcs (los cuiilicciincnios gcograpliicos, uos quacs 
oBrasil c lodos os nutros csiados cirilisados lcni nin intcrcssc commuui. . 

Dcstcs olliciacs. um toliou anlcs do lim do aui.o jiassado; tciulo pnrcm o outro lomadn mn ruuio 
tlilTcrcntc. náo rcgrcssou para os Ksiados-Unidos com o scii companliciro. 

0 Sr. Morcira uhscrrará qtic cm tiido quamo fica rcfcrido o governo dns Usladns-Unidos cuidadn- 
samcntc cvitou qunlqccr offcusa dos dircilos do Brasil. ou falia' dc cortczia dcvida a uma poicucia com 
a qual culiiva as rcIacGcs as mais cordiacs. 

Quanlo á inarinha mcrcaiiic dos Esiados-l'nidcs, dc quc trola a nota tlo Sr. Morcira , o abaixo 
assignailo tcm a honra dc o informardc que é inteiramcnic imjiossivcl ao govcrnodos Estados-Unidos. 
á vista da {¡rantlc cxicnsáo do comuiercio da Uniáo Amcricana. >cr sabcdor do ilcslino. c lins qnc tcrn 
todoscs barcos qnc doixf.o os porlos dcsicpaiz. Náo obsiantc, o aliaixo assignado nüo lcm duvida cm 
asscgurar aoSr. Morcira, queos cmprcgndos d’rlfandcga náo facilitariáo scicntcmcnlc n partida d<* 
qualqucr uavio quc intcntassc infringir as lcis do Brasil. 

Sc com tmlo, algum liarco jianissc com lacs vislas, ficaria snjciio áqncllns lels. c o govcmo do« 
Estados-Unldos nf<o assuniiria a rcsjionsaliilídadc dc justilicar um tal ncto. 

0 abaixo assigliailo prcvalcce-sc dcsia opportanidadc pnra oflcrccer ao Sr. Morcira a scgnranra 
da sna mais alta cousidcracüo. 

AV. L. M.vacr. 

Ao Sr. Francisco Ignacio dc Carvallio Morcir;. ctc. 



N. 3. 


Mola du legarúo impcnal cm IP'ashinglon ao govcrno tfos Eslados-Unidos. 

I.ngaíOo iinpcrialflo Ui'asil.—Wasliingion, 20 do Aliril dc JS33. 

0 aliaixo nssigmulo nnviado oxli'iiordiuai'ioo miiiistro plonijiotcncinrio do S. M. o Iiupcrador do Brasil. 
icvc ahonra derocolier a uoui ilo liourado Sr. W. L. Marcy. sncrcinrio dccstado dos Estados-Unidos. 
daioda dc 20 do corrente. nm rcsposia :i qno o alraixo assigiiado llic dirigio c;n data tlc A dcstc inesmo 
incí. pediiulo-llic informacOes solirc a vcracklndo dc algiins artigos piibtieados cm jornacs dcstc paiz, 
cm rcicrcncia a uin vapor nortc aincricano. tlnqni cxpcdido para cxploraroAuiaxonasc cui busca tlos 
portos tla Holirin solirc os tribmarios tlo tlito rio. 

Em rcsposta á rcfcrida nota tlc A tlo corrcntc, tliz o lionrado Sr. socrciario dc cstado , quc sc bem 
pcla conscicncia da cscrupuiosa attcncño tlo scu govcriia cm rcspcitnr os dircitos das potcncias atnigas, 
e das frcqucntcs cxagcraeOcs c incxactidiies dos jornacs nas pitblicar.Ocs nño ollicincs, pudcssc ncgar de 
prompto a vcrtlntlo daqnclla noticia, prcfcrio todaviadirigir-sc ao tnitiislcrio da tnarinlta, dondc rcccbeo 
S. E\." as tlcvitlns inforinaciies, para com scguranra dcclararao abaixo nssignatlo,qucncnhum navio, 
sob instrucrOcs tlaqucllc niinistcrio . daqui snbira para as aguas do Ainazonns. c quc taivcz algum cqui- 
voco pudcssc lcr Itavido ncslc ponto , provenicnlc tlc ttnta cxpcdicáo para o valle do Atnazonns, qtic 
S. Ex.’ prcienilc cni Lrcvc explicar ao abui.xo nssignado. 

Proscguimlo na manifestacño dos scntimcntos dc cortraia para com nma nacáo amiga, e dc rcspcito 
aos scus tlircitos dc snlicrania, rcmcmorn o lionrndo Sr. Marcvo proccdimcnto havitlo pdo govcrno dos 
Estados-l'nidos para co;n o impcrio do Brasil, quatido sollicitou do ininistro Brasileiro aqui, cm 1S5I, 
a pcrmissñn paixt n cxpinracáo scicntilica quc sc seguio, c alludindo nos fins libcracs dessa cxpetlicño , 
assignaln os inotivos ignalmctuc dcsimcrcssados c francos quc a tlctcrminúiXio. Quanto porcin apoder-sc 
rcfcrir aquclla noticia a algmn navio mcrcantc, observa o honrado Sr. Marcy, qne, á vista da cxtensao 
do commcrcio tla l'niño Auicricana, c ititcirauicntc impraticard aogovcrno dos Estados-l'nidos sabcr do 
dcstino c finsa qucsc tlirigcm os nnvios quc salicm dos portos deslo poiz; inas asscgnra, quc nem clles 
sahiriño com conhccimcnto dasauloridadcs, sendo conliccidos os scus projcctos sinistros contra as leis 
do Brasil , ncm ein lacs casos o govcrno (los Estailos-Unidos assuuiirá a rcsponsabilidadc dc justificar 

Aprcciando dyvnlaincnie a sollicilndc quc o honrailo Sr. sccrctario tlc csiado sc senio cmprcgar. 
para coai ilados olhciacs satisfazc. .-.o qucsiio <Ui noui N. 1 ilc i ;1o corr-nto, o qrc bcm rcvcla 
cssa conscicncia co.n que •> govcmo da Lniáo procura rcspcitar os dircitos das nacOes anngas. njo 
duviduo .üaivp assiguudu a;l;im:iv a poss.üi'.iilndc dc scr falsn a notícia rcfcrítla á tista das frcquenic' 
incxactidOej c cxagrrnpOcs quc vicUo as publicacOc, dc Jornacs ncsto pniz. como hcm rcconhcc*- 
0 lionr.nlo Sr. Marvy. c !i:a in ccncza dc quc ncnliiini nntio da mariiiiia do cstada tcm sido ai- 
bojc daqul cv,i\!;;i,i pc¡ i rep...:ii'jo rnspcciivn. ou ofiücialincutc íirotcgido para as ugaas tlo Atua- 
aonascom o> linnmcncionatios na rcfcritla noi.a d? A tla cuircmc. E a nño scr tño formal dcclar.'?ño. 
como a qac .. csn; icspaio sc d ga i.i fsüor o lionrat'.o Sr. «cretnriodc cstado, sc algum cquivoco 
póde dar-M:. quantu zo uaiiva tlaqn.dia noia. dc ccrtn náo potlia c'.lc provir tlcsst evpcdirño. cují 
origcm lccdo aintia dc *er oxnlicada. como S. Ex.‘ annuncia. cji.ua por isso fóra das prc'isdé, 
do aba.vo ossignado. c itiuito laaii a sua cxittcncia. 

No tocautc ao proccdinicalo tlo govcrno dos Estndos-Unidos para com o Brasil, cm 1S51, por 
occasiño da viagciii scieutilica du dous ofTiciacs da innrinlin Nortc-Amcricana, n quc nlludc o hon- 
rado Sr. sccrctario dj cstado, o abaixo assignado loma a eommcinornqño das circiunstancias quo 
prcccdcráo á pcimissfio daquclla cxpcdirño , coino n cxprcssño dos scalimcntos quc o govcrno 
dcstcs cstados mitrc u cnltiva pava coin o govcrno do Brasll, <|uo tlc ccrto os tcui no mcrccido 
apreqo. 

Uc accortlo coui os priitcipios ali aniiiinciiulos pdo bonrado Sr. sccrctario tlo esiailo, c con- 
lirmados pclas pusilivas inforiuapOcs no quo respcita á marinlia tlo cstado.sc nño ó licito ao abaixo 
assignatlo dnvitlar tambciu tlc quc as compclcntcs autorítladcs tlcstc paiz nño fncilitaráO scicntc- 
mcriie n partida tlc qualqncr uavio increame, qnc projccto por cssc tnotlo violar as leis ilo Brasil, 
como asscvera o honrado Sr. Marcy. náo pódc comtudo o abai.xo assignado dcixar dc signilicar 
ao Sr. sccrctario dc esiatlo, quo a circumsiancia por S. Ex,’ lcmbrada dcquc, á vista do extcuso 
commcrcio maritimo da Uniáo , pódc cscapar á vigilancia tlas autoridadcs algum navio mercantc. 



soliido <lc quolqncr <los porios dcstc poi/. com o dcstino tlo entrar nas agiuis lcrritorincs do Brnsil 
por modo irrcgular. daria ao aliniso assignado algutna apprcliensáo, sc náo estivessc dlc ccrto. 
coino cstá pcla oxplicita tlcclararáo dc S. Kx.' dc ipic n govcrno dos Ksimlos-t'nidos náo assttmirá 
a rcsponsaliilidadc dc jtislillcar scnicllianlc acto alicniaiorio dos dircilos do llrasil, c quc traria a 
sanccáo do dircilo inicrnacional. 

0 aliaixo assignailo aprovciia csla occasiáo para rcilcrar ao liourado Sr. sccrciario dc csiado 
os proicsios dc sua disiincta considcracáo. 

1'baxxisco Icxacio de Carvalho Mobeika. 

Ao lionrado Sr. W. í„ Marcv. sccrclario dc csindo da lcgaráo dos Eslados-Unidos. 


Discussao cnlrc a lcga^ao imperial cin Washington c o 
govcrno dos Kslados-Lnidos, relaiiva a cxpcdicoes que 
se preparavao cm \ew York para penctrareni pelo rio 
Amazonas com direijáo ao Pcrú e Bolivia. 

N. 4. 


iYoía í!a lcgaruo impcriul cnt Wailtinglon ao goterno dos Eslados-L'nidos. 

X. 5. — Lcgacáo impcriai do Brasil. — Washingion. 15 dc Agoslo dc 1S53. 

0 abaixo assicnado . cnviado cMraonlinario c minisiro plcnipotcnriario dc S. M. o linpcrador do 
Brasil, tcmlo cbscvvado. dc alguns dias a csia partc, agiiar-sc üc nni modo cxtraordinario na 
ituprcnsa dcstc paiz a idca, já por vczcs rcpctida, dc cxpcdicGes para o Amazonas. dcssas divcrsas 
publifarücs claraincntc colligio: 

1. ‘ Quc annadorcs avcnlurciros tinbao preraoditado cxpcdir vaporcs para forcarcm a cntrada 
dsqudlc rio cm liusca dos portos do Pcrii c da Bolivia. a prctcxto dc quc os rrspcctivos 
govcrnos dcssas di:as rcpnlilicns os leiu dcclarado livrcs ao commcrcio esirangciro. 

2. " Quc láo organisados sc aclinvfio rsscs planos <!c aggrcssáo couira o tcrrilorio do IJrasil. c 
já táo adiantadn n cmprcza, rnc a:ú sc annuuciava quc o lcncntc I'orlcr. ollici.il dn mnrinlia 
N'ortc-Anscrlcano, dcvin tomar o commnndo drsscs v.-.porcs. arcrcsccniaado-sc quc para cssc lim 
rcccbcrn uma liccuca por dous annos do minisici io compclenlc. 

3. ' Quc. ainda nuaudo nSo tiicssi'in csscs annadorrs a ]irntccr,io do govcmo d.n L'niáo. qnc aliás 
tratavfio <lc obtcr,’ csiavño lcdavia disposios a lcvar a cflcito os seus sinislros projcclns corrcndo 
cllcs proprios os iitcos.dc ifio tcmrraria cmprcza. 

Náo qucrcndo dcsdc logo dar crcdilo a cssas publicacñcs, c muito nicnos a aigumas circumstancias 
quc as rcvcsicm, u.io obslanic scrcm dc caracicr lioin cxirnordinario, avisr.do cnmo csiá o abnixo 
nssignado pclo bonrndo Sr. Marcy , sccrclario d'csiado dos Estados-Lnidos. da facilidadc com quc 
costumflo os jornacs dcstc paiz puldicar noiicias cxagcradas c incxactas, (uáo sc tratando dos 
actos ou dedaracñcs do govcrno) lcvado dcsias considcra<;r>cs julgou o abaixo assignado n5o ilcvcr 
dar passo alguni oflicial cin rirtudc dcssas refcritlas publicarijes, c prcfcrio antcs dc tudo lancar 
niDo dos mcios a scu alcancc para rcconheccr o gráo dc vcracidadc das nolicias n quc alludc. 

Com cmprcgo dcsscs mcios chcgáráo ao conhccimcnto do abaixo assignado algumas inforniapücs 
a quc infclizmcntc n3o podcria o abaixo assignado rccusar a sua crcnca, a n.io sorom dlas dissipadas 
por outros dados mais satisfactorios ou dc caractcr publico; sfio cssas infomiacücs as scguintcs: 

•1.* Quc sc organisára com clTcilo na cidadc dc Ncw-Aork uma couipanbia dc quc c clicfc. 
gcrcnte, ou cousa qnc o ialha, um ccrto Mr. D. A. Cravcs, tcmlo por fun prcparar uma cxpc- 
digáo para o Amazonas, por ondc prctcndcm subir, adcspcito da proliibicSo do goveroo do Brasil , 
cm busca dc algnns portos do Pcrú nas aguas supcriorcs daqucllc rio. 

Dos raporcs destinados a cssa cxpcdicáo um já sc acha prompto, c oulro csiá ainda cm cons- 



irucíño, so já n5o ostá constrimlo. E' a ossa cmprew quo scria associado o tononto Portor, oudo 
cujos navios tomaria o commnmlo, 

2.” Que além ilossn cinprc/.n, outra sc organisára na incsma cldaüo do Now-York cotn o fim do 
forcar o Amazoiias c suliir pclo rio Mndcira até os portos dn Bolivin solircos confiucatos dcslcrio, 
vlzanclo os cmprcwirios alcaiicar o premio ijiic o govcrno duquclln llcpulilica promcttéra ao primciro 
vapor qiio jimlcssc rcalisar viagcm scmcllinutc. 

Dcsta tililmn cmprcau llgura como gercntc, ou socio nrinclpoT um tal Mr. J. D. Williamson, achando-sc 
jú constrnido c ])roin|ito a partir cm lircvc um vapor ilc 150 lonclnilns. accrcsccntlo a estas informacfies 
a cii’cmnslnncia dc liavcrem os cmprczarios coinprnilo armamcnto para rcpcllircm á forcn qualqucr 
olisincuio . quc no curso de sua cxpcdirüo jiossilo cmontrar da partc dns nutoridudcs brnsilcirns. 

No ittcio dcssns iiiformni’ócs ligurn tima circunistnncia. quc unicamcntc pcla gravidade dc sua 
naiuraa jtilgou o ulwixo assigmtdo ilcvcr assignalar ncsta exjiosicáo ao lionrado Sr. sccrctnrio d'cstado, 
c é o commamlo dos vnporcs <lc Mr. Gravcs nttrilmido ao tcncntc Portcr; pois, ainda quando núo 
tivcssc o alinixo assignailo Intla a ccrtcza <los principios tlc justicu c scntiiucntos <lc lcaldadc quo 
o govcrno dos Eslmlns-L'niilos dcscja nutrir c culii.ar para com o IJrasil, como por motivo analogo 
já ao nlini.vo nssignmlo sc dignou cxprcssa-lo o lionrado Sr. Marcv cm stia nota dc 20 dc Abril 
do corrcntc anno. náo poderia o abni.xo nssignndo scin dcsconhcccr tfio aprcdavcis disposicOes da 
paric do govcrno da L'niño adinitlir a possibilidadc da conccssáo de tuna prcvia licrnca a um ofiicial 
da inarinlia aiiicricana para rcccber o commnndo dc uma cxpcdicño tcndcntc a aggrcdir as lcis do 
Brasil. c rioiar o scu lcrriorio dc ijuc súo partc intcgrantc os scus rios. 

0 faclo dc scincllinnlc liccnra conccdida cniti conlicciincnto dc causa (sc fossc vcrdadciro) convcr- 
tcmlo-sc cm uma piotccr.io nfiicial a cssa criininosa cxpcdicño, viria alialar a profunda crcnca cm quc 
csiá o abaixo assignado da sinccridadc dnqucllcs louvavcis scniintcnios e principios; c pois núo pódc 
o nbaixo nssignado adiniuir a exnciidfio destc facto, c cspcra quc o honratlo Sr. sccrclario dc csiado se 
dignará csclarccO-Io a cstc rcspcito, e fortaicccr osutotivos quc lltc assistcm para rcpcllir táo cxtraor- 
dinaria noticia. 

Xo quc toca porém ao facto das duas cxpcdir.ñcs projccladas, a dc Mr. Gravcs para os portos intc- 
riorcs do Pcrú, c a ilc Mr. Wiiliantson para os da Bolivia, c anibas pclo Atnazonas e scus confiucntes 
no tcrriiorío do Brasil, nño tcndo o abaixo asssignado motivos scnúo para acrcditar na vcracidade de 
sua cxistcncia, julga de scu impcrioso dcvcr dirigir-sc ao honrado Sr. sccreiario dc cstado denun- 
ciatulo a S. Ex.' csscs planos dc invasño c hostilidadc prcparados em Ncvv-York contra o Impcrio do 
Brasil, e quc uin irial cuicndido cspirito dc cmprczn, c immodcrado dcscjo de lucro lcvaráó scm duvida 
a cffcito, sc o govcrno dosEstados-Unidos cm sua snhcdoria, c corn a justica quc o anima, núo tomar de 
prompto as dcvidas providcncias para impcdi-los c frustra-los. 

0 abaixo assignado nño sc anitna a suggcrir ao lionrado Sr. secrctario dc cstado quacs os meios a 
ouiprcgar contra cssas lcmalivas illegacs, quc auteafSo a violacño dos dircitos incontcstavcis do Brasil: 
scria isso duvidnr <la illnstrada iniclligcncin qtie prcsidc á administracáo tlc S. Ex.‘, mas cstá bcm ccrto 
o abaixo assignado dc quc ncin ns lcis dos Estailos-Lnidos podcm clcixar dc tcr providcnciado sobre 
os mcios comhiccmcs a obstar quc as n.icücs amigas vcuhño a scr oflcndidas dcstc modo por cidadáos 
amcricanos. ncin qtic S. Ex." com os mcios ofliciacs a scu alcimcc dcixc dc emprcg.tr aqucllcs que 
fúrem mais cflicnzes para obstar a violacúo do dircito das gentcs, c cvilar uma injiistificavcl offensa 
ao govcrno do Brasil. E tanto innis disso cstá pcrsuadido o abaixo assignado., qtiúo posiiiva fo¡ a segti- 
ranca. com que o lionr.ido Sr. sccrctario dc cslado na sua já rcfcrida noia sc scrvio dcclarar-lhc, que 
as compctcntcs autorldadcs dcstc paiz núo conscntiráO scicntcmcntc na iiaitida dc qualqucr navio 
iiH'i'cantc quc projccic |ior cssc modo violar as lcis <lo Brasil. 

Lcvando pois cstcs faclos ao conlicciincnto clo honrado Sr. Marcy, cstá convcncido o nhai.xo assignado 
dc qnc S. Ex." sc diguará tomnr as medidas convcnicntcs para to’mnr olToctiva ncstc caso a scguranga 
qoc o abaixo assignntln tcvc n lionr.i dc reccbcr do lionrado Sr. Marcy. 

E eomquniiio cstcja igualmcnte ccrto o abni.xo assignado, coino taitibcm sc dignou dcclarar-lhc o 
liourado Sr. Marcy. <lc <¡«c, quando uiesmo cscnpnndo n vigllaucin tlns aotoriilndcs algnm navio 
nici’cunic saliido <lc qiinlqncr porio dcstc paiz sc dcstinc a cntrar por modo irrcgtilnr nas aguas tciri- 
loriacs do Brasil. núo nssumirá o govcrno dos Estados-Lnidos a responsnbilitlndc dcjusiillcar scroelhantc 
atteniado, todavia é tal o cscandalo quc csins dnas oxpcdi?Ccs projcctfio fazcr á facc das lcis das gemcs, e 
podcin scr tacs ns suas conscqucncias, quc.dcixando á csclnrccida razílo c ao cspirito dc justica do 
lionrado Sr. Mnrcy nprccin-las dcvidaincnle. limiia-sc o abaixo assignado a rcclauiar dc S. Ex." as 
ncccssarias provldcncias, c licn na bcm fundada cspcranca dc quc cllas scrño com provcito cmprcgadas 
jiclo govcrno da Luiúo. ponpnmlo uma iujusta c incspcrada oflcnsa a tinta na<;úo ainign. 

0 abaixo assignado aprovcita a occasiño para rcilcrar ao honrado Sr. Marcy os protcstos dc sua 
subida considcrarúo c perfciln csliina. 

Fr.INCISCO lcxtcto Dt l'.ARVALHO MOREIBA. 

Ao lionrado Sr. W. L. Marcy. sccrctario dc cslaco dos Estados-Unidos, &c. 



Wiuli'nnjlon. 


N, 5. 


.Vofo tlo gorcrno dos lisindos-Vnidos dn .l/iicricn ri hjnrio inipem! t*«* 


Dcpariiimonin du csculo. —WusIiirtglon, 23 «li; Solcmliro «lc 1853. 

0 abaixo assignado, sccrctario «Ic csiado dos Esioilon-l'iiidos. tcm a linnra «lc accnsar a rcccpt'fin 
«la uota «|iic llic diriglo cm 15 «lo mo/ passado o Sr. t'oniinciid;i«lor dc ('.arvnlhn .Moroira. cnriado 
«xtRiordinarío c minUtro |ilcnipolcnc¡nriu dc S. .M. o lmpcrador «loHrasll. rclaiivaniciitc aosprc- 
parativos quc sc diz iazcrcni-sc na cidadc «lc Nctv-Vork, icmlo por Hm. cmno sc suppñc, a cntrada 
illcgal.. c, sc neccssario fúr, ú forgii. «lo rio Aniazonas. «• scus principacs nfllncntos. 

0 abaixo assignado cspcrava «pie as apprclicnsOcs «pic ciiirclinlia o Sr. Morcira solirc cstc objccio 
torifio sido dcsvanccidas pdtt rcsposta quc tcvc a lioura dc «lar nu «lia 20 «lc Abril ultlnio á nota 
do Sr. Morclra «lc h do uicsmo mcz. 0 abalxo assiguado vc porlanio com alguiun sorprcsa, «juc o 
Sr. Morclra tornassc a lcr mpicllns apprelicnsües jidos scguintcs boatos: 

1. ® Dc quc alguus avcnturciros cstáo prcparando vaporcs com o liin dc fori'ar a cntrada do Ama- 
zonas, cin busca dos portos do I'cni c Üolivia. 

2. " Dc que o lcucntc Porlcr, da ínarinha «los Estados-Unidos, rcccbco liccnca pordous annos, parn 
toinnr o commando dcsta cxpcd¡<;áo. 

0 Sr. Movcira tainbcm allcga quc cstas noticias «los jornacs foráo confinnadas por informacOcs 
quc dlc por si oblcvc sobrc o objccto. 0 abaixo assignado cstá pcrsuadido , conitudo, dc que nada 
disto incrccc credito; c o Sr. Morcira vcrá «la carta dirigida a cstc dcparlamonto pdo sccrctario «ia 
mariulia, quc por copia llic transmiltc, quc ticuliuma liccnca foi dada ao tcncntc Portci'. 

0 quc lia dc mais provavcl c quc 0 govcrno ou os cidadáos do Pcni, ccrto das faciiidatlcs quc 
estc paiz offcrccc paro sc construircm c apparclliarcm-sc vaporcs, tcni tomado incdidas para sc apro- 
vcitarcm dcstas fncilidadcs com 0 lim dc navcgarcm o Amazonas, cm conscqucncia do rcccntc traiadu 
cntreo Brasilco Pcrti. 

0 governo dos Estados-L'nidos nuuca favorccco ou animou qoalqucr cinprcza bostll dcstc paiz 
contra o tcrrilorio (Ic uma poicncia auiiga. Pclo contrario, lds tcm sldo rcpctidas vczcs dccrctadas 
com o fini dc frusirar tacs emprczas. 

Sáo cssas lcis julgadas amplas para scn Gin c ncnliunia «lcsconfianra pódc liavcr áccrca da íiildi- 
dadc dos cinprcgados cncarrcgados cla sua cxccucüo. 

Ordens comtudo tcm sido dirigidas por cstc dcpnrtamcnto no procurador «los EsLidos-ünidos, c ao 
collccior da alfandcga cin Ncw-\ork, ¡iiforniando-os «las apprdicnsóns manifcsiadas nn nota «lo Sr. 
Morcira, c rccomuicndando-llics quc scjáo vigilantcs aliindc prcvcnircin qnnlqucr violacáo dr.s ciia- 
das lcls. 

0 abaixo assignado náo pódo coniprdicmlcr como o Sr. Morcira por uin só roomcnto pmlossc suspdtar 
dc quc um official tla niarinlia dos Estados-Lnidos reccbcssc liccngn para o fiin ilc loniar n com- 
maodo dc uuia illcgal cxpcdii áo. 0 Sr. Morcirn sc ccrtillcará pda cartn «lo sccrctnilo «la mat'lnlia que 
ncnlium ofiicial naval podcria obler o scu conscntim'cnto para sc cniprcgar cin uina tal emproza. 

Oabaixn assignado náo cstá «llsposto n ncgarquc os cidadáos intclligcnies cciiiproliciKlgdorcs dcstc paiz 
dcviáo lia ímiito tcmpo cstar convcncidos das vantagcns qnc trariao ao coinmcrcio gcrul a navcgacáo 
doAmazonas c scus trlbutnrlos. Esta convlccáo jiódc icr concorrldn para Induzir alguns «lcllcs 
a qucrcrcm scr os prlmciros nossa cmprcza. 

0 abaixo assignaiio náo pódc conituilo prcsumir, quc clles lcvem isso a ufTcitO com violagáo das 
lcis do Brasil, sabcmlo quc nunca rnccbcriáo apoio dcstc govcrno cm iima cmprcza quc importa o 
dcsrcspeito dos «lircilos daquclla potcndn. Sc cntrctanto, contrn a sua justa cxpcctacáo. Ilvcrcm a 
tcmcridadc «lc assim procodcr, podcni contar que Incorrorflo nas penns qtic aipidlas Ids prcscrcvcm. 

0 abaixo assignndo toma a lilicrdadc dc cntrclcr a cspcranca dc quc o govcroo brasilciro. mo- 
vido por uma csdarccitla considcrai'áo pdos intcrcsscs do Impcrio. csforrar-sc-Iia por todos os mcios 
convenientcs a descnvolvcr scus vaslos rccursos. 

Parccc ao abaixo assignado quo nenliuma medida scria ccrtamcmc mais conduccntc a cste rcsul- 
tado , do quc a rcmoráo das rcstriccües dcsncccssarias sobrc a navcgaráo do Amazonas, c cspccial- 
uicntc sobrc a passagcm «lc navios ilos Estados-Uuidos cm coinmunicngáo com os tcrritorios da llo- 
livia c do Pcrii por aqudlc tio o scus tributarios. 



E’ «lc cspcrar que pnr mcio dc csiipolafOcs por tratado possáo scr cstas vaniagcns obtidas para os 
cidnüáos dos Ksiaiios-l.nidos. 

Oabaixo assignado aprovuiia-sc da occasiáopara rciterarao Sr. Morcira ns oxprcssflcs da sua muiio 
distincta cousidcracfio. 

\V. L Marcv. 

Ao commcndador F. J. «ic Carvalho Morcira. 


Docmncnto anncxo á nota supra. 


Dcparinmcnto da marinlia, 10 dc Scicmbrn dc 1S5S. 


Scnlior. — Dcscjastcs scr por mim informado sc alguina liccnca on pcrmissáo ÍOra concedida ao 
tcncntc \V. I). Porlcr para poilcr cmprcgar-sc cm qualqucr cmprcta com relacúo á navega?úo do 
Ama/.ona$, scin o conscmimcnio do goicrno brasilciro. 

Estc dcparlatncnio uúo conccdco scincllinntc liccnca c pcrmissúo, c núo julgoti convcnientc fa/C-lo 
no prcscntc cstado «lc nossas ncgociacñcs com o Brasil. 

Xutro a ospcran?a, scnlior, dc qoc amigavcis csiipulacOcs por traiado com o Brasil possúo remover 
todos os obsiaculos quc atc agora cinbaracúo aquoÍUs francas c illiinitadas rdacGcs commcrciacs na 
rcgiúo do Amazonas, as qnacs podcm contribuir tanio para promovcr a prospcrídadc do Brasil c dos 
Esiados-üuidos. 

Tcnlio a bonra dc scr cora o maior rcspcito, vosso obcdicnte scrvo 

J. C. Doecin. 


Ao honrado Sr. VV. L Marcy , sccrctario dc csiado. 


N. 6. 


Kota da lcjarüo impcrial cm Wasltmgton ao goccrno do¡ Estados-l'nidos da Amcrica. 


S .* 5. — Legacúo iroperial do Brasil. Washington, 3 de Outubro de 1S03. 

O abaixo assignado, omiado cxtraordinario c miaistro plcnipotcnciario dc S. M. o Imperador do 
Brasil, tcvc a honra dc rcccbcr a nota do honrado Sr. \V. L. Marcv, sccrelario de cstado dos 
Esiados-ünulos, datnda dc 23 dc Sctcmbro proximo passado, ein rcsposta á que o abaixo assignado 
dirigira a S. Ex.“ cm «lata de 15 dc Agosto uliinio sob n. h (bis) lcvando ao cooliccimcmo do go- 
vcrno dc Wasbinglon alguns planos dc cxpcdigües para o Amazonas. promovidas por nrmadorcs 
avcnlurciros dc New-Vork. c pcdindo as devidas providcncias para impcdir c frustrar túo illcgaes 
tcntalivas. 

Tomando no inaisalio apreco ludo quanto cm sua refcrida nota sc dignon S. Ex.* rcspoDdcr ao abaixo 
assignado em rcspcilo aos principios dc justica c scmimcuios ilu aiuiiadc. quc sinccramcute nuimño 
o govcrno dos Estados-l'nidos para com o govcrno do Brasil, cuinprc ao abaixo assignado asscvcrar 
ao honrado Sr. Marcy, quc mmca puzúra dlc cm duvida a pratica «laqndlcs louraveis principios, nem 
a lcaldadc dc túo aprcciavcis scotimcntos da ]>arlc do govcrno da Uniúo. 

Pclo coutrario, a sua nota dc lú dc Agosto foi toda dictada ua plcna confianca dc qnc núo dci-.- 
xaria o govcrno dos Esiados-Unidos dc acollicr com a mcllior rontadc o rcdamo do ministro «lc 
uma potcucia aniiga . contra cujos dircilos a iuiprcnsa dcnunciava prcmcditadas oflcnsas, quc só a 
iutcrvcuciio oflicial do gorcrno do paiz podia prcvenir c cvitar. 

Foi ainda Irvado dcsic mcsmo cspirito <[uc o abaixo assignado. longc dc admittir a possibilidadc 
dc scr cxacto o quc cntüo sc dissc áccrca da liccnca conccdida a um oflicial da marinlia dos Esla- 
dos-Unidos. para lomar o commando dc uma dcssas cxpcdicGcs. pclo contrario na sua sobrcdita 
nota signiGcava positivamantc ao lionrado Sr. sccrctario dc cstado toda a repugnancia cm acrcditar 
scniclbantc faclo, c cspcrava quo S. Ev.‘ csdarcccndo-o a cstc rcspcito viria «fortalcccr os motivos 



quc assisiiiío ao abaixo nssignado pnrn ropollir Uo oxtrnordinnrin nolicia. » Tíio franca o oxplicita 
nroposicao narocia pois oxclnir a iilía ilc <|iic pudesse o nbaixo nssignado cnlrctcr se qucr moinentn- 
nca suspoita sobrc a voracidade dc scmdbantc facto, como aliás (som duvida por cquivoco) parccco 
sunpír o hourndo Sr. Slarcy. , 

E com dTciio, vcmlo nssim rcalisndas as suas prcvisfics, rcccJic com loda sntisfncao o abaixo 
nssignado n scguriilndc, quc cm sna ultimn notn Ihc ncnba dc (Inr o lionrado Sr. Marcv, dc quc o 
govcrno dos Estados-Unidos, ficl As nornins dc justifn, c aos rcspeitos devidos ásnnfOes amigas, e 
conscio da officacia dc suas lcis c da fiddidailc <lc sua oxecucño, lem dado ns ncccssarins jirovi- 
dcacias, c dcspcrtado a vigilancia dc scus agcntcs para impcdir qualqucr violario <lo lcrriiorio do 
Brasil por mcio dc icntalivas iguacs ás quc jnlgou o nbaixo assignndo do seu rigoroso dovcr com- 
muniear om sua nota <lc 15 de Agosto ao lionrado Sr. sccrctario dc cswdo <los Estados-t'nidos. 

Rcpousamlo cm láo lcgiliuia crcnca, fica igualmcmc o alwixo assignailo nn pcrsuasüo <lc quc lacs 
providcncias, c a cerlcza <lo rcprcssfio ila partc tlo govcrno <los lisiados-linidos, lifio ilc podcrosa- 
mcnie concorrcr para cvitar quc cmpreras scmcllianics ousem arrosiar a sanccáo provocada por sua 
tcmcridadc. 

Tacs sáo os soniimcntos que o abaixo assignado tem a honra ile cxprcssar ao lionrado Sr. secrc- 
lario dc csiailo, cm resposia á nota <lc S. Ex.' dc 23 <lc Sctcmbro proxiuio pnssado , c apraz-lhc 
suminamcnic vcr qnc a sollicinidc do govcrno da Uniáo coincidc eora o dcvcr qnc tem o akaixo 
assignado dc mantcr illcsos os dircitos do Brasil. 

0 abaixo assignado prcvalccc-sc dcsla occasiáo para rcitcrar ao bonrado Sr. \\. L. Marcv, 
sccrctario dc cstado dos Estados-ltnidos, os protcstns <la sua mais distiocta considcragño. 

Frxxcisco Igxacio de Carvai.uo Moreira. 

Ao honrado Sr. W. L. Marcy, sccrctario de cstado dos Estados-L'nidos, elc. 


N. 7. 


ftola da. lcgaráo impcrial cm Vítthington ao govcrno dot Eclaios-lnidos da Amcrica. 

K.° 6.— LcgacSo impcrial do Brasil.—•'Wasliington, 28 dc Novcmbro de 1853. 

0 abalxo assignado, cnviado oxlraordinorio c minislro plcnipolonciario de S. M. o Impcrador do 
Brasil, soubc ofiicialincntc quc, cm couscqucncia dc ordens cuianadas do dcpartamcnto dc cstado, 
c a qnc alludirn o bonrado Sr. \Y. L. Marcy, sccrclario dc cstado dos Estados-Lnidos, cm stta nota 
dc 23 de Setcmbro ultimo, o cx-collcctor d'alfandcga dc Ncw-York, Slr. Grccn ('.. Brouson , rcqui- 
•ilára do consulndo Brasilciro uaqudln cidadc os ilndos c informacocs rclativas a expcdifScs projcctadas 
para o Atnazonas, que o abaixo assignado Iinvia dcnunciado ao gorcrno dc Washington cui sua nota 
ilc 15 dc Agosto, rcclamando providcncias contra táo criminosas tcntativas. 

0 abaixo assignado continúa na intiina conviccáo dc quc esscs ou quacsqucr outros aventureiros 
cspeculadorcs, bem longc dc cncoiitrarcm o mcuor npoio da parlc do governo dos Estados-ünidos , 
pclo contrario scráo rcpriraidos cm scas planos dc aggrcssño conira o tcrritorio do Brasil com o 
r.igor <las lcis do paiz, quc tcndcm a mantcr illcsos os dircitos das nacocs ainigas. 

Ignalincnle acrcdita o abaixo nssignado na fidclidadc dos agcnics <Io govcnio cm cxccutnr ns suas 
ordens e prescripcOcs. 

Mas, como algtim tcmpo dcpois da rcfcrida nota dc 23 dc Sctcmbro, acoutcceo ter sido nomcado 
oulro em substituicáo do sobrcdito collcctor; c como ú posslvd quc o novo funccionario, no mcio 
de táo variadas occupacOcs dc scu laborioso omprcgo, nfio tcnlia dado atlcncfio a cssas ordcns nntc- 
riorcs á sua nomeacáo, c rciativas a um objccto tño cspccial, julga por isso o abaixo assignado dcvcr 
dirigir-sc ainda ao bonrado Sr. Marcy rogando a S. Ex." sc dicnc dc rcnovar no collcctor actual 
as ordcns transinittidas ao scu prcdccessor, c cm cuja cxccucáo aquclla supcrrcuicntc mudanca 
péde ter occasionado um dcscuido involuntario. 

Além dcsie motivo, accrcscc ter annunciado, ha bcm poucos dias, um dos jornacs dcstc paiz 
o Sun dc Baltimorc dc 10 do corrcntc, quc uma companhia sc ncha orgnnisada ctn Nctv-York coiu 
um capital dc $100,000, tendo já cm construcqáo c quasi prompto um .vapor dc 190 pés dc com- 
prido, c que sc dcstina ás aguas supcriorcs do Amázonas. 



listc facto, que 6 alids bom provavd, aitcntas as circuinstaucias nrcccilentos ji ao nlcancc do 
lionrado Sr. Marcy, parccc ao abaixo assignado tncrcccr a illustrada considcrafio de S. Ex.* nara 
contcmpln-lo cm suas ulioriorcs providcncias ís auioridadcs cxccutoras, a nucm cspora o abalxo 
assignado quc o lionrado Sr. Marcy sc sorvirt trnnsnittir suas dcterminacfios, e Imlicnr quacsqucr 
outras mcdidas, que a sabcdona do govcrno dc Wasliinglon tenlii por convcnicme tomar para do 
uma vcz tirar a somelhantcs cmprcias todo o prctcxio quc as possa ori"inar 
0 abaixo assignado aprovcita a occusiáo para rcitcrar ao bonrado Sr. W. L. Marcy, sccrctario 
dc cstado dos Estados-Ln.dos, osprotcstos dn sui mtis distincta considcrafño c alta cstima. 


Ao lionrado Sr. W. L. Marcy. sccrctario dc csudo 
dos Kstados-Unidos tla Amcrica, &c. 


F. I. de CanvALtio Moreibk 


.Vo/a do goccrno dus Eslahs-'jiüdos ila A.wica ú Ijjrr Jó impcml do Bnsil cst Jf'ashinqton. 


Dcpartamcnto dcEstado.—Washington ,1.* dc Dczcmbro dciSói. 

0 abaixo assignado , sccrctario dc cstado dos Esudos-Unidos, tcm a honra dc accusar a rcccpcño 
da nota do Sr. dc Canallio Morcira, cnviado enraordinario c ministro plcnipotcuciario do Brasil , 
comdata dc 2S do corrcntc, rcfcrindo-se á noticia dada por um jorual de quc cin Xca-York sc acha 
orgauisada uma companliia cout o fim dc navcgar o rio Amazooas por barcos dc vapor , c lcinbracda a 
convcniencia dc scrcui rcnovados ao actual co!lectordá'n r audcga naquclic porto as ordcns transmittidas 
ao scu anteccssor sobrc idcntico assumpto ao de que tratava a nota do Sr. Morcira dirigida a cstc 
ücpartamcuto cin 15 dc Agosto ultimo. 

Em rcsposta, o abaixo assignado tcm a honra dc iafcrmar ao Sr. dc Carvalho Morcira quc o annuncio 
do jornal a quc sc rcfcrc náo póilc scr cousidcrado scnáo como muito vago para podcr scrvir dc 
base n qualqucr proccdimcnto oUicial por partc dostc departamento; cmrctanto ao Sr. Hcrmou J. 
Rcdlicld, actual collector cm Xcw-Vúrk, foi foraedtla uma copia das ordcns cxpcdidas por cstc de- 
pnrtamciüo ao Sr. Crccu C. Brousoa, scu antcccssor, chamando-sa ofSciabncntc a saa attcnr.lo 
solirc cstc olijccto. 

0 govcrno dos Estados-Uuidos cs'.á rcsolvido a ccmprir ficltncatc toilos os s:;us couiproinissos pura 
com o govcrno do Brasil; mas ao lcvar a elfclto cssc scu intcuto. tcm de coufonnar-sc com as ícis ein 
vigor. Estas iiño auloris.áo acto algum dc prlsSo dc individuos ou dctcnpSo dc propriedadc sob mcra 
suspcila dc iiticnpilo para comincttcr uma olfcnsa. Pnciso c quc exista fuudada prcsumptSo de scuic- 
lliantc intcnciío, c qucm a tivcr dcvc dcclarar sob juvamcnto pcrautc o magistrado couipctcatc para 
o tomar. 

Eslc ciume pdos privilcgtos dos individuos c da propricdadc quc ¿ o caractorlsUco d.t lcgisUicSo dos 
Estados-ünidos, 6 dc dillicil comprelicnsSo para aqucllcs quc tcm cstado acostamailos n tim sy#- 
tcma dilfcrcntc, opótlcos lcvar alguntns vcr.es a davidar tauto da efflcacia das proprias lcis couw i.'a 
lidcIid.Klc daqucllcs quc sáo cucarrcgados dasua ctccui'áo, posto dc facto nciihum motivo para tal 
duvida possa havcr. 

0 abuixo nssignado aprovcita-sc dosta occasiüo parz olTcrccer ao Sr. dc Carvalbo Morcira a n-.tcraila 
scguranqa dc sua considcrafáo inui distiucta. ^ ^ ^ 

Ao Sr. cotnincndador Carvulho Morcira, ctc. 





ANNEXO E. 

ISaveg’acSo tlos aílliieiites do Rio da Prata. 

Coriespondeneia sobre aquella navegacao 
na parte superior do rio Paraguay. 




Decrclo habilitando o porto dc Albuquerque á navega^ao 
cslrangeira. 


H. 1. 

DECRETO N'. iiiO DE 9 DE ABBIL DE 1833. 

Cn’a cslarucs fttcacs nas [onlcint do Lrujwiy c do Jaynariio na provincia dc S. Pcdro do 

Jtio Grandc do Sul; do Paragua'j, m dc iTallo Grosso; c d¿ procidcncias tcndcntcs d fisca - 

/isaf«0 das mesinas cslinycs. 

Usondo <Ia aatoruacño conccdida pelo art. -iG da Lei n. 5Ü <le 28 de Outubro de 1848, hci 
por bcm dccrelar o scguinle : 

Arl. 1.* Ficáo crcadas nas provincias de S. Pedro do Rio Grande do Sul, e de Malto Grosso, 
as cslacócs (iscaos scguinlcs, a saber: 

Na dc S. l’cdro uina alfandcga na villa de Uruguayana, uma mcsa do rcndas, na de S. Borjo, 
oulra na povoacáo de Ilaqui, c oulra fínalmcnte na villa de Jaguoráo; na de Jlalto Grosso, uma 
racsa dc rcmlas na povoacáo de Albuqucrquc. 

§ i.* A olfandcga dc Uruguayanu lori jurisdicgáo Cscal era toda o raargem brosileira do 
Uruguav c na fronlcirn do Qiiorohim; Ccando-lbc por isso subordinados os aaministradores das 
racsos dc rendos de S. Borjo c Ilaqui. 

§ 2.° A mcsa dc rendas ilo laguaváo excrccrá jurísdiccáo Cscal em toda a fronteira e rio do 
mcsmo nome, c na lagóa Mcrim. 

§ 3.' Todas as incsas dc rcndas, dcqne traláo os §§ anlccodenles, exerceráó as funccóes que 
coino tacs lhcs compctcm, c bem assiin as dc alfandegas e consulatlos. 

§ 4.’ As cslacócs ora crcadas tcráo os eiuprcgados, e csles os vencimentos conslantes da labella 
anncxa. 

Art. 2.* 0 inspcclor da lliesouraria de fazcnda da provincia do S. Pcdro podcrá eslabelecer, 
com opprovacáo ilo prcsidenlc, uraa ngencia Gscal d'alfandega deUruguayana no lugar deno- 
minado — Pay-Passo — ou cin qualqucr oulro que raais apropriado scja da fronteira de 
Quaraliim. 

A ogencia scrá composla dc emprcgados da mcsma alfandega, querevesaráó neste scrvico , 
como e quando paicccr convcnicnle ao inspcclor della. 

Arl. 3." ?iáo ú pcvmillido o coinmercio dirccto fóra dos qualro pontos babililados; e as em- 
barcacóes que conlrariarein a prcscnle disposigáo, ficáo sujeilas ao disposto no cap. 18 do regu- 
laraciilo dc 22 dc Junlio do IS-AI*. na parle relaliva. 

Art. 4." Mcsrno nos portos liabililados náo seráo admillidas á cnlrada por franquia as embar- 
cacóes que os deraainlarcin; salvonocaso do forca moior, provada pcranle o cbefo fiscal do 
porlo. 

Art. 5.* Só scráo concc-.lidos despnclios para rcexporlacáo ou baldeacáo na alfandega de 
Uruguayano, c nicdianle n respcaliva caucáo era dinlieiro. 0 prazo cm que se deverá aprcscnlar 
o docuróenlo da dcscarga das mcrcadorias cm porto cstrangeuo, será ae dous mezes; podendo 
ser prorogado alc oulro lanlo teinpo pclo inspector da alfaudega, á vista de jusliGcados 
raotivos. 

Arl. G.° A nnvcgacñn cnlrc portos das coslas brasilciras do Uruguay e Paraguav, ainda entre 
os liabililado,- dn primeira, só p<jderá scr foila com bnndoira nacionnl. 

Art. 7.” Fica cxtincla a alliindcgn deS. Dorja, creada pclo decrclo Ue 22 do Junbo de 1836, 
c subsliluida pcla mesa de rondas dc quc trata o art. 1.* 

Joaquim Josc Rodrigiies Torres, do mcu consclho, scnadordoimpcrio, presidcnle docon- 
selbo dc minislros, ministro c sccrctario de cslado dos ncgocios da fazenda, e presidenlo 
do Iribunal dó tlicsouiu nncumal, assim o lcnha enlcnd'ulo c fuca cxccutar. PalaciodoRio 
de Janeiro, cm 11 dc Abril dei$53, 32.’ da independencia c do imperio. 

Cora a rubrica dc S. M. o Impcrador. 


IoAQI'IM José RODRICUES ToBRES. 



Exploragao do Rio da Prata e scus trikutarios pclo vapor 
IVater Wilch dos Estados-Unidos da America. 



Nota da leganáo dos Eslados-Unidos ao govcnio imperial. 


S.‘ 93.—Lcgacáo dos Eslados-Unidos, cm 26 de Abril de 1S53. 

Senhor.—Eslando ausenlc JI. Sebenck, lenho a honra de envior inclusa a Y. Ex.' por 
copia, a communicacáo que acabo de receber do tencnle Thomaz J. Page, commandante 
do vapor Water Wilch dos Estados-ünidos, que actualmente se aclia nesleporto. 

Este olhcial recebeo ordens do presidenle dos Eslados-Unidos para cumprir um dcver de 
muilo inleresse c imporlancia, qual o de explorar c exaniinar os divcrsos rios que aflluem 
para o Rio dn Prata. £' inconteslavel que os resullados da cxpedicño háo dc ser da maior 
Smportancia para o raundo commercial c scientifico, c que o _ Brasil náo será a nacáo que 
menos vantagem colherá das operacóes da expedicáo, como ribeirinho que é, por se acharem 
encerrados nelle inteiraraente cm alguns pontos os rios que sc propóe subir. 

Y. Ex.‘ deprehenderá da communicacáo do tenente Page, que esle sollicita para os fins 
que tem em vista ao governo imperial, a assistencia que puder dar por meio do ordcns para 
uma amigavel cooperocáo da parte das auloridades imperiacs cora quem tenha de entender-se 
quando suas operacóes toquem ou se tenháo de vcrilicar no lerrilorio do Brasil. 

V. Ex.* sabe perfeitamente quaes devem ser estas ordens o a quem devem ser dirigidas , 
limitando-me a communicar o pedido do lenente Page; porque cslou convencido de quc as 
illuslradas vistas de V. Ex.‘ olevnráó a fovorecer o fim c objeclos da cxpedicáo por touos os 
meios que esliverem ao seu alcance. 

0 Waler K'T/c/i ha de parlir deste porto para o de Montevidéo e Buenos-Avres no dia 30 do 
correnle, e tcrei grande prazer em enviar por elle qualquer communicacáo que Y. Ex.° queira 
mandar para aquelles ponlos, e aproveito-rae da occasiáo para renovar a V. Ex.* as segu- 
rancas do meu mais alto respeilo e dislincta consideracáo. 

Ferx.vsdo Coxe. 

A S. Ex* o Sr. Paulino José Soares de Souza, do conselho de S. M. o Imperador, rai- 
nistro e secretario de estado dos negoclos estrangeiros. 


Comimnicatáo do tcncnlc Pagc , a que sc rcfcrc a nota supra. 


Vapor dos Estados-Unidos Walcr Wilch. —Bio de Janeiro, 2G de Abrilde 1853. 

Senbor.—Tendo a expedicáodo Walcr Wilck, ordenada pelo presidcnte dos Estados-Unidos, 
unicamenle por fim promover tanlo o coramercio como a sciencia, objectos que interessáo 
a todas os nacóes cinlisadas, c mais cspecialmcnto áquellas a cujos limites ou denlro de cujos 
territorios tcnháo de estender-so suas oporacóes, dcsejo por meio da lcgacáo dos Estados- 
fjnidos, chamar a aítencáo do governo brasileiro para csta cxpcdicáo, espcrando quc por 
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sun csclorecida politica, sc disporá a fovorcecr a coramissáo do nuo eslou oncorregado, todas 
ns vczcs quo ns suas oporncócs chcgucm ou sc cslcndño no tcrntoriodo Brosil. 

Podera-sc proporcionar facilidades c rcraover difficuldadcs polo siraples asscnliraenlo o rc- 
coramendacues por parle do Brasil, dando-se com anteccdencia aviso da eipedicio ás outo- 
ndodes da ironlcira e do intcnor. 

Sabeis rauilo bem quacs sño as vanlagcns que rcsuliáo da coraraissáo do quc sou cncar- 
regado, paro quo sejn preciso quc o deraonstrc, e portnnlo dcixo ao vosso cuidodo esle ne- 
gocio nn cspcronga dc que os vossos esforcos para se allingir o fira e obicclo quc tcnho em 
visla lenliao o cxilo que inlciramcnlc dcsejaraos. 

Vosso respciloso o rauilo obedicnle servo 

Tiiojuz lETFEnsos Pace , 
Commandanle do vapor Il alci' lFilf/i. 

Ao Sr; Fernando Coxc, secrdario dalegacáo dos Eslados-ünidos. 


H. 3. 


.Yo/a do joverno inxperial d lcjayio dot Etlados-Unidos ncsla córtc. 


R. 8.—Rio de Janeiro.—Minislcrio dos negocios cstrangeiros, cm -i de Jlaio de 1853. 

Recebi, com alguma deraora, o officio qoe na auscncia de M. Schenck, me dirigioo Sr. 
Fernando Coxe, secrclario da legacáo dos Eátados-Unidos, em data de 2G de Abril proximo 
passado, cobrindo copia dc uma carta que recebeo do Sr. tenente Tboraaz J. Page.oqual, 
tendo sido encarregado de explorar os differentes rios que affluem para o Rio da Prata, 
pede ao govcrno imperial loda aquellaassislencia, queihe puderdar, por meio de ordens 
e recommendacóes para uma amigavel cooperocáo da parte das autoridades respectivas do 
Imperio. 

lenho em resposta de dizer ao Sr. Coxc, que tendo o governo imperial habilitado para 
o commercio estrangeiro no rio Paraguay o porlo de Albuquerque, nenhuma objeccáo póe a 
que o Sr. Page leve as suas exploracóes ató esse ponto, antes vai expedir as necessarias 
ordens ao presidente da provincia de Matto-Grosso, e outros agenles iinpcriaes, para que 
prestem ao Sr. Page toda aquella cooperacáo que estirer ao seu alcance. 

Náo tendo porém ainda o govemoimperial aberto oulros portos acima deAIbuquerqiie a nncóes 
estrongeiras, náo se lendo ainda entendido ácerca da navegacáo desses rios intenores comos 
nagóes ribcirinhas, náo póde pcrmillir que os penetrem navios estrangeiros, estabelecendo 
assim um excmplo e precedente que pódelrazer prejuizo aolraperio, náoeslando regnlado 
o assuinpto da navegacáo dc laes rios. 

Aproveito csta occasiáo para renovar ao Sr. Coxe os protestos de minha estima e con- 
siderncáo. 

Pavlixo José Soares de Souza. 


Ao Sr. Fernando Coxe. 



iYola da lf¿arüo dos Etladot-Umdot ao govcrno impcrial. 


K. 121.—Lcgaoáo dos EíiBilos-UniJos.—Rio dc Janciro, 10 dc Agoslo do 1853. 

0 altaixo assignado, cnviado ojtraonlinario c niinislro plcnipotcnciario dos Eslados-Unidos, 
dosoja lornnr a clinmar a allcnciio dc S. Ex.‘ o Sr. l’auliiio Josc Soarcs dc Souza, doconsdho 
doS. JI. o Imporodor, minislro c sccrolario dc cslado dos negocios cslrangciros, sobrc umo rc- 
quisicño fciln an govcrno iinpcriol lio poucos mczcs. 

Lin 2C dc Abril ulliiuo, na auscucia do abaixo assignado dirigio Mr. Coxo, sccrctario dcsla 
Icgacño, a S. Ex.* uma nola conlondo copia dc uma coniinunicnráo do lcncnlc Tliomnz Jci'- 
fcrsonPagc, da armada dos Eslndos-Uniuos.conunandanlc do vapor aincricnno ll'nícr Jf' ilch, 

3 uc cnláo Iiavia dc clicgar a cslc pcrlo com dcslino a unia cxploracáo no Ilio da Prala c scus 
iversos tribularios. Tinba-sc por liin oblcr a coopcraeáo ainigavc! do govcrno impcriol em 
auxilio desla cxpedicáo, p*iv mcio dc ordcns, ás auloridades das provincias do Impcrio 
banbadas por alguns dos rios navegavcis quc linliáo dc scr cxplorados. 

Ein rcsposla a csta nola scrvio-sc S. Ex. 1 dizcr em dala dc A dc Maio, quc o govcrno irape- 
rial lendo abcrlo ao commcmo cslrangciro o porlo dc Albuqucrque sobre o llio I’araguay , 
nc-nliuma objcccáo fará a quc o lcncnlc l’ngc Icvc as suas exploraqócs alcessc ponlo, e qtio 
cxpcdiria as ncccssarías ordcns aoprcsidcnlc da provincia de Mallo-Grosso e oulros a^enlcs 
impcriaes pnra quc Hic preslasscin loda a coopcracáo ao seu alcancc; raasqnc ogovcrnoim- 
peri.il náo lcndo ainda abcrlo ás nacücs cslrangciras oulros porlos acima dc Albuqucrquc, nem 
cnlrado cm ajuslo algum com oulroscsladosribeirinlios a rcspeito da navcgaeáo dcslcs rios, 
náo podia pcnniuir quc nnvios cstrangeiros pcnclrnsscm ncllcs, e cstabolcccsscin por csta 
íórma ura exeniplo c prcccdcnlc quc podia scr prcjudicial ao imperio, náo sc achando ainda 
rcgistado o dircilo da navcgncáo dcsscs rios. 

Esla corrcspondcncia fui iimncdialamcnlc communicada ao commandanlo da cxpedicáo, quc 
já tinlia seguido para o Rio da I’rol.i, c n rcsposta do govorno impcrial, assiin como a liccnca 
c-onccdida, sáo dcviilamenle aprccindas. 

Enlrclanln o obaixo assignado , cm vcspcras cnláo dc parlir cm missáo cspccial para os 
Eslados do l’rala , náo lcve tcinpo para nolar as rcslriccócs c condicúcs da mcncionadn 
liccn^-a. 

0 obaixo assignndo, vcfloclindo dcpois, como prcscntcmcnlc o faz. julgnu convcnicnlc ob- 
sorvar a S. E.v.' quc a pcrmissáo concedida cm rcsposta á rcquisicáo Teila porcsla lcgncáo , 
náo ó Iño liboral como us Eslados-Unidos cscus agenles tinliáo o dircilo dc cspernr dc um 
governo Iño ¡llnslrado cnmo cslc. Dillivii c suppúr quc o govcrno impcrial insisla na rcslriccáo 
quanlo ao pnnlo aló ondo náo tcm duvkla pc!u sua partc quc o Jf'atcr JVilh sulia o rio Para- 
guay, c nn rccnsa absolcla dc cnlrnrcm oulros rios, sc a nnlutcza c objvclo da expoJicáo 
iór'-ni bcm compiclicndidos c considcrndos. 

Dc oulra sorlu o abnixo assignado r.áo púdo comprclicndcr o molivo rv-rque imia cmprczo, 
quc c piiramcule nncionol, prr jcclada com o nnico o cs¡iccial Um de adianloincnlo das scicn- 
cias, sojn cquiparoda a ospccii¡.icúcs cnmmcrciacs o parlicularcs, esujcila n considcracúcs, 
’qnc sú sc podcin opplicar a viagcns onüunrias. 

A’ada sc lem cm visla quc iiuportc um cxcniplo ou prcccJcnlo pnra viagcns Jo um navio 
nicicmUe, ou Jo commcrcio, o alc dcuma cmbarcaráo cxchisi'.aincnlc dc guorra. 

ComluJo, [inrn rcmovcr (iualqiicr cngnno o abaixo assignado lorna agorn a dcclarar quco 
JJ''atcr Jf'itch fji cncnrrcgndo dc uina commissáo, c cxprcssamcnlc csquipado para uma 
viagem dc cxplor.váo, e dc cxamc ininucioso no Rio da Frala c scus Irüuilarios: quc os 
oíficiacs c n tripolacño dc quc sc comjrác forño cspccialmentc cscolhidos c dcsignados para 
o dcscmpcnlio dcslc unico scrviro; c quc, cui uma palavra, oscu fiui ó puraiucalc scicn- 



lifico, para cxominar ludo quanlo possa liavcr de inlcressanlc nas produccócs c copacidodes 
dos pai/es siluodos nos niorgens dcsses rios, e lambem c mois parliculnrmenle, sondar com 
cuidndo o scu lcito para ccriiGcor-sc da suo aplidáo poro a navegacño por borcos de vopor 
ou oulrns einborcocócs. 

Tendo-sc dc pnblicor poro conliocimenlo do mundo inlciro o hisloria e rcsultados deíla 
cxploracüo ecxniuc, c os descripcócs c moppas quc sc focáo, os tncsmos interessndos e os 
quc menos podcm cspcrnr lucrar com ello náo sáo de ccrlo os governos e hnbitontcs que 
possucm tcrrilorios cortados pur esses divcrsos rios. 

N'cnhuuia qucsláo de direilo de navcgacáo ou de transilo póde envolver-se nesta cmpre/a. 

Porém o nboixo assignado náo julga enlrctonto devcr proseguir neslas explicocócs, e se com as 
quc acaba de rcpeiir a cxpcdicño ínandada pclos Eslados-Unidos náo c desdc íogo recommen- 
dada aos bons descjos c favorcs do Brasil na sua inaior uxlensáo; sc, pelo conlrario o governo 
iuiperial oppóe-se n quc prosiga cni lodo o caso acima de um ccrlo ponto em um dos rios por ser 
0 unico c nño ler oulro aberlo denlro de sua jurisdiccáo ao commcrcio eslrangeiro, restar-ihe-ha 
o pczar de lcr dc refcrir uma láo inesperada rcsolucáo da parle do governo imperial ao seu 
govcrno, o qual náo deixará de conlrasla-la com a prompla, cordial e illimiloda assislencia e 
cooperacáo com que aniiuáráo esla empreza oulros Eslados que tcm possessóes sobre differenles 
rios de quc se trata. 

IS’a espcranca dc que, sendo novamenle consideredo esle ossuroplo, S. Ex.‘ darú uroa res- 
posla mais favorovel e libcral ao pedido feilo por csta lega^áo, o abaixo assignado aproveila- 
se dn occasiáo para rcilerar os prolcslos de seu olto respeilo e distincla consideracóo. 

Robert C. Scuenck. 

A S. Ex.* o Sr. Poulino José Soares de Souza, elc. * 


N. 5. 


.Yoln do gotcrno imperial d legarúo dos Eslados-L'nidos ncsla córtc. 


>'.• 28. — Rio dc Janeiro. — Ministerio dos ncgocios eslrangeiros, em 16 de Selembro 
dc 1853. 

0 nbaixo ossignado, do consellio de S. M. o Imperador, minislro c sccretario de eslodo dos 
ncgocios cslrangeiros, lem a lionro de accusar a rccepcáo da nola n.° 124, que com dnla de 
19 do mcz proxnno passado dirigio a cst.i rcpn rticáo o Sr. Roberto C. Schenck, enviado extra- 
ordinorio e ministru plcnipolencinrio dos Eslodos-Unidos da Amcrica. 

Nesta nola reftfrc-se o Sr. Selicnck á corrcspondencia anlerior.que liouve enlre o anlccessor 
do abaixo assignodo, c o Sr. Ferdinand Coxe, e ás ordens que em consequencia se cxpediráo 
para quc as respcclivos auloridadcs do imperio preslassem loda a assislencia e coopcncáo ao 
Sr. lenenlo da armada aniericana Thum.iz J. Pnge, encarregado pelo presidcnle dos Estados- 
U'nidos dc cxplorar os dillcrcntcs vios. quc aíilucm para o Rio da Prala; e passando a fazer 
diversas consideraeóes ácerca da restriccáo ileslns ordcns, allcnla a nolureza e os uns da 
commissáo do Sr.'tencnle Pnge, concluco Sr. Sclicnck mintfestando a espcronca de que o 
guvorno imperinl, reconsiderando esie objeelo, daro uma resposla inais favoravel e liberal ao 
pedido quo Ihe fúra feilo. 

0 oboixo assignado lcvou o nola do Sr. Schenck ao allo conhccimento deS. M. o lmperador, 
cacho-se aulorisado pora responder que o governo impcriol persisle na resolucáo, que em 
miscncia do Sr. Sclienck foi communicada ao Sr. Fcrdinond Coxc, secretario da lcgocáo dos 
Estados t’nidos, em oílicio deslo secretaria de eslado datado do 4 de Moio. 

0 Sr. Schenck sabe perfeitaracnlc quc, acima do porto de Albuqucrque, nenbum oulro lit 
no rio Paroguoy habililado pelo govcrno impcrial, para o coramevcio estrangeiro. 
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Dcsladisposicüo resulln, coino é cvidenlc, (|uo a nenlmma cmbarcacao estrnngeira ó accessivol 
o rio para cima daquelleporlo. Foicstc o principioeslabclecido cm termos muilociarose exprcssos 
pelo decrcto do gorcrno impcrial n.MI-iOdo 11 dc Abril doslc anno. 0 nrgumcnlo pois tlc 
que o Watcr Wilrh , ilcquc ccomroandantcoSr. 1.” lenentc l’ngc tcm norunico objcclo ex- 
ploraro rio Paraguav e os si us tribularios, náo proccde, na opiniáo uo governo impcrial, 
para dever allcrar-sc, a favor desla cmbarcacáo, o principio gerol quc o decrcto adoptou , e 
que dcixarin de seroliscnado pcla subidn do llalrr M7tr/i aieru do porto dc Albuqucrque. 
Accresce que n resolucáo du govcrno impcrial níio imnede quaesquer cxploracócs quc o com- 
roandanle ilo vapor csteja cncarrcgado dc fa2cr no rio raraguov, e nos scus tribularios acima 
do porto indicodo. 

tlle podcrú scrvir-se para cste. íim dc barcos nacionacs, quc ali sc cnconlráo facilmentc, o 
ha motivos poro suppór qua sño cfles barcos os mais propvins para subir o rio Paraguay alcm 
do povto de Albuquerquc, o que talvez náo fosse praticavcl ao Ira/cr IFifr/i. 

0 governo imperial, scmprc sollicilo cm dor provns dos scnlimonlos dc considcracño, c bcnc- 
volencia que o animáo para com o govcrno ilos Esiados-linidos lcrá por dcver repclir ns 
recommendacóes que já fcz, para quc náo faltc ao comninniJnnlc do WutirWitrh cspecie 
alguma de coodjuvaqáo, e d« auxilios de quc posso precisar para o dcseniponliu, o bom cxilo 
de sua commissáo. 

0 abnixo assignado aproveiio-sc desta occasiáo para reitcrar ao Sr. Schenck os proteslos de 
sua perfcita estima c distincta consideracáo. 

Astomo P.vuuxo Lijipo dk Abbeo. 

Ao Sr. Roberlo C. Schenck, etc. 


H. 6. 


.Yo/ii da lajarúo dos EílaJos-L'ttidoi ao qotcmo impcrinl. 


X. 1 129.—Lcgacáo dos Estados-L'nidos.— Rio dc Janciro, 21 de Setenibro <lc 1S. 

0 abaixo assignado, cnviado cxlraordinario e minislro plenipolcnciarin dos Estados-l'nidiis, 
lem a bonrn de accusar a rccepíáo dn nota n.* 28, dalada ilc 16 do corronle. qnc llic dirigio 
S. Ex.* o Sr. Anlotiio Paulino Litnpodo Abrco, i.'o cnnsellio de S. M. o Imperadur, ininislro 
e sccrelario dc cstado dos negncios cslrangcirus, en> rcspnsla á do abaixo assignad» ilc 20 de 
Agosto ultimo, Iransinitlida ao antccessordo S. Ex.‘ rclaliva á cxpedicáo scienlilica e cxploro- 
dora, rxpedida pelo governo dos Eslndos-Lnidos sob o commondo do lencnlc Pagc paru as 
aguas do Rio da Prnla c sciis tributnrins. 

Scnlo n abaixo oisignado sabor de S. Ex.* quc o govcrno iinpcrial pcrsislc ua sun delcr- 
minacáo de nán conscnlir quc o vapor llalcr if'i/c/i deslinado para esln cxpoilicáo posso subir 
nenhum dos riosdcnlro do lerrilorio e jurisdiccao du Brasil, cxcepluado o Parnguay , c cslc 
rio sómente alé o porto de Albuqucrque. 

Parecendo quc esla rcsulucáo do govcrno impcrial é lerminanlc c linal. o abaixo assignado 
náo se propóe a repelir ou a ampliar as razúes e suggcslócs que ja antcrioriucnle aprescnUm 
para serem considerodas, c que clle snppunlia poderiáo obter dilfcrentc rcsposta. Conlcnlar- 
sc-ha pois dc passar ao presiucnlc dos Lslados-L'nidus a noticin do pedidu que foi dover sou 
fozer ás autoridades nacionacs do Brasil, c o ncniium succcsso quc dahi resultou. A sobo- 
rania do Brasil seri por consequcncia plcnnmenle recoubecida, c qualqucr delerminacáo quo 
elle julgue conveniente tomor será respeitosamcnle observada pelos Estados-Unidos no quo 
respeilar ú porcáo de qualquer rio que tcndo a suo nascenca dcutro do scu terrilorio, corra 
mteiramcnte dentro da sua jurisdiccáo. 

0 abaixo assignado náo julgaria neccssario continuar a correspondencia sobrc cslc 



assuroplo ou a responder á noln do S. Ei.‘ o náo sorom nsulteriores observagóes de S. Es.‘ 
quo onompanbño o communicncño desla deoisúo. 

S. Ex.‘ observo quo o nbnixo assignndo snbe perfeilamonle quo nciran do porto do Albu- 
qucrquo ncnlium oulro hn no rio Purngunj - , qno lcnlia sido oberlo pelo govcrno imperial no 
commercio oslrangeiro. Quo dcstn disposiqao resulla, como ó obvio, quo n nonhuraa embar- 
caeño ostrangcira ó acocssivel o rio pnra cima dnqucllc porto. — Quc foi estc o principio 
cslabclccido em tcrinos bem clnros e cvprcssos pelodecroto do govorno imperiol n." 1140 dc 
J1 dc Abril desto nnno. K qtic porlanto oargumcntodo lor o Walcr Wilch, ue que c comraan- 
danlco l.”tenentc Pago, por objccto cxplornr o rio Paraguov o seus tributnrios, nño póde 
prevolecer nn opiniáo dogovcrno imperiai paranllerar em fuvor daquelln embarcacáo o prin- 
cipio gornl naquclle docrelo cstnbelecido, e quo deixarin de sor observado pela subidn do 
Walcr Wilcli olcm do porto do Alliuqiierquc. 

Admittidns ns premissas, o abaiso assignndo nño póde assonlir nn conclusóo, n quo socliogo 
por csle raciocinio. 

Parece-llie um non scfiilur que a erclusáo do commorcio estrangey-o nfaste do privilegio 
de ir mnis pelo rio acima a um vaso nncional, nño dostinndo a fíns ou n eraprezas com- 
mcrciacs, porém mandodo por uma potencia amiga cm missño paciGea e desÍDteressada de 
cxpedicño c crploraqño scientiGca. 

0 abaixo assignado reconhcce o completo direilo do governo imperial para interpretar os 
seus proprios dccretos, e é sómenlc levado a comraentar a dccisño toinada, porque S. Ex.‘ 
parece, pclo modo porque se cxprime, appellar para o abaixo assignado, que adroitta a justica 
c a logica quo clla cncerra, o quc o abaixo assignado nño póde fazer. 

S. Ex.* informa Lodavia ao abaixo assignado quc a resolucáo do governo imperial nño irapcde 
cxploracóes semclhantes ás quc o commandanle do Walcr Wiich esteja encarregado de fazer 
no rio Poraguay c seus tributarios acima do pon’to indicado; porém que para esle ün> poderá 
empregar boles do paiz que oli encontrará facilmente. E aecrescenla—quo ha razóes p.ira 
suppór quc osles botes sño os mais proprios paraasnbida do rio Paraguay acima de Albn- 
querquc, o que talvez nio scja praticavel ao Water Wilch. 

0 abaixo assignado devidamenlc aprccia esta explicacño da accño c vistas dogovernoim- 
perial, e agradecc a S. Ex.* n suggestño da maneira porque se poderá conseguir o fimda 
cxpedicño aciina do ponlo raencionado. 

A nola de S. Ex.* será communieada ao lencnte Pagc, encarrcgado deste servico, e oquelle 
oflicial luodelará o seu procodimenlo sogundo as instruccóes que possa receber do governo 
cni AVasliington, oin ordera a proseguir na exploracáo da maneira a elle proposta. Xaactua- 
lidade, e talvez no anno proxirno scguintc, a cxploracáo, c delincacño dos mappas das partes 
inferiores do Paraná e Paraguar, c dos rios Pilcomayo c Vormcjo, occupará suíficienleraente 
a sua allcncáo. Xáo é provavcl, comludo, que cllo so queira no Puragnny prevalecer em torapo 
algum da permissáo para empregar botes do palz, conio Ilioé recommendado; porquc o abaixo 
assignado pcdc liccnca pnra dizer qne o governo dos Eslados-Unidos náo ordenou tnl expedigño 
sein provcr a todos os mcios nccessnrios para a lcvar a efteito. 0 lenenlc Page tem comsigo 
nño súmcnle lodos os boles que é costume einpregar para procedcr convenicnteniente aos exa- 
incs c cxplornqócs quc sc tcm dc fazcr, como foi (ainbcm supprido com caldciras c macliinisino 
para a canstrucvüo deum pequuno vapor, quo dcmandc imi pé ou quntorzc pollegadas dagna, 
por cujo mcio aquellas nguas o. canacs possño scr cabalmcnte cxplorodas, c sondadas os que 
sc acharcm rozos de mais para admiltircm uin vaso do porte ilo Walcr Wiult. Esic pcqucno 
vnpor auxiliar, olencnle Pagc ostá, como consla, fozendo conslruir o opparelliar c.m Assuinpqño 
no Paraguay. Assim, quanto á duvida exprcssaila por S. Ex." sc por venlura o Walcr Wilch 
péde subir ácima dc Albuqiierqiio. o abaixo assignado pedc pcrinissao para ob'scrvar que é esta 
umo qucsláo, quc será rcsolvida sómenle pelos cnsaios prolicos, quo fazom uiua parlc dos 
objcctos da cxpcdifño. 

0 abaixo assignado aprecia e lera o prozer dc o reconhccer, os cxpressócs dos sentimcntos 
de amigavel considcracño quo nulrc o govcrno imperial para com o dos Estados-Ünidos, c a 
scguroncn dc que sc repeliráó as ordens para qae o comraandanlc do Walcr Witch nño tonba 
falta dc nenburaa cooperacáo ou ouxilio de qucprecisar para cumprimenlo c fcliz cxito do 
scrviqo do quc está incumbido. 

0 abaixo assignado por parto do scu govcrno rctribue esscs amigaveis sentimenlos. epreva- 
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lece-se dcsla occasiáo paro rcnovor a S. Ex.‘ «s soguroncos de suo perfcila eslima c dislincla 
considerocño. 

RoDF.nt C. SciIEXCK. 


A S. Ex.* 0 Sr. Antonio Poulino Limpo dc Abreo. 


H. 7. 


Nola do govcmo impcrial á lcgaráo dos Eslados-Unidos ncsla cCrtc. 


X. 3t.—Rio de laneiro.—Ministcrio dos negocios estrangciros em 5 de 
Oulubro dc 1853. 

0 abaixo assignodo, do conselho de S. II. o Iroperodor, minislro e secrclario de estado 
dos negocios estrangciros, lem a lionra de occusar a vecepcáo do noto quc com a dala de 21 
do mez proxiroo passado lbe dirigio o Sr. Hobcrt C. Schenck, enviado cxlraordinsrio enii- 
nistro plenipotenciorio dos Eslados-lioidos, em resposlaá do obaixo ossisnado datada de 1C 
do dito roez, e lendo-a levado ao allo conbccimcnto de S. M. olrcperaaor, acba-se babiii- 
tado para rcsponder ao Sr. Sclienck. 

0 Sr. Schenck (em a bondade de declorar ao abaixo assignado na sua rcferida nota quc 
passorá ao presideole dos Estados-Unidos a noticia do pedido que loi dever scu fozcr ás aulo- 
ridades nocionaes do Brasil, e o nenhum successo quc dabi resullou. 0 aboixo assignodo pcdo 
licenca ao Sr. Scbenck para referir-se aos inotivos e coDSÍderacóes que produzio na soa nola 
de 16 de Setcrobro, e para inanifcslar a csperanca quc nulre o governo iropeiial de que o 
presidente dos Eslados-Unidos oprcciará devidainenle o juslica dos principios, em que sc 
fundou a suo resolucáo, e rcconheceri que o govcrno imperial prestou-se seui hcsila?áo alguma 
a coadjuvor a coraroissáo do tencntc Page, commandonte do vapor Waler fVilch, do raa- 
rinlia de gucrra dus Estados-l'nidos, jiclos raeios que erfio compoliveis com o cxccucáo das leis 
e regulamenlos proniulgados com o Qm de consultar aos inleresses do paiz. 

IS'esla conviccáo espero lambcm o governo imperial quc o lencnlc Pogc, coinmandanlc do 
yapor de guerra Walcr Witrh terá reccbido inslruccócs do seu governo para respeilar a 
jurisdicgáo que lera o govcrno do IJrasil no rio Paraguav, en'alguns dc scus imporlontes 
aflluentes, que, oléin de nascerem no territorio hrasileiro,córrem inlciromcnle porolle.assim 
como a quc Ihc compele cm oulros dos aílluenlcs incnos iiuporlanles, que teru origem na 
Bolivia, inos quonáo podcra scr navcgados scm se passar por oulros sujeilos lolalmcnle ú 
jurisdiccáo do imperiu, o qual possue anibas as uiargens do Paraguay alé a Babia íegra que 
fica muito abaixo dc Albuqucrque, unico posto, que por cmquanlo o govcrno impcrial julgou 
convcnienle habiüiar. 

0 abaixo assignado aprovcila esto occasiáo para reilerar ao Sr. Sclionck os proleslos dc sua 
perfeitn cstima c dislincla consideracáo. 

Astumo pAVUSO LiMI'O i>f Adbeo. 


Ao Sr. Roberto C. Schenck. 



0 


H. 8. 


.Vo/fl dfl kijar.iio ilos Eslados-l'nidos ao '¡ovtrno imptrial. 


íi. 13¡.—Legncüo dos Eslados-Unidos.—Rio dc Janciro, 7 do Oulubro de 1853. 

0 abaixo ossignado, cnviado extraordinario o ininislro plenipoienciario dos Eslados-Unidos, 
lcm a lionrn do acctisar n reccpeño da nola do S. E.v.' o Sr. Anlonio l’uulioo I.impo de Abreo. 
do conscllio deS. M. olmperador, minislro c secretario de csladodos ncgocios eslrangeiros , 
datado do 5 do corrcntc, rcspondcnclo úquc o obaixo assignado dirigio a S. Ex.' cm 21 do 
racz proximopassado. 

Em resposla lem o abnixo assignndo de decbrar que communicou ao scu governo copia 
Ccl de toda a eorrcspondencin liavida entrc elle e o governo imperial rclalivamenle á oxpe- 
digáoexploradora do Jf'alcr Jf'ilch ,oonbaixo assignadonáoduvidaqueopresidenle dosEslodos- 
Unidos dará a dcvida considcracño aos motivos e razócs em quc se fundou a rcsolucüo do governo 
impcrial ncslo assumptn. Opresidenle nüodeixará ignalmcnlc de apreciara coopcracáo prcslada 
ú emprczn do lenente Pnge pelos mcios que o govcrno imperial coasiderou como os unicos 
compativois com a execucáo dasleis e regulumentos promulgados com o Gm dc consultar os 
inlcresscs do pair. 

Mos, qnacsquer quo sejáo os motivos e considcracóes que se tcvc cm visla, o presidente dos 
Eslados-tnidos nüo so equivocará de certo quonlo ú deterrainacáo quc tomou o Brasil, deque 
por ser o porlo de Albuquerque no vio Pnraguay o unico aberlo ao cominercio estrangeiro, 
náo póde conscnlirque o vapor Tf'clcr Wilch mandado pelos Esiados-lnidos ¿ara uma expe- 
dicáo puromcnto scientiQca, suba alcm daquelle ponlo. 

Pelo que diz respeito ás inslruccóes parlicnlares que o tenenle Page possa ter recebido, 
ou lenlia ordem deobservar no proseguimento do servico eni que se acha empregado, o abaixo 
assignado nenbumas informoQÓes tem e nada pódo responder. Poréra o abaixo assignado está 
bera cerlo de que, quanlo ao vcspcito que dcve ler pnra o que pnreca ser da propvin jurisdiccáo 
e posse lerritorial do Brasil, ou qualqner oulra cousa eui relacáo oo cumpritoenlo dos seus 
deveres, nenliuraas inslruccóes foráo dadas áquelle oflicial que náo eslejáo perfeilaraenle de 
accordo com a jusla consideracüo pelos direilos e dignidade do govcroo imperial, com o qual 
o govcrno dos Eslados-Unidos deseja seuipre manter as mais amigaveis relacóes. 

0 obaixo assignado oproveila-sc da occasiüo pava renovac a S. £x.‘ as segurangos de sua 
perfcila csliinn e dislincta considcraeüo. 

Robert C. Soiexck. 

A S. Ex.*oSr. Anlonio Paulino Limpo de Abreo. 
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Prctcn^ao do governo dc S. M. B. c da Fran<¿a para a 
navcgagao da parte supcrior do rio Paraguay. 


N. 9. 


A ’ota Ja letjaño de S. il. ffritannica ao govcrno imperial. 


y.* 16.— Lcgacáo dc S. 31. B.— Bio de Janeiro, 14 dc Deieinbro de 1853. 

Senhor.—Bavendo S. M. a Itainlia e S. JI. o Imperador dos Francezcs concluido recentc- 
mente tratados com o prcsidente do Paraguay asscgurando ao rommercio dos seus respectivo» 

S izesalivrcnavegacáodcuraaporcáo consideravel do rio dnquelle norae; etendoos governos 
i Confederacáo Argcntina c da Republica Oricnlal doUruguay aberto os rios Paraná e Uruguay 
ásbandeiras de nacóes estrangeiras, ao mesmo tempo que o govemo deBoIivia havia adoptado 
uma resolucáo semelhante quanlo aoParaguay e scus coníluentes; o pleno cxercicio dos d¡- 
reilos de navegacño que a Gráa-Brelanha odqnirio por aquelles diversos oclos, e a exlensóo do 
commercio britannico nas oraas superiores do Paraguay, tornarño-se objecto de grande im- 
porlancia para ogoverno de 5.31. 

0 govcrno de S. 31. considerando este assuruplo, dirigio sua attencáo para as pretencóes 
do Brasil ásoberania de ambas asmargens da porle superior deParaguay, eparaos emba- 
racos que ellas podem apresenlar ao desenvolviraento da navegajóo daquclle rio. .4 opiniáo 
a que póde chegar o governo de S. M., é, que eslas pretencóes do Brasil sáo sem bom 
fundamento; e as communicacóes bavidas cnlre os governos dc S. 31. e o de S. M. o 
ImperadordosFrancezes moslrao que o governo írancez concorda com as idéas de S. M. 

0 governo de S. 31. náo deseja, comtudo, entrar na quesláo dos verdadeiros limites enlre 
o Brasil e as republicas vizinhas, nera cré que será obrigado á fazó-lo, porque com con- 
fianca cspera quco governo imperial náo sc recusará annuir aopedido que tenho a honra 
de submetter a V. Ex/ em conformidade das inslruccóes que rccebi do principal secretario 
de estado dos negocios estrangeiros, para que o governo imperiol náo ponba obslaculos & 
livre navegacáo das aguas superiores do rio Paraguay pela bandeira da Gráa-Brelanba. 

E.vpressan'do o espcranca <le que V. Ev.‘ me habililará cin breve a comraunicar ao goveruo 
de S. 31. uma resposta salisfactoria do governo impcrial sobreesta qucstáo, oprovcito-me desta 
opportunidade para renovar a V. Ex.* as expressóes de minha dislincta cousidcracáo c cslima. 

Hexry F. IIovard. 

A S. Ex.‘ o Sr. Antonió Paulino Limpo dc Abrco. 
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N. 10. 


JVofa do govcrno impcrial á tcgomo dc S. M. Britannica. 


Rio de Janciro.— Minislcrio dos negocios cslrongciros, cm 9 de Maio de 183-1. 

0 abnixo nssipriado , do consclhode S. JI. o Impcrodor, minislroe sccrelorio de eslodo dos 
negocios oslrnn"eiros, rcccbcu cm devido lempo, e Jevoa ó ausosln presencn de S. M. o 
Imperndor n nola que em 14 de Dezembro do nnno p. p. Ihe diripio o Sr. llenry Frnncis 
flovard, envindo cxlroordinnrio e minislro plenipolcncmrio de S. 31. Brilnnnicn. 

Expóe ncsln noln o Sr. Huvard que lmvcndo S. M. a Rainlia, e S. M o Imperndor dos 
Francczes. concluido rcccnlcmcnlc com o presidenlc do Pnrnguny iralndos que concedera 
oo comraercio dos scus respectivos pnizes a livre nnvegacáo de uma consideravel porcáo do rio 
daquelie noine, e tendo os governos do Confederacáo Argentina e da Republica Orienlal do 
TJruguov abcrlo os rios Paraná e Urnguay ás bandeiras das nacóes e-lrnngeiras, ao cnesmo 
tempo que o governo da Bolivia tinha adoplado uma igual medida relalivamenle ao Paragunv, 
e aos seus confluenles, o pleno exercicio dos direitos de navegacúo quo a Gráa-Bretaníia 
adquirio por esles Uiversns actos, e a extensóo do commercio britannico nas aguos snperiores do 
Poraguav, tornáráo-se objecto de grande importancia para o governo de S. Mageslode. 

Dizmais o Sr. Howard, queogoverno de S. ML, considerando este assumpto , tinha dirigido 
a sna ottencáo para as pretencóes do Brasil á soberania de ambas as ni3rgens da parle superior 
do Paraguay, e aos obstacuios que ellas podiáo oflerecer ao desenvulvimento da r navega- 
?áo naquelle rio, e que a opiniáo a que cbegára o governo de S. M. fóra—que as prelencóes do 
Brasil sáo setn bom fundamenlo—accrescentando que as coraraunicacóés bavidas entre o 
governo de S. >1., e o governo deS. M. o Imperador dos Francczes moslráráo que o governo 
Franccz concorda nas racsmas idcas com o governo dr S. Mageslade. 

0 Sr. Huward declara mais qne o governo de S. Magesladc náo dcscja seni emliargo dislo 
entrar na qucsláo dos exactos limites entre o Brasil, e as republicas vizinbas, nemcréque 
será ohngada a fazc-lo, porque confladamcntc espcra que o governo imperial náo se recusará 
annuir á icquisicño que o Sr. Uoward, de conformidade com as inslruccces, que recebeu do 
principal secretario de estado de S. Jl. na reparticáo dos negocios estraogeiros, submette ao 
abaixo ossignado, a sobcr:—que o governo impsriai náo se opporá á livre navegacáo das aguas 
superiores do rio Paraguoy pela baoueira da Graa-Bretanba. 

Bespondendo a csia nóia, o abaixo ossignado tem a lionra de dizer ao Sr. Howard que o 
governo imperial náo póde deixar de applaudir os liberaes principios a que lem occedido a 
Confedcraeáo Argenlina, o as republicos do L'ruguay e do Paraguay; a Conlederocáo Argenlina 
o a popublicn do Urugnny para com todas as nocóes, e a do l’aiaguay pata com as polencias 
signatarias clos tratados eeícbrados na Assumpcáo. 

Tanlo iuais viva c a saiislacáo do govcrco luifierial, quanlo cs faclos moslráo que a diploma- 
cia, c ns ai mas brasilciras creáráo a siluocáo quc proporcionou ás graudcs polencias maritimos 
a cccasiáo da abcrtura dos rios. 

lista qucsláo porecia dcsespcrada ainda cm 1850 quando o governo do S. M. Brilannica 
ratilicou o Iratado dc 21 dc Auvembro dc 1849, cclebrado com o cüclador lWas, no qual sc 
roconbeccu quc r. navcgacáo ilo rio Parauú -cta uma navcgaiáo iuteiior da Confederacáo 
Argenlina, c sujcila sómcnie ás suas leis c regulamenlos, do mcsmonodo quo o do rio 
L'rugiiaycin comniuni com o E-lado Oricnlal; c quando o Brasil náo linlio uodido oblor a livre 
navcgacao dcsscs rios, náo obslonle possuir lodo o nlto I’araná, allo Parsgur.y e alto L'ruguay, 
quc toilos ncsccm no seu tcrritorio, c náo obslaule liovcr-sc a Confcdrrcráo Aigcntina compro- 
mellido com o Iiuperio pelo artigo addicicnol auncxo ao Iralado do 27 de Agosto dc 1828 a 



ompregor os nieios a >o» oloance para qno n navogaoáo dn Rio <la l’rala, o loilos osscus 
oillucnlcs ros-c consorvaila livre para n uso dos sulnlilosilo mnlias as naeüos. 

Porleiiconili) pois cs'.cs ratlos ao ilmnini.i ila liislorin, c somln iiulisp'nsavcis o liom onnlic- 
tiilos os o>l'jrei.s c sacrilioios quc foz o linpoi'io. c quo, ajiiilailns pela prolccqáo Divimi ilcrao 
occasiáo aos ,n:l is c Iralailos a ipio sc rcfcrc o Sr. Ilowaiil, «i govcrno imperial uáo lcm inotivos 
sciiáo para arplaa-.lir-sc por scniollianlo sncccsso. 

Islo pnrcin nfio quer di'/.cr fjuo ii gnvorno iiuporial ilesisla ilo ilircitn qnc lem ilc rcgulnra 
navegacfw il.s rios quc alraviissao o soii loivilorio, o ile coiii'Cilc-la ou uáo aos scns vir.inlios ou 
a outras naWtós <cgu:i.lo jwrccor convoniciilii nos inloressos o á sopiraura ilo imporio. .Vo 
coulrario o ¡r*verno il-. 1 S. M.o Impero.lnr cslá ilispnsl.) a pugnnr |icln iiinnulunrrño ilcslo ilircito, 
que é o mcsnioquc cxcrccm osgovcrnos ilo ouiras nn.aics cpronlo fi imrcgnvfto d.« rios quc Uics 
pci'ienccin. 

0 abaixo assignndo pc lc lambem liccnca pnra dizor ao Sr. llowanl, qtic a subcrania quc 
toin o Drajil snliro as duas mnrg.ms dj nllo l'urngnav, ipiamlo s.-ja po<la cni duriila polos sous 
viziulios, íóiucnlo púdosor r.'solvida quanlo an liicló, poln eslado prosoalo dc pusso; e cpinnto 
ao dircilo. por convoncócs cntrc n iinpoi'io c os dilos viziiilm.s. 0 juizúclo uina 3.' polcncia 
sobrc csla qncsláo súincnlc pii.li.* Icr lnjrar nas oircuinslancias cspc<:iacs em qito o ilircilodas 
gonlcs faoiiila uuia lal inlciioroncia, o eslas circunislaneias nán sc dán no raso vnrlcnle. 

Comludo o guverno iinpoiial prcza sobreniancira o gnverno ilc S. M. DrilanAica para doixar 
jMSsardesapercobida c scm coulesiacáo a pro¡>osiijfio conli.la na uola doSr. lljward— de que os 
dircilos do Drasil sao sein bom fnndamcnlo. 

0 Sr. Hovord pcrmillirá porlanlo quc o abaixo assignodo dednza cm lcrinos brcvcs os 
fun lamenlns dc lacs dircilns. 

Telo traiaJo cclcbrado onlre as coróas do Vorlngal e llospanba nn anno dc ÍT.'O, rcconliccia- 
se cm verdadc como limi'.cs cntro as pcisscssúcs de uina c oulra corña o rio Paroguay alé a em- 
bocudura do iaurú; porcin csse Iraladn, parcccndo conlrario aos ialcrcsscs c preleneóos do 
ambas ss cnrciss, foi annuüadn pe!o tratudo colebro.lu nonnno dc 17(52. 

Annnlladj odilo Iralndo, I'.irlagal aiigincnlnu nlgmnas pisscssócs queanlcrinrnicnlo tinlia 
na margcm oocidenlal do rio l’araguay, o fozahi nov.is eslabelecimenUs. li' covlo quc o tra- 
tado provisorio dc limilas celebro.lo em S. lld:lun;o na anan dc 1777, rost.ibclaccu a linha di- 
visoria ncsta parle p:iu mcsmo rio Paroguav aíó a ombocadura da laurú. li-lc Irutado pnrócu, 
feilo som calial con!icci;nenlo d i scograplim dos paizcs, caja linha divisnria cslabolccia. Qcou 
dependcnlc da dcmarcaqáo qnc dcvia s:r elfecluaila par connnissarios nomcados por ainbasas 
corúas, para dopuisilolla cclobrar-se o Irolaila doQnilivo ilc limilcs; o taos firáo as conloslacóos 
0 dnvidas scrias qao apparooúráo enlro ns commissarius ¡na ne:n a dcinarcaijáo cucHada cm 
diversos panlus da linlia divisorin pcádo sor lorminnda, n:m as conioilacñas c duvidns snsci- 
tadas pucléiáq scr resalvidas por accordo dc ambas as coiois, para lcr íugar a cclcbraijáo do 
tralaJo dcíinilivo dc limilcs. 

Perinaaccián aslas questóes aimla indccisas, eanibas as coróas conservaváosuns possessócs 
anleriores ao Iralado de 1777, qnandocomci;micni JSOl ainjuslaaggrossáo dnllcspanlia conlro 
Porliig.-,¡ pnr sc i-ccusar e>lc a loniar parle na liga conlra a Grán-Drclnnlm. Durnnlc a '¡ncrra dc 
1801 rorliigol conqiiistuu ao sul do Brnsil o lorritorio dc .Missócs, o l. vuu a sua ¡inssc alé oo 
Quarohiia; hcm uma conquista porcm fc/. r-a margcm occidcntal do Paraguay, ondc gnardou 
siuiplesiriunlcocons-'rvim as pussossócs c cslabclcciiiicnlos quc anlcriurmcnlc já linlia. A «uorra 
dc 1801 foi lcrininada p.lo tiatadn <f: Dadajoz, cclcbrado ncssc mos;no aano. .Ncllc >c cstipiilou 
a rcitiluiijáo do lcrriUiri-j T.urjpcii poi'lenoenlc a Portugal, qnc a ll:sp.m!u linlia 0!.THp¡iiln <lu- 
ranlc iis oparacúus du gucrro, co:n cxcopqúuda prara do Olivcaqn , <pic íicou cm paci:r da ilila 
poieacia. 

Em ncnlisnu eslipulioáo d > «liln Iralad.i « ordenv.i a r’slilniqáo n'Aincrira dn< lcrri|nri.»s 
conquistadaspor Porliig.-.l.cncm lúopouco foi i'Ovalida:!.i oti'.Ha Li pmvisori.i dclimiiosilo 1777, 
quo dcsdc cnláo a corúa Portuguczn, cdcpois o imporio do Uraiil consitlcrou dclinilivauicnlc 
annulladi). 

2ia fuili c!c dircito paotuatlo s.ibrc os limilc» tbis dous F.stados n'Amcñca, nfto liavia oatro rc- 
curso para liriuj-lo scnfio o dircilo do posso, otó quc convcntjóos postcrijrcs cvplicasscin, prc- 
cisassein on oilcrossc;n cssc dircilo. 

Co_m oíuiit*) o govornn impcri.il tcin sctnpre snstcnlado a daiilriiM c principio do—uli pos- 
sidclis—procuraodo manlcrc dcfendcr a sua sobcronia ms lcrrilorios qisc cráo clTcctivaincn tc 



possiiidos pola conm porlugucja noBrosil onles da siiaindepemlencio.c rcconlieecndo nos scns 
vizinlios o dos lcrrilorios possuklos pelocorüa dc llcspanlio anlcs tla indcpcndencia das diíferen- 
lcs rcpublicos quc sc orgnnisúrño ncsscs lcrritorios. Xessc scnlido lom sido ncgociados c ralill- 
cados difl'crenlcs Iratodos eniro o govcrno imperinl e algumas das dilns republicns. 

E'cm virtmlc dcslc principio o dc conforiiiidad<; coin posscsauliquissinias.das quaesas mais 
modcrnas daláo do scciilo passado, quc S. M. o Iinperodor manlcm sua sobcrania snbrc a 
morgcm occiilenlal do rio Poraguay, desdc a Ualiia Xcgra na latilurlo de 20* sul pouco mais ou 
mciios, c igunlnicnlc sobrc a niargom occidcnlnl ilo rio Jnurú. A ir.aior parie da margem 
occidcnlal dcstcs riusé nlagada c impropiin para a lialiilacüo c cultura; todnvia o impcrio icin 
scniprc nianliilo sua antiga jiossc, conscrvaudi) as anligas povoa$ócs o cslabclccimcnlos c:n lo>los 
os ponlos iióo pnnlonosos quo sáo baliilavcií, das ditas mnrgcns. Tues süo o fortc dc Cniinbra, os 
poyoncócs dc Alliui|ucrqiic, cCorimibá, ass.ilinnsde Almcido, vorias fazendas, c algumos ol- 
dcins dc indigcnas, quc prcstüo obcdicncia ao imperio. 

X'áo cxislc um só liabilnntc ncssss margcns quo prestc olicdioncia ao govcrr.o da Dolivia. 

Ncslc eslnuo de cotisns, sc o govcrno do S. M. B. dcclara n sua opiniáo dc scrcin sem boiu 
fundonicnlu as reclomacóes do Brasil a rcspcilo da íoiiernnia dessc lcrrilorio, cnmprin quc por 
cspirilo dcjitslÍQa, c mcsnio govcrr.o houvcssc dc dcclarar lambcin ao da Rcpublica do Pnraguay 
scr igualmenic scm boin fundimenlo a solcrania quc cllo manlém sobrc a niargsm oricnlal do 
I’oraguay, do Jejuv para o Xorlc, nlé aoA'pa, cm uma extcnsüo do ccrcn dc 3* dc lntiiudc, 
posscs cslas cslnbcíccidas depois do tralodo dc 1777, c cm opposiráo nos limitcs por cllc dc- 
tcriiiinados, c ilesla sorlcsc ncharin ogovcrnodcS. )I. B. e.nvolvido cm lo-.las asqueslócs de 
limitcs cnlrco Jmpcrio e os Eslados c coionins com quern sc diviilc. 

Confiando o govcrno Jmperinl ncssc cspirito dc juslion qae distingue o dc S. M. B. nño in- 
sislirá ninis o almixo assignado solirc ostc ponto, nias nño dcixnrá dc observar quc da Baliia 
Negra para o Xortc náo exisio ncnlmm rio navcgavcl qncdcsaguc na margcm occidcnlal do 
Paragnoy, c quo nasca no tcrritorio cflcctivamcnle possuido pela IlcpuLliea da Bolivia. 

0 Jaiirú, cngrossado pclo Aguapcliy, é o unieo rio quo cnlra no Paroguav peia margom 
occidcnlal da'Baliia Xcgra parao.Norle, quc póde scr navcgado por cinbarcneóes miudas, im- 
proprias para o Occano; nms essc riomscc o corre loda, bcm como o scu ainuentc Aguapchy, 
clenlro do terrilorio possuido pclo imperio, e ó cerlo que ainda quando subsistisse o tralado dc 
1777 annullado pcla gucrra de 1301, pcla falta dn dcinarcacáo que lbc lirassc o caracler de pro- 
visorio, c pclo — uli possidelis— ncmassim n repttblica da Bolivia podia prelcndcr a navogocño 
desse rio; par quanto pelo arl. 7.‘ dcssc tralado so eslipulou quc a navcgacáo do rio Jaurii scria 
privotiva dos Porluguczcs, c portanto a ningucm doisará ilc pavcccr cxtranbo que a dila rc- 
publica dc Bolivia prclcnda conccdcr ás nmjócs eslrangeiras o dircilodc navegar o rio Paraguav 
ou sciis aniuentcs occidcntacs dn Boliia Xogra para o nnrtc, dircito quc cila propria nüu possuc. 

Ecilas cslns obscrvaoóos, o abaixo assignado inuill $e compraz om dcolarar aoSr. Howard quc 
o coverno impcrial, londo fcito csforcos para obler a abcrluro Jo llio da Prola uo iutcrcssc de 
facditar suos coniniunicaoócs c conimcrcio coia a provincia de Mallo Grosso, neni por issojulgoa 
deverprivor a dila provincia das vnntagcns quo llic podein provir do um comincrcio dirccto 
com os paizes cstrangciros. lanto quanlo a navcgacáo dos rios ¡.•lícviorcs se ¡in.lcsso coiici'r.ar 
coin a seguranca o iulcresscs do unpcrb. Assim, dcsila qiic o rio Paraná foi abcrlo ao cotn- 
mcrcio cslrangciro, iratou o govcrno impcrial dc collier as infonua'.óes nccessavias para dc- 
signar um ponlo, cm quc cssc comnicrcio podcssc scr fcito dircclnuiciitc cam ailita proviiiuia 
dc Mallo Grnsso, c colliidas t'siusiiifoi inofücs. dcdurou por docruto dc II dc Abril dc llJ.’i'J 
o portodc Albuqncrquc, povoacáo situada subro a inargcm occidcnlal Jo Paragnav, acima da 
Boliia Xcgra, alcrlo oo comincrcio cslrangciro, sem dislinccáo do bandcira, cslabclccen lo a!ii 
un:a oslacáo fiscal para a arrccndacáo Jos dircilos dc consumu. 

Esla dccljracáo. de couformidade com os principios liberacs quo dirigem i» govorno impc- 
riol, c antorior a qualqucr rcclimiaráo no scnlido lic a obtcr, c mcsitio an conl'.ccimenlo dcs 
tralados cclcbrados cm Assampqáo. 

0 govcrno do S. M. o Impcrador dcscjaria poder permittira naregocño atcYi'.la Maria no 
Paroguay ou inesino até á cidadc do Cuinbá, sita na margcm do S. I.mrcn^o -alUiicnlc 
oriental'do Paraguay; porém aicm dc náo scr a nnvogacüo a!é csscs pontos possivel scnáo 
a cmbarcarócs pcqucnas, convcnccu-sc o mcsmo govcrno dc quoas dcspczas quc scriáo ncccs- 
sarias para provcr á scguranca da provincia, c tt fiscalisajáo dos direilos náo podiüo scr dc 
modo alguui cotnpensadas com as vantagcns quc colberiüo cssas povoacóes do coinmcrcio 
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cslrangeiro, scrdo o populocáo da provincia diminulo, escassos os produclos que póde 
oirercccrno comincrcio, o diminuloo consuino dc nierccdorias cslrangoiros, Nüo jnlgou pois 
o governo impcrinl convenicnlc dar inoior dcscnvolviniento ú dilo mediila, julgundo quo por 
ogora é clla suflicicnto para a reciproca vanlogem da dila provincia e do comraercio eslran- 
geiro. 

0 obaixo assignado dnndo csla resposla prevnlcce-sc da oecnsiao parn renovar oo Sr. Ifenry 
F. llovvard, enviodo cxlroordinnrio cminislro plenipolenciario deS. M. B., as segurancas de 
sua pcrfcila csliuia o distinclaconsidcraeáo. 

Astosio Paüliso Limpo de Abiieo. 


Ao Sr. Henn Francis Howard.etc. 



ANNEXO F. 

NAVEGAgAO FLUVIAL. 


Contractos celebrados pelos governos do Brasil 
e da Republica do Perú com a 
companhia « Navega^áo e Commercio do Amazonas. » 


Contraclos celebrados pelos governos do Brasil e da Re- 
publica do Perú com a Companhia—Navegagáo e Com- 
mcrcio do Amazonas. 


N. 1. 


DECRETO .V 1037, DE 30 DE AGOSTO DE 1S52. 


Concedc a Ircnéo Evamjclista de Sonza privilcgio exclusivo por trinta annos para a navegacáo 
a vopor no rio Amazonas. 


Tomondo em consideracáo o que me represenlou Ireneo Evangelisla de Sooza, pedindo 
a faeuldade de incorporar uma companbia para o estabelecimenlo da navegacáo por vapor 
no rio Amazonas: hei por beni, de conformidode com o § 1.” do Art. 2.' da Lei n. 586 
de 0 de Setembro de 1850, conceder-lhe o privilegio exclusivo por trinta annos para o dito 
fim, sob as eondicócs que cora esle boixáo, assignadas por Francisco Goncalves Alartins, 
do meu conseíbo, senador do imperio, ministro e secretario d'eslado dos negocios do im- 
perio: ficando porém o contracto dependente de approvacáo do corpo legislativo no.que 
respeila á isencáo de direitos, de que trata a primeira parte da 8.’ das referidas condi- 
cóes. 0 mesrao minislro o tenba assim entendido, e faca executar. Palacio do Rio de 
Janeiro em trinla de Agosto de mil oilocentos cincoenta e dous, trigesimo primeiro da 
independencia e do imperio. 

Com a rubrica de Sua Mogestade o Imperador. 


Fra.ncisco Goncai.ves JIartjns. 


Condicües a <¡uc sc refere 0 dccreto dcsta dala, e com as ijuaes sc conlracta com Ircnco Ecan- 
gclista dc Souza a navegagáo por vapor no rio Amazonas. 


1. * 0 eraprezario se obriga a incorporar, dentro de tres mezes, contados da dalado con- 
tracto, uraa companbia com 0 capital, nunco menor de mil e duzeutos contos, a qual terá pór 
lim sustcnlar a navegacáo regular por vapor nos duas linbas de que trata a condicáo segunda. 
Na falta da incorporacáo, dentro do prazo designado, incorrerá 0 emprezario na multa até dez 
contos dc réis, e na pena de ficar de nenhuro effeito 0 contracto. 

2. ' A primeira liuha da navegacáo comecará da cidade de Belera, capital da provincia do Gráo 
Pará, e irá até á cidade da Barra do Rio N'egro, capilal da provincia do Amazonas: a se^undo 
seguirá desta cidade e cbegnrá a íiaulo, poroacáo do Republica do Perú. Em ambas aslinbas os 
vapores locaráó nos poutos intermedios que fórem designados nos regularaentos do governo de 
accordo com a companhia; c abi se cstabelecerá tambem 0 tempo de demora em cada um 
delles; sujeito-tudo ás modificacocs que aconsclharem as convenicncias do publico e a expe- 
riencia, conciliadas com os intercsses da empreza. 
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3. 1 0 governo conccdo ú companliin o privilcgio cvclusivo por Iriula annos pnrn sú clla lor 
emproza ilc nnvegacüo por vnpor onlro i»s ponlos dcsignmlos no nrlijto anleccdento; o alcra 
dislo, nos priinciros rjninzc onnos llio prcslnrá tnno subvcnrño nnnuui dcccnio c scsscnlo 
contos dorcis, pelo sorvitpv tln priinoira linlio, rcparlidos polo nnincro dc vingens rcdundos; 
lendo lugar o pngomcnto no (im dc cadn uma ilellas, da quola quc llie corrcsponder, ou nesla 
odMe, ou na provincin do Porú, como oprouvcr ú compnnhin. 

á.“ Pelo scrvino da scgnnda linlvn roccberá a compnnliin n subvcnfüo quc der o governo 
do Pcrú, cnjo pagmncnlo coralndo o governo iinpcriol gnranlc, renlisnndo-o pelu mesma 
fórina cslabclecitfa na comlicáo nntcccdcnlc, nüo scndo nunca nicnor do quarcnla conlos por 
anno, roparlidos pelo numero dc vingcns. 

5. ‘ A compnnhia nos cinco priinoiros onnos do conlraclo ó obrlgadn a fa/.er umn viagein 
redonda caila inc/. na primcirn linlia; nos cinco onnos subsoqnonlcs Ires vingons cm cnda 
dous me/.os, c d’alii cni diante duns mcnsnliiiculo, omquniiln durar » privilegio. .Na scgunda 
Jinlia farú no priinciro anno Ires viogens. quatro noscgundo, c seis cm cwfa um dos Ires 
seguinlcs. Se o servico desto sogunda linlm livor do cunlinnar, o que o govcrmi dcvcrá 
dedarar no llin do quarlo anno, a companliin scrá obrigadu pclus iiiusinas coiulicócs a foz.er 
uina viagein cuda mcz. 

6. * Os vapores dos servicos ilns linlias deverúó ter a foroa nece^saria para rcalisaras viagens 
com a conveuienle prcslcza, fazendo pclo menos a inarclm, lermo uiedio, de 8 millias por 
hora no subido <lo rio, eom as proporcócs preeisas para ocniiimodu trnnsporlc dc passageiros 
e de mercadorios: cm todo o caso scrüo ■sujeitos a cxamcs c á upprovacáo du guvcrno imperial. 

7. ’ Quando em consequcncia dc sinislro, ou de inconveniciilc dc l'orea inaior, o vapor náo 
complelar a viagein rcdonda, o goveroo pagiirú sómcnto á companhia a quanlia coi-respon- 
dentc á distaocia navegada, calculada pelo nuincrode milbascru relacüoao prcco da viagcm 
redonda. 

8. * Os vopores da companhia serüo nacionnlisados brasilciros, scja qual fór o lugar da 
construccüo c isenla a ncquisicáo dclles de quaesqucr direilos dc (ransfurcncia de propric- 
dade uu molricula. Obscrvur-se-ha a respeito de suas tripoiacóes o mcsuio quc sc pralica com 
as dcs cmkarcacóes nacionacs. 

f).‘ Se a companliia deixar do verificar o numero dc viagens, estipulado no conlraclo, e nos 
periodos designados, náo só perderá a quonlia corresponilonte ás viagens que do tuenos 
nzer, inas tainbcm incorrerá na niulta, quc Ihc scrá imposla pelo govcrno.dc 1 a-i cuntos 
de réis, por cada falla; c na pcna de perila do privilcgio o da subvencáo, sca navogoQÜo fór 
interrompida por mais dc seis mczes. 

10. ' Os vapores do companliia transportaráó gratuilamcnto ns mnlas docorreio, c a corres- 
pondencia olliciol, scndo os respeclivos commandantes obrigailos ao rcccbimcnlo e á cntroga 
nas cslacóes competenles, dando os convcnientcs recibos, c os cxigimlo das ageucias, ou pes- 
soas por cllos devidumonle aulorisadas. 

11. * Scrá lambcin gratuilo o transporle em cada viiigcm dos dilos vaporcs: 1.” <lc qualro 
passageiros do cslado, mas scin comedorias; 2.* de quacsqucr sonunus <le diulieiro ncrlen- 
cctites ao- col'rcs publicos; 3.* dc uina carga por conln do govcrno uüo excedentc ile duas 
loneladas: l.° <lo dez prajas do prol, que pagaráó sómenlc comcdorias. Tor ludo inais 
que o govcrno liver de inaudor conduzir pagarú 10 por •/. nicnos tlo quu o prcco estabc- 
cido para os parlicnlarcs. 

12. “ Em caso de transporlo, por parlc do governo, dc polvora, oudo quacsquer oulros 
generos, sujeilos a explosuo, csle poderá scr rcalisado cni barcos proprios, rebocados pelos 
vopores da componhio, pagando o govcrno por eslc servico o irclc, quc i'ór convencionado, com- 
lanlo poiéra que a lolagáo dcstcs barcos nüo exceda dc 50 loncladas. 

13. ° A companliia organisaiú c submcilcrú á approvneüo do governo a iabella dc pre^os 
de passagem e do frcle que deveráó pngar os parliculares, nüo llic sendo licilo allera-la, 
sem prcvia aulorisacüo do mesmo govcrno. 

lá.‘ Duronle os trinla annos do privilegio fundavá a companbia nas immediaeócs do Ama- 
zonas, e dos seus confluenlcs, 60 colonios de cslronpeiros ou de iildios, devendu scr os pri- 
meiros da nocüo que o govemo designor. Para esle lim Ibe serú concedida graluilamenle a 
porgüo dé tcrreno necessario paro as colonias ou oldeamenlos; náopodendo coda um desles 
eslobelcciraenlos occupor menor espaco do que o indispcnsovcl para a sustentocáo dc Ircs mil 
habilanles. 
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15. 1 As cctlonins quo ñ companliia fundnr goznráó ilas mcsmns vontigens o iseiicócs concé- 
didas, 011 que so concodercm, n igunes estnliolccimontos no imperio, nmo vcz que nño se op- 
ponhóo ús circumstancins cspccines dn locnlidade, e ás convoniencins ndininistrnlivas. 

16. * SSt» concorrcrú o govcrno com dcspczn nlgumn pnrn fundncño dns eolonins, ou dos 
aldeonientos; inns d&rú ú companhia lodn a proteccño c nuxilio para facililor o conlraclo, vindn 
o eslabelccimento, lonto dos colonos, como dos missionorios quoa compnnhia liverdc con- 
traclor e fnzer tronsportnr; o bcm nssim para removerqiiíicsquor emborocos iraprevistos que sc 
opponbño ó mnrcbn c desenvolvimonlo do einpreza; precedendo rcclamacñoda componnio, o 
verilicada a nccessidodc dc providencins. 

17. ' A protoccño do quo Irala n condicño onterior comprehendo mcsmo o auxilio de 
destacamentos militores collocados ondc se jiilgni' convenicntc. 

18. ’ 0 govcrno concederú gratuitamenle ú companbia, raediante cerlas e detemiinádas 
condicOes, c o exclusivo por lodo o lcmpo do contracio, o tcrreno neccssario, seohoaver 
dcvoiuto, para a conslruccáo dc uin diquc na cidadc dc llclem. 

19. * E' garanlida ú companhia a preferencia, durante o privilegio, em igualdade de condi- 
qóos, para emprezas de navcgacáo dos confluentcs do Ainnzonas, 0 de construcjáo dequnes- 
quer vias dc communieacáo lateral, quc iutcressem a rnais de uma provincia, ouaeslados 
vizinlios, fncilitnndo suas rcciprocos vclacócs. 

20. ' Esle contmcto flca de ncnbum cfTcilo, c a companhia incorrerú alcm dislona mulla 
atc 20 contos dc rcis, sc dcntro de seis mezes de sua dala náo comecnr as viagens na primeira 
linba; e na sCgumla em prazo maior do quo llie fór designado. Os trinta annos do privilcgio 
contar-sc-liáo do dia cm que comecarem as vingens. 

21. * As obrigacóes contrahidas pcla companhia para com 0 governo imperial, tendentesa 
regularisar a navegacáo contraclada, seráo oxtensivas para cora 0 governo Pernano , na parte 
pertenconte ao seu terrilorio. 

Uio dc Janciro, em 30 dc Agoslo de 1S52. 

Fraxcisco Gon‘Calves Jknri.NS. 


a. 2. 


DECRETO X.* 1055 DE 20 DE OÜTUBRO DE 1852. 


Approi'u 'js Estaiutos da Companhia deXaccjapio c Commcrcio do Amazonas 
com us modilicac.ücs abauo mcncionadas. 


llei por bem. tcndo ouvido n seccáo dos negocios do impcrio do conselho do estado, approvar 
os eslatulos da Companhia de Xavegajño c Conmiercio do Amazonas, aceitos cm reuniao <la as- 
semblca geral dos accionislas dc 9 de Setembro ulliino, e ossignados pelo presidente Irenéo 
Evangclista de Souzn , com as seguintcs substiluicóes dos artigos l.*, zS, 8.*, 21.’ c 22.*, 0 
supprcssáo do art. 23.* _ 

Art. l.° A companhia aulhorisada pelo Dccreto n. 1037 de30 de Agosto ultimo, denoiai- 
nar-se-ha — Companhia dc Xavcgacáo e Comraercio do Amazonas — e durará 0 lernpo do gozo 
<lo privilegio. 

Art. 2.* Ello tera por objecto principal 0 cumprimenlo das condicces de seu coutrocto, 0. 
subsídiariaraenle, mas sem prcjuizo das mesraas condicócs, podcrú promover operacóes com- 
merciaes, ligadas ú navcgacáo ao Amazonas e alfluentes, do que possáo resultor vantagcns para 
a companhia. 

Art. 8.° Para levar a cffeito a navegacáo a que se propóe, a corapanhia adquiriri e possuiri 
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barcos de vnpor ile for?a c lonolngcm suHlcienlcsparn o bom dcsempcnlio doscrvino conlroctndo: 
poderá tambem possuiros predios ncccssnrios pora o osloboleciinenlo dcormnzcns, officinas e 
depositos nas localidades convenienles, c mais os tcrrenos ccdidos pnlo govcrno para o ditjue e 
colonisncáo, que scráo opporlunmncule medidos c demorcodos. fiein cotno podeTá oliehar 
quoesquer propricdades adquiridas; c conlraclar com einprczos dc colonisarño, com t'nmilias, 
ou individuos colonos n translorcncia dos tcrrcnos, quc tivcr rcccbido do governo, semprcjuizo 
do onus da doacño, pclo quol ficará somprc rcsponsavcl a companliia. 

Arl. 21.* As dcliberacócs, pn-n propór ao gorerno qualquor ollcracño nosprcscntos cstatutos 
só podcráo scr tomailas cm assemblca gcral ]>ara cslc llm cvpressaiuenlc convocada, na qual sc 
ache rcprcsenlada a maioria absolula do fundo da socicdadc, c por dous lorcos pelo menos dos 
votos prcsontes. 

ArU 22.° 0 emprezario ccde e transfcre á companliia os privilcgios c direitos, que esta- 
belecem as condicócs annexas ao bccrcto n. 103V de 30 dc Agoslo ulliino, compctindo-lhc 
unicamcnto. uma comuiissáo dc dez por ccnlo sobrc o fundo da Socicdadc cm accóes, quc aug- 
mentaráo o numcro destas designado no arl. 3.* scm qno o emnrezario tenlia direito a qual- 
quer oulra indemnisofño pelos scrvicos qnc prcstar á companbia dur.mtc cinco annos. 

Oulrosim, cm addilamcnlo ao citado Decreto n. 1037 dc 30 dc Agosto do correnie anno : 

Hei por bem dcclarar quc Gca igualmenlc dependenle d'approvacáo do corpo lcgislalivo a 
parlc do conlraclo a que o raestuo Decrcto se referc, cm que o gorerno sc obriga a concedcr 
gratuilamente á coraponbia terrcnos para colonias, quando cstes nño se acharcra compre- 
uendidos na cxcepcáo do art. 1.' c na disposicáo do art. 12.° da Lei n. G01 de 1S de Sctcrabro 
dc 18 50. 

Francisco Goncalves Martins, do rneu conselbo, scnador do imperio, minislro e secrelario de 
estado dos negocios do imperio, assira o lenha entcndido e faca e.vecutar. 

Palacio do lliode lanciro, cm vintede Outubro dcmii oitocentoscincoenla edous, trigesimo 
primeiro da indepcndencia e do imperio. 

Cora o rubrica de Sua Magestade o Irapcrador. 

fr.vncisco Goxcalves Martixs. 


Estatutos da companhia de navegacáo e commercio do Amazonas 
a que se refere o decreto supra. 


Art. l.° A companliia aulorisada pelo Decrelo n. 1037 c condicóes rcspeclivas estipulados 
pclo govcrno impcrial, dcnominar-se-ba—Companbia do navegacáo c commcrcio do 
Aroazonas. 

Art. 2." Elia lera porobjeclo náo só o cumprinicnlo das sobrcdilas condÍQóes, roas tarabcm 
promover operocócs commcrciaes ligadas á navega?áo do Amazonns e aflluentes, de que possáo 
resultar vanlagens pora a companliia. 

Art. 3.’ O fundo da companbia será dc mil c duzentos contos dc rcis divididos era accücs 
-n de quatrocenlos mil réis cada uraa; este fundo scrú exigido pcla adminislragáo da mesma em 
prcslacóes, seado a 1.* dc cem rail réis alé o dia 0 dc Oulubro proxirad fuluro, o as seguintes 
u médida que o exigir o desenvolvimenlo do cmpreza, entrando os accionislas cora as respec- 
tivas quotas noprazo dc quinze dias da data dos annuncios publicados nasfoliias diarias pclo 
prcsidi-ute da componliia. 

Art. A.° Os accionislas que deixarem de realisar as preslacócs do prazo estipulado, pcrdcráó, 
cra bcncficio da associa^ño, as quonlias com que anterionucnte liverem enlrado; salvo os casos 
extraordinarios de forca inaior, provados pcrante a adrainislracáo no prazo de scis mczes. 

Art. 5.* Os accionistas só respondem peío valor nominal das accócs quc subscrevcrcra. 

Art. G.° A caixa da companhia scrá no Banco do Brasil ou oulra inslituinao bancal de 
primcira ordcra, c os fundos que náo tivcrem applicacáo immcdiala, scráo cmprcgados em 
bilhctes do Thcsouro, escriptos da alfandcga, ou lclras dos bancos. 

Art. 7.° As accóes poderáó scr negociadas, ou por qualquer modo Iransfcridas, a arbitrio 
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•los porlcs, comlanlo qno n Iransfercncin sejn (lovidnmcnlc rcgislrnda nos livros iln componbia : 
a Iransmissño porcin mio conlcrr o dircilo do volnr ao novo accionisla sonüo dcpois dc trintn 
dins do avcrbamonl'), oxccplo o cnso do Iransfcroncia por succcssáo hcrcditarin, cm quo 
compelc no novo possuidor o cxcrcicio dc loilos os dircilos. 

Art. l?.’ Pnrn lcvar a cfl’oito o navcgacáo o qno sc propóc, a componliin ndquirirú e 
possuirá Iwrcas dc vapor dc forra o innclnpem siilllcicnlcs pnrn o bom dcscmpcnlio do respcc- 
livo scrvico: podciú lambcin possuir os prcdios ncccssarios para o cslabclecimenlo dc arma2cns, 
olficinas c dcpnsilos nns localidndcs cnnvcnionlcn, assim como os lcrrcnos ccdidos pelo 
govcrnopnra odiquc c colonisncáo, quc seráo modidos c dcmarcados com a possivel brovidade, 
bctn como alicnar cslcs ou oulros tcrrcnos dc quc Dzor acquisicáo para tundor colonios 011 
ontros oslabelccimonlns. 

Art. 9.' A companliio scrú adminislrado ncsla córlc pclo cmpiczario na qualidodedc seu 
prcsidanlc, sondo coadjiivodo pnr dous dircclorcs dcitos nn pmncira rcuniáo da osscmbléa 
gerol dos iiccinnislns por inaiorin nbsiilula do votos. 

Art. 10. A directorin se rcniiiiá onlinnrinmcnlc unin vcz por mcz parn rcsolvcr sobrc os 
nogocios do maior mnnla. como scja a nmncn^ño do gcienle dc qnc Irnla o ort. lí ; compra dc 
vaporcs; o qnc convonlin ndoptar sobrc colnnisncáo; novns enlradas por contn dos funaos da 
companliia: cmnpi'omissos coni o governo; c os rcgulnmcntos qno íorem nccessarios; sendo 
taiuhem prcscntcs á dircctoria noslas scssócs os livros da companhia, <• um halancete mensal, 
bem couio a correspondcncia recebida c expedida pelo picsidcnte da companhia; c bem 
assim todos os csclavecinicnlosquc oricnlcm o dircclorio sobro o cstndo da soc-iedade. 

Art. II. No compclcntc livvo do nclas das scssócs da dirccloria seráo lancaiias lodas as 
rcsolucócs lomadas, bcni como os mntivos cin que fórciu bascaüas, scrvindo de sccretnrio 
ncslns rcnniócs o dircclor qne o prcsidentc noincar. 

Art. 12. 0 prcsidonlo scrá subsiiluido em suas i'allns pclos mcrubros ds dircclorio sogundo a 
ordem dn volacáo, c cslcs pelos immcdinlos cm volos na respecliva cleicáo. 

AtI. l'¡. Ao prc-sidcnlc da conipanbia compelc o expcdicntc c adininistracáo dc todos os 
uegocios da incsma ncsla córle, c a execucáo dc lodas as rcsolucóes da directoria, com plenos 
o illiiniladnspodcrcs;clle arcprcscnla lambem pcrar.:. ogovcrno ecmjnizo; convoca ordiiiaria 
on cxlraordiiiariainenlc a asscmbléa gcral dos accíonisías, c providcr.cia a bem da ecupi'eza e 
scus inlcresscs eoino lór convenicnlc. 

Art. í i. Na cidadc dc Belcm a odiuinislrocáo dos negocios da companhia scrú confiada a 
utn cevcnte nomeado e dciniltido üvrcmcnle pela dirccloria, e o mcsiuo tcrá um ajudanlc 
que visilará com l'rcqucncia os ogcncias, colouias e mais cslabelecimcntos da corapauliia nas 
margens do Anmonns o seus alllucnlcs. 

Art. 15. As allvibuicóes c devercs do gcrcntc c mais empregados seráo dcsignados cm 
regulonicnlo conlcccionado pda dircclovia, ii-cumbindo no gerenle cnvior niensolmenie uraa 
copia dos Ironsaccóes effectuailas cxlrabida do livro-mcslre, e bein assim um relatorio circums- 
tonciado, propnnilo o quc l'ór inislcr a bcm ilos inlerosses dn socicdndc. 

Art. 10. A direcloi'ia inarcará o dividcmln qne deva rcnlisar-se no fim de cadn scmeslre, 
dcduzindo dos lucros liquidos a proporcño rcgulnr pela diminuicáo dc valor no material da 
companbio, assim como uino quanlin ampla para fumlo do rescrva, do sorto quc crn caso 
algum exccdcrá o dividendo a 12 por •;, oo anno, einquanio o resorva náo vcprcscnlar 
um augmcnto dc 50 por °. ; 0 no capilal da compnliia. 

Ari. 17. Annualmenlc aprcsenlorá n dirccUuin á asscmbléa gcral dosnccíonislos o rdalorio e 
balonco do anno, que poderú scr e.xarainado por iniolqucr di>s socios, cem todo o caso o scrá 
por uina coinmissáo de Ires mcmbros nomcoila pclos nccionislas, áqual scráo franqnoadosos 
iivros c lodos os csclarccimentos que l'órcm cxigidos, scndo convocodn novn rcuniáo d'assem- 
liléa gerol logo que esla coinuiissáo tivcr concluido o cxamc, para llie scr prcsonto o rcspoclivo 
parecer. . . 

Art. 1S. A assembléa gcral sc julgnvá consliluula cstnr.do prcscnles nccionistas que rcprc- 
scntcm um tcrco do fundo cíTcctivo da socicdadc. 

Art. 19. 0 "presidcntc dirigc os trabalbos da assemblca goral. norncando tambcm o 
sccretario, assim como os escrulinodorcs quando Iiouvgi' volacño. 

Art. 20. Os volos seráo conlados na razáo dc íun por caila dcz acQÓcs: os occionislas auscnlcs 
podcráó votar por procuracáo passada o oulros accionislas: qnalquct' quc scja povcm o numcro 
dc ocíócs que rcprescnlc qualquer nccionisto, nño tcvá ntnis uc dozo volos. 



Art. 21. As ddibcrocücspara ollcrar osprcsctilcs cstnlntos só pmlcníü sor tomailns cm asscrn- 
bléa gorol pnrn isso cxprcssnmeulc cimvocniln , cnt <|uc sc ncJie roprcscntnila o maiorin 
absoluln do fnndo da socioilniie, c pordous lcrcos, poln mcnos, dos volos prosonlcs. 

Art. 22. 0 cniprczario cciln c Irnnslúrc á compnnliin os privUcgios o ilireilos concedidus 
pclns condicócs nnncxas no Dccrclo n. KKi*, coinpclindo-llic unicnmcnlc duiluzir uina 
contmissáo Jc dez por ccnlodo i'umlo dn socicdmlo, cm m.'cücs; scm dircilon qunlijuor onlrn 
indcmnisncáo polos scrvicos qtic prcslnr á companliia dnrnnle ninco annos. 

Art. 23. A cmnpnnhia diirnni o lcmpo ilo gozo do {ii'irilcgio, salvo occurrcncias dc l'orca 
maior quc possáo aconscilmr a sua dissoliKpin, u quc só podciú dccidir-sc por volos concorilcs 
dc accionislus que rcprcscnlc-ni ainoioiia do (imilo dn socicdadc. 

ltio dc Janoiro, ',l Jc Sdcmbro de 1S52. 

InEXÉO Evant.kusta DB Soi'ZA. 


Discussáo cnlre o govcrno (lo Pcrú c o governo iniperial 
sobrc o privilcgio conccdido á companhia denavcgacáo 
do Amazonas. 


íí 3. 


'Yofn i lo (jovcrno da rcptblirn do Pvrti r,o rjorcrno Impcrial. 


Minisierio do rclacócs exlcriorcs.— I.iina, 20 de Jnnciro ilo 

Ex.'° Sr.—Tenlio a honra do dirigir-inc a V. E*.* pnr cxprcssa dclcrminacáo dcslc "ovcrno 
para parlicipar-lhe quc foi-lho grato salicr, por coiumunicncao dc K- Evatisio Gontcs Sancliez, 
nosso consul ceral cncarrogoilo do voriQcar atroca das raliGcacócs ilo Irntado cclcbrmlo nosla 
cnpilal ent 23 ue Outubro dc 1851 com o Sr. dn Ponlc Itiboiro, cnvindo oslraorditmrio o minislro 
plcnipolenciario do Sua Ilngcslade o Iinpcrndor, quo vcrillcou-so a dita troen no Itiu dc Junciro 
a 17 dc Morco do 1852. 

Ao incsmo leni[>o n¡c pnrticipn o mesmo commissinnado lcr o govcrno dc Suu Mngcslado 
cor.ccdido um piivilegio em iiivor ilo Ircnco Evangcli.-ln ilc Sotizn parn o cslnbelcciiucnto do 
uraa emprczn Jo navcgacáo a vopor pclo rin Amnxonas, dcbnixo dns cstipiilaoócs tle iiiu con- 
tracto celebrndo com nntorisscáo dc Sua Mnjjcstade, opprovadas pclo scu ilccreto <lo 30 dc 
Agoslo do nnno anlerior. 

0 dito privilcgio cstobclecc o cnrso dc iluas litilms quc loin dc scr eniprclictnlidas; u nri- 
meira dosdn n cidadc deBelcm, cupltal dn prnvincia d» I'ará, alc n cidudc iln Bnvra do ltio 
^’ogro, cnpilnl da provincin do Amnzonas; o u sognnda scguirñ dcsla ullinm eidudo olc 
Ynuta, poulo siluudo na mnrgem do Poui. 

0 cstobelccimcnto dudiln imvcgncáo n vapnr no Amazonas foi convencionmlo no ariigo 2.* 
do Iratudo ; assim como a scgurunca de c¡u:i siibvcnráo de vinlc uiil pcsos annunos por 
cadn um dos govcrnos, o por espaco do cinvo amios, cm fnvor da cmprcza quo livcssu 
dc fnzor cslo servico: cundicúcs porlanln tjnc esle governo dcvc c dcsejn cumprir. 

Sabcndo pois cslc governo quo sc culebrou um conlrncto com o nicncioimdo Ircnóo 
Evangelisla de Souzo , opporluno 6 que cu parlicipc a V. Ex." <pic, coino scgumio o ailigo 
3." dos oddicionoes do iroiado, os conlractos puia a navcgmváo ilcvum scfazer por mciouu 
ngentes devidnracnte autorisados por nmbos os govcrnos, tcndo o gnvcrno do Sua Magcstade 
iniciado a organisanáo de uma eroprcia pnra esle tim, c fazcndo tambcin rcfcrcncia ú navegn- 
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cño sobro a pnrto do lillorol pcrtcncODtc no Pcrú, raovido scm duvida polo dosojo de con- 
scguir com anlccipncüo os grandiosos objcctos n quc c doslinndn, csle governo nño pódc 
doixnr de espernr quo o de Ex.' se dignurú levnr no conlieciraento daemprczo, organisada 
no Rio de Jnnciro, quo pdo quo rcspcilu no iiloral pcruanons condicócs da navegncüo" o scu 
cuslo e extonsáo, c os obrigncóos relativos ao Perú nuopodcrúó considerar-se oxistenles nem 
eflicn7.es senño pclos cinco onnos convencionados no Irotado e nicdionlo u cdcbracño dc 
um njuste ou conlraclo com eslc racsnio govcrno dondo nascño cssas obrigacóes. 

Nño constando aló ngora quc o nosso consul gcral, commissionndo, It. Evaristo Gomes 
Sancbcr., baja intorvindo no convcnio, o julgondo quc ncsta datn jú nño se nchc no Rio de Ja- 
nciro, V. Ex.‘ rcconhcccrú quanto ó opportuno fazer-llie esta coramunica^ño nntccipadn em 
bcncGcio da rcalisacüo dessa navegacño intcrior, que dcsdc muito tempo anciosmnente reclnma 
uino protcccño docidida o efllcoz da parto dos eslados que parlicipuo dessns oguas fluviaes, 
destinadns a obrir ao mundo novos objcctos do cspcculncüo c de trafico, proporcionando no com- 
mcrci'i e ú civilisnqüo ranis um compo pnra os sens csforjos. 

Entrolanlo, como, scgundo communic3cóes do mesmo consul geral, n primeira viogem dos 
novos vaporcs poderia veriflcar-so no mez deJIaio pvoximo, este governo, pnra evitarincon- 
venientcs nn marcba dos mcsmos c para contribuir ao importantc fim a quc estüo destioudos a 
preencber, cmquanlo nüo clicgar o raomcnto dc regular as condicóes obrígalorias dcssa nave- 
gacño por um contraclo fcilo por sua prle, como jú o expressou a V. Ex.‘ e segundo os com- 
promissos conlrabidos no tratado, julgou devcr ordennr, coino uma facilidade espontaueamente 
concedida enlretanlo á navcgocüo, quc as autoridadcsqae exerccm jurisdiccño nessas margens 
perraitlüo a onlrada dos vapores nas aguos quc perteuccm ao Forú c lbes marquem os pontos 
onde devcm locar alé verificor-se o ajuste u quc devc sujeitar-se definitivaraente essa navega- 
cáo, raedianle o contracto que por cinco annos dcvc celebrar esle governo, scguudo o que foi 
éslipulodo, o quc cspera se dignará V. E.\.‘ olTcrccer á aceilacáo dos interessados na cmpreza 
orgnnUada-coin opprovacüo de Sua Mogcslade o Imperodor. 

Com sentimentos da mais distincla considerajáo lcnlio a bonra de ser de V. Ex.* altento e 
obedicnlc scrvidor. 

Jos¿ Manoel Tirado. 


Ao Ex. n ° Sr. minislro de relacócs extcriores do Drasil. 


B. 4. 


.Yoíci «o govcrno imptrisl ao da fíepublica do Perii. 


Uio do Janoiro.— Jlinislorio dos ncgocios cslrangeiros, 1-i do Muio de 1S52. 

111.”° e Ex.” Sr. — Tive n lionro de rccober no dia S do correnle o oflicio que V. Ex.‘ 
me dirigio em dnta de 20 dc Jonciro ulliinu rclatiyo ús providencins quo o governo da 
republica do Perú julgou convcniente adoptar proyisoriomentc parn que nño sofiVesse e 
nño fosse rctardaila n navegocño o vopor cslobdccida cm virtudc do Irotado do 1851, 
por falla do contraeto cntre o dito governo c a conipanhia do navegncáo do ria Ama- 
zonns. 

Dirigi-me logo oo prcsidonto dcssa companliia o Sr. Irenéo Evangelisla de Souza, c a 
resposta que ine deu e que junlo por copia, bcm como a do contracto quo aqui celebrou 
coiu o Sr. D. Evnristo Goiucs Sancliez, em 1 da Novembro do anno proximo passodo, 
subministraráó a V.* Ex, quando as nüo tenha já reccbido, como é de crév, do mesmo 
Sr. Evaristo, os informacóes ccnvenientes. 

0 oflicio de V.° Ex. causou viva satisfacáo no govcrno imperiol, porque é dlc mois uma 
prova do interesso quo loraa o govcrno rcruano por uraa navcgncóo e cominonicacáo quc 



tle tantn ulilidndc iia dc scr nos nnssos pnizcs, c quc tanto pútlo contribuir parn nug- 
nicnlar e cstrcilnr os suas rclocúcs tle nmi'/ndc. 

¡Vproroito a opporlnmtlodc jiara aprcscnlar o V. Ex.* os prolcslos do distincta conside- 
racño coin a quuí tcnlio a lioni-a dc scr 

Dc V. Ei.' clc. 

Pavuxo José Soahes be Sorza. 

111.”’ c Es. au Sr. Josc Manoel Tirado, minislro das rclar-úcs cxtcriorcs da Rcpublicn 
do Peni, etc. 


N. 5. 


f'iwln do coimentlador hcnc'c Kr.awjcHila dc Son:a , remcttendo o ccnlracto quc cclcbrára 
ncrla cOrtc rom o agentc Pcruano II. Kcaristo Gcancs Sanchcz. 


III. 1 * c Ex."" Sr.— Tcndo cu participodo ao gorcrno itnpcriol que tcriüo conicgo as via- 
gens da cidode da liovra alc S’aula ncslc mcz, pelos vapores dn companhia Jiavcgacáo 
e Comniercio do Amazonas, lenlio o dcsgosto dc informar a V. Ex.* qu» a demora por 
parle dos fabricanlcs na Inglalorra dos engcnhos do vopor « Rio Xcgro », náo perroiltio a 
rcalisagáo daqudla navcgngáo na época dcsignada, rcstando-me agoru assegurar a V. Ex*. 
para lozcr disso scienlc ás nnloridadcs Peruanas que no dia Ü <lo proxiino mcz do 
Jullio largo dc Belcin para A’autn infallivehnente um dos vaporcs da companhia, e dohi 
em diantc barcrá a mais rigorosa ponlualitlndc. 

Emquanto á nccossidade ponderada pclo govcrno Pcrrano do um accordo entre o 
mesnio governo , c a companhia no ollicio quc V. Ex.‘ sc dignou transniiltir-me, foi ella 
prevenida jiclo enviado em roissáo espccial o Sr. D. Evarislo íoines Sanchez , com quem 
liz o accortlo dc i dc Xoverr.bro, quc seguindo no vapor dc 15 daquclle mez náo jiodia 
ter clicgado a I.ima cra 20 tlc Janeiro, dala do officio a quc T. Ex.* sc refere, sendo de 
esperar quc pclo proxiino paqiielo ine cheguo a ralillcacáo por parlc do governo do 
Perú do jobictiilo accordo. 

Deos guardc n V. Ex.*— Itio <!c Jcneim. I-T t!c Ma¡<> de 


Dc V. Ks.\ reverente criadu, 

Jjl.* - ’ c E.v.“• Sr. 1‘anlino Jesv Soarcs ilc Snmn. minislro c scrrctario d’eslodo dos ne- 
gocios cslrongeinjs. 

JllESÉO EvAXr.FXISTA Oli Souza, 

I'rcsiiicnlc da t-ouipanhia—Navtgacáo u Coinmcrcio tlu Amazonas. 
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Conlraclo celebrado ncsla rórtc jtclo commmhulor Irenta Ecangtlitla dc Sou:a, 
Pcruano o Sr. D. Ecarisfo Gomcs Sanchc:. 


Os oboixo afirmailos, o ciilailño ila RopuMica do Pcrú D. Evarisio Gnmcs Sancliez, encarre- 
gailo peio scu govcrno da tnicn das ralificacüc.s ib convcnijáo ilc cnnimercio c naveiüiyáo fluvial, 
cclebrada cnlrc n ilila rcpublica, e o impcrio ■!■> Binsií, c o cidnvláo Ircnéo Evangelista de 
Souxo, n.i (pialidade do prcsidcrfb' da compnnliia de navegncáo dn rio Amazonos, formada 
nesta praca do ltio ilc Janciro em 9 de Sclcnibrodo correnlc anno; dcsejando regular de umo 
mancira vanlajnsa para a Ucpublica do Perú c para a ditn emprcza o modo dc levará cfTecliví- 
dade a mcncionado uavegacáo do -Amaznnas, e a dos rios inlerioresda republiea confluentes 
daqnclle tmu convcncionado e ajustado o scguinle que Gca dcpcndcnlo da approvacáo do 

Art. 1.* 0 governo do Pcrú ansilinrá, durnnte cinco annos, a companliia dc navegncáo do 
Amazonas, cslabelecida com privilegio exclusivo, oulorgado porS. M. o Iinperador do Brasil, 
com a quanlia de vinte mil pcsns annoacs, a quc eslá obrigado pelo art. 2.' da convengáo 
ácima cilarfa, sacando a referida qunnlia sobre os consignalarios doguano emLnndrcs, no 
principio de cada anno , a contar dcsdc o dia primciro dé Maio dc niil oitocentos cincocnta c 
tres; licando a compnnliia rwponsavel pela restiluicáo rfa rcfcrida quantia, se deizar dc eflec- 
tuar a navegacáo nos termos, quc nos seguintes artigos se cslipoláo. 

Art. 2." A conipanliin se obriga a que o priineiro liarco de rnpor se ache em Xaula, promplo 
a reccbcr passageiros, carga, e correspondencia no priineiro de Slaio rfe mii oitocontos 
cincocrila c tres, on anlcs, se fúr pnssivel. Sn por alguma eventualidade, náo purfer ocbsr-se 
íinquclle rfia no lugar inrficado, bastnrá quc chcgue a qualquer ponto doliloral Pcruono, que 
estejn acima de Loretu, eavisar disso á nuloridade Pcruana de Saula ou de suas immediacGes; 
procurando rcgular as cousas, de inodo que na seguada e subscquenlcs viagens chegnem os 
vapores nlé Xauta, termo designarfo, pnrcmqiinnto. para a navegacáo. 

Arl. 3.’ Os barcos dc vapor da compinhia rcalisaráó no primeiro anno tres viagcns, no 
segundo qualro, e no lercciro, qunrlo, e quinto seis viagcns cm cada anno. Quando por 
inotivos gravcs, náo. pudercilccluar-se estcnumero de viageus, a eonipanhia receberá unica* 
mcnlc cinco mil pcsos por cada viagcra que fizcrciu os vaporcs nas duus primeiros annos, e 
trcs mil pesos pnr caJa iiina qne fizercm no lerceiro , quarlo e quinlu. 

Art. A.° Quando osbarcos do vnporrfn coaipnnbia náo complctarem a viagem redonda, quc 
sc entenJe dcsde a cidado rfa Barra na cinbocndura do Rio Xegro alé o ponlo dc Xnula, c desle 
uutra vcz ntó oquella cirfndo, sc nbonarú láo sómcnlc á companbia a qnnnlia cnrrcspondcnlc á 
dislancia navegada, calculada pdo nuniero de milüas, ciu rclacáo ao preco cla viagera 
rerfondn. 

Arl. 5.* Xo caso dc lor a componlua mcios de cflcctnar cra cada anno tnaior numorodc 
viagcns do quc o cslipularfo no nrl. 3.*, fará disso avisoaa governo do Pcrú, allin de que esle 
veja sc llie coii'ém ausiliar a compnniiia com o angmcnto da quula pccuniaria, estipulada no 
art. 1.*; porcm, dado esto cnso, ogovcrno do Pcrii náo pagaiá scnáo uma quantia que soia 
corresponrfcalcao nuincrn de viagecsqucaccresccrctn.obonando, porcada uma dcslas, quando 
inuito, a ir.csuia somiiia designadu para cada viagcnt nuarl. 3.* 

Art. G.' Os barcos da companltia conduziráu gralmtamcr.te as malas do governo c rfo 
corrcio, e scus coininatulnnlcs scrüo obrigados a toaaa-las, c cnlrcga-las uos lugarcs ribciri- 
nlios onde locarcin, nté o lcnno da viagcm, dando os conveiiienlcs rccibos c cxigindo-os das 
pcssoos dcvidarocnlc para cssc fim antorisadas. 

Art. 7.° Tambem lcvaráó gratuilamcnlc cm cada viagcm alé qnatro emprcgados civis, 
mililares, oti ccclesiaslicos qne forem cin scrvico do dito govcrno; as bagagens destas pcssoas, 
r. J 
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que dcvem scr iganes ós (!c qnalqner outro pnssogoiro, c ns cnrgns quc o govcrno quizer Irnns- 
porlnr, nño cxccdemlo " duns innclmlns. 

Arl. S." A cmnpnnlii» se obrign n fazcr lcvnr nns bnrcos ilc vnpor, 011 a rcbnquc oin ontrns 
cmbnrcat'óos. as iro|ms, as iriinitócs, osprosos, o osgencros quco gnvorno «lo Perú quúer 
cnvinr, nicdianto iiino grnlificncño cquitnlivn, quo s<¡ lixnrú qmnulo n cxpcrionein houvcr 
demonslmdo o inontniilc dn dcspcza nccvssaria pnrn otTcclunr cstc scrvico. 

Art. 0.* A compnnhi» snlmictlcrá á approvncáo do guverno, dcnlro do primciro onnoda 
navcpicáo , n pnrlc do regulnuicnlo rcsjicclivo , que conlivor os prcqos dc passngcns, c frcles 
que furem obrigados a png>r os particularcs, náo llic sendo pcriniltido altcra-los scm nulorisn- 
cáo do govorno. 

Art. 10. As enibnrcncúcs n vapor dn companliin, e aqucllas nuc ollas rcboporcm, gozaráó da 
isencúo dc I<hIii n cln«sc do imposlos n»s porlos do liiior.il do l’erú, bnnlindo pclo rio 
Amazonns, porcm ficio sujeitos n»s rcgiilnniciilo» liscncs. c dc policin. 

Art. 11. É' conccdida á companbia pclo gnvcrno do Pcrii n propriedadc de tnn qiiarlo de 
lcgua i|ti,idiada, no- lugarcs onde Ihe fór prcciso cslnhclccer sou dcposilo dn comlmslivel, náo 

S crlencendo o lcrrenoa pnrlicnínrcs: pcrdcrá, porcm, a dila propriudadc sc nao oiiinprir. 
uranle os cinco annos, as condicórs cslipidadns. Pmlcrá, outrosnn, nproprinr-so tla mnucira 
qne nccessilnr pnro cotttbuslivel, náo a podcnih» corlnr senáo cm lcrrcnos baldios. As niinas dc 
carvao de pedra quc a coinpnnliia dcscobrir llic jicrtcnccráó Ininbcin, ]>orcm súmcntc cmquanto 
as Iraballiar e cxplorar nos tcmms das onlenncócs dc mincraráo do Perú, couformc as quacs sc 
lbe dorá posscdas de prala, ouro, clc., quando c sullicite. 

Art. 12. Sc o governo do Pcni julgar ulil concedcr privilcgío cxclusivo para a navcgacáo por 
vaporem algum ou alguns rios da rcpublica, quc váo dcsnguar no Air.37.onas, ou quc sá» scus 
confluenlcs, dnrá prcfcrencia, em igtiabladc Je circuntslancias c cundicócs, á companliia do 
navcgacáo daqncllc grande rio, a qoal, por esse inlercssc, sc oliriga a entprchoniler, tlesde o 
primeiro annu dos cinco dcsle conlracto, as cxploracúes convenicntcs nos nicncionados rios, 
especiahncnlc no Ucayali, c no Guaysga, cmpregando cmbarcacócs a vapor, construidas para 
esse li m. 

Art. 13. Sendo de necessidade, para qucestas exploraeócs scjáo frnclifcrns, quc q,liordo das 
cmbarcacóes exploradoras baja pralicos, engcnhc-iros liabeis, c onlras pcssoas compctentcs 
para Jevanlar carlis, rcconliecer os obslaculos, indicar os mcios dc rcniovc los, c pralicat 
oulras operacóes imparlanlcs; o govcrno do Pcrú sc compromellc a proporciouar odilo pcssoal, 
logo que a companhia o rcqnisde, quando esleja para veriflcor as indicndas exploracócs, 
e tenha prouiplus os cmprcgados que tcm ohrigacáo dc por e lcvar a bordo de suas ein- 
barcocóos. 

Art. 1 i. 0 govcrno do Pcrú mandará circtilarcs a loilas as autoridades dos lugares quc fárcm 
immcdiatos áqnelles rios qne a coinpanbia Ibe annnncie voi proxinianicnle explorar, afiin do 

3 ue prestcm todns os auxilios neccssarios ao bom exilo da cmprcza; outrosiin, o dilo govcrno 
irigirá comniunicocócs promptas e segnros ás tnissócs do L’cayali, eoutras cstabcleeulos nas 
iinmcdiarócs du Amazonas. e dos conflucnlcs du Pcríi, para obler que scus clicfes adoplcm um 
plano tal. em scus trabalhos npostulicos o civilisatlurcs, quo dú em rcsullailo o accordo c 
unidode em suns fadigas enos da companliia de navcgacáo u commercio, que sáo chomadas pcla 
natureza dns cousas a attxiliarem-sc muluamcn te. 

Ari. 15. L’ma vcz rcconhccida a possibilidado de navcgnr algum ou alguns dos rios intcriores 
do Perú, a companhia fará suas proposlas ao governo ilcsla republica, o qual, sc nüo as aceilar, 
náo obslnnlo o estipnlado no art. 12, pngará á cnmpanhia as despczas c gastos fcitos na 
conslruccáo dos borcus cxploradores, c nas viagcns de cxplorariio, ou oliás cmnprará aquellcs 
por preco rnzoavcl, dnndo aléin disso uma iudeiiinisacáo pulas dcspc7.as fuilas nns viagcns 
acimn dilas; poro o qucoscmprcgadustlo governo c da companltia torao uma cuntacircuinslan- 
ciada das mcsmas, scm prcjuuo dc dccidir-sc jwr arbilramcnto qualqucr duvido quc liouver 
enlrcas parles cnnlractanlcs. 

árl. 10. Sc á clicgada do primciro barco a Nauta, a compnnliin, dc accordo com o govcmo do 
Pcrú, rcconlieccr a nccessidade de abrir vias dc comtniinicaráo apropriatias ]>ara pár ctn 
conlacto aquclla partc do lilloral do l’crú com o intcrior ila rcpulilica, c csjiccialmcnto com 
os lugorcs povoados, mais iinmcdiatos, o govcrno ilcsta adoptará as uimlidas as roais 
cfficozes pnra qnc essas vias sc-jáo abcrias com a maior brcvidadc, cmprcgatido pnra osse üni 
todos os recurscs quc cstcjao ao scu alcance. E, no caso dc náo quercr quc sc rcaliscui cstcs 
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trabnllios pclns aulorulndcs qtic osliio dobnixo do sua dcpcmlcncia, o prcfcrir inciimb-los o 
particulnros nor conlinclo, o» dc qualqiicr oulro inmlo, dm » n preícrcncia ú companhia, 
conccilcmlo-llic os piivilccins c favorcs quc fórcm indispcnsovcis. 

Art. 17. Cmno no fim ilo lcrceiro onno ilcstc contrnclo, o pcverno dn Perú, c n companliio 
do nnvcgnfiio o commorcio do Anm/.onns, duvcm terjá uinn exp' riencia tnl da emprcza, quo 
os linbilite n rcnovor aqucllo, o catendú-ln n moior ninncro ilconnos; o guveino do Pcrú pov 
si, oo n pcilido cla cnnipnnlim nssiin o ilcclnrarú, pinccilcnilo rm consequoncin ú renovnoño do 
contraclo coin as rnndiliuacócs qno fñrctn jiilgndas opporlunas. Scsle caso o conipanliin sc ofcriga 
a fundnr no lilturnl <lo Poríi, banlimlu pcfo Aniiizniins, c nos mnrgens dos rios inloiiores da 
republica, dez colonins de csliangciros, quc dcvcrúó ser do nncño quc o gitverno perunno 
designnr. Pura csic llin sc dnrú grnluitnincnic ú cninpanlua o porcáo dc tcrrcno neccssario. 

Arl. 18. As colonins que n cumpniiliin íundar gozmúó das mesmas vanlugens, e ira- 
munidadcs conccdidas, ou «pic sc conccdcrcm o ignucs cstnbclucinicnlos na Itepublica do 
Perú, ou moiorcs o innis cspccines sc os eirciimsluncios parliculaics, c ns cunveniencias 
publicns c da cmnpnnliia nsi-im o oxigircm. Alcm disso, o govcrnodo Perú protegerú a 
companbia Cm tiido qiianln tcmler a facilitnr o cngnjnincnto, vindn , e estauclccimento 
lanlo dos colonns mcncionados, cnmo dos niissinnarios de quo Jancc mño para o mellior 
cxito da coloiiisacáo; e rcwovcrú quocsqucr cniimrncos que sc opponbño ú marcha e 
desemolvirncnto ila mcsma, nicdiante pedido da companhia, comprovada a necessidade 
dc providencias, o podcndo o govcrno expcdir eslas por estareru no circulo de suas 
allribuicáes. 

Art. 19. Convindo ú ctnpreza da emigrucáo e colonisaQáo dns vastas regióes do inlerior 
do Pcrú, c ú cxporlacáo dc suas raras c valiosas produccóes, que tantó aqnellas como 
estas scjño conhccidas <le todo o mundo, e cspccialntente das nacües induslriosa da 
Europa, a conipanhia ilcverá procurar com o roaior ardor quo sejáo eonhecidos aquelles 
terrilorios, c cssos produclos, fazcndo, á sua cusla, publicocóes pela iniprensa, expor- 
tando cm seus barcos as anioslras dos fruclos quc consliluent a nqueza dos tres reinos 
da nolurcza, c adoplundo qnanlas medidas cstivcrcm ao seu alcance. 0 govcrno do Perú, 
a seu lurno, dcverá njudar a companhia por todos os modos quo julgar convenientes. 

Art. 20. Approvodo o prescnlc contracto pelo governo da Itcpublica do Perú, tcrá a 
mesiua forca dos conlractos bilatcracs, scgundo o codigo civil Pcruano, cm conformi- 
dadc Jos quacs serú julgnilo e sentcnciado qualquer ponlo questionavel; obrigondo-se o 
governo do Pcrt'i a cuiuprir as obrigacocs quc csle lbe impóc, e as allcrncóes que para 
o fuluro sc íizei'om de occurdo com a companliia, que igualmenle se obriga ao cum- 
primenlo das suas, dcbaixo das rcsponsabilidadcs legacs. 

Rio ilc Janciro, 4 do Xovcuibro dc 1852. 

Evaiusto Gomes Saxchez. 

Irilm'o Evaxceusta de Soczl. 


B. 7. 


Qfíicio da lcgarüo iinpcrkl no Pcrú ao govcrno impcrial. 


üi.* 5.—Lcgngáo do impcrio do Brasil no Pcrú, Liina, 23 do Margo dc 1853. 

III.” c Ex.”’ Sr.—0 Sr. Tirtulo pcdio-mo quo i'ccommcndossc á bondade V. Ex.‘ a 
cutrcgn do niasso incluso, quc c dirigido oo consul dcslc paiz no porlo do ltio de Jn- 
nciro, o conlcni as modilicncócs fcilns pclo govorno Pcruan» ao projccto da conicoio 
rcdigido pclos Srs. Gonies Sanchcz o prcsiilcnlc da companltia da navegacáo do Amazonos. 
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Como essas inodiíieagücs soráo, sem iluvidn, coinniunii'íiilns por oulrn pnrlc n V, Ex.‘, 
nño ns rcinclto por copin, liiiiitnndo-nic a fnzcr sobrc dias ns brcvcs observaijócs 
scgninles: 

1. * Ouc n rnzño por qnc o ¡¡ovcrno ilo Peni no’n ú cnnipanhin bmsilcirn . o rcspeilo 
do Amnzonns, priviicgio igual :io qur clla oblcvc ilo gnvcrno do lirasil, c funilmln nns 
disposioóes do Inilndo que sc cclcbr-m cnlrc nquclln ropulilicn o a dun Eslmlo«-Unidos 
dn Amcrica, nos 20 do Julbo dc 1851, c cujo orligo ,‘l.* obrign a ninbns as pnrtcs con- 
Irnclnalcs n náo conecder a outras ii.icih'» favor, privilcgio , on iscncúo ulguuia, sem 
fazc-los imniedialamciito cxlcnsivos aos cidndáos dn oulrn pnrlc conlmctimlo. 

2. ‘ Quc. qunnlo no Ucnynlicnos oulros ri--s quo sc acliñ» nn mcsmu casu, igu.il nega- 
liva c n conscqucncia dc uina incilidn gcral, quc scrá publicndn dculrn clc |ioiicos dins, 
e conformc a qual n nnvcgacáo «lo lodos n» rios iulcriores dcsla rcpublica c vedada 
nos eslrangciros. 

Dcvendo lcr brcvoincnlc a lionra de cbnmar a allenoáo dc V. Ex.* sobro uma qucsláo 
quc cnvoivc os ponlos cm quc aeobo dc locar, rc-cnarci pnra cnláo inais amplas cx- 
plicncócs. 

Deos guardc a V. E.v.‘ 

111.“* c Er. = ’ Sr. Paulino Josc Soares do Souza, elc. 

José Fb.vncisco np. Paol\ Cwalcanti de Albiqierqcb. 


N. 8. 


Nota do qoícrno imperial ao ilinistro Brasilciro cm Lim. 


>\ 5.—Rio dc Janeiro.—Minislcrio dos ncgocios cslrangciros, cm li dc Julho dú 1S53. 

Tenlio prescnle o oiTício quc V. S.‘ me dirigio em dala dc 23 dn Marco pro.vimo passado, 
sob n. 5, c mindci logo cnlrcgar an vice-consul dc.=»a llcpublica ucsla cárle o masso quo 
psra ello V. S.‘ me remcllcu, a pedido do Sr. Tirado. 

0 prcsiilenle da companbia da navegacáo do Amazonas oceila as nioJilicacócs fcilas pclo 
governo pcruano ao projeclo do convenlo cclcbrado cnlrc cllc e o Sr. Goiuos Sancliez. 0 
governo impcrial vio isso coiii prazcr. 

No jornsl do Lima. lil Mennvjcro , de 16 dc Marco proxiino passado, 1¡ o olllcio quc 
o Sr. Evorislo Gomos Sancliez c-.rovcu ao Sr. niiiiisliu das rclncóes cxtcriores dessa rc- 
puldicu cin daia dc 5 de Xi-vcm-iro do anno passadj. 

Como dessc olTicio (posto quolou cerlo de quc náo foi cssa a sna inlcncáo) c da cir- 
cuiuslancia dc liavcr o goveru» iuipcrial' contrac'ado com Irenco Evangclisla do Souza a 
navcgoyáo por vnpor do Amazonas, scm a assistcncin c arcúrilo dc uin agculc «lo gavcrno pc- 
ruanó, podciá alguein infcrirqui! o governo i;n|«rial náo gnanloii oarligo 3.°dos scparauos 
cclcbrados cnlre a Iicpublica do Pcrú em 23 dc Outuluo dc ISÓl, cmnprc uuo V. S.', 
para prcvctiir quaiqucr juizo mcnos favoravd. faya vcr ao Sr. uiinislro das rclacües cilc- 
riorcs dcssa rcptiblica o scguitiio: 

Quc o govorn» impcri.il cntcndc quc o arlign 3.* citad» nán vcda quo os agonlcs do 
Rrasil, o «s da rcpublico trolcm sc|«arada:nc:ilc c»m a cmprcza, cada uui ua partc i¡uc 
lhcs pcrtcncc rclolivamcnte a»s scus direilos, obrigacües c larritorio. 

Que o govcrno impcrial julgou convcnicnlc opr-.vcilar a opportunidadc do conlractar a na- 
vegacüo do Amazonas cüni Irenóo Evangelista de Suuza, anles qnc oscapilacs emprcgodos 
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liojo nossQ cmprcza lomassom oulra dirocnáo, podendo projudicor a deraora que trorio a 
espcrn do um agontc pcruono pnrn tratnr" conjunctnmcnte. 

Quc no convenio feito cmn o refcridn Ircnén, sómcnto sc doclorou pclo que respeila no 
Perú, quo hovori.i umo linlia do nnvegncñu da cidadc da Rarra n Nanin, c qne pelo servico 
dcssn linhn rcccberia a companliia a sniivcncño quc ilcsseo governo peruano, cuj» po¡¿- 
rncnlo o govorno imperinl goranlia, c náo seria mcnor dc 4U:OOOoOOl) de réis, reportidos 
pelo nnmcro dc vingens. 

Que o govcrnu impcrial ná» entr»a cm mais dcsenvolvimcnto a respeito do pnrte per- 
tenconlc üo Pcrú, porisso que cra da couipclciicia de scugovcrno, ou agcnle, o qual com 
cffcito contraclou dopois cmu o rcfcrid» lrcne». 

Quc a vazño peln qual o govcrno imperiol fer. mcncáo daquclla linlia alc 5auta, e da quautia 
de 00:0005000 dc rcis pagos pcl» g- vcriio do Perú, f»i a scgnintc : 

58« tcndo o governo iinpcrinl podido oblcr qno a navogaqáo so tizessfi nlé a barra do 
Pio 5egro p»r mcnos dc i!H):0005O00 dc rcis (oilenla mil pcsos; annualmcntc, e islo para 
navegar pouco mais do duzcnlns Icguas, rccc»u que sc náo lignssc • > omprezario a navegar 
alé Xauta pcla quanlia dc 20,000 pcsos declaradns no tralad», csso emprczario tratando 
separadamonlc com o govcrno do Pcrú; c lcndo já »blido lG0:00Co'.00 do rcis pela pri- 
íncira linha, exigisse pela scgunda muito mnis d» quc obteve e nmvca o tralado, surgindo 
dalii difficuldadcs quc cmpccesscm o eslobclcciiucntu da segnndn ünba. 

Entondeu portanlo o mcsmo governo que devia aprovcitar a nccasiño era quc dava SO.OOO 
pesos peln primcira linlia, pnra obler o scrvico da segutida pnr 20,000 , facilitoado assim ao 
governo do Perú o scu delinilivo accordo com o eraprezario. De mais, essas condicúes assim 
postos sóraenle obrigavño o governo do Pcrú sc as aceilasse, porquanlo podia rejeila-Ias. 

Da condicáo torccira do convcnio com Ircnco Evangelisla ae Sooza se vé que o governo 
impcrial empregando sóincnte a palavra—govcrno—e nao—governos—, e comproraellendo-se 
o dar aquantiade 160:0005000 deréisannuaesporquinzc annos peloscrvico da primeira linlia, 
sómonte fallou de si, e náo podia comprchender o governo doPerú, oqual no tralado sóraenle se 
obrigou o ouxiliar a cinpreza nor cinco annos. 

E tanto o governo impcrial reconliecia e respeitavn o dircito do governo do Petú de 
tratar cora o emprezario as condicóes rclativas ao tcrritorio peruano, que, Ingo que chegou 
o esta córtc o Sr. Gomes Sancbez," llic fcz sabcr o quc eslava convencionado com o br. Irenco, 
ofim de quc coro ello tralassc na parte que lhe respeilava. E o mesmo governo imperial 
náo tomou partc alguma ncsse cnntracto. 

Posto que o govcrno impcrial csteja pcrsuadido de qne o da ropublica llie faz inteira 
justica, V. S.‘ lerá.este despacbo oo Sr. Tirado, c lhe dorú delle copia, se a quizer. 

Deos guardc a X. S.‘ 

P.VtjLlXO JOSÚ SOAItES DE SotZV. 

Sr. Josc Francisco de Paula Civalcanli d’Albuquerque. 


N. 9. 


Uodifica¡5es fcitas pcio rjoccrno Pcntano ao conccnio celcbrado ncsla cvrtc cnlrc o commcndador 
Ircnéo Evangclista clc Souza c o Sr. Gontcs Sanchcz. 


Lima. 1-4 dc Marco de 1853. 

Responda-sc quc o govcmo núo póde approvar o convcnio de qne se trata nesta nota, e ó 
ojustado entrc o consul geral da republica no Brasil c a companbia que ali se forraou para 
cstabelecer a navegacáo do Amazonas, scnúo com as mcdificacócs seguintes: 

O pagamento dos vinte mil pcsos (920,000) com que ogoveroo do Perú deve subvencionar 
o dita componhia, se fará sacando por esta quantia no principio de cada anno contra a casa de 
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Antonio Gibbs c Fillios, ilc Londrcs, porcra a compnnhia dcvcrá Jnr Qnnca pcla mesraa 
qunnlin, para o caso dc quc, por sua culpa, nüo sc cumprño os dcvcrcs a quo se sujeila no 
convenio. ...... , . . , 

0 govcrno do Pcn'i uáo conccdcu a companlna prmlcgio cxclusivo pnrn a navegacao do 
Amozonas: subminislrar-llic-lia os nuxilios a que sc coniproincUen no Irntado cclcbrado com o 
Imperailor do Brasil cm 23 dc Otitubro de 18ól; mas nao podcrú iinpedirquo sc formo qunl- 

queroutra empreza coino nicsino objccto. _ , , 

As rainas dc corvño sc concodcráú á companliia nu conrormidudc das lois do Peru, bcra corao 
a qualquer outro particular quc o sollicilc. 

N'ño póde fazcr-sc á eompanliiii a conccssño do privilcgio dc navcgar no Ucavali e oulros rios 
intoriores do Pcrú a qucsc rcfcrcnnrt. 12, ncni a dc engcnliciroso o maisque, como conse- 
qucncia disso, sc cslipula nos arl. 13, 1-ic 15. 

Pcmiitlir-sc-lia á compnnliia ns cmprczas para abrir vias dc comnuinicocño como sepropóeno 
arl. 10; poróm nño se coinpromctlcrá o govorno do Pqrii adnr-llic prccisamcmc privilegio; 
conccdcndo-llio sim só nquclla faculdadc scgundo as circuinstancias o cxijño, prcfcrindo a 
companliia a outros empreznrios em igualdadedc circumslancias. 

A rcnovacño doconlraclo a que se rcfcrc o arl. 17 podcrá fazcr-se, sc o govcrno doPerú 
o livcr por" convcnicnle, c no Gm dos priinciros Ires annos dcclarorá o quc houver de 
rcsolvcr. 

A rcspeilo das colonias a qnc sc refero o arL 18, o governo doPcrú daia á companlua o gozo 
dos conccssócs gcracs quc lizcr, se julgar convcuicntc pcrmillir o estabclccimento de tacs 
colonias. 

Mv.nuel Jose’ Tir-vdo. 


B. 10. 


Oflicio do commcitdudor Ircnco Evan'jdista dc Souza ao Sr. Manucl Josc Tirado. 

111.““ c Ex.”' Sr.—0 Sr. I). Manocl Calbó mc covnnmnicon a rcsolucño do siiporiorgoverno 
do Pcrú, sobre o accónlo formado cntre mim c o Sr. I). Evarislo Gomcs Sanclicz cm 1-i de 
Noveinbro do anno proximo passmlo. Annui de prompto c scm a maiov dilGculdado, ás modiíi- 
cacócs cxigidas por V. E.v.“; porquanlo, tratando-se apenas de amensaio, porora, o utilidade 
de eslipulagócs ipio dcpcmlcm da ac$áo do terapo para sua rcalisacño praiica mc parcccn sera- 
pre problontalica; subsei-cvi pois a essas condicócs para corrcspondcr ás inaneiras allenciosas e 
ao cuvallicirisimi do Sr. b. Evarislo Gomes Sancliez, comquem tive de íratarsobre semelhante 
objeclo, sendo cerlo que lanto cu como essc scnlior cotnprcbendcinos quc uin accórdo para um 
senico c-oiiio o ilc quc se Irola, que tinlia de durar sóiuenlc áncoannos dava só tcmpo para 
os cstudos em quc lcm de bascar-se o arranjo fuluro com csta coinpanliia, ou qualquer outra, 
em rcfcrcitria ao lcrrilorio do Prrtí, pois cinquanlo á nnvcgncáo do Amazonas, dcsdoa sua 
enibocadura alé as rrontciras do Brasil no allo rio, por zaporcs, c um privilegio oxclusivo da 
companhiu qtie cn represento por trinta annos, quc principiño acontar-scdol.“deJaneiro 
proximo passado cin quc lcve principio essa navcgncáo regulor. 

Purece ler sido coiuprobendido mal pelo superior govcrno do Pcrú a obrigaeáo imposta á 
compauhia—Navcgacáo c Coimncrcio do Amazonas— dc fazcr tombom as viagens da segunda 
linlia até.Yatiía, scm duvida por faila das nccessarias cxplicaróes. 

A quanliu cslipulada no arligo 2.’ do Tralado dc 23 dc Outubro de 1851 náo cra sulü- 
cicnlo para asscgurar a navcgacáo a vapor do rio Amazonas, pois náo liavcria por certo 
qucin tlella quizcssc encarrcgar-se nos priiuciros annos com tño mesquinlia subvcncño: o 
governo iiuperial poréra, desejoso de realisar um-lño iinporlantc mclboramcnlo, nño liesilou 
em subvencionar a companliia que se creou para levar a cfleilo o flm proposlo, com oilcnta 
inil pcsos onnuolmcnte pelo sua parto, c prcvcndo as diíflculdndes com que teria de lutar 
o superior govorno do Perú para rcalisar a navegacño na parte do rio quc banlia o seu 
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lerritorio, iruj)óz ú companhio a obriga$áo do fazcr o servieo relativo ao Pcrú pela Bubvon$So 
sómente dc vinte mil pcsosl Foi pois esse aclo de pura benevolencia e amizado por parle 
do govcrno impcrial, o ura vcraadeiro onus i companhio—JiavcgacSo e Commercio do 
Amozonas — que o aceilou porém do bom grado na esperanca de que o iiluslrado governo 
pcruano, avuliando a importaneia transcendenfe da nova via de comraunica{5o quo ia 
abrir-se, entravia mais torde com a companhia cm novos arranjos mutuamente uteis, aepois 
do colliidos alguns dados pratioos em que tcriáo por ventura de basear-se os novas estipu- 
laoóos quo teriáo do scr propostos e discutidns em um futuro assaz proximo, ücando j¿ 
segura a navcga^áo regulor a vapor pclos prireeiros cinco annos. 

Tenlio ogora a prevenir a V. Ex.* de qne no dia 3 do proximo mez de Agosto seguirú 
dc Belcm otó Nauta o vopor Marajó ou/i ioRcgro, pcrtencente á companhia, ossim como 
que o Sr. Joáo Duorle da Ponte llibeiro lem minha procuracáo especial para receber as 
lelros de que trata o accórdo firraodo, desde que chcguo á presenca de V. Ex.‘ a noticia 
ollicial de sc tor realisado a primeira vioacra do vopor. 

Sou, com a tnois alta consideracáo, de V. Ex.* attento venerador e criado 

Iiienéo Evaxgelista de Souza. 

111.“ c Ex.“* Sr. D. Josc Manuel Tirado. 

Ilio, 15 de Jullio do 1853. 



ANNEXO 0. 


Leis eDecretos de varias Kepublicas da America 
sobre navegacao fluvial. 



Decrelos sobrc uavegaQao fluvial. 


N. 1. 


Dftrrlo do gorrnio ilu 


Rejmblira tlo Ptrá >obrc n imtrgnrilo dnt aguns inleriorrs dctlc Eslailo 
e a eolonisarilo dos I errílorios ndjuccnlct. 


Josó Hiifino EdicnKjuc, prcsidcolc da Rcjiulilico . consklcraudo: 

'1.* Qnc um dos cuidados quc mais aitcnoio dcvc merccer do govcrno cbnsistc cm procurar o 
aprovcitanicnto e povoacáo das fcrtcis planicics banbadas pelo Amaronas c scus alDucntes no tcrrítorio 
da rcpublica. 

2. ’ Quc é alcm ilisto nccessario para cstimular os liomcns industríososquc quciráo entrcgar-sc ao tra- 
ballio c procurar por mcio dcllc scu bcm-cstar, proporcionar-llics facilidadcs para sc csiabclecerem 
ncsscs lugarcs. 

3. " Quc a cmigracao cstrangcira dc quc tanto carccc o paiz, náo póde scr attrahida dc um modo 
mais uiil c cflicaz <lo quc promovendo-sc a colonisagáo c estabclecimenios dc familias ncsses lugarcs. 

h.° Quc assim sc podcrá trazerá vida civiiisada por mcdidas rcalmcntc sociaes ccouformes com as 
nossas instituicues as tribus selvagcns ao lestc do Pcrú. 

5.° Quc scm prcjuizo do quc o congrcsso com mais amplos mcios possa fazcr para sc conseguir os fins 
indicados, ú uigcntc, cstando proxima a cutrada dc barcos dc vapor nas aguas intcriores quc banháo 
csses lcrritorios, adoptar algumas mcdidas quc dcm o primciro impulso aos melboramcntos que dcve 
proporcionar ás communicacucs c rclacücs commerciacs a oavcgacáo do Amazonasc seus tributarios: 

De accordo com a dclibcracáo do consclho dc cstado dc 21 dc Fcverciro ultimc, 


Dccrcto : 

Art. l.° Dc cooformidade com o traiado concluido com oimpcrío do Brasil ern 23 dcOutubro de 1831 
c durantc o tcmpo dc sua duragáo dcclara-sc livrc a navcgacáo. o comincrcio c o trafico aos navios c 
subditos Brasilcirospclas aguas do Amazouns, ca partc do littoral pcrtciiccutc ao Pcrú até Nauta na bocca 
do l'cavali. 

Art. 2.” Os subditos c cidadáos de outras nacCcs quc tcm tambcm tratados com o Pcrú, pclos quacs 
gozcmdos dircitosdc nacáomais favorccida, ou a quem sc dcváo conccdcr os inosmos dircitos pclo quc 
diz rcspcilo a conimcrcio e navcgacáo dc accOnlo coui os ditos tratados. podcráO no caso dc obtcr a en- 
trada nas aguas do Amazonas, gozar no litoral do Pcrü dos uiestnos direitos conccdidos aos navios c 
subditos Brasilciros pclo artigo aotcrior. 

Art. 3.° Para os clíeitos dos tlous artigos quc prcccdom c dc conforuiidadc coni dlcs dcdarüo-sc 
portos liabilitados os de Lorcio c Nauta para o coinmcrcio cstrangciro. 

Art h.‘ Dc accordo com a lei dc 20 dcNovcmbro dc 1S52, om ncnlium dos ditos portos pagar-sc-háo 
direitos liscacs dc importagSo ou dc cvportac.io pclas inercadorias c protlucgücs que cntrcm por cllcs ou 
sáiáo; nño coinprchcndcndo csta disjiosigáo os dircitos mcramonlc municipacs, quc os colonos cstabc- 
lcccrcui para objcctos dc uiilldadc local. 

Art. 5.* A esploracio dos rios iuicriorcs do Pcrit quc dcsaguSo no Amazooas far-sc-lm por barcos de 
vapor quc o governo já mandou construir dcstinados a cstc scrvico. 

Art. 6." 0 govcrnailor dc Lorcto tcrá como chcfe jurisdiccáo civil c militar, scm dcpcndencia da 
prcfcitura do Amazonas. cm todo o tcrritorio comprcbendido nas circumscripcOesou districlos de que 
trata o artigo scguintc, nos quacs sc rollocaráO govcrnadores dcpcndenlcs dcllc c coid a mcsma juris- 
diccáo civil c mililar no districto quc govcraem. 

Art. 7.* Os districtos da jurisdicráo dos mcncionados govcrnadorcs ficáo cslabelccidos do modo 
segointc: 



Xo Amsíonas ou Maranháo. 


1. * dc Lorclo a Conmciieros; rcs'ulirá o pnvrrnador cm Lorcio. 

2. * Dc Coinuchoros a Pcbas; rcsiilirá cm IVIias. 

.1." I)c Pcliasa Oran; rcsidirá cm Orau. 

á.° l)c Oran a Xuuta; rcsidirá cin Xaulii. 


No Ilualbga. 

1. ° Da Liguna a Yuriinnguas; residirá cm L-iguna. 

2. * l)c á uriuiajuas a Tarapoio, rcsidirá cm Tarapoio. 

3. ' I)c Tarapoto a l’acóiza; rcsidirá cm Pacliiu. 

l¡.° Dc I'acliúa a Tingo-María; rcsidirá ncslc uUiino lugar. 

Xo L'cayali. 

1. * Xas povoacócs dc Vspava, Bclcm c Sarayacú; rcsidirá ncstc ultiino pomo. 

2. °Em Catalina c Ticrra BÍanca; rcsidirá cui Catnlina. 

Art. 8.° 0 govornador gcral, quc rcsidirá cm Lorcto, fica nuiorisado por uma vcz súmcnte para podcr 
coin inspccgáo dos lugarcs fazcr provísoriamcntc, sujcitando á approvafáo do govcrno as mudanras 
quc cntcndcr scrcm prccisas ncstas circoniscripcOcs c rosidcncia dos scus govcrnadorcs. 

Art. 9.° 0 govcrnadorgeral lica igualmcnte cncarrcgado da policia dos lugarcs, damlo conta ao governo 
das zncdidas qoc adoptar ncste scutido |>ara nianter o soccgo publico; c para cste liin tcrá á sna disposirño 
urna forga sulficicnic alcin da quc já tcm ás suas ordons, náo podtmdo cm caso algtim lancar ináo da dila 
forca para submcttcr ou liostilisar as tríbus indigcnas, as quacs poderáü scr attrahklas á commuiiicafáo o 
trato por mcio tlo commercio c da pcrsuasáo qucsc lbc rccommcnda cmprcgar do modo o mais paciltco. 
bcncvolo c libcral. 

Art. 10. 0 govcrnador gcral fica autorisado para conccdcr gratuitamcntc a todos quantos qnciráo 
cstabdccer sc ncssas rcgiúcs, ou nacionacs ou cstrangciros dc qualqucr origcm , c«m sujcifáo is lcis 
c autoridados, titulos dc possc dc icrrenos conformc a !e¡ dc 21 dc Novcmbro dc 1S32, de duas 
até quarcnta gciras, cm proporcüo das facnldadcs, c dos mcios c possibilidadc dc cultivar, c das 
familias dos qttc sc cstabdcccrcm, c scgundo o numcro de individoos dc sc componlifio ostas. Dcstas 
conccssúcs irá dando conta para qtic sejáo conlirmadas pclo govcrno, cxpcdimlo-sc os litulos d« 
propricdadc. 

ArL 11. Os govcrnadorcs locacs podcráO fazcr conccssOcs dc tcrrcnos de duas alé quatro gciras com 
conhccimcnto do govcrnador gcncral. qnc dará igunlmcntc ilisso conta ao gorerno. 

Art. í2. As concessúes inaiorcs de tcrrcnos para íundar colonias, povoacOcs e fazcmlas scráo fciias 
pclo govcrno gratuitamcntc, porctn por mcio <lc coniracios com os conccssionarlos, nos quaes sc lixaráfl 
as condiriícs dcsta colonisaráo. 

Art. 1S. Toda c qualqucr conccssño dc tcrras feila a inüividuos ou familias cm cr.iifnrmidaúc dos 
arts. 10 c IJ, caducará sc no prazo dc dczoito mczcs n.ío sc liouvcr comccado a cultimr ou cdilicar. 

Art 11. Xas conccssflcs de tcrras fcitas cm grandc cscala pelo govcrno para cmprczas dc colo- 
nisacño na conformidadc do nrt. 12. oliscrvar-sc-liáo. quanto ao lcuipo cm quc sc dcvSo cullivar. 
oilificar cn povoar, cs prazns marcados no Dccrcto ou contracto <lc conccssáo. 

Art. lú. Alcm dos prcmios qnc a lci dc 17 dc Novcmbro dc 1819 conccdc ás cmbarcacflcs ou 
cmprczarics i¡i:c ccmiuzirrm colonos, o govcrno sc coiiiproinciic a dar aos qun vicrcm dcsiinadus 
uos icrrcnos oii valles <iu Aiuszonns c scu» tribntarios no l’crti, passagcm oté os lugnrcs tloscutlcs- 
tino, inslruiitcntos c scmcntcs. tudo gratuitauicnlc, para o quc sullicicntcs dcpositos scráo poslos 
a cargo do govcrnador gcral dc Lorclo. 

Arl. 10. Cma cntbarcacáo do Estado scrá dcstinada ao transporlc dos quc sendo naturacs ott <lo 
paiz. oit cmigrados cstrangciros quciráo cstabclcccr-sc ncsscs lugarcs; c dcpois dc dcscmbaccados 
ctn Hnancliaco.o prcfcito <!c Lilicrtad provcrá á sua viagcm atc os ditos lugarcs. cmquanto sc 
náo torna livrc n transiio dos cinigrados c colcnos pclo Huallaga. 

Art. 17. Em conformidadc da lei dc 21 dc X'nvcrobro dc 1S32, as torras ndlivadas c casas 
rililicadas gozaráo da iscnrño dc contribuirflcs c dcmais privilegios quc as lcis conccdcm aos possuidorcs 
<lc tcrras iin.iiltas. 

Art. 18. Us novns colonos nño pagaráfl conirQuiirúo alguma por ospaco de vinte annos. scguudo 
a lci dc 21 dc Maio <¡c 1815 . assim como lambcm os calliolicos ficaráO iscnlos do pagamcnto <!<• 
ilireítos paroclilacs, rcndo os curas quc ali sc cstabelcccrcm subvcncionados pclo Éstado. Scráo 
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milrosim isontos loilos os novos colonos do imposto dc papcl scllado . podcndo usar do papel com- 
mum para suas prtirOcs c contmctos. 

Art. 10. Todos os ponsionistas do Estado, civis ou ínilitarcs, tjuo nüo cslivcrcm em scrvifo 
activo c quizcrctn rcsidir ncsses tcrritorios gozaráu, alítn das conccssOcs dcsta lei, de suas rcs- 
peclivas pcnsOcs tjuc llics seráo papas ncsscs lusares, para cujofima prcreitura da Llbertad remetterá 
os ncccssarios fuudos ao governador gcncral dc Loreto, com dcstino ús rcspectivas depcndencias. 

Arl. 20. 0 governo faciiiiari o transportc c cstabdccimcnto dc saccrdotcs dcstinados polos prclados 
ccclcsiasticos para a convcrsáo, propaga?áo da fé ou scrvico do culto dos catliolicos quc ali se csta- 
lidccáo. 

Art. 21. Scrá licito nas novas povoacücs aos ¡udividuos quc as formcm rcunirem-sc cm corporacücs 
mnnicipacs, sob a prcsidcncia do govcrnador do rcspcctivo districlo ou tcrritorio , para rcg'ular 
a administracáo local, scm qnc os govcrnadorcs noneados pclo prcscntc Dccreto intervenháo cm 
scus dircitos rclativos á libcrdadc individual, senáo para mantcr a ordcm publica e a autoridade na- 
uional, coiifunne as lcls. Us eslalutos dustas coriioruclcs scrüo subiuctliilos á approvacilo do governo. 

ArU 22. l’clo tnoiivo de scr aqucllc territorio um cstabclccimcnto novo e náo bavcrctn nclle au- 
toridadcsjudiclarias, scrá permiltido aos novos colonos, para a administracáo da justica, nomearcm 
scits juixcs dclcgados, elcgcndo-os pola fórma mais convcnicnic, até quc o cougrcsso cstalua o quc 
sc dcvc obscrvar relaiivamcntc á nifministracáo da jusiira, c á mttnicipal. 

Art. 23. Sentlo um dos principacs objcctos ilas expioracócs dos rios imeriores do Pcrú, o cstabc- 
lccer a coimnunicacáo com as missócs do Pczuzo , o ¡ntcndcnte gcral quc presidir a estas missócs 
obscrvarána sua jurisdicqfio as disposipócs dcste Decreto, cntcndcndo-sc dircctauicntc com o governo. 

Arl. 2i. 0 incsmo intemlcntc forá a distribuicüo das tcrras pelo modo quc fór mais acertado, 
dando conta das adjudicaeOcs quc tívcr fcito jiara scrcm conftrmadas, ou modilicadas sc núo fórem 
conformos a este Dccrcto. 

Art. 25. Dispondo a lci de 2i de Maio dc ISí 5 quc sc abrüo duas cstradas de Pasco a Pozuzo c de 
Pozuzo ao Mairo, o Estado proporcionará os fundos ncccssarios para quc pclo Intcndcntc dc Pozuzo se 
complctem com a maior brevidadc cstas obras sob a dirccfüo destc funccionario. 

Art. 20. Os governadorcs locacs actualmcnlc cmprcgados na inissüo da parte superior, e terri- 
torio perte nccntc á rcpublica, sobrc a margcm scptcntrional do Amazouas ou rio Maranbáo, continuaráO 
a cxcrccr a autoridadc que tcm sob a depcndcncia da prefcítura do Amazonas, até que por Decrctos es- 
pcciacs sc dctcrniine o quc fór convcnientc para quc sc faciiito a adiniaistracáo na ditapartc doter- 

Art. 27. 0 prescntc Dccrclo scri opportunanicntc aprescntado ao congrosso. 

0 ministro tlc eslado na Rcjiarticáo, de govcrno c reiacGes extcrlorcs lica cncarregado da exccucáo 
dcstc llccrcto c tle fazO-lo publicar e circular. 

Dado no palaclo do govcrno cm Lima, aos 15 dc Abril dc 1S53. 

J0S£ RmSO ECHEMQtE. 


JoSÉ MiXUEL Tjbado. 


8 . 2 . 


fíccrelodogovr 


,o do Pcrít de 4 dc Jevciro <k 1S54 ácckrendoo i’c 15 de MrU dc 1S53, 


Ministcrio dc govcrno. 

José Ruíído Ecbeniquc, jircsidcnle da rcpublica, considcrando: 

Quc o Dccrclo de 10 de Aliril dc JS53 tcm dado h?ar a varias qucsiocs c duvidas qucé ncccssario ter- 
mlnar c rcsolver. 
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Dccrcto: 

Art. 1.* Os sululitos Iirasilciros jtoslcm livrcmcntc navrgar ncs rios do Pcrú nfllucntcs i!o Amaronas, 
conforntc o artigo 1." ilo iratado de 23 dc Outnliro dciSúl. 

Art. 2." 0 govcrno designará em cada rio os jmrios cni quc jtossáo carrcgar c dcscarrcgar as mcrca- 
dorías os cmprczarios quc olitcnliao ou tivcrcui olitido o privilcgio da navcgacAo u vajior, scgumlo o 
ijiic foi esiijiulado iio arligo !.• adilicional. $ 3.*. du Iraiailo com o impcrio do BrasiL 

Art. 3.’ Sc sc prctcmlcr porjiartc dc outros J-Ulados quc scus snbdilos scjáo admittiilos á navcgacáo 
do Antazonns c scus conflucnlcs ua partc ilo lcrrilorio |icranuo . jior sc julgarcin com dirciio a olla cui 
vlrtudc dos tratados cclcbrailos con» a rcjmblica, o govcrno proccdcrá, para a coiiccssáo uii rccusa dos 
pcdidos ijiic llic fiiiTin dirigidos. scgimdo o quc csiivor convcncionsdo uos iraiados vigculcs. ou jk'Io 
modo c coni as condirúcs quc julgar uiais jusias e convcnicnics. 

Árt. h.‘ Jlccouliecendo o govcruu I’cruano o ilirciio quc icm lodos os ribcirinlios á navcgacáo do 
Amazonas, rccouhccc tambcm a ncccssidade dc uui accúrdo com cllcs sobrc os rcgulamento.s gcraes dc 
jiolicia c luais mcdidas quo jiara isso scjaprcciso adoplar. 

ArL 5.* Esic Dccrcto 6 sómcnte dcclaratorio do dc J 5 dc Abril dc 1S53 m-s poiitos cxprcssados nos 
arligos antcriorcs. 

Dado nopalacio do govcrno cm Lima, aos h ilc Janciro dc lSó'i. 

.Tost Ucnxo EatEtiQCE. 

Jos£ GnEConio Paz Solda.v. 


N. 3. 


Dectclo fublüodo nn Bogotá, an 7 de ALril dc 1852, pelo jor rrno da Dcpulliea de 
JSoza Ijranada eolre a uarnjarüo dos rios du mesma rcpublica. 

0 scnado e a camara dc roprcscntantcs da Nova Granada, rcunidos cnt congrcsso, dccrctáo: 

Art. 1.* Dcsdc a poblicacáo dcsta lci é livrc a navcgaráo dos rios da rcpublica. cm barcos dc vapor 
cstrangciros coin a sua propria bandcira. 

§ unico. 0 disposto ncstc artigo nüo sc oppOc aos privilcgios conccdidos por Jois ou convcncOes 
approvadas pclo congrcsso. 

Art. 2." Os barcos cstrangciros cstaráO sujeitos a todos o< cncarsos c obrigarOcs quc pcsáo sobrc 
os nacionacs, c as suas tripolac.Ocs ú jurisdicrüo das autoridadcs do paiz, n quc cstao submcttidos 
lodos os csirangciros. 

Art. 3.” Fica altcrada ncstcs tcrmos a lci dc 11 dc Aliril dc 1S46 sobrc a navcgacáo intcrior. 

Art. 4.* As controversias que sc suscitcm cm conscqucncia das disposicocs dcsia lci, ou sobre a sua 
intclligcDcia ou intcrprctacfio, scríio julgadas pclos uiagisirados c conformc as lcis da rcpublica. Em caso 
algtun podcrúO os cstmngciros allcgar fOro, immuuidadc ou iscncüo quc 'náo cstcjáo rcconliccidos ou 
conccdidos cxprossaincntc pclas lcis cu iratados publicos; ncm sc admitlirá a ímervcnfüo dc outra 
muoridailn ou fnncrioiiarios scnáo a dos quc lcgalincnlc excrccrcm jurisdicfüo na mcsma rcpu- 


Dada cm Bogolá cm 5 tlo Abril dc 1S52. 

0 prosidcntc ilo scnado, Jcax X. Azcebu. 

0 prcsidcnto da camara dc rcprcscntantcs. Patbocixio Ccellar- 
0 sccrctario do scnado, Medardo Biras. 

0 sccrclario do camara dos rcprcscntantcs. N. Peüeiba Gamda. 

Exccutc-sc c publiquc-sc. 

Bogotá, 7 dc Aliril dc 1S52. 

(I.. S.) 0 prcsidcntc da rcpnblica, Josí Uilario Lopez. 

0 sccrctario de rclacOes exteriores, J. M. Plata. 
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N. 4. 


Drcrclo tlo ¡/occrno tk fíepuUiea tlo Equmlor. 


0 scoailo o camara do roproscntantos ilo Kquador, rcunidos cm eongrcsso; 

Considcrando: 

1.* (}uc ú noccssaríonbrir ao commercio cslrangciro a navcgacüo do Amaionas c dcmais rios oquato- 
rianos qnc dcsaguáo ucllc: 

Quc para altraliir a navcgaráo c o commcrcio ú mistcr conccdcr privilcgios e faicr conccssócs aos 
uavcgantcs o cmigrautcs quc vcnliáo commcrciar nos ditos rios, c cstabclcccr-sc nos portos c tcrritorios 
quc os ccrcáo ; 

Dccrotiio: 

Art. 1.* Dcclara-sc livrc a navcgaráo dosrios Cbincliipc, Santiago, Morona, Pastasa, Tigrc, Curaray, 
Naucana, Napo, Putuiuayoc dcmais rios cquatoríanos quc dcsaguáo no Amazooas, como tambcm a cstc 
ullimo na partc que pcrtcncc ao Equador. 

Art. 2.° Os navios qnc navcgarcm pdos ditos rios, qualquer quc scja a na?üo a qnc pcrteocáo, 
licaráü iscntos por vime annos dc todo o dircito dc porto, c por igual tcmpo scrüo livres dc todo o dircito 
ilc alfandcga os artigos quc iinportarcra dc coinmcrcio licito. 

Art. 3.* A autorídadc politica cstabdccida no Camüo dc Napo, ou nos dcraais cantücs actualmentc 
cxisicntcs, ou que para o futuro sc crcarem, podcráü conccdcr atc 30 quadras dc terras ásfaicilias 
mjuatorianas ou cstrangeiras quc qucirüo cstabeleccr-sc nesses tcrritorios, dcvcodo cultiva-Ias do prazo 
dc cinco annos contados da data da adjodicaráo, sob pcna dc pcrdO-J.is sc o náofizcrcm, e Gcando 
isentas de toda contribnicüo por esparo dc 20 annos. 

§ I.* Os quc dcscjarcm possuir maior porcáo dc tcrras podcráu soDicita-Ia; devcndo satisfazcr sua 
iinportancia no prazo dc dozc annos o ineio sc fOrcm estrangciros, c no dc viutc c cinco se fórem equa- 
torianos. Estcs prazos tcráü lugar scuiprc quc o nur.iero dc quadras compradas nüo cxccda dc sctenta; 
porím sc cxccdcr, o evccsso sc pagará dc contado, para cujo fim sc fará a competentc avaliacüo dos 
sitios adjudicados cm vcnda, dando disso a rcspcctiva autoridadc Iocal aviso opportnno ao podcr 
cxccntivo. 

jj 2.* A tcstada das lcrras quc sc adjudicarcin nas inargcns dos rios, nüo podcrá cxccdcr dc trcsqaadras. 

« 3.* Nüo sc podcráo adjuilicar dc mancira alguraa as tcrras dcstinadas ao pagamcnto da divida 
iusicza c sollicitadas jiclos crcdorcs l/riiannicos. 

Art. h.' Os moradorcs actuacs do Napo c dcmais rios oquatorianos quc dcsaguáo no Amazonas, gozaráü 
dcs mcsoios privilegios c iscncOcs conccdidas nos artigos amcccdcnlcs, dcvcndo scr prcfcridos na cscollia 
dn< tcrras quc quciriio culiivar, e conscrvando um dircilo pcrfcito ás quc actualmcntc occupüo. 

Communiqnc-sc ao podcr cxecutivo para quc a faja publicar c cumprir. 

Dado cm Quiio, capita! da rcpullica , cm 2(5 dc Novcmbro dc 1853 , 9.' da libcrdadc. - t 

0 prcíidcntc do senado, Jl.vNCEt Bistam v\te. 

0 prcsidcntc da camara dos rcprescniantcs, Nicous Esnxoza. 

0 sccrctario do scnado, Jos£ ÍI. Mesxaxz.i. 

0 socrctario da cainara dc rcprcscmaiucs, F n,\xctsco J. Mo.ntai.to. 

I’alaeio dc govcruo ciu Quito, capital da rcpubllca, cm 2CdcNovcmbro dc lS53, 9.* da libcrdadc 


Kxccutc-sc. 


Jos£ Maria L'nmx.v. 

0 minis'jo do intcrior e relacOcs cxtcriorcs, SLvncos Esfjnel 
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N. 5. 

Dccrcto tlo goccrno tla Rcpublira de ttollvla. 


0 profidente constiiucioiuil ilc líolivin. olc. considcramlo: 

1. '’ Quo us parlcs oricntacs c nicridionacs da ropublica cnecrrAo vasios tcrritorios dc prodigiosa 
fcrtilidadc. cortados por rios navcgavcis ipic, nniuimlo ao Aimuouns c no Prala, oll'crcccin os vcliiculos 
niais naturacs para o coiinncrcio, colonisacño c civilisacSo dcssas couiarcas¡ 

2. " Quc a navcgacfio dosscs rlos c o mcio mais cflicaz c scgtiro dc csplorar as ri<|iiczas daqucllc solo. 
pondo-o cm contacto com o cxtcrior, c applicamlo a suns nguas o fccundo principio da liJicrdadc táo 
Ulil aos intcrcsscs da llcpulilica como aos dc toda a liutnnnidndc; 

3. ° Quc pda lc¡ tla uaturcza c das nagócs, confinnadu pctas convcnrOos daEuropa modcrna, c npplicada 
uo novo nmitdo á uavcgaiáo do Mississipi, a Bolivia coino possuidora do l’ilcomnyo, dos afllucntcs cda 
parlc supcrior do Madcira, úa margcm csqucrda do licncs, dcsdc a sua rcuniño coin o Sararc atú sun 
cmliocadura no Marnorc, da cosla occidcmul do Paraguav dcsdc o marco do Jaurú alc os 2ü* 5i' dc 
latiludc sul, c da partc superior c margcm csqucrda do Bcrmejo, tcm dircito dc navcgar estcs rios dcsdc 
o ponto cm quc cin sou tcrritorio fOrcm disso susccptivcis atú sua foz no mar, scm quc potcucia alguma 
possa arrogar-sc a sobcrania c.vclusiva sobrc o Ainazouas c o Prala; 

4. " Qno csla navcgacño náo pódc cffcctuar-sc sem quc sc habilitcm os portos neccssarios para o 
commcrcio, 

Dccrcto: 

Art. 1. 0 govcruo boliviano dcclara livrcs para o conuncrcio c navcgacño mcrcamc dc todas as nacOcs 
do globo, as aguas dos rios navcgavcis quc passando pclo tcrrltorio da uarfio dcseiubocño uo Amazonas c 
no Paraguay. 

II. Ficüó habilitndos no tcrritorio boliviano couio portos francos abcrtos ao tralico c navcgacüo dc 
todos os navios uercanies, qualqucr quc scja a sua lwtidcira, procudcncia c tonclagcm, os segunitcs 
pontos: 

I'io rio Mamorc —E.valtacño, Trindadc c Loreto. 

No Bcni — llurcmnaquc, Mucbanfs c Magdalcna. 

No Piray — Quatro ollios. 

N'o Chaparú, C’oni c Cliimorc, afllucmes do Jlamorc — os pontos du Asunta, Coui c Cliimorc. 

N'os rios Mapiri c Coroico, alllucnics do Bcni — os pouios dc Guaiiav c Coruico. 

N'o Pilcomayo — o porto Magarinos. 

N'a costa occidcntal do Paraguay—. a Balu'a N'cgra c o ponto dc Boiirbon. , 

No Bcnncjo — No ponlo situailo aos 21" 32’ dc latitudc sul, cm quc sc omliareárao cm 1840 o> 
cngcnliciros nocionncs Ondarz a c Mu iia. 

III. Os navios dc gucrra das narOcs amigas podcráO tamlicm clicgar aos nicsmos jiortos. 

IV. 0 govcrno dc Uolivia, provalccondo-sc dos inqucsiionavcis dircitos t|iic tom a na$lo a narcgar 
cstcs rios atú o Atlamico, convida a lodas as uacücs do globo para navega-los, c promcttc: 

1. " Adjudicar no tcrritorio boliviano, cm cQtiforiitidadc iln aulorisaeño quc a lei llic conccdc, tcrrcmis 
dc uma atú dozc lcguas quadradas aos imlividuos ou companliias quc iiavegaudo dcsdc o Allantico 
ciicgarcm a qualqucr dos pontos liabilitados como portos, cquizcrem fonuar ncllcs eslobclcciincnlds 
sigricolas oti industriacs. 

2. " Outorgar o prcmio de <Ic/ mii pcsos ao primciro barco do vapor quc pclo Prata, ou pclo Amazonas 
clicgar a qualqucr dos ponios dcsignados. 

3. " Dcclarar livrc a cxportagüo lluvial dosjiroductos do solo c ¡mlustrlo nacional, 

4. " Opporlunamciitc su cstabclcccráü naqucllus puntos, ondc lVlr ncccssario, alfaudcgas cstcriorc» 
flutiocs para o cmharquc c dcscmbar<|iic das mcrcadorins , c scu dcposilo. c o govcrno farñ coiii quc as 
tarifas para a perccpcfio dos dircitos ncsias alfandcgas scjáo modcradas qnanto posslvd. 

5. " Esic Dccrcto scrá subincttido ao c.vamc e apiirovacño do corpo lcgisiativo na sua proxima rctmiñu. 
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G." 0 ministro do eslndo da repnrtif'So do rolar.Ges oxtcrioros fica oncarrcgado da sua cxccufito, de 
fazé-lo circular, c coinmunicar nqucm convier. 

Dado nopnlacio do govcrno suprcmo cin Paz dc Avacuclio, aos 27 dc Janciro do 1S53—W." da indo- 
pendoncia, o 4."da libordadc. 

Maxcel Isnxmo Belzc'. 

0 ininistro dc relacOcs cxteriorcs, Rapihel Bcstillo. 


N. 6. 


Dccrcio do dircclor pmisorio da Con[cdcra$io Argcntim. 


Viva a Confcdcracáo Argcnüna. 
Paraná, 3 dc Oulubro dc 1S52. 


0 dircctor provisorio da Coníederaíüo : 

Considcranilo: — Quc o Dccrclo cxpcdido em 2S dc Agosto do anno corrcntc , para rogularisar as 
alfandegas nacionaos , náo foi poslo cm execucáo, nom pódc se-lo hoje, pcla situacáo em que sc 
eoliocou a provinciade Bucnos-Aji'cs: 

Quc ó dc snmma urgcncia provcr o qnc fdr convcnicntc para quc nem sc prcjudique o commercio, 
ncin as rcndas nacionacs scjüo mcnoscabadas , mni cspecialincntc nas provincias liitoraes dc Entrc- 
llios , Sania Fc cCorrienics: 

E finalmcntc quc o rcgularisar as alfandogas nacionaes, e a navegacao dos rios interiores da 
Confcdcracáo, c uma das atlriliuicoes confcridas ao director pcio accordo de Sáo Nicoláo dos 
Arroyos, visio quc com a sua renda devem scr satisfcitos os gastos geracs da nacáo; 

Accordou c dccreta : 

Arl. I. A navogagáo dos rios Paraná o Uruguay ó pcrmittida a todo o navio mercanto qualqucr 
quc scja sua nacionalidadc, proccdcncia, ctondagcm. 

II. Toiloo navio morcamc pódc cliegar aos portos liabilitados nos rios Paroná c Cruguay. 

III. Conccdc-sc tambcm clicgar aos mcsmos portos aos navios dc gucrra das nacGcs amigas. 

IV. Sáo portos babilitados: 


1. ” Na provincia dc Entrc-Hios, o da cidadc dc Paraná, capiial da mcsmn provincia, c o do 
Diatuanic, Victoria, Gualcguay. a Paz no rioParauá: c os dc Gualcguaicbú, Couccicáo do Uru- 
guay , Concordia c Fcdcracáo no rio Urugnay. 

2. ° Xa provincia dc Sama Fó, o da capital da provincla, c o do Rosario. 

3. " Xa dc Corrienlcs, oda mesm* capital daprovincia , Bdla Vista c Gova. 

/j.° Sáo alfamlcgas cxtcriorcs todas as dos portos liakiliiados quc sc dosignáo no artigo antcrior, 
c as lerrcslrcs cstabdccidas nns provincias Uc Jujui, Salta, Sao Joao c McoUoza. 


V. Emquanto sc nGo rcgula compclcntcincnle a tarifa nacional, as alfandcgas oxtoriorcs Ouvim» 

VI. Scráo cobrados c rctidos como unico dircito nacional seic por ccnio sobrc a avaliagSo dos 


i sokrc n avaliacáo dc todos os 


' a do dcspacbo cokraró c lcrá como 


IX. Toilos os gcncros c mcrcadorias dc proccdcncia ou producgáo cstrangcira, c todos os pro- 
«luclos dc fabrico ou imlnstria dc Bucnos-Ayrcs, quc se introduzflo pov tcrra cm qualquer das pro- 
vincias do iutcrior, pagaráO por Cinquanlo os dircitos quc dcvüo na alfandcga do Rosario. 



X. N;i mcsma alfantlcg# scrño tambcm pagos os dircitos de sporiafño , que corrrspontlüo aos 
artVos iiuc tlas provincias interiorcs sc imroduifio na tle Bncnos-Ayrcs. 

XI. Em todasM alfandcgas cm quc actualmcntc é iwrmiuido o deposiio, conünuara csta pcrunssJo, 

nhservaiulo-sc as disposicOcs qnc o rcgulao. ..... . , 

XII. No tcrritorio das trcic provincias confcdcradas í livrc dc dircitos dc transilo , cdc consumo , 

a circiilacüo dos arligos dc propria produccáo ou fabrico. . , , . . . , 

XIII- Ó prcscmc Dccreto só tcrá cITcito quando o congrcsso nactonal dccrctar a Ici pcrmancntc sobre 
os objcctos quc clle comprehende. 

XIV. Couunun'iquc-sc a qucin pcricnecr, c publiquc-sc. l_ n( i; KX 

Lutz J. DE L.\ PtNA. 


N. I 


Lccrdo (lo gorcrno proñserio da Hr/mblira Oricntal do l rugumj. 


Uontevidco, 10 dc Oulubro dc 1S5S. 


0 govcrno provisorio, considcrando quc o mcio urais cfficaz dc affiancar a paz publica, 6 o dcscn- 
volvimcnto da riqucza nacional: 

Considcraudo quc a basc da prospcridade do paiz, c a mais aropla libcnladc do comnicrcio , 
rcsolvc c dccrcla: 

Art. 1.* Ficáo abcrios aos navios c ao comtncrcio dc todas as nacücs os rios navcgavcis da 
llcpublica. 

Art. 2." Os navios cstrangciros (icfio sujcitos qnanto ;i navcgar.io dos rios aos mcsntos regula- 
menios dc tiolicia c dc alfandcga quc os navios uacionacs. 

Art. S." Cotnmuniquc-sc, publiquc-sc c rcgislc-sc competcntcmcntc. 

LvVAtXEJA. 

Zcvuuca. 

JlasC. Gomez. 

Lorexzo B.mtle. 

S.tATIjr.O SlVACO. 



Dcrrclo do gorcrno ila ftrocinria de ¡Sucnos-Ayrcs. 

Bucnos-Ayres, 1S dc Outubro dc 1852. 

0 primciro vice-prcsidcntc da bournda sala dc rcprcscntantcs ao Ks."" Sr. govcrnador iiilcrino 
da provincia gcncral D. Jlanucl G. l’imo. 

0 primciro vicc-prcsidcntc communica a Y. Ex.* a lci quc com csta data sanccionou a liourada 
sala. 

A lionrada sala dc rcprcscntantcs da protincia dc Bucnos-Ayres, cm uso da sobcrania ordiuaria c 
cxtraordinaria dc quc sc aclia rcvcslida, sanccionou coin valor c fori;a de lci o scguinlc: 

Artigo 1." A proviucia s dc Bncnos-Ayrcs rcconliccc cotno principio a comcnicncia gf?ral tla abcr- 
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tura do rio Paraná ao traRco e á navogac3o mcrcamc de todas as aacCes, c dcsdc jí o dcclara c 
outorga por sua parte. 

Art. 2.° Autor¡sa-se ao podcr cxccutito para conccdcr o rcspcctiro rcgulamcnlo que devcrá scr 
subtticiiido á approvacáo da lionrada saia. 

A'rt. 3.* Approvado quc scja o rcgulamcnto a quc sc rcferc o art. 2.*, scri submcttida pclo podcr 
cxccutivo á adopcáo das provincias liinitrophcs na partc quc llics portcncio, scm prcjuizo de quc 
immcdiatamcntc comccc a rcgcr na quc pcrtcncc á dc Bucnos-Ayrcs. 

Art. Counnuniquc-sc ao podcr cxccutivo. 


Dcos guardc a V. £x.‘ muitos aunos. 


Mahcelo Gísiboa. 


Joax Pico, sccretario. 


Cumpra-so, accusc-sc o rcccbimcmo, publique-sc c registe-sc ca rcparticio das relatóes cx- 
tcriorcs. 

Bucoos-Ayrcs, 19 dc Outubro dc 1852. 


Rubrica dc S. Ex.* 


Alqxa. 



ANNEXO H. 


Demarcacáo dos limites entre o Brasil 
e a Republica Oriental do Uruguay. 



Approva^áo por parle do governo impcrial do accordo 
celebrado com a Rcpublica Oricntal do Uruguay em 
22 de Abril de 1855 para p5r termo ás duvidas suscita- 
das sobre a linha divisoria do Chuv. 

N. 1. 


.Yoía da /cjajüo impcrial do Brasil m Monlcvidco ao govcrno oriental do Urugrny. 


Legocáo do Brasil em Montevidéo, 21 de Maio de 1853. 

0 abaixo assignado, minislro residente de S. 31. o Imperador do Brasil, e em missáo especial 
iunlo da Republica Orientol do L'ruguay, tem a hom-a de dirigir-se ao 111.” 0 e Ei.”° Sr. í). 
Florentino Caslellanos, ministro e secretoriode estado das relagóes exteriores, paracommu- 
nicar-lhe que S. 31. o Imperador houve por bem dar a sua approvacáo, em data de oito de Maio 
corrente, ao occordo celebrado entre o abaixo ossignado e S. Ex.‘ o Sr. ministro das relacóes 
extcriores, na conferencia de vinte e dous do mez prorimo passado, com o objecto de pór ter- 
mo ús duvidos suscitadas sobre a linba divisoria do Chuy, e cujo theor é o seguinte: 

Que a linha divisoria eslipulada no tratado de quinze de 3Iaio de mil oitocentos e cincoenta 
e dous deve ser enlendida e demarcada do modo que abaixo se espressa; a saber: 

Da embocadura do arroyo Chuy no Oceano subirá a linha divisoria pelo dito arroyo até ao seu 
passo geral; deste correrá a rumo direito para o passo geral do arroyo S. Miguel, e descerá por 
sua margem direita até encontrar o pontal de S. .Miguel na costa meridional da lagóa Merim; e 
conlinuará deste ponto circulando a raargera occidenlal da mesma lagóa alé á foz do Jaguaráo. 

Ficando assim respondida a nota de S. Ex.‘ o Sr. minislro das relacóes exteriores datada de 
vinte e nove de Abnl ultimo, e preonchido oseu objecto, o obaiso assignado prevalece-se da 
occasiño para renovar a S. Es.‘ a seguranca de sua perieila estima e mais distincta consideracáo. 

José SIaria da Sjlva P.vbaseos. 

Ill.“* e Ex."° Sr. Florenlino Cnstellanos, minislro e secretario de estado das rela$óes exte- 
riores da Republica Orienlol do Iruguov. 



Aos quinze dias do mez dc Junlio dc mil 
oíloccntos c cincoenta e Ircs, na fronteira do 
Choj' e no qnarlel da residencia dos comiuis- 
sariós da liemorcacáo de limites entre o im-pe- 
rio do Brasilc a Kcpublica Oriental do L'ruguay, 
achando-se reunidos os sobreditos commissa- 
rios, a saber: pov parle do governo imperial o 
marecbal de crercilo Francisco José deSouza 
Soores de Andréa, e por partedo Eslado Orien- 
tal o coronel do engenhciros D. Josc Jlaria 
Beyes, para o Cm de demarcarem a mcsma 
fronleira, scgundo o accordo havido cntre os 
dous governos: opresenlou o coramissario im- 
periol a sua nomeacáo que é do theor se- 
guinle:—3.* secgáo.—Uio de Janeiro niinisle- 
rio dosnegocios eslrangciros em 2-3 dc Junho 
de 1852.—•111.'* c Es." Sr.—Ibvendo S. 31. o 
Imperador por beiu noinear a Y. Ex.* por de- 
crclo da dala de hoje, incluso por copia, com- 
missario por parte do governo íniperinl para a 
demarcacáo de limites enlre o imperio c a lle- 
publica Óriental do Uruguav, á qual tem de se 
procedcr naconforniidode (lo tralado dclimiles 
ue doze de Uulubro do annuproximo passado; 
assim o communico a Y. E.v." para sua inlelli- 
gencia. Deos guardc a Y. Ex.‘— PauUno Jos¿ 
Soares tlc Souza. — Sr. Francisco José dc Souza 
Soares dc Andréa. 

Copia. — Hei por bcm noraear ao marcciial 
dc exercilo Francisco José dc Souza Soares dc 
Andrca, comtuissorio par parlc do govcrno 
imperial para a deiiiarearáo de limiles cntrco 
imperio e a Hcpublica Oricnlal do Uriignay, á 
qual lcin dc proccdcr-sc na coniorniidade do 
tratodo dc limiles dc dozc dc Oulubvo dc ir.il 
oitoccnlos c cinnocnla c um.— Paulixo José 
■ Soarcs dc Souza , do mcu couscliio, niiniíli oc 
secrelario de ostado dos ncgocios cstrongciros, 


A los quince dias del més de Junio de mt 
ocho cicntos cincuenta y trcs, cnla frontera 
del Cbuv y cn la rcsidencia dc los corai- 
sarios de la demarcacion de limiles enlre el 
Impcrio dcl Brasii y la Ucpublica Orientol del 
Uruguay, hallando-so rcuuidoslossobredichos 
comisarios; a sober: por partcdel gobierno 
imperial el mariscal de ejercilo Froncisco 
Josc dc Souza Soarcs de Andréa, y por parte 
dcl Eslado-Oriental ol coronel de ingonieros 
D. José Jlavia Reycs con el Gn de pralicar la 
dcmarcacion dc la misnia froniera, segnn el 
acucrdo cslipulado entre los dos gobiernos; 
prcsentó cl comisario impcrial su nombra- 
micnto quc és dcl lenor siguienle: —3.* sec- 
cion. Rio de Janciro, Minislerio dc negocios 
cslrangeros em 23 de Junio de 1852. —111." 
y Ex.” Soiior.—llabicndoS. M. el Emperador 
ienido a liien nombrar a Y. E. por decreto 
de esta feclia, incluso cn copia, coinisario por 
parte del gobierno impcrial para la demar- 
cacion do íimiles cnlrc el Imperio y ia Re- 
publica Oricntal del Uruguay, ú la cual debe 
|irocedersc cn conformidad del tratndo dc 
íiniiies (lc 12 de Oclubre dcl año proximo 
pasado, lo coinuuico asi a V. E. para su inleli- 
geucio. Dios guardc a V. E. — Paulino Josó 
Soarcs tle Souzu.-— Seüor Francisco José de 
Souza Soarcs dc Andrca. 

Copia.—lle teniilo a biennombror al maris- 
cal de ejcrciU) Franoisco Josc do Souza Soares 
dc Andrca, couiisario por parlc dcl gobierno 
para la deinarcacion dc iiiuiios entrc el Iiupc- 
rio y la Kcpublica Oricnlal (lcl L’nigunv, ú ia 
cual dcbc procedcrsc cn confurmidad del Tro- 
tado do limilcs do 12 dc Octubre dc mil oclio 
ciuntos cincucnta y uno. — l'tntlinoJosé Soarrs 
tlc Souztt, do uii conscjo, minislro y cccrclario 
dc cslado dc los ncgocios cslrangcros, lo 




o tenlm ossiin cnlendiilo c expecn os onlens 
necossarids. —Polacio do Rio dc Janeiro cm 
sinle o tros do Junlio do mil oitoccnlos c cin- 
coenla c dous, trigesimo primeiro ila inde- 

ndencia c do imporio (Com a Hulnica dc 

SI. o Imperador.) Paulino José Soaretde 
Sousa. —Conl'ormc. — Joaquim JlariaNasccntes 
dc A/.arabuja. 

E o comtnissario oriental apresenlou igual- 
mentc o sua nomcacáo do tbeor scguinlc: 

Copio.—Minislcrio de govcrnoe relacóesex- 
teriorcs. —Montevidóo Maio 22 deI852.—Sr. 
coronel.—0 governo da republica bouve por 
bem nomcaraV. S.* para <|ue juntocom o com- 
missario nomcado pelo govorno (!o impcrio do 
Brasil, proccda á dcmarcacáo da linba, con- 
forme o dispóc o artigo 5.* do tratado de Iimi- 
tcs de doze de Oulubro do anno antcrior 
celebrmlo cntre esla republica c o refcrido 
iinpcrio. Deos guardc n V.S.* niuilosannos — 
(Assignado) Florcnlino Castellanos.—Ao Sr. 
coroncl de engenbeiros D. Josc JJoria Ileves. 

Ministerio dc relncóes exterinres.—Monlcvi- 
déo Jnnlio 2it de 1852. 

0 govcrno da republica cotn esla data expe- 
dio o nccordo seguinle: — Havcmlo accordado 
o governo cm ireze do Maio ultimo que os 
cinco tratados de doze deOntubro celebrados 
entre csta republica do imperio do Brasil con- 
tinuasscm ctn sua exccucáo na parlc em que o 
estáo, eque se procedesse á nonteacáodo com- 
missario encarregado da demarcacáo da linlia 
divisoria conforme o estipulado no art. 5.* do 
tratado dc limites; e ostando nomcado o Sr. 
eoronel de engenlieiros D. José Maria Reyes 
para pralicar essa operacáo desde o dia vinte 
dous do tnesmo, c desejnndo dar a fúrma ntais 
convenienlc a cssa cotnroissáo, accordou, clc. 
(Scgue-se a nomeacáo dos empregados quo 
coinpoem a conunissáo delimiles.) (Assignndo). 
Giró.— ÍAssignado) Florentino rastellanos.— 
Sr. coroncl dc engenlieiros D. José Maria 
Reyes.commissaiioencnrrcgado da demareacáo 
da linbn divisnria entre a Uepublica Oricntol e 
o imperio do Brusil. 

Felloo que, foi üdo o occordo defln¡tivoba- 
vido enlrc os dous govornos para saitarein ns 
duvidas quc tiiibúo occorrido na escolha prc- 
cisa da linlia divisoria da fronlcira doCbuy cx- 
presso nrs scguinlcs lcmtos: 

« Quc a linbadivisoria csti|!iilcda nc tratado 
dc qttinze de Maio do mil nitoccntos c c:n- 
coenla e dous dcvc scr entondida c dcmatcada 
pela tnancira qttc nbaixo sc cxprcssa; a snber: 
. « Ua ombocadtiro do DrroioCbtiy noOccano 
snbirú a linba divisorin pclo dito arroio alc ao 


tenga asi entendiilo y cxpida las onlcnes ne- 
cesarias.—Palacio del Rio de Janciro á veinto 
ytresdeJunio de mil ocbocientos cincucnlo y 
ilos, trigcsiiuo primcro dc lo Indcpendencio y 
del Impcrio. (Con la Rubrica de S. M. el Em- 
erador.) — Paulino Josc Soarcs Je Sousa. — 
onforme. Joaquim Maria Nascentes de Azara- 
buin. 

Y cl comisario oriental presentó igualraente 
su nombrotr.ienlo del tenor siguiente: 

Copia. Ministerio de gobierno y rclaciones 
cxlcriores. Montevidco Moyo 22 de 1852. — 
Señor coronel. El- gobicrno de In ropublica 
ba tenido a bien norabrar a V. S. paro que en 
union del coinisorio noiubrado porelgobierno 
del Imperio del Drasil, proceda a la demnrca- 
cion dela Iinen.conforme lodispone clnrticulo 
5-* del tratado do limites dc 12 dc Octubre 
dcl año anterior cclebrado enlre esla Repu- 
blica y cl relcrido I m pcrio.—Dios guardea V.S. 
mucbos años. — Firmado — FJorentino Cas- 
tellanos. — Al Señor coronel de ¡Dgenieros 
D. José Maria Reyes. 

Mluisterio dc relacioncs exterinres. —Mon- 
tevideo Junio 23 de 1853.—El gobicrno de Ia 
repubüca con csta fecba ha cxpedido el acuer- 
do siguientc : Ilabicndo aeordado ei gobierno 
en 13 de Jlayo ultirao que los cinco tralados 
dc 12 de Octnbre eelcbrados entre csla Re- 
pubüca y el Iniperio del Crasil cunlinuasen 
en so ejccucion en la parle en qoe lo cstán, y 
qne se procediese al nombramiento del cotni- 
sario cncargado de ia demarcacion de la ünea 
divísoria conforme lo cstipnlado en el arl.* 
5.* dcl tratado de limites; y estando noni- 
brado el Sñr. coroncl dc iagenieros D. José 
Maria Revos pan praclicor esa operacion desde 
el dia 22 del mismo, y deseando dar la forma 
mas convenienle a esa coroision ba acor- 
dado, cic. elc. (sigue d nombramiento de lo» 
cmplcados quc componcn la comision de li- 
mitcs. (Firniado'; Giró. (Firmado- Florentino 
Caslellano'. — Sñr. coronel de ingcnieros D. 
José Maria Rcvcs, comisario cncargado de Ja 
demarcacion dc la linca divisorio entrela Rc- 
pulilica Oriental v cl Imperio del Drasil. 

Mccho lo cual, í'uc leido el acuerdo defini- 
tivo lenido enlre los dos gobiernos para deri- 
mir lcs dn.las quo hnbinn ocurrido cn la clec- 
cion de lá lincn dirisoria de ia Iror.tcra del 
Qiuy cxprcsauo cn !:>? lorminos siguientcs: 

« Qiic la linca divisoria estipulada cn el 
Iiatado dc qcince dc Movo de niil ocbocicntos 
cincucnla y dos. dcbe scr cn'.cndida v dcmor- 
cada de! uiodo que nlinjo socxpresa, n sobcr: 

« Do la ombocndura del arvoyo Ebuv en el 
occano subitá lo linca divisoria por oí dicbo 



scu pusso gcrul; deslo corrorú n rnmo dircito 
para o passo gcral (lo arroio S. Miguc), e ilcs- 
cerú pola sun mnrgem ilircila nlc cncontrnr o 
Pontal do S. Migncl na costa meridional da 
lagóa Mcrim; 'e continunrú dcstc pontocircu- 
lnndo a niargcm occidentnl da mcsma lagóa ntc 
ú foz do Jaguaráo. » 

A.' vista do que, foi rcsolvido pdos dons 
commissnrios: quc o primciro marco scja col- 
locado na morgem csquorda do arroio Chuv 
junto ú sua enibocadura no occano c em lugar 
a que os vagas do mai c scus cíleilos destrui- 
dorcs náo possúo clicgar. Esle marco tcrá as 
seguintcs legendas, principiando do nascentc 
cdepois Xorlc, Poentee Sul. 


Mareo S.* I. 

1. * facc 
15 

18-53 

6.° 

Lon. 0. Gren. 53’—25'—05" 

Lat. Sul. 33'—45'—00" 

2. * facc. 

Imperio do Brasil. 

3. ' [acc. 

Segue alinha pelas agnas do arroio Chuy olé 
ao 2.° marco que fica distante 3010 bracas a 
rurao 13'—19' i\. 0. verdodciro. 

-1.' facc. 

Estodo Oriental 
do 

Uruguav. 

Quc o segundo mnrco scja collocado ú inar- 
gem direita do arroio Cliuy acima do passo 
gcral e clicgado a cllc para que fiquc n margcm 
esqucrda do paco perlenceodo ao iinpcrio e a 
dircita ao Estado Oriental. 

Este marco tcrá, pela fúrma dita, as lcgcn- 
das scguintcs: 

Merco ».• 2. 

1.* facc. 

15 

18-53 

G.' 


orroyo liastn su Paso genornl; dc cstc cor- 
rorá a rumbo tlcrecho para d I’nso gcncral 
dd arroyo San Miguel, y dcsccndcrú por su 
margcn derccha liasla enconlrarcl Puntal ile 
S. Migucl cn la costa mcridional dc la la- 
guna Mcrin, v conlinunrá dc eslc punlo cir- 
culando la margcn occiJcntal ilo )a mistna 
lsguna liastn !a boca dcl Jnguaton.» 

En vistn dc lo cual, fuó resucllo por los 
dos comisoiios: que el priracr ninrco fuese 
colocado cn la margcn i/.quicrda dcl orrovo 
Clmy junto a su dcsembocudura cn cl oceaño 
y eii lugar cn quc Ins olas ild mnr v sus efec- 
ios destructorcs no puedan llegar. Esle mar- 
co toñdrú las siguicnlcslcyciulas.principiamlo 
por cl Sacicnte, yeaseguida húcin alNorlo, 
Poniente, y Sur. 

Marco If.o I. 

1.* frcnte. 

15 

18-53 

6 .' 

Long. 0. Gren.53*—25'—05" 

Lat. Sul. 33*—13'—10" 

' 2.* Frcntc. 

Impcrio dcl Brasil. 

3. * frcntc. 

Sigue la linca por las oguas del arrovo Chuy 
hnsta d 2.'inarcoquequeda dislante ”912 me- 
tros a rurabo 13°—19' i\. 0. verdadcro. 

4. * frcntc. 

Estado Orienlol 

dcl 

Ürugnay. 

Que cl segundo marco sea colocodo cn la 
margen derecha del arroyo Chuy arriba del 
paso general y arrimado ú él para quc (juede 
la margen izquierda dcl paso pertcneciendo 
al imperio y la dcrcclia al Estodo Oriental. 

Esle marco tendrú, cn la forma dicha, los 
siguicntcs levcndos. 

* 

Mareo K.< 2. 

1.* frcnlc. 

15 

18-53 

G.* 



***** 0 

Btaw» 

Long. 0. Grcn. 53*—2S'—i2 tf 

T.al. Sul. 33*—41'—52" 

Long. 0. Gren. 53*—28'—42" 

Lat. Sul. 33*—39'—52" 

2.* facc. 

2/ frcnlc. 

Imperio do Brosil. 

Imperio del Brasil. 

3.' fate. 

3.* frcnte. 

Seguc a divisa em linlia rccta alc ao 3.* 
tiiarcó no posso gerol dc S. Mijruel a 3805 
liragas dcdislancia e a ruino 87*43' verdadciro 

X. 0. 

Signe la linea divisoria cn linea rccta hasla 
el 3." marco en cl pasogencralde S. Migucl a 
8371 metros de distancia v a rumbo 87’—43' 
verdndoro X. O. 

face. 

4.* frente. 

Estado Oricntol 
«lo 

üruguay. 

Estado Oricntal 
*lel 

Uruguay. 

(Jue ii terceiro morco seja collocado na mar- 
¡iom direila do passo gcral do arroio de S. 
Sliguel em frcnle ao forle do ínesmo nome e 
no rueio dellc, íicando por estc roodo metadc 
da raargem direita do poco para o Sul em tcr- 
rcno oríental o metade para o Sorte em terre- 
no do Brasil, c a roargcm csquerda toda em 
terreno do Eslado Oricntal. 

Eslc marco lerá, como os outros e na mcsraa 
ordcm, as seguintes legendas: 

Que el terccr marco sea colocado en lo mar- 
cen dereclia del paso general del arroyo de 
S. Miguel en írente del luerle del roismo nora- 
bre y en Ja mediania del paso, quedando por 
esle modo la mitad de la roorgen derecba del 
paso para el Sui en lerreno Orienlal v roitad 
pora el Xorte en tcrreno del Brasil, y la mar- 
gen izquierda toda en terreno del Estado Ori- 
ental. 

Este marco tendrú, como los otros, y en la 
misma ordeD, las sigientes leyendas. 

Marco K.« 3. 

Marco K.- 3. 

1.* face. 

1.* frcnlc. 

15 

18—53 

C.* 

I.ong. 0. Gren. 53*—3-1'—6" 
l.al. Sul. 33*—41'—11" 

15 

1S-53 

C.' 

I.ong. O. Gren. 53'—34'—6" 

Lat. SuL 33*—30’—40" 

2.* facc. 

2.’ frcnlc. 

Impcrio do Brasil. 

Imperio dcl Brasil. 

3.* facc. 

3.* frcnte. 

V ünlia seguc pelasaguas dcstc arroio otc ú 
fúz, equasi na cxtremidadc do Pontal de S. 
Miguel está.o 4.* raarco distante 4030 braías, • 
rumo 0'—37'—3. 0. verdadeiro. 

La linea siguc por los aguas de este arroyo 
basla su descmbocodura y casi en la cxlre- 
rnidad del Puntal de S. Migucl cstá el i.° marco 
distante 8866 metros, rumbo 0'—37'—3. O. 
vcrdadero. 

4.* facc. 

4.* frcnlc. 

Estodo Oricntal 
do 

Iruguoy. 

Estado Oriental. 
del 

Uruguay. 



Quc o 4,° mnrco scjn collocndo o mnis pro- 
ximo qnc for possivd do pontol do S. Migucl, 
formndo com o prolongamcnlo da mnrgcm di- 
reiladoarroiopclalogoo dentro, scgundofoicx- 
plicndonoprolocolo danegociacño pelos niinis- 
tros quc oslipulúrao o accordo jú Iro’nscriplo, c 
em lugar ou dc modo quc náo possascr cobci'lo 
pdasaguas cxlraordinarias da ingdn. 

Eslc marco lerá, coiuo ficadilo, as scguin- 
les lcgcndas. 

niarco K.* t. 

1. " facc. 

15 

18-53 

C.* 

Long.O.Grcn. 53’—3-i'-10" 

Lat. Sul. 83*—36'—54," 

2. ' facc. 

Imperio do Brasil. 

3. * facc. 

Segue a liníia pcla margcm occidenlol da 
Ingda e aguas ordinarias della olc a fóz do 
Jaguarao. 

4. * face. 

Eslado Oriental 

do 

Uruguay. 

Ko aito de cado um dcslcs marcos, nssim 
como em todus os grandes marcos, sc eolloca- 
rúó, oberlns ctn peura ou lironze, asnritias 
iinperiaes nas fnces quc olliavcin parn o lado 
do Brasil, c do niesnio modo as aruias da rc- 
pullica nas faccs que olliarcm ¡iara o Estado 
Cricnlal- 

Em conscquencia dc cu¡o ajuslc sc puzcráo 
logo csleios de inadcira dc lei, pruvisorio- 
incnte, cravados ncs lugarcs a quc devcin 
correspondcr os cenlros dos marcos, para 
serem lcvoulados cm tcinpo compelenle, do 
cujo scrvico dcclarou o commissario iroperial 
achar sc cncurrcgado por conla do scu govcr- 
no, quc soürc as despezas dcllcs sc cnlcndcrá 
opportunomcntc coin o governo orientol. 

Advirta-sc, olém disso , quo dovendo corri- 
gir-se da espliericidade da tcrra a carta plana 
ou plouo topograpliico lcvantado pura scrvir a 
esla demarcocúo pelas commissócs rcspcclivas 


Quc ol 4.° mnrco sca colocado Io nias pro- 
ximo quc sea posiblo al Punlnl de S. Miguel, 
formodo con la prolongacion dc la margen 
dcrcclmliacia cl inlcrior dclnlngunn.scgun ha 
sido cxplicado on cl protocolo do la ncgocin- 
eion por los minislros quc cslipularon cl ncu- 
crdo ya Iranscriplo, v cn lugar ó de modo quc 
no pueda ser cubierlo por sus crecienlcs ex- 
traordinarias. 

Estc marco lcndrá, como qucda diclio, las 
lcycndas siguicnlcs. 

Marco N.° t. 

1* frcntc. 

15 

18-53 

G.* 

I.ons. 0. Grcn. 53°—34—10'' 
Lni.'Sul. 33 —34'—13‘ ! 

2-* frcnlc. 

Imperio del Brasil. 

3. * frcntc. 

Sigue la linea por la margen oceidenlal de 
la lagunn y sus aguas ordinarias liasta la 
desombocadura del Jaguaron. 

4. * frcntc. 

Estado Oricnlal ’ 

del 

Uruguay. 

En lo alto de cada una dc eslos marcos, asi 
eomo en lodos losgromlcs marcos, se eoloca- 
rún, abierlas cn piedra ó lironzc Jas annas 
impcriales cn lus faccs quc miren ¡inracllado 
dcl Brasil, y del misino modo, las armas dcla 
rcpublica cn las faces quc mircu para ul cs- 
lado OrienlaL 

Y cn consccncncia de cslc ajustc se colo- 
caron posles dc madcra de lcy, provisoria- 
inenle, clavados en los lugares a quc debcn 
currespoiider los cenlros dé los íuarcos, para 
lcvonlarse enticmpo convenienle do cuyo ser- 
vicio decioró d comisnrio iinpcrial liallnrsc 
cncargado por cucnta desu gobicrno, cl runl 
se cnlcnderá oportunnmenlc con el del Estiulo 
Oricntal respecto a su costo. 

Adviertese, adcmás, quc debicndo corri- 
girsc do la csíericidad dc la licrra la caria plana 
ó phmo topografico, levanlodo para servir n 
csla dcinarcacion por las comisionos respcc- 



Oe ambos os cstados; as longitudcs c laiiludcs 
<la siluacáo cspecial do cada marco seráo con- 
venicntemcnle corrigidos, rcferindo-as ús ob- 
servacóes oslronomicos fcilos no Chuy pclos 
mcsmas commissócs, e os quaes pela con- 
liancn quc mereccin, scrrirúó <lc bosc pra 
dcduccáo dns deraais. 

Quc havendo-sc collocodo o marco do Cliuy 
sobre a partc do >¡. do posso, e no bcira do cn’- 
minho, se enlenderú quc odilo passo Gca para 
uso commum dos dous eslados que se considc- 
raráó coni igualdodc de dircilos a ellc. 

Quc fícando eslabdecido o do arroio de S. 
Miguel no mcio dc scu pas.-o gcral porpcrmit- 
ti-lo assim o natureza da tcrrcno, Gca igual- 
mentc entcndido quc o usofructo do dilo passo 
pcdcrá tcr lugar por um c outro lado do dito 
morco, com as roesmas condicóes do passo 
geral do Cliuy. 

Que se cónsiderari corao nroplitude para 
usofructo de ambos os passos a extensáo de 
vinte bracas. 

Que náopermiltindo por sua nalurezaa des- 
embocadura do arroio Cliuy, fixar com pre- 
cisáo o ponlo pcrmanente de sua entrada no 
oceano, porquanto a maior ou menoraltura 
de suas marés, invade ou obandona o seu 
leito, pronunciondo-sc porsuaspraias nas bai- 
xantes de um modo variavci, ler-se-ha com- 
tndo entendklo que ainda quando a collocaeño 
do marco eslabelecido sc oclie a algumas lira- 
cas ao sul daquella por náo oíl'oreccrcm as 
aróasum lugor mais conreniente para silual-o, 
isso náo obstará a qnc se consislercm soas 
raargens respeclivas c:mo propricdade do 
uin c oulro dominio, «jtialquer quc venha a 
sc-r n siluacáo dc sua íuz ein suas slterapócs 
fuluras. 

Concordáráo Gnalinente iimbos os ctimniis- 
sarios, que náo permillindo o avancado da 
esla^áo invcrnosi conlinuar as operacócs da 
ilcuiarca;áo pclos conlinuus inconvcnientes 
quo clla oircrece, scnd i impossivel eiupre- 
hcnder com succcsso novos trsbolbos; ncm_ 
pcrmillindo lóa pouuo a sitnaqáo respeclii‘8- 
<le oiubas as commissóes vcrificar já a Iroca 
•dos pionos loposropliicos da linha deraar- 
cada , so resorvoo realisa-la coin a maior 
brcvidadc, convindo por isso cm suspcnder 
dcsdu logo os rclaúvosá dita dcmarcacáo ató 
á primovera entranto, devendo ambas as 
coniniissóes tornar a rcunir-se na villa do 
Joguaráo para conlinuarcm scus trabalhos no 
mez de Oulubro futuro. 


livas de ambos estados, las longiludes v los 
lotiludes de la siluacion cspecial d’e cado ráar- 
co scrán convcnientcmente corrigidas, rcfe- 
ricndolas a Ins observaciones nstronomicos he- 
clins en el Chuv por Ins mismos coraisiones, y 
las cuales por la conGanzo que merecen, ser- 
virán dc bases porn la deducion do los dcmás. 

Que babiendose colocado el marco dd Cliuv 
sobrc la parte del dcl paso, y en la vera del 
camino, se cntcndcrá que diclio paso queda 
para la servidumbrc coinun de los dos estados 
que sc considcrarún con igualdad de dere- 
chos á cl. 

Que qncdando establccido el dcl arroyo de 
S. Miguel en la mcdiania de su pasó ge- 
neral por permitirlo asi la naturaleza dcl ter- 
rcno, queaa igualmente cntendido que la ser- 
vidumbre dc dicho paso podrá praticarse por 
unq y oiro ladode dicho marco con lasmismas 
condiciones del paso general del Cbuy. 

Que se considerará coraoamplitud paraser- 
vidumbre de ombos pasos la extension de 
cuarenta y cuatro tnelros. 

Que no permitiendo por su n&turaleza la 
desembocadura del arroyo Cbuy, fijnr con 
precision el punto permanente de sn entrada 
en el Oceano, por cuanto la mayoró menor 
altura de sus mareas invade ó ábandona su 
cauce, pronunciandose por sus playas en Ins 
bajantes de un raodo variable, tendráse sin em- 
hargo enlendido que aun cuando lacolocacion 
del inorco estabelecido se lialle á algunas cua- 
dras al Sud de aquella, por no ofrecer las 
nrenas un paraje raas convenienle para silu- 
arlo, cso no obstr.rá para que se considercn 
sus roorgcnes rcspeclivas como perteneucia de 
uno v otro dominio, cualquiera que venga a 
scr 'a situacion dc su desagüc en sus altera- 
ciones venideras. 

Concordaron finnlmenle amhos cnniisarias, 
<¡uo no permitiendu lo arauzado de la esla- 
cion dd invierno continuar Ins operaciones dc 
la dciiiarcacion por los coniinuos inconrcni- 
cnlcs qnc clia ofrecc, siendo impnsible em- 
preendcr con succso nuevos trabajos; y no 
pcrmiticndo tanpoco la situacion rcspcctiva de 
urobas comisioncs vcriGcar yá el canjc de los 
plcnos topograDcos dc la linea ileinorcailn, 
sc rescrvan reaüsarlo á la mayor brevedad, 
convcniendo por lo inismoon suspender desde 
lucgo los relativos á 1a diclia deraarcacion basla 
la primavcra cnlrante devicndo arobas las co- 
inisiones volvcr a rounirso en la villa del Jo- 
guaron para continuar sus Irabajos en el més 
ue Ootubre vcnidcro. 



E p»ra couslar se forraou o prescnle ncln oscripla por inim Cnndido Jnnuai io Passos, primeiro 
tcncnlo do corpo dc cngcnhciros, cncnrrcgado ilos Irabalbos do sccrctoria do conunissáo impe- 
rinl, dondo ddla dous cxcmplorcs. 

Fhancisco José i»e Sovza Soaues bk Anhuéa. José JIari.v Reyes. 


Correccáo da acta assignada pelos commissarios Brasileiro e Orieotal 
rclativa a linha diviscria do Chuy. 


H. 3. 


Sota io govcrno in Repuhlica Oriental <lo l'ntrjuay ú lejacáo imperial io Brnsil c<n Montccidéo. 


Montevidéo, 28 de Jullio de 1803. 

ü abaixo assignndo, minislro de relacóes cxteriores, lcni a lionra dc tmnsmillir a S. Ex.'o 
Sr. Dr. José Maria da Silva Parnnhos. minislro rcsidcnle do imperio do Brasil. pnra a convc- 
nienlc conslancia, uma copia nutlienticn dn nota qnc o Sr. coroncl D. José Maria Rcycs, com- 
missario encarrcgado da demarcacio dc limitcs enlre a republica c o iinpcrio, dirigio om 28 de 
JunllO ultimo a cste ininistcrio, subrc um erro que nolou o govcrno no act.i celcbrnda entre o 
scu dito commissarío c o iroperial, em 15 do niesmo mez, ao collocar oa fronlcira do Cliuy os 
marcos por onde devcm correr as dirisas dcssa linlia. 

Com estemotivo, o abaixo assignado compraz-sc cm rcilerar aS. Ex.* asegnranca de sua mais 
üistincla considcracáo. 

Bernarih) P. Bfjiro. 

III.*’ c Es.*’ Sr. Dr. José Jlaria ila Silva Paranhos, minlstro rosidenle do imperici doRrusil 
em missáo cspecial junio da Republica Orieutol. 


Donmicntot a <¡uc rr rrftrc* a noia ivpra. 


Eiu virludc das indicacúcs (}i;o ú niiulia cbegada a cslo capilal se scrvio V. Ex.* fazcr-iuc 
cm dala do hnntcm, relalivaiuenle ao ligoiro erroque apparccc na aila celcbmda com o com- 
missorio iraperial ein 15 do corrcnle ao collocor na fronlcira do Cliuy os moicos por ondc 
dcvcm corrcr as divisas dessa linlia , julguci indispcnsavcl dirigir aodiio comuiissnrio a nola 
que tenho o honra dc remeltcr a V. Ex.*, jmr copia. 

Essc cquivoco na ínscriprao do marco quc ha de collocor-sc pcrmnncntcmenlc no lugor que 
occupa o provisorio. e quc bcm pinlc considcrar-secomo uina inadvcrlcncia na rcdaccáoda- 
qucllc documenlo, quamlo náo seja por dcfcitodc copio, é cvidcnlc que nño púdcproduzir 
conscqucncia qualquer quc scja o scu alcancc, scndo como scria nnlla, c dc nenhum valor. 
náo sendo pcnniltido aos conunissorios dc ombos os govcrnosollcrnr, ncm interprclar porsi 
mesmos o lexio dc uin accordc cslipulailo ciilrc arnbos os gabiucles: c quc vcm litteralnienle 
copiado na mencionada ocln para scrvir dc guio na mesma ilcmavcaráo; o que nie faz espcrar. 
r.om bastanlc íondamento, que immcdiolnmcnlc será corvigido. pclo dilocommissario, a qucin 
peco, náo obstnnlc, quc a nola inclusa sc incorporc, jwra conslar dcvidamcnle, ao prolocolo dos 


trnbalhos da mosmn (lcraorcacño, oGm dc quc em qualqacr cvenluilidadc, que náo é de 
esperar produza os efl'eilos quo lcnbáo lugar. 

Deos guardc a V. Ex.' ínuitos anoo». Jlonlevidéo, 28 de Junlio de 1853. 

Ao Ex.” Sr. minislro o secrclario de csiado nodeparlamenlo de govcrno e rolacóes exlcriores, 
Dr. D.FlorenlinoCaslcllanos. 

Jos¿ JIíhu Eeves. 


Oficio do commissario oriental na dcmarcarüo dc limilcs cnlrc o Bratil c a IlcpubUca Oricnlal 
do L rwjuaij ao comiissario brasilciro na incsaia dcmarcacúo. 


Monlcvidéo, 28 de Junho de 1S53. 

III.”' e Ex.“' Sr.— Depois de haver dirigido ao govcmo da republica o autographo da acta 
celebrada com V. Ex.* era quinze do cnrrente na frontcira do Chuy, raarcando a sitUBcáo das 
divisas dessa linha, cliamou a attencáo do mesroo governo um ligeiro erro que apparece na 
inscripcño que deve ter, quando pcnnanenlemcnle se colloque, o 3.* marco divisorio sobrea 
margem dircila do passo principal do arroio S. Jliguel. 

Diz a acla, que desde o rcferido marco « scguirá a linba por suas aguas alé a sua desemboca- 
dura », quando no tcxio do accordo cslipulado pdos mioistros negociadores, e copiado litteral- 
mcalenaquella, para servir de guia á mesuia demarcacáo, sc declara que a « dila linha seguirá 
por sua roargem direila» atc o mcsmo ponto, perteoccndo por conscguinle suasaguas ao domi- 
nio oxclusivo do Estado Orionl.il. Máo me era dado de maneira alguma suppor que este doeu- 
menlo soffressc nera ainda csse leve erro que me é agradavel coosiderar como involuntario, 
eraanado lalvez dc alguma raú inteiligencia do accordo sanccionado por ambos os gabinetes, ou 
tambera por inadvertencia, ou defeito de copia, porquanlo Y. Ex.'. deve convir que a seus 
commissarios náo póde ser penaillido altcror nem inlerpretar por si sús uma cslipulacáo qae 
tem um caracter vcrdadciraoienle inlernacional, sendo nullas c de nenhum valor a interpre- 
tacáo equivoca, ou altcracóes cin seu tcxto, qualquer que seja o scu alcance. 

Porlanto ine persuado, com baslantc razáo, de que V. Ex.* eonvirá na indispensavel necessi- 
dade de corrigir esse equivoco no rcferido documento, junlando-se entreianlo ao protocolo 
respcclivo esla nola, para que ein qualquer evcnlualidade, que lambem náo é de esperar-se, 
tique de ludo constancia para os effeitos que lenliáolugar. 

Deos guardea Y. Ex.* muilosannos. 

III.” e Ex.”’ Sr. Francisco José de Souza Soares de Andréa, marecbal de excrcito, e com- 
missario do govcrno dc S. M. Imperial para a deraarcacáo de limiles com o Eslado Oriental. 


Jos¿ JLvnu Reyes. 



íltiio do govcrno impcrial ao commimrio brasilciro na dcmarcar.So ilc limilcs cnlrc o Brasil 
c o Eslado Oricnlal do Uruguatj. 


Rio dc Jauciro.—Ministerio dos negocios cslrangctros, em 30 de Mnrco dc 185 K 

111.“* e Ex.*“ Sr. — Tenbo a honra deaccusar a recepcáo do oílicio n. 1, datado dc 10 dc 
Ferereiro ullimo, com os documcntos quc o acompanliáo , vcrsando sobrc a corrcccüo que o 
coronel José Maria Reyes, commissorio da demarcacáo de limitcs por parte do Estado Orienlal 
do Urugoav, exigc que'se faca na acla quc V. Ex.* c ellc assignáráo em 15 de Junho de 1853 na 
fronteira do Chuy, na parte em quc, tratando-sc do 3." marco, se explica a direccáo quc deve 
levar a linha de iirartes no arroio S. Jfiguel, c cm rcsposta cumprc-se dizera V. Ex.* queo 
governo imperial, altendendo ás observasóes feitas por \. Ex.* no mencionado officio, e reco- 
nhecendo que a correccáo que se rcclaraa é conforme aos lcrmos do artigo primeiroda conven- 
cáo de 15 de Maio de 1852, o ás do accordo de 22 de Abril dc 1853, resolveu admiui-la e 
autorisa a V. Ex. a para fazél-a. 

Prevaleco-me da occasiáo para renovar a V. Ex.*as expressócs deminlia perfeita estiraa'e 
distincta consideracáo. 

Axioxio Pavlixo Limpo de Abreo. 


A S. Ex.* o Sr. Francisco José de Souza Soares de Andréa, etc. 



ANNEXO I. 


Relacoes politicas entre o Brasil e Portugal. 



Rela^Oes politicas entre o Brasil e Porlugal. 


H. 1. 


Ifota da lcgaño impcrial ao tjorcrno porlugucz. 


Legacáo impcrial do Brasil em Lisboa, aos 16 de Juolio de 1853. 

0 obaixo ossignado lem a honra de se dirigir ao 111.*° e Ex. B * Sr. Tiscoode de Atouguia, 
ministro e secrelario de cslado dos negocios eslrangeiros de S. M. F., para lbe parlicipar que, 
acbando-se enfermo o cbefe desla legacáo o 111."* e Ex.“ Sr. Antonio de Menezes Vasconcellos 
de Drummond, enviodo extraordinario e minislro plenipotenciorio de S. 51. o Iroperador do 
Brasii juntoa S. 51. F., e tendo oblido de S. 51. o Imperador meu auguslo soberano, uma 
licenca , que vai gozar íóra deste reino; ordenou o mesmo Ex.°' cbefe desta legacáo ao 
abaixo assignado, de ñcar gerindo a legacáo imperial nesta córle na qualidade de encarregado 
de negocios inlerino, e de assim o communic8r ao 1U. E " e Ex.“ Sr. minislro e secretario de 
estado dos negocios estrangeiros de S. 31. F. 

0 abaixo assignado, cumprindo este dever, cspera que S. Ex." o Sr. visconde d'Atouguia, 
este^a babililado pnm reeonhecé-lo com esle caracter; e aproveita a occasiáo para apresentar a 
S. Ex.* os protestos da sua mais alta consideracáo. 


111.“° eEx." Sr. visconde d'Atouguia. 


Joáo José Febhhra dos Saktos. 


S. 2. 


Sota do tjoverno porluguc: á lctjaráo mperial. 


Secretaria dc estado, 18 dc Junbo dc 1853. 

Ul.Sr.—Tive a honra de receber a nola dc V. S.* datada de 16 do corrente, na qual se 
servio comraunicar-me que S. Ex.* o Sr. Antonio de Slenczcs Vasconcellos de Drummond, 
tendo de fazer uma viagem íóra desle reino, em virtudc de licenca quc Ibe fóra dada pelo seu 
governo, bavia noineaao a V. S.‘ encarregado dc negocios ad intcrim. 

Cumpre-me communicar a V. S.’ quc será recebido na qualidadc de encarregado de negocios 
atl interim, com rouita satisfacáo do governo dc S. 51., logo quc apresentc o documento pelo qual 
o minislro de S. >1. o Imperador do Brasil nesta córte o legilimo como tal. 



Aproveito csla occosióo paro nssegurar n V. S.\ quo sou cora a maior considoraíáo 
Dc V. S.' muilo allculo vcncrador c criodo 

ViscoNnE Du Atolt.vu. 

1U. D * Sr. Joáo Josc Fcrrcira ilos Sanlos. 


1). 3. 


;Voío da legnríio iwpcrial ao governo portuguc:. 


Legacáo impcrial do Brasil.—Lisboa, 20 «lc Junbo do 1853. 

Oaboixo assignado, lem a lionra depnssarús máos do 111 c Ex. m Sr. viscondo de Atouguia, 
íuinistro c sccrclario dc eslado dos ncgocios eslrancciros dc S. 31. Fidclissiraa, o inclnso docu- 
luenlo com que satisfaz o evigido pda carla particmnr de 18 do correnlc, com que S. Ex.' o Sr. 
viscondc dc Atouguia se dignou respondcr ú nola pelo mcsruo dirigida a S. F.x.*, em 10 do 
Junlio. 

0 obaixo assignado, pedindo a S. Ex.* quc depois de lomar conliccimcnlo do mesmo docu- 
menlo se sirva devolvcr-lb'o, reilera por csla occasiüo os prolcslos da sua mais alla considerarño. 

III."* o Ex.“’ Sr. Yiscondo de Alouguia. 

Jo.io Jos¿ FEBnpjaA nos Samos. 


Documcnto a quc sc rcfcrc a noio supra. 


Lcgacúo impcrial do Rrasil. — Lisboa, 9 de Junlio dc 18-33. 

III."* Sr. — Tcndo-sc aggravado os mcns jiadecimenlos, o dignando-se S. 31. o Imperador 
conceder-me liccnra par.i ir ronsullar mcdicos a l’arif, cm conformidodc das ordens do nosso 
govcrno posso a V. S.’ csla lcgnrño para a gcrir, duraulo o mcu impedimcnlo dc moleslia c 
miseucia. *.‘oin o camclcr ilc encarregailo ilc nogocios inlcrino. Logo quo ccssc a inlerrupcfio 
da l orrespondcncia ollicial nolilicndii jior nolti do govcruo Fidelissuno dcS do Xovembro do 
anno passado, V. S.‘ sc aprcscniará ao Ex.“' nnnislro dos ncgocios cslrangeiros para fer 
í-econlicciilo naquellc cararicr ile nncarrcgr.do du ncgocios inicrino. 

Tcnlio a Iionra ilorciícrar a V. S.“ á scguranca da minha mais dislincla considcracáo. 

Amoxio nr. 3 Iexe7.es Vascoxceuos he Dklmmoxd. 

llí.“*Sr. Joáo José Fcrreira dos Santos. 



H. 4. 


’Sota io govcrno portuyucs á kjacáo impcrial. 


Sccrelaria de eslado dos ncgocios eslrangeiros, cm 21 do lunho dc 1853. 

0 abüio ossignado, minislro e secrelario dc cslodo dos ncgocios eslranpeiros, aecuso a 
reccpcáo da nola que cm data de Lontem lhe dirigio o Sr. Joáo Josc Ferreira dos Saaios: 
inclusa nelln veio a participaeáo ofEcial que S. Ex." o Sr. Antonio de Menczes Tasconcellosde 
Drummond Gzcra ao mesmo senbor dc o haver consliluido cncorrcgado de ncgocios interino de 
S. M. o Impcrodor do Brasil em virlude da ordcm tjuc para isso recebéra do seu govcrno. ifestes 
terraos o abaizo assignado tem a honra de annunciar ao Sr. Joáo Josc Ferreira dos Sanlos quc 
com muila satisfacáo o rcceberá na qualidade de encarregado dc negocios interino do imperio 
do Brasil, quando indicar o desejo de vcriGcar a sua aprescntacáo. Com esta nota vairestituido 
odocuroento assignado porS. Ev.‘ o Sr. Antoniodo Menezes Vosconcellos dc Drummond. 

0 abaixo ossignado aproveita esta occosiáo para oderecer ao Sr. Joáo José Ferrcira dos Santcs 
os proteslos da sua dislincta considera^áo. 

Viscoxde de Amccu. 


Ao Sr. Joáo José Ferrcira dos Sanlos. 


N, 5. 


Aola da ícjoüo impcrial oo qoccrno porlujucz. 


Legacáo imperial do Brasil. — Lishon, 22 de Jnnlio dc iSo3. 

0 abaiso assignado. em conformidado do nota do 21 do corrcnle. com que o Ex."“ Sr 
visconde do Atouguia, minislro c secrdnrio de ostado dos negocios eslrangeiros de b. M. 
Fidelissimo, sc sorvio rcsnonder á qucoabaixoassigncdo tevc a lionra de dmgir oS. F.x.', om 20 
do mcsnio mez, ópressa-so om sollicilsr ile S. E.\." a indicacáo dc dia c liora em que lho seja 
permitlido, nprcscntando-sc a S. Ex.', tomar o scu coraclor <lo encarregado do negocios acl 
mterim do S. M. o bnperador do Brasil nosta córtc. . 

6 aliaixo assignado oprovcita o cnsejo parn renevor o S. F.x.' o Sr. ' isconde ue Alougum os 
prolcslos da sua inois olla considcrac.io. 

Jo'vo Jos¿ Ferreira «osSamos. 

A S. Ex.‘ o Sr. Viscondc dc Atoüguia. 
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n. e. 


A'ola do fjovcmo portvgucz « legaráo impcrial em Lisboa. 


0 viscondc dc Atouguia faz os scus mais sltcaciosos comprimcntos ao Sr. Joáo José 
Ferreira dos Santos, c tcni a honra dc parlicipar a S. S.‘, em rcsposla á sua nota datada 
dehojc, que, sendo amanháa dia de dcspachó dc Sua Magesladc, c no scguintc dia sanli- 
ficado, só no sabbado 25 do corrcntc, pelas qualro horas c meia da tardc, poderá tcr 
o gosto dc receber a S. S.‘ nesta secrelaria de cslado. Secrelaria de estado dos negocios 
eslrangeiros, cm 22 de Junho dc 185-J. 


N. 7. 


A'oía da lcgarüo impcrial cm Lisloa ao tjúccrno portvrjucz. 


Legacáo imperial do Brasil em Lisboa, 25 do Junho de 1853. 

0 abaixo assignado, encarrcgado de negocios de S. 51. o Imperador do Brasil, tcm a honra 
de fazeros seusmais rospeitosos compriraentos ao 111.” e R.” Sr. visconde dc Atouguia, mi- 
nistro e secretario deestadodosnegocioseslrangeiros, e rogara S. Ex.‘deimpetrardcSS.MM. FF. 
se digncm indicar dia e hora em quc seja pcrmittido a S. Ex.‘ o Sr. Anlonio de Menezes 
Vasconcellos de Drummond a honra de apresenlar scus rcspeilos e dc receber as ordcns 
de SS. MM., tendo, pclo scu estado dc saude, dc partir pelo paquctc de 29 do corrcnte; 
em ctija occasiáo espcra o abaixo assignado quc, sendo doagrado ue SS. SIM. FF., lbc seja 
conccdida lamtcm a honro dc aprcsentar scus rcspcilos ás suas Rcacs Pessóas. 

0 abauo assignado repele a S. Ex.’ o Sr. viscondc deAlouguia os rendidos protestos do 
scu respeilo e consideracáo. 

Joáo José FEtmEinA nos Sastos. 

A S. Ex." o Sr. Visconde d'Atouguia , clc. 



A'cla do govcmo pcrtuguc; á lcgocio impcrial. 


Sccrelnria de cslado dos negocios cstraogeiros, 26 de Junlio do 1853. 

0 aboixo ossignado, tninistro o sccrelario de cslodo dos negocios estrangeiros, tem a honro 
de parlicipar ao Sr. Joáo Josc Ferreira dos Santos, encarregadode negocios de Saa Megeslade o 
Impcrador do Brasil, em resposta á sua nota com dala dc bontem, que Sua Magestade a 
Ilainha o receberá, assim como a S. Ex.“ o enviado extraordinario e ministro plenipoten- 
ciario de Sua Magestade o Imperador do Brasil, o Sr. Vasconcellos de Drummond, araanháa 
27 do correnle pelas dozc boras do dia, no paco das Kecessidades. 

0 obaixo assignado aproveila esla occasiáo para renovar oo Sr. Joáo José Ferreira dos 
Santos os proleslos da sua dislincta consideracao. 

Viscoxdk db Atolwa. 



NAO INCLUI "ANNEXO J", MAS TAMBEM NÍO CONSTA 
NO ÍNDICE DO RELATÓRIO. 



ANNEXO R. 


Correspondencia entre o governo 
da Republica do Paraguay e o encarregado de negocios 
do Brasil na Assumpcáo. 


Remessa de passaportes ao agente imperial. 




Passaporlcs rcincllidos pclo governo da RcpuWica do 
Paraguay ao cncarrcgado clc ncgocios do Brasii na 
mesma ilcpublica. 

K. 1. 


ftoiti tlo tjowrno tla Ikpvblictt tlo Pttfa'jttay ti ttgucóo itnpcrwl na Assttmpfóo. 


Viva a Ucpublica Jo Paraguay! 

Assumpgáo, 10 üe Agosto de 1853. 

0 uiinistro c sccretario üe cslaüo intciino das rclaróes csteriorcs da Rcpublica <lo Paraguay, 

Ao III. = ’ Sr. Fclippc Josc Percira Lcal. cncarregado üe r.cgocios do impcrio 
do lírasil na llepublica do l’araguay. 

Sendo nolorio nosla cnpitol quc V. S.*, csquccido do indcclinovcl dcver que lbcimpóca 
missño que llio foi conl'crida pclo scu govcrno jwra reprcscuta-lo junlo ao da repullica, tem-se 
permitlidü faltar publicanicute no rcspeilo c ¿s considcracccs rcconimcndadas por lodos os 
governos em suas ordcns c instiuccóes acs scus agcntes diplnmalicos, c sc tcm dcdicado 
á intriga c á imposlura crn odio r.o supremo governo da republica, atc cbegar ao cjtremo 
de levanlar nlruzcs calutnnias coiilrn o l£x."“* Sr. prcsidentc, dizendo quc S. Ex.’ confíou 
a V. S.‘ algumas libcrilndes eontro S. M. o Impcrador du Brasil; c¡ue tratou dc pcrfído a 
l»do o gabinete brasiieiro; quc Irala peior do qus llosas aos mimslros; quc lambcni so 
teni V. S.' permitlido dizcr que S. Ex." o Sr. prcsidcnlc da rcpublica é ingrato ao Brasil; 
íiue o govcrno lirasileiro gnslou dczcseis iitiihócs de jiatncócs pora mantcra indepcndencia 
da rcpublica; que o Brasil a lcz. roconbcccr, e que no Uia cm qne quizer fará approvar cssc 
icconliccimcnlo pulo cungrcsso goral argcnlino: 

S. E.v.* o Sr. prcsidcnle t'n rcjiublica, ¡nformodo dcssos ernvcs cnlumnios e fallatorios 
dc V. S.*. o irmnduii prcvcnir cm trcs dc Marco ultimoyjiio ualii pordintlco quequizcsse 
i'omnmnicar vorloliuentc sobio cs ncgocios du sua missño'o disscssc, coino dc'O, ao niinis- 
lerio das rclacóes exleriorcs. 

Porcm V. S.*, inui longe de modcrar o scu conipnrtamcnlo com essn prudcntc medida, 
dcu lugnr n quc S. E.v.* sc cscuso do rocobor»ua vistlti patticulor, cotno o tnandou prerenir 
ciu 20 dc Abnl provimo pnssndo. 

V. S.* dou os scus passos com o fím de que llio scja conscnlido soudar a S. Ev.', c infor- 
innr-so dc sua i'amilin. Essc dcscju, qnc dcsdc logo foi ntlcmlido, pnrccia annunciar um 
animu disposto o cnlrnr cm scus dovcrcs, porcin cra aqniilo cm que menos pcnsava. -Na- 
quclles dias rcccbcu d» scu govcrno, scgumlo dizio, auturisacáo para nprcsentar ao da 
republica um prnjecln dc tratndo, c nnlos de anmincia-!o conlidcnci.il ncm ollicioliiieiite a 
cslc ministciio, ilivuigou quc o scu guvcrno Ibeordcnava quc sco da rcpublica nñoaccitassc 
aquellc projocl» «luntni ilo irinlu dias pcdisse scus passnportcs c so rctirnssc com o lognqáo. 

t\a primcira visiia dc V. S.‘ ao Ex.* 10 Sr. prcsidentc da rcpublica, aprovcilou S. Ev.'a 
opportunidado dc manifcstnr n V. S.* o desgoslo quc llic causavo o scu singular coinporta- 
mcnto quc inolivou as rcfcridns disposicócs vcrbncs dc 3 dc Jlarco c dc 20 dc Abril. 
porcm V. S.* sc desculpou cosu fria ¡negaíiva quo cquivalu a uma conCssáo tacita. desdc qne 
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lcndo nomcado V. S.‘ mcsmo uma dos pcssoas qnc deviao lcr dailo essas informacúcs ao 
gorerno, náo sc imporlou com dar a nuniina snlisfacáo n S. Ex.*, nein quando se ochovo 
o reforido individno ncsln cidadc, ncra dcpois quc saliio pnrn objciios do scii commcrcio. 

Pdo contrario torn conlinuaclo seu nroccdcr dcslcnl c oll'ensivo no Ex.““ Sr. prcsidcnto 
da llcpublica, firmando-se no cmpoiino do lornar odiosa a ndminislrncáo c a pessoa de 
S. Ex.\ porém lcm malhndo cm fcrro frio, o só lom conscgnido nm pronunciado dcs- 
prczo geral do povo paraguayo, a ponto dc quo os nacionaes sc lionráo dc náo ir á casa 
de V. S.‘ 

Mui cxaltado devia dc acliar-sc no din cm quc da sua cnsa pergunlou cm alln voz a uns 
cidadáos poraguayos « so linliáo liilo a Gazcla de Corricnlct, que se mandou rasgar, » e 
rcspondcndo quc náo, os mnndou lc-la; porcm ellcs soubcráo rcsponder-lhe coin todo o 
dcsprczo que merocia cssa insolcncia. 

Oulra vez, neslcs ullimos dias, appareccu V. S.‘ na casa do cidadáo boliviano Eugenio 
Olidcn, em occasiáo cm que seacliaváo outros cslraugeiros, colii occupou-se V. S.‘ coin com- 
menlar a demonstracño quc sc fez nesla gazela, rindo-se ús gargalbadas; fez mais, disse-lhes 
que liavia pcdido tres cxcmplares, c que ia pcdir mais seis para que os viessem lér cm sua casa 
quantos o quizesscm. V. S.‘ quiz dar muila importancia oo arligo publicado nessa gazetn 
n. 29, só porquc conlém os insullos inais inlolcraveis c as imputacóes mais grosseiros contrao 
governo e conlra a pcssoa dc S. Ex.‘ o Sr. presidento da republica. 

Tal é o empenbo de V. S.‘ ncste senlido, que S. Ex.‘ cslú com frcquencia rccebendo 
informacóes circurostanciadas do cscarneo e do dcsprczo com que V. S.‘ conlinúa a fnllar 
dos aclos e providencias do governo, cora len^áo dc promover a insubordinacáo c odes- 
contcntamento dos Paraguayos conlra scu govcrno e de inlroduzir a divisáo cntre duas 
republicas irmáas que tcro lornado mais eslreitas suas boas relac6cs .com o novo vinculo 
de um tratado do navcgaQÍo e de limites iú raliGcado c trocado. 

T. S.‘ é o priroeiro estrangeiro qne tcm vindo escandalisar o povo paraguayo com vistas 
dc o animar a seguir o seu exemplo de insullar o governo e de contrariar a sua marcha; 
porém feliz.menle tem-se quebrado conlra a muralba inabalavcl do patriolismo, da lcal- 
dade e da sáa moral dos Paraguayos. Enlrelanto lem V. S.‘ juslificado plenamenle as ínfor- 
macóes e as nolicias dos scus precedenles, recebidos neste paiz antcs da sua cbegada. 

Auora soube S. Ix.‘ que V. S.‘ niandou perguntar pelo consul geral brasileiro ao cida- 
dáo Pedro Barrios se S. £x.‘ eslá cnfermo; se o consul gcral argcntino vcio pedir a S. Ex.* 
por Bauban; c se as iropas que saliiráo esta manháa foráo á capella dos Milagres cumprir 
algutna promessa. 

S. Ex.‘ o Sr. presidente da republica, náo podcndo nem dcvcndo desaltcnder por mais 
tempo o procedimenlo singular dc V. S.‘, aeu-me ordem para communicar-lhc quc este 
minislerio das reiocúes cxteriores suspende toda a corrcspondencia com V. S.‘, alé que d¿ 
inteira satisfacáo aogovcrno da republica sobrc os scus refcridos procedimentos offensivos, 
e até quefaca sincero protesto de "uardar dahi era diante a lidelidado e o rcspeito devido 
o S. Ex.‘ o Sr. prcsidento da rcpublica, ficando na intclligencia dc que, no caso contra- 
rio, S. Ex.‘ está disposto a roandar-lhc seus passaporles e a dar as devidas explicacOes 
ao governo de S. >1. o Imperador do Brasil. 

Tcndo cumprido a ordetu dc S. Ex.‘, aproveito a occasiáo de repetir oo 111.“ Sr. Fe- 
lippe Josc Pereira Leal a seguranca da miaha mais dislincla considcracáo e eslima. 


Bnxno Vabella. 




Xola da lcgarüo impcrial ao gotcrno da Bcpublica do Puraguay. 


Lega?áo imperial doBrasil na RepuLlica doParoguoy.—Assumpcáo, 11 de Agoslo de 1853. 

0 abaixo assignado, encarrcgodo do negocios do S. M. o Iraperodor do Brasii, recebeu 
e leu com náo pouca sorpresa a nola que em dala de honlera se servio dirigir-lüe S. 
Ex.‘ o Sr. D. Benito Yarella, rainistro e sccrelario de estado das relacóes esteriorcs; e 
tendo achado nella accusacóes quc seriáo gravcs, e dignas do raais escrupuloso exarnc, se 
náo tivessem o mesmo fundamcnto e a raesraa criminalidade que o abaixo assignado estú 

S rsuadido que conléra a que se Ihe fez pelas perguntas que sem ordcm, nem a mais 
re insinuacáo sua, dirigio o consul geral do lmperio do Brasil ao cidadáo paraguayo D. 
Pedro Barrios, e que foráo immediala e talvez maliciosamenlo levadas ao connecimeiilo do 
Ex."* Sr. presidente; c por oulro lado declinando de uma discussáo de recrimina^óes e 
individualidades que sú serviria para mais irritar o Ex.“° governo da republica, como 
declara o Sr. rainistro, prevenido contra o obaixo assignado mesrao antes da sua che- 
gada a esta capilal, e da qual sú resullaria, o abaixo assignado tem razáopara assim o 
acreditar, a realisacáo da resoluijáo em que diz o Sr. niinistro achar-se o Ex.*’ Sr. presi- 
dente, se limita a accusar o recebimcnlo da cilada nota, a protestar que o seu sifencio 
náo iraporta uma conílssáo, e a, tranquillo e conscio de nunca hover fallado ao acata- 
raento e consideracáo que, por ordera do seu governo. que o julgará, e proprio respeito, 
tributa oo Ex.“* Sr. presidente e mais autoridadcs e cidadáos da republica, esperar qualquer 
deiiberacáo que se lome sobre a legacáo a scu cargo, e que o abaixo assignado muito scnlirá 
que náo seja precedida de uma resposta á sua nola de 1G de Junho ultimo. 

0 abaixo ossignado aproveita esla occasiáo para reiterar a S. Ex.‘ o Sr. D. Benito Yarella a 
seguranca da sua mais alta consideracáo e muito distincta cstiraa e respeito. 

Felippe José Pereira Leal. 

.1 S. Ex.* o Sr. D. Benito Varella, ministro e secretario de estado das relacóes exterio- 
res da Bepublica do Paraguay. 
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H. 3. 


.Voífl do govcrno dti fícpttOlicu do ParttgMj á lcgtniio imperia! ita metmtt fíepttíilica. 

J> 

Vira » Rcpublica ilo Parajuay! 

Asiumpcño, 12 ilo Agosto Je 18S3. 

0 mioistro sccretario Je eslaJo intcrino Jos rclac6c$ cxteriores da Rcpublica Jo Paraguav, 

Ao 111.” Sr. Felippe Josc Percira Lcal, encamgado <lc neg.wios do imperio Jj 
Brasil na Rcpublica Jo l’araguny. 

Tiva a honra de receher e lcvar ao alto conhecimento do Es. = * Sr. presidento da Rcpublica, 
a nota dc 11 do corrcnte, cin quc V. S.', respondendo á minlia antet'ior dc 10, relaliva á 
salisfacáo pedida nclla, dccl'ma de mna Jiscussáo <!e recriminacóes e individualidades que, 
scgundo diz, só scrviria para mais irrilar ao Ev.“° govcrno da Republicu, c lintita-se a ac- 
cusar n recepcáo da referida nota, a proteslar qne seu sileneio nao imporla uraa conQssáo, 
tí a osperar, tranqirilio e certo de nunca havcr taltodo ao acatamento e consideracócs que por 
ordcm do seu governo, qne o julgará, e por proprio respeilo tributa ao Ex."' Sr. presidente, 
démais autoridades e cidadáos da llcpubUca, qualquer deliboraeio que se tome ácerca da 
legacáo a scu cargo, e qne rauito seatirá náo seja preeadida Je uau resposlaá sua aola de 
dezeseis do Junho p. p. 

0 theor desta resposla dá a conliccer, de um lado, que aconlinuacáo de V. S.‘ ne>la cidade 
eia o caractar do cacarrcgado dc ncgocios <lo imperio do Brasil náo pódc ser proveilosa ao seu 
govcrno, nem póde inspirar ao da republica aquella sincera amúadee positirn confinnca que 
sáo bases indcclmaveis das boas ndoeócs cnlro os governos; e <lo outro, que Y. S.' ostá disposlo 
nrceeber seus passaportes; e nesta confurmiJaíe tenlio a honra dc cnvio-los a V. S.', por 
ordora do Eí.‘“ prcsidcnle da rcpub'ica, <lcscjando.l¡ie a mais prospcra vingem. 

Quanto ao mnilo scnlimcnlo dc V. S.* ilo que a prcsente dciiberajóa náp sqja preccdida por 
uma resposta á sna nota de ilezescis ilc Junlio proximo passailo, pcrinillir-mc-lia o bondade dc 
V. S.‘ lcmbrnr-llic a suspensáo <la sua corrcspumlcncia oiücial comigo, c observar-llic a pouca 
altcnráo do pcdir mc cssa rcspasta <lc um láo gravc ucgocio dislinció como uina conscqucncia 
<la commimiea<;áo igiialiiionleírravequcdcixo rcspond¡<!á. 

Comtmlo podcrci indícar a V. S.‘. sem parcccr por isto dar-lhc resposta alguma. <|<ic á stia 
rcferiila nota ilc 10 dc Junlio proximo passailo, cm qnc fc/. nova proposla soür.: o náo 
accilndo pmjcclo üo tratado du cotnincrcio, navogneño c liiuiles cnlru o Paregunv c o Rrasil, 
seja qnal l'ór o mcrilo dassa nova proposta, náo pj.le rcspondero govorno da rcpulilica. vislo 
qucY. S.‘ náa aprcscnlou a auíori.saiáo quo dissc lor tlo scu gorcrno paro vcr o alcance dos scits 
podorcs. 

Tonlto o prazcrdc aprovcilar csla occasiáo para rcnovar ao 111.” Sr. Fclippe Josc Pcreira l-cal 
os prolestos ila inais dislincia consiilcrof'áo e áprcro. 
y 

Ao Sr. Feüppc Josc Pcrcira Lcal, olc. 


Bexito Y,tr.Eu.A. 



H. 4. 

.Volo iId 'ptcrito tlo ItyniiUra do Parajuay no joeeruo mpcrinl. 


Viv.i a llcpulilicn ilo Paraoaav! 


Aísmnpcáo, 12 dc Agusio ilc 18 j3. 


0 minislro c sccrclorio d'cslaiio inlcrino dc rclncóos cxlcriores da Republica do Paraguay. 

Ao III."" c Ex. 1 '' Sr. Paulino Josc Soarcs ile Sonza, minijlrn c sccrctario d'osiado 
■ln< iicgncins cslrangeiros (lo impcrio do Brasil, clc. 

0 aliaiso ossignado, minislro o secrolurio dc csladu inlcrino dc rolncúos cslcriorcs da repu- 
bliea du Parngunv, roccbco ordein do l;x.“ Sr. prcsidcnlc dn rcpublica para dirigir a A'. E\." 
as ir.cluias copins lcgalisadns «!:«< nnins ilt |fl, 11, c 12 do correntc, que niolivúráo o; es- 
Iranbos proi'cditucnlos dn 111.” Sr. Fi-iip¡ic Ju<c Percira Lcni, cncarrcgado de negocios do 
l’rasil acrediiado na nquililK-a, c pariicipar-lbn qne nñopodendo, nein devendo eslegoverno 
desenlcndcr-sc daqnelies pnierdimenlns. se vio f.ircado a lomor a proridencia que esigia a 
sua prnprin dignidndc, c a consei vacáo da Iranquülidaiie pubüca, na firme conviccño de quc 
S. 31.1. náo podcni dci.var ile rcprovar cssn conducla olfensira e perigosa do Sr. Leal. 

S. Ex* so armon dc pncicncia por miiil.i lenipn. porcni convencido a linnl de qne assim 
procodia o Sr. J.eal suppondu fraco eslcgoverno, pela mnderacño, c as consideracóes que quiz 
guardarnlc nndc pmlesse, scm iningna dn dignidn.lc <la republica, lomou a detcrminncáo de 
pedira S. S. : inlcirasalisfacáo pclos scns mencionados proceilimenlos. e prolcslassc do guardar 
lidelidadc c rcspcilo ao Ex.“’ Sr. prcsidonlc da republica, prevcnindo-o do qnc S. Ex/ eslava 
ilisposlo a cnviar-llio, no casocnntrario, os scus passaportcs. 

S. S.' i cspondco pcla sua nola de 11 ilo corrcnle dizcndo que declinara do nma discnssün 
dc rccriminacóos c índividunü.ladcs , quc só scrviria pnra irrilar inais o Ex.'* governo da re- 
publica, c se liniilnva a accnsar a rcccpcño da cilaila nola, a prolcslnr que o seu silcncio nño 
itnporlava uma conlissáo, c a cspcrar qunlqucr dolibcracfio quc o govcrno lomasso n respcilo 
da lcgacño a scu cargo. S.' Es.*, dcpnis dc loinar cm dcvida consideincño a referida rcsposln 
do III.”" Sr. Porcira ÍjmI, ummloii cnvinr-lbo sons |>:i;snportcs. 

0 abaixo nssignndo, dcordc:n ilo scu g.ivcrno pcdc a V. Ex.* qno sc sirva levnr ludo ao alfo 
conlicciiiicnlo do S. M. o 1.. c assegiiror'llio quc cssc desagrndnvol acontccimenlo, longe de 
iillerni' os lcacs c ninigoveis sonlimcnlos dcsic govcrno. dcscja c cspera ellc conservar e 
cstrcilar suas boas rclacócs com o dc S. M.. c cslá scmprc disposlo a rccebcr, c a dar a 
dcvidn considcracño a qtia¡i¡ucr ngente diplóiualico w> caraclcr cm quc S.M. queira acre- 
dila-lo na rcpublica. 

Ü nbaixo assignado aproveila csla occasiño para rcnovar ao 111.°* c Ex. B " Sr. Puulino José 
Soaresdo Sotiza, a scgurnima dn sua inais perfoiln cslima c dislincta cansideracño. 

Besito V.uiei.i.a. 



ANNEXO L 


Negociacjao de paz entre a ConfederaQao Argentina 
c o governo deBuenos-Ayres, 
promovida pelas legacoes, imperial, 
e da Republica de Bolivia. 


Mediacao clo BrasiL 


S. 1. 


X 3. — l.cgarao do Imperio do Brasil na ConfcdcracSo Argcuiina. — Buenos-Ayres, 5 de 
Jaociro dc 1S53. 

III." v Ex." Sr. —Tcnlio a lionra dc p.issir ás máos dc V. Ev.' a indusa copia, sol n. 1, 
<la qnal sc vO o ilieor da noia que mc dirigio com daia dc 24 dc Dczeinbro uliimo o ministro de 
vclacOes cxlcriorcs da ('.oiifcdcrarüo Argcniiua, áccrca da nculralidadc dos cslrangciros nas acinaes 
circuinstancias destc paiz, c príncipalmcntc dos subdiios dc S. II. o lmpcrador doBrasil, nosso 
angusio sohcrano, c áccrca <lo dcscjo <lo dircctor da ConfcdcracSo de quc cu usc da inlluciicia 
provcnicnic da minlia posicáo ollici.il afim dc fazcr ccssar as cabmidadcs <la gucrra civil quc affligem 
a pronncia dc Bucnos-Avrcs. 

Soli n. 2 ciicoiiU'ará V*. E\.* copia da uota datada dc hojc, com a qual rcspondo á sobrcdita 
noia dc 24 dc Dezotnliro proximo passado. 

Dcos gnarde a V. E.\.‘ 

III.c Ex." Sr. Paulino Josí Soarcs de Souza, minisiro c secrciario d'cstado dos ncgocio. 
ostrnngpiros. 

r,OD!UGO IlE Socu DA StLVA POXTKS. 


B. 2. 


\ota ilo govmw du i'otifcdcrupto Atgculim. — Lnjactto ÍMpenol do Brasil cm Bucnos-Aym. 


Ministcrio dc rclarOcj cxtcrioics da Coufcdcraráo Argcntina. 

Viva a Confcdcraráo Argcntina! —Parani, 24 dc Dczcmbro dc 1S52. 

A provincia dc‘l>ucnos=Ayrcs. cansadadc solfrcr os cxtraviosdc um governo que por sisdatinha 
jiosto cm gucrra con loila a r.onfcdcracio, protcstou solcmticmentc c cm massa contra scmclhante 
proccdimcnto, c só aspira a rcstabdcccr a paz c perícita uniáo com as dcmais provincias irmáas. 
Nfio dcscja ntais tlo quc concorrcr com ollas para a organisaqáo cotmnum da nacáo. 

V. Ex.* cotihcce o progrnmma do niovimcnto dirigido com cstc objccto pdo Sr. coronel Lagos c 
coajuvado pcla grando maioria da provlncia, scgundo todos os dociimcntos qncsc tcin publicado. 

Nsda liti ncilc <pie possa dc mancira algoma affcclar os intcrcsscs cstrangciros. Scm cmbargo, S. Ex.* 
o Sr. dircctor acaba <lc scr infonnado com summo pczar c dc tim uiodo auüicntico, quc na cídadc 
<lc Bucnos-Ayrcs sc aiiuárño c tomátüo parte na rcsistcncia qne um govcrno sctn autoridadc moral 
prctcndc opptir ao volo do povo. 

Scai prctcodcr quc V. Ex.* jnlgnc cstas qucstOcs, ncm diamar offlcialiucntc a stta attencño sobrc 
cllas coin cstc objccto, S. Ex.* o Sr. dircctor mc ordcna manifcstc a Y. Ex.* quc náo tcm podido 
vcr scm o inaior tlcsagrado, quc os cstrangciros tomcm partc cro qucslOcs puramcntc imcrnas; c 
imiito tn.iis quc prctcndán sustcnta-Lis cirpunliaudo as armas, dcrramando ou contríbuindo para quc 
sc dcrramc sanguc argrntino. 

V. Kx.* sabc quc o Es.“ Sr. dircctor, apczar do dircito quc llic dá o seu caractcr, c do poder 
du uavfio dc quc <lispoc por vontadc dcsta . náo quiz dc niancira alguma, quc as qucstocs dcsgracadr* 



iflo rigoroso, possa acarrelar-llics. 

Em conscqncncia, ordcna-mc qnc pcca a V. Es.* uma dcclamcao nxplicita a osic rcspcito c quc 
scja fcita, sc já o nSo fo¡, a todos os ciclndáos Hrasilciros, afim tlc quc sc ahsicnliáo tlc loaiar as 
arnias. ou as deponliáo sc algum o tiver fcito sob qualquer pretcxto. 

Coníiando S. Ex.* o Sr. dircctor na lcaldadc dos scnilnicutos tlc justica c omizadc do govcrno 
de S. M. Imperial c nos dc V. Ex.', cspora qu'e intcrpoulm a intlucncia quc Ihc dá a sna posicfio 
para quc ccssein cin Buenos-Ayrcs os desastrcs da gticrra. c qucira prcstar mn novo scrvlco á 
ami7ade que unc a C.onfcdcracíio Argcnlina ao govcrno dc S. iL o linperador, ao mcsmo tempo quc 
a causa da homanidadc cm goral. .... 

0 abaixo assignado, cuinprindo as oriicns dc S. Ex.* o Sr. dircctor, tcrn a satisfacño dc rcitcrar 
ao Sr. ministro os scminienios dc scu particular aprcco. 

Loiz José de ix Pe.na. 

Ao Ex."“ Sr. enviado extraorilioario c ministro plcnipotcnciario dc S. 5L o luipcrador do Brasil. 


H, 3, 


jVom da lcgacáo 'impcrial do Brasil m Confdcranio Arjsntina ao j oocrno da mesrna 
Confedcraráo. 


Lcgacáo do lmpcrio do Brasil na Confcdcrarao Aigcntina.—Suenos-Avrcs— 9 dc Janciro de 1S53. 

0 abai.vo assignado, do consdbo dc S. M. o lmpcrador do Brasil. cuviailo cxtraonlhinrio c mi- 
nistro plcnljiolcnciario junlo da tioufcdcravfm Argcntina, tcndo clicgado ao conlicciincuio dcqucfóra 
da cidadc dc Bucnos-Ayrcs sc propalava a noticia dc tjuc cstrangciros sc nrimirao aqui para tomar 
pavte na contcndn qoc dividc acliialincatc os üllios tlesta provincia , c dcscjoso rlcquo tal noticia náo 
sc propaiassc nas dircrsas provinciasda Confcdcraráo pclo qtic rcspcita aos suhditos dc S. M. o Im- 
perador do Brasil, quc dc per si. c cm virtudc tlos conscliios . c das malidas adaptadas pclas outo- 
ridadcs rcspcctivas, tcm conscrvado a mais coniplcta ncnlraütladc, resolvco piir na prcscnca dc 8. 
Ex.* o Sr. niiiiistro dc rclacdcs cxtcriorcs tln Coiifcdcrurfiu osdocumcntos juntos. 

0 primciro dcssos doctiinenios consislc na dctdaracáo tlc H dc Üc/.cmbro iiltiino fcila aos siibditos 
Brasileiros pcio consul gcral do llrasil cin conscqucncia dc onlcns do abaixo assignaúo. Aconscllia-sc 
por cssa dcclaracáo a todos os subditos Brasilciros quc sc abstcnbüo tlc praticar actos tlc nalurczo 
tal qucpossáo scr tradozidos coroo contrarios ú rigorosa ncutralidadc qticdcvcm guardar nas actuacs 
circumstaucias. 

0 scguutlo daqucllcs docuincntos consistc rias iustruccOcs dadas pc!o ahaixo assignado ao consul 
gcral do llrasil, quaodo por cstc foi consultado sobrc a rcsposta quc dercria dar ao coroncl Lagos. 
quc llic liavia cscriplo, promcttcndo tlc sua partc o niais coinplclo respcito á propricdadc, e ú pcssoa 
dos subditos Brasilciros. 0 abuixo assignudo sc IisongOa dc quc uinguom dcixará dc vcr ncssc docu- 
mcnto a mais csubcrnnio prova da mais rigorusa ncntralidadc; tnas náo passarú adiaiitc o mcsmo 
abaixo assignado scin obscrvar quu o dcscrabnvqiic dc algumas pracas dos nnvios dc gucrra Brasilciros 
para a casa tla lcgacáo c tlo consulado, c a approximafáo tlaquclics navios náo tivcrüo outro fiin 
mais do que dar á lcgacúo, c consulado scmprc. c aos subditos Brasilciros , quantlo cin caso de 
anarchia procurcin um asylo e protcccáo dcvida. lísto proccílimento, scgttiilo por todas as antorldadcs 
cstrangciras, qucpara tlcícsa dc scus proprios subdltos podiño fazer dcscmbarcnr algumas foicas, foi 
explicado pcssoal c verbalmcntc pdo almirantc frauccz, cpdo ministro inglcz ao coroncl D. Bilariu 






Lagos, quo sc clcu por tnuilo saiisfcito cuni a mcdida, asscvcraiHÍo (scgundo rcferio o Sr. Suin) que 
tcria as forfns dcscmljarcadas como suas auiiliarcs para o lim quc (inlia cm rista dc dar a mais 
cflicai protccfSo á propricdadc, c á pcssoa dc todos os cstraugeires. 

Oalaixo assignado fazcndo. como dissc.csta csposicáo, crC desvancccr toda c qiialquer prevcn- 
cüo cm scnlido contrario ; c llic parccc quc cm farc do quc lica cxpcodido, scrá suflicicutc accusar 
a rcccpfáo da uota dc 2A dc Dczcnibro nliiino, qnc Ihc foi cndcrccada por S. Ex.* o Sr. mioistio 
dc rclacócs cxlcriorcs da Confcdcracáo Argontinn , c n cujo rcspcito apcnas accrcsccntará qne o mcsmo 
abaixo assipado sc julgará exlrcmamcnic fcliz no inomcnio cm qnc possa scrvir-sc da influencia, que 
so Ihc ntlrliiuc, para um Cm tíio samo, c jusio como scria o dc púr tcrmo ás calamidadcs actuacs. 
So o cnscjo sc olíorcccr, dcllc sc aproveilnrá o abaixo assignado: e prccnclicrá nssim pcla sua parie 
os votos quc faz scniprc o govcrno impcrial pda tranquillidado, C prospcridadc da Coufcdcragáo 
Argcntina. 

Eotrctantn o Sbai.xo assignado rcnova a scguranca de sua clcvada considcracüo, cstima, e res- 
pclto pcla pcssoa dc S. Ex.* o Sr. ministro. 

Boduco oe So«a m Suta Poxtes. 

A S. Ex." o Sr. ministro dc rcIacGcs extcriorcs da Confedcracáo Argcnlina. 


N. 4. 


Nota ila htjamo impcrial do Brasil na Confcdcranáo Argcntina ao govcrno de Buenos-Ayret. 


Bucnos-Ayrcs, 20 dc Abril dc 1S53. 

0 abaixo assignado, do consdho de S. M. o Tmpcrador do Brasil, cnviado cxtraordinario e mioistro 
plenipotcnciario junto da Confederacüo Argentina, te:n a Itonra de dirigir-sc a S. Ex.* o Sr. D. Lou- 
rcnco Toircs, miuisiro dc Kclacúcs Éxicriorcs da prorioda dc Buenos-Ayrcs, e dc cxpúr-lhe o scguinte : 

Pcrsuado-sco abaixo assigoado. ein virtudc dc communicacúes cscriptas cverbacs, de quo ao governo 
da provincia dc Bucnos-Ayrcs c ao Ex.“° Sr. diroctor provisorio aniina igual dcscjo dc quc sc encon- 
trem meios capar.cs de fazer cessar a gucrra quc actualmeutc aflligc a cstes paizcs; c dcscjando o mes- 
ino abaixo assignado coopcrar, tanio quauto cstcja dc sua parte, para quc tiio hooroso, saoto c jnsto 
dcscjo scja lcvado a ciícito. dc accordo com o Sr. ministrode Bolivia, quc toma nestc ncgocio igual inte- 
rcssc ao quc tuuia o abaivo .assiguado , tcm a honra' dc propúr a sua mcdiacáo. para quc da parte de S. 
Ex." o Sr. go'criiador da provincia dc Bucuos-Ayrcs sc noinúe nma comoiissáo quc , unindo-sc a outra 
nomcada pdo Ex.— Sr. dircctor provisorio , discutfio cdctermincm juuias os lcrmos cm quc sc póde 
chcgar a umn convcnqüo dc paz, sujciia csta couvcuráo, 'como c natural, á raiificagüo das cliaspancs 
conlraciantcs, dovcudo as mcncioiiadas commissúcs rcunir-sc em um lugar da cidadc, cm quc sc ncu- 
iralisará um csparo dc tcrrcno basianlc piu segaranca dos commissioaados c tranquillidado da dis- 
CIISSÜO. 

Para csic iim o aluixo assignado rccordaria a casa dcnominnda do Sr. Unzué, na rua da Fcdcracüo. 

Sc cstas proposifócj, porlanio, lucrcccssciu a lionrosa approvagáo dc S. Ex.* o Sr. govcrnador, e 
assimfossc p.irtici¡iado ao abaixo assignado, rogaria lambcma S. Ex.* nuc sc dignassc alcm disso dcsignar 
o dia c a liora cm quc jior paric dc S. Ex.* poilcriüotcr principio os irabalbos das commissúcs, afirn dc 
quc a iicutralisaqáo do tcrrcno dtirc o icnipo sufliciculc, quc no parcccr do abaixo assiguado scrá desdc 
as 10 da manliüa alc á conclus.io dos Iraballios diarios das commissúcs. 

0 abaixo asslgnado solicita dc S. £x.* o Sr. miuisiro c sccrotario dc cstado da provincia de Bueuos- 
Ayrcs quc tcnlia a bondadc dc lcvar ao conliccimciilodc S. Ex* o Sr. govcrnador quanio dcixa cxposto; 
c aprovcitando-sc daoccasiüo, oflcrccc o mcsmo abiixo assignado a S. Ex.* as rcspcitosas cxprcssúes 
da sua particular cstima c considcrac.io. 

Rodbigo Dt SOCZA D.V SlLVA POXTES. 

A S. Ex.* o Sr. minisiro dc rclacúcs cxtcriorcs da provincia dc Bucnos-Ayrcs. 



JVoto do gorcrno dc ltvcnos-Ayres á h'ijanto iuijicrial do Brasil «a Confcderaráo Argeiiliva. 


Minisicria t!e coverno c relarics «teriorcí. — llueuos-Aucs. 22 dc ALril dc 1853. 

0 abair.o assignatlo icvc a liomosa siiiífario tlc rccclier c letar ao ronl'.ccin’cnio tlc S. L\.“ o Sr. 
governador. a t-ota dc V. Ks.* coni tlalo tlc 20 dcsic mc/.. cni tjuc. faicndo jusiira ao govcrno dcsta 
proiincia sobre osdcscjos t|uc o anhnáo para clicgar a uma accommotlar.lo <j«c faca ccssar a guerra 
actual, niaiiifcsla V. Ex.* iguacs dcscjos, c os quc tiiiimfio cm lal scniido ao Sr. cncarri-gado dc nego- 
cios dc Bolívin, c propCc a sua mcdinrño ]mra quc o govcrno uomCc utna conunissáo. que. unida a oulra 
dc S. Ex.* o Sr. gcncral Lrquita, jiossa miiar e disculir os tcnnos cin qnc linja de rcrilkar-sc uma convcn- 
cSo dc paz. sujcila, como c naiural, a ralificaráo tlc amlias ns pancs conirarlanlcs. 

Por csic molito, aoindirarV. É\.* para ponio dc rcuuiSo das commissues ; casa doSr. l'nzuc, na 
rua da Fcdcrarño, c a convciiicncia dc ncuiralisar iiui tcrrcno bastante para scguranra dai|nellas c Iran- 
quillidadc da discussño , solliciia sc dcsignc o dia c hora cm quc por parte tlo govcrno tlo abaixo assig- 
nado possáo tcr principio os irabalhos das ditas commissCrs. 

Grato cao abaixo assignado, cutnprindo as ordcns dc S. Ex.' o Sr. govcrnador, inanifcsiara S. Ex.* 
quc o govcmo da provincia scmprc dcscjon c tlcscja a paz, dc quc lanlo ncccssila csta iuforiiinaila tcrra. 
para rcstabdcccr-sc dos sensivcis inalcs quc llic tcm causado a assoladora gucrra qucnos aflllgc. Para 
lograr a paz, umn paz digna, lionrosa c duravd, o govcruo fcz destlc 7 dc Dezcmliro iiltiino quantos 
csforqos cstaváo eni suamáo, sem se poopar a sacrilicio tlc ucnlium gcncro. c atv conipromcUcndo cin 
alguma cousa a propria dignidadcdo gotcrno. V. Ex.‘, quc rcsitlo cntrc'nós dcsde cssa época, tcra sido 
tcstcmunlia tlc todos os actos do govcrno cui prol da paz. 

Hojc que V. Ex.‘ co Sr. cucarrcgado dc ncgocíos da rcptiblicn dc Bolivia iño digna c ainigavclmcntc 
propocm a sua cstiaiavd lucdiaqfio afiin dc fazcr ccssar a gucnra quc sustcnla o goicrno cuntra as forras 
quc couimauda S Ex.* o Sr. govornador tla provincia dc Entrc-llios. o abaixu atsignado sc compraz cin 
dcclarar a V. E\.* qneogovcrno da provinciu, conslnnlc cm scus ardcnirs desejos pcla pa/., accita 
amediagiio-ofTcrccidapcrV. Ks.* epdo Sr. cncarrcgado tlcncgocios dc Bolitia. .•’gratlcccndo-llic tlo 
utodo o mais sinccro o nolirc c liumauo intcrcssc qttc lovou a V. E\.* c ao dito cncarrcgado dc ncgocios 
a oJTcrcccr a sua rcspcitavd tncdiarfio. 

Em conscqr.cucia, o govcrno já iioinrou, instruio c atilorisou complctamc-ntc as pcssoas quc dcvcni 
compOr a eou.missáo. quc por parlc dcslc sovcrno concorrcrá, rm uniáo com a commissáo quc nomcar 
S. Ex.* o Sr. gcncral Urqui/.a, na casa do Sr. Unzud, scgundo V. Ex.“ sc scrvio propór-llic, para tratar 
sobrc o iniporiaiitc objccto do rcstaliclccimcnto da ]iaz. 

0 dia cm euc ambas as comniissocs podcm rcunir-sc srrá o dc 2S do corrcnic. ás 10 Iioras da ma- 
nbüa, scgundo igualmcntc propocin V. Ex.* c o Sr. ciicarrcgado dc neoocios dc Bolivia. 

Logo quc V. íxv sc sirva indicar ao govcrno a accilaráo por partc dc S. E.\.* o Sr. gcncral Urquiza 
da paragciu c dia cm quc dcvrm rcunir-sc as tlilas commisídcs, o govcrnn diriani as suas ordcns. alim 
tlc quc por partc tlo cxcrcito da citlade sc cumpra cstricianirntc a ncuiralisaráo docsparo tlc tcrrcno 
bastanlc para scgunnra dos commisslonatlos c iranqiiillidadc da tli.'cussáo. 

0 govcrno sc comprai cin accilar a indicaráo quc faz o Sr. gcncral Urquiza para quc os Srs. ministros 
mcdiadorcs concorráo ás confcrcncias; c por sua ])¡iric sc pcrmiitc lamboin rejtsr a V. F.\.* qucira fazct’ 
irsic sacrificio, qnc scnt durida alguma coiuribuirá Jiara quc sc logrcm os objecios quc V. Ex.“ c o go- 
rcrno sc propcem. 

Cumpridasas ordcns do Ex“‘ Sr. govcrnador, oabaixo assignadoaprovcilacsta occasiáo para rcitcrar 
a V. Ex." as scstiraiicas da sua aiia considcrai áo c iniimo aprcro pda distincla pcssoa dc V. Ex.* 

Lorexzo Xoiuies. 

Ao Ex.** Sr. cnviatlo exiraordinario c minislro plonipotcnciario dc S. M. o lmpcrador do Brasil. 



iYt>/a i!a lcijtirüo im¡:críd do L'mil m Ccnfcdcraráo Anjcnlina ao rjoccrm dc Jlucnos-Ayrct. 


Eticuos-AyTcs, 27 dc ALril dc 18á3. 

0 nlwiso nssisnado , do consdlio de S. M. o ln-pcrador do lírasil, cnviado cxtraordincrio c miuistro 
plonipotcncin rio junio á Confcdcrarüo Argcnlina. icui a lionra de accu'ar a rcccpcüo danoiaquecm 
daia dc 22 do cormiie dirigic ao aliaixo assisnado S. Ex.* o Sr. minisiro c sccrciario dc csiado dos nc- 
gocics csirangciros da proviucia dc Dncnos-Ayrcs. cm resposn a ouira dc 20 do mcsmo mcz. 

rdo ilicor da nota cuja rcccpcáo acalia «Ic accnsir , vio o akaixo assignado, com o mais vivo prazcr, 
quc S. Ex." o Sr. govcniador, aniinndo scmprc dos mais sinccros dcscjcs dc tcrniinar, por mcio dc uma 
conciliacáo, o deplovnvcl crtadodc gucrra civil quc ulDigc a capital c a provincia dc llucnos-Avrcs, acci- 
tou a incdincño ijtic o aliaixo assiguado , dc accordo rom o Sr. cncarrcgado dc ncgocios dc Bolivia, liavia 
oOcrccido a S. Ex.* pcla mcncionaila nota dc 20 do corrcmc. 

0 aliaixo nssijtnndo, dcpois dc agradcccr «ora o uiais profnndo rcconliccimcnto a conlianca queS. 
Ex." o Sr. governador dcposita nos lions oOicios do mcsaio aliaixo assignado, quc . dcmais, sáo inspira- 
dos n;io só por scnlimentospcssoars, scnáo tsinbcm pclo cspirito da nunca dcsmcnlitla liencxolcnciado 
govcrno impcrial para com csta provincia c toda a Confcdcrarao, sc touipiii?. cm sigiiilicar quc accitará 
o lionroso cucargo dc assislir ós confcrcncias das conimissücs, na pcrsuasfio dc quc sc aclia aulorisado 
a concorrcr ecm as considcrai.Gcs, obscnagGcs c rcIlcxGcs quc Ibc possáo occorrcr para que se alcance 
csic grandc (ln.itlenilinu , a pa/. 

0 ajiaixo assignado icui a salisfacáo dc oliscrvar quc a mcdiacáo foi ignalmcotc accita pclo Sr. dircctor 
provisorio. 

Quanto á dcsignacáodo Ingar. do dia cda licra p-ra a rcnniáo das comniissücs, julga o abaixo assig- 
nado quc th: unia c oiitra parte cstáo dc accordo. c jior isso náo v« difnculdadc para quc a rcuniáo das 
cominissGcs tcnlia Iugar amanbáa. 

0 abai.xo assignado satida a S. Ex.* o Sr. minisiro com o niais profundo rcspcito c considcragSo. 

Rouitico DE SoiZA ll.v SlLVA PoNTES. 

A S. Ex.* o Sr. ministro dc rcIacCes cxtcriorcs da provincia dc Bucnos-Ayrcs. 


N. 7. 


Kxtraclo tlo officw r¡uc sob n. 22 e cata tlc 2$ t!c Ahril tk 1853, dirirjio a ícjofáo do Brasil em 
Bucnos-Aijrcs ao joccrno impcnal. 

Tcndo-mo parccido a proposito a coiijuncturn actual paraquc sc concilicm. c fngáopaz ospartidos, 
quc sc tcm batido tiltiinamcmc na provincia dc Bucnos-Ayrcs, dc accordo com o rcprcscntantc de 
Bolivia. lcnho prcstado os Lons ollicios ncccssarios para qne de partc do Ex.“* Sr. dircctor provisorio e 
do Ex.“" govcruo ilcsta cidadc, sc noincáin commissGcs quc farao uma convcncáo dc paz, sujeita, 
como c natural, á ratiticaráo dc ainbas as partcs. Tcnlio obtiilo o uicu dcsiilcralum, pois que estáo 
nouicadas as cotnmissGcs, e hojc dcvcm comccar os scus tralnlbos; c secstcs náo fórem coroados de 
boni cxito , rcsla-mc a satisfacáo dc tcr dado um passo quco govcrno impcrial, c a bumanidadc, segundo 
cnicudo náo podcm olbar coin dcsprazcr. 



impcriat. 


N. 8. 


Ofpcio du legaciio do Brasil cm Bucnos-Ayres ao gorerno 


N.' 26. — Lcgaeáo <lo iinpcrio do Brasil na Confederarüo Argcniina. — Buenos-Ayrcs. 2 dc 
Bdaio dc 1S53. 

c Es.“ Sr.—Tcnlio a honra dc lcvar ao conhccimento de V. Ex.* quc contiunño as confo- 
rencias das duas coininissücs norncadas paradcicnninar as modilicagücs. qtic sc podctn fnzcr á convcncüo 
dc 9 dc Jlarco ultimo, a qnal, como V. Ex.* sabc, nüo foi raiilicada pclo dirccior provisorio. 

As commissücs parccera animadasdo mcliior cspirito. 

Dcos gnardc a V. Ex.* —111."" c Ex."“ Sr. Paulino José Soarcs dc Souza, ministro c secretario dc 
estadodos negocios cstrangcicos. 

Rodbico de Socza da Siiva PoxTts. 


N. 9. 


Nolado gooerno da provincia de Buenos-Ayrcs d legacüo mpcrial na Confcdcraeáo Argtnlina. 


Ministcrio do govcrno dc relacOcs oxtcrioros.— Biicnos-Avrcs, 9 de Maio dc 1853. 

Nodcvcr dc poupar a V. Ex.‘ o incommodo dc irliojc aolocal desiinado á rcuniáodas coninHSsOes, 
sc antccipou o abaixo assignado a annunciar a V. Ex.* por um billieic que as confercncias, a quc 
V. Ex." com tanta bondadc sc tem prcstado a assistir na casa do Sr. Humc, forüo por cmquonto 
suspcnsas, c como pela estrcitcza ilo icrapo nQo pOdc o abaixo assignado particiiiar a V. Ex. - 
dctalhadamente a causa da suspcnsüo , tcm ahonradc fazO-lo agora. remcitcntloa V. Ex.* a copia 
inclusa da nola quc se dirigio ao Sr. gcncral Urquizo, pcla qual V. Ex.‘ ficarü scicnic dos vci dadciras 
causas quc inQuirüo no animo do govcruo para propúr, por ein quauto, a suspensfio das rcfcridas 
confcrcncias. 

. O abaixo assignado aproveiia-sc dcsia oppoitunidadc para reiteror a V. Ex.‘ a scguranea de scu 
alto aprcco c considcracüo. 

Lorexzo Torkics. 

Ao Ex. rao Sr. Rodrigo de Souza da Silva Poutes, cnviado cxtraordinario c minisiro plcnipotcnciario 
de S. M. o Imperador do Brasil. 



Nola ilo jovcrno dc Ihtcnos-Ayrcs ao jovcmadorc capitfio-jcncral da provincia de Entre Rios D. 
Justo Jondc Urquita, a qvc sc refere a nota snpra. 


Ministcrio dc govcrno. — Bucuos-.Vyrcs, 8 dc Maio dc 1353. 

0 govcrno da provincia, por cnja ordcm tcnboa lionra dc dirigir-mc a V. Ex.*, mc enearrega dc 
manifcstar-ibc, ccino o fa?o , a ncccsíidcdc dc scspendcrrin-sc r.sconfcrcncias cnlrc ambas as commis- 
sócs, cmquanto sc resoivcin as diOiculdadcs quc nasccm da situacüo, em quc nianifcsta achar-se a 
commissfio dcstc govcrno. c dc quc tcnbo a bonradc dcra V. Es." conliecimcnto. 

Os commissarios nomcados por'cste governo llic dirigirSo hojc uina nota, na qual manifcstüo que os 
dc V. Es.*, ao propór-lhcs,na confcrcncia dcatio corrcntc, as modificacócs, Ihcsignilicárüo dc um 
modo tcrminantc, quc tacs modilicacóes tinháo o caractcr de indcdinavc'is. 

Por cstc moiivo os compromissos dcsic govcrao manifcstavSo quc a continuacüo das confcrencias 
nfio trará resultado algum possivcl, c posto quc o govcrno pudesse adoptar desdc já uma resolucüo como 
0 exigcin as convcnicncias da patria, e a sua prcpria conscicncia, julgou prudcntc propór por cmquanto 
a suspcnsáo das cnunciadas confcrcncias com o Gm dc bavcr tcmpo de sc consultar a opiniáo publica dc 
um modo quc nüo llic scja duvidosa, c proccdcr cmconformidadc delia. 

Dcos guardc a V. Ex." muitos annos. 

Lobeszo Torres. 

,4o Ex.” Sr. govcrnador c capitüo-gcncral da provincia dc Entre-Rios, brigadeiro D. Justo 
Josí de L’rqniza, ctc. 


H. II. 


jXota tla legarüo imperia! do ttrosil na Confajcroráo Argciuina ao goccrno 
da procincia dc Bucnot-A ¡¡rct. 


Lcgr.cfio do Impcrio do Rrasil ua Confcdcracio ArgCDÜua.—Buenos-Ayres, 12 de Jlaio'de 1853. 

0 abaixo assigoado, do cousclho dc S. M. o Impcrador do Drasil. cnviado cxtraordioatio c ministro 
plcnipotcnciario junto da Confcdcracüo Argentina, tcm a bonra dc accusar a rcccpcáo tla nota que 
cm 9 do corrente Ihc dirigio S. Ex." o Sr. D. Lourcnco Torrcs, ministro c sccrctario dc cstado dc 
rclaqóes cxtcriorcs da prorincia dc Buouos-Ayrcs. 

A noia a qtie sc rcforc o abaixo assigoado tinlia por lim dar conliccimento da dclibcracfio, quc por 
partc do govcrno dc Ducnos-Ayrcs sc tinha tomado, dc propór a suspensáo por agora das coofercncias 
das duas commissócs, quc cm virtude das indicacócs constautcs das notas dc 20 do mez ultimo tinliáo 
sido nomcadas para tratar dc nma nova convcngüo de jvaz, qoc salvassc as diflicoldadcs, quc sc encon- 
trárfio cm a coDvcngfl» dc 9 dc Margo ultimo. 

0 abaixo assignado poriiin cntcndc quc accusando a rcccpcáo da citada nota, c agradcccndo a S. Ex." 
o Sr. ministro csta nova prova dc considcracüo, cumprc com um dcvcr cm obscrvar quc os bons 
oCGcios, oit mcdiagáo quc dc accordo com o Sr. ministro dc Boiivia tevc a boora dc offcrcccr pdas 
incnciooailas notas dc 20 dc Abril proximo passado, tcrmináráo com a nomcagáo c contaclo das com- 
missócs. 0 Gm daqucllcs bons oificios cra rcunir cm um ponto os contcndcntcs por mcio dc scus 
rospcclivos commissionados para quc vcntilnsscm, discutisscm as snas rcciprocas prctcncOcs, c rautoos 




dccisáo lin.il. 


0 abnixo assignado rcpcündo <|im cslará jtromplo scmprc a condjnvar. dcniro do limilo das insiruc- 
Cocs por quc sc rccp, as vislas pvciliras dc <¡uo se odin possuido o aniino dc S. Ex.*, rcpcic igualmcntc 
por csla occasiüo a scguranra dc sua uiais clcxnda cunsidcrarao, c rcspcito pcla pcssoa dc S. Ia.' 
o Sr. íninisUo. 

rionmco ua SocíJk da Sii.va Postis. 

A S. E\." o Si'. minislro c sccrcinrio dc cslado <!as rclacocs cxicriorcs da provincia dc Bucnos-Ayrcs. 


N. 12. 


sYota dc r/ovcmo dcBuem-Aymú ¡cgnño irnpcrial do Brasil na Confcdcrarüo Arycntina. 


Minisicrio dc governo e rclacOcs cxlcriorcs. — Bucnos-Avrcs, 17 dc Maio dclS53. 

0 aliaixo assignado icvc a lioura dc rcccber c lcvar ao conliccimcnio dc seu govcrno, a noia dc 
>. Ex.* dalada dc 12 dcsic mcx, qno aCcusn a rcceprAo da do aiiaixo assignado dc 9 do mcsmo 
mcx, dando-llic conliccimciito do ir.oiivo por <¡<ic sc linluio suspcndido por cuiquanio as confercucias 
enire as cominissócs dc paz. 

Com cslc Dioiivo >. Ex.* sc scrvc cxprcssnr atc ondc olcanravfio os dcvcrcs da mcdiacfio ncslc 
assuniplo, 0 nbjcdo dc scusbons oflicios, os voios aprcciavcis quc V. Ex.* faz para qucogovcrno 
do aliaixo assignado onconirc no cspiriio da opiniño, quc sc propOz cxplorar, o mcllior occrlo.dc 
uma dccisao final, tcndo-sc coin a suspcnsfio dns confcrcncias, tcnninado ao quc parccca discus- 
sao, |)OlO quc du V. Ex.* nüo liaver molivo para lornar a assislir ás mcsmas ainda qnc so rcnovcm; 
c du ao abaixo assigcádo o cstimada scguranea do quc cstarú scmprc prompto a coadjnvar no ümite 
de suas insiruccOcs ns vislas pacificns dc quc so aclia animado S. Ex." o Sr. govcrnador. 

0 govcrno por ctija ordcin o abaixo nssignado sc dirigc a V. Ex.*, o cncarrcga dc uianifcstar-ilic 
o vivo aprcro cm quc lcin os nobrcs csíorcos qnc fez conjunclamentc com o Sr. cncarrcgado dc 
nogocios dc Bolivia, para clicgar a uina paz solida c conciliadora. quc scipprc tcvc cm vista o 
govcroo do obni'.o nssignado. 

Na prcscnca dc V. Ex.", quc lcin sido inmbcm icsicmunlia pcssoal <la vontadc consianlc c lcal 
com quc o mcsino govcrno c scus coininissarios tenlúnio cimcula-ln. nfio dcvc o abaixo assiguado 
occupar-sc cm cspccificar os csforros c atc os vniiosos sacrilicios fcitos cnm tal objccto. V. Ex.* 
sabe pcrfcilamcnic dc qnc lado Iciii csiado a icnacidadc c a inconscqncncia ; c o scn illustrado juizo 
ja lcra comprclicndido sobrc qucm recaliirú a gravc rcsponsabilúiadc dc uma gucrra dcsastrosa, 
que i' linjc impossivd afastar dignaniciiic dc llucuos-.Vvrcs dc ouiro uiodo a náo scr pelas 
armas. 



















F.' cntrctanio lisongciro no almho nssipmdo scr inrormndo dos voios ijuc V. £x.' sc scrvc fazor 
parn cvita-la; c accitar, cm nomc do scu gotcrno. a srguranca quc V. £x.‘ ha por bem rcpetir 
dc quc, nño uhstantc liarcrjá icnninado os ilcvcrcs da nicdiafño, csiarú prompto scmprc a coad- 
jurar nos liuiiies das insirucfOrs por qucsc rcgc, as rislas pacilicas du quc asscgura acliar-sc possuido 
o aniiuo dc S. £x." o Sr. govcruador. 

Para quc V. Ex.* possa foruiar um juiio complcio c cxacto do curso c Icrmioacao da nogociacáo 
iaiciada dcbaixo dos atispicios dc V. Ex." c do Sr. cncarregado dc ncgocios dc Bolivia, o abaixo 
assisnndo renictlc junto a V. Ex.*, dc ordcm dc scu gorcrno , copia aullicmica da nota dc 0 deste 
iiicz. com a qual o gencrnl D. Justo Josc dc ürquixa julgou dcrcr rcspondcr á do abaixo assignado 
do dia S; considcrciido a suspcnsño proposla das confcrcucias como um rompinicnto daquclla nego- 
ciacño, o da resposta qnc sc Ilic dcu. 

E' graio ao abaixo assignado aprorcitar-sc dcsta opportunidadc para rctribuira V. Ex.* as segu- 
rancas dc sua mais dcradu considcracño c aprcto pelu distiucta pcssoa dc V. Ex.‘ 

Lokexzo Tozbis. 

A S. Ex.* o Sr. cnviado cxtraonlinario c ministro plcnipolcnciario dc S. 51 o Impcrador do Brasilna 
Coufcderacáo Argcniina. 


.Voffl do ijotcrvo da Confcdcraráo Jrgrntiva ao gorcrno da procincia de Bucnos-Ayra a que 
sc rcfcrc a nota supra. 


Viva a Confcdcracño Argcotína. 

Sccroiaria do Ex."* Sr. dircclcr protisorio.— S. Josc dc Flóres. 0 dcMaio dc Í853. 

0 Ex.”* Sr. dircctor provisorio da Confcdcracáo Argenlina rcccccu bontcm a nota qoe Ihe dirigio 
V. S.*, cm nomc dcssc govcrno. i'aiada cm S <lo ccrrenic, manifcsiando llic qticcsiáo suspcnsas as 
confcrencias dos commissionados quc. em virludc da rcspcitavcl mcdiacño <¡os Srs. minisiro do Im- 
pcrio do Brasil c cucarrcgado dc nrgocios da Republica dc Bolivia, foráo nomcados para fazcrcessar 
a guerra quc dcrnsta c alílige csta provincia. 

£’ csta a quarla rcz qtic por causa ou cxigencias dcsse gorcrno Gcño suspcnsas as confcrcncias, 
e dcmorada indcGuidamcnie a condusfio dc uma paz, quc c o anliclo c a urgcntc ncccssidade da 
grandc maioria dcsta provincia, tanto na cidade coino na cauipanlia; c alim dc quc a responsabilidade 
dcstes succcssos scja jusiamcntc distribuida , S. Ex.* mc ordcnou quc rcs|ioo<lcsse a V. S.‘ ctpondo 
loda a verdadc tlos faclos, tanio maisquc o liicorda noia dc V. S.‘ dá a cuicndcrquc csse gorerao 
náo csiá bcin inrormado da marcba da ncgociaqáo. 

Xño fui na confcrcncia do dia 5 do corrcnte quc se propuzcrao as modilicacvcs au tratado dc 9 
tlc Marco. Antcs dcssc dia já sc liariño rcnnido os commissionados cm prcscnca dos Srs. ministros 
mcdiadorcs nos dias 2S c 29 dc Abril, 1 cidc Maio, c cm lodas cstas confcrcncias sc bavia pro- 
posto, discutido, c ajustado divcrsns modificacücs ao tratado dc 9 dc Marco. Havia-sc adiantado a 
ucgociacáo por tal modo ncssas rcuniOcs quc, pódc dizer-sc, linliSo coovindo ambas as commissSes 
na quasi totalidadc das modificarOcs rclativas acs pontos cm quc sc bavia tocado no tratado de 9 
tlc Marco, quc nño fdra ralificadc. 

Os comniissioiiados tla praga tinhño cxigido a garantia das iostítuicOcs c do tcrritorio dft p:o- 
vincia dc Buciios-Ayrcs, c achando-sc nisto inteiramcnte dc accordo os commissionados c as ins- 
trncv'Ocs dc S. Ex.', ficou accordada cssa garantía cxplicita c complctamcntc como sciiavia dese- 
jado. Aqudlcs mcsmos commissionados cxigiráo tainbcm uma declaragáo a rcspcito da reiirada 
dos cootiogcnics nacionacs, quc liaviüo cntrado sob o coramantlo do Sr. dircctor no lcnitorio dcsta 
provincia; o qcc ncnluun obstaculo ollercccu. dcvcndo scr a base do tratado cstabclcccr oa pro- 
vincia <lc Bucuos-Ayrcs um govcruo c uma rcprcscniacño , quc, comaodo com a opiniáo publica 
c com os mcios ncccssnrios para govcrnar, foiscm capazcs dc fazcr impcrar a nutoridndc, c submetter 
á obcdicncia c á concordia as paixvcs sublcvadas pcla gucrra civil e pcla dcsordem. 

Sobrc csta basc iudispcnsavcl para a paz foi quc os commissionados do Sr. dircctor baviuo pro- 
posto c coinintlo com os dc V. S.* no dcsarmatncnlo das foryas bclligcrantes, e na cxclusiva anto- 
ridadc do govcrno provincinl, quc procctlcssc do tratado, sobrc todos os emprcgados militarcs c 
civis da cidadc, c da campanba. 

Tambem sc tinha convindo, Sr. ininistro, cra concorrer a proviocia de Bnenos-Ayrcs para o con- 



"ícsso nacíoiü'l rcm cjuniro dopulados. cjinr coii« su¡iUc ]¡nra o resmbelcciiiieuio do\inculo dc fra- 
U'rnidaile <iuc a úe\e uiiirás dcmais da l'.Oüledoraráo. 

Esle fuccinio ([u.-dro do rslm!». <in «|i:i* csiaia a nccnciar.io no dia 5 iln cm ronic. ilcmonslrará a 
V. S • i¡i c rin luilas a» roBfcrradas luuifl» j'rnpusiu. iliM uiiilo r ajuslailo nmdilirariiif ao Iraiailn 


i)t:c nmlia 
iraiailo. 
nailos |io 




como icm dirciio di: faic-lo. ilcsilo (¡tic lermiuon » perioilo Scgislalivo licssa sula, que, apczar disso. 
(oiii couliuuailu a funccionar por sua propria auloriilailc. 

V. S.* salio landicin ipie a sala cxislciUu prosciiulio ilc toilas as lcis, ufliiij>t'i:lic¡iiliiias as ijue 
garanicm aos scus mcnibros a ¡mlcpciuluiioia c Hlioniadc de suas 0 |>¡isiCi:s. sanccioisanilo i¡ina lci 
ospccial cm Dcncinbro i¡uo os pCc á disyoíicño do poilcr cxccuiivo; mcd'ida cxlraordiuaria, i¡uc, posio se 
possa dcsculpar com as exigcncias da jucrra civil c ila dcfcsa, uáo dcix.i por isso dc impnriar a dcsirui- 
ráo coinplcia do principio orcanico c lcsal da Icclslaiura. Sc o governo da praca li.:n viuíad'i nssso 
lilrclío pubiico ciu sua base fundawcnisl para fazcr a gucrra, rcpugna i|«e paia rcsliiuira paz e a 
concordia a osia bcncnicriia provlucia, sc rccon a aos arbilrios dii prudcncia qisc as circunsiancias 
toruáo ncccssarios, salrando uma ou ouira formalidadc dc dciailic scm valor rcal scuáo para o c-spiriio 
ilc cirailo o dc faccáo que sc cscondc por dcirás dclla? 

Eslc cra scm cinliargo o unlco obstaculo (]iic lcvc a neaociacáo dc paz dcisdc a primcira con- 
fcrcncia; c foi d!c posio pcios commissioiiados da praca. 

l’ara vonccv cssc obslaculo, c cncomrar arbiirius quc trouxcsscin a pn/., os coiiimissiouados i!c 
S. Ex.* propuMifio outro mclo, dcdlnando do aiitcilor. I’osio <|i¡e a provincia carcca loialmcnic de 
iustlluicOcs c dc lcls oigauicas quc iirnicm u ordcui c a suarclia ilos ]ioil«ics publlcos, projiuzerflo 
que sc crcassc, pelo voio uuivcisal dc scus üilios, uina asscniblca coiisiituiiilc. As v.niiauens quc 
a provincia podcrln tlrar dcstc corpo c dc st-us Haballios siio ¡iiiincnsas; asscguraria iiilciramcnic a 
ordcni iulcrior, c sc tcria ciiipregailo cm fa/.cr lcis cousiiiiiclonacs vui tcmpo prncioso, durantc o 
qoal sc tcriño acalniado as rixas c as paixiics dc partidn, scinprc pcfsoaes cnlrc iiós. 

Foi rcjiellida csta proposta, Sr. minisiro, pori|uc criio indccliiuvcis as instruci/Gcs quc V. Ex.* 
Iiavia dado n cstc rcspcito nos commifsionados u'a praca. 

Vcndo cntSo o Sr. cncr.rrigaiio tíc uccocios dc Úolivia quc a discussao fcavia clicgado ao scu 
pouto crlticu, pois <¡uc nada mcuos sc cxigia por partc da praca do quc a rcnccssáo do pouto 
cardcal quc liavia aicado a guei'ia, ¡iro¡)g/i corao lcrmo nicdio quc. vislo iiuc a raii¡|ian!ia liavia 
dcstliuido cm scus cmuicios cs uirnbi'os quo a rt'prcfciilavño na sala , c a cidadc nño asscniia 
á rcnovafño dcsta sala , sccoriassc a qucstño, fa/cnilo cmn quc a cidadc conscrvassc scus (lcputailos. 
c a campanha dcgcssc os quc Ifcu pcrlcnceni pcla Ici, para quc cstcs unidos aos outros foruiasfcm 
a nova fnla. 


Tño longc cstavño de scr ¡udcclinarcis as rcsolucCcs dos conmiissionailos dc S. K\.". iprc acci- 
lárño cstc ariiitrio dc ¡mz «cssa primcira coiifcrcnc!.".. Forño os coniir.issionailos cl;i praca quc nño 
aimuirao a elic. pcdíndo iiuc sc sufpcudi'fsc a coulcrciicia. porquc qucriflo cousultar sobrc isso 
o scu go'cnio. Voltárño uo outro dia, sollicitamlo que sc dcixnssc cstc pontn pnra scr rcsolvido 
pov ultimo, porquc para coBcedrr alguma cousa a essc rcspeito, quciiño vcr ylisscrño c!!cs; o t¡;u; 
sc llics conccdcria nos dcmais rclalivos á organisai/ño nacional, dn quc tinliño «ie Iralar. 

l*or cxiraurdluaria quc fossc csla mr.ncira dc ncgociar, os conmussiou.'.dns dc S. Ex.’ roavierño 
cm tudo, ¡irocurando a todo o cuslo a pax. c sabendo quc aada deviáo lugar quc fofíc jnsto 
e razoavcl para oblé-la. Forño cntño posias ú piova. e cm ludo eonvicrño cnm os ciimiuiffionados 
da praca, atc clicgar a dous ¡lütitos dc |iouca iuiportancia. Exigirño cstes cui inunc dc V. S/ n 
rciustallagño ou rcposicáo dos jnizcs di: paz quc liavia na campanlia autcs do dc Dczembro dc 
1S52 : c sc llies rcspondcn quc.náo dcvcndo luivcr depols dcstc tratnilo outra auloridadc supcrior na 



proYiucia scnflo o scn proprio povcroo, nfio dcria scr osto ponto inntorin dc nogociapfio, porque o 
gorcrno provitidal iioileria nmdar ou sustciilar os jui/.c> dc paz, usando da coinpetcocia c faeul- 
datles qiiu llic lUi a lci. 

Kxigirflo lainlKMii a devolucflo dos navios nprcsadns tlurantc a gucrra, quc lioje estflo ás ordens 
do Sr. dircrtor, c cm eoüscipiciiria da ni'piiiva imtural que tlevia tcr csta cxigcncia, fcita por parte 
dc uriui proviuciu, quc rustsliclccc scus vinculos de paz c dc corpo inoral cmn as dcmais, c quc 
mio prcrisa por isso dc outro srrvico naval scn.io o da nafflo, foi o Ur. Tcjcdor, um dos cora- 
uiissionailos ila prara. qui'ui propúi um mcio i!c ajusic, quc consisiia cin qnc S. £.v.‘ rcvoulicccssc 
iinplicitumciili! o d.rmio da prnvincia dc llucnos-.Vyrcs aos iiicncionados barcos; c quc mimicudo-os 
dcbaixo do n-n niaiiiio ucslc caraclcr. sc olnigassc a ujnstar dcfiuitivimientc cstu ponlo , depois dc 
fcita a jiaz coni o puvcriin dc Ilacuos-Ayro. Nio sc podia fazcr maior ronccssflo a rcspeito dc cousas 
quc sc possniflo pc.'o dircito da gucrra ; mas desejando S. E.v.' c <cus coimuissiouados quc com a 
paz ncui .sombra iicasse ila cpoca aiiaga da giicrra. fni fraoca c lcalinciiic atlinillida csta cstipulacflo. 
Os dous outros couiinissioiiailos iia prara olijcctúrflu á iilca d» Ur. Tcgodor, insistindo cin quc era 
imlcclinavrl a iinloui i|m: t inhflo dc cxígir pura c siaiplcsmcutc a tlcvolucflo dus uavios dc guerra 
qni' sc llic. Imtiflo louiailo. 

Di'ii isso iagar a qcc sc saspcndcssc cssc oulro |>outo dc ajnstc atc quc tivcsscm consuliailo a V. 
S.‘ Os coimnissionailos ita praca na tonfciviu ia si'guinic dcclamrflo quc o govcrno dc quc fórma 
parle V. rrpcUia o arliiirio ilo Dr. Tt'gcdor; mas quc qucriflo trazer á discussfio o ponto da 
rcnovaciio i’a sala paru vcr o que ndic ccdia S. lis.', c rcsolvcr culflo o que elles ccderiáo a 
rcspciio ilns barcos. 

Ksia uiancira singular i!c ccnticucr uum ncgociacüo dc pai ilevia dcsgosiar , Sr. minislro, aos 
quc Iiaviflo cmrailo nrüa com um sinccro dcsi'jo Uc paz: c dcsgostou a algucm, ccoin cflcitoa alguem 
mais <lo queaos coiiimissiuuados dc S. iix .*0 Sr. dircclor. Via-se dc uni moilo mui claro que ncssa 
negociayflo se procurava com anlielo. por partcdcV. S.', uiu ponlo dilficil para cxigir miia plena 
c iiopossivcl coiiccssño t'in scu íavor, ou rompcr ns confcrcncias. dizcntlo-sc, que era impossivd 
fazcr a paz. Nos diius pontos pentlcutcs os cominissionsdos dc S. £x.', o Sr. dircctor haviáo decli- 
nado dc loila a sua prinicira cxigeneia; a rcsocito dc nm acccdcrflo ao arliitrio du Sr. cncarrcgado 
dc ncgociosdc Dolivia, apoiado pclo Sr. ministro do lírasil, abaiiuoiiando suas priraciras cxigcncias, 
c do outro acciiaiflo o quc cra proposto c rcdigitío por um dos mcsinos commissionados dc V. 
S.* 0 quc i' ccrtc é qec sendo V. S.* consultado, dissc-se aos commissionados dc S. Ex.*, — nera 
isso; ou tudo on r-ada—, c tuo podcndo clics ccdcr raais scm uitrapassar suas instruccües, e 
sctn faltar á coiiiianga dc iima das partcs bclligcrantcs, ncgárflo-sc a essa exccssiva conccssflo nesscs 
pontos , dcpois <!c liavcrcin fcito todas as quc Ilies haviflo sido pcdidas nos artigos já convencionados, 
quando sc llies dissc quc fosscm dcixadas cssas ilifliculdadcs atc vcr sc no mais sc llies ccdia o quc o 
govcrno da prara cvigia. 0 qur prova qoc sc Ihcs cooscntio clicgar scm obstaculos atc csscs mcsraos 
pontos quc sc iiaviáo postcrgado. 

Vcrá pois V. $.* qtic cs commissionados dc S. Ex.', nflo cspcrárflo até o ilia 5 para csiabclcccr 
luodilicacCcs iuelccuiuii'ctf. Forflo cs da praca qnc, occultando dcsdc a jirimcira coufcrcncia quc 
nflo acccdcriflo a iicnimma modilicarflo do ort. á." do tratado dc 0 de Marco , postcrgárflo sua 
discussflo para alcanrar todas as suas outras prctenrOcs, e vcr sc provocavio com csto proccder 
confuso aigcma dilliculdsdc quc, p.niii'.do da r.csfa paitc, lizcssc rouipcr a «cgociacflo. 

Burlados nisto pcla ccmplcta acquicsccncia qnc cncontrirflo , tircrflo i!o rcpcllir os tcniios con- 
ciliatorics propostcs pclos Sis. miuistros mcdiailorcs c pclo Dr. Tcjcdor . quc da nossa partc 
liaviüo sido acccitcs. dcsistinao do quc fóra cxigklo ao principio. 

Como pois diz V. S.’ qni' os comRiissionndos de S Ex.* dérflo o caractcr dc iiiilceliimn'ii ás 
cxigcneias quc sobro csscs dous pouios tiicrflo ? So uni c proposio como nrbiu io conciliatorio pelos 
Srs. ministros modiailorcs. c cuiro ptlo l*r. Tcjcdor, c sc ambos forflo accilos pdos coimnis- 
sionados dc S. Kx.* . nflo lcndo ütlo rcpclliilos scnflo pclo govcmo tla prnrn. c clnro que qucm 
dco o caractcr de imlcclinaicis ís cxigcnrias sobrc cslcs pontos, foi o govcrno dc quc fóruia V. 
S.* parie. pois rouipco a nogociayflo rcpcllimlo os arbitrios concilinlorios quc se aprcsentarflo nflo 
por nossa pnric, mas sim pclas dos mcdiadorcs c dos nicsinos commissionados da praca. 

DA o carncicr dc indrclinard a uma cxigcncia aqudlc qnc dii: ou tudo on nada. c assim é 
quc tcm proccilido V. S.' a rcspcilo das que trouxcráo a raptura da ncgociafflo dc paz. 

Por unssa partc Iia tlciuasiado tlrscjo dc alcanca-la . presciiulindo dos vantagcns cotn que 
containos, para quc as iu-trncrOcs e o prcccdcr dos uossos commissionados tivcssc traiido csse 
i'ompiincnto. 

Estcs sflo os factos. Sr. ministro. c nflo nquclits quc V. S.' parcce iudicar na nota a que 
rcspondo. 

Tflo vdicnicntcs dcscjos parccc liavcr lido V. S.' dc gucrra . mcsmo qnando lodos noslisongcava- 
mos cotn a ispcraicn da paz que sc ncgociava. quc as forcas sitiadas nflo icin ccssado dc coimucttcr 
inutcis hostilidadcs nos dias mtiuio das confcrcncias. coulra as sciuiiicUos dcuossas liulias avancodas. 



quasi ileniro ilas porias das trín.-iiciras ila ciilaile. Scm jámais tenlnr uiiia acc.lo iui|iorinnle c ile 
rcsult.idos que pmlessem conduir a gnerra pela vicioriaile imi do< pariiilos, to.la a lnla rmlutio-se 
a malnr pnreinlmenic sniílailos isobilos. parn lornnr n ciicen-nr-sc com csie irisiissimo iroplieo de 
umn guerin que iián dá ouira csjieranra para o paniilo «lc que V. S.‘ Ibnna pnrlc. 

jio niomcnto uicsmo em qim S. ICv.' rcci'bia a noui ilc V. . rompomlo a negociaciía. sc oo\ia 
a canlionnila fratriciiln qnc provocnvn nm ilesscs eslcrcLs e iiisunianeos ossookh ilas forcas da pra?a 
qtio, pnra licarem sem rcsulmdo algmn, nao ern ncccssnrio mais do que a reaccño de nossns pri- 
inciras guartlns. 

Enirctanio. Sr. iníiiislro, V. S." e a ciilmlc dcvem oliscrvnr qnocsscs actos dc liosiilidmlc jamais 
sño provocailos pelo cxerrilo nncional. pois quc scus canlulcs nño Iniicárñu ati! ngorn umn liala sobre 
cssa bcncmeriia riilndc. sonño cm ilefcsa dc smis proprias linhns. c ilcpois ilc screm n isso provo- 
cados. Assim aconiecc, Sr. minisiro. porqnc S. E\.‘ o Sr. «lirccliir dcsejn a pnz.c iloscjn que clla 
sc consign rom lionra para auilins as parlcs . alim dc qnc ningucm se uiinbua o pnpel de venccdor , 
ncin impnnha n omros o de vencido. Assim aconicrc, Sr. ininisiro. ponpie esic tcm sido o prin- 
cipio polilico inallcravcl do Sr. geucriil ürquizn. ilesiic qiic >c decidio a lilicriar c a oiganisar a 
pairia. Foi por isso qnc nño ba inuilo. suliiuilo á frente ila cspirito «lc facr.no . gnrantio com sua 
pcsson c scu podcr, apcssoadcV. S. A e do iuil outro-q ic csuvño nn inesma siitiacño, Esscmcsmo 
cspirilo o icm lcvailo a nño batcr-sc senño no iilii.no cnso. c c por isso quc cssc goveruo e cssa 
populaq.io o vcráo csgoiar toilos os mcios imaginavcis pnra toruur forroso uin nrrnujo. quc, no inesmo 
icmpa que submeua as cvigcucias ilc parliilo, gnrania o nso das libcrdailcs lcgiiimas a todos os 
cidadños, fa/.eudo imperar <í¿ uia modo iguul a Íei e a ordem publica. Publiqiic V. S. 1 os artigos 
ajusiatlos, ou projiosios jior nossa parle, nesia uUima ncgociacño, c cssc povo tcrñ a prova desta 
verdado. 

Lcvado o aiiimo <lc S. Ex.“ pelas nobres inspiragñcs quc produzem tacs prineipios, salieríi mc- 
nosprczar as tcrgiversacots c as Ciilumnias, nfio asjiiramio a onlra cousa scnñi» a dar n paz c uma 
organisacáo á palria qac Uie deo o scr, sem para isto baver dcrrubado scnáo o despoiismo c a 
anarchia. 

Assim pois , comquanio accite S. Ex." o rompimem') real dns ncgocinciies de pa/. qnc sob a 
dcnomiuacño singular dc susjicnsáo, llic nolilicoii V. S.‘ jicla quarta ver., pondo á jirova o snffri— 
mento c a dcsgraca dcssa opprimida cidmlo, náo pódc negar «jne isto Ihe üra a cspcrauca, qnc tinlia 
comccado a scr-lhc summamcntc lisongcira. «Ic nño lcr dc.lralar mnn parlc <lc suus conipairioUis cotno 
nm obstaculo para a organisacáo nacional e pnrn n ordcm inlcrior dn Ucpublica. 

0 qnc tmlo communico a V. S.* para conliccimculo do scu govcrno, de ordem <ie S. Ex." o Sr. 
dirccior provisorio da Confedcracño Argcmina. 

Dcos guardc a V. S.‘ muitos annos. 

Axgei. Elias. 

Ao Sr. mioistro do Sr. govcrnador de Bucnos-Ayrcs ; Dr. D. Lorenzo Torrcs. 


N. 13, 


/Vofa do govcrno de Ilucnos-.lijm ao govcrno ih Confedcrttráo Argcnúna a gue se reftrt c¡ 
noía 12. 


íiinistcrici dc governo. — Bucnos-Ayrcs, i'i dc Maio dc 1853. 

Ucccbi c lcvei ao conliccinicnto do Ex."* govcrno tla provincin. a uota de V. Ex.‘ dntaila de 9 do 
prcsente, quccbegou ás minlias máos no dia il ánoitc, com onlras duas ilirigidas aos Srs. minisiros 
mcdiadorcs, qnc passei immcdiaiamcntc a esics cavalliciros. 

0 govcrno licou scienic da csposiráo que V. E\.‘ faz da discussño nas confcrencias. da susjicnsáo 
qne cstas livcrño, c do romjiimemo da ncgoctarño rcsolvida cspontancnmente por A'. Ex.“. c uic ordenou 
rcspondcssc a V. Ex.% como tcnlio a honra dc o fazcr, qne, comqiiamo osiqja o govcrno mui longo de 
crer quc V. Ex. 1 dóra á proposia desuspcnsáo das confcrcneias feita a V. Ex. 1 em a nola dc 8, o 
caractcr dc um rompimcnlo. dc qoc cstevc o govcrno mui longn, a accita como uma forcosa e lamcn- 
tavel necessidadc cm qne qucr V. Ex.‘collocar csia provincia; abslcndo-so portanio iie contestar a 



— 13 —. 

noladeV. Ex.“, j.'i porquc, esta disctiss.'io dcsncccssnría nflo faria roais do qac cscitar as paixOcs quc 
o govcrno dcscja rivamcnie apagar, já porquc, tcndo tnandado pulilicar todos nsdociimemosofljciacs, 
n provincin e o rountlo lodo julgará Uc quc lado csiio o vcrdadciro dcsejo do paz, c a jnstira na gucrra 
quc assola csta provincia. 

Dcos guardc a V. Ex.* rouitos annos. 

Ao Ex.“" Sr. govcrnador c capitfio-gencral da provinria dc Entrc-Hios, brigadciro D. Justo J. dc 
Urquiza. 

Lorenzo Torres. 


H. 14. 


JV’olfl rfo ijocumo da Cotifcdcrarüo .(rgcnlina ú legaráo do Itnpcrio do Brasil 
na mesma i'onfederarño. 


Viva a Coníedcracfio Argentina: 

Sccretaria do Ex.“ Sr. dircctor provisorio da Confcdcracüo Argcntina. — Sáo Josc de FlOres. 

11 dc Maio dc 1S53. 

0 abaixo assignado tcvc ordcin dc S. Ex.* o Sr. dircctor provisorio da Confcdcra;fio Argcntina 
para dirigir-sc a S. Ex.*, c levar ao scu conlicciuirnto quc no dia 0 do corrrnte rcccbeu uma nota 
com daia dc S do govcrno da prnca na qoal sc lltc notilicava a imcrrtipcflo da ncgociarflo dc paz cnta- 
bolada pcla uicdiacáo dc V. E.x.* c do Sr. cncarrcgado dc ncgocios da Ropublica dc Bolivia. 

A razflo quc o governo da praca dava para tflo cstranlia c impropría mcdida, cra quc na coofcrcocia 
do dia á os cominissionados de S. Ex.* baviflo dado o caractcr dc indcclinavcl fls inodificacócs quc 
tinliflo cxigido ao tralado dc 9 dc Marco. 

Os conutiíssionados dc S. Ex.* lhc fizcríio un» crposicáo dos factos occorridos durantc as confc- 
rcncias, quc dircctamcntc contrariflo o inotivo cui que o goveruo da praca sc funda para romper a 
negociacflo com o prctcxto de sufpendC-b. 

0 Sr. dirccior ostá inforroado de quc os scus comroissionados nflo dcríio o caractcr dc indeclinaveis 
a nciiliuma dcsuas cxigeiicios. cquc quanto aos dous pontos quc dcmorárflo o ajusto da paz asober: 
— a crcacflo da sala, c a dcvolucáo dos navios touiados aos sitiados duraote a gucrra ,—propuzcráo-se 
arbilrios couciliatorios por partc dos Srs. tncdiadorcs, e dos proprios coininissionados da praca, quc 
forüo accilos pclos coromissarios de S. Ex.’, os quaes ccdcrflo totaimcntc fls cxigcncias que a cssc 
rcspcito liaviflo fcito dcsdc o principio dc scus traballios. 

Sabc tambcm o Sr. dircctorquo, scmprc quc os commissiooados da praca cxigirflo o adiamcmo dc 
alguma dilficuldadc para pór á prova, qtiaoto aos ponios quc rcstava a ncgociar, a condesccndcncia 
de scus comiuissionados, cstcs asscntirflo cm passar por cssa prova, e quc sc se clicgou aos pontos 
cm que a ncgociarflo parou, foi porqnc os commissionados de S. Ex.* couvicrflo cm todos os artigos 
intcrmedios, dc tal modo, quc os da praca foríio obrigodos a cabir por lim nos ponios ctn que ellcs sc 
linltflo proposto nflo transigir. 

Accitando os coinmissionados do Sr. dircctor, nos dous pontos pcndcntcs, os tcrmos conciliatorios, 
quc sc Ihcs propuzcríio, dcclinürüo ncccssariamcntc do quc antcs haiiflo cxigido, que cra a renovacflo 
total da sala de rcprescntnntcs c a omissflo no tratado dc tudo quanlo dizia respcito aos navios de 
gucrra quc possucm liojc as autoriiladcí nacionacs. Nflo annuindo a cstcs tcrmos o govcrno da praca 
para manter-sc inahcravcl na sua priincira cxigcncia dcquc a sala tal qual cxiste fossc reconhccida, 
c dc quc os navios fossem dcvolvidos, foi o governo da praca qoc deu o caraclcr dc indeclinavcl á sua 
exigcncia, tornando impossivd a conciliacáo, qnc 6 a unica bascqttc pódctcr apaz. 

Conibinanilo esic proccdimento do govcrno da praca na nogoclacflo com o notavcl encarnicamcnto 
que as lcgiücs csirangciras, quc a dcfcndcm, puzcrflo, durantc a ncgociacflo, cm commctter 
hostilidndcs contra nossas guardas, scrn quc a cspcranca dc paz, que todos tinliamos, bnstassc 
para aconsclbar-lhcs quc poupasscm dcsgraras parciacs, comprclicndeu S. E\.* o Sr. dircclor quc 
ba vontadc dciinitita por parte do govcrno da praca dc fazcr mallograr loda a tcntativa dc paz, c 



meio indirccio de livrar-so da mcdinc.’io inler- 


qoc se francainenie n3o o fcz, foi por procurar nin 

'“q 3 Sr^direclor, scjáo qnaes rdrcm os scus sinccros dcscjos dc pa*. íüo pódc faicr oulra cousa 
mais ilo niic aceiiar a sinucáo cm qnc a obstin.ic.io dos siiiados colloca as cousas. Porcm fazcndo-o 
llio scrá scmprc graio rcconlicccr os vdiomcnlcs c bcncficos anliclos dcquo V. E*.* c o Sr. cncarregado 
dc ncocios da rcpublica dc Dolivia icm dado provas irrccusavcis cm favor da Confcdcracáo Argcntina. 
Pcnoso llic ¿ confcssar quo sc cslcs scrvicos vcm a sor csicrcis para o paiz, scrá isso sómcnie 
tlevido ao cMravio das paixOes dos parlklos, quc parcccin conspirar conira a paz c aordem pnblica 
dcsta provincia. 

Lcvamlo o cxpcndido ao conhccimcnto dc V. E\.", mc ¿ sammaincnte lionroso cumprir assm» a 
ordcm supcrior qne rcccJii. 

Dciis euarde a V. lix." muilos annos. 

A.NCEL EUAS. 


Ao III.*’* c Ev.“ Sr. Rodrigo dc Souza da Süva Pontes, minisiro plcnipotcuciario dc S. M. o 
Impcrador do Brasil. 


K. 15. 


jVofa da lejacáo impcrial do Brasil em Bucnoo-.it/rct c o cjovcrno da Confcdcrocúo Arjentfha. 


Legacño do Impcrio do Brasil na Confcdcracáo Argontina. — Buenos-Avrcs, 1'i dc Maio dc 1S5J. 

0 abaixo ofsigiiado, do consclho dc S. M. o Imperador do Brasil, cnviado cxlraordinario c 
ministro plciiipoienc¡r.r¡o junlo da Confcilcradio Argcntina, tcm a lionra du accusar a icccpcüo da 
nota quo de ordcm dc S. E\.* o Sr. dircctor provisorio ao mcsmo abaixo assignado foi dirigida 
com data de 11 do corrcnte mcz ilo Maio pclo 1.1."“ Sr. D. Angelo Elias, sccrutario dc S. Ex." 

A nota n qao sc refcre o ahaixo assiguado tcm por fnn dar conhccimcnto dc quc S. Ex." o Sr. 
diroclor 4>rovisorio da Courcdcrarño Argcntiua rcccbcu no dia 9 do prcscnic, com fccho do dia 
anterior, mnn noia do gnverno dc llucnos-Ayrcs, pcla qual sc lhc notilicava quc licava intcrronipida 
a ncgociafáo dc paz cntaixilada cm coiiscqucncia das notas quc a S. Ex." o Sr. director, c o 
nicncionado Ex.'“ govcrno dc Bncnos-.Vyrss tinháo endcrcrado o abaixo assignado c o Sr. niiuislro 
do repuhlica <!a Bolivia, com data dc 20 dc Ahril proximo passado. 

0 abaixo assigoado, dcpois dotomar na maí* gratc coasidcracüo tudo quanto sc cxpó/. c sc obscrra na 
citada uola dc 11 do n¡?z quc dccorrc, c dcpcis dc agr.idcccr csta nova prova da prceiosa bcncvolcncia 
dc S. Ex. o dircclor para coni o mcsmo ahaixo assignado, cntcmlc qnc satisfaz a urn dcvcr com ohscrvar 
lanibcm pela sna panc quc os iions oflicios, ou mcibacáo quc. dc accordo com o ininistro da Bolivia, tcvc 
a honra dc oílcrcrcr pdas nícncionadas notas de 20 dc Abril proxhuo passado, tcrminúráo com a 
nomcafüo c contacto das commissGcs. 0 fim daqucilcs bons oüicios cra rcunir cin um ponto os 
comcndcntcs por uiciy dc scus rcspcclivos comniissionailos para quc vcniilassciu c disciitisscni as 
suas rcciprocas prctcncccs c muluos dircilcs na lisongcira cspcranca scm diivida dc quc dcssa 
discussáo rcsultr.ria a paz dn quc lanio ncccssilño cstcs paizcs. Amncadas pois as connuissOcs, cstava 
prccncbido ustc lim; c sc o abaixo assiguado accitcu o convitc dc assisiir ás confcrcncias, pcrsua- 
dio-so de quc dcvia currcspondcr assirn á honra quc llic faziüo as altns partcs contractantes coino 
dc commuui accordo, pro»a bcm manifcsta da coiiiiauca quc a (otlos inspira a polllica jusia c sabia 
do govcroo impcrial: c qnando a assistcucia ás courcrcncias pcla naturcza do facto, c pclo asscnti- 
mcnto e imporiancia, qoc psrccc havcr-sc-Ihc dado no publico, possa considcrar-se coir.o uma nova 
prcsiafüo de bons oiñcios, náo hcsiíará o abaixo assigiudo cni cflirm.ir quc S. E.v.* o Sr. dirccior 
provisorio da Confcdcracüo Argcntina o cnconlrará prompio scmprc a prcsiar com ciTcilo todos os 
bons oflicios quc estcjáo ao alcancc ilo inesmo abaixo assignado para tcrminar dc nm modo cquita- 
tivo o dcploravij cst.ido actual «las disscocücs civis, quc aflligtm a csia prorincia, c alTccdio raais ou 
mcnos gravemcntc a toda a Confcdcraqáo. 

Interrooipidas pordm as confcrcncias dc quc sc trata, c conduida, ao quc parccc, a discussüo , 
oáo tcria o abaixo assignado motivo suflicicnte para voltar a assistir ás mcsmas conferencias, aiuda 



quamlo ollas livcsscm dc ronovar-sc, como aliás parccc tcr-so dado a cntcndcr, quc podcriascr o 
cnso coitfonne .i nota quc foi dirigida ao mcstno abaixo assignado pclo Sr. ministro D. Lourcnro 
Torrcs com data dc 0 do corrontc, c a quc o abaixo assignado com fccho dc 12 do mcsmo corrcntc 
mcz contcstou nos indicados tcrmos signilicativos dc quc Ihc parecia inutil o assistir ás confercncias 
ainda qunndo cllas tivcsscm dc rcnovar-sc, como dito é. 

Isto posto, c rogando o abaixo assignado a S. S.‘ o Sr. D. Angol Elias, sccrctario de S. Ei.‘ 
o Sr. clircctor provisorio da Confcrlcracáo Argcntina, que sc dignc submettcr ú considcra?5o de S. 
Ex.' quanto acaba dc cxpcndcr, nüo pódc o niesmo abaixo assignado omiltir a cxprcssáo dos vehc- 
mcntcs votos qtie fai, para quc ccsscm quanto antcs do modo mais analogo aos principios dc buma- 
nidadc c ús convcnicncias publicas os mnlcs dn gucrra civil. 

• 0 nliaixo assignado rcpctc quc cstarú prompto scmpro a coopcrar para cstc rcsultado dcntro dos 
limilos dc suns instruccúcs, c sc rcgoiija summamcntc com que S. Ex.* o Sr. director sc tcnha 
dignado rocoulicccr a for?a o a sinccridadc dos dcscjos qnc animáo o mcsmo abaixo assignado pcla 
paz, c por conscqncncia pcla prospcridadc dc toda a Confcderarjo. Estc rcconbccimcnto inCnita- 
mcnic iionroso para o abaixo assignado, c na vcrdadc a náo ir.cnos honrosa approvacáo que espera 
mcrcccr do govcrno impcrial, scráo para o obaixo assignado a unica possivcl compcnsa?üo do dcs- 
gosto profnndo quc Ihc causará a pcrsuasáo dc quc scrüo scm fructo para a obra da paciGcacño 
os pnssos que acaba dc dar, c os mcios dc quc acaba dc fazcr uso cm táo santo cmpeuho. 

0 abaixo nssignado aprovcita-sc da occasiáo para sautlar i S. S.' o Sr. sccrctario D. ,Vngel Eliai 
com aexprcssáo dc cstima c rcspcito quc lbcédcvido. 

Rounco ds Sotha da Silta Postes. 

Ao III.*" Sr. D. Angcl Elias, secrctario dc S. Ex.* o Sr. director provisorio da Confcdcracáo 
Argentina. 



ANNEXO M 


Bloqueio posto pelo general Urquiza 
porto de Buenos-Ayres, e cessa^ao do mesmo 
com a defec^ao do commandante Cóe 
da esquadra argentina. 


Bloqueio do porto de Buenos-Ayres pelas fortjas navaes 
da Confedera^ao Argentina. 


H. 1. 


Ojjicio ilo commandank em chefe da csijuadra argcntinu ao commandantc da dicisáo naval brasileiru 
no Rio da Prata. 


Bolisas exleriores.—Buenos-Arres, a bordo do vapor de guerra nacional Corréo, 23 de 
Abril de 1853. 

0 abaixo assignado tem a bonra de informar a V. S.‘ que recebeo inslruccóes, e ordein do 
Ei. n ’ Sr. direclor da Confedera^áo Argenlina, general D. Juslo José de Urqniza , para participar 
a V. S.‘ que S. Ex.‘, cousiderando cnegada a occasiáo de concluir e pór lermo ao aclual estado 
em que se acha a provincia de Buenos-Ayres, jnlga ser nma das medidas mais opporlunos o 
eslabelecimento por agoa de um rigoroso bloqueio na parte do porto em que doraináo os 
revolucionarios da proca de Buenos-Ayres. Em comprimento do qoe o abaixo assignado avisa 
a V. S.‘ de que o bloqueio na referidá parte deste porlo fica estabelecido desde hoje, conce- 
dendo-se seis dias, conlados desla dala, para os navios eslrangeiros sahirem de balisas 
inlcriorcs, e viote para os que estáo em balisas exteriores. 

0 que tenho a honra de communicar a V. S.‘ para seo governo. 

J. Halsted Coe , 

Commandantc em chcfe da csquadra nacional. 

Ao Sr. comroandante da cslacáo brasileira no Rio da Prata. 


N. 2. 


Offcio do commandant: da divisáo naval brasilcira no Ilio da Prala ao commandanle cm chefe 
da csquadra Argcntina. 


Bordo da corveta D. Francisca. — Buenos-Ayres, 28 de Abril de 1853. 

111."* Sr.—Tcnho a lionra de accusar a recepcáo do oflacio que V. S.‘ me dirigio com data 
dc 23 do correnle, c que teve por Gm fazer-me constar que se acha bioqueado o porto de 
Buenos-Ayres pela esquadra de S. Ex.‘ o Sr. director provisorio da Confederacáo Argentina. 

Fico igüalmente certo do prazo deterrainado para que os navios neutros, quc estáo fundeados 
em frcnte a esta cidadese focáo de vela para sabir de balisas inleriorcs, ou exteriores, mas 
notando que no ofiicio a que lenbo a honra de responder, nada so dispóe icerca dos 
navios que demandarcm o porto, e cujos capitáes, ou mestres ignorem a existencia do 
bloqueio, mc parece convcniente levar ao conhecimento de V. S. o segninte: 
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1. ’ Nóo torei por bem capíurado, o opresado o navio brosilciro vindo dos porlos do 
Brosil durantc o pra/.o dc quarenlo dias, que julgo nocossario pora quc nos porlos do Imperio 
hoja nolicia de quo o porto de Buenos-Avrcs está bloqueado. 

2. ’ Esla regra sofTrerá exccpcáo pelo’ aue diz respeilo aos navios quo depois da inlimanáo 
provia devidaraente feita passera o linlia ao bloquoio. 

3. ‘ A intiraacño a que me refiro devo scrfeito por escripto, olanqada nos papcis de bordo 
conforme o tratado quc celebrou o Brosil com a l'ranca no annode 1828, e que tein disposicóes 
iguaes ús eslipulacóes desta racsmo nocáo com os republicas do Lolivia, Yenctuela, e 
Équador. 

i.‘ Se o rigordos leis do bloqucio für modificado pelos bloqueadorcs para cora qualquer 
nacáo ncutra, ficarci cntcndcndo quo as raesmos raodificacócs sáo opplicavcis nos navios 
brasileiros. 

Persuadido de que V. $.* náo besitarú era adoptar principios táo juslos corao os quc acabo 
de cnunciar, tcrminorei oqui, aproveitando o ensejo dc saudar a Y. S.‘ com a significacáo 
do mais complcto respcito e considcracáo. 

Deos guanle a Y. S.‘ 

111.“’ Sr. J. Halsled Coe, commandonte em cliefe da esquadra da Confcdcrocáo Argcntina. 

Jeslino L\mf.co Costa, 
Capitño dc mar e guerra, commandanle da divisáo brasileira. 


N. 3. 


Ofíicio do commandanle da divisüo naval brasileira no Rio da Prata á lcgacác 
impcrial em Bucnos-Ayrcs. 


Bordo da corveta D. Francisca, ora Buenos-Ayres, 13 dc Jlaio dc 1853. 

III.** e Ex. ! ”Sr.—Em consequencia de urapedido feitopelo almirantc ioglez, reuniráo-se 
no dia 12 do corrente os chefes das forqas navaes das di£fercnles nacócs estrangciras, cuju 
reuniáo tcve por objeclo a medida quc convinba tomnr-se a respcito dc divcrsas rcclainacócs. 
quo tem appsrccido feitas por alcuns negociantescm conscquencia dcvarias conccssoes que 
ba dispensado o chefe da forca oloqucodora cora loda a parcialidade a uns, ficando outros 
prejudicados. Deliberou-se finalmenle quc se officinsse ao referido chefc em norae dos outros 
cbeles, que se liavia convocado, corao V. Ex." veri dacopian.'l, do qunl so obtevc a rcs- 
posta da copio n.* 2, que arabas tenho á honra de ioclusas passor ás tnáos ríe Y. Es.‘ 

Oque me pareceoopporluno levor ao conbecimento dc V. Ex.‘ 

Deos guarde a Y. £x.*. 

lll."* c Ex.“* Sr. enviodo extraordinario cministro plenipotenciario do Brasil junto á Con- 
federocáo Argentina. 


Jesit.no Lamf.go Costa. 
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Do^ic» 


(¡uc te referc o officio acima. 


Buenos-Ayres, 12 de Maio de 1853. 


Os abaiso assignados, chcfes das cslagóes navaes, considerando quc se tem feito concessúes 
especiaes para descarga de vorios navios pertencentesa diversas nacóe;, eque este facto tem 
relaxado o bloqueio, ou que por erro nóo tem elle sido effectivo aló esia data, cstáo de accordo 
em que para igualar em direito a todas as bandeiras, náoseja annullado, e possa o dito blo- 
queio reliabililar-se a contordesla dala, é indispensave!: 

1. * Quc os oavios actuolmenle fundeados nesle ancoradouro possáo lodos descarregar seus 
generos, e tornar a corregar no prazo improrogavel de vinte dias a contardel3do cor- 
ronte mez. 

2. ° Que o bloqueador faca cffectivo o bloqucio rigorosamente para os navios que cheguem 
dcpois do dia 13 do corrente. 

3. ° Que se a olgum navío, de qualquer bandeira ,se fkeralgurna concessáo para carregar , 
ou descarregar, fóra do convencionado, o bloqueio íicará nullo, e de nenhum valor. 

4. * Que era consequencia deste accordo se convida ao chefe bloqueador para que conceda 
aos navios esistentes a permanencia necessaria neste ancoradouro para effecluar-se csle accoTdo. 

0 que tem a honra de communicar a V. S.*, esperando a sua resolucáo. 

Deos guarde a V. S.* 

Ao Sr. chefe da divisáo bloqueadora. 

Segnem as assignaluras dos chefes das differentes eslacóes navaes em Buenos-Ayres. 


Offcio do commandanlc cm chefe dacsquadra argcnlina aos chcfes das estacócs 
navacs estrangeiras cm Bucnos-.lyrcs. 


Balisas cvteriores.— Bucnos-Avres a bordo do vapor de guerra nacional Corréo, 
'12 dc Maio de 1853. 


0 obaixo assigoado tcvc a honra de receber a nota que nesla dato llie dirigiráo os Srs. cliel'es 
tlas^slacóes navaes relalivamcntc ao bloqueio posto a esto porto pela esqnadra nacional do 
meo commando. 

Respondondo á citada nola, considero o abaixo assignado que os Srs. chefes estño mui longe 
de crér que pela sua parte lenha liavido concessóes especiaes a algurna bandeira. conccdendo- 
se a uma o que náo sc concedc a outras. 

Considora tamberaque o bloqueio tem sido cfTeclivo e rigoroso, couformo em ludo com a nota 

E i elle se refere de 23 do passndo, náo acreditando que alguma das circurastaocias que tem 
origem a reclamacóes tenba podido inflnir para que sc considero relaxado. 

0 abaixo assigoado, querendo dar ura teslemnnho do desejo que lhe assisle de náo causar 
graves prejuizos ao coramercio cstrongeiro confcrrae as intencócs, e as instruccóes que sobre 
nsle ponlo tem do Ex.** Sr. direclor provisorio da Confederacáo Argenlina, o general D. Juslo 
Josc de Urquiza, e considerando tambem queo prazo de vinte dias concedido aos navios eiis- 



lentcs ncslc porlo náo ó boslanlc paro conclnircnt suas opciagacs, convcm om acccdoroo 
(iuc accoviiúiiio liojc os Srs. cltcfcs dos cstacóes novacs, nos quaH-o oriigos cspcciQcodos na 
incncionoiia nola, concedcndo os vinle dias dc pormoncncia oo» novios cxislcntcs ncstc nncoro- 
douro conformco llicor do ort. 1.‘ dodito accorto. 

E’ o quc o abaixo nssignado tcm a lionra dc dizcr cm rcsposta aos Srs. clicfcs dos cslocócs 
novacs cstrangcLros. 

Deos guordc aos Srs. niuilos anuos. 

J. Halsti'o Coe. 

AosSrs. clicfes dascslacócs navacs cstrangciras. 


.Voío do (¡ovcrno da proríncia dc liucnos-Ayrcs « lcgacüo itnpcrial ?i« Confctlmmo Artjcnlina. 

Minislcrio do govcrno e relacócs cxtcriorcs, Ducnos-Ayres, 12 dc Maio dc 1853. 

0 aboixo ossignado recebeo ordem do Ex.*‘ Sr. govcrnodor da provincio para dirigir-se a 
V. 1 Ex.*, como tem a lionra dc o fuzer, eliainando a suo allencóo sobre um grovc assumpto 
quc aílecta scriamcntc todos os inleresses do paiz, nacionaes e cslrangciros. 

Estc goveruo, sem reccber noliCcoíáo de espccic alguma, vio cstabclecer-se no nosso porto 
om bloqueio de ordem do general D. Juslo Jo-c dc Urquiza, qac cspontoneamente voio collo- 
car-se á frenle de umas forcas da provincia quo sc sublevárao no l.* dc Dczembro do anno 
ultiino contra as autoridadcs logitimos. 

0 governo nenliuin conliecimenlo oíGcial lcve de que o bloqucio tcnlia sido rcconbccido 
pelos agonlcs publicos estrangeiros, porcm sabendo extra-oílicialmente, o observando quc 
dc facto nóo cxiste o bloqaeio pcla impotencia das forcas bloqueadorus, ordenou ao abaixo 
assignado chamc a atlencáo de V. Ex.* sobrecsta circutnstancia, c sobrc os foclos notorios, 
que nüo dclxáo a rnenor duvida sobrc csta verdadc. 

Estabclecido o bloqueio, c feilo aintimaeio, cra dc csperar que as forcas navacs bloquca- 
dorss impedissem com forcas sufllcicntes a onirado dc embarcacóes. Pcrém com umo noloric- 
dodc, dc que lodos tcni conbecimento, sc vio quc um numcro consideravcl de borcosdc 
cabotagem, náo menos dc sctcnla, tcm enlrudo no nosso porlo scni quo o inimigo o tcnlm 
podido impcdir. 

Se lia pois cssa facilidadc de enlrarem e saliirctn cs barcos dc cabolagem, ó claro quc o 
kloqucio náo exislo quanto áquelles barcos, c náo cxistc porque náo ba foieas kastanlcs para 
lorna-lo cQ'ectivo; vindo porlanto a existir o bloqueio sómonle para os navios do ultra-mar, 
que pelo sco tnmanlio sáo vistos, o facilmenlo inlimados, apczar da pouca forca dos blo- 
qiieodorcs. 

Esta siluacáo quc vicráo creor os sitiadores, póe o governo no dcver do dirigir-sc a V. E.\.*, 
fozcndo-lb'o conliccer, com a csperanca dc quc, scientcdclla, sc scrvirá manifcslar-lheas suas 
vistas a estc respcito, porque serásempre irapcrtantc para o provincia de Buenos-Avres e para 
i» eominercio nacional o estrangeiro, o consignacáo dc um procodcnte quc póde'scr mcwno 
ruinoso aos intercsses neulracs, c dar lalvez para o futuro muitos motivos do applicar-se sem quo 
as nacócs que o tem consenlido possáo fazer oulra cousa mais do quc prestar a sua liomcnagem 
a aclos desla nalureza, que leráó lalvez com frequencia a uiesma origero, a mcsnia foroa c 
osmesraos effeilos, quo lioje sc sentem, c sobreludo os resullados mais funcstos. 

0 abaixo assignado reuova a V. Ex.' por esto occasiáo os prolcslos de sua alla e distincta 
cousideracáo e apreco. 

l.OREXZO TORRES. 

Ao Ex.“* Sr. Kodrigo de Souza da Silva Pontcs, cnviado cxlraordinario c minislro plcnipo- 
tcnciario de S. M. o lmperador do Brasil. 
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N. 5. 


.Vei ta ila lcgaráo impcrial ilo Drasil m Confcilcrariio Argnuina uo ijurerno da proviiuia 
dc Dueim-Jym. 


Bucnos-Avrcs, 18 do Mnio do 1853. 


0 ohaixo nssignndo, doeonsellio deS. -V. o Imporarlor do Brasil , cnviado oxlraordinario e 
ministro plenipolonciario jnnlo á Confcdcracáo Argenlina, tcin a linnrn de accusar a rccepcáo 
da nolo queS. lix.* o Sr. niinislro dc relacócs cxlcrinves da provincia de Buenos-Ayres Ihe dirigio 
com dala dc 12 do corrcnle, c pela qual S. Ex.‘ o Sr. minislro exigeoue o ahaixó assignado de- 
clare quaes sáo as vislas do mesmo abaixo assignodo com respeito a divcrsas queslóes rclativas 
ao aclual bloqucio do porto de Buenos-Ayres. 

0 abaixo assignado Ibi ofíicialmenle informado dc qnc lendo S. Ex.'o Sr. minislro cnviado 
uma nola igual ao Sr. constd geral do Brasil na Confcderacáo Argenlina, tinlia tomado este a 
deliberacáo do submcller immediolomcnic o llieor da sobredila nola á considera?áo do go- 
verno iroperial. Forcoso é pois no ahaixo assignodo aguardar a decisño supcrior que aiiós pela 
sua parle vai sollicilar com lodo o cmpenho, mas nor isso náo se julga inhibido de defender- 
se a si, e ao Sr. commandante em cliefe brosilciro aa arguicáo, que parcce fazer-se ein a cilada 
nola, quando abi se nbscrva que ncnlium dos agcnlcs pnblicos eslrangeiros deu conliecimenlo 
official ao governo de que S. Ex.‘ faz pai te, de liavcr reconliecido o bloqueio de que se 
Irala. 

0 reconhccimenlo do bloqneio perlcnce aos eb.efcs das diversas forcas navaes surlas r.o 
porto, que se bloqueia; mas que lcnliáo csles, ou os respeclivos ministros o dever de parti- 
cipar csse rcconhccimenlo csponlnneamcnle ao governo junto do qual cstáo acrcdiiados, náo 
enconlra o aboixo ossignado snfíicicnlcinenle provodo noseslylos, e prccedcnles diplomalicos, 
de que lem nolicia, c de que púde rccordar-se ncsle momcnlo. Pnrcce ao abaixo assignado 
one sendo o bloqncio um oclo dc liosliüdnde cnlrc as parlcs belligeranlcs, o nculro, que 
dnsle aclo dússc aviso a uma dns pnrlcs saliiiio alé cerlo ponlo das raias da ncutralidadc. 

A intimacáo, que do bloqucio se faz ans nculros, tein por fim unicoiDcnle acaulelar os pre- 
juizos que oo comiiiercio, e á nnvc'gncáo dos mesnios se podem seguir daquella mcdida de 
guerra. 0 reconhecimento do blc.qiicio nadn mois é do quo a declnrnjáo de que o bloqueio 
scrá rcspeilndo confnnnc os principios c as regras do direilo dos ccnles. 

Obrar dcnlro dcslo circnlo scm d.ir um fiasso fúra delle ocrcclilou o abaixo nssignado que 
cra de necessidadcpor devcr; cnssini penson igunlincnlo oSr. cdinniondanleeruchefedasforcas 
nnvaes brasilciras. Enlrelanio, sc a cuminnn enqáo esponlonea do rcconhecimenlo do bloqueio 
náo dcvia ter lugar segundn pnrece ao nbnixo ossignodo, náo encnnlraria o niesmo obai.xo 
nssignndo difíiculdnde cm dor subre cslc asstimpio reslriclamenle dccloracio ofílcial, qnondo 
csta fossc provocoda, pois o Inclo ó quc o rccnnliecimeiilo do bloqueio pelo Sr. chefe das 
forcos navacs brosileirns leve lngnr no dhi 28 do Abril proximo passndo, e quc o mesmo Sr. 
cbefe odhcrin, e assignou a noln conjunela dc 12 dc Maiocorrenie, pela qual os Srs. chcfes 
das divcrsas forcas navaes cslocionndns rcdoniáiáo do Sr. conimandnnlc cm cliefo das forcas 
bloquendoros uin novo prazo de 20 dias (a contar do dia 13 j pora a dascarga e carregameiiio 
dos novios fumleados no porlo de Bucnos-Ayi'cs, e oulras providencios. 

0 nbaixo ossignado obserxa, porcm, quc lodoesla exposiqáo opcnos lcndc a explicor ao Sr. 
minislro qual fui o cspirito quc dirigio osagentcs publicos brasilciros nesle negocio, pois que a 
queslño em si, ainda que incidonle, csii ronio lodns os oulras, comprebendidas ou dcduzidas 
da nola dc 12 do corrcntc cabalmcnlc subnieltida, como tlilo é, á considcracáo c juizo da 
govcrno inipcrial. 
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0 nli.-ii.vo nwtgnailo nprovoilii-sc dn oeeasiar» pnrn repelir n sogiirnnra dc sua mais elovaila 
nonsitieracño c rcspoilo pola pcsson do S. Ex.* o Sr. minislro. 

Ronmco de Soixi n.\ Su.v.v Po.ms. 

A S. Ex." o Sr. minislro ilo rclni;óos cxlcrioros ila provinein úo Buenos-Ayrcs. 


Dereccño do commamlanlo Coc para a cnnsn (lc Bucnos- 
Ayrcs, c pcdido da mtcrvcncao do Iirasil. 

H. 6. 


.Yo/ii lUri'jid'i '¡ fr-y-yo imperiol ciii Ttn.-iinn-.i'jm, prlo scm-lurio do fncrlor pm'mrio An 
Cotifvdcrariio . I rgni liiia ■ 


Yivn n G>nfi!ilera;ñ(i Argcnlinn. 

Socrciii-i-*. >li. r.x ’ Sr. p--.vi:n i. . S J.'íó ilo F .'.i > . 2 ) i 3 í Jnniio lo i -Ti'i. 

l'n r:i:.ic do il.-fv'. C.*:n ikí.i: mt: n igjrav.io. o po:;>'lrn!n c-v.n luili .-.l:ir.si.i 

q-.¡0f,ii impvsivc! ov:'...-!n . nc.,!..i ■: • --.r.vir o -gwcrn-i ■!:» C-nf !.!o:-n::‘ii \r:-.:ili-i.i ■;-s fo-;n: 

T.-I -5 Im l ■ n'r! ; • a/ 'r t-'vi-.s C l'--I '1 ti'.-l-;.'. . I qr.c Cíl-j» II* lÍM «i:*M 3 lC il«: . 1 - 1 - Ül.-.r 
r.« cic:U« ' Jissrra : ."** 1.-c.mir* -i v. W : rc>'.!:. c .ic .irrcfoccrnr.l«|..s -..!•! ..I - ?»: 
vj.wnfw a cninacor-ñC•r.f.-l-.vf.» V.--mir.n. 

F •!>: ;,: c<i:::vr :¡-:c *C ini-':tlc iy:t "-.-:ir o*ía« n iv'.o* c n pro : ,n /■> ■!;. It it |:i i : i !e .!•#* o»v - 
■ io ütlo. -ii. c ror.irn a¡ pir¡.., Ii..! >* >la !i'p'il.'.ics. l'.-rénin l’.x."• <r. JÍrctí.ir c-):ilii cni 
"JcV. liv* .;:n-rc -1;. r. i::!l;:'::i'i.i*:n noa'; ;'n . r. : !<: f.« »rn*í« '. • | K «i «:t p ’V'inn «: : «-..**v 

!!••> -I.-! P-.i':- .ifi-t» cvi'.r »*«::« w'.í-li !: >M : .: :'"|.. , s . 1 » ;• I • 'I.- oni.- U!..\« .j-.tc v. | A * 

n.'i» rci.or.hc'C. rcm ¡ .', ic :crn::i;i-cr. 

Y'i.i ¡M»le Imvcr c:n pi:/. nlgnin iliii* cmi lu 'ci q ic roprcsc010111 ao rc«imi tcmno r. «11.1 
«o!i;Mnin. c nrrc-iiom «ctui.i 1 conh-sr'.n-,«.u:riii:i¡p'u's qtn .lolln n\«ccnn. Pora V. Cv.' a 
í.il.i'rnni.’i iln Ginfjili'racáo \rgnnlina resMo nn atilmiilailo 1I0 S. Ex.’oSr. ilireclnr, juntn ilo 
f¡nnl Ibi V. Ex.’ (ioroil¡lmlo; c porisso as firr.v navnos ilo govcnio do V. Ex.' rcconliecérño 0 
liloijiioio fpia ln.je cslá ievanliulu pcla Irairáo, 

Ainplianiln osias C''nsiilorai¡óe#, cspernS. Ex.' 0 S -. iliroclor provisnrio qiie scndo ello a 
iinicn niiliiri:liuio cnmpelente para nrtinr cni gnsrro navios que levom bnmleirn argonlino, V. 
Ex.‘ impoiliró corno illogacs loilos os antos linslis qnc os navios iie que so apoilcrou 0 govcrno 
rcltcMe iln ciilnile ilo Bucnos-Ayros, pnssáo cxorcor no Rio iln Prala, c scus allluenlcs nltcrlos 
á iivre navcgnfiáo detmliis ns banileiras nicrcanlcs, nñosóinonlo pnr dccrelo do dircclorio, 
conio tambcm polas rccentes declaranóes dn cangrcssp dn Gmfodcrnfiño. 

E' linlo qiianl» tcnlio n lionra do cotnniiinicar a V. Ux." dc ordom ilo Ex."° Sr. dircclor, 
saijilnnilo-o com 0 maior rcspailo 0 considornoio. 

Angel Er.t.xs. 

Ao III. B ’ c Ex.'"’ S>\ Rodrigo de Smiza da Silva P»nlos, mínislro plcnipolcnciario dc S. M. 0 
Jmperatliir do Brasil. 




Xola da lcgar.'io imperial cm fíucnot-Aym cm rcsposla i prccalcntc. 


ÍA'gncáo impcriol üo Urasil na Confüilcracüo Argonlina. — Bucnos-Ayres, 2 üe Julho de 1853. 

0 ahaixo assignado, üo conscllio üc S. M. o Impciaüor üo Brasil, cnviaüo cxtraordinario e 
ministro plcnipolcnciario junlo da Coofoüeracüo Ar¡ienlina, lcvc a lionra üe reccbcr a nola 
qtio i!c orüctn üc S. Ex.* o Sr. üircctor provisorio üa Confederacño, c coni üala üc 23 üc Junho 
proxiino pnssaüo, llic foi üirigiüa pelo Sr. D. Angclo Elins, secrotario üo S. Ex.* 

Itceonln-so ncsla notn o aeonlccimcnlo, quc lin pmico tcvo lugar, c qne trouxc cm consc- 
rpiencia o lcvanlnmonlo üo bloqucio üo porlo Jo Bucnos-Ayros, c fez passar as forcas quc faziáo 
cssc Uloqucio, para o lado üaqucllcs aos quacs cssas mestnas forcas ücviáo continuar a 
comlialcr: c scgumlosc vó tla mcsma cilaüa nola, confia S. Ex.*o Sr. dircclor provisorio em 
quconbnixo nssignaüu usarú <la iiillucncia üa sua pnsicáo, o cmpregnrú as armas üc cpieo 
govcrno iinneriiü üisjióc no ltio tla Prala , pnra quc núo lcitliúo lugar algitns üos resnllatlos, 
quc ümpicilc aconlccimenlo, n qnc sc nllmlio, polcin e nalnralmonle ltáo üc nasccr. 

0 abaixo assignatlo lctn ilaüo publicas o manifcstas provas üc quanto sc inleressa pela sortc 
üc loün a Confcileniráo. .Xulrc scmprc os mcsmos vivos ücscjos de cooperar pira quc tcr- 
niincni. nu polo mcnos so diniinu.io os malcs ün gnorra; c nesic scnliüo cslú proraplo scnipre 
n usnr i!n infiiicnria üo sua pn-ieñn; mas o abaixo assignailu lcm mn circulo tlcsignaüo polas 
•i;dv:is s iii'lrin’c.ics <!o g.ivcrno iinpcrial. F.siá «lirigaüo a náo saliir üi mais rcslricta nentra- 
liüaüo. alé:n üo quc o cmprcg» üas forcm nuvacs ilo Brasit no Hio üa l’rola tlcpenderia do 
r*'s¡i.-rliv.. ciicfc, quando cslc n:io tivcssc orüons analogas ús qnc forúo tlaüas ao abaixo 
nssignado: c ncslas circunstancias núo onconlra o abaixo ossignado oulra via de procedimcnto, 
tinc núo scja a de lcvar immcüialamcntc ao conlieciincnto Jogovcrno itupcrial copia authentica 
tla indivnün nola, sollicitando asorücns, o instrucQÓes, quc úccrca Jo túo imporlantc assumpto 
cnlcnüa o govcrno üc 5. M. o Impcrador que dcvúo scr üaüas ao mesmo aboixo assignaüo. 

0 abaix» . 1 -iignatlo aprovcila-sc üa opp.irtuniüadc para smüar com a niaior coniiüeracúo e 
respeilo ao Sr. seerctario D. Angclo Elias. 

Ilonni.io nr Sotzx d.y Silva Postes. 


Ao Sr. D. Angelo Elias. S .'crctarin üo Dircctor Provisoiio üa Ginfederacúo Argenlina. 



ANNEXO N. 


Tratados de S. José de Flores. 


Protesto do governo da provincia 
de Buenos-Ayres. 




Tratado para a livre aavegacao dos rios Paraaá e Páraguay , entre a 
Gonfederacáo ArgentinaeS. M. o Imperador dos Francezes. 


Em nOHic ilu Sailliminii Trindadc, S. lix. * O Sr. dircrtor prorisorio da Confedcruriio 
Argciitiiui c S. M. o hnpcntdor dos Francezct : 


Dciejanilo cstreilar os rincu'.os de ainizadc quc Lüo roli/.incatc cri-tcm cntrc os seus cstaJos c 
])3Í7.es rcs|icclivos, c convcncidos dc qnc dc ncnhum moilo podcriiio aicancar mclhor cssc rcsultado 
do quc tomamlo ilc comnitim accordo todas as mcdidas proprias a facilitar c ilcscnvolvcr as rdafOcs 
connncrciacs ; 

RcsolrCráo fixar por um traiado as comlicOcs da livro narcgacfio dos rios Paraná c Iruguav, c 
apartar assim os obstaculos quc atc agora tcm ombaracado csta navcgaráo. 

Para ostc olijcclo nomcárfio scus plcuipotcnciarios, a sabcr: 

S. lix.-' o Sr. dircctor provisorio da Coiifcdcracao .Vrgcntina aos Srs. D. Salvador iL dcl Carrii 
c I). .losó licnjamin Gorostiaga ; 

E S. M. o Imperador dos Francczcsao Sr. cavalliciro dc St.-Ccorgcs, official da irapcrial ordcnt 
da lcgiüodc iionra, conimcndailor da dc Ciiristo do Drasil. soii cnviado cxtraordinario c ministro 
plcnipotcnciario cm missüo cspscial c CMraoriliuaria juiuo (ia Confcilcracüo Argentiua. 

Oí quacs, dcpois dc lcrcm trocado scus plcnos poJercs e tc-los acliado cm boa c dcvida fórtna, 
conconláráo nos arligos scguintcs: 

ArL 1." A f.onfeilcradio Argcnlina, no oscrcicio dos scus dircitos solicranos. pcrmitte a livre 
navcgaiaio dos rios i’arnná c Lruguay em toda parte ilo scu curso que liic" pertenca, ás cmbarca- 
cocs nicrranlcs ilc todas as narucs . com sujciráo unicnaicntc ás condicGcs qnc cslabdece este 
tratado o aos rcgnlamcntou sanccionatlos 011 quc d'ora cm diaiilc sanccionar a auioridauc nacional 

Art. 2.' ('.misfgniutcmenlc as ditas cmbarcarñc; scráo admitlidns a pennaneccr. carrccar c dcs- 
ram'uar nos lugarcs e portns da f.onfcdcracáo Argculin.i quu para ussc lim fGrcm bsbilitados. 

Aru 3.’ O govcrno da foiifcdcrar.io Argciiliua , dcsojando proporcionar lodas as facilidadcs á 
navogaráo ¡ntcrinr. cosiprnmcttc-sc a maiitcr balisas « marcos que assignalcin os canacs. 

Art. h.‘ Kstabclcccr-sc-lia por partc dns auiori(I.Klcs coinpctcutcs da Coufcdcracáo uui systcma 
imiformc para a nrro adnoáo dos dircitos tlc alDimlcga, porto. pliaiol, poücia cpilotagcm, cmtodo 
n cursn das flguas quc pcrionccm á Confcdcraofio. 

Arl. 5.'’ As altas partcs ccntraciantcs. rcconltccciulo quc ailha dc .Martim Garcia púdc, porsua 
posiriio, cuibararar c impcdir a livre nnvcgacio ilos coiillnoetcs tlo Rio da Frata, concortláo otn 
omnrcgar sua inllucncia p.na quc a possc-ssfio tlu dila illia náo scja rciida ncai conscrvada por 
ncnhuin csiado do K¡o da l’raia, oti dos scus conlliicnics, que náo tfvcr dado sun mllicsáo ao 
principio da liirc navcgaráo. 

Art. 15.* Se snccotlissc, o qnc Dcos náo pcrmitta, qtic a gucrra rcbcnlassc cntrc qualqucr dos 
Estatlos. llopublicas cn Provincias tlo Rio tla l’rata ou dos scus conllncnics. a navcgafao dos rios 
Paraná c L'rnguay flcará livre para a baiulcira nicvcantc tlc todas as íiarocs. Náo liavcrá cxccppáo a 
cstc principio sciiSo uo quc diz respcito ás irmiucücs tlc gucrra. como arnias, polvora, cliuuibo c 
lialas dr canliáo. 

Arl. llcscn'a-sc cxprcssamcntc a S. M. o Impcrador do Brasil c aos govcrnos tlo Paraguay, 
Bolivia c tlo KsLido-Oricmal do Uriigunv, a facutdadc ilc sc tornarcm partcs no prcscntc tratailo . 
no caso dc cstarcm dispostos a applicarscus pvincipios ás partcs tlo rio Paroná, Paraguay c Uruguay 
cin qnc possáo possuir rcspcciivamcutc direitos Ihiviací. 



Art. S.* Como os princijiao» olijeclos cm virtudc dos quaes os rios Pnnná e Lrngu.iy ficño 
ileclarados lirres 4 navcgarSo do mnndo, s.io o dcseiivolvimcnio das rcbf<csc u n nr ciacn dos paizos 
ribcirinlios c o augmcnio dn cmigrar.io, concordn-so quc uño sc rcconlieccrá nciiliuni favor on 
iinniunidadc á bnndcirn 011 ao commcrcio dc i|iuili|iicr onira narfio i|iic nño s<: cstcnda igualmciitc 
aos dc S. ,'f. o Impcradordos Fraiiccios. 

Art. (*.• 0 prcscntc iratado scrá ratificado pdo Ex. "*Sr. presidcntcda Cionfctlcrarño Argcntina. 
dcntro dc dons dias da sua data; dcvcndo aprcscma-lo para sua approvar.io ao primi’iro congrcsso 
lcgislativo tla C.onfcdcracáo, c por S. M. o lmpcrador dos Francczcs dcntro <lo tormo dc qniiiM 

As ratilicncScs devorás trocar-sc dcniro tlc dcznito iiirzcs no lugar dn rcsidcncia do gnvcrno da 
Confcdorai;5o Argeniina. 

Em f¿ do quc os jilcuipoiciiciarios rcspcclivos nssigmir.io o picscnic iratado c n seiláráo com o 
sdlo das suas aroias. 

Fciio cni S. Josc dc FlOrcs, cin 10 de Jullio dc 1 S5:>. 

S/ilvielor M. eM Ctirri/. 

/w Chrnilirr e/r Sl.-Ccorgrs. 

Je>s¿ Lriijimiiin Coroslingii. 


Dc Igual icor sáo os iraiados cclcbrados com a Inglatcrrn c com os Eslados-lnidos. 


Copia do ullimo arligo tlo Ireiltido tlc ainhade, commcrrio c mrcgaciio, cnirc a 
Confedcraciio Argcntina c os Esitidos-Cmdo*. 

0 prcscnte tratado será ratilicado pclo Ex." J Sr. prcsidcnic da Confcdéracáo Argcotina iresdias 
depois da sua data, dcvcndo aprcscnta-lo para a sna approvacáo ao priinciro congrcsso lcgislativo 
da Confcdcracáo , c por partc do gorcrno dos Esiados-L'nidos dcniro dc quinzc mczcs. 

As ratificacOes scráo irocadas dcntro dc dczoito mczcs no lugar da rcsidcncia do govcmo da Con- 
federacáo Argcntina. 

Em fé do qocos plcnipotcnciarios rcspcctivos assignárño cstc traiadoc llic puzcráo os scus scllos. 

Fclto em S. JosC, aos 27 dias do mcz dc Julbo dc 1S53. 

SnlKtnlor M. dcl Carrit. 

Jos¿ Mcnjnmiin Corostiagn. 

Rolieri C. Selicn/i. 

Jolnt S. Pcndlcion. 


N. 2. 


Suiicfáo Ma pdo Congrcsso Constiluinte tla Confedcroffio Argentina oos trulados celehrados 
cm 10 de Jullio. 


0 congresso gcral constituintc : 

Vistos c cxaminados os trcs iratados sobrc a livre navegacüo dos rios Paraná c lirugnay , 
celebrados om S. José dc Flórcs no dia 10 dc Jullio do corrcntc anno, cntrc o dircctor pro- 
visono da Confcderacño Argcntina c S. M. a Rainba do rcino-tmido da Gráa-Brctanba c Irlanda , 
S. M. o Imperador dos Francczcs c o prcsidcnte dos Esiados-Loidos, por intcrmcdio de scus 
respectivos plcnipotenciarios: 



Dcclma: 


4.* Quc dlcs nüo iniporiao nmis do qnc a íipplicncSo praiicn c a garantia pnra a perpctuidadc 
da livrc iiavcgacfio dos rios intcriorcs da Conlcdcracüo outoi'gada a todas as bomlc>ras do inundo. 
orlgida cni principio dc dircito pubüco argomino, pclo art. 20 parlc 4.° da constituicño polilica 
da rcpnliiica. 

2.° Qun a abrrtcra dos rios inicriorcs ao cbmmcrcio do mundo, assiin garamida, é o mnis 
podcroso clcuicnio dc vida , dc prospcriiladc c dc vcrdadcira constitucionalidadc da Confcderacüo 
Argcutina, <|iic o prcscntc congrcsso dcvc pda sua missáo promovcr c asscgurar eflicazmcntc. 

lím conscqucncia pois, concordou c docrcta. 

Art. 1.* Appvova.se n prooodimonlo do dirccior pvovisnrin ila ConfpdcraoJio Argentina om cdcbrar 
c ratiflcar os trcs iratados concluidos no dia JO dc Jullio do prcscnlc anno cm S. Josú dc FlOres, 
com S. M. a llainlm do reino-unido da Grria-Brotanlia c Irlanda , S. M. o Impcrador dos 
Francczos c o prcsidcnic dos Esiados-l'nidos por intcrincdio dc scus rcspcctivos plcnipotcnciarios. 

2. ° Dcsdc csta dnl.i, e atú que possa tcr cilciio a approvacño oslipulatla no art. 9." dos ditos 
traiados, fícn a Confcdcragüo Argcntina obrigada dc um modo pcrfcito ao scu cuuiprimcnto para 
com as outras trcs potcncias signaiarias. 

3. ° A prcscmc snuccño scrá assignaila individualincntc pclo prcsidcnic c dcpuiados do congrcsso 
no lívro grande dc accordos c rcsolucücs. 

í.° Communiquc-sc oo dircclor provisorio da Confcdcracüo Argcniina. 

Sala das sessflcs na cidadc dc Santa Fú, cm lh dc Sctcmbro dc 1S53. 


Sami.vgo Derqui, 
l.° Vicc-prcsidcnte. 

José Manu ZcciniA, 
Sccretario. 

Satgrxixo M. LASPica. 
Secretario. 


N. 3. 


Aofa ilo ministro dos relafies «íeríorcs ie Uuenos-Ayrcs ao j o:erno imperial. 


Minislcrio dc govcvno c rdaffles cxtcriorcs. — Bucnos-Ayres, 31 dc Agosto dc 1S53. 

0 abai.vo assignado, ininistro c secrctario dc cstado da rcparticüo dc govcnio e relacflcs cxtcriorcs 
da provincia dc Buenos-Ayrcs, tcm a lionra dc dirigir-sc a V. Ex.', deordcm do seu goveroo. 
por causa dc um cravc e'incsperado inciilcntc, qnc alTccta dcummodo serio os intcrcsscs cdircitos 
soberanos da provincia dc Bucnos-Ayres. 

0 govcrno soubc por canaes diguos dc toda a fú, quc os Ex."” Srs. uiinistros plenipotenciarios 
daFranca, Inglatcrra c Eslados-Unidos cclcbrárüo coin o gcneral D. Juslo José dc Urquiza, um 
tratado sobrc a livrc navcgacüo dos rios inicriorcs da Confcdcracüo, o qnal, cntre ontras estipula- 
cflcs, contúma dc affcctar mui scriamcntc a imegridadc tcrritorial da provincia dc Bucnos-Ayres, 
scm que na occasiúo dc traiar-sc de lüo importanic objccto , sc tivcssc consultado em cousa aiguina 
a vontadc ou a acquicsccncia da proviucia. 

Pclo tratado quc tcm o abaixo assignado a honra dc lcvar á considerafáo dc V. Ex.‘ na copia 



iiiclusa, eonlicceríi V. Ex.‘ as gravcs cstipulacücs qnc aquellcs Srs. niinistros íizcrüo com o gencrai 
Urqutza no tnoinciito cm quc o coltriño cotn suas itaudciras jtara salta-lo. 

Scin csforrar-sc o govenio cm dcmonsirar «|uc a livrc navcgacao «los rios iiilcriorcs nfio 6 um 
prineipio niciprocmiicmc obrigalorio para os solicranos que aqtiellcs minislros rcprcscnlño. porquc 
consiuiilcnicntc o tcm dcsconlicciilo. c a ellc rcsisliilo cm scusrios Intcriorcs. coino c notorio; scm 
dcicr-sc o "ovcruo cm rccordar «pic a protincia «lo Biicnos-Vyrcs. cm Uuiiilirn «lo anuo passaiio , 
com grandc libcralidadc consagrou já cssc principio . qucosSrs. niinislros ile Inglatcrra. Franca c 
Esiados-tuidos aparcntño tcr siilo por clics cstaliclccidorcccutcnicnlc. sem ilmida como uin svrvico 
fcito ao coimncrcio cm gernl c aos gorcrnos qúc rcpresciiiáii: scin ¡iltrilniir o govcrno a csscs 
iiicsnios ministros a riiliculn prctciirño do scrcin cllcs os jirinicinis ipie ciinsagrfio o jirincipio da 
nnYcgarfm dos rios, ijiic a provincia du Bucnos-.Vyres já um Oiiiuliro do anuo passailo liavia sanc- 
cionñdó, mal jiciisaniio quc após um aimo dc e.vislencia ilcssc |iríiicipiO vicssrm os Srs. ininisiros 
prctciidcr |icrlillia-lo para fazerem aos seus govcrnos o prescnic ilc uiii lalinrioso jiarto ilc scus 
csfoi'íos. on da sua clovaila iliplomacia. liuiitnr-so-iia Smneoie ao raclo inimstntoso dc .ipparoccrem 
cstcs dcvados agentcs cdebranilo tratados com mn podcr dcsiniilirciilo. rrjiclíiilo. c ciii luln abcria 
com o govcrno c jirovincia dc Uuonos-AyTos, c concordandfl incouijielcnic c aliiisivaineiitc cm nrli— 
gos, nos quacs sc cstaluc soiircmn tcn'ilorio lítiviaiila cvclnsiva |ii'ojiricdadtí da |irovincia ile Inicnos- 
Ayrcs. a cujo ruspcito iienhmn dirciio ussisic ao gcncral 1). .lusiir .losú <lc L'npiiza , iiciu como 
govcrnador da provinria dc Knirc-llios, nem inesiiio cousidcrado no caractcr dc dircctor jirovisorio 
das ircze provincias da Confcdcrarfm ipic rcjircscuia. 

Pnra uma otTcnsa tño cnormo como a quc se fe/ com a ccldiraráo dcsse tratado á inlcgridadc c 
sobcrnnia da provincia dc Biicuiis-Ayrcs, i!.io csistia, ncis nicsnm a |K>ssiliiiidadc ilo qnc o gcncral 
Urquiza comassc com a dcrrota d'a provincin. c submcttessc csta á iinncriosn lci tlo vcnccdor , 
obrigaiulo-a a accitar uma cstipulaeño, ijiic ajustada, assiguada c ratilicada por dlo aulcs dc tal 
cvcnlo. scria sumprc jiara ilncnos-Ayrcs um ncgro c insujiportavd lialdáo. 

Sc V. Ky.‘ quizcr tcr a incoinmoda larcía dc trazcr á incmoria os succcssos occorridos ultima- 
incntc ncsta provincia por niotivo da alcivosa c injüstilicavcl gucrra quc vcio trazcr-llic o gcncral 
Urquiza, ajudado por um puniiado dc rcbddcs, facilmcnic sc comjiem'irará dc quc aqudlc gcncral 
se acliava irrcincdiavdmcntc pcrdido dcsdc o uiomcillo cm quc a cstjnadra com qnc contava , c quc 
bloqucava o porto dc Buenos-Ayres, aliandonou a causa dogcncral Urquiza. c i'ccoiiliccco ogovcrno 
legal da prou'ncia, pondo-sc debai.vo dc stins orilcns no dia 20 ilc Junhn proximo jiassado. 

Dcsdc cnlño o gcncral l’rqniza, os mingoailos ccniingcnlcs dc algumas das proviucias, c os rcbel- 
dcs quc o aconijianliavño no asscdio dcsta cidadc , licárán á mcrcc do govcmo ila proviucia. V. Ex." 
disso sc convcnccrá sc sc scr'ir fivar a sua allcuráo na nota qun o gcncral Unjuiza, com daia de 
21 dc Jullio, dirigio ao cougrcsso das irczc proviucias cni Sania Fé , dcpois ijiic os navios de 
gucrra dcssas nacGcs, com o couscniimcnio do govcrno. a lcvárao á provincia dc Kntic-Hios. 

Facil tcria sido ao govcrno dcstlc 20 dc Jnnho cxtcrminar os rcbclilcs c o scu caudillio o gcneral 
Urquiza, sc o imitil dcrraniamcnto dc sanguc de irnifios nño csiivcsse como lcill cslado scinprc 
cm dcdarada luta com os jiriucipios do govcrno ijuc liniia cnirado ncsia gucrra siislcnlando o 
cstandartc dn lci, c cm sagrada dcfea das ¡nsiituirñcs c da libcrdadc da pnnincia, amcaeadas por 
uma r.'bcllifio. na qual ligurava cm jirimeira iinha a c-coria ilns liomcus qi;c sc mauciiárño coui 
toda a sortc dc crimcs na iloiorosa cjioca <¡a ilictadura dn gcncral I’osas. cijiitancados j>«*!o geacral 
Urquiza, enjas irrcsistivcis tcndcncias jkiki a lyninnia, liatia clic dcscnvolvido Jiciii dolorosamcntc 
jiara com liuciins-Ayrcs dejiois dc 5 <!e Fevcréiro dc i Sói 

Mas o govcrno <!a y.roviucla qiiiz. scr gencrnso para r«wi o gener.il Uiijiiizn. c com as prosiradas 
liostcs quc o acom|'.iuliaváo. 11« nceordo com seus nriiicipins. c sem violencia algmna, dcclarou 
aos Srs. minisiros ptcnijiotrnciarios ile i'rani.a. Inslnterni c K>tadn»-Unidos quc soilicitavño 

ilo govcrno rnnrcmvt cm favor do geaeral l.njniza. quc estc podia rclirar-se para asua jirovincia. 
c devolvcr As oulras os srus rcspectivos cnnlingcmes. 

roi pois sol) csta dcclaraefm exjilicita ilo sovcrno, qus sc rnmjK-azl.i cm dá-la como justa liomcnagcm 
á grande csiim.i cm quc tcm ns illnstraijos govcrnos i¡uc reprcscutaváo osSrs. ministros. quc o 
scncral Urquiza clTcctuon em 13ilc Juilio o scu embanjiic o o da sna cseolta nos navios dc gncrra 
daqiicllas naraos. K sc juira vcrilicn-ln hoavc uma prccigilaráo qnc causnii sorprcsa . nño sc atlribuirá 
dc ccrto ao govcrnn dc Hucaos-Ayrcs. mas sim n scus jirieirios soldados. quc. prctendcndo tirar-llic 
,i vida. fizcráo-no lanrar-sc á agua jwra alcanear ns íiotcs em ijue sc salvou. 

A ingcnua rescnli.i dos factos quc prcccdi-ráo a fnga iío gcncral Urqniza, c a dissoltiráo ilos 
sublevatlos rcvclará o V. Kx." a grandc sorjircsa ijiic causou ao governo dc Buenos-Ayres o coníic- 
cimento qite tevc rcccntcnu'inc dc qnc diirnmc os conlUcios ilc (jnc se acbava rodcado o general 
Urquiza , pcrdiilo cm nma posirño de angnslins. n ciilrcguc nos brneos dos Srs. agcntes cstrangciiOs, 
ajnstav.io esles. concluiáo c asHgnaviio tim tratado sobre invrgaeño dos rios imcriores da (¡mifcdcraeño. 
e jncscindinclo ilo conbcctmcnio quc linhao {scria offensa ilmidar disso} dc qnc a illia dc Marilni 
Garcia é jiartc inirgrantc do icnilorio da pmvincia de Euciius-Ayres. traiarán a respeito dclla, 



como «o pcrtcnmse ns provintías qnc rcpresentava o dircclor, on coino sc o gencral Urquiza vcn- 
cido livcsse auloridadc solirc a provinria tliumphanle. 

Unw i.il lcviamladc. ponnitui V. Ev.* qtic o ili}¡a, aggrava a oITensa quc sc fei á provincia dc 
Bucnos-.lyrcs; c 6 ddplicailaincnic indcsculpavcl sc so attcndo a quc, scgundo a dala do tratado, 
os Ex.~“' miuisiros saliiáo do galiincic do iniiiislio do relactics extcriorcs dc Bucnos-Avrcs, ondc 
cnliavño com frcqucncia para pedircm ronmwes cm favor do gcncr.il Urqniza para pássarooi ao 
campo dcssc qcncr.il alim dc ajnsiarcin com aniino tranquillo c scrcna discuss.io ís cstipulasOcs de 
um traiado olTcnsivo á inlcgridadc icrriiorial dc uina provincia cujo govcrno llics cstava Uando 
tcstoinunlios do oprcco. considcracáo c bcnovolcncia para com scus govcrnos. 

0 govcrno da proriucia de Bucnos-Ayros logo quc tcvc conliccimcnto do atlcntado do gcncrai 
Urquiaa fcz o pro'.csio. quc por sua ordcni tcni o abaixo assignado a lionra dc cnriar a V. Ex.' 
alim dc quc sc sirva lcva-lo á considcrarflo dc S. 31. o Impciaúor do Brasil, c cnircianto 
aprovcita csta nova op|>oriau¡dadc para aprcscutar a V. Ex." a scguranca dc sua pcrfcita cstima c 
distincta considuracflo. 

Lorenzo Tohbes. 

Ao Es."’ Sr. ministro dos nsgocios cstrangciros dc S. JL o Impcrador do Brasil. 


Proicslo qut faz o gorerno dc hucno¡i-A>¡rcs pcrnnlc toclas as nacdcs, c rrmilo espcciulmcnle 
permilc a ücpublica Argcnliiui. conlra o atteniado commctiido pelo gcncral Crqniza qnando 
cclt'broit t conclaio o Iralndo dc wircgnpilo dos rios inleriorcs com os Srs. minisíros dc In- 
glalrrra e dc Franca no día 10 dc Julho <to coirenlc anno, c comoSr. ministro dos Eslados- 
L'nidos do Xorte cm 27 de Jullio do mcsmo anno. 


0 govcrao dc Bucoos-Ayres, quc pda lci dc 1S dc Outnbro do anno proximopnssado liaviadccla- 
radolivre a navcgacflo dos rios para todas as nagOcs do ranndo, dcu entáo nma prova da sua liberalidadc, 
quc liojc trará á rcconlacáo de todos como um tcstemunho da jnslica coni quc proiesia, pois qne a dita 
ici manifcsta qne nflo é a livrc navcgacfio dos rios quc o inove a cstc acto, porquanto está já dccrctada, 
nias siin o attentaüo quc coninicttco o qcncial Urquiza nas conccssucs quc fcz aos govcrnos com cujos 
rcprcscntantcs tratou cm S. José dcFlórcs, no dia 10 dc Jullio do prcsentc anno, cm ípoca cm qnc 
já cstava vcncido. 

As nacücs c a Rcpublica Arccniina, a qucm cspccialiucutc sc dirige o govcrno, o ajuizaráü pela liistoria 
rapidn dos factos quc passo a lazcr. 

0 gcncral lirqaiza clicgou a provincia dc Bucuos-Ayrcs cm Fcvcrciro do correntc anno, aprorcitan- 
do-sc da sublcvaráo de alguus clicfcs inilitarcs quc arrastárflo a gcntc do campo a:£ ásportas dacidadc. 

Scin prcstigio c sem poder. tcvc naturalmcntc <|iic rcsignar-sco gcncral Urquiza a lodas as couscqucn- 
cias dc scu cxiraiio, cstacionando-sc cm S. Josc ilc Flárcs, doudc via, scm podcrcviia-lo, dcsapparcccr 
rapidaincntcatc mcsmo aquella foroa que llie cra ucccssaria para salvara so.i |>cssoa. 

Os scus condiclos. quccrcsciflo diariamcnic, augmcnuiiflo dcsilc o dia 20 dc Junlio, dia cm quc, 
rccoulicccndo a csquadra a jusiica da causa sustcutaila polo govcrnodc Bucnos-Ayrcs, e a lcgitiinidadc 
da autoridadc dcslc, scsubmcltco cspoiitanc.iincntc ás snas ordcns, abandonandoo caudillio quc sob 
prctcxto <lc organisacáo nacional linlia viado á provincia dc Bucnos-Ayrcs, com o uuico fim dc devasta-la. 
c acabar com a riqucza puklica c imlividual. 

No liin do mcsmo mcz dc Junho eomprchnndia já o gencral Urquiza quc cstava intciramcntc pcrdido, 
c nflo sc atrcvctulo nrctirar-sc, porquc via o pcrigo dc quc sc rcalisasscm as amcacas quc pnblicauicnte 
Ibc faziáo os sulilcvados, dc amarra-lo ccmrcga-lo ao govcrno dc Bucnes-Ayrcs, coaccbco o projccio 
dc procurariun nsylosob as b.mdeiras das forcasn.ivacscslrangeirasqucscachavflouoRioda rrata. 

Vergonhoso cra ao gcr.sral ürquiza conliar ciufio a sua situarüo aos Srs. luinistros cstrangciros, a 
quem constanicmcntc a occultara. fingiado lorconliauca nos imiucnsos rccursos quc scmprc cxagerava, 
masqnc nnnca Ihcs mosirou. 

Na tristc altoma'.iva cm quc o collocava o rapído dcscnvolrimento dos sncccssos. pois á submissüo 
csponianca <la csqnadra succcdiflo-sc diariamcntc dcfccgOcs consideravcis das forgas suhlcvadas. resolvco 
cmfim conliar aos Srs. miuisiros a sna pcnosa e miseravcl situagáo, c impiorou4hcs quc salvasscm a 
sua pcssoa com o rcsto dos contingcnlcs das provincias quc llic liavito 'ficado. 

üs Srs. mlnistros. com cffciio, inlcrpondo o scu valimcuto para com o govcrno <la provincia dc 
Bucnos-Ayres, soiliciláráo uo dia 2S dc Juulio quc sc garantissc ao gcocral Urquiza a sua rctirada com 
os couiingcntcs. ficando o govcrno cm lihcrdadc para ajuslar asqucstóes provinciacs com o cbcfc das 
forcas sublcvadas. 



0 soYerno, qtic scmprc \¡o on dcvia vcr nos Srs. minisiros nns vcnladriros amÍROS da paz, nüo 
trcnidon i-m occcdcr á imlicacáo dcstes. isto «'•. coiiscuiio qne o fíennral tn|ti«a « rclirassü, Raran- 
tio-lhc a fiia reiiraiia, atc comra as resisicncias dos snlilcvados. a t|iicin o gcncral l'rqniia icmia, c 
ollerccco nido quanto dlc itudessc neccssitar para Icvar an cabo a sua rctirada. 

Esic jioíso, no qual os Srs. íninisiros dc InglatciTa c dc Franra náo nmnifcstavfio apparontcmonte 
outro intcrcssc scnfio o dc salvar a pcssoa do J). Justo Josc «lc Urquiza. qmz-sc convcrtcr iimnodia- 
uniciiic cin uuia abcrlura ilc ji.u quc o govcrno náo accilou, ]iori¡ue náo cra possivcl accita-la cm 
favor do gcnoral l'rqiiiza dcpois das provas pulilicas <|nc liavia dndo. vc]iclliii(l<i a paz, rcjeiiamlo o 
traiado dc !) <le Jlarro, c dcsprraaudo as Iioas disposicGcs qnc postcriormrnic inanifcsimi o govcrno 
na ncgociaráo quc sol) a mciliacáo dos Srs. miuisiros do Brasil c <la JJolivia sc mallogrou tam- 
Jicm cui Maio. 

Fcrsistiudo nño obsianic os Srs. minisiros cm oiTercccr a sua mediacáo para iini ajusic, xnnpre 
com a lutte ríc gnruntir a rrtirada río grncral Vrqniza, corriño os tlias, collocavfio os ministros 
scus vaporcs. como os collocárño cm f) e 10 tle Julbo. «as iuiincdiai.Gcs dc Palcrmo. c associamlo-sc 
ao Sr. uiinisiro dos Esiados-Uniilos; cliogáríio assim ao dia 1:1 de Jullio.ct» <¡ue.quantlo seacbaváo 
os trcs Srs. ministrus cin casa do govcrno, foráo sorpn-ndidos com a noiicia tlc qne o cxcrcito 
sulilcvado sc dissolvia, quc o gcneral Urquiza sc cmbarcaia, qnc a rcvolucán liavia clicgaüo ao scu 
tcrmo. 

Os Srs. minisiros. prcoccupados cniño com os succcssos qnc vicrño iiitrrrompcr a longn con- 
Icrcncia do tlia J3 ua ca.-a do govcruo, sc rciiváráo; náo passáráo n noia eollccliva <]iic olTerccOrSo. 
na qual dcviáo asscgurar qitc os aponianiciitos quc lcvatño pata um ajustc tlc paz m'io trrálo rttlor 
• ulgum senüo no caso cm quc todos e cada tmi dcsses apontamcntos fosscm accilos, c tamlicm nño 
tivcráo lcinpo para vcr o cx-corond Lagos, neni para cxigircm quc cllc sc subuictlcssc ao govcrno 
c cntrcga5.se as arnias no pouto qnc cstc dcsignassc, jiorqnc nos moiiicnios cm <¡uc osapoulamcnios 
sc cscroviáo, já nfio cxisiiáo Urquiza c Lagos no campo. pois o primciro sc acliava a coberto tlas 
bandciras inglcza, franccza c noric-amcricana, c o scguntlo liavia fugido tño prccipiiadamcnte que 
tlcixou arnias, corrcspondcncia, c a mór partc dos scus jiapcis aosscus priucipacs compliccs, c até 
a sua roupa dc uso c a tlc sua fatnilia. 

Qttando liavia tcrniiuado assim a caiupanlia do gcncral Urqtiiza; qoando a siluacáo dcsteera noioria- 
incuic a ma/s irisic dcsdc 2S dc Junbo, cm quc implorou a proicctño dos Srs. agcutes cslrangoiros; 
quando o gencral Urquiza clcgcu para scus salvadorcs aos diiosSrs. ministros; qnando cslcs, cnilim, 
pcdirño ao gmcrao quc náo saliisscm as forras da praca para imcrpór-sc cuirc os vaporcs c o gcticral 
Urquiza, ncm para baicr a cslcs, nimca pódc crcr o govcrno, ncm lauibcm dcvia cspcrarquc csscs 
mcsmos Srs. uiinisiros, a qucm o gcnoral Urquiza cm sua ngonia cliamüra cm seu auxilio, tcriáo ccle- 
brado « concluido o iraiatlo tjuc inr.Tlrtviis ap]iarccc cscripto no dia 10 dc Jullio cm S. Josédc Flóres. 
isto c, nos tr.omcnios cm quc Urquiza csiava vcnuido, cni quc Urquiza n.io liulia tonladc propria, cm 
quc L'rquiza csiava cnircguc a csscs agcntcs c cscomlido cntrc as bandciras das podcrosas nacOcs qtte 
aqucilcs sciiborcs rcprcscutaváo. 

rorém. contra as ccmiccócs c contra as cspcrancas do govcino, soiri-ciido o gcncral Urqniza uina 
ccaccáo moral, cdebron o iraiado no nicncionado dia JOdc Jullio, scm rcjircsentafáo aiguina da pro- 
vincia de BucDos-Ayrcs, no scio dcsia, cm gucrra coin dla, vcncido c liuinilliado pclos dcfciisorcs da 
praca, afi'cctaudo scriamcntc os dircitos da provincia nos rios imeriorcs, u na illia du Martiin Garcia. 

0 govcrno, pois, ao tcr noiicia dcstc tratado, considcrou que ora um dcvcr sagrado scii protostar, cottio 
solomncincntc protcsta, pcratilc Dcos e os bonicus, conira a cstipulacáo quc incompclcnte c abusiva- 
mcnlc fcz o gcneral Urquiza com os Srs. ministros cslrangciros, para viugar-sc da provincia dc Bucnos- 
Ayrcs, qnc o huniilliára. 

0 govcrno prcscindirá da qncsiáo dc quc o gcncral Urqniza, ncm nicsmo com o rcpi cscnlacáo da 
provincin <lc Ducnos-Ayrcs, podia ratiíicar nm tralado, qucrpelo accordo dc Sño ISicoláo, quc consogrou 
cmlci, para astrezc provincias, qucr pcla constituicüo qne maiidou promtilgar c jurar ncstas mcsmas pro- 
vincias, porqnc nao devc ncin qucr ingcrir—sc noquc scja da jurisdiccáo da auloridadc nacional quc dlas 

Estabclccc unicanicme quc aiada que o gcncral Urquiza livcssc a dircccño das rcIarOcs cxtcriorcs 
qnc pcrtence á provincia tlc Btcuos-Ayres, c quc csta fizcssc partc do ccngrcsso. nño cstava o tlilo 
ger.eral autorisado a ratilicar cstipulai'ño alguma, ncin pclo accordo dc Sáo Nicoláo, ncm pcla conslilui- 
rúo. Aqucllc c csta Hsc ncgáo scir.clliatHc faculdadc. 

Dccidido porianio o govcnio a salvar c mantcr os dircitos da provir.cia dc Bucnos-Ayrcs, tlcclara; 
Quc náo accila, ncm mmcu accitará o mcucianado tratado, c quc nño rccoubcec iicnliuina das obri- 
gafGcs quc nellc sc cslipuláo. 

Porqac o general Urquiza núo tcvc ncm tcm de facío ncm dc dirciio a rcprcscntacño tla provincia de 
Bucnos-Ayrcs. 

Porquc uicsaio ua liypotbcsc tlo tcr scmclliamc vcprescntacáo, se acliava ein gocrra com clla. 



1’orciuc no dia 10 i¡o Jullio iiroxinio passado, cm quc apparccc concluitlo cslc iroiado, cslava o gc» 
ncral l'rquiza v« ncido c liumilh.-.do pcla provincia dc Íiiicnos-Ayrcs ás porias da capiial. 

Porquc ncssc incsnio dia 10 dc Jullio, cui quc vcncido c liuniilliailo pclos dcfcnsorcs da proviucia, c 
cmquanio sc dci.vava colirir dasbandciras i'.c l'runca, Inglalcrra e Esuidos-Unidospara cscaparosalvar-sc, 
nüo tc\c ucm capacidadc ucm voinadc para tralar com niugucm, ncm mcsmo cotn scus jiroprius 
salvadorcs. 

Porquc uni iraiado scmclhantc cddirado in exlrmit, nos momenlos dc agonia, c scmpre nullo, irrito, 
c dc ncnbuui valor c ciTcito, ainüa quamlo bajn capacltludc lcgal no conlraciantc, vlsto quc nfio halibcr- 
dadc para dclilicrar bavcndo coaccho moral. 

Porquc as coiicossf.cs quc fcz o gcncral Urquira nfio sú rcvclüo a sna ving.mra conira a provincia 
dc Bucnos-.Vyrcs, mas uma jirccauiüo infamc jiara .irar-lliu o mcio licito dc bloquear os scus purlos no 
caso ilc gucrra. 

Porquc ncm a Ioglaicrra, ncin a Franca, ncm os Esiados-Unidos, ncm podcr algom sobrc a icrra, tcm 
dircito dc privar a oniro. |ior pcqucno que soja, do rncio Jlciio c admiiiidu do bloqucio, como sc tirn a 
Bucnos-Ayrcs nos casos dc gucrra pclo ari. 0." 

Por quc csia rc-suiccüo. além dc scr scin rcciprocidadc para as alias parics conlractanics, foi concor- 
tada, iiüo sú dcpois dc icrcm cllas consignado o prctcdcittc dc admittir o bloqucio por partc do gcneral 
lirquiu, c na occasiüo mcsma cm que cllas occullavüo no mcio das suas bandciras ao diio gcucral para 
salva-lo, como ainda quaudo cxigiüo por graca do govorno do Bucnos-Ayrcs quc nüo deúasse sabir suas 
forgas jiara impvdir o transilo para bordo dos vnjiorcs dc gucrra das nacúcs quc dlas rcprcscniüo. 

Porquc c allamcnte dcslcal quc ao lcmpo cm quc a cidadc dc Bucnos-Ayros via dc suas trinchci- 
ras com todo o dcsdcin o lyranno quc nüo jiúdc vcucO-la, os mcsmos Srs. mioistros, quc obtitcrüo o favor 
dc quc uáo fossc capturado. sc scrvisscm dcssc favor jiara proporciouarcm ao dito scocral Urquira a 
occasiüo dc saciar com iinpuuidaclc a sua viugaiira. 

Por cslas c outras muilas considcrncOcs quc mui dclnllindaincntc cxporá o govcrno dc Bucnos-Ayrcs 
cm noia scparnda ao govrrno dc S. M. B., ao Imjicrador dos Francczcs c ao prcsidcntc dos Estsdos-Unidos 
do Norlc, dcdara antc todas as nacflcs quc nunca julgarü obrigada a proviucia dc Bucnos-Ayrcs a nc- 
nliuma das csilpuincCcs comidas nos cnunciados U'otndos. 

A navegacüo dos rios c livrc. nüo pdos csforyos dos Srs. minisiros, nüo pdo traiado do gcncral 
Urquiza, c siui por vontadc da lci da provincia dc Bt:cnos-Ayrcs sancciouada cm ÍS dc Outubro dc 1S52. 

Ésia sanccüo juslificaria scmjirc o objcclo quc tcvc cm tisia o govcrno ao fazcrcstc solcmne proicsto. 

Bucnos-Ayrcs, 31 dc Agosio dc JS53. 

P.vsron Odugabo. 

Lorciizo Torrcs. 

Francüco dc lat Cttrrcras. 

Jotc Maria Paz. 


H, 4. 


.Yofu do ¡ovcriio impcrial ro t!a promcia dc Bucnos-A<jres. 


Piio dc Janciro.—Minisicrio dosncgocioscsirangciros, cm 22 tíc Scicmbro dc 1S53. 

O alaixo nssignado, do rr.nsdbo dc S. JL o impcrador do Brasii. minisiro c sccrcurio dc csiado 
dos nrcocios csrrangciros, tcin n lioma dc parlicipar a S. Ex.* o Sr. D. Lourcnco Torrcs, miuistro c 
sccrctario dc cstódo'da rcjiarticío dc govcrno c rclacúes cxtcriorcs da provincia dc Bucnos-Ayres, 
quc reccbco a noia dirigida por S. Ex.' r.o atr.ixo assiguado cm 3L dc Agoslo do corrcntc anno. coin 
os documcntos quc a zccmpanLüo. a salcr. nma copia rios tralados sobrc a livrc uavcgacüc dos rios 
imcrioros da Confcdcrayño, cdchrados, ccmo ncllcs sc dcclara, cntrc o dircctor proyisorio da Confcdc- 
racfio Aigcutina c os minisiros plcnipotcncÍKrios da Franca, lnglutcrra, c Estados-Unidos, c uma copia 
do prolcsto quc o govcrno dc Buciios-.UyTCS faz por csla causa anle todas as nacúcs, c mui cspccial- 
mcntc antc a Bcpublica Argcnüna. 



0 nbabo ass¡*nado aprossmi-so. como ora do scn dovcr. a lcvnr lodos csscs dncumcntos ao allo 
conlicciincnio dcSua Magcsiadc o Imporodor. scu augusto solmrnnn. c coinuitinion n S. Ev.‘ o Sr. I). 
Lourcneo Tnrrcs. minislro c sccrclnrio dc cstado da rcpariicüo dc govcrno c rdncOcs exlcriorcs da 
proviucía dc Bucnos-Ayrcs. quo o mcsino augusio scnlior ficou pcrfciiamcntc imcirndn dos moiivos, em 
quc sc fuuda o prolcsio. c á vista dos quacs o govcrno dc Bncnos-Ayros dcclara qnc jámais jnlgará 
nliri'Mdn a provincia dc Bncnos-Ayrcs a uciiliunin das cslipulacfics contidas nos mciicionados traiados. 

0 abaivo nssign.'.do. fazendo csta'pnrlici|iarfio. prcvnlccc-sc ria opportunidnilc para offcrcccr a S. Ex.“ 
o Sr. 1). !.ourciii;o Torrcs os protestos dc sua pcrfciia cstima c dislincta coiisideracáo. 


V S. Ex.* o Sr. ]). I.ourcnro Torrcs. ctc. 


Antomo Pauliso Lisipo de Ahreo. 


¡Yofa d« lcijnrvo impcriul cm Bucnos-A<jrcs ao 'joccmo da Confederarüo Arijnilina. 


LcgacSo do impcrio do Brasil na Confedcracáo Argcntina. — Bucnos-Ayrcs. 12 dc Setcrobro de 1S53. 

0 abaixo assignado. do consdlio dc S. M. o lmpcrador do lirasil. cnviado cxtraordinario c minis- 
tro picnipolcnciario junto da Confcdcraráo Argcntina. tcin a Iionra dc dirigir-sc a S. Ex.“ o Sr. Dr. 
L). Facundo Zuviria, niinistro c sccrctario dc cstedo dc rclacOes cslcriorcs da Cbnfcdcracáo; c o faz 
coui o fim dc cxpór o scguintc. 

Pdo artigo 18 do convcnio dc 29 dc Maio dc 1S51, c pclo artigo li do convcnio dc 21 dc Novctnbro 
do mcsmo anno sc aclia cstqinlado, c rcconliccido o dirciio quc tcm o Impcrio do Brasil, a Confc- 
dcrac.io Argonlina, c a Rcpulilica Oricnial do iTiignay á livrc navcgacáo dos rios dc quc cstas iiagocs 
sio ribciriulias scm ouira clansula ou condiráo mai: do quc cstaiiclcccrcm os rvgulaincntos prccisos 
para a policia. c scgnranga ila dita navcgacáo. 

Pclos U-atodos poi'óin cclcbrados cntrc S. E\.‘ o Sr. dircctór provisorio da Confcdcrac.io, c os minis- 
tt'os dc Franga, dc Inglaterra c dos Estados-Lmdos da Amcrica do Nortc cm S. Josc dc Flóresnos 
10 de Juliio uitimo, parccc dcsconlicccr-sc a forca das estipulacócs acima indicadas, c qucrcr-sc sujcitar 
0 cxcrcicio do dircilo rcconliccido ao Iinpcrio do Brasil pclos pactos amcriorcs a novas condicóes, in- 
troduzindo-sc assim uma notavd altcrocáo ncsses mcsnios pactos scm audicncia das partcs quc nellcs 
foráo coniractantcs. 

Por aqucllcs pactos para o cxcrcicio do dircito bastata quc os ribcirinlios organisasscm os scus 
rcspcctivos rcgulaincnios. 

Pclos tratados dc S. Josc de Flórcs parccc quc sc desconhccc aquclle dircito, e que para reliavfi-lo 
segundo a lctra, c o cspirito dos mcsmos tratados, scrá ncccssnrio rcconlicccr o dircito da navcgacáo 
dos rios iulcriorcs conccdidos t» perpilnum a nacócs que nüo possuem o mais pcqucno espaco dc 
tcrra sobrc nualquer das margcns daqucllcs dilos rios, quc apczar disso cousideradas ficüo a par, 
on antcs com mcllior vautagcin cuc os rilicirinlios, c quc atc pcusáo privar a cstcs dc dircitos inau- 
fcrivcis a todos os povos c nacócs livrcs, c iudcpendcntes cmuo sc vó do artigo 6.° dos mcncionados 
tratados, por cuja dctcrminacáo privados scriüo os ribcirinlios do dircilo dc bloqucar, divcito, quc 
fazcndo partc dos dircitos dc gucrra pcrtcnccnles a todas as naciics, náo se púdc pcrdcr por cstipu- 
lacócs aüicias ao conscníimcnto daqnclic govcrno. quc dc tal dircito sc prctendc dcspojar. 

Etn visla portanto do cxposto, c ainda omiuiodo quacsqucr outras considcracócs rdativas aos in- 
convcnicr.lcs, one para a politica. imcrcsscs, c direitos da conia impcrial do Brasil podcriüo resnitar 
da imracdiala npprovacüo. e cxccucáo dos tratados dc S. Josc dc Flórcs cnm rcspeito á navcgacüo 
dos rios Uriiguay , e Paraná , c com rcspcilo á fulura sortc cla illia dc Marlim Carcia submcttida por 
aquclics tratndus n um náo dcfinklo influxo dc trcs podcrosns nacocsi persundc-se o abaixo as- 
signado dc nuc lia no quc sc aclia atú aqui cxpcndido, quanto basta para cliamar a attcncáo dc 
S. F.x.’ o Sr. ministro, c para autorisar o abaixo assignado a sollicitar. como dc facto sollicita.dc 
S. Ex. a ns cxnlicacOcs, c dcclaracócs qne sobre os rcparos, c obscrva?ócs cxpcndidas joigue S. 
Ex." quc scja convcnicntc Icvar ao couliccimcnto do govcrno impcrial. 

0 abaixo assignado fazendo csta cxposicáo . c sollicitaudo como dito c. cslas explicacúcs, c 



dcclaracOus, n5o tcm oulro pcnsamenlo mais do quc concoircr tlo sin partc quamo pódc para quc 
scjño constanicmcntc con<crvadas, manlidas, c consolidadas as rclacócs dc lioa inlclligcncia, har— 
monia c ainiiadc qnc fdirncnlc cxisicm cnirc o impciio do Grasil, c a Coiifcdcracao Argcnlina, 

0 abaixo assignado aprovciia-sc da occasiüó para offcrcccr a S. Ex.‘ o Sr. raioistro a seguram;a 
da mais clcvada considcrarño. c profundo rcsjicito pcla pessoa dc S. Ex.* 

lioniuoo »E Sol 7.\ n.\ Silva Poxtes. 

A S. Ex.* oSr. hr. D. l'acundn/uviria, niinisiro dc 
rclacócs cxtcriorcs da Confcdcracjo Argcntina, eíe. 


Cinular do direchr proriurio da Confelcraria Arycnliaa aos ajcntes dip/omaticos cslrangciros. 


S. Josí,‘20 dc SciemJiro dc 1S53. 

0 dircclor provisorio «la Confcdcracño Argcntiua, lcm a lionra de lcvar ao conliccimcnto dc 
V. Ex.*, p.ira intdligcncia dc sca govcrna. os documcnios juutos rdativos aos iraiados cclcbrados 
cm S. Josc dc Flórcs cm 10 dc Jullio ultiino. cniro os plcuipotcociarios de S. M. a Rainha de 
lngiatcrra, dc 5. M. o Tmpcrador dos Francwes, c o do govcrno dos Estados-Unidos, sobre a 
livrc navogn^ño dos rios Parauá c Urngiiay. 

0 governo da provincia de Bucnos-.Vyrcs prctcndco fazcr uui escantlalo coui seu protcsto dc 
31 dc Agoslo uliiino, contra os ditos tratados; mas o dircctor provisorio sc abstcrá de augmentar 
cstc cscandalo. fazcudo accusacócs c rccrinimapOcs pessoacs, táo wiiosas qoanto estcreis. 

Estcs tralados rcmovcm dc lodo as causas profmulas. quc tcm maiuido divididos e dcspcdacados 
os povos Argcntinos , pclo longo tcmpo dccorrido dcsdc sua cimincipacño da antiga mctropole, 
atc hojc. Estc csiado dc consas ’liavia clicgailo ao ponto dc aprcsciuar-nos pouco dignos da 
considcracáo ilo muudo civilisado. Aqudlas causas poilcm assignalar-sc pda ucccssidadc dc dcs- 
cooiraUsar o podcr c os imcrcsscs, fazcndo umn distribuicño mais josta c cquitativa cntre os 
povos da Confcilcrscño do dcspojo da rcvolucáo , confiscado cm proveito dc uma só dc suas 
partcs. 

A opiniño da grandc maioria da nacño, quc triunipliou cm Monlc-Caseros, liavia castigado scus 
proprios cxccssos o rcivindicado a causa popular contra o maior ile scns cxiravios. 0 Iriumpho 
uño podia scr cstcril c logo comprclicndco-sc quc dcvia produzir para a lcdcracño uma formula 
prccisa, c para o bcm-cstar ilos povos, a libcrtlatíc ilc uavcgar os rios, cntrcgaodo-os ao com- 
morcio do mun-Jo, como cauacs pcmiancutcs dc comimiuicacño; isto c: a desccntralisacño racional 
do podcr, dos inlcrcsses. c dos mais proniptos c cflicazcs racios dc animacño c dc prospcridade. 

iSfiO sc occultou á primcira convcncüo nacionM mmida cm S. Nicoiúo dos Arroios, quc scndo 
csta uma das primciras ncccssidadcs publicas, dcvia acudir-sc a dla com o rcmcdio mais instan- 
tanco. 

Abolirño-sc cin coascqucncia disso , pdo accordo dc 31 de Maio dc 1S52 . todos os direitos 
dc Iransito qnc cmbaracavño a circulacño. c cncarrcgou-sc ao podcr discricional crcado pdo mcsinu, 
ilc rcgnlar a navegafño dos rios inicriorcs. Disposicócs dcsia magnitudc rcvdáo ucccssidadcs 
clamorosas. 

0 dircctor proviscrio as estudoa; consniton a opiniño publica. c nprcscntou por lim ao coo- 
selho dc cslado o projccto dc dccrcto dc 2S ila Agnsta daqudlc onno. 0 consdlio de cstado 
prcstou-lhc profunda nucncño. c sujciianilo-o a scvcras discnssóes, o dcvolrco ao govcrno , acon- 
sdbando-llic sna adoprño pda mnncira por quc foi cxpctíido. 

Pódc desvaneccr-sc ó consdho ilc cslado das sabias ilisposicócs daqndlc dccrcto, quc importa 
por si só a vcrdadcira organisacño liscal <lo paiz. 

Porcra o pcnsamcnto organico. comprchensivo , iinparcial c patriotico qae constiluc sua basc, 
k do dircctor provisorio. Éstc ilocumcnlo lisará como um monmnento para dcsmentir n todo 
o tcmpo as nicsqainbas accusacócs dc odio ou dc prcdilcccáo por csta ou aqueila localidadc, quc 
jámais influirño cm sua politica. 

Apparccco cm scguida a rcvolucño dc 11 dc Sctombro, em virtmlc da qual n provineia de 





Guenos-Aues sc declaron cm ili«idcm-ij cnm i Confciloriráo Arg« 
niiiios o|icrani;.is cic on'ii" . «• .irmjnu i-niní o. |io»«is srave* u no- 
roscrrar-*c iiciiiiiim iiiuo ilc exaiigiii-iat. Sf.,nml< scu |i.o;ra::!:ii.i. n' 

Udorcs. n.áo liavla iwri.a |ura ik «pc li.avi.in x-JIrido .1 lyniimu . 11. 
para os que limiáo BCin«lo . im¡mmlri-sr-!l«:i ; ii.'kj li.i'ia paina ocii.áo pai 
mula afcanrar. Iiawa liitlda asiratado i'i-d' 0« auCin do i»au. li;rn:. i<l 
Ui'd a riila c scgm-aiira lanlo pj|-.i ik o¡ipiv»surni co'iin |wra o- 0 
j vicloría amparaMC a iudo«. |)c<-_-ii:ilicr«:ii a aalnriiladc «In diivclm' f a i 

sancciouado. rccaulicccuilo lalicí «|:i<- «n-a p:-r:;;.K.i mvccida. J'oi ;i- 
lauics «lc Ducuos-.Vyrcs saiiccionou la:;:':ii:m pcla sua l.-i «lc ÍS «h 
passado. .1 livrc uavegaráo das rio» n.i p.iric i¡uc julja concspomicr- 

a ruvc",-ii.;‘io dos rlos imeriorcs da Üoiircdcraráo : 
c dcdarando quc 0 govcrno fciler.il dcvla garaiii 
potcncias cstnmgcii'as por nicio «lc tratados que csii 
publico estabrlccidos na consiiitiicáo. i:n¡i«'« ao incsino tcmjio : 
ilc lirmar por conrcncücs intc- nacionacs a'jncllu disposicáo. 

Esta olirigaráo qnc a cotisiitiiirfio iinpñc ao govcrno frdcr.il , pcsi inmlicni so!>rc 0 «lircctor 
prorisorio no cxcrcicio da sober.inia cMcrior da Cnnfedcrnráo. Náo sc jiúde duviiiar quc 0 con- 
grcsso. a Cotistiluiráo. c amcs uissii 0 accordo dc S. Nlcoláo. a tiaviño imposto. 

E', alím disso, absurdo suppór que 0 governo dc iinia' nacáo possa cstarcm couniclo, mosnio 
por um momcnlo. dcslituiilo do poclur c das facitlilailcs uecessarias para garautir scus intcrcsses 
vitacs, quando ha urgcncia, nc'ccssidade evidente. coiivenienela e opiiorluimJade dc fazel-o. Os 
mcios dc ftrmar esics intercsses dcriáo Jmscar-se na coirvcniencia tainbcui das naciiis coinuicr- 
ciantes c industriosas, as quacs 110 exercicio inesino dos «lireilos conccdidus, traráo para ospovos 
Argentinos todas as vant.-.gcns dc unia siiperabiiiidaiUe reciprociilade. 

O congrcsH* cm sui alta sabedoria juleou quc riuuinli.i dar grandc lirmo/j ao dircíto puldico 


la rcwiluráo naloo 
vi-s i: nor.i< caiisis de iliscordia. scm 
i::::ii.i . H 'O li.n .1 ¡t.iti'i.'i para o» libci'— 
iiiini.i . 11)0 bavia Julu.i ii«:in pcrdio. 
sni.io par.-i n |iarlc niüil.niic. «pic. scm 
, l«:rn:i-id:i inccrl.i. nrri«.:ada c bmcn- 
Mr.i o- o|i;niuiid»s. N.io constnii.i que 
ciin ca validailc dos paclos uaciouaes. 
.If Aeo'iu . icvc «|iic arrciur 0 ¡irincipio 
1. J-'ui ;i-si.ii ipie :i sjí.i de n-¡rcseii- 
«lc is ilc Oulaliro üii a:illO provnuo 
cspuiidcr-Jác o cicrcitio dc-lc «trcito. 
1 « ('.oi jdi-iatfio Aigcnlin.i ili<pi',/ quc 
0 fnluro livrc para lodas as bandciras. 
claiiíes de pnz c coinmcreio cnm as 
iiforniidadc 1:0111 os prnicipios de ilireilo 
ipo ao dirccior pruvisorio a obrigarfio 


• jionlo tivo . 




Argemino, porque cm 1 
rcvolucionni-ias. cra ncccssario collocar 1 
c inicrcsjcs ¡nu.'csscin rcfnndir-sc c a¡H)iar -k 

0 marvdc um u$o liirc c cnimumu. porqee pcla sna vasiissim 
l’.ado pcr polciuia algania; v porqiu-. jio: -n.i namirza. náo jn'nl 
dcslino» e occosidsdcs ú.i liiimainii.id;-. Os rios. jnio conlrario, cu 
alravcssados jtela quiüia üc 11.ua cmbarcaráo nu rruu.lns pe'.o lirn 1 
pO'OS nu nayücs |i0las«¡uacs srt-i.c 0 seu v.’.rso. Os ri.<-. por rons. 
á i.'rc «jvcgai.ju «0 iiuniúo, «.-u:io por !■-. «n: pnr l aiail-'»; ma» f 
sáo cn'Olrc osscncialnicr.tc a conduáo laciia 0:1 rx¡iri-«sa. de «¿u—. 

'cvaiona, r.coI:um dos i-siado» ou po<os quc cto'css.o rni s.-:: 
iraríamcntc. 

Vssiui pois. cu a cooccssáo «ta livrc navcga^fio dos ríos l’aroná e 
vOmsigo a gair.uiia dc qirc 111111 a C-iifrdt-rarán. lu-.-a pn«o. ou csuní 
o dirciio dv ftciial-os j:o- qualqucr iROti'v, cnilara'.audo ,is cuiprc/. 
bouvcssc aiti.i¡iiiro do estrangi- ro. 

Sciii isio bs uarOi-s comuicrci.ioics r omigranti-s lcri-io scmprc rc 
»cus nav:os t- scns c.i¡iiuits cm «Sabclrrimcnios c nu-ilioranirmns ua 
inargons. pclo Itinor i!c scrrin «r-ji.iibs cm i;r.>inucr cvnnu.iliiiadc 
que facilincutc sc sasciiáo nt-si.ts rcgiücs. I)e «mc quc a gai-aiitia 
montc collnc.ii'.a sob a rgidc do ictcrvssc rival c cnuiun ui das irrs 1 
incndo. náo cnccrra comüi fio alguoia uova , a uáo scr a quc c»t;i 
conccssáo. 

Pai-a quc os rios inirriorrs d.i C«infri¡.'rarSo , vculadciros incdilcr 
a lci dos mr.rcs, c olfcrrrSo a rslcs jiaizrs lodas as ian¡.igcns c 
incilc 90 coimncirio <lo uium’o n sua abcrturs, nío su púdu pmn 
sua navcgaJiilidadc. 

Kiienos-.tyrcs jiossuc a illui «¡c M.iriini Carcia . Irrrilorio narinnal ipie doiniua no s 
os dotis car.ars do l’araná e Vruguay. Quanilo appareccráo r.s tratados mtiifo sc assuMuu leinvado 
scr dcspojada dcsin possr. ilas os t’ratados. srm sc alícrar 0 scts scmiilo Iitlernl. nflo lewn mna 
tal trudcucia. Se a eonccssio que a sala <¡i: rrprcscalantcs dc Bucnos-Ayivs fcz de se na'vgar 
li'rcir.cntc r,s rios. náo rucobre a rrscrva de reíirar cssa n.nrg.icño. scmpre ipie 0 jmiski fazcr 
coii) impntiidade ; 0 gr.vmio t!c I 5 i:er.os-Ayrcs dcve cslar Irnnqtiillo de t;iie j.iniais srrá ¡lertiirliatlo 
na po«se da illia de Martim Garria. 0 govcrno t!a CoufcdiTsrfio. r,ia>. «•m :¡(-j:.r dos povos Argi-n- 


iirCcios. quc s 
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tiuos ■ firinoii os imndos dc 10 dc Jullo, i:3o nlicncn a alia sobcrauia qnc tcm no tcrritorio du 
iliia illm , mas jirivou-.'e para scicprc i!a fnculdrdc ilc servir-sc dclla, para lornar epbcincra e 
infccundn u nliertura das grandcs arlcrias do l'raia, llucnos-Ayrcs nssim ciano a Confcilcracáo, 
podcm dcclarar inacccssivcis os pouics dc nui cosla, ou can’acs sulinlicriios dc sous rios, que 
i|uciráo tcr fccliados cont lins liscacs, ou pcra dcfcza dc scus terriiorios. 

C.oina iilía <!e uin canal dc navcgarSo quc unissc o Ailaniico rcm o Pacifico pdo Isiluno dc 
l'aiiam.i, on coin a c&iradn dc fcrro quc hojc sc prclica, np]iarccco umibcni a dc cnircgar cslas novas 
vias ilc coinmmiic.irño ao comnicrrio do mimlo; garaniinilo-sc-lii'as dc modo qnc os lüslados da 
Amcrica ccntrnl jáuiais possfio imcn cmpOI-as, sciu ¡icrdcr ]ior isto a sobcraniu do tcrrilorio que 
airavcssfio. ü Rhcno, o liscalda o os dcuiais rios qtto foráo alicrtos jiclo Iratado dc Vicnna, lain- 
bcm ufio ficfirfio sujciios a rcsn va alguma quc pudcssc dcixar a mcaor inccrtcta sobrc o uso c 
praiica dc sua livrc c pcrmancnic uavcgarño. 

Os traiados dc 10 de Jullio. quc csliio bascmlos sobrc ncrcssidadcs c principios mais oícvados 
i¡uc os molivoá quc uliiuculfio as rl\as dc uni ilia ; quo nfio ollcudcm ncnlium dircilo, quc cn- 
ccirfio a cspcrimpi iio ]ionir dos jkjvos Argtuitínos, c quc sfio para csics mcsmos povos nma basc 
soiida dc paz c dc conconlia; uicrcccrSo a apiiruvarfio ilo sobcr.mo cnugrcsso consiiiuinlc, c a 
adhcsüo do pai/.; c bavcndo-sc mandado cumprir dcsde liojc como lci tla CÓiifcdcranfio, impOc-sc-lhc 
uma pcrfdta obrigaráo. 

0 governo dc Bucnos-Ayrcs, cm vfio allcgará couira os tratados a falia dc compcicucia c aatori- 
ilado oo govcrno da CoofcdcravJo para cclobral-os. Nfio pcrsuadirú disto ás poicncias csirangciras, 
neni aos minisiros c ngcntcs iliplomaticos, acrcdiiados jtuiio do govcrno da Confcilcrarfio. lusufii- 
cicntc ú o ccbo do gotcrno dissidcuic dc iiiii.i proviucia para iuralidar o dircíto cotn quc o dircc- 
lor provisorio rcprcsontaa sobcrania tla Conrcdcrorfio Aigpniina, c para púr cm duvida o rcconhoc i- 
incuio quo nrsle caractcr oblcvc dc lodas as nanocs amigas. E posto qiic o govorno dc líucnos- 
Avrcs houvcsso dirigido csia imprudcntc injuria acs povcs c ao govcruo da Confcdcragfio, injuria 
ipic scndo rcscntida iiuportarin uma vcnladciro provocarfio ás armas—nfio crO o dircctor proviso- 
rio, que o tiobrc c gcncroso ptivo dc Dcentts-Ayrcs ticixc quc sc aprovcilrm suas paixucs para 
pól-as ao scrviqo dc uma ambicüo alhcia a scus vrrdaiiciros iuicrcsscs; nfio crO o dircctor proviso- 
rio, quc o povo dc Bucnos-Ayrcs, corrcspondcndo aos iiucntus sanguinarios dc scn govcrno.tomc 
as aruias para cnsangGtmtar cooi o sanguc dc seas proprios irmfios cs cainpos c as aguas dos rios 
argcntinos, por uma tpiestfio csi quc no fundo elíe mcsaio parcc-a concOrdar. Em todo o caso'- 
o director provisorio dcclara s V. Kv.* • spic a ConfcJcracño Arg.m.'inn nño acccilará a gucrra 
por partc ilo governo dc Cucnos-Ayres. seuáo quando dc facto a trosxcrcm ao lerritorio üc alguma 
das provincias irtrfias. » 

O triste pnssatio dcslcs povos pódo aprcseniar-sc a V. Ev.’ como pcnhor dc* qnc a paz nfio scrú 
pcrlurbada ]>or qucslócs dc auior proprio c dc crgaliio. Pódc oilcrcccr-se o tristc passado desics 
povos como fianca a V. Ei.*, dc qnc a pro'iucia dc Bucnos-Ayrcs. abamlonando a situacúo cxcep- 
cional cui quc sc coliocou, c cm viruidc da qnal sc atiribuc um vcto absoluto cdissolvontc contra 
as insiitnirócs qnc a Confctlcragáo Argculina sc tcni prcscripin. c tlc cxdusfio contra as pcssoas 
tjiic clla rcspciia, virú pscilicnmcnic c tlc boin grado. ccm opiniócs poiiiicas e cconomicas mais 
adianiadas c democraiicas, a ossociar-sc aos povos a que pcricncc, c quc tanto tcai illustrado com 
scus fcilos. virtudcs c sacrilicios. 

IJucnos-Áyrcs mauicvc até agora o privilrgio dc scr o nnico porto acccssivcl ao commcrcio cxtc- 
rior. transmitlido pdas iradicCcs c idins do rcgiraco coloni:!. Estc privilcgio trauxc sobra aiiuoiia 
provincia inuitos odios, c a obrigou a sustc.nar gucrras c prolungniias tliscordias, com immcnsos 
sacriiicios , de tnancira que na I>a!ani*a <!as vanlagcns ou prcjnizos quc Ibc vicrfio do uso tlcslc privi- 
Icgio, í dc crOr quc os ctlinios ciccilfio aos priinciros. Mas a pcrscrcranga cm scgnir um systcma 
tpic compriuiia os intcrcsscs radicacs dos po>os. dco ciii rcsuliado, tjtic o commcrcio das provincias 
intcriorcs, illustrado pcto cxperiencia áccrca dc scns intcrcsscs, c ilaunica causa quc contrariava 
scu alimento c cxpansfio. tcnha tomado uma tlircccúo (Ixa paro us Esunlus do Puciüco. c sc iinjit 
abcrto violcntamcnic inn canal para o Prata e o mar pclos rios Paronú c Lruguay. dcrribando por 
conscguinic cssa barrcira quc a ignorsncia c as ambirCcs tlo uni múo govcrno Ibc baviúo lcvnntsdo. 

0 govcrno daqudla provincia deria coai louvavcl inodcrarüo dulcr-sc alcmpo; c scus niiiiisiros. 
cin vcz du aprcscotar ú sa!a dc rcprcscniaiHcs uni proiesio apaixonado c rancoroso, dcvcrifio tcr 
moslratlo a disposicúo dc aniino quc fix fallsr cm circumstancias onalggas c ncstcs tcrmos no ceic- 
brc ministro Kuskinson no scio t!o pariaiucato: • Ncsío privilcgio cxpiron. ■> Traiava-sc dos dirci- 
los difcrcnciacs quc cin virtudc da acta dc navcg.irño. Iiaviño impnsto as itfis ingiczas tlo tcmpo 
do Croinvvcll, sobrc o connncrcio c navognffio t!o mmulo. Ncstc caso . uma nobrc frouqucza rcparava 
um antigo vcxamc. Mas cutrc nús o govcrno. tíc Bncnos-Ayrcs faria crOr, quc sc propfic fazcr 
succcdcr a uma calainidadc outra robuuidadc. 

0 dircctor provisorio roga a Y. Ex." que rc iuforrrar ao scu gnvcrno sobrc c.*tc as-nmpt'v. qncir.i 
rxpressar-lbc o profundo ilcsgosto tjnc lkc causarfio os instihcs t;uc uos acto; olficiacs c r.n tríbmw 





ile Uucnos-Ayrcs, sc prodisfalisárüo IMHO ajora, ronio na Opoca ila ivramiia, com dcploratol faclll- 
dadc, conirii us Srs. niiinsiros c apcnlos iliplmnaiicos das nacñcs cslrangciras, Eslc proccdiinenio 
nSo esiá ilc accordo coni o caraclcr imbrc e corlcz dos Ai"cniinos ¡ c o govcrno ila ConfederacJo 
lauicnia-o laniii mais. qnanto quc sna n'jwliVáo jh'hIc Icvaninr barrciras c crear prcvcncOcs, quo 
privcin a nasccnic ciiilisarñn dcslcs povos do a|inio moral c dcsinicrcssado das nacOes civilisailas do 
inunilo. como rcsullailo ilc suas icl.n;5es pacilieas e rordiacs. 

0 ilirccior provisorio dá a V. 1 j.' cslas cxjilicai-Ors, porquc parccco-llic qoe scm ellas náo ha- 

vcria mosirado ncam cmcrgcncia rs lisias c aiia consiilcrarán quc llic mcrccc o govcrnodc. 

quc V. Ex." rcprescnia jnnln do gnvcrno ila (ionfcdciaiáo. Quanlo ao niais. V. Ex.‘ dcvc cslar corto 
quüo dcsagrailavcl lcrá sido ao dirrclor provisorlo occiqiar-sc dc um cscandalo quo- jior lionra tlos 
povos Argcnllnos. icria eviiadu a lodo o cuslo. 

Deos gunrdc a V. E\.* muilos amius. 

JcSTO J. DE lÍROUIZA. 

Ao II!.*" c Ex.“ Sr. minisim |ilrti¡po;cnciario dc . . . . 
junlo ao govcrno da Coufwlcrai;áo Argcniina. 


N. I 


\oit> ilodirceior prorítorio tla Coi-ft tlcraráo Arjculina ti legartlo iniperittl na tncam Confcdcracóo. 


S. Josi-, 1 dc Ouiubro dc 3853. 

0 dircclor proviscrio cstá soiciilc da nda qcc A'. Ex.* dirieio com ilaia dc 12 de Seicmbro ultimo 
ao Sr. minisiru das rtlacccs ciicrinrif. 

0 dirccior proviscrio ;cmca cculiccimcnio dircclo da nola dc V. Ex.". porquc aié agora ainda 
náo tcvc Ingar a insuillacáo do minisicrio nomcado. por liavcrcm pcdido alguns dc scus membros 
uin cnrto praxo para podcrcm sccilar ofliciaimcr.tc suas ncmracucs. 

Versamlo o comcúdo da r.oia dc V. Ex." sotirc imucría iiaporlanlc , o dircctor provisorio cniendeo 
nfio dcvcr dcmcrar sna rcsposia, posto quc já se livcsse snlecipado a dar n A'. Ex." as c.vplicacOes 
quc contcm a circular daiada ilu 20 dc Sclcnibro nllimo. dirigida aos Srs. ininislros e agcntcsdi- 
plomaiiccs acrcditados junio ao govcruo da Confcdcracáo sobrc os tratados dc 10 dc Juilio dc S. Josú 
dc Ftórcs. 

0 dircctor prorisorío complciará aquc'.Ias cvpiicacócs rcspondcndo á nota deV. Ex.", para dar- 
lbcassim uma prova dcsun lcaldadc. como doardcnic dcscjoquc lein dc lirmar ascsircitas rclagOc» 
ilc amizadc c boa intcüigcncia quc fclizmcutc cxislcm cntrc o govcruo dc S. JI. Impcrial, c oda 
Confcdcrarfio Argciiiina. 

Dcsilc o anno dc 1823 foi rcconliccido na Conrcupüo dc 27 dc Agosio daqudla éjioca, aogovcrno 
dc S. M. Impcrial o dirciio de navrgaros rios 2'araná c Urugnay coino poicncia ribcirinlia. Mas cstc 
rcconbccimcnio foi ccnsiaRtcmcnie illr.dido pdo goicrno Aigcnüno, quc fazia dcpcndcr sua cxccn- 
cáo do cumprimcnto dc oulras circcmsiaccias ijiic llsc crño iuicinuiciilc cslrnniias. 0 procediincuto 
oggravantc do dicfo ila Confcdcrarüo o goncral J). Jnáo Alar.ocl de llosa», conira cs povos Argcntinos, 
bcn¡ conio conirn as uacúes íizlubas, proiluzio a diianrn de 18S1, c os convcnios csjieciacs de 29 dc 
Mnio c 21 dc Movciiibro daqucllc amio. J-Istcs convouios , cclcbrados coui imi fim cspccial cdclcr- 
ininado cnlrc ogovcrno de S. M. Impcrial, o do Kslado Oricntal c cs govcrnadorcs das provincias 
argcntinas dc Enlrc-llios c Cnrricntcs, náoiinliío culro fim cm visla scnáo lcvara clfcilo oobjecto da 
allianra, isio é, a quéda da dictadnra dc 1). Joño ’danocl dc llosas. 

Estacüo ircs govcrnos c trcs jiovos injusiamrmc privados do mcsmo dircito da Iíitc navrgacüo dos 
rios, cslcs convicrño cm associar-sc para dcfrndú-lo; porém nao csiipnlaráo que n navcgacáodos rios 
Ihcs scria cxclusivaincnic rcscrviula c cm licncficio sru. Sc o fizcsscm. roparariáo uma usurpacáo, 
mas cslabclcccriño o inesmo vcxanic quanio aodircilo c convcnicncia dc ouiras provincias liltoracsc 
da Confederarüo Argcniina cm a ctliuillir ou conccdci* a outras naroes. 

V. Ex.* dcvc lriulirar-sc di- quc o dirccior provisorio. quanilo sc acbaia rm Rncnos-Ayrcs . ou- 
rindo o scu conscllio dc cslado, cxpcdio o dccrcio dc 28 dc Agosto (Icl852 , cm virludc do qual 
xe conccdco a tcdas ns bandriras uicrcanlcs a Iivrc navrgarüo dos rios inirriorcs da Confcdcrarño. 




Ao sanccionar o prcciindo (lccrclo, ncm o dircclor prorisorío julgou ncli.ir-sc Irgnclo por <|iia)qncr 
pacto nntcrior para alwicr-so dc tomar csia solcinnc dclmnionrfio; ncmV. Est.* ncrcdilado junlo ao 
povcrno Argcniino, lcraninn contra clla nciiliuma olijccrSo, ncm o scn govrnio notilicou o tncnor 
jirotcsto ¡ scrn dnvida porijuc ncnlnan dos srus dirciios tinlia sido ncm de lcve oQcndido por ellr. 

Ncm timbom consla ao dirccior provisorio qne V. Ex.* Icnlia olijcciado nada ao govcrnn de llucnos- 
Avrcs, quauio á !ci dc 18 <lc Ouiuliro <!o mcsmo anno da sala dos rrprrsenlnmcs daqnclla jirovincia. 
cm viriudc da qnal, na partc qucjulgn lcrdircilo para Irgislar solirc csla inatorin, franqucou tam- 
liein os rios á livre narcgnráo ao inuiidn. 0 solicrann congrcsso consagrou o> principio da livrc 
naregacño dos rios.o impdz ao govcrnn dn Confwlcrrrfio a olirigaráo dc asscgnrar scu dirciin puLlico por 
mciode tratndos. V. E.\.* foi conipcicniriuciiic insiruido pcla circular de SO da Scicmliro, dc que os 
tralados com rpc o dircclor prorisorio cuniprin rssa obrigarJio sSo os dc 10 dc Jullio. 

Aquclla sancrfio c cstcs trniados rcconlioccm o díieilo ímpcriurliavcl c pcrmancntc qnc tcm os csíados 
cpovos riLcirinlios dc uavcgar os rios Paraná c Uriiguav, c c conccdcin ás liandciras dc lodas as 
nacOcs. 

_ 0 govcrno c a kandcira do Rrasi! cstavño privados desic gozo qnc sii comccárfm a dcsfruiar cm 
virludc do dccrclo dc 28 dc Agosto , conlirmodo jvclos nliimos acios quo apoiño os Iratadns dc S. Josí 
dc FlOrcs. ‘ 

0 dircclor provisorio oliscrva a V. Ev." que liavcria uaia inconsislcncia digna de rcparo, so o 
govcrno dc S. M. Iinpcrial julgassc lcr algiuna objccrfio a fazer contra cssas disposicGcs e ostraiados 
quc collocavño a bandcira do Brasil cm plcno c jiprfcilo dirciiodc navcgar in pcrpehmm os rios Parani 
c üriignay.dc que liavia sido privadopcla Irgislaráo argruiina nicapclilirafáo das prcciiadas disposirGcs. 
Sáo pois os traiados o ultimo coinplcaicoto dos conrcniosilc 20 du Maio, c 21 dcNovcmbro dc 1851, 
c scn mais nmplo c littcral dcscnvolviincmo. 

Estabdccc-sc r.os ditos trntadosdc 10 dc Jullio nina compcnsacSo evcninal , posio quc rcmotissima, 
cm virtudc da qual os povos c csiados do P«io da rraia, podcm vir a possuir ou rctcr, mcdiamc 
a inflacncia dns irrs potcncias signsiarias. a illia dc Martim f.nrcia, qnandn um povo ou cstado 
quizcr prcvslcccr-sc dc sua posscssSo, para pcrlurbar c iinpcdir o objccto dos tralados — a livrc 
navcgarfio dos rios. Sc o govcrno dc S. M. Impcrial nño i¡uer por si au.viliar aqucllas podcrosas 
inllticncias para dar niais forca á gr.rnniia da livre navcgacño dos rios, C-ibc facullado nfio conccdcr 
sua adlicsáo aos ditos irniados. 

As trrs grandcs poicncias signatarias nf.o sc rcscrváráo ncm indircctaincnlc a cspcranra dc pos- 
suir ou rcícr a illia dc Martim Carcin, c para cstc fini fcz cada uma dc pcr si prcvaleccr scu intc- 
rcssc rcciproco , rival c commnm. 

0 govcrno dc S. M. Impcrial pódc cor.sidcrar, sc Ibc convcm, no scu proprio intcrcssc, asso T 
ciar-sc fis trcs grandcs poicncias signalarias. afastando dr si, bcm como cllas, toda a suspoita dc 
intcrcssc solnc a ilha dcMariim Cnrcia. Em i:ma palavra, a intcr.cfio qnc prcsidio aos iratados, c 
o quc rcsnlta do scn scntido liiinal, i quc a illia i!c Martim Carcia náo jrassa ulilisar a ncnlium 
daqnclics cslados que qucira scrviMC ddla cons o fim i’o impedir a livrc uavcgac5o dcs rios Paraná 
c Oruguay. 

A cstc rcspcito csiHo dc accnrdo csics iratados com o dc coimr.orcio c. navcgacño enlre o Brasil 
c o Estado Oricntal cclrbrado na cidadc c'.o llio t!c Jimciro cm 12 dr Oiiinbro dc 1851. Os anigos 18 
dcstc ulliroo c o 5.’ do dc 10 dc Jullio. Irw o mcsmo objccto; porcm V. Ex." lia dc pcrmittir quc 
o dirccior protisorio Ikc observe, qi:r nos tratados dc S. Josc dc flúrcs a csiipnlacño sobrc a 
ilba do Mariim (iarcia sc dcriva dc i ni dirriio prnprio com rcspciio a qualqncr culra sobcrania. 

Finalmcnic affrou.vnu-sc nos iraindos o csiririo rigor tlos bloqucios, c sc isto 6 uma noridadc, 
nño pódo havcr ncnliuma no dircito clas gcr.tcs. com mcllior fundamcnto mais autorisada ncm mais 
npoiada. 

0 quc 6 dc scnlir ú, quc csie favcr r.5o scja cxicnsivo, c confirmado por loilas as nocGes cm 
todas as circumstancias c localidadcs. 

Pclo que diz rcspcito r.o Piio da Pi ata, cssos bloqncios tcm-sc provado, por ntna scric dc expc- 
ricncias dc factos dcsgracailamcntc muito rcpetidas, qucsáo dotedo inotcis c incfiicazcs para as potcncias 
quc os cmprcgf'O, e os mais dainnoscs cos nctitros. Os povos argcminos por causa dcllcs tcm 
visto pór-sc cu: risco c quasi cstinguir-sc sua civilisacño nasccntc; a indusiria, os capitaes, a 
cmigrarño mcsma tcm sido' forrr.dos a rctrcvcrcm c dcslocarem-sc para fugir da jiaralisacSo qnc 
dalii llics rcsulia; scm comiudo cm nada diminuircm os mcics dc :'rfcsa e clcmcntos naturacs do 
podcr dos povos ccntra quo sc lonlia cmprcgatlo cstc mcio dc ccr-yulsáo. Hcccnlcs cxpericncias 
jiodcriáo confitmar csta vcrdadc sc fossc neccssario rccordal-as. 

Quanto aos ncutros, o Brasil Omna das jioicncias msis avantajadas por csla disposiqáo. V. Ex."c 
scu govcrno podcm rcdnzir a tm calculo dcmonstralivo os damnos c pcrdas de loda a classc a qnc 
icm cstado sujcito o commcrcio do impcrio pdcs divcrsos bioqucics qnc tcro soiTrido o K¡o da Prala. 

Sc isto succcdeo quarnlo sc bloqucara um só ponlo, o quc succcderá quando sojfio todosos quc 
podem scr invadidcs pclo commorcio c a fivre navcgacáo? 




0 qjo neonipccrá se n poros nconiimwclos o cnhir cm ¡ncos«mt« dcwirdcn» sc llics rcspciinssc 
o ilin-iio dc impnv liloqudos com Uiilns ns snns r igorosns coiisciiiiciiciiisi 

A livrc ii.ivcs.ic3o ilos rios c scns licncficios eom csio dircitn poilcria rir a ser v.ia c illusorin. 
0 l!r.isil ¿ nniá líns nncflos quc mnis iniporia nu Jiio dn l’rnta. c c. li'ndo-sc nm nilcircflo o ¡nic— 
rosse ilns naciii'S cnmincrd.inics, nssiin como a pan c civilisac.io ilrsios povos. quc sc csiipnlou 0 

Ó diri'cior protisorio n.iocspcrn qneo Hrasil scj.n ilo numcro daqticllcs qnc sc opponliflo n csias 
irnnsacciics uma vc/. qnc consulie sciis prnprios <• vcnliulciros intoicsscs. 

Oiiasí ioda n navegaráo 1 I 0 ISrnsil sc alimcnln com 0 commi'rcio do llio dn Prala, dissc «m 
cstndista brnsllclro. 

0 icrmo mcilio dos nrtqtos c prniluc.los dc nosso paiz cvport.iilos pnrn 0 Ilin da Prntn 110 pcríodo 
ilc íS'ifi a JS52. fni dc 2.001 

0 icrmo mcdio ilns ir.crondonns rccxportndns ilc iiosíos mercailos. para os ilo Rio da Praia 110 
nicsmo pcriodo foí ilc 1.700:1 

VO-so iiois quc cstc romuiercio. já mniio iuiportnntc. niniln 111.10 0 sciii 110 porvir, cm conse- 
qucncin da si»ulinu?a c livrc ncccsso n lodas ns provincias situ.ulas sohre 0 litioral dos rins nbcnos 
íi livro naviqtnrán, 

0 Bitwil. cnino a Inplsicrra. a Frr.ncn c os Cslailnx-l'nidos. lcui os nicsmos mniivos dc iulorcssc 
cui qnc a clniisnla do ariigo (>." scja npprnvoda. rutilirnila c cxcciitada por todas ns parics intc— 
rcssailas. 

Nflo olistnnic a rcscrva-rcspoitosa qnc sc fcz dns dircitos que n S. M. Impcrinl ]icnonccni. dc 
fortalcccr com sua iullucncia. ]ior scu asscutiiiicnto aos tratados. .1 garanüa <lo art. ».*. c .1 de favo- 
rcccr 0 intorcssn dc scus subilitos por mcio do arl. li."; toilavin. sc nflo accoilcssc cllc aos dltos tra- 
lados a livrc navcgai flo dos rios Pttranii c Urugiiay nlio dcixaria dc licar livrc á liamlcira lirasilcira 
cm todo 0 ctirso dos ditos ríos <pic pcrlcnccm á lionfcdi'ncflo, coui sugeigflo iiiiieaiiiontc aos rcpti- 
lamcntns sancciomdos 011 quc para 0 futuro sanccionar a niiioriilailc u.icional da (.onfcilcracflo 
\rgontina. Podendo accrcsccntar-sc qnc o govcrno 1 I .1 t'.onfcdcracáo cstnrá disposto a ciitcnder-sc 
coin 0 dc S. M. Impcrinl para pór-so <lc aceordo no quc fúr relativo a rcgulaimmios policiaes quc 
scjflo noccssnrios á navcgacflo conimuui. 

Odirccior provisorio rogando n V. IJx." qneira lcvnr .10 coiiliccimciitn do gnvcrno dc S. M. Im- 
pcrial cstas cxplicacOcs, sollicita tamlicm ilc V. Kx." Ilic luanifcsln 0 .inlcntc dosi'jo quc n uniiua ilc 
autrmentar as favoravois synipatlñas quc conscrv.i pola augusia jirssoa dc & M. 0 inipcrailor. 

Dcos gnnrdc a V. Es.* muiios aniios. 

Ao III."'" 0 F.v.” - ' Sv, l'odrigo iic Souza <la SilVa Pnnies. ministro plrnipotciiclario ile S. 31. 0 linpe- 
railor do Brasil jimto ao govcrno argentino. 


8 . 8 . 


itpniler 1I0 qoterno ha¡nrlnl. 


Rio ilc Jonciro. — Ministorio ilos ncge.cios estrangciros cm 7 ilc XovcmbVo de IS5.J. 

Of trai.iilos solirc a livrc navcga(ño dos rios Parnná c rrngiwy. cclcbrndos cm S. José <lc Flóres 
pdo gcncral l'rquíza , conio dircclor provisorio <la ('nnfedcracflo "trgeniinn cm 10 dc Jullto <lo cor- 
renic anno com os pfcnipotenciarios da Inglatcrm c dn Franca. c cm 27 <lo mcsmo mcz ci>in 0 
plcni|iotencinrio dos Estados-tnidos. motivárflo o proteslo <lc 31 ilc Agosio nlliino, fcito pelo go- 
vorno dc Bncnos-Ayrcs, c rcmcttido com nota wtparnda ao govcnto do S. M. Ilritnnnica, .10 Im- 
pormlor dos Francczcs, c ao prcsidcntc dos Esiados-lniilos. comn pariicipou ao govornoilc S. M. 
o Itnpcrndor 1 I 0 Rrasil. nosso AngnslO solicrano. o miuistro osccrctario ilecstado <la repariigáo <lo 
gorcrno c relncfles evicriores da provinria <|e ISnrnos-Ayres. por noin ilatndn tln mesmo dia 31 <|e 
Agosio . transmittindo com ellñ i:mn copia dns referidos' traiailos . c ntitra <lo proiesto feim. 

Depois di'to. 0 govcmo <le Kii"iins-Ayres. puJilicou. com a ilam de 2S ile Seiembro nltimo. n«n 



tnnmoraniluin , qiic lom por fim confinnnr o dcsonvolror os principios, om qno so fundórn oprn- 
lcsto, o insistir sobrc a jnsiicn das conclusOos, quo nollo sc tlnlnio osLibelccldo. V. S.* acliará com 
csteaviso os dncimicntos, a quo me rofiro. 

JnlRii 'lo tnt'ii ilcvcr cbninar a uUcncüo ilc V. S.* para o quc sc csiipula nos ariigos 5.*, 6.” c 7." 
dos iraiailns. Estas cstlpiilaijfJcs . sc n.io fOmm ra/oavdinontc cntcnilidas conforinc as rcgrns imprcs- 
crlpilvels ila jusiiea, o ns in'incipios do ilircilo pidillco nnlvcrsal. poilcm olTcudor os direitos, quc 
tom o Hrasil como iinrfni solicrana. o por isso roleva nSo dcisar quc passcm dcsaperccbldas, para 
qne níir» so allcgucm jámais como prcccdomos conscniidos, c rcconliccldos pclo govcrno dc S. M. 
o Iinpcradnr. 

]>i/. i> nrl. 5.*:«.Vsalias pnrtcs contracianics. rocoulicccmlo quc a Illia dc Mariim Carcia pócle, 
pcUi sua posleSo. cmbaranar c Impcdlr a livro mivcgaráo dos confliioiucs do liio da Prala, convém 
cin ompregav a sua inlluencia |mra qnn a possc da diia lllia náo scja retida , ucm conscrvada por 
ncnliinn esinilo do liio da Praia, on dos scus conflucntcs, quc nfio tivcr dado a sua adlicsño ao 
principio do sun livrc navcgaráo. » 

0 governo <lc S. M. o lmpcrndor nfio crO qnc o dc S. M. Bríiannica tcnlin cm vista, na disposi- 
cfm dcsio anign, privanlu snbcrania da llliu tic Muriiin Garcia a uin dos dons csudos do (iio da 
Prala . que podcni dispuia-la, a salicr, u provincia dc Itucnns-Ayres, c a licpublíca Oricntal do 
Uruguny. c inciios aluda quc liaja dc concorrer com a sua influcncia' para quc a sobcranla da dita 
illia scja dcvolvlda a unia potcncia da Europa, c:i aos Eslados-Unldos da Amcrica do Nortc, na 
iiypotlinsc ile (|iic iipiii uin csiailo clo llln da Prata ou dos sous conflucnics ipiizcssc dar nsuaadhc- 
sáo ao prlncipio 1 U 1 livrc navcgaeílo dos scus rios mlcríorcs. 

A injiisiiiM ncsic caso scria táo niauifcsia como escandalosa. 

Os Esiados do Mio da Prata. c scus couflucntcs podcm conccdcr, ou ncgar a naccgacáo dos scns rlos 
rnterlnrci n micñcs nfto ribelrlnliat. E’ uin clirclto quc llics pcrtcncc, c quo podcm cxcrccr, mtcndendo 
iinlcainontc aos sctis Intcrcsscs o circiunstanclas. Prctcndcr a conversño de um dlrclio ein ohrlgaíüo 
forcada c nfio convcnclonal afavor dc ouirns nacOcs. c além disto couiinar a pcua dc pcrda dc tcr- 
rliorlo do csiado. (|im nfio qnUcr siijciur-so a uma tal ohrigacño, scria o mais inlolcravc! abuso da forpa, 
c o govcrno dn S. M. Impcrial cslá cnnrciicido de quc cstc proccdlmcnto é repiignamc com os priacipios 
dc sán poliilca. quc rcguláo os nctos dogovcrno dc S. M. Itrílnnuicn. 

0 arlijto 0.° (lispñc o scguiiiic : r So succcdcr (o quc Doos náo pcrmltia), qnc linja gucrra cnlrc 
qua!(|ncr dos osuhIos. rc|iuhliras. on provinrias. do Rio da Prata, oii dos seus conflucntcs. a navcgarño 
(los rins P.iraná o Urugnar Bcnrá liire para n ImidWra incrcnnlc dc lodasas nafflcs. 

Nfi» liavcrá csei'pcSn n cstc prlnclpio scnáo coin rcliiráo ás numlcócs dcgnorra, como sáo as armas 
ilc toda n espccic, a polvnra, o chuinbo- c’asbnlas dc arlilliiirin.» 

0 governo dc S. II. o Impcrnilor icm por cvidcutc qnc csta disposicáo nño obrlga scnáo os govcrnos 
daqiicllcs cstados. quo foríio parics no irniado. 

l’clo quc o govcrno Impcrinl náo pódo rcnunciar ao dlrcilo, qtic pcrtcnce ao Brasil. como nacño 
soboranr, dc evcrcor o dircllo ilc bloquclo scm disilnciáo dc lugar. cm todos oscasos (qnc Dcos náo 
pcnnina ipic acontccSo) cm quc o cxcrcicio dcstc dirciio é amorisado pclus principios do dlrciio das 
gciilcs, c pcla praiica das nacCcs. 

0 govcrno do Mrosll pnréni já mostrou qnc nüo recorrcrá a cstc melo, láo picjudlcial ao commcrclo 
dos ncuiros. c ás vczcs dc nma clTicaicia duvidosa, scnáo quando nüo pudcr absoluiamcnic dlspcnsa-lo 
para fnzer valcr os scus dlrcltos. 

VIn dcvc cstar olnda a lcmbranca da cucrra quc o govcrno do Brasll fol olirigado a snstcntar contra 
o diciador liosas. Ksia gucrra concluio-sc gloriosamentc para o lirasil c para os scus alllados sein que 
cm tcinpo nlgutn sc cmprcgassc a medida tlo hloqndo. E' tim prccodcnlc qnc nos lionra. c é tambem 
imia prova c uma gnnmiia dn polilica biicral c justa quc dirlglrá cm casos scinclliantcs o govcrno 
do S. M. o Impcrador. 

Finalmontc o nriigo diz o sc'minlc: « Rcscrva-se cxprcssamcntc a S. M. o Tmpcrador do Brasil. 
aos govcrnos do Paragiiav. Bolivü, c Ksiado Oricmal do Urugnay. a facnldailc dc sc tornarcm partes no 
|trcscntc iralndo, no cnso cm quc cslcjio d¡s|iostos a applicar os prlnclplos do mesino traiado ás partcs 
do rio Paraná, Paragtmy. c ÍVngiiny, no? quncs possáo possuir rospcctivamentc (llreltos íluvlocs. - 

Prcschiilindo do arilgo nddlcionnl da convcncáo jirdiinlnar de paz ilc 27 dc Agnsio dc 1S2S. *> 
giivcrno ili' S. M. Brliaanica salic quo pclo orrigo 1S do coiivonin dc 20 dc Maio dc 1S51. e pcio 
oriigo )/i do convcnlo dc it dc Novcmliro <lo mcsuin anno. sc nclia ostlptilada e rccmiliccitlo o dircüo 
quc tcm o iinperio do Brasil. n UonfcdcrncSd Argciilina. c a Ucpnhllra Oricntal tlo Urugiiay á llvrc 
navcgacán dos rins, ilc quc csias nafócs sáo rllicirliiliiis, scin oulra daiisula ou condhjáo niais do 
que csiaj>clcccrcin os rcgnlamcntos para a policia cscguranra da dita navcgacfio. 

Pnrtanio ó fúra dc duvkla. qnc csias csllpnlacócs siihsistcni on tmla a sna plcnlltidc c ''igor; qae 
acni uina alieracáo pntlcm ncllas prtidiizir os trniados cclcbrados cin S. José ilc Flórcs. c qa« 
cunscgiiinlcmciiic o cxcrcicln ilos dirciios rcconbccidos ao Impcrio pclos p.tctos amcrinros. náo póde 
licar sujcilo a nnvas coudlcfli's hitrodiizklas <eni audlcucia, ncm conscntlnienio do sovcruo impcrlal.. 



Tal á, Sr. ministro, o penyimcnto do govcrno dc S. M. o Iropcrodor sobrc os iratados, do qae tenlio 
feito mcneilo, c cumprc que V. S.‘ nssim o dcclare .10 Rovcriio dc S. M. Britaiinica, procnnindo ter 
pnrn estc iim uina confcrcncia coin 0 ministro dos negocios cstrnngciros, n qucm podcrti dar umn copia 
<tcstc dcspacbo. 

I)eos guardc a V. S.* 

Axtonio Pacmxo Limpo iif. AnnEO. 

Ao Sr. Scrgio Tcixcira dc Macedo. 


Ma rocsnia confomiidadc aos Srs. Josí Marqtes Lisboa, cnviado cxtraordinario c ininistro plcni- 
potcnciario do S. M. 0 Impcrador do Brasil cro Franca, c Francisco Ignacio dc ('.arvalbo Morcira, 
cnvindo oxiraordinario e minlstro plcnlpotcnciario em AA'ashington. 



ANNEXO 0. 


Relacoes politieas com o Estado Oriental 
do Uruguay. 



Rcquisirao feila por parle do presidentc da Republica 
Oriental do Uruguay o Sr. D. Juan Francisco Giró de 
auxilio dc forga arrnada do Brasil para mantcr a ordem 
naquclla Rcpublica. 

H. 1. 


I\'ola do /jovcruo Oricntal do l'rvgmy d kgonlo imperial do Brasil em Montcñdco. 


Ministcrio tlas relacOcs cíteriorcs. — Slontcvidco, 17 dc Julbo dc 1S53. 

0 abaijo assi-nado . núnistro das rdacbcs cMcriorcs, tcm o dcsgosto de participar ao Sr. minislro 
rcsidcnlc dc S. M. o Impcrador do Brasil, l)r. Josfi Maria da Silva l'aranhos, quc o -overno da 
rcpublica vC-se na ncccssidadc dc pcdir o auxilio das forcasda Inglatcrrac Franca para cvitar as 
dcsordcns, quc amcaeáo csta capilal, c dc fazcr prcscntc ao mcsmo tempo ao Sr. ministro, quc 
c chcgado o caso previsto nos art." 6.* c 7.' do tratado dc allianca de 12 dc Outubro de 1S51. 

A politica dc justica, de concili.ipüo , c dc modcracüo constantcincntc scguida por S. Es.' o Sr. 
prcsidcntc nño obtcvc infundir eui todos, aqudlcs scntimcntos dc pai c dc subordinacáo dc quc 
tanto prccisa o paiz para consoíidar a ordcm consiitucional, c proseguir tranquillo c scm eniraves 
no caminho dc rcparacao c progrcsso abcrto coin a cessacáo da gucrra civil. 

Symptomas sununanicntc aterradores sc cstáo fazcndo scntir ba alguas dias a csta partc, quc annun- 
ciáo uma rcvoiucáo proxima a arrebcntar, c-cujo objccto nüo pfidc scr outro scnüo dcrribar o 
govcmo constitucional da rcpublica, ou sujeita-lo a condicfies quc annuilariáo coinplctamcntc sua 
autoridadc. 

Ernbora scja iimiiado o nuincro dos quc sc prcsláo a cssa obra dc iniquidadc, c náo obsiante 
os nicios dc quc pódc dispfir o govorno para suffocar qualqucr movimcnto dessc gcnoro , julga 
todavia S. Es. 1 o Sr. prcsidcntc . quc importa muito , para bem de lodos, quc náo se dfi lugar a 
quc a ordcm publica scja o mais lcvcmcntc pcrturbada, tomamlo para cssc lim uma posicüo quc 
dcsvie dc scu tnáo dcsignio aos rcvoltosos, córtc as azas 5 sua temcridadc , c rcstabelcca com isso 
a conlianna c a scguranca na populacño. 

Com cstC; lim ó qnc o abaixo assignado sc dirigc ncstc momcnto nos agentes c commandaotes 
navacs da Franra c lnglatcrra, pcdiudo o dcscmbarquc da forra armada, quc lcnháo á sua dis- 
posicáo; c cotn o lucsnto liut c para qoc o goveruo constiiucionjil da rcpublica sc poniia a coberto 
dc lOdo o transtorno lcve ordcm oabaixo assignado dcS. Ex.' o Sr. prcsidcntc, para soliicitar ao Sr. 
íninistro rcsidcmo dc S. M. lmpcrial quc faca eflectivo, na partc quc Ibc compctc, o apoio cstipulado 
no tratado dc allianra, quc aciina sc mcnciooa. 

0 abaixo assiguado apruvciia com cstc motivo a opportunidadc para offercccr a S. Ex." o Sr. Dr. 
Paranbos as cxprcssfics da sua mais alta c distiacta cousideracáo c aprcgo. 

Bm'utDO P. Bebiío. 

III.~ c Ex." Sr. Dr. Josc Jlaria da Silva Paraobos , ministro rcsidcutc de S. M. o Imperador 
do Brasil ctc. 
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N. 2. 


Xotn da Ifjarüo vnpcrial do Brasil em Montcvidéo m joverno dn fíepnílica Oricntai do Vrujuaj. 


I.cgac.'io impci-ral do Brasil cm Mi>iucyhIco, 21 dc Jullio dc IS5S. 

OuIkiíyo assignado. minisiro residcnic ilc & M. o Impcradcr do Brasil, c cni missño cspccial junlo 
da llcpulilica Oricuial do Urieuay. icm a lionra dc accusar a i-ccc|ifáo da noia <|u e S. E\.‘ o Sr. D. Kcr- 
nardo P. Bcrro. uiinisiro c sccrciario dc cslado das rclacGes c.Meriorcs, liic diréjio cin dala dc 17 do 
corrcnic a uma liora arar.cada da noilc. 

S. Ex.' o Sr. minislro diz na supramcncionada nol.| quc o gorcrno da repnblica sc vira na 
ncccssidade dc pcdir o atixilio das forras inglczas e francczas para cvitar as dcsorúcns quc amcacavSo 
csta capiial, c dc ao mcsino tempo fazcr prcscnlc no oliaixo assignado quc cra clicgadu o caso previsio 
nos arts. 6.* c 7'.' do tralado dc allianca dc 12 dc Outubro dc ISál. 

Mais adiantc, dopois ilc cxplicar a presnmpefio qno adquirira o governo dn Repiiblica dc quc sua au- 
toridadc c a paz publica cstaváo amcaradas. S. Ex.* o Sr. imnistro cxpriinc nos soguintc-s tcrmos as 
disposicGcs cm quc sc acliava o scn govcruo, c o lim quc tinba cm vislacomo auxilio quc rcquisitfiva 
aos agcntcs francci e inglcz. c ao abaixo assignado. 

Por mais rcduzido que scja, dissc S. Ex.*, o nuincro dos quc sc prcstem a essa obra dc iniquidadc, 
c náo obstantc os mcios dequcpódc dispOr o governo para vcncer qualijucr iiioviincuto dcssc gcncro, 
todavia cré S. Ex.* o Sr. prcsidcntc quc importa nmito . para bem dc twlos. que nño sc dc lugar a 
quc a ordcnt pubiica scja jicriurbada ncm lcvcmcnte, tomauilo para ossc fi:n mna attiiudc que rctraia 
ilc scn máo dcsignio aos rcvotiosos, córtc as azas á sua lemcridadc, c rcstibdcca com isso a confiaura 
c a segurkladc na populacáo. 

oÉ com cstc objecto•, accresccnla S. Ex.*, «quc o nbaixo assignado <c dirigc ncstc momcnto aos 
>. agcntcs c commandantcs navaes ila Franea c Iaglatcrra, pcdindo o ilcsmkirqm: dn forcn armada quc 
• tcnbáo á sua disposicáo; c com o mcsmo objecto, c a lim dc quc o govcrno constitncional da rcpublica 
» sc ponlia a cobcrtodc todo transtorno, o abaixo assignado tem cncargo dc pcdir, por ordcm dc S. Ex.* 

» o Sr. prcsidcntc, ao Sr. ministro vcsidcntc de S. M. Iinpcrial, quc fara elli'ctivo , na parto quc Ibo 
» possa corrcspondcr , o apoio csiipnlndo no uaiado dc allianca quc uiais acinia sc mcncionn. » 

0 abaixo assignado laincnia prolundamcntc quc niais uma vez a pazda ixjpubliua sc vcja amcacada. 
c quc toilos os esforccs pclo mcsmo aiinixo nssignado cniprcgados oiiiciosjiucuic dcsiic que couiccáráo 
a apjxircccr os symptomas quc mo'li-aráo ao governo Oiicntal a cmincacia dc uma rcvoluráo, nio 
pudcsscin cviiar o tristc succcsso do dia -18 do corrcntc. Esses csfori-os cián c foráo o auxilio ctlicaz 
quc o abaixo assignario dcvia préstar a S. Ex.* 0 Sr. prcsidcntc i!a rrpuiilica, afini dc quc sua 
autoiidadc nüo fossc atacada c a ordcm pulilica nDo sofircssc o mcaor nlialo. 

.Ncm 'cmprc c possivcl. c ncin 'cmprc convcm cvitar ou rcprimir por mcio da iniiniidaeáo «u da 
forra araiada um movimcnto. 0 aliaixo assignado cntcndcu, dcsdc o principioda crisc, quc a iutimi- 
dayáo cra indlicaz, c podia tcr o clfcito dc umn provocacáo: quc o governo . áimla tcndo á sua dispo- 
siqüo todus ns forcas uaracs cstrnngciras cxistcntcs no porlo do Jlontovidéo, uRo podia sullocar n 
rcvoluqáo quc parccia cmincntc: quc cm totlo o caso convinlia cvitar scin cifusáo dc sanguc n tcntativa 
dc umanovu rcrolugfio, cm pnu omlc aintla hontcin ccssou, do modo quc c iabldo, nnia gucrra 
civil qnc dnrára mais dc novc annos. 

Com csta convicfáo, c tcndo iicrccbido priniciro qtio o govcrno da rcpublica a cxistcncia do 
pcrigo, o aliaixo assignado, náo obstantc as juslas c gravcs qucixas quc lcm rdativaincnlc aos tralados 
dc 12dcOntabro, nño duvidou íazcr oniciosnmciitc quamo llic cra possivd, alim dc quc o mal 
cmincntc fossc combatido scm abalo da ordcm pulilica, c sobrctudo sem tlcrramauicnto dcsanguc. Sc 
scus csforcos náo foráo bcin succcdidos, o abaixo nssignado ncrcdita que contribuirño para qnc 
S. Ex/ o Sr. prcsitlcntc da rcpublica pudcssc por um mcio pacilico, c liigno tle sua alta missáo, con- 
jurar a tcmpcstadc quc amcaeava a rqiublica do rcapparecimcnto da gucrra civil. 

S. Ex.* o Sr. prcsidcnlc da Rcpublica , c S. Ex.’ o Sr. ministro sabcin pcrfcitamcnlc o joizo do 
abaixo assignado sobrc o cstado tlc cousas quc produzio os dcsgracados succcssos do dia 1S. c 
as diligeocias que havia poslo no intuito dc cvilar as suas possivcis c gravcs con'cqucncias. O abaixo 
assignado íallou c pvocedcu em lodas cssas circutnstancias com a franqucza quc llic cabia, c tla qual 



lcm dado c dnrJ scmprc provas ao 'govcrno da rcpublica, omquanio livcr a honra dc ssrvirjunto dellc 
a S. M. o Impcrador do Brasil. 

0 succcsso do dia iS dcvc tcr sido inuito scnsivd ao coracSo dc S. Ex.* 0 Sr. prcsidentc conio 
ao dc todos os Oricmacs c amigos da ordcin c da rcpublica; mas rcsulta dcssc sticccsso , trislc c 
lanicntavd como 6, uina considcrarño que dcvc scr grata , c consolar o dcsgosto de S. Ex. Esta 
considcrarfio vcm a scr o quc lodosrcconlicccin c applaudciu, quc a pcssoa c a autoridadc dc S. 
Ex.* forfio acaiadas, c quc o scnliuicnto tlu paz c dc ordcin constitucional prcdominou em todos os 
aniinos. tlcsarinando scin violcncia a rcvolutío quc um incidcnlc casnal liavia comccado ou 
prccipiiado. 

0 abaixo assignado lcm conscicncia dc qnc prcslon ao govcroo c á ordcm constilucional da rc- 
publica todo o scrvico quc csiava ao scu olcancc c dcvia proslar; folgará muito so, como cr¿, S. 
Ex." o Sr. prcsidcntc da rcpublica assim o liouvcr aprcciado. A for?a annada esicvc prompta para 
obrar do conccrto com a; das nuiras cst.ni;*»cs navacs cstrangciras, c no ínesino scmido de dcfcndcr 
a scsurauqa publica c as pcssoas c propricdadcs dos racmbros, unico scrvico que podia prcstar 
ctn tacs circumsiancias. 

0 abniso assignado fa/. nrdcutcs votos |»ara quc S. Ev.’ o Sr. prcsidcotc da rcpublica consi/a a rca- 
üsartfio dc scus patrioticos dcscjos, rcunimlo em torno dc si, c para o bcui geral, a todos os 
cidadáos presiantcs, mcdiautc a politica dc olvido tlo passado , dc conciliacáo c dc jusiiea; o prc- 
valeccndo-sc o abaixo assignado dcstc novo enscjo para a mauifcstaeáo quc acaba dc fazer- cuoi- 
prc-lltc igualmcntc rcoovar a S. Ex.* o Sr. I). lícrnardo P. Bcrro as cxprcssücs dos scntimcntos 
tla stia inais distincta considcracáo. 

José Macia . n\ Silv.v Pabaxhos. 

111.“” c F.x."“ Sr. 1). Bcruardo P. Bcrro, ministro c sccrctario dc cstado das relacócs cxtcriores 
da líepublica Oricutal do l'ruguay. 


N. 3. 


Aofii t lo /jocerno Orienltd do Vrugucj d lcja'io impería! do Brasi! «n Montcvidco. 


0 abaixo assignado, ministro das rclacñcs cxteriorcs, tcm a bonra dc dirigir-so ao Sr. miuisiro 
residcntc do S. Ji. o hnpcrador do Brasil, para participar-lbc, dc ordetn dc S. Ex." o Sr. prc- 
sidcnlc ila rcpublica, quca capital scacba. ao qnc parccc, amcaeatb de uma comaiocfio, qucpódc 
vir acompanliada dc gravcs dcsordcns, sctn quc ao governo scja possivd itnpcdi-la, pcla falta 
absoluui dc forgas á sua disposicáo. 

Ncsia sltuccfio, náo pódc o govcruo rcspondcr pela scguranca, ncm das pcssoas ncin dnspropric- 
dndcs; c á vista disto. julga scr cücgado o momcnto em quc os agcntcs cstrangciros, com a forga 
annadn tlc quo possño dispór, sc cncnrrrgnpin da proloccáo da cidadc. 

0 abaixo assignaüo rcitcra a S. Es.* o Sr. minislro as scgurancas tla sua mais disiincta 
consideraqáo. 

Bebxardo P. Berbo. 

Ao Sr. ministro rcsidcntc dc S. JL o Itnpcrador do Brasil, Dr. José Maria da Silva Paranhos. 
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N. 4. 


JVc/a </" iwf-irialdo timil cm Motilnidco tio govcruo tla Hcpvblica Oriculal do 
Irvguay. 


N. 82. — Legsráo impcrial do Brasil cm JloiilcviiiOo. 23 dc Sclcmbro dc 1853. 

0 alwixo R'Mpncdo. mini'lro rrsidmic dc S. JJ. o Jm|>cradordo Brasil, c cm commissáo cspc- 
cial, jmiio da J’.i'puljlica Oricutal do l'ruguay, icm a lionra dc acciisar a rcccprño da noia quc 
cin data dc 21 do coiifiiic íi noitc Uic dirigio S. Ei.‘ o Sr. D. Bcrnardo l’. llorro, miuistro c 
sccrciario dc cstado das rclarücs cMcriorcs. 

S. Ex.‘ o Sr. miiiisiro coinmunica ao alnixo assignado , pcr sua citada nota , quc csta capital 
parccia amcacada dc uma ccmmor.io, quc podia vir ncoinpanliada de gravcs dcsordcns , scm quc 
ao govorno da rrpulilica fossc dado iin|irdi-lo, pcla absoluta falta dc forras á sna disposiqáo. 

E quc ncssa situaráo náo ncdc o governo da rcpublica rcspondcr pcla srgtiridadc, ucm das 
pcssoas ncm das propricdadcs. c crO clicgado o inotucuio dc qnc os agcnics cstrangciros, com a 
forra armada dc qnc podem dispOr, sc cncarrcgucm da protrcqáo da cidadc. 

0 abaixo assignado lcu com o ínais intimo pozar cssa coininunicaráo dc S. Ex.‘ o Sr. uiinistro , 
c cm rcsposia só pódc c llic calic ncstc momeuto asserurar quc o abaixo assignado c o Sr. clielc 
da cstaeáo naval Brasilcira ficáo prcvcnidos c prcstaráü por sua parte todo 0 auxilio possivcl á scgu- 
ranra publica desta capital. 

A forra dc dcsembarquc disponivd quc actualiucntc tcm a divisáo iinpcrial náo c mcsino suOicicntc 
para gn.irncccr a casa desta lcgaráo c o cousulado do Urasil. c para dcfcndcr as pcssoas c pro- 
pricdadcs dos subditos Brasilciros. Náo obsiame , c além do asylo amigavd c seguro quc naqucllrs 
dous ponios cncontraráO aspcssoas quc sc julguein amearadas, ’a forra ou antes a bandcira brasi- 
lcira prestará qualquer outra protccrüo quc as circumstandas pcrmittáo. 

0 abaixo assignado nio póde dcixar, tcrmlnando a prcsculc rcsposta, dc csprcssar a S. Ex.'o 
Sr. ministro qnc ainda cspcra a salvaráo da rcpublica da sabcdoria. prudcocia c patriotismo de S. 
Ex. 1 o Sr. jircsidnitc c dc scus consclliciros. B prcvalcccndo-sc da occasíáo, o abaixo assiguado renova 
a S. Es. • o Sr. miuistro as scguranras dc sua mais distincta consklcraráo. 

Josii JLvr.tv tu Silv.v P.vramios. 

III.”" r Ex." Sr. I). Dcmardo P. Bcrro , miuistro c sccrctario t!c cstado das rdagócs cxtcriorcs 
du Ui'public.i Üriciital do l'rttguav. 



Asylo clo prcsidciilc cla Kepublica, oSr. D. Juan Francisco 
Giró nalcgacaofranccza.cprolecciíoporellerequisitada 
doBrasilcm coní'ormidadc do tratado de 12 de Outubro 
dc 1851. 

N. B. 


.V ola ilo <¡ovcmo Oricnlul <¡o L'wtjitay « lctjarüo impcriul do Brusil cm Jíontcxidco. 


Minisieno do rclafOcs cxicriorcs.—Montcvidco, i!i dc Sctembro de 1S53. 

ü altaijo assignado, minisuo dc relarües cxtcriores, rcccbeu ordem dc S. Ex.‘ o Sr. presidcntc 
da rcpublica , dc lcvnr ao conliccimcnio «o Sr. minislro rcsidcnic dc S. M. o Imperador do Brasil 
<[uc. ccdendo ú \ iolcncin, luvc dcsuspcndcr o cxcrcicio dc sua autoridadc na capiial. c dc provcr 
ú sua scgurancu pcssoal. 

S. Ex.* o Sr. prcsidenic prcvio csics rcsuliados dcsdc quc rebcmou o motim niiliiar dc 1S dc 
Jnllio; porcm tiiilm alimcniado a cspcranca dc quc ú forca dc modcracao c dc bcncvolcncia con- 
seguiria fa/er com (|uc os rcvollosos voliasscin ao caininlio do dcvcr. 

Com cssc liin náo poupou sacriiicios; fc/. conccssCcs quc compromottúrúo aos ollios dc alguns 
u dignidadc do govcrno: foi porúm Itulo inuiil. 

Os homcns, quc cspeculüo com a guerra c scus transtornos, queroin chcgar promptamentc ao 
rcsuitado, sem sc iuiporiarcni eom os mcios. 

X auloridadc tlo govcrno dcsconhccida na capiial, dcu lugar ao mando irrcsponsard dc um cbefc 
militar qnc qucr pnrodiar aos caudilbos quc tcui dcslionrado csics puizcs , scm sc eiubaracar com 
as rlcsgracas, quc scrúo a romcqucucia ncccssaria dc uni tal proccdiincnto. 

Em scmdlianic situarúo, o Sr. prcsidcntc da rcpublica, quc núo qucr cnsanguentar inutilmentc 
as ruas da capital, dccidio-sc n abandonar o cainpo aos rcvoliosos cm vc/ dc prcstar-sc a humi- 
IhapOcs, quc lomariúo niais doploravd a gucrra que jú núo pódc ovitar-so. 

Tcndo uiiiuprido a ordum dc S. Ex.* o Sr. prcsidcmc da rcpublica, sauda o abaixo assignado 
ao Sr. íuinislro, com a mais distincia considcracúo. 

Bernardo P. Berro. 

Ao Sr. ministro rcsidcntc dc S. M. o Imperador do Brasil, I)r. Josí Maria da Silva Paraahos. 


N. 6, 


y<jia do ¡iroidcrte tla llepullica Orícntnl do Vn<<¡uaj á lcgarfo imperial do Brasil, 
cm Montcidco. 


Montcvidóo, 25 ilc Sotcmbro dc 1S53. 

Sr. minisiro,— 0 ccrcncl Flúrcs. acnba como V. Ex.’ jú saború, dc rcbdlar-se contra o incu 
coractcr lcgal, fazcndo sabcr aos niinisiros c agentcs cstrangciros qnc dcixci dc scr prcsidcntc da 
rcptiblica, pnr havcr-mc asilado no domicilio do Sr. rcprcscntante da Franca. 

Estc novo c incspcrado sucrcsso pOc-mc mais outra vcz no caso dc exigír dc V. Ex.* a clficai 
protcccúo a quc cstú o Impcrio do Rrasil obrigado pclo traiado dc 1851. 
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Em oiiirn occasiáo comcslou V. Ex." ó mcsnia sollicil.ir.áo (ln ]iarto <lo mcu govcrno, (Uffliido 
quc nño comava ccm os ineios sulTíiicntcs parn fa*cr clTccliva aqnclln proteccflo; jiorím sc v. Ex.' 
livcssc a ];oíi voiiiadc <!c jircsui-ia, crcio (¡uc náo llic faltarilio aqudlcs meios, sc os solücitassc 
dos agcntcs das ilcmais poicncios estraiigoiras, que os tcm ncstc ]iorto, 

Sou de V. Ex.% Sr. niinistro, coin a maior consiilcrtirño. 

Alicuto scrvidor, JoÁo Fiuxr.isco Cinó. 

Ex.’” 0 Sr. Dr. I). Josí Mnriodo Silva Paranhos, ministro plonipolcnciurio dc S. M. o Impcrndor 
do Brosil. 


N. 7. 

?iola da krjar.'io impcrial do Jirtmil cm Jíonlccidco ao pmidenlc da fícpitllica Oriental 
do Unttjtunj. 


N.» 4.—Legacáo imperial do Brasil cin Moiitcvidío, 25 dc Sctcmbro dc IS53. 

111»» c Ex. M Sr.—iScsie inomcnto, scis lioras c mciada tardc , acabo tlc rccebcr a communicaQáo 
quc V. Ex.* mc fcz a honra dc dirigir nesta mcsma data. Xossa communicacfio (liz V. Ex.* o 
seguinte : 

a Quc 0 Sr. coronel Flurcs acaba dc rebellar-sc contia o caractcr Icgal dc V. Ex.’, fazcndo sobcr 
aos ministros c agentes estrangeiros qtie V. tx.* dcisou dc scr presidciitc da rcpublica, por havcr-se 
asiiado no domicilio do Sr. rcprcscntantc da Franva. » 

« Quc cste novo e inespcrado successo, puc mais uraa vez a V. Ex.* no caso dc cxigir a cllicaz 
proteccño a quc cstá o Iinperio do Brasií obrigado pelo tratado dc 185-1.» 

i, Quc antcrionnenie rcspontli á mcsma solliciiacfio, da partc <io govcrno dc V. Ex.*, quc cu 
náo contava com osmcios sufficicntes para fazcr ctTectiva aquclla protcccfio. Quc, porím, sc cu livcsse 
a boa vontadc dc prcsta-la, V. Ex.“ cré quc uüo mc faltnnüo aqucllcs mcios, sc os solllcítasse aos 
agcntcs das dcmais potcncias estrangciras quc os tcm ncslc porlo. » 

Ha ccrca dedous annos que tcnho a Itonra da scrrir cm Montcviúco a S. 711. o Impcrador do 
Brasil, mcu auguslo sobcrano. Ha tnais dc um anno quc cxcrro a honrosa missfio, para. quc o 
mcsmo augusto senlior sc dignou acrcdilar-mc com o caractcr dc scu ministro rcsidcmc. 

Ein todo cssc tcmpo Iici trabalhado com o ínais rcspcitoso zcio, a uiais cscropuiosa hoa fé c a 
raais fcrvorosa dcdicagüo om sustcntar, pronorcr c descmolvcr as boas rclacücs c os intcrcsses 
coinmuns das duas nocfles, c cm concorrcr, tanto qtianto cstava ao incu alcancc, para a concordia 
dos Oricntacs, o pora a ntanulcnfüo dc sua ordcm constiiucional, ctn que as armas c a .gcncrosti 
allianca do impcrio tivcrüo a partc quc sabc a rcpuhlica c quc sahcm as dcranis potcncias. 

Durantc a ínioha traballiosn c difficil missüo por mais dc timn crisc lcm passado o govcrno dc 
Y. Ex." 

A priincira icvc lugar ctn Junlio do anno proxiino passado; o scgmida por occasiao da rctirada 
do ministcrio do Sr. corond D. Venancio FlOrcs; a tcrccira ein Julhodo corrcnte anno; a qnarta 
£ csta quc, scgtmdo a communicarüo dc Y. Ex.*, comera a tcr o mais tristc dcscnlacc. 

Era tcdas as criscs quc prcccdGrOo ü octual, cu fai nmito além do mcu stricto dcvcr, prcstar.do 
officiosamcntc, ou por méras soliicitaffics vcrbacs do ministro das rclacflcs cxtcriores, os uiais activos, 
prudcntcs c amigavcis csforcos para cvitar algtim abalo ou transiorno no paz c ordcm conslitu- 
cional da rcpublica. 

0 pnblico imparcial c scnsntode Monicvidéo.mu é tcstcmunha, c incfaz a justica dc confcssar tenlio 
razflcs para cré-lo) dc quc ossim proccdi; c ellc e minlta conscicncia c o mcu govcrno mc dizcm quc 
mcus csfoifos forfio accrtados c felizcs. 

0 govcrno dc V. Ex.* tornbcm fcz scmprc juslica oo meu caractcr o aos incus esforros cm toilas as 
cmcrgcDcias quc o sobrcsaltüráo antes do succcsso dc -1S dc Jullio ultimo. 

Dignc-sc V. Ex." rccordar-sc <lo quc cin scu nomc mc foi dilopclo Sr. cx-ininisiro D. Florcntimi 
Castcllanos, Cin nota dc9 dc Junbo do anno ultimo rdaliva ao auxiiio sollicitado ao miuislro brasilciro 
por occasiáo da primcira das criscs quc acinta mcncionci. Dignc-sc Y. Ex." recordor-sc do quc cssc 
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mcsrao prodcnic c juslo minislro sc scrvio nianifcsiar a incu rcspcito cm sua racmoria ás camarns 
lcgislaiivas tla rcpublica. 

0 succcsso ilc 18 dc Jullio sc liouvcra cvitado, sc V. Ex.* houvcsse qvcrido prcstar ouvidos aos 
conscllios Iraos c amigarcis do minisiro brasilciro. 0 succcsso dc 1S dc Jullio lcvc o desonlace qce a 
populacSo imparcial c scns.it» dc Montevidco applaudio, mcdianlo os bons oflicios do imnisiro brasilciro. 

Sáo facios muilo notorios, c quc dcrño uioiivo n inanifcsiacCcs individuacs dc ambos os pnrtidosera 
quc itifcliziuonic so aclia dividida a rcpiillira ; roanifcsticOcs qnc sáo para mim uina inuiio nprcciavcl 
recompcnsa dos mcus bons dcscjos c csforcos. 

Á crisc por quc acnialmcnic csiá passandoa rcpublica, o ministro lirasileiro procurou cviia-Ia quanio 
cabia cm scu carnclcr oflicial, qunuio csiava ao alcancc dc sua inflncncln pcssoal. Scu zclo no cumpri- 
mcnto dc scus dcvcrcs, scu lcgilimo, licm dcmonsirado e náo suspciio imcrcssc pcla pax c prospcridade 
da rcpublica, dcsia icz ccmo das oulras, uáo liic pcrmilliráo limitar-se aos actos ofliciaes dc sua 
missáo. 

Os Svs. D. Manool Bcrrcra v Obos, coroncl D. Vcnancio Fldros c D. Bcrnardo P. Bcrro c varias 
oulras pcssoas rcspciiavcis uacioiincs c csirangciras dcsta cidadc subcm (pic, assira conio sollicitava do 
governo o quc deprndia dc sua accáo, sabcdoria c patriolismo. cii procurava conciliar os Oricnlacs 
de um c outro lado poliiico, caliuar c dissipar a exallaqáo c dcsconliauca quc sc iuanifcsiava pcla 
iraprcnsa. * 

0 minislro brasilciro foi scmprc cm suas rdacOcs ofliciaes c particnlarcs um orgfio c consclbeiro 
inccssanlc da polilica dc conciliaráo, dc olvido do passado, de ir.odcracáo o dcjuslica, quc sc acha 
csiipulada no iratado dc 12 dc Outubro dc ISol coir.o prova da bcncvolcncia c amizade do govcroo 
impcrial, c conio uma dasbascs ou garantias daallianqa quc conirahio com a rcpublica. 

Dcssa vcrdadc pndéra cu citar muitos oulras provas c tcsicrounhos, se fossc possivcl que algucm a 
puzcssc liojc em duvida. 

0 govcruo oricntal quiz pór cobro á discussáo irritanic c pcrigosa cm quc ullimamenic sc lancáca, 
a imprcnsa. 

Accordou o Dccrcio que foi prouulgado rcsiringindo a libcrdadc da imprcnsa no tocantc aos factos 
cujo olvido foi estipulado c rccommendado pelo pado nacional dc Ouiubro dc 1851 c pelo iratado dc 
allianfa coin o Impcrio. Sollicitou para csic flm, isioé. para cvitar algum conflicio a quc pudcsse dar 
lugar cssc Dccrcto, o apoio moral do minisiro brasilciro. E cssc apoio nflo foi rccusado, assegu- 
rando-sc ao ministro brasilciro quc scríáo simuliancas e cflcctivas as mcdidas dc que o governo Orienial 
julgou quc dcvia acompanbar aquclla outra. 

Essas mcdidas cráo a rctirada do gencral Orihc para fóra do Kio da Prata, a suspcnsáo do chefe 
poliiico do Salio, contra o qual rcclamára a lcgacáo franceza c alguns jornacs dcsia cidadc, c a appro- 
vacáo oflcciiva dos actos quc o Sr. coroncl D. Vcnancio Flórcs, como ministro da gucrra, c em com- 
missflo do govcrno, praiicára na caiupanlia. 

A sobiila do gencral Oribe lornou-se duvidosa, náo se ptiblicou a suspensáo do cbcfe poliiico do 
Salto, náo apparccéráo cxprcssamcnic conlirinados os aciosdo Sr. minisiro da gucrra, c todavia foi 
publicado o Dccrcio sokrc a iuiprcnsa, c o ministro brasüciro comríbuio prudcntcrnentc quanto esiara 
ao scu alcancc para quc sc uáo veriflcassc, como sc náo veríücou, o conflicio quc prcoccupou ao 
governo. 

Veio a rcnuncia do Sr. coroncl D. Vcoancio Flórcs, c V. Ex.'sabe qnc eu !¡7. todos os csforcos 
possivcis pora cvita-la cpara quc clla fossc rciirada, do mcsmo modo quc ilias anics liavia ompregado 
loda a inlluencia da esiima com quc me bonra o Sr. Dr. D. Manoel Hcrrcra y Obcs para dcmovó-lo dc ■ 
igual proposito , quc . ccmo o do Sr. Flórcs, amcacava uma dissolucáo de governo. 

Ante-bonlcm, 23 do corrculc, pclas duas horas da tardc fui convidado pdo Sr. D. Bcrnardo P. 
Bcrro pora compareccr cm nma confcrcncia de minisiros quc áqudla hora teria lugar em sua casa. 
Immcdialamemc comparcci. Eslaváo prescnics o diio scnhor, c osinais ministros, os Srs. Hcrrcra y 
Obes c Ftórcs. 

Fui inicrpellado sobrc o auxilio quc podcria prcsiar ao governo da rcpublica para dominar a situacáo 
quc cra amcaradora. Bcspondi quc. sc o gou-rno da rcpublica prclcndia do ministro do Brasil auxilio 
matcrial, ominisiro brasilciro ainda csqucccmio, como csquccia, cm lacs circumstancias as snas recla- 
macücs c protcsto pcndenlcs, náo linha scuáo que rcpclir o quc disse em a nota quc nessa íncsma 
manháa dirigíra ao Sr. roiuisiro das rdaqocs cxieriorcs. 

Qiic porúm sc o govcrno da rcpublica qucria o concurso moral c amigavel do ministro brasilciro 
afim do clicgar a um dcscnlace pacifico da crisc ein que sc acliava, cn estava pvompto c oflfcrecia 
cstc concurso. 

Quc em mcu fraco, conciliador cdcsintcrcssado parcccr,algumas conccssócs dcS. Ex." o Sr. prc- 
sidcntc da republica podcriao cviiar o mal qne lodos virüo cmincntc c sc descjava cviiar. 

Eu havia ouvidoaoSr. minisiro Bcrro c a V. Ex.*, navisila quc livc a honra dc fazcr-llic cin anoitc 
dc 22 do correutc, quopor mciodc conccssGcs nada sc conseguiria, porquc após umas scpretcn- 
deriáo oulras. 



Para prevenir ostcjusio rcccio nu olTcreci ficar conio garnnic tlo govcnio Oricnial, contra norns prc- 
lcnfilcs ilo iiariido ilescomcni'!, cas infliiciicias ilcsle |i:u-t¡ilo, solirc o ciimprimciilo iloquc V. Ex.« 
t|iilí,csse conccdcr-llic c solire n mnrclia nltcrior (lo govcrnoconfiirin» n {loliticn CKlijinlsitla nos jiactos 
tlc Outubro tlc -1S3J. 

A garantla ilo ltrasil ijbc eu assim cflcrccia. c qno coniraliiria ip/¡o f/irto tla partc tjuc ncssa 
solucflo livcssc. cra uestcs ínomcntos tlc ímiajioio mornl. mas ascircunisiancias tlavflo-llic umafor?a 
assaz cfiicar. E cu accrcsccntcl <|ue sc o ¡¡ovcrnotla llcj)ulil¡cit qnircssc unia garamin malcrial c pcr- 
nmnciilc, poilcrln olitO-Ja solliciiantlc-a cm tcmpo ao govcrno impcrlal 

Quc mais podcrin o ininistro Hrasilciro jiroinetlcr o fir/cr? Promvtleo mais tlo ijtic tlcvia, fo/¡ 
talvcz snnis ilo tjnc tlcvia, porquo como tleclarini na supracitaila cimfcrcncia. nflo tcmoncin |>oilia 
tcr instrncíOcs tflo rasuisticas tjnt- prcvisscui lotias «s circiinistandas 'la siluacflo actnal darcj>ubl¡ca, 
lodas as varladns |)lmscs por qtic lcm passado as rolaciics entrc o ini|>crio c a rcpublica, a dcspcito 
tlos jmclOMlc J2 tle Ouiubro qne ns asscniárflo sobrc liascs inuilo rlarns c positivas. Em a noitc do 
mcsmo (!ia 23 ilo concnic foi-mc tlcclaratlo jtclos Srs. uiinisiros llcrrcra v Ohcs c l'lorcs «|uc V. Ex.* 
acciiava a coopcracflo tjuc olfcrcci, c portanto o mcn ainigavd o dcsioicrcssado parcccr, c mc 
aaiorisava para asscgurar ao Sr. gcncral Padicco y Olics, c aos sctis correligioniirios politicos tjuc 
V. E\.“ ostavn tlisposlo a nomear tlotis ciicfrs polilicos cscolliitlos d'ontrn as jmssoas apinspara cssc 
cargo no nnnldo otiir'ora ilcuoininatlo colorado. 

t'.omo resullado immcdiaio tlcssas tltias conccssOcs cxigia V. Ex.*; 

Onc o Sr. gcncral l’aclicco y OIk’S sc rclirassc tlo paix. ttflo tliivitlantlo confcrir-llic uma missflo 
diploniaiica. Quc a imprensa politica olvidassc conqilcta c Icalmcntc o passado c cvitassc polcmicas 
irritantcs. 

Na mcsma occasiño fui infonnado tlc quc «lcpois iln confcrcucia tlc iniiiistros, a tjtic livcahonra 
de assistir, liouvc consdlio tlc govcruo em casa tlc V. lix.*. c tjuc a cssc acto cstivcrflo prcscntcs 
Mr. Jlaillcfcr. cucarrcgado dc ncgocios dc Sua Magcstadc o linpcrador dos l'rancezcs, c Mr. Ilunt 
agcntc dc Sua Magcsiadc Britaunica. 

0 ministro Brasilcito. o rcprescuianlc do govcrno alliado c amigo, n.io tcrc a honra dc scr con- 
vidado para assistir áqccllc conscllio degovcrno. Porquc? 

Estariflo osSrs. Maillefcr c Ilunt cncnrrcgados da nicsina conunissflo quo V. Ex.* sc tlignou cncar- 
regurao minisiro Brasilciro? Scnílosollicilados para prostaraV. Ex.‘ uui apoio tlivcrso, c quc sc nflo 
conciliassc com o objcclo tlos csforcus jiraticados c amigavcis quc cu ut cmprcg-ir? Erflo tluvidasque 
naturalmentc deviflo assallrr-nic, c quc uio jusiificariflo sc cu dóssc tlc mio á dclicailnouipicza qucmc 
foi commcitiila. Fcchci, pcrcm, os olhosá tudo quepodia aggravar o silitaráo, e náo dcsisti de prestar 
á rcpublica c a todos os iutcrcsscs ligatlos á conscrvacáo dc sua pnz . o scrvico q.tc cu linha cspcranea 
do podcr prestar-llics com a mcsma fdicidadc quc coroou mcus csforcos nas crises amcriorcs. 

.V commissSo quc pclo orgflo ilos Srs. Tícrrcra y Obcs c Fltircs rcccbi dc V. Ex.’, ás insiancias 
patrioticas dcsies tlotis scuhurcs, sc ajuniáráo soliritarScs tlo alguns commcrciantcs dcsta praca, c 
assim autorisado c animado nflo me dciric anic a drcumstancia, aliás muiio nolavcl quc acitna rcferi. 

Sollicitci c obiivc uma confcrcncia do Sr. gcncral Pachcco y Olics. Ncssa confcrcncia quc tcvc Iugar 
na mesma noilc do 23 ás 10 lioras tlcclarou-mco Sr. l’achcco y Ohcs «pio náo potlia accilar ncnlnim 
compromisso sctn o ccncnrso tlc alguns dc sctts nmigos, prcpoutlo-nic uuia uova confcrcacia no <lia 
scguinte, ein a qual toinasscm paric nlgnnstlc scus omigos. mcnciouaiulo tl’cmrc cslcs os Srs. I)r. 
Joüo Ctirlos Contcsc JosíMaria .ilufioz. t.onvim ncssn proposiclio tlo Sr. gcnoral l’aclicco y Obcs, 
prcvcnindo o dc quc eu sollicilnrin quo o Sr. minisiro dngucrrii lambcin assisiissc ánossa confcrcncia. 

Tcvc csta lngar nodia scgiiintc, cío corrctiln ao meio din. Amcs liavia cu informndo nos Srs. 
Hcrrora v OLcs c FlOrcs da couvtrsatáo quc tivc na vcspcra com o Sr. gcucra! Paclicco y Ohcs. 

V. F.x.’ csiava convcncido, c como V. Ev.* muiias jicssoas. tlc ijiic a atist'ticiu dodiloSr. gcticial 
cra nnia condirflo princijKil, cííciicial c indispcnsavcl pura cviiarquc, mcsmoa tlcs|>c¡io ddlc.scnáo 
rcnovosse a situaqáo quc sc procurava tluniinar. Mtiilos jttlgarfln impossivvl quc st; ptidcssc obter 
cssa condirfio do Sr. gcncral Pnrhrco y Oiirs. 0 iiiinistrn ISrasÜeiro sotibc locar cm um ponto láo 
mdindroso, scin fcrir asstisccplibilitladcs c o pondunor do Sr. gcncrul l’nclicco v Obcs. o portanto 
scm inaliogiar coniplutumcnic o objccio do suti nmjicnlio. 

0 minislro Brasilciro oblcvc tlcsso scniior o comproniisso dc aiisenisr-sc do scu jiaiz coni a niaior 
brcvidadc possivcl nhandonnndo tlcsdc Ingo sinccra c cflcclivamcntc a jiosicflo cm qucsc liavta collocatlo 
cde quc scqucixavao goveruo. E o tninislro lirasilciro olu-rcccu prcstár lodos os mcios c auxilios 
ncccssat-ios |>ara a sahido dcssc scnlior. Era uma pronicssa a sahitla do Sr. gcncral Padicco y Obus, c 
feilna inim com a condicüo dc roscrvn para quc nflo pnrcccsso qi:c c!lc o faria contra a su:t vonlndc. 
Mas o íninislro Brasilciro, violamlo atjuclla reserva. jtorquc assim o cxigia u jia/, da rcpublica. 
conliava quc o proprio Sr. gcncral Pnclicco y Obcs n ilcsculpai'ia, como c(1'cciivai»cnlo vcriiicou-sc. c o 
ininistro Brasilciro garamio cssa promcssa conjunciamcntc com o Sr. iitinisiro da gucrra. 

Foi-mc tanikcm asscgurado. nctn linutc a cssc respniioa incnor rclurtancia, quc os jornacs—• xOrt/mi 
c o Narional, c qualqucr ouiroquc apjiarcccssc como orgSo do mcsmo partiilo. nflo sc afastaria da 
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liiilia i|iio Iraravn o govcrno , iima vez que do lado contrario hoovcssc a mcsina ohedicucia ásexi- 
gcncias tla iiniño c paz ila rcpnblica c ás ordcns do govcrno. 

0 Sr. gcncral 1‘aclicco y Olicsc scus amigos pediñn, invocando os paclos dc Outobro dc 1851, 
que sc nomcnsscm iuimcdiataincnlc trcs dicfcs polilicos . cscolliidos no 'scu partido. Scui csta 
condicilo (liziáo, ncm mcsnio c possivcl que ncnliuin dc nús possa rcspondcr pola conscrvacüo da 
paz publica. 

O Sr. cornni'l Flón-s. cnja probidadn pódc scmprc scr imocada como uma garantia dc tudo 
quanio srja lionra c vcrdatlc, o Sr. coronc) Flúrcs vio quc cu procnrci rcalisar o cmpenho do 
governo cnin uin cscrnpii'o quc mc lcvon n dcsgosiar alcumas vczcs as pcssoas qne cu qucria pcr- 
suadir a accitar, o quc V. Kx.* cstava dispusto a concetlcr. 

Tcriuiuaila a confrrrnria, roguei ao Sr. ministro dagucrra quc convocassc os scus collcgaspara 
qnc cm prcscnra dc todos cti conimunicassc o rcsuliado dc minlia commissño. Os moincmos mc 
parcciáo preciosos, c pois, scoi cspcrar ariso, dirigi-mc para a casa do Sr. tniuisiro Ucrrcra y 
Obos. 

Ali rcccbi a sorprcadrntc nnticia dc quc , cmquanto cn dcscmpcniiava láo dclicado cncargo do 
govcrno da rcp-iblira o Sr. miuistrn llcrro sc liavia nccultailo, c V. Es.* tomára a rcsolucáo dr 
asv'lar-sc rm casa do Sr. riirarrcgado dc ncgocios dc >. II. o Iinpcrador das Francczcs! Esta noticia 
ora tanto mais Rorprrnih'iue quanto qnc c.-sc proccdimcnto dc V. Ex.* e doscu minisiro degovcrno 
c rdacOcs oxtcrioms nío liatia sido accorilado coin os Srs. ministros Hcrrcra y Obcsc Flúrcs. r 
iicnlunna circac.sl.iiicla nova o podia cxplicar. 

Apprüo para o juiro calmo c rcllcctido dc V. Fv.*. appcllo para o jaizo dc todo o corpo ciplo- 
niaticn, c dlrts qiic iligáo sr cm ludoisso linvia oil náo causas c molivos mais que sufllcicnles para 
qnc ntcns csforros fosscm iimtcis. c cu mn nlistivcssc dc continua-los. 0 miuistro brasilciro foi. 
pnrcm . supcrior o totlas cssas rontrarirdadcs c aggravos, c uttcndcndo ¡is nolircs instancias dos 
Srs. minislrns Ilrrrrra y Obcs e l"lórc< . cspcrr.u o rcsultado da cntrcvista quc dlcs i5o pedir a V. 
Ex.‘ na casa d;i Irgai áo franrcza, cndc sc dizia quc V. Ex.* sc adiova dcsdc aqnclla manliáa. 

V. F.x * fieou dc dar miia solurüo licjc muilo ccdo. No cntrctanlo uma nova c gravc circums- 
taucia dicguu r.o mcii rouliccininiio, a nola pcla qual o Sr. ministro llcrro mc comnmnlcou, c 
dcpois souhc quc a todo o corjio diplomatico c aes agcntcs consularcs, quc A'. l'.x.* suspcndérao 
cxcrcici" (!c sua aiiloridadc na capital, c provcra á sua scguranca pcssoal. Essa nota mc foi cntrcguc 
no tlia 21 ;is 9 hortw da iioitc. 

Era n cxplicagáo (lcs factcs da nianLita quc tanta sorprcsa c iinprcssáo causirüo ? Lia acto postc- 
rior c quc mc ívtirava incitamcntc c pcr cni tncdo dcsusado. a cocmiissüo dc paz cin quc cu 
iuc achava cinpcnkado 1 Admilii a primoira hypotbcsc c consrrvci-me d'eposto a proscguir no mcu 
cmpcnko , ce accoivlo coiii os Srs. miniatros íicrrcra y Obos c Flúrcs. 

O i|UC cntáo occornit; consia dascarus troc.-i.las cntrc V. Ex. *c o Sr. miuistro llcrrcru y Obcs , 
ciu cuja easa mc conscrvci atc ás qtiatro boras c mcia da tardc para prcstar o scrviqo quc ainda cstivcssc 
ao uicu alcancc a Iiciii tia |iaz « ordcui coustitucicnal da rrpublica. Kcporio-inc pois a cssas cartas 
c rogo n V. Kx.* quc as coa-idcrc como partc csscnci.il c intcgrame dcsta rcspusta quc tcnho a 
lionradc dirigir-lhc c::i momcatos para iuim táo nziagns. 

Anles dcscr cmiliccida a i'csohiuüo. quc V. Kx.* iicou úo coimiiiinicar ao Sr. ministro Hcrrora 
v Obcs r.a luauhíui i'.e !i(<jc, u Sr. grncral i’acbcco y Obcs, vcmlo crcsccr a torrcntcda cxcitácáo 
pubüca dc nio;!o i|uc (b atro dc poucos inamcntos j;i náo podoria scr cor.tida . vcio cspontnnoamcnte 
á iniühu casa dcclarar-mc quc cstava pro.nptu a ciabarcar icmicdiatanientc para sabir do paiz , sc a 
soa pcssaa era o uu.'co obstaculo an dcsanlacc paciliro. 

Lx.’ poráni j;í iif.u se coiürntuva coni a scpararáo iunnciiiaia c compb'ia do 5r. gcncral Pa- 
clicco y Obcs, c 'cxiglu q.ic cllcs c scus umigüs s.! saLncttcsscüt a uovas mcdidas. U rcsultado foi 
oquccu linlu ptvvisto, o quc na:i:a# prcvirSo. c soubc quc já sc cslava rcalisamlo qu.indo inc 
r.irgüu ás iiiáas a c'ir.iiiuiiiicaráu do V. ílx. 1 a quc Ofa rcs¡ionJo. 

V. Ex.* diz cm sua ri:s(in roniiuuniruráo (¡uc sc cn livcssc /ivii rontmlt cm prcssar-llic a cfficaz 
proiccrño qiic sidiiciloti. o poiicria fazcr solücitaudo os mcios . quc vnc faltáo . aos agcntcs das dcmnis 
poicncias rsltangciras quc os lcm á sua dispoaráo ncsic porto. 

A oxprcssáo ■ iica voiitaiica croio qcc cscapou a V. Kx.* qiiando scu cspirito sc achava assaz 
agltailo. Ein ouiras cirruinslancias cssa cxprcssño náo jiodia saliir da pcnna dc V. Ex.* para omi- 
nistro brasilciro. on attcndcssc ao caractcr ullicial dcssc miuisiro, ou aitcndcssc ao*scu caracter 

Couskicrarci súimntc o mcio quc V. l’x.* mc indica, dcpois dc tudo quc lcvo rcfcrido para 
prcstar-!bc nm cfiicaz ajvoio. 

Em quc (lircito uic fmidaria cu para soliicitar dos rcprcscntantcs dns nacocs quc tcm forcas navacs 
jieslc porlo, quc m*ns pii'stnsscm cui auxiüo (la auloridadc dc V. Kx.*? 

Hado quccssa sollicilacáo fossc justificavcl, admissivcl c assaz cfficaz, como obrariáo csscs coiilln- 
gcuics (!c fcrros rstrangciras sob a dircroáo dc um sú ou dc scus rcspccliros chcfcs? Náo vc V. 
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Es.‘ quc dc iiiconvcnicntw potliáo dalii surgir? E é rnzoavd crer quc cu csteja de anlcnSo aulori- 
sndo para nctos tflo iinprcvhtos c dc grnndc rcsponsabilidailc? 

Amesma dclicicncia de for\a livc cu de allcgar quando V. Es/ inc foz igual rcquisicño cm Junho 
ilo anno pnssado. Porquc enu'io sc rcconlicccii o faclu U'io rcal corno liojo , c sc agradeceu ao ministro 
brasilciro a sua boa vootailc, c hojc coino quc sc poe cm duvida uiua c outra cousa? Sc V. Ex." 
qucria tcr scuipre proinplo á sun diqiosieña um apoio cfficaz ilc forcas brnsilciras , porquc o nño 
sollicitou como mcdida prcvcmiva? Ximca o fcz, e porcin 6 ccrio quc, sc crapossivcl prcsla-lo, o 
governo imperial o nño potlia fazcr scm rcquisicáo dc V. Es." 

Essc apoio matorial E'c."“ senhor. nflo fóra prcciso, sc a allinnca do imperio «flo fosse, como lem 
sido, dcsmorulisada por succcssivos actos quc cstño nodouúnio do publico c contra osquacs so teni 
rcclamado c proicstado por partc do impcrio. 

Essc apoio nwtcrial, nño tcria occasiflo , ou sóracnlc seria applicado cin casos quc o lornariño 
bcncfico c bcin accito por todo o paiz, sc a politica da allianpa nño fosso contrariada dcfncto , 
como o tcra sido, ainda quc contra as seguranras c bons dcscjos dc V. Ev. 1 Nño c bojc, Ex."" 
Sr.—quc aprcscnto cstas obscrvacücs c protcstos a V. Ev." Aprcscntci-os muito anies , tcnlio oclles 
insistido coin pcrscveranca, mas tanikcm com a modcracflo c rcspcito quc mcu govcrno prcscrcvc 
a todos os sous agcntcs, qualqucr quc scja a natnrcza c fundatncnlo dc suas rcclauiacücs, cspccial- 
mcntc cm suas rclagdcs coni os cstados amigos c vizinbos. 

Nño so tcm qucridq cntcodcr a ulliancn confonnc o scn cspirito c as snas comlicües exjircssas. 
Muitos tem ontciidúlo quc a allianca do impcrio com a rcpublica sü tcm importantcs direitos para csta, 
c graves obrigacOes para aqucllc. jloitos lem cntcndido quc a allianca cstipulada cin 12 dc Oulubro dc 
1851 significa quc o impcrio consiituio-sc cm um capitalisla scmprc prompto a cmprcstar gcnerosa- 
mcnte scus capitacs ú rcpublica, c cm uin instrumcnto passivo da sun autoridatlc constitucional. 

Dabi vem, Éx.“" Sr., quc cssa allianga dcixou dc scr tño bcncfica, quanto podia scr, perdcu a forca 
nioral qne o govcrno da rcpnblica dcvia scr o mais intcrcssado ctn mantcr com todo o scu vigor. 

Sc o rainistro brasilciro, quc scmprc fallou c trnbalhou com cutpcnho ncssc scotido, nño mcrcce 
hojc justifa dc V. Ex.\ dlc o dcplora, tnas tem a conscicncia tranqnilla dc quc nño Ilie cobc a inais 
lcvc rcsponsabilidadc nos succcssos quc sc csláo dcscnvolvcndo a csta hora, c nas desgraras qnc dclles 
viriio á rcpublica. 

Fezpara cvita-lo quanto liumanamcntc Ihc cra posávd. Com csta convicgño clle vai submcttcr todos 
os scus ultimos actos c os rcccntcs succcssos ao coiiliccimcnto c ao supcrior c imparcial juizo dc 
S. M. o lmperador. 

No cntrctanto. julga que nada mais Ihc cnmprc diz.cr cm rcsposta á commuDicacflo dc V. Ex.‘, c tcm 
a honra dc rcnovar as exprcssñcs da pcrfcita cstima e alta considcrac.ño quc tcra pcla pcssoa de V. Ex.*, 
a quom Dcns gtiarde muitos annos. 

III."’ e Ex."“ Sr. D. JuanFroncisco Cirú. prcsidcntc da Rcpublica Oricnlal do Uruguay. 


José Maria da Sii-va Pahanbos. 
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Asylo dc S. Ex. a o Sr. D. Juan Francisco Giró a bordo 
da fragata franceza Andromede e posiQao lomada pela 
lega^ao imperial do Brasil á vista dos acontecimentos. 


N. 8. 


;Vof* doS. Er.‘ oSr. D. Juan Francisco Girá á laja'áo imperial doBrasil cm Monlcndco. 


A' borüo da Andromidc, 1.* do Outubro de 1S53. 

Sr. ministro.—Com muilo pczar vim ao couhecimcruo da coinmunicacüo dc V. £x.* datada de 25 dc 
Sctcmbro ultimo cm quc me manifesta mo podcr subministrar osauxiüos que forüo pedidos a V. Ex.' 
na minha nota antcrior. Havia julgado dcvcr csperar roaior coopcraíüo da partc dc V. Ex.* para a 
defesa da autoridadc coustiluciooai dc que roe acbo revcsiido. 

Os passos ofüciosos dados por V. Ex.*, c que muito agradeco, dcviüo, no meu cntender, ter sido 
scgnidos dc esforcos dc outro gcnero, mais cflicazcs eefTectivos conformc os pactos em vigor. Porém, 
já quc nüo pOdc scr assiro, é-me nccessario pcdir agora a V. Ex.‘ uma dcclaracüo francasobrc a posicüo 
quc assumirá daqui em diantc á vista dos successos quc tiverüo lugar em Montevidéo. 

0 tratado de allianca cntrc a rcpublica c o Imperio do Brasil, cstabclecc mui claramentc e scm dar 
lugar a intcrpretacüo alguma, quc cm caso de sublevagüo contra o presidentc constitucional ou de 
dcposicáo do mcsmo, o Brasil deverá prcstar-lhe seu roais efücaz apoio para o rcstabclceimcnto dc 
»ua autoridailc. 

E’ pois fúra dc duvidu que dado este caso vem o Brasil a ficar sú por este facto constituido cm estado 
dc gucrra coin os sublcvados. A naturcza dcste tratado. se nüo hastassem sens termos explicitos, mostra 
bem claramcntc quc o Brasil no mcnclonado caso náo t um méro auxiiiar mas um vcrdadciro assoriado 
na gueri-a. 

Sendo isso assim cotno é cvidentc; mas notando a inacgáo em quc V. Ex.* pcrmaaecc cnt prescDca 
da insurrciqüo, dovo rogar-lhe sc sirva dcclarar com a maior brcvidadc quc posicáo pcnsa V. Ex.* guard.ir 
a rcspcito dclla, sc a dc ucutro ou se a quc dcsignüo os tratados. 

Esperando rcsposta dc V. Ex.*, tcnho a satisfacáo tle sauda-lo com a minlia mais distincta con- 
ciilcrarüo. 

Jcíx Fraxcisco Gibo'. 

Ex.*” Sr. ministro dc S. M. o Impcrador do Brasil junto desta rcpubiica, Dr. José Maria da Siiva 
Paranhos. 
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.Voírt (!a lcjaño impcrial do fírasil cm Monleciiléo no prciúhitc da Rcpublica Ortcnlnl 
do l'ruguoij. 


Legaftio iuipcrial ilo Brasil cm Montcvidéo, II üe Üutuliro dc 1S53. 

III." 1 * e £x,"" Sr. —l-'oi cntrcgnc na casa dcsia lcgatío uma uoia üatada do 1.* üo corrcntc. 
(¡uc tcm a assignatura dc V. Ex.*, c cxprcssa tcr sitio cscripla dc Jiordo dn fragata franccza 
Anitromcrlc. 

Circuuistancias assait rcccntcs c hcm conliccidas dc V. Kx.", c qne por isso Wra ocioso aqni 
mcncionar, crcáráo cm mcu cspirilo alcmna duvida soJirc a auilicniicidadc dcssu docmnculo. Jixa- 
iniiiando-o. porúin. altcntamcnte. pcrsuadi-mc ilc quc c authcnticn. c escripto da Intra c pnnho 
dn S. Ex. 1 o Sr. l’.crnardo l'. Bcrro. >'c‘ia pcrsuasáo lciilto a lionra dc dirigir-mc a V. Ex.‘. 
rcspondcndo á relcrida nota. 

I)¡/. Y. Ex." qac com miiita pcna sc iiistrnio cla minlia commmficacáo dn 25 do mez proximo 
passado. rclativa á rcquisicáo de forca armada qnc V. Ex." mc dirigio nnssa tucsma data á noitc. 
pela scgnnda vcz, c quamlo já havia tiiio lugar 0 pronunciamcnto dc qnc rcsullou o cstaliclccimcnto 
do actual govcrno provisorio ncsta capital. 

Quc V. Ex." havia crido dcvcr cspcrar maior cooperacfio dn minlia partc para a dcfesa dcsuaauto- 
ridadc constitucional. Quc os passos olliciosos dados por ír.im . c qnc ngora si' digna agradeccr . 
devifio. no conccito dc V. Es.", ter sido scguidos dc csforros dc outro gcacro, inaís cilica/cs e 
cflcctivos, conformc os pactos vigentcs. 

E dcpois dc assim sc havcr cxpressado . cxiga V. Ex.= qnc cu ngora llic faca iinia dcclaracfio 
fraaca sobrc a posicáo que assumirci cm vista dos sncccssos que tcm liiio Ingar em Montcvtd-io. 

Lt cam satisfacño , c nmito agradcco . qnc V. Jxs." já rcconlicrc <■ dcdara que dci passos ofli- 
ciosos, alira dc cvitar o acontrcimcnto pnlitico ciun lia ponco lcvc Ingar cm Montcviilco o suas 
possivcis cousequencias. a guorra civil. i!a qual a Prnviücncia parccc iincrcr sslvar a rciv.ililica. 

Espero cin Í)cos qoc cliegará o dia ein quc V. Ex/ fará intcira jnslica . nSo só ao governo 
impcrial. ív.as atc ao scu rcpresenianic nesut rcpnhhca ; a csse rcprcscntantc . cujns cnnsellios c 
avisos . táo icais e amigavcis, nunca forfio ouvidcs: ciijns bons oilicios . smnprc cspcntaneos . r 
com }>om cxilo prcsiados cm tres criscs succcssivas. forSo dcsvirtuados c atc nicnoscaJiados nltimn- 
tncnic. a cssc reprcscntante dc qnetn V. Ex.* eonca rxigin scnfio uni nuxilio matcrial impossivrl. 
o cujos elTcitcs scriáo funcstos. 

Ainda liojn sinto dizí-ln. nccns.indo V. F.x.* ao miuislro bmsilriro <!e náo lcr feil.l qiianto podia, 
e cile já dcuionstron haver feito esponinncaiRcntc. V. Ex.* iiSo liic inanifcsia scnfio i¡uc o láipnrio 
sv deve con-iilerar resjionsavcl, e focío nas conscqaoucias ilc tiina politica contraria á dos paclos 
viecnics. dc actos qnc V. Ex." uiiiinanicnic praticou, rviiando loda intclligcncia com a lcg.iráo 
impcrial . c ¡miliÜsanilo por um modo sorprriidentc a sna influcnria o aceáo. Mfm eslá nessn 
nnicu e cxtrcma cxigcncia dc Y. Ex.* mais iima prova dc ludo quaiitii sobrc csse pomo tivc a lionra 
dc obwrtar a Y. Ex.* rm minlia nota dc 25 tlo nn ¡ x \ « d ? 

A declaraeño quc V. Ex.* ora cxigc dciniui csiñ fciia, cm rainha citada nota antcrior, tanto qnanto 
mc í licito salisfar.O-Ia. 

Aln dcclarci muilo cxpliriiamcnic a V. Ex.“ qtial c minlia nosir.io acítial. Jlanlcnbo-mc ncssa 
ulisoluia abslcnrio quc Y. Ex." nota c qualilica dc iuacrño, mas quc ó unia ncccssidadc c ücvcr 
intJccünavcl, eni prcscnra dc sncccssos táo cxlraordinarios c iinprcvislos. 

Estiinaria inuito quc V. Ex.* nic indirassc coino , c para titic lini podcria c tlcvcria cu saliir 
tlessa posiráo. 

Eslon pcrsuadido dc quc mc niocompctc citiit:ir aqui jni/o, c incnos dccidir-inc. solirc iiruluima 
das qucslGcs quc V. Ex." suscita , rclntivaincnic á auloridadc quc V. J’.x. 1 cxcrcia. c á prctcncüo 
t¡uc cm lacs circunistancias dcriva do tratadu dc aüianra cdcbratio cntrc o lnipcrio ca Jlcjmblica. 

Sc V. E\.“ dcvc ou uüo scr rcconliccido pcr csta lcgacfio no caractcr lcga.l de quc sc considura 
aitida invcsliilo, c sc o Impcrio csíá ou náo obrigado a lomar a posicáo dc co-bolligcrante qnt: 
V. Ex." pr.rccc dcsicnar-ibc, =So qucstoes tüo gmvcs, c inopinadas, qnc náo posso comprcliciulcr 
como V. Ex." ino julgou no caso de sobrc eilas fa/.er-ilic uma declárarao oflicial franca c positiva. 





Espcro quc V. E\\‘, aucnilcndo madui'aincntc a csins rcflcxflcs, rcconlicccrú quc ao govcrno 
inipcrial. c nño ao scu ministro ncsta repuLlica, í ijuc compcic rcsolrer as qucsiOcs acima indi- 
cailas. 0 govcrno impcrial rcsolverá opponunanicntc como fúr dc scu dirclto c dignidade. Eu 
súmcntc posso asscvcrar a V. Ex.‘, cm adiliiamcnio á nota dc 25 do mcz nlliino, quc a dccisñodo 
govcrno illipcrial, qualqucr quc clla scja, scrá jusia c lionrosa aos ollios da razáo c das lcis 
intcrnacionacs. 

Julgnndo liaver assim rcspondido cabalincntc á nota quc V. Ex.‘ sc dignou dirigir-mc, tcrmino 
rcnovando as cxprcssúcs da alta c ilistincla cousidcracáo c rcspcito com quc tcnlio a bonra dc scr 


111.“ c Ex." Sr. D. Joáo Francisco Girú. 


De V. Ex.‘ muiio aucnto o corto criado 

Jcsl María da Silva Pahasuos. 


Mauifeslac ao por paiie do governo imperial da polilica 
que seguirá na llepublica Oricntal do fruguay, e 
discussao liavida a csse rcspeilo. 

N. 10. 


A'tía da lcjitfüo im¡>cr¡al do Brasil cm Sfonlcttdéo ao prcsidcníe da Repul/Hca Oricntal do 
Ururjttaj. 


Lcgacüo imporial do Brasil na Bcpublica Oricntal do L'ruguav. — Montc'idúo, 30 dc Ouiubro 
dc 1S53. 

IIL“* c Sr. D. Jofio Francisco Ciró, prcsidcnto da Rcpublica Oricntal do Urugoay. 

Tivc u lionra tlc lcvar ao coulicciuicuto ilo govcrno dc S. 31. o lmperadur. a noia quc Ex.‘ 
mc dirigio coin a daia dc 1 do corrcntc inei, c dc accordo coni as onlcos c insiruccües quc me 
foráo transmitlidas, passo a rcspcudcr a V. Ex.* 

0 govcrno imncrial dcplora quc fosa-ui contrariados pcla mancira qnc communiquci a V. Ex.‘ na 
minlia uota dc 23 tlc Sctcmbro os csforcos quc o niiaistro rcsldcutc do Brasil cm Momcvidco cm- 
prcgou , coin amorisacáo dc Ex.*, para obtcr um descnlacc paciíico c honroso dos aconicciincntos 
quc occorrúráo ncsta capital naqucllc c nos dous dias antcriorcs. Sc assim nfio fossc, o govcrno 
imporiat tcm nioiivos para crér qnc o minisiro do llrasil teria couscguido o liui quc sc propuzcra, 
c dc quc fdra por V. Ex.* cncarrcgado, c a silucqfio da rcpulilica, assim como a dc Y. Ex.*soria 
bojc muiio (liversa do quc C, V. Ex.* uáo tcria ccriamcntc quc invocar o tratado dc allianca dc 
12 dc Oulubro dc 1S5I. 

Julgando porcm V. E.X.* acbar-sc no caso dc invocar cslc traiado para intcro'r hojc o govcrno 
¡mpcrial dc mn motlo mais ciücaz no rcsiabclccimcuto dc sna au'.oriiladc, icm o mcsmo govcrno 
por opporliino dcdarar a V. Ex.* quc da combiuarño dos artigos 5.” c 0." do diio Iratailo rcsulta 
clara c cvidcnicnicnic quc o apoio cuc o govcruo do lirasil sc coinpromcltca a presiar ao da rcpublica 
nfio consistc unicaincn'.c nc siixiüo da forras dc niar c tcrra, inas tarabcm uos couseliios c bons 
oflicius quc possáo concorrcr paru disnccsar aqucllc cxlrcmo rceurso. Os cousclhos c bous oSicios 
cm tacs clrciinistaucias ilño forca nioral, sáo niuitas vczcs mais cfficazcs para coiijuinr as criscs 
socincs do quc o cmprcgo dc forca armaiia, c dcvcm naturalmcntc preccdci' ao uso dcsta. 

Assini quc, o govcrno inincri.il , aulcs dc scr cliainado a obrar aciivaincntc. tem pdo sobrcdito 
tratadoo ir.contestavcl dircito dc scr ouvido como amigo c alliado , c dc scr altcndido. Scm cslc 
dircito couvcrtcr-sc-hia o govcruo impcrial n’um iusirumcnio passivo, n'urn mcro cxccutorda von- 
tadc, c por vcntura das paixOcs do govcrno da rcpublica. Esta posiySo uño c nc:n podia scr a quc 
ilic assignala o iratado de alliauya. 
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Inrelizmcntc nüo sc quiz ouvir ao ministro rcsidcntc do Brasil, dcsconlicccmlo-sc uma obrigagao 
imposta pelo tratailo. Esta ú a vcrdadeira origcai das complicacúcs e dos malcs quc lodos scutcin. 
Prctende-sc hojc corlar com a cspada as diniciililadcs «jiic enláo scria facil desatar. 

Picscindindo porém dcsta considoracáo, rdcra dcclarara V. Kt/qiic o govcrno iinpcrial cntcn- 
dc quc niio ihc coaipete ser partc principal na questáo intcrna ipie sc aprcsenta , mas sim nuxiliar 
os csforcos dos cidailüos da llcpublica Oricntal para rcstalclcccr a auloridadc legitiina dcposta por 
mcios iucousiiuiciouacs. 

Alc a dala do 5 do corrente mcz náo liavia rcccbido o governo impcrial informacfles algumas 
quc o pudcsscin habilitar a rcconiicccr quc cra clicgado 0 caso dc sc considcrar obrigado a prcstar 
cssc auxiiio. 

As noticias rcccbidas annunciaváo apenas cstar V. Es. a asylaiio cm imi vaso dc guerra da nacSo 
franccza, debaixo da ¡iroicccáo da liandcira dcsta nacáo , protccrái» qtic V. Ev.' cspontancamcntc 
prcfcrin áqnella que llic offcrcciáo os vasos dcgucrra brasilciros surtos ncstc porto. 

Por ouU'a partc , uáo constava ao govcrno iinpcrial que os dcpartamcntos da rcpnblica recusasscm 
adhcrir ao pronuiiciamcnto da capital, c ncniiumn rcquisicáo llic liavia sido fciia pclo vcspcctivo 
cnviado cxtraordinario c ministro plcnipotcnciario com doclararáo da forca dc mar c icrra que V. 
E.\. a prctcndc quc Ilic scja presiadn. E pois, o govcrno irapcrial iiáo cstava convemontetneute cscla- 
recido para podcr dclibcrar c rcsolvcr áccrca da concessáo dc auxilio na fórma do art. 0.“ do 
tratado. 

Isto náo obstantc, o govcrno impcrial jolgou accrtado cxpcdir dcsdc logo ordcns para postar na 
frontcira dc Eagú na provincia dc S. Pcdro do fiio Grandc do Snl oma divisáo coinposta dc cioco 
mil prao.as das trcs arinas., c para augmentar a cstacáo naval dcstc porto com mais um vapor dc 
gucrra, c ora mc ordena quc comminiiqnc a V. Ev.* quc cllc cstá disposto a cmnprir pcla sua 
partc o tratado dc allianoa , prcstando o au'ulio quc llic fOr rcquisitado, uma vcz quc a rcquisicáo 
se IIic aprcscntc c sc vcrifiquc o coso de dcvor obrar como auxiliar c náo como partc priucipa! 
quc teulia dc impór á vontadc gcral da nacáo nni govcrno quc nclla náo cncontrc npoio. 

Alíin disso , o govcrno impcrial pcnsa quc ainda liojc subsislcai os motivos quc dictáráo a dispo- 
sicáo do art. 11 do tratado dc allianca dc 12 dc Outubro, c que os intcrcsscs lcgitiuios dc todos 
os habitantcs ilo Estado Oricntal aconsclliáo a quc sc náo adoptc o cmprcgo da forca na reprcssüo 
dos tlissidentcs scnáo no caso dc tornar-sc impossivd uma conciliacáo, quc bascando-se csscncial- 
mcntc no rcconbcciincmo da autoridade legal dc V. E\.*, asscgurc ao incsmo tcmpo a todos 
os compromettidos o plcno csquccimnnto do passado c uma marclta govcrnativa capaz de hnr- 
monisar os animos, c dc inspirar-llics confianca no futuro, produzindo a pacificacáo moral dos 
cspiritos tüo ncccssaria á prospcridadc do paiz. 0 govcrno imperial confia qnc V. Ev*. náo rcpollirá 
uma proposta conccbida c aprescmaila no inlcrcssc dc cvitar a cffusáo dc saaguc, c com clla os 
odios c perscguicücs quc sc pcrpcluáo no paiz ondc cllc sc dcrrama. 

_ Eni conscqucncia do cxposto rcccbi ordcm do íncu govorno para ontcndor-me pcssoalmcntc com 
V. Ex.*,o para procurar o scuaccordo, dcclarando aV. Ex.* qae pódc conliar noapoio das forcas 
navacs brasilciras cstacionadas ncstc porto, c das dc tcrra qne dcvcm marcliar para a frontcira, 
assim como na disposicáo cm quc sc acha o mcsmo govcrno dc cumprir rcligiosamcntc o tratado 
dc aliianca cmprcgando todos os csforcos al'un dc quc scja restaliclccida a autoriilade coustitncional 
de V. Ex. a , scndo a amnistia quc sc propüe conccdida scm prcjuizo das mcdidas do seguranca quc 
o govcrno Iegai dc V. Ex." julgar indispcnsavcis para vcdar a rcproduccüo dc actos subvcrsivos 
daquclla auloridadc. 

P.ira satisrazcr portanto ás o.'dcns c instruccfles a quc mc rcliro, tcnho nosta occasiáo a bonra 
de dirigir-me a V. Ex.* pcdindo-Iiic quc liaja dc des¡gnar-mc, quanto antcs, aondc c quando dcvo 
procurar a V. Ex.’ asscgurando-llic qus raaito fdiz rau juigarci sc no dcsempenlio dcsta missáo os 
mcus servicos pudcrcm scr dc alguma utilidadc a cstc paiz. 

Tcoho a lionra dc scr com a mais dislincta considcracSo c profundissimo rcspeito 

De V. Ex.* Muito atlcncioso c ccrto criado 
Jose’ Mabu da Sitv.v Pakasuos. 

111.“* cEx. M Sr. D. Junn Francisco Giró , prcsi- 
ilcntc da Rcpublica Oriental do Lruguay. 
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N. II. 


yola do pmidcnlc <la Hcpublica Oricnlal do l'rttjwj a lcjardo impcrial do Brasilcm Honlcttdco. 


Montovidco, 1.* dc Novcmbro do 1S53. 

Hocebi .1 nou dc 30 do Outubro proximo passailo, quc V. Ex.* sc sorvio dirigir-mo cm rcsposia ú 
minlia dc 1." do ine-mo incz. commuaicando-me as ullimas ordcns qae liic iransaiitlira ogovcrno 
iinpcrial rclalivamcnic ao assuinpio quc a inolivou. 

Altcalas as circuinstancias cspcciacs e:n quc m: aclio, mc parocca qnc para rcspondcr a V. Ex." 
dcvia adoplar, scm inconvcnicntc, a fórma cm qua o faco, c dlasini indiclo tambcai a convcnicncia 
dc n5o cnirar agora na cousidcracáo c aprcciacáo dos facios, principios, c dcvcrcs que V. E.v.* dc- 
scnvolvc na sua nota. 

Prcscindindopois dc ludo isto, limiio-ma a dizjraV. Ex. *, qae a disposícáo cm quc manifcsta 
achar-sc 0 govcrno de S. M. Impcria! cm prcscnca dos acontccimcntos dcstc paiz, honra muito a 
lcaldadc ca fédcscus compromissos, c quc cm conformidadc doquc V. E\.* sc scrvc cxprcssar-mc 
cm sua citada nota, oavirci coro gosto quanto V. Ex.‘ qucira propúr-mc alira dc rcstabeleccr a 
ordcm constitucional c salvar o futuro dcstc paii. 

Para cstc fim, sc V. Ex.* qnizcr tcr o iiicomroodo dc vir ver-roc ncsta sua casa,tcrci muitogosto 
cm rcccbc-lo csta noite ás S iioras ou a qualqucr outra qac Ibc scja inais coromoda. 

Saudo a V. Ev.* com todo o roca apreco c considcracáo. 

Joio Fiuxcisco GibO. 


N. 12. 


Noladoprcsidcnlc da Jicpttblica Oricnlal do Unijttaij á lejar.üo impcrial do Brasil cni Montcvidéo. 


Moutcvidco, 3 dc Novcmbro dc 1353. 

Sr. mimstro. — Qitando o abaixo assignado, quc cxcrcia a prcsidcncia da rcpublica. c foi deposto 
por incios iuconstitucionacs, cscrcvcu a V. Ev.* no 1.* do corrcatc accusamlo rcccpcáo da nota quc 
ibc dirigio V. Ev.‘ cm 30 dc Outubro proximo passado, sc limiiou a raaiiifeslar-Ibc a sua disposifño 
pma enlcndcr-sc pcssoalmcnic cora V. Ex.*, como lhc pcdio sobrcospontos quc nclla se indicavAo, 
cspcrando quc vcrificadaji cnircvista sollicitada, sc aclmria oabaivo assignada mais liabilitado para 
responder-llio cumpridaincnic sc fossc indispcnsavd fazO-lo, porque dc certo as circumsiaucias 
ibc impoem a maior circumspcccáo cm todos os scus passos. 

Por isso agora incsmo considcra o abaixo assignado inopportuno catrar cn lodas ns considcrapScs 
a quc a ditn cota dá lagar, potvui nüo poderá dcixar passar scm notar a cspccic dc ccnsora quc cnvoivc 
a obscrvaqúo dc V, Ex.‘ dc quc a actnal situacáo 0 dcvida a náo tcr-sc qucrido ouvir os scu s conscllios. 

Nunca dcixou o abaixo assignado dc prcstar-sc com dcfcrcnda a lodos os conicllios dccorosos, com- 
pativcis com a dignidadc da magistratura quc dcscrapcnbava c com a rcsponsabiiidade quc tinha para 
cora a nacáo, qucr vicsscm dc V. Ex.‘ como minisiro dogovcrno alliado, ou dc oiitraparle. Se alguma 
vcz náo os acolheu, 0 porquc cm scu cnicndcr uáo cráo acciiavcis porscrcra couduccnlcs a aggravar 
0 mal quc seprctcndiarcincdiar, para o quc linha um dircito incontcstavd. 

Sc fossc ccno quc o govcrno dcstc paiz dcvcssc scmprc cstar no caso dc scguir os conscüios do 
minislro Brasilciro ou dc outro qualqucr, náo conscrvaria nero a sombra da indcpendencia quc 
Ihc foi garamida. 
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Assim como sc fossc ccrto qnc o cumprimcnto clos traiaiios por partc do Brasil, dcvcssc seinprc 
fic.ii' suliordiiiailo no caso ilc scguir o gorcruo da rrpulilica crgaincnic a poliiica intcrn.i ou cxtcrna 
c|ue llie inarcar o ministro Brasiiciro ai|ui rcsidcnlc, scria cvideiilo quc o comprimcmo dos traiados 
dcpcndcria scmpre da vontado dc uina das partcs. 

Náo í isso conformc aos príncipios. ucm rcsulta dalctra ncm do cspirito dos iratados. 

A lcilnra dos ai'ts. 5.*, ü.*, c 7.“ do tratado dc alliani'a niaiiifcsl.i ctidciitcmcnic quc nño sc prc- 
temlcu outra cousa scnfio tapar ncstcpah o aliysmo das rcvoluíocs¡ acaliardcuina vczcoiu as vias ilc 
facto quc tem scmprc acarrolado os dcsgraqas dcstcs jiaitos, c fortificar a niicioiiulidaile Orientttl por 
mcio da pat intrrior c dos liabitos constitucionacs. 

l’orissoso cstnliclccc quco cffieti: npoio dc quc trata o art. 5.* 6 o qne dctcrmina o art. ti.*Por 
isso sc cstabclcco quc o au.ritio srrá jirrstnilo, srjit i/iutl f'r o preletlo ilos nililirnilos. l'or isso 
sc accrcsceiila quc o govcino impcrial nfio podcrá dcbaixo dc iicriliiini jirctcxlo rccusar o scu anxilio 
cm qualqucr ilos casos (io arl. 0 .*, islo c, oiotimcnlo armado, scja qnal fdr o prclcxto dos suLlc- 
vados, ou dcposicíio do prcsidcntc por nicios iiieoiisiiiucionacs. 

0 abaixo assignado quit dcixar consijnadas cslas idcas antcs dc principiara Occupnr-sc ilofundodn 
nota dc lix.’, o quc íará cm wui poucos palavms. 

Kx.% jior ordcm do scu govcruo, inauifcsta uclla:—«a disposifio ein quc sc acha ogovernodc 
S. .M. lmpcrial de cuinprir por soa parlc o tratado dc alliaiica jircstando o auxilio quc dclle fúr rcqui- 
sitado uiua vcz quc sc vcrifiquc o caso dc obrar como auxiliar, c uáo coino partc prinrjpal, quc tculia do 
imjiOr á vontadc da nacüo um govcrno quc nclb uáo cncontrc ajioio.» 

Esta dcclarac.io bonra sobrcmaucira os priucipios dc lcaldadc c jnstira do govcruo dc S. M. Impcrial 
c dcvc cxcitar os siuccros agradccimcntos dos Oricntacs. porcui nño sc acbamlo liojc cstc paiz no caso quc 
tornc obrigatoria a prcsucáo do auxilio quc os tralados cslabclcccni jior causas quc náo c occasiáo dc 
cxaminar , oabaixo assiguado, collocado na siiuacño quc tcm irarido os succcssos, c scui prclcucOcs 
pcssoacs, sc considcra inhabililado para dizcr cousa algunia sobrc csic lopico. 

Porcin pcrsuadido dc quc fúra do franco c lcal cumpriracnio do codigo fiindniiicntnl náo lia salvacáo 
para a rcpublica; quc o luiperio do Brasil por dc'er, bonra c imercsscs positivos dc jiolilica c dc 
vizinhauca, cstá obrigado a sustcuur a conslituiráo dcstc Esiado c as instituicOcs quc sáo uina consc- 
qucncia, o abaixo assignado dcixa á alta intclligcncia do govcruc impcrial dclcrminar a linlia dc conducta 
quc ibc caljc scgnir cm prescnra das circutiisiancias dcstc jwiz. 

0 abaixo assignado saúda com a sua niais disliucla considcrar.io ao Sr. miaistro a qucni sc dirigc. 

Jcix Cir.ó. 

Ex.“ Sr. miuistro rcsidcntc do Brasil Dr. Josc Maria da Silva Parauhos. 


Inlcrvencao Lrasilcira nosncgocios da I\epul)licaOricnlal 
do Uruguay. 


N. 13. 


Cimthr do jorrrno im/wrm/ ao corpo iiptmotko ettnmgáro nesta tvrlr. 


Kio dcJanciro, ministcrio doo ncgocios cstrangciros, ctn 19 dc Janciro dc 1S5¿. 

0 abnixo assignado, ministro c sccrctario dc cstado dos nccocios cstrangciros, rcccbcu ordcm dc 
S. M. o Impcrsdor scu augnsto sobcrano para fazcr no coipo diplomatico a seguimc comnmnicagño: 

Quaudo pda convcnráo prcliminar dc jwz cdcbrada cnirc o impcrio do Brasil c a l’icjuiblira Arccntina 
cin 27 dc Agoslo dc 1S28 sc crcou o rovo Estndo rjuc lomou o nomc dc Bcpublica Orícnlal do Iruguay 
foi rcconliccida pclas duas alias partcs contrarlantes, c pcla Grán-Brcianlia, qnc assislio áqucllcs 
ajustcs, a ncccssidadc dc imcrvcncáo c proiccrfm cslraulia para podcr cousolidar-sc a paz c cstabolcccr- 
sc c sustcntar-sc um govcrno rcgular naqncllc paiz. 




Divcrsas cstipnlncflcs sc adopiárSo naqudla convcncSo, as quacs linliSo por objeclo saiisfaicr a 
neccssidadc quc sc havia rcconliccido. 

Pclos artigos í.*, 5.* c (>.■ provcu-sc sobre a livrc clcicJodc rcprescnianlcs c sobrc a eloicSo por cllcs 
fcila de um govcrno provisorio; pcloarligo 7,*sc llics ini¡M5z a olirigacáo dc formar uma constituicSo 
politica tjuo nntos dc scr jurada dcvia scr cxair.inada por coinmissarios dos governos contractanics; pclo 
artigo 9." sanccioiion-sc o alisoluto c perpeiuo cst|ticciincnto dos actos c opiniflcs anteriorcs, c ultima- 
mcntc pdo artigo 10.* cstipulou-sc á intcncncáo dos govcmos contraclantcs, durantc cinco nnnos, cm 
favor do govcrno lcgal, uma vcz quc a tranquillidadc c a scguranca publica fosscm pcrturbadas pela 
gucrra civil. 

A gucrra dvil, qnc so rccciava, apparcccu; porím dcvcmlo a intcncncfio sor acto collcctivo dos dous 
govcrnos contractantcs, u9o rsiando prcvistos ncm dcfmidos os mcios dc leva-la a cifcito, c nflo sc 
harmonisando as vistas dos quc dcviáo cxccuta-la pclos notorios projcctos do diciador Bosas, dcsdc quc 
assumio o govcrno dc Biicnos-Avrcs a intcncncáo nfio se rcalisou, c aguerra civil tomou as proporijfles, 
cprodu/iu as complicarOcs quc moiiváráo a mcdiagüo da Kranra c da Inglatcrra cm 1SA2, ca imcr- 
vencfio dcslas duns poicncias dcsdc 1S15. 

Os soirriuicnlos, qiic tfio lanicntavd cslado dc cousas impunba ao Drasil chcgáraoascrinsupportaveis. 

A consianic agitarfio cm quc cstivcrflo as suas frontciras do sul, obrigou o govcrno a conservar abi cm 
p6 dc guorrn coin cnormcs dcspczas c sacrificios, forras consideravcis. 

Os lirasilciros csiabclccidos cm grandcnumcrono llstado Orícntal foráo vcxndos c opprimidoscm suas 
pcssoas c arruinados cm suas propricdadcs. 

0 imcresse politico quc o Jlrasil linha, c continfia a ter na conscrvacáo da indcpcndcncia do Estado 
Oricntal, compromctndo duranic todo cstc tcmpo, cstava já a ponto de pcrccer. 

l’ara ciimulo dc tantos uialcs a consumacáo da absorprao do Estado oricntal pclo 'dictador Rosas 
collocava o impcrio no pcrigo tlc uma gucrra iinmcdiaia, dc uma gucrra, quc já sc annunciava e quc 
cra absolutamcnic incvitavcL 

Xcsta situacñoo govcrno do Brasil rcsolvcu prccavcr-sc c organisou para cssc fim a coaliqáo dc 1851, 
quc libcrtou o Estado Oricntal c jióz tcrmo á tyrannia dc 9. loáo Manocl dc Rosas no Rio da Prata. 

0 Estatlo Oricntal comtudo ao cnirar no gozo dc sua libenladc acliou-se n'uma situacáo deploravd. 

A campanba havia sido dcvastada, c a cidadc dc Montcvidéo Iiavia sacrilicado tudo quanto um povo 
pódc sacriScar durantc a sua longa c bcroica defensa. A popularüo havia diminuido tanio que a 
rcpublica contava apcnas 130,000. 

A criacüo que c a sua unica industria cstava quasi completamcntc arruinada pdo aniquilamento do 
gado. 

Os capitacs liaviáo dcsapparccido. 

Os habilos do trabalho cstavño csquccidos. 

As propricdadcs c as rcndas pnblicas linliáo sido alicnadas por longo tcmpo, pcsava sobre ellas nma 
divida rclaiivsmcnic cnomic, a qual rcrilicou-sc dcpois nuc mouuiva a mais dc quarcnta millifles dc 
jicsos furics, c uma grandc jiartc da populacfio rcclamava do govcrno subsistcncia, rccompensas ou 
indciiinisacflcs. 

O cnriadc cxiraordinario c ministro plcnipolcnciario da rcpublica ncsta córtc, aprescntando cstc 
lugubrc quadro c mauifcstando com dlc os pcrigos quc correria a rocsma nacionalidadc de scu paiz, 
scnSofossc fortc c gencrosarocntc auxiliada, solicitou dogovcrno do Brasil cm nomc dc scti govcmo 
o auxilio dc que cstc carccia. 

O iiicsmo.niinistro propóz, c aprescntou os projcctos dos tratados que sc conduirfto cm 12 do 
Uutubro dc 1S31. 

Estcs tratados quc rctnovcriio ns qncstflcs pcndcntcs cnlrc os dous paizcs como mcio dc clicgar a 
oma allianra solida, fumhiráo csia alüanrasobrc as mcsmas bascs da convengSo dc 1828, dcscnvolvcndo- 
as mcllior c coinplctando-as. 

Corriglo-sc pclos arligos c «.* do trotodo dc allianca do 1S51 a eansa quc imjvnssihilitára a 
iutcrmii ao cstipnlada no ariigo 10 da convcnrfio dc J82S. A acqño do governo do Brasil nño licou 
dcpcndcntc da vontadc do govcrno nrgciilino; porím no mcsmo icmpo o govcrno argcntino niio licott 
cxcluldo ncin foi aiioradan posirño quc Ihc dá a convcnrfio delS2S. 

O artigo \h do iratado dc allianra dc 12 dc Ootubro dc 1851 diz tcxtuahncmc — qoe as dttas altas 
jiarics coniractauics convidáiño nos Éstados Argcntinos a quc. accctlcndo ás cstipnlarflcs quc prcccdom. 
fiic.io partc tla allianca nos tennos da mais pcrfeita ignaldadc e rcciprocidadc. 

Ficí assim cora cscrtipnlosa rdigiosidadc á poiitica da convcngño dc 1828, dispcnsou o Brasil com 
máo laiga a protccrño quc llic foi jicrmittido tlar ao Estado Oricntal. 

lufclizutcntc as stias intcnrOcs »80 forio bcm nprcciadas pclos i¡uc lomárño adircccáo dos ncgocios 
publicos daqucllc |iaiz . ncm a projiria situnrño do paiz foi por dlcs bcm comprcbendida. 

As mcsmas cslipulagflcs dos tratados, qnc gnrantiáo os dirciios dc todos os habitantcs nacionaes 
c cstrangciros, as quc cstabdcciño liascs jiara o rcnascimcnto do crctülo publico, garantias íipaz, c 
confijnca no futuro do paiz, foráo uictios bcns aprcciadas. 
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Foi ncsic csiailo dc cousas que sc opcron uraa mudanca politicn naquollc pai/. 0 palx parcccu 
accitar csta mudnnca c ucnlium csforró fcz para sustcntar a cnusa ila prcsitlcucia ilo Sr. 1). Juao 
Francisco Giró. 

0 Brasil nflo sc julgou obrlgaclo a fazer-sc partc prlncipal para cmprclicndcr uma gucrrn Injustlfi- 
cavel com o lim ilc rcstabelcccr aquclla prcsiileucia. 

Assim o mamlou dcclarar o govertio impcrial ao Sr. Giró, quamlo dlc requisitou auxilio ilc forgas 
ao ministro rcsidcntc do Brasit cm Jloutcvidco. 

Dcpois dcsta dcclaragáoapparccOráo alguns clicfcs cm armas c lanrjrflo-sc nas corrcvias da guorra civil. 

As nrinas do govorno provlsorio triumpliárflo ein todos os ponios cm guc sc mciliráo coni as dc 
sous contrarios, c dcsla dolorosa prova rcsultou sómcntc a pcrda dc multas vidas c ncubuma vantagcm 
para a causa do Sr. Giró. 

Poríin nos ircs mczcs quc ilurou a luta a situagflo da llopublica icm cmpciorado considoravclmcnw. 

A populaoáo já 190 dimlimta tem soDridO uma pcrtla quc cxccdc a 15,000 pcssoas utcis. 

Os cuiigrados qitc vinliáo para a republica tcm toroado ouiro dcstino. 

Os capiiacs quc priucipiavflo a apparcccr tcm-sc outra vcz rccolhido. 

0 commcrcio aclia-sc paralysado. 

As rcndas aliás oscassas csiflo sc cocsumimlo po'r antccipacócs oncrosas. 

A dlvlda publica augmcnta-sc cada vcz raais. 

Os crcdoros do Estado, cm cujo nuuicro sc cncontráo csirangciros dc dircrsas nafócs, vOm adiar- 
sc a csi>cranga dc scrcm pagos. 

E 0 quc c latrez pcior do quc tudo, aspaixócs c os odios civis cada vcz mais sc cnfurcccm pcla 
proscripcüo clc liomcns. pclo scqucstro ilc bcos, c por violcncias dc toda a cspecic. 

Ncstc esiado dc cousas quc compromcuc visivclnicute acxistcncia nacional daquclla RcpubIica,porquc 
auiquila lodos os clcmcnios da vida polilica c atc da vida sociai, o auxilio do Brasil rcclamado pri- 
uiciramcntc pda prcsidencia do Sr. Giró, foi rcclamado dcpois pclo govcrno provisorio, cóinvocado 
por todos os liabilantcs pacificos. scm disiinccáo dc pariidos. 

Estas reclamacócs fundüo-sc no texto dos tiatados dc 1851, c ogovcrno doBrasil tcm cinpcnhada 
a sua lionra na cxocucáo da politica destcs traiados. 

A suahonra c o scu intcrcssc liarmonisflo-sc fdizmcntc ncstc caso, nño só com os scntimemos dc 
liumanidade, mas tamboin com os intcrcsscs dc todas as nacóes quc tcm subditos c rclacóes dc conuncr- 
cio na Republica Oriemal. 

0 govcrno do Brasil portanto á vista das gravcs consideracóes quc sc tcm cxposto, foi induzido a 
inlervir nos ncgodos do Estado Orícutal. 

O govcrno do Brasil confia quc nflo tcni dc cmprcgar as suas forcas scuúo á rcqnisicáo do govcrno 
do Esiado Orientai, mas cin qualqucr caso quc o faca, o scu fim náo scrú outro scnáo asscgurar a 
cxistcncia do incsrao Estado, o cxcrcicio dusdireitosdc lodos os scus babitautcs, apazc o soccgo 
publico, co esiabclcciincuto dc um govcrno rcgular c duravcl, damlo assim cxccucáo á pvlilica con- 
signada no Iratado dc ailianca dc 12 dc Outubro dc ISal. 

0 governo impcrial crC quc csta intcrvcncflo. cujos litulossc cocontrao na convcncflo dc 27 elc Agosto 
dc 1S2S, nos traiadosdc 12 dc Outubro dc 1S51, c nos csscnciacs imcrcsscs do linpcrio, prcjudicados 
pcla agilacáo pcrmaucntc das snas frontciras do Sul c por oiilras causas, scrá rcccblda pclos govcrnos 
das nacócs amigas cotno um accniccimcnlo fcliz para a humanidadc aflligida por táo prolongadas 
gucrras civis, c para o counncrcio c navcgaqáo uáo dirccta c conünuadaincnte conirariodos por aquellc 
llagcllo- 

0 govcrno do Brasil náo qucr para si, quacsqucr qnc scjflo as circnmstancias, ncnlium prcdominio 
illcgitimo no Eslado Orieniol, c dcixarú ao incsnio Eslado na posicáo quc llie assigualúo a comcugáo 
dc 1828, c os tratados dc 1851. 

0 govcrno do ISrasil limilar-sc-ha, porianlo, a rcstabclcccr c consolidar a paz, c a solliciiar. garanür 
c auxiliar o csuibclqcimcnlo dc uma ordcm c <lc nm govcrno regular c dmavcl, quc <lc garaniias a 
lodos os liabitantcs, c liascspara quc posíüo dcscnvolvcr-se os elemcntos <lc prospcridadc quc o paiz 
eacerra, adquirindo assim condicócs dc solida, c complcia indopcr.dcncia. 

0 govcrno do Brasil núo aspira a ncnhum augmcnto tcrritorial. c considcra c dcclara solcmnomcnic 
corao liraitcs dcfioitivos entrc o Impcrio c o Esiado Oricntal os quc sc acliúo lixados nos tratados dc 
12 de Outubro de lSál. Utimaracntc ogovcrno do Brasil icudo sómcntc porobjccio na politicaquc 
sc ;om prcscripto salvar o Eslado Oriental. fortalcccr c firmar a sua indcpcndoncia, náo rccusarú o 
coucurso dc qualquer potcncia quc com cllc qucira cnicndcr-sc sobrc os mcios dc sc conscguircm 
os indicados fins. 

0 ábaixo assignado cspcra qnc o Sr..transmillirá csla communicacáo ao scr. governo, couio 

um tcsicmunlio da coasidcrapúo c dcfcrcncia do govcmo irapcrial, c aprovciia-sc da occasiáo para 
reiicirar-lbc os protcslos dc sua pcrfcitn csüma c dislincia cousidcracáo. 

Ao Sr.. 


Axroxio Pílxixo Ltsiro be Aubeo. 




Rcconhcciracnto do governo provisorio da Republica 
Oriental do Uruguay, e recusa ao Sr. D. Juan Francisco 
Giró do auvilio quc requisitára cm virtude do tratado 
de allianca de 12 de Outubro. 

N. 14. 


.\ota tla lcr¡amo impcrial do Brasil cm Jlontcvidco a S. Ex' o Sr. D. Juan Francisco Giró. 


Lrgacao imporíal do Brasil.—Jlonlovidío, cm 30 de Janciro dc 1854. 

Ill.“e E3.''• Sr,—0 abaixo assignado. cnviado c.vtraordinario c minisiro plcnipotonciario dc S. M. o 
Impcrador do Brasil, rcccbcu ordcin para coumnnicar a V. Ex.* a rcsolucüo quc o govorno dc S. M. 
o lmpcrador julgon qnc IIic cumpria lornar cm vista da nota dirigida por \'. Ex.‘ a csu legagáo com a 
daia dc 3 do Kovcmbro proximo passado, c dos lamcntavcis c para dlc imprcvisios succcssos, quc 
postcriormente oecorrCráo nesic paiz. 

V. Ex.* rcconhcccu c cxprcssou pcla sna mcncionada noia quc a rcpublica sc náo achara nas cir- 
cumsiaucias ein qne pclo tratado de aüianca subsistentc cntre os dous paizes o govcrno impcrial scria 
obrigado a intcrvir como auxiliar para evitar os grandcs dcsastres dc uma gucrra civil, c sostcmar a 
autoridadc quc cra por V. Ex.' reprcscniada c cxercida. 

0 govcrno provisorio que cm subsiitoicáo dcssa auiorídadc se estabdecou ncsta capital aos 25 dias dc 
Sctcmbro provimo passado, cstava de facto aceito, c cra obcdcddo cm toda a rcpublica. Esta nova 
ordem de cousas foi inaugurada e rcconbecida sem Inta, tcndo poucos tcntado resistir-Jhc, e tcrmi- 
nando cstas poucasc iucfGcazcs tcntatiras pela imincdiata adliesáo, ou submcttimcnto dcscus autores. 
V. Ex.* mcsmo sollicitou espomancamcotc voltar do asylo cm quc sc acbava para rcsidir cm Montcvidéo 
como simples cidadáo, c cfleciivamcntc dcscinbarcou c püz-sc sob a auloridade c acgáo do governo 
provisorio. Ncstas circnrastancias, quc eráo cniáo dcsconhccidas do govcrno impcrial, c inieirainentc 
distinclas daqucllas, cm quc cllc ordcnou as dcclaragücs quc por nota dc 30 dc Outubro csta lcgagáo 
fcz a V. Ex. a , o proccdimcnto quc cabia ao mcsino govcrno impcríal cra o dc cxpcciativa mcdiantc a 
mais cstricta abstcngáo. Esse procwlimonto foi o qno dlc dcsdc logo sc prcscrcvcu, rcspeitando assim 
os scus principios dc ordcm, o dircito intcraadonal dos docs paizcs. c a iadcpcmlcncia c sobcrania dn 
nagáo Oricntal. 

0 mal da subvcrsáo da autoridadc constitucional cstava fcito, V. E\.* assim o rcconlicccu quaudo cm 
sua noia dc 3 dc Dezcmbro dcclarou quc náo sc déra o caso prcvisio no traiado dc allianqn, que V. Ev.' 
accitava a posifáo cm quc o collocaváo os acontccimcntos, c quc por isso, c por nüo uutrir prctcnqóes 
pcssoacs se considcrava inliabilitado para dizcr ao govcrno impcrial cousa alguma sobrc cstc cstado dc 
cousas. 

Assim d quc o procediincnto já cxprcssado cra o qnc n lioura, o dircito, c a mzáo aconsclliaváo ao 
govcrno impcrial, c oquc dlc cH'cctivaincnic adoptou. .V estrícta abstcngáo, porcm, tornou-sc insus- 
tcntavcl na prcsenca dos movimcntos qnc lia pouco apparcccráo na ompanha ncstc cslado, cnjo 
rcsultado unico foi a pcrda dc algumasvidas, a irrilacüo do espirilo dc pariido, cgravc dctrimcnto para 
a fortnna publica c particular. .V conlinuaqáo do mcsmo proccdimcnio [ircslar-sc-liia a manicr uma 
situacáo incompalivcl cora o rcstabdccimcnto da ordcm publica c cvidcntcmcnic coniraria á paz do 
Estado Oricmal. 

0 govorno impcrial, porlanto, induzido por tóo gravcs considcracOcs, rcconheccndo quc a obrigacáo 
contida nos ariigos 5.’ c G.= do tratado dc allianca náo foi cstipulada para dcsirnir a indepcndcncia do 
paiz c subjuga-lo; c vcndo qncc isto o quc aconteccria. sc o govcrno impcrial sc propuzcssc impúr ú 
rcpublica por mcio dasarmas om govcrno quc clla rcpellia, rcsolvcu cntcndcr-sc com o govcrno pro- 
visorio quc sc aclia cstabclccido na capiial. c dcclarar a V. Ex.‘ quc á vista da nova sitnagño do paiz 
náo sc julga raais no dcvcr dc prcsiar a V. Ex.* o auxilio a quc sc rcfercm os citados artigos do tratado 
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U govcrito iuipcml lamcnla quc V. Ex.*, aimla dcpois <la trislc cxpericncia dos uliimos aconicci- 
inciuos dcstc paiz, ilesconlicva o dircito quc náo podia dcixar dc coinpctir .10 mcsuio govcrno impcrial 
dc scr prcrcnido, ouvido c altcudido, como alliudo c amigo sobrc as cvcnlualidadcs prcvistas no 
tratado dc allianra, anics dc scr cliamado a obrar actiraincutc jiarasustciiiar a autoridadc lcgal da rcpu- 
blica, ou dcfcndor 11 sua iudcpcndcncia c soltcrania. Essc crro cm quc V. Ex.‘ insistc, prctcndcndo quc 
0 govcrno impcrial sc constiluio pclo tratado dc allianra um nicro iustrumcnlo passivo, uin uicro 
cxccutor da vontailc, c por vcntura das pnixdcs do governo da rcpublica, tornou ninda inais ncccssarias 
as dodararúcs quc 0 abaixo nssiguado acaba dc fazcr dc onlcm du scu govcrno. 

0 abaixo assiguado sauda a V. Ex.‘ coui as cxprcssúcs da sua niais distincta cousidcrarSo, c tom a 
iioura dc assiguar-sc, dc V. t\.‘, ctc. 


111.“• c Ex.'"‘ Sr. 1). Jo5o Frauciseo Giró, ctc. 


Jost Mabu do Auaral. 


MauifestaQáo do governo da Republica Oriental do 
Uruguay com rclacao «i polilica do Brasil. 

N. 15. 


Legacáo da Republica Oricntal do Uruguay.—Rio dc Janeiro, 14 dc Marco dc 1S54. 

0 miuistro da Bcpnblica Oricntal do Urognay ncsta córtc tcm a lionra dc fazer os seas mui atlcnciosos 
cumprimcntos ao 111. ~e Ex.“ Sr. scoador António Paulino Lirapo dc Abrco, do consdlio deS. M. c do 
dc cstado, ministro c sccrctario dc cstadodostiegocios ostraugeiros, c para mcllior cumprir as oidcns do 
govcrno da rcpublica, rcmctlc a S. Ex.‘ 0 Sr. Limpo dc .Vbrco copia intcgral dc um dcspacbo dc 1S dc 
Fovcrciro ultiuio, qnc acaba dc rcccbcr, rdaiivo ás íncdidas cxccpcionacs adoptadas pclo mcsmo 
govcrno. 

0 mcsmo ministro rcitcra a S. Ex.‘ 0 Sr. Limpo dc Abrco os protcstos dc sua inois pcrfcita c distincta 
eonsideragáo. 


Dociitncnlo a que sc rcfcrc a noitt tvprir. 


Uinistcrio dc rdacócs cxtcriorcs.— Montcvidco, 1S dc Fcvcreiro dc 1S54. 

Cousidcrada pdo govcrno a nota dc V. Ex.“ dc 10 dc Janciro, acompanliando a circular da 
nicsma data do gabinctc impcrial, rcccbi ordcm para respcnder-llic como passo a fazcr. 

A poliiica gcncrosa c magnanima quc S. M. 0 lmpcrador do lírasil inanifcstou pcrnntc as nn;ócs aniigas 
na circular dc 19 dc Janciro, mcrcccu a mais alta gratidáo dcstc govcrnu c dc todos us liabitanlcs da 
rcpublica. 

Ella £ ouoinplcmcnioúscguranfa da conscnncño da paz pnblira u da prosperidailc dcstc jiaiz cm sna 
allianca lcal c franca com 0 irapcrio do Brasil. 

Bascada a politica do govcrno ncsta allianra tcvc a mais intima satisfaráo no tcr conbccimcntu da citada 
circular, porcin ao mcscio lcmpo vio com pczar fcrida a sua dignidadc pda idca qnccnccrra o scguintc 
pcriodo: 

« E 0 quc £ talvcz pcior do quc ludo, as paixócs c os odios sc cnfurccciu cada vcz mais pcla proscripcáo 
. dos lioincns, pdo scqucslro dos bcns, c pdas violcncias dc toda a cspcdc . 

0 govcrno nüo pódc dcixar dc cntcndcr quc cstcs conccitos sc rcfcrcm todos aos scns dccretos dc Ko- 
vcinbro, c sc os accitassc faltaria aosscusdcvcrcs. Cumprindo csla obrigacáo quer 0 govcrno dcmonsirar 
ao gabinctc impcrial qnc a applicacáo dcstcsdccrctos violcntcs, scmprc foi contraria á iiulolc do governo. 
c i|uc 0 alcauccquc sclhcs tcm dadotcin sidocQcilo dc náo sc conhcccr a situaráo cxtrcma dosncgocios 
■lcstc i»iz, c da diOicil c pcrigosa situaráo por quc passou. 

Esses dccrctos, Sr. ministro, cujo tcxto cxpliea os i>odcrosos molivos quc cbrigaráo a diclal-os, cráo 
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a nalural conscqucncia ila situacáo dc nm paiz cutrcgnc a lodos os liorrorcs da gucrra civil. Farci solirc 
t'llcs algiimas ohscrvacOcsquc confio scrúo aprcciailas porV. Ex/ 

— . Orilrmiudo n worle <le llerro scm fórim itcprocesío • — A ac(So activissima qnc, dcspida do 
caractcr oflicial, dcscnvolvcu csic Sr. para anarcliisar o paiz. foroou o gorcrnn a tomarcssa rcsolucño 
quc níio podia tcr, coino nfio tcvc, oulro objccto em vista scnfio o scu cllcito moral , dcsde quc a pcssoa 
do Sr. licrro cstava tlcsdc iiiuito tcnipo antcs fóra dc todo o risco. 

— « 0 cmbnrgo ilc bcns dot reatciomriot • — llabituados cstcs hoincns fi iinpnnidadc quando com- 
mettiáo toda a cspccic dc cxpoliarücs no dilatado pci iodo da gucrra antcrior, proccdifio ncssa pcrsuasáo, 
pordm logo quc o dccrcto Ihcs fcz conliccer oscu cngano, sc notoua scparacfiodc muitos c a ahstcuíiio 
dos quo cstavlo ilisposios a sccuuda-Ios. Estc rcsultado sc obu-vc scm quc sc fizcssc applicnpfio alguraa do 
dccrcto. 

— « A separneüo vioincnltinca dc utguns initici<liiOf • — Jámais cstcvc na mentc do gnvcrno dar a 
csta disposirfio o cnractcr oilioso coin quc tcm sido aprcscntado; foiclla impcriosamcnlc rcclamada pcla 
pcrlinttcia o ousadñ com quc coinlwtifio o govcrno, cmprcgando os mcios utais rcpro>ailo> e crimioosos. 
A scparnrfio inuncilialn dcsscs homens ilcu cui rcsuliado frustrarem-sc planos iniquos, qnc cxecutados 
tcrifio cnusado gravissiinos inalcs c lcvado a rcpublica a um ahvsmo. 

— « / 1 « arbitniricthtdes do Ccrro Largo ».— 0 govcrno vé coro sinccro pczar csta accusacSo, pois 
assim a considcra, quando loilos os scus aclos tcm ido alóm ilaquillo que razoavclmcntc sc dcvia cspcrar 
cm tfio crilica c anormal situarfio. cmquanto á sua moderarfio c rcspcito jtclas garantias c propricdadcs 
dos hahitantcs do cstadn. Nfio cstcvc dc ccrto nas máos dogovcrno cvitaralgtimas mcdidasqueaflcctaTáo 
csscs sagrndos dircitos c dns quacs núo tinha conliecimcnto alguin , p>,is cráo dictadas fóra do scu scio c 
scm sua autorisarfio. Porcin logo qnc o soubc, cxpcdio ordcns tcrminantcs para qucfossc uroa rcalidade 
o rcspcito a csscs principios, c alguns individuns quc tcm rcclnmado prrjuizos por aqudlas mcdidas, tcm 
sido prouipta c satisfacloriamcntc iudcmnisados, dando assim o govcrno a mais posiliva prova do scu amor 
ú ordcin. 

— * .-1 miritbitte da gncrrn » — Estc rcproclic, ‘fundado na partc dada pelo coronel Garcia, ó com- 
jilclaincmc dcsmcrccido. Antcs do encomro cm quc morren Bacz cowhatcndo, — c nfio dc outro modo 
—os dcpartamcntos da Colonia, c Soriano cstavfio horrorisados pclos assassinatos pcrpetrados pc'.os inimi- 
gos, cujas victimas se cnccotravfio crn todas as dircccocs nos scus vastos campos, inosirando a conti- 
nuacüo da cscola dc sanguc e dcsolacfio a quc haviSo pcrtcncido os rcaccionarios. 

0 sargcnio inórD. Timothcn Domingucz c ocorond D. Calisto Ccnturion, assassinadosbarbaramcntc, 
provfio esla rcrdade mcllior do qnc ncniiiiiu argumcnto. 

0 commaadantc gcral da campanha nño jnígon a nculium dos niuitos prisinnciros quc fcz; todos 
forfio postos cra iihcrdadc, coniaudo-sc cutrc cllcs alguns officiacs quc mcreciio a pcna ultima 

0 vcrdadeiro objcclo qnc tivcrfio a« rcsokcOcs dc caractcr vioicnto, foi súnicntc o dc chcgarao 
grandc rcsuliado dc riomisar a S'tuarJo. vcnccndo a rcsistcncia quc sc póz cm occfio da maucira a 
mais assustadora, cosi 1010 ? os visos dc proltingar indcf.nidamcntc a gucrra civil. 

Os rostritados, Sr. ministro, .dtcm niais do qac todos os raciocinios sohrc o accrto dogovcrno 
na dircccSo que dcu a scits actos. Ilnjc nuc cstfio passados os succcssos, piído asscgurar-sc que 
scin c-sas rcíolurucs a gucrra nfiose tcria ícrminado c a rcpublica scniiria todos os liorrores quc 
lcva após si a fimrsta jnicrra civfl. 

Eritadasiodasnscomplicai.ócs. cincocn&i dias hasláifio para aniquilur a anarchia , c o Sr. Ainaral. 
á sna cliogada a csta capital. cacontrou complctamcmc rcsíahclccida a paz publica, c dcrogados 
lodns os dccretos quc taato imprcvsionáráo ao govcmo dc S. 31. o Imjñrador. 

0 governo esjiera qiie apreciando V. Fa.* a importancia dc dcixar Imai cstabclccidos os factos a 
qnc sc refcrc csia communicarfio . nfio pcrdcrá lcmiio cm fazcr conhcccr ao gahinctc imjicrial o scu 
vcrdadciro alcanrc, com o liin dc desvaneccr toda a idóa dosfaroravcl quc sc tcnlia jiodido conccbcr 
a rcspcito dos priiicijiios qna tcm ilirigido os actos do govcrno provisorio, nssim como o dc estrci- 
lar as rclncóc* dc intiina nmizndc c mellior inlclfignncúi com S. 31. o Impcrador. 

Cuin’iridús as ordcns do govcrao. loniio a lianra dc rcitcrar a V. Ex.' os protcstos dc minha maior 
i.-onsidcraffio c aprcco. 

Josi; Axtosio Zomuxr. v. 

AS. Ex.'oSr. D. Aiulres l.'iinu'. cnviado cxlraordinario e ministro plcnipotencisrio da Rcpublica 
Oricntal do Urugiiav uo llio dc Jnrcirc. 
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N. 16. 


jVola do gorcrno impcrial a l(jac>io do Etiaio Oricnlal Ju JltpnlAica do l'rujuny. 


Rio Jc Jancira. — Slinisicrio dos ncgocios cstrangciros om IS dc Aliril dc 1S54. 

0 aliaixo assiguado. do consdho dc S. M. o Iinpcrador . miuistro c sccrclario dc cstado dos ne- 
gocios cstrangciros, roccbco cradcvido tempo a notn vcrlial. quc llic dirigio o Sr. D. Andrcs Lamas, 
cnviado cxtraordiuario c ministro plcnipotcnciario da ncpublica Oricmal do L'ruguay . comuiuni- 
cando ao abaixo assignado copia aullicnlica do dcspaclio dc 1S dc l'cvcrciro, quc llic fiira dirigido 
pelo seu govcrno rclativo ás mcdidas exccpcionacs quc liuliáo sido adoptadas pdo uicsino 
govcrno. 

Rcspondcndo a csta coimnnnicacüo , o altaixo assignado tem dc dcdarar ao Sr. Lanias quc Icu 
cora a devida attcncáo as razOcs quc sc produzcin no rcfcrido dcspaclio para justificar aqucllas 
medidas. 

Xfio cstando inais cm vigor cslas racdidas, scria inopporluno cstabdccor sobrc cllos uraa longa 
discussüo. Comtudo o obaixo assignado düo pódc deixar dc dizcr quc sc o govcrno inipcrial sc julgou 
autorisado para refcrir-sc a cstas mcdidas na circular dc 19 dc Jauciro do corrcntc auno , foi por- 
qne cntcndcu quc dlas orüo contrarias ao cspirilo do tralado dc alliauca cclcbrado culrc o govcrno 
do Brasil c o da Rcpublica Oricntal do Urugnay. 

0 govcmo impcrial ainda pcnsa do mcsmo modo, c cmpcnbado nüo mcnos do quc o da Rc- 
pubüca na (icl obscrvaucia dcstc tratado , miuca podcrá scr indilTcrcuic a quacsqucr actos quc 
contraricm, ou dcsvirtucm assuas cstipulacOcs. 

0 abaixo assignado rcitcra ao Sr. Lamas os protcstos dc sua pcrfcita csiima c distincta coasi- 
deragüo. 

Axtoxio P.ulixo Limpo ue Anr.uo. 

A S. Ex.* o Sr. D. Andrfis Lamas. ctc. 


Requisi<jáo cprestagáo por parte doBrasil deforija armada 
paraorcstabcleciuiento daordemnaKcpublica Orieotal 
do Uruguay. 

R. 17. 


Ex.“* Sr. —Nós os liabiiantcs da cidadc dc Montevidfio . tcmos visto , com a mais viva satisfacño. 
a prcscnca dc V. Ex.* cm mcio de nós , porquc cslamos persnadidos dos bcoclicos lins da raissáo 
dc V, Ex.*, e da clevada politica dc S. M. o Iiuporador do Brasil cm rclacño ao Estado Oriental 
do Uruguay. 

Acbamo-nos , por conscqucncia, intiraaracntc convcncidos de quc o govcrno impcrial, ao prcstar 
scu gcncroso apoio árcpubiica, o faz bascado no cspirito gcnnino da convcncáo dc paz cclcbrada 
cm 27 dc Agosto dc 182S, e na lctra dos tratados dc 12 dc Üatubro dc 1851, quc vicrfio com- 
plctar c garaniir aqudla convcncüo : quc os fins, quc 0 mcsmo govcrno sc propüc , intcrvindo, sño 
susicntar incoluinc a sobcrania dcstc cslado , c concorrcr para a csiabllidadc de sua indepcndcncia, 
combatida por lantos dcincotos dc dissolucño; c quc cstando rcconliccido c consignado cm docu- 
mcntos sokmncs, quc o intcrcssc, quc movc o govcrno impcrial, fi santo c lcgitimo. porque 
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fuiulo-60 em compromissos pulilicos, c propcndc n iifinncnr n paz e todas as garantias sociaes, nito 
duvidamos, Ex."“ Sr., doclarar n V, Ex.“ <|uc o concurso olTcrccido pclo Brasil ;i rrpublica, 6 por 
nós considcrado gcncroso, nolirc c dcsiotcressado, scm quo, ncm ao menos d« lcve, inanclic a 
dignidadc naciooal. 

Urna scric dc nnnos calamilosos para eslcpovo tcm-no comluzido á nmarga c ilifficil situapfioa 
quc V. Ex.* o vO reduzido , c, para quc o commercio, a industrin c todos os clcmcntos dc prospcri- 
dado c dc riqucza possfio dcscnvolvcr-sc, apcnas sc ncccssita paz c garautias sociacs. c concoixlia 
cntrc sctis tillios. 

Sc, para conscguir tfio bcncficos rcsultados, fossc ucccssnrio o auxilio dc uiua imcrvcur.’io aimnda, 
como já 6 o dc mcios pccnniarios para fazcr frcntc aos gastos da administracrio, scjá bcmtinda 
cssa iiucrvoucfio, scnlior, porquc clla prccnciicrú os nossos desejos, o scrvirá pnra sustcntar a 
ordom , c as instituipOes da rcpublica. 

Sáo cstcs. Ex.“* Sr., os motivos qnc indu/.cin a populacfio dcsta capital a aprescntar a V. Ex.* 
a franca c.tposiráo dc scus sentinicmos, o quc clla faz com tanto maior sntisfncño quanto cstá inti- 
mnmcntc convcncida dns aluis qualidadcs pessoacs, c clcvado caracler dc V. Ex.‘ 

Somos, scnlior, com o rnaior rcspcilo, dcV. Ex." 

(Scguc-sc pcrto dc duas milassignaturos.) 


H. 18. 


Ex.” Sr. — Monicvidóo, 30 dcJanciro dc 1S5S. 

Nós os cidadños Oricntnes, quc assignimos a rcprescntacao anucxa , dcclaramos quc o fizcinosper- 
suadidos dc quc a intcrvencfi o aruiada, a quc clla alludc, fi indispcnsavcl náo só para car-nos garamias 
sociacs, mas (anibcm pr.ra pór-nos uo plcno gozo dc nossos dircitos politicos, dos quaes dc facio nos 
achamos privados, porqnc anarchisado o paiz, sein garantia dc gcneroalguin, ncccssitamos da in- 
tcrvcncáo annada, atim dc quc o Brasil, cm cumprimcoto dos tratados dc 12 dc Outubro dc 1851, 
faca cfTcctivas c duradouras a paz, a ordcm c o impcrio das instituicOcs. 

Confiamos portanto quc V. Ex.*, principiando a tornar pratica a sua missfio, sc sirva dar os passo; 
precisos para quc sc suspcnda a clcirño , quc cm grandc numcro rcpcllimos da asscmblca composta 
dc um nmnero dupio de rcprcsentantcs por ser ella illcgal, nfio estar garantida pclo dircito deitoral, 
nfio sc obscrvarcm ostramitcs prcscriptos pela constituicfio, c osque se consignüo na Ici cicitoral do 
i.’dcAbrildciS30 caddilamcntosdcideJunkodc 1833, cdc Junlio dclS53.—LuizdcHorrera,scnndor 
pclo depariamcnto dc Minas. — NicolasL. Conde.— Enriquc dc Arrascacta.—Carlos Juanicó.— Fredcrico 
Nisc Rcvcs. —Carlos Macicl. — Josfi M. Silva. — Francisco C. Cortina. — P. Pcrcz. — Podro Fucntes. 

— Enriqnc Juauicó.—Francisco & Anlufia. — Josfi F. AntuSa. — Carlos Masini.—Luiz Aniufia.— 
Eduardo dc las Carrcras. — Jacintho dc Varcas. — Jai.mc Uln. — CarlosS. Pagola. — Domingo S. 
Noya. — Antoniodclas Carrcras. — Josfi P. Pinto. —Nicasio Scrrano. — Lino Macicl. — Ignacio Ur- 
tubcy. — Christoval A. Salvafiack. —Slalco Bianquct. — Deolindo PoncidcLcon. —Santiago Botana. 

— Agustin Bacna. — Luiz Masini. — Josfi B. Pincvrua. —Bcijainim Boas— Lindolfo Platero. — 
EUuardo Yargas. — Francisco Jlacicl dc Sostoso. —’ Hcctor Garcia. — Francisco Casiro. — l'cdro 
P. Diaz. —Josc S. y Trilla. — Manool N. T.ipla.— Muuocl Accvcdo. — Manocl Scrhy.—llamon 
Vasqucs.—Indalccio Corrfiia.—Estanisláo Moralcs. — Dicgo Estcvcs. —Luis C. dciaTorrc. dcputado 
por Tacuarcmbó. — Viccntc dc la Torrc. — Dorotco Garcia. — Avclino Lcrcna. — Isabclino Villa- 
dcmoros. — J. Fagastamc. — Jaiincs Bastcrracca.—Z. Qtiesada. — Adolfo Basaficr. — Julian Poasancz. 
—Clcincnic Lin.trcs. — Josí Anionio Branqui. — Ignacio Clialaz.—Francisco Cliacon. — Jorgc Hunlcr. 

— Pcdro Brun_Francisco Ortcga.—Juan Bautisia Luforst.—Juan Josfi Scgundo.— Manocl Pujadas. 

—Pcdro Carril. —IsidroCananda.—Carlos Lncale.—EuriqucBrito. —Antonio Arcta. — JosfiPctrosi. 

— Josfi Oliveira. — Juan 1L Ticoner. — Pantalcon S. Pcrcz.—Jnan l’rancisco Scsby. — Pcdro 
Bonilla. — Josfi Bustos. — Scgumlo Gonzalcs. — Juan Chidc. — Bcijamim A. Olivcra. — Scgundo 
A. Gonzaics. —Danici Gonzz.—Juan Pio Gonzalcs. —Dcrmidio M. Oiivcra. — Josfi Dclgado.— 
Juan TomásNufic. —Pablo Mcrnics.— InoccncioG. Pcralia.—Juan J. líarhosa. —Lindolfo Spikcrman. 

— TorcuatoGonzalcs.— Jacinto Lliepes. — Josfi J. Antufia. —Josfi Espina. —Francisco Fcrnamles. 

— Lniz B. Cardoso. —Pablo Baldovino. —Lorcnzo Gondc. — Estcvan Arára. — A. Acufia Fillio. — 
Antonio Acufia. —Juan ilanocl AreiaFilho.—Josfi Pcdio Olavc. — Pedro Pablo Oiave. — Rcymundo 



Anava. — Antonio Hoilrigucs.—Por rnim e n rogo de nieu pai, Uanoel I.opos r Sosa—Bcnito Baena. 
_ Jacinto" Castro. — Hcnriquc del Castillo. — Jacob Gonzali'S. — Timoti'O Ollvcra. — A rogo <le 
mcu pai c do Sr. Tumular. Josc Jlaria dd Prcnl. — Arogo tlc incu Irniáo José l.ino Oliviirn, Timotco 

Qlivcra._Fraucisco Rodrigucs. —Anclrcs Vianna.—Liudolfo A'Ta. — At'.ulfo .Arcla.— C.arlos Ro- 

driguez. — Vlccntc Marfa. — Juan José Ilcrrcras. 


N. 19. 


Moiilcvidéo, 31 dc Janciro dc 1S54. 


Ex. M Sr.—Os nliaixo assignados, nomcados crn commissáo junto dc V. Ex.*, tcm a lionra dc 
aprcscntar-llic 0 additamcnio. qnc uma paric de scus concidadños da capital fazcm á manifcstacáo 
dirigida a V. Ex.* pelos liabitantcs ddla. no qnal cxprcssáo o modo uuico, couio comprelicndcm quc 
possa fazcr-sc eflcctiva a inlcrvcncao do imperio do Rrasil. 

Ao instruir pcssoaliucntc a V. Ex.* da irrcgularidadc c difficuldadc quc viamos na convocacüo da 
asscmblúa. de nuir.no dnplicado dc rcprcscntautcs, dccrctada pcla autoridadc actnal, tcvc Y. Ex." a 
bondadc de reauifcstar o dcsrjo dc quc formula;scinos por cscripio nossas obscrvacocs; e por cssc 
inotivo vamos rcitera-.'as substnncialmcntc. 

A’ \ista cia circular tle S. Ex/ o Sr. minisiro t!os ucgccios cslrangciros dc S. 31. o Impcrador tlo 
Brasil, datada tlc -lu tlo mcz prc-scnlc , a sitnacño, tpr, por intcraredio th raui rcspcitavcl pessoa dc 
V. Ex.% lia tlc str.-gir. dcvc scr iiina siluarüo dc paz. dc ordom, t!c garantias c dc progrcsso, que 
scrú rcprcscntod:' e diridda por nmo atlaiinisirarño iutclligcntc c caiiaz t!c alcanrar aquelles rcsultados. 
fm¡ da intcrver.rái» tlo Brasil. 

Tivcmos r. ssti.ifa?5o dc manifcst.-.r a V. Ex.* qre, c:n cor.=idcraráo áqurllas dcdaracoes publicas. 
o tic cuja Ycrtutdc c Icnltlodc cstnaios intciramcutc pcnctrados, o IJrasil visivclincntc sc propOe 
i-corgauisar, com sua podrrosn iiiflucncin, um.i siluar.io |>rrii!ancnic pnrn a rcpublica, nltaincmc 
Iionrosa para clíc , c iutciramcntc fóra do a'.caiicc dcsiruiiior dos partidos; c quc cssa cra para nós uma 
grondu csporaiirn. 3i:ts que para nlcancnr iño ahos rcsti'tados, tlcviamos vir a uma situarüo norraal, 
quc iirna vczesiabclccida, scrin a pcdra fnndamcuial subrc qne tlcvéra Icvantar-sc o cdilicio do rcstalic- 
Iccimcmo das iustituicócs cou tiiucionacs. 

Na artualiiiode porcm nohanio-nos liastantc.Toatc longodvssa situscño nortnal , quc l:a tlnscr, assim 
o cntendcinos; o ponto de partida. 

Disscmos tambcm a V. E\.‘, como é pnblico c natorio. qnc a aulorálatlc actual foi nomeada por nm 
limitado Ruiacro dc ddadáos, scin conlicciiucma nciii scicnriu <ia gcncrali,iadc do paiz. c quc dla 
ordcncu logo dcsdc a couvocarño tl.a; camaras compostas d.i liiiincro dupücado dc i'cprcscntantcs paru 
dous fins: primciro julgar scus actas. isio é, os tla rcrolur.Vo, c scgimtlu rcloiniar a coustituirSo: (Juo o 
paiz nio podia rcconbcccr oclla a faculdadc da convocar cssa dupla asscinbléa, primciro porqnc só a 
na?5o logiiimnincr.to rcprcsomada pódc dccrctar a rcforma da ccnsiitiiirño, prcccdcndo as foruiaütladcs 
proscriptas no c.ipilulo 111 da sccráo 12."; scgtindo porquc cm virtudc do arligo 150 n convocacño tla 
assomb'éa dc nuincro duplo só jictlcrá icr lugar qncrcndo a narfio mudar sua fórnin constiiucioual, quc 
é a rcpresc!Uat¡va-rcpol>!icana conformc o artigo 13. 

Disscmes tambcm a V. E\.* quc, ainda admittindoquc sc quizcssc rcsiabdcccr a ordom constilncion.il, 
crianios tcr dircito para obtcr quc o pcssoal da autorídadc, qnc deva comlu/.ir-oos ñqucllc csindo, scm 
dumora . oflcrcca garantias cflicazcs a lodos os partidos nos comicios publicos, com intcira sujcicño á 
nossa lci clcilor.il c scus adilfiamcntos, quctcm sido dcsconliccid.is como outrasmuitas lcis. 

Disscmos (inalmcntc quc sc o iuipcrio do Brasil qncria chcgar ao fim poütico que sc propunlia com a 
lcaldadc c boa fé quc manifcsia, cra indispcnsavcl qnc V. E.\.* obstnssc dircctamcutc ás elcicócs dc 
scuadorcs c rcprcscntantcs cm nuincro dtiplicado, como conlrarias á lctra c cspirito da conslituicáo quc 
o mcsmo Brasil approvou, c que nctn a nacáo intdra, c mnilo mcnos um partido, como sncccdc ncstc 




Jlui attcntos vcncratlores. 


Ex.“” Sr. D. José 
lmpcrador do ürasil. 


Maria do Ainaral , cnviado cxlraordioario cminisiro plcnipotcociario 'dc S. M. o 


rtonExnxo Castullaxos. 
F. S. Axtcxa. 

Luiz DE ÜEBI1EB.V. 

Jost Bnrro del Pixo. 
EXHQCE DE AnnASCAETA. 
Avcuxo Lleblx.v. 


H. 20. 


iYoftt do gorerno Orienlal do Cnguay á lega'óo imperial do BmilemMontcvidéo. 


0 abaixo assignado, mioistro c sccrctario dc estado da rcparticao da fazcnda, encarrcgado de 
rclacOos" exteriorcs, rcccbeu ordctu de S. Es.* o Sr. govcrnador provisorio, para raanifestar ao 
III.*S c Ex."° Sr. commendador Dr. José Maria do Amaral, enviado extRordinario c rainistro plcoi— 
potcnciario de S. M. o Impcrador do Brasil, que, reconhecendo como da maior importanda, nas 
actoacs circiunstancias, a cntrada no territorio da republica dc uraa forca do cxercito imperial, 
conformc as vistas elovadas e gcttcrosas dc S. 31., porque cstá ccrto dc que isto importaria a inais 
cBicaz garantia para os imeresscs gcracs da rcpubh'ca , qnc S. JJ. tüo alta c dignaracnte opoia; 
é de scu dcsejo e conformidade quc uma divisáo dc quatro rail lioraens do exercilo imperial venua ao 
terrilorio da rcpublica, e nellc cntrc no dia 30 dc Uarco proxirao futuro. 

0 govcrno da rcpublica abonará as despczas quc esta forca fizcr emquanto pennaneccr na mesma 
rcpublica, nos termos c dcbaivo das condicües cstipuladas no art. 11 da convcncüo de subsidios 
dc 12 dc Outubro delSal para opagamento dos ditos subsidios. 

Em conscquencia o abaixo assignado espcra , era nomc do govcrno provisorio, quc o 111.“ e Ex." 
Sr. commcudador Amaral, por notas reversaes, tcrá a bondade dc communicar-lhe a sua acquies- 
cencia , c as mcdidas qnc tomar a cstc rcspcito. 

Com cs'.c moiívo o abaixo assignado rcitcra ao III. “ c Ex.” Sr. commcndador Dr. José Maria 
do Amaral a scguranca da sua alta e distincta consideracüo. 

Josc’ Axtoxio Zesillaga. 

IU. “c Ex.“ Sr. commendador Dr. Josí 3Iaria do Amaral, enviado cxtraordinario c ministro 
plcnipotcnciario dc S. 3L o Impcrador do Brasil. 



■» 20 «. 

N. 21. 


.Xota ila legaráo imjxrml Jo ttrasil cm Mon'.cridco ao tjorcrno Oricntal Jo Crugiiatj. 


N. 2. — Montcvidéo, t) dc l'cverciro dc 1S54. 

0 abaixo assignado, cnviado cxtraordinario c uiinisiro ptcnipoicncinrio dc S. Sl. o Impcrador do 
Brasil junto á Rcpnblica Oricntal do üruguay, tcvc a lionra dc rcccbcr a nota inicial <pic llic foi 
dirigida cm data dc hontcmpor S. Ev.' o Sr. I). JoscAntonio Zuliillagn, iniiiistro c sccrctario dc cstado 
do dcparüimcnto da farcnda . cncarrcgado dc relacflcs cxtcricrcs. 

Ncssa nota S. E\.‘ o Sr. íninisiro cncarrcgado das rdacflcs cxtcriorcs dcdara quc rcccbcu ordcm 
dc S. Ex.' o Sr. govcruador provisorio para manifcslar ao abaixo assignado quc, rcconlicccndo como 
da maior iinportancia nos actuacs momcntos a cntrada no tcrriiorio da rcpublica dc uma forca 
do cxcrcito impcrial conformc ás dcvailas c gcncrosas vistas dc Sua Magcstadc, porquc cstá ccrto 
tlc quc isso importaria a mais ciTicaz garantia para os iotcrcsses gcracs <la rcpublica quc Sua lla- 
gestadc táo alta c dignarocntc apoia, í dc scu doscjo c conformidadc que uma divisáo dc qnalro 
roil liomcns do cxcrcito impcrial vcnba ao tcrritorio da rcpublica fazcndo sna cntrada uo dia 30 <lo 
proximo mcz dc Jlargo. 

S. Ex.‘ o Sr. roinistro cncarrcgado das rdacucs cxtcriorcs dcclara mais que o govcmo Oricntal 
alionará os gastos quc lizcr cssa forra durantc sua pcrmancr,cia na rcpublica nos toroios e dcbaixo 
das condicflcs cstipuladas no arL li da convcorao dc subsidios dc 12 dc Outubro dc 1S51, para o 
pagamcnto dos ditos subsidios. • 

0 abaixo assignado acha-sc autorisado pclo goicrno dc Sua Magcstadc Irapcrial para prcstar ao 
governo provisorio o auxilio <las armas impcriacs com o lim dc fortificar a nacionalidadc Oricntal 
por roeio da paz iiiterior c dos liabitos conslituciouacs . c com cssas vistas passa a dar as ordcns 
convenicntcs para que scja satisfcito o pcdido dc quc c orgáo S. Ex.* o Sr. ininistro dc rdacücs 
extcriores, por ordcm dc S Ex.* o Sr. governadcr provisorio , cntrando opportunamcntc uo tcrri- 
torio da rcpublica uma divisSo dc quatro mil boncns do cxcrcito impcrial. cujas dcspczas durantc 
a pcrmancncia da dita forra na Rcpublica Oricn .il scráo abonailas pcla diia rcpublica nos tcrroos c 
condicflcs do art 11 <la conrcncáo dc sulisidios dc 12 <le Outubrn dc tS51. 

0 abaixo assignado sc prevalccc dcsla occasiáo para saudar a S. £x.' o Sr. T). Josó Antonio 
Zubillaga, ministro c secrctario dc cstado no dcpartamcnto <íe fazcnda . encarrcgado do dc relacflcs 
cxtcriorcs . coin as scgurancas dc soa mais distiucia considcracáo. 

III."* c E.x."° Sr. D. Josc Antonio Zubilhfga , ministro c sccrclario dc cstado no dcpartamcnio <lc 
fazcmla, cncarrcgadu do dc rclaqflcs cxtcriores. 

Jos£ 31.uii.t »o Ahahai.. 


A S. Ev.‘ o Sr. D. José Autonio Zubillaga. nc. 



Dccrcto ila asscmbléa gcral constituinte da Rcpublica 
Oricntal do Urugua) aulorisando a rcsoiucao tomada 
pclo goveruo dc pedir auxilio de for^as ao Brasil para 
restabeleccr a ordem na rcferida Rcpublica. 

N. 22. 


iYoto da kjafítio Orienlul do Umjuaij nesla cortc ao gocerno imperial. 


Logacáo da Rcpublica Oricotal do L'ruguay no Brasil.—Rio dc Janciro. 3 dc Abril de 1854. 

0 altaixo assignado, cumpríndo as ortlcns quc acaba dc rccebcr do govcrno da rcpublica, tetna 
bonra dc passar ás tnáos dc S. Ex.' o Sr. scoador Antonio Paulino Limpo dc Vbreo, do consdho 
dc S. M. o Impcrador c do dc csiatlo, ministro c sccrctario dc cstado dos ncgocios estrangeiros, a 
inclusn copia Icgalisada dos tcrmos cm quc a bonrada asscmblün gcral dcu sua approvacáo ao 
acconlo, cm virtudc do qual dcvcm cntrar no lcrritorio da Republica quatro mil soldados do cxer- 
cito brasilciro. 

0 abaixo assignado cspcra quc o goverao de S. 31. o Impcrador reconhccerá quc os tcrmos da 
approvacáo da honrada asscmblca gcrai sáo conformes aos tratados existentcs. 

0 abaixo assignado rcilcra a S. Ex. 1 o Sr. Liinpo dc Abrco as segurancas de sua mais alta c 
jicrfcita considcracáo. 

Andeés Ljsias. 


N. 23. 


0 senado c catnara tlc rcprcscntantcs da Rcpublica Oricutal do Urugnay, reunidos cm assembléa 
gcral, convicráo na scguinte conunmiicacáo : 

A asscntbca goral da rcpublica, ao iustruir-SC do mcnsagcm aprcscntada pelo governo provisorio 
na abcrtura tlas camaras. vio coin satisfacáo, pdo qttc diz rcspeito i reparticfio de rcla?£Jes extc- 
riorns , qnc no cstatlo a qtic os acontccimcntos antcriores conduziráo o paiz, náo só sc conscrváráo 
as boas rdagOcs coui as pntcncias csirangciras, como tambcm sc cstreitáráo ainda mais coin o Iinpc- 
rio do Brasil, o qnal por tratados solcmncs, c pcla sua coopcraíüo no cmpcnho dc salvar a indc- 
pcndcncia da Rcpublica, crn já nosso alliado c nmigo. 

So a politica do govcrno do Sr. Girú liavia sido duvidosa, por náo comprclicndcr bcma situaqáo 
do paiz, ucin aprcciar as cstipulacCcs quc garanlifio os dirciios (lc lodos os bobitantcs nacionaci c 
cstrangciros, assim como as quc cstabclcciáo as bascs para o rcnascimcnto do crcdito publico, ga- 
rantias parn a paz. c conlianrn no povvir da rcpublica, o govcrno provisorio, dncdo novos plcoos 
podcrcs ao ministro da rcpublica rcsidcntc no líio dc Janciro, o Dr. D. Andrcs Latnas , obleve o 
scu rcconlicciincnto. e a rcvalidafáo do tratado de subsidio quc havia paralysado a atlministragáo 
que caducou. 

A assembléa rcconhccc ncstc proccdcr: 

1. * Quc o govcrno provisorio obrou na orbita de scus dcvcrcs assumindo a rcsponsabilidadc tla 

sUuagáo. 

2. " Quc dcsdc cnláo achou-sc nas circumslancias dc tornar cITcctivas as cslipulacOcs coutidas nos 
tratados dc 12 dc Outubro dc 1851. 

3. * Quc a cntradn dc quatro mil soldados brasilciros para aCnnc.ir a ordcm c cstabilidadc do 
govcrno cra do scu dcvcr. 
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h • Ouc cslundo nrcscripto pclo art. 5.* do tratado dc allianca dc 12 ilc Oulubro dc 1851 quc 
narñ fortificar a naaonalidadc oricntal por mcio da pai imerior c dos habitos constitucionacs, o governo 
dc S. M. o Impcrailor do lirasil sc compromcttc a prcstar cfTicaz ajioio ao quc deve clcgcr-sc cons- 
tiiucioiiaiuicnic , c nomcado o Sr. counucuilailor l)r. Jusü Maria do Amaral para rcsidir junto do 
covcrno provisorio da rcpublica no caractcr dc cnviado cxtraordinario c ministro plcnipotenciario, 
nara dar cxccucüo aos scnlimentos dc franca ainizadc quc cxpressa a circular ao corpo diplomatico 
de 10 dc Janciro do prcscntc anuo dc 1S5A. o prcsklcntc da rcjiublica oleito pela asscmbléa gcral 
e m 12 do proscnlc mcz dc Mnrno, tcrá por basc o tratado dc allianca, sc cingiri cxprcssamcntc ao 
cstipnlado nos artigos 0.', 7.° c 8.“, c omquamoá durapáo ou pcrmancnda das tropas, tnui cspc- 
cialmcnte ao artigo 9.° que diz — Auibas as altas partcs contractautes dcclaráo muiio cxplicita c ca- 
lcgoricamcntc quc qualqucr quc possa virascr o uso do auxilio quc de conformidadc coin os artigos 
antcriorcs tcnlia dc prcstar o Impcri’o á llcpublica Oricntal dc Uruguay, cslc auxilio sc limitará em 
todo caso a fazer rcstabcicccr a ordcm, c o cxcrcicio da autoridndc constitucional, c ccssará imme- 
diatamcnte quc sc tivcrcm couscguido csscs lins. — Com tal inotivo o prosidemc da lionrada camara 
dc rcprescutantes, ao transmiuir csta rcsolucáo ao podcr cxccutivo, o saáda coin a devida consi- 
deracáo. 

Sala dc scssOes, Monicvidéo, 20 dc Marro dc -JS5S. Salvadob Foht. 

Jlax Asto.mo Macaiuxos, sccrctario. 


N. 24. 


Nola do govemo imperial á legaráo da Rcpnblica Oricnlal de Vruguay ncsla córlc. • 

Rio de Janeiro.—Jlinistcrio dos ncgocios estrangeiros, cm 18 dc Abril dc iS5i. 

0 aiaixo assignado, do consclho de S. M. o Impcrador, micistro c sccrctario dc cstado dos ncgocios 
cstrangciros, accusa a rcccpcüo da nota quc com a data dc 3 do corrcutc mez Ihc dirigio o . Sr. D. 
Andrés Lamas, cnviado cxtraordinario e ministro plcnipotcnciario da Republica Oricntal do Cruguav, 
remcttondo-lhc uma copia lcgalisada dos tcruios cm que a honrada üsscmbléa gcral dcu a sua approvacáo 
aoaccordo cm virtudc do qual dcvcm cntrar no tcrritorio ds rcpublica quatro mil soldados do excrcito 
brasileiro, c cm rcsposta á mcncionada noia t?m o abaixo assignado a boura dc dizcr ao Sr. D. 
Andrés Lamas que o govcrno dc S. M. o Impcrador, iustruido dc tudo, já havia approvado pcla sua 
partc o accordo quc, dc confcrmidadc com as instruccGcs quc linba, cclcbron o ministro do Rrasil 
em Montcvidéo para cntrar uo tcrritorio da rcpublica, cm conscqncucia da rcqnisicüo fcita pclo go- 
vcrno da mcsuia rcpublica, uma divisáo brasileira composta dc quatro mil pracas. 

0 abaixo assiguado rcitcra ao Sr. Lamas os protestos dc sua pcrfcita estima c dislincta con- 
sidoraíáo. 

Antoxio Pacuxo Luiro de Adbeo. 

A S. Lx.“ o Sr. D. Andrés Lamas, ctc. 


Eatrada da divisáo brasileira no Estado Oriental do Oruguay. 

Ofíirio do prcsitlcnlc da proiincic. do Hio Crandc ao gorcrno impcria/. 

111.“’ c Iix.’“” Sr.— Com prazcr participoa V. Ex.*.para fazcr subir á prcscnca dc S. M. olmpcrador, 
quc liojc cntrou no listado Oricntal, atravcssando o Rio Ncgro no passo ilo Valcntc, a divisüo auxiliadora 
cominandada pelobrigadciro Francisco Fclix da Fonseca l’creira Pinto, composla dc 5,1 i5 pracas, con- 
for.cic o mappa quc mc foi dado pclo marcclial coiuniandantc das armas, c quc ora cnvio aoEx.** Sr. 
mimslro da gucrra. A divisüo vai prcparada dc tudo, c os corpos anitnados do mais patriotico entliu- 
siasmo. Ior occasiüo dc mc dcspcdir da mcsma divisáo liz a proclamacáo, quc cnvio por copia a V. Ex.", 
rccommcndando ao gcncrnl coinmanuantc quc llic fizcssc dar a maior publicidadc possivcl., alim dc quc 
conliecüo os Oricnlacs as yistas nobrcs c dcsintcressodas do govcrno impcrial ncsla imcrvcncüo. Nada dc 
cxU'aordmario tcm occorrido na campanha da rcpubiica vizinha. ncui mcsmo ein sua capital, dotidc as 
ultnnas noticias rcccbhlas süo dc 17 do corrcnte. 



Ein toda esta frontcira roina o tnnior socogo. Dcntro de poticos dias rcgrcssarci á capital. 

Dcos gunrilc a V. Es.* Palacio da prcsidoocia da provincia de S. Podro do Ilio Grando do Sul na villa 
dc liagé, 28 do Jlarco do 1S5A. 

III."* c Ex.'"“ Sr. cousclliciro Antonio Paulino Limpo de Abrco, mioistro c sccrctario de estado dos 
ncgocios cstrangciros. 

•loio Lixs ViniA Caxsanqao do Siximdc’. 


Ulüma nota dirigida pelo Sr. D. Juan Francisco Giró á 
legacao imperial do Brasil em Montevidéo, e resposta 
ao seu contcudo em dcspacho á mesma lega^áo. 

H. 25. 


Nola de S. Ex.‘ o Sr. D. Jmn Francisco Ciró ao ministro io Erasil cm Montcvidéo. 


Bucnos-Ayres, 1." de Marco dc 1851. 

Sr. ministro. 

0 abaixo assígnado rcccbcu a nota dc 30 dc Janciro proximo passado, quc V. Ex." Ihe fcz a honra dc 
dirigir-llie, cominunicando-lbc, dc ordcin do govcrno de S.M. o Imperador doBrasil,qoc á vista da nova 
situacño da rcpublica, Iiavia rcsolvido cntcndcr-sc com o govcmo provisorio cstabclecido cm Montevidéo, 
e dcclarar ao abaixo assignado quc náo scjulga já no caso de dcver prcstar-lhc osauxilios a que se ref- 
rcm os artigos 5.* c 6.“ do tratado dc allianca subsistcnte cntre os doos paizes. 

Sc csta rcsolucSo do govcrno impcrial sc refcrissc sómcnte á pessoa do abaixo assignado, clle se lim¡- 
taria bojc a accusar a sua rcccpcáo, dando-scpor notilicado dclla, porque. como repctidás vezcs otcm 
manifcstado, ncnbum inlcrcssc pcssoal o movc nestc negocio; porém como ellc alTecla dircitos e intc- 
rcsscs do scu paiz, nño Ibc é licito dcixar dc tomar em considcracáo, scm tornar-se complice coin o scu 
silencio, do olvidoa quc ficáo condcmnados. 

Dcseja pois o abaixo assignado que sc cotcnda bcm, quc sc o gabincte brasilciro julgcu convcoiente 
proccdcr pclo modo por quc o fcz, nSo púdc convir comtudo coin V. Ex." crn quc tal proccdimento seja o 
que a lioura, odircito c a razáo Ihc assignalavüo. 

0 Brasil cstava obrigado pclo traladodc alüangadc 12 dc Outubro de 1851 asustentaro governo cons- 
titucional da rcpubiica, pelosquatro aunos de sua durapSo lcgal, no caso dc qualquer movimcnto armado 
conira sua cxistcncia ou auloridndc, c no da dcposicSo do prcsidcnle por mcios incoostiluciooacs, fossc 
qnat fossc o prctexio itos suOtccados. E cstava além disso obrigado a nito rccusar o scu auxilio sob 
ncnlnim prrtexto. 

0 artigo 5." diz assira: . Para fortificar a naciooalidadc oricntal por meio da paz intcrior o dos babilos 
« constitucionacs, o gorcrno dc S. M. o Impcrailor do Brasil sc coinpromctlc a prcstar eflicaz apoio ao 
« quc devc clcgcr-sc consiitucionalnicntc na rcpublica pelos quatro annos dc sua durapSo legal. 

0 artigo 0.* diz: > Estc auxilio scrá prcstado pclas forfasdcroarc lcrra do impcrio, arcquisigño do 
• incsuio govcrno consiitucional da rcpublica noscasos scguintes: 

« 1.*: No dc qualqucr movimcnto armado contra sua cxistcncia ou autoridndc. soja qualfúroprcfcxto 
« <los sublcvndos. » f 

« 2.* No de (leposipSo do prcsidcntc por mcios inconstitucionacs. > 

0 arligo 7.” diz: « 0 govcrno imperial nSo podcrú dcbaixo de nenhuro pretcxto recusar o scu auxilio, 

« em qualqucr dos casos do artigo autcrior. > 

A lctra destas cstipulapúcs é tSo clara, quc náo adinitte intcrprctacáo algoma que dcsvirtuc a obrigacáo 
quc por ellas contraiiio o Brasil dc auxiliar o govcrno cODstititcional da rcpublica nos casos c pclos mcios 
ali cxprcssndos. 

Tudo foi tño pcrfcitamentc prcristo ncllcs, quc parccc tcrcm sido fcitos para as acluaos circumstancias. 
Ncnboroa rcs crva, ncnbaroa cxccpfáo ba quc possa prcstar-sc a subtcrfugios. A unica condicáo qoc cootém 



coniliifio a prccndion 
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6 n dc quc o ansilio scrin prosinclo A rcqnisioño do govorno consiilucionnl, o cst 
o mcsinogovorno anirs c di-pnis dc sua dcpnsicño. 

0 olijcoio dosiss osiipnlncOos ora. conio diz o loxio, foriirirar a nnriotialidade oriental pormeioila 
pnz htierior t ríos /mOiios roiixlilurioiwes, ciiinLauiKÍo n anarchia, <|ual(|ucr <|iic fossc a mascarn coin 
qiic sc ajiroscnlassc. llaiin nisio uma comcnioncia conimnin n anibos os conirnclantcs. A ropublica linlia 
o inlcrosse ila onloin. c da pa/. ¡uicrior. c o Hrasil o dc proscnar-sc do coiuagio das rcrolucOus poliiicas. 

Porissu c oni Irora lainbnm das tauiapcns do oairo gcucro <¡uc llic ilavño ns iraiados dc iS¡> I, se inipd/. 
0 Brasil a clir¡gni;fio de dcfcndi’rconi scu jioilcr n lci consiiiucioual da rcpulilica. 

Enlrclanlo o governo consiiiiu imial .quc o lirasil cslaia coiiiproir.euido a susicnlar, vio-sc amcacado, 
cni sua cxisicncia c auloridadc, pclo inov ínii'iilo armado dc 18 dc Jullio do anno ¡it'oxiinn passado, ofoi 
linalim'nlc (lcrriliadn j:or iucios iiH'nusiiicrionacs no ilia 25 <!c Scli'iiilii o srguinlc. stin quc o lirasil llic 
pvcslassc osniixilios quo n|ici:d:.inriucsc jicdirüo ao niinisiro iirasilciro, anics c licpnis dcsics succcssos, 
para fazcr iTspciiar sua auioriiladc. 

Oiiinvinicuio ilc 18 dc Jiillio atrrrou opdi cm agiiacño a rampanlia. qnc vio jior ollcoilomlidasiiossas 
instiiuii.'ñcs, c uíio scccaoii scnño com a voz ilu "iivcruo cousiitiicinnal. quc. cspcramlo rosiabdoccr 
na cajiiial o inijicrio ila lci por mcios concilialorios. cmicu o miiiislro da guci ra cm cuinniissfio para 
iranqnsliHir os aniuius. romo clTcriivainoiitc sucittIch. 

Cou-oinuu-rc .lc iioui .i « ampaiilia . o jirimcii o ai.niiiici« dt>- •ncicssos ilc Srlcinbro. ri imindo-sc 
Os l'.aliilmilr- ru¡ diu'rsos dcparlamcnliis c ariiintnlo-sc i m ilcfosa ila iinl.-m li-^al: r sc c cirln qnc c»l.is 
rci.niins i-ulad.u, srai umrcrio ucm i.'in cráo fi.i.uj f:ir:lim-iiii- ilitsnlvidn- on -iiLini'Uiilns p I.., fo.-ras 
quc o sO'i mn da cidadc d;r.-,io n.Tilra rl-.’s di-sdc os jirmicin» ir.cminu.- dc sna i:i- -!!..r- o. tijii ú 
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icional cui- duroi. alí olini ilr Dczrmtuo. Ilnmcrüo. dnraiilc isio 
■ r» i.c siicrr .1 runi CMlo allcrnailo . |tcrd.i cvosidciaid ilc -iiias c i c-gi.u-.i- ik- toüo 
11110 eaciciMl foi mais cma <« •ulíct ado j-cla forca c rtT'ii/ulo á íiükt-.-o. ju.n-ni 
'its SiUTTs.-nns cr..o um |irnlc-u> i loi|iiciin- du jimo cmiira a nji-i ij «|in- ><• |rn-lvailia 
>r.c.o rcixcriido ou ronuitrntc roai os priitcipio# d.i rrvülm.ao. U líra-il. íchi 
r«ia lola. iiao i'cu-vc pur cnirndido do «|oe s«- pas«av.i á mu visla. tioin «l.is >ur.s 
n o sou alü.ido, ap.cMr «Lis maiiifi-siarOr- quc o ministto lirjs.lriio hatia foiio 
> sj.aixo assiguado cni <ua noia «!«• ¿0 dc OuinLro. 

qrc S. M. o linjwradur c-laui disposto a coa-.prir rcligio-amcnlc o trai.nio dc 
■tar o :-|ioio drsuas forr.'-.s dc mar c lcrra |iar.i o n>ial¡cli-(-imonlo .in govcrno con>- 
vcz quc llic lossc rcqiiisiiciio. c so vcrifH-asso o c.--«i dc «lcvcr oluar comn a:i\iliai‘ 
pnr.cipa! quc livessc d'' in;¡Mir ao paiz pt-li forra cm govvrno «¡tic cilc rt'jidlisso. » 
Mrf.r» «!o gutmio imjMTial cm fatcr «!o scu aüiadn. i:uora sc li/i ráo cHccíivas c:¡i 
‘l' ‘.t- '-j¡rou «!om.'ii Jtdlio cm «;tic tocnrcu asmoara, aic lim *lc ISczcmbro, n:i 

;>M <mt¡ i.r auxdio qnc ¡.or d.ffcrcnics tczcs diricio o gotorno :o miiit-lro brasilriro. 
•:c rom jnniolcs rv¡trct«itos «,V nia Loa diípo-irño i'iu coadjnvar a uiaiiiilriirfin da 
da (,'oc rmollos roin ncusas quc a coolrariatán: porcm clu-gou odin IS di'Juiho. 

'ircvirráo os acniiiocimruios qac -áo noiurio». scm >!■:<- o- au.iilio» 


. sc obliv 
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ima dc todos quc csinváo ao fncto dos nogncios, que n nniun accfiü 
ncrgica c publicamrnic prcslaila ciii fatoi' (io scu nlliadn. Icria 
c litrsdo opaitdos iraiiíionios qui! soli'rcn. c de muilss üilllctil- 


n;Cr::! rto r 

lu si.Hh pjra disarmcr a rooiu' 
dadcs ao impcrio. 

Dosgracailamontc o rainislro rcsitlrmo <!o Brnsil nanca achon nuiros tnoios do cocjni' 
jioiiticas. sonáo es dc fazcr rriti'cssOrs n rcroiuráo, scm considcrar quc ttm govci nn sujci 
j>ooc srn.pic fazc-las som failar adla, o nnc cssas conccssüos náo cr.ndtizcitt sonáo a alcnt; 
dosordcns, qutmdo o (juc as faz náo roccíic om iroco saranlias 


lci Itño 


llic asscgtircm ]>ara o ftHiiro 


indcpcndottcia (le stia jccüo lcgal. 

0 gotcino, comitido, nunea as rccnsou. quando cstaváo na osjilicra das st 
(juantlo o succcsso de J S dc Jullio juiz o govcrno » inorcñ (los sons auiorcs, as prclcncflcs dostcs litni- 
lavuo-sc a qnc o ininistrrio sc coitiplclassccom diinsjicssoasquc so llicdcsignái'áo. Satisfcita csia cxigcncia. 
cxigto-sc porcos dias dcpnis a dcstiluiráo dc varios cliefes puliticos d'c dcjvartamonto: <|uc nonhuni 
' .'1°. J us,; ‘ ICi " a - f-onscntio scm cmbargo o govcrno na rcmocíio tlc alguns dcllcs. Jlas isto já nüo 
sa is azia. o as prctr-ncflcs sc succotliáo a ponto dc rcduzir o governo nacional. dogradamlo-o, a scr 
instrunicnio passivo dc um partido, ou a dciiar o poslo. 

U mioistro Lrasilciro cra oiotcrprctc dcstas c outras cxigcucias jmtlo dogotci no da rcpubíica, quc 
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rccdtcti scmprc corn lirncvolfiticia as insiimacOcs, qnc lhc nprouvc fiizcr-llic, c ntlomlcu a dlnscons- 
tanlcnicnin cmquanio crflo compaiivi'is com snn (l¡(,’iiiilmlc c sciis dcvcrcs. 

E calic nqul innnifosinr a V. Ex. 1 , cm rnspostn a iima imlicacfio coniida no finnl dn noia, a quo 
rcspomlc o nliaixu assignmlo, qnc todo o govcrno ¡ndcpcndculc lcm o dirclto dc nccilarou náo admitlir, 
scgundo jiilguc justo, os consellios quc qucháo dar-llic sctts nllindos ou ainipos, porquc sc náo tivcssc 
cssc dlrcito uáo scria indcpcndcntc, c o cuniprinicnto dc scus muiuos pactos c a conscrvaeüo dc suas 
rcIafOcs, dcpondcria cxcliisivamcntc da vontadc dc unta das partes. 

Dcsta lifjcira cxposipáo «lc fnctos c circunistancias rcsulta qttc sc consummou no Eslado Onontnl uma 
rnvolucfio fundamcntnt cm sons prittcipios constiiuiivos. scm qnc o llrnsil lcnlw toniado cin dcfcsa dcllcs 
aparlcquc, cctno nlliado, llic dcsigna o tratado dc allianca dcl2 de Oulubro dc 1851: quc conscr- 
vou-sc, pclo romrario, na posnáu cxpccluntc de iuii ucutro, c csperon itnpassivd o rcsuludo dos 
succcssos. pnra vir dcpois rcconlificcr o dlrcito da forra. ndcspcilo ilcscus solcinncs comproinissos. 

Para jusiilicar cssc proccdiimmio nfio pfxlfi nllci:ar-sc. scm olfcnsa da rnxáo. como sc prctcndc, quc 
o paiz tivcssn awiiado a nova sitmnáo, porquc iis factos mostráo que llic fflra Imposta pda forcn. 

KSopúdc! colinncsiar-sn cslc proccdcr com dizrr, quc a rcsisinncia á novti ordnm dncousas fflra dc 
poucn considcrafáo, 011 quc foráo ¡iicfllcnzcs cm scu rcsultndo oscsfoifns qnc sc lizcráo para llic rcsislir, 
porquc o iirasil náo sc coinpronioiicu a dcfcndcr o covcrno constiliiuional, sú qiinndo fosse o inais 
fortc ou o mais aformmido; sua olirigacáo úabsoliila cscin ccndicán, jcgundo os tcrmos dos artigos 
5.". 0.“ c 7." do tralailo de allianca. 

Káo pódc nxcusai'-sc pdo faclo dc trr o ahaixo assignado accitado c rccouliccido a nova situa- 
íño, porquc isto náo <■ cxado no scntido qim qucr dar-sc a suas palavras. 0 quc o abaixo nssignado 
rcconlicccu, <5 o facto de quc a ropirblica sc acliava tranquilla na data da sua nois de 3 dc Novcmbro, 
c fóra do caso ont quc o Tlrasil dcvcria obrnr como auxiliar. pnslo quc liotivcssc ccssado lodn a rcsis- 
tcncia nnnaila conira a uova ordcm dc cousas. puríin ao mcsino tcmpo rccordava ao Brasil suas obri- 
gar.uos, náo para com o aboixo assignado quc tinlia voltado para sua casa scm prctcncáo algiima pcssoal 
c scjii aspiracáo a nlcnlar novas lutas dc rcsisicncia, mas para coui o povo oriental quc acabava dc scr 
dcspojado dc suas insiituicGcs. 

Náo pflilc rniliin fundar-sc cin qno o abaixo assignado tivcssc abandonado seu posto, comoscprc- 
tctidcu, porqite suo pcssoa nfio é o systcuia conslilucional, nem sua folla consiítue accplialo o governo. 
A consliEuicfio provG aos moios dc supprir csta falta, dcsiguando o prcsidcnic do scnado como substitnto 
Irgal do prcsidcnlc da rcpublica, para lodos os casus cui quc cstc fultassc, ainda o de mortc: dc mancira 
quc aquellc abandono, sc como tal sc rcpuia, nño lornou neccssaria a dcsoiganisaffio fundamcntal, 
qite se operou no rrgimcu da rcpaiilica, c niuito menos pfldc scrvir ao Brasil dc pretexto para proccdcr 
como proccdcu. 

A razfio publica já fc* jusii?a a cstas c oulras alícgacücs. Entrcianto 0 abaixo assignado cumpre coin 
scu dcvcr, ccnsignando aqui os lactos com as dcducrñcs que clclics cinanáo, unico objccto a quc sc 

^ 0 abaixo assiguado saúda a V. Kx.‘ com sua maior considcrafáo c lcm a ltonra dc assignar-sc, 

Dc V. Ex. a nuiito attcnto servidor. 


III.» c Ex.”“ Sr. .Josfl Mariii do Aimirai , miiiistro plcnipotcnciiirio do llrasil cui Jioiucvidflo. 


Jcas lraxxcisco Giai 


K. 26 , 


Dcspacho do jownia imperiul ao minislvo doBmHem JlonUciilco. 


Hio dc Jnnciro.—Ministcrio dos ncgocios cstrangciros cm 2S dc Abril dc lS.ii. 

Tcnim a bonra dc accusar a rcccpcáo do scu officio roscrvado n. 3 dalado dc 30 dc Margo ultimo, 
t-om o (jual uic rcincltcii V. S." a sópia da nola que cm dala do í.* foi dirigida aoministro do Brasil 
ciii Montcvidflo pcio 5r. 1). Juaii Francisco Giró, em rcsposia dqnclla quc cin 30 dc Janciro proxiino 
passado llic dirigira o uicsmo ministro por ordcut do govcrno impcrial. 

Kcspondcudo a esle oflicio, cinnprc-inc dizcr-llie quc a posicfio cm quc o govcmo impcrial dcvc 
considcrar-se para coin o Sr. Girfl . dcpois qnc o mcsino govcrno rcconhcccu cui 30 dc Janciro 
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tillimo o aciual rovmho «la Piopublica Oricnial do Uniptay. n5n pcrmiite uma corrospomlcncia 
ollici.il cnirc o minisiro «to llrasil cin Monlcviilco c o Sr. 1). Ju.-m Kraucisro Girii. 

Com tuiln, tcndo o Sr. Gini ilirigido a V. S/ a mcncionada uoia «|uc já sc pulilicou nin alftuns 
jornací, u5o ]tóclo o govcrno ilc S. M. o linpcriiilnr «lcisar passar scm conlcslaráo iiíio só a tlon- 
irinn crronoa. cin i|tic o Sr. Girú insistc Accrca ila iiiicllijtiMicia ilo iraiado dc alliaui-a ilu 12 dc Ou- 
tubro dc lSál, como lainbcm alsiuis faclns ipic dle reíerc inroniplciii. ou incxaclaincuic. 

0 fiovcrno impcrial dcsvancec-sc ilc tcr procixHilo cmn intcira lcaldndc, cbua fc na obscrvancia 
dnqticllc . c ilus ouiros traiailus ila iiicsma daia cdcbrados com o iíovci'iio dn rnpnblica . c coui a 
foric com iccfio que isio llic msfiii-a, náo púdc oavir silcnciuso as rcnsiiras n.io incnos mjustas quo 
dcspidas ilc provas. quc sc lcai uu noin dirijfida ficlo Sr. Cirii ao luiuislro do Brasil cm Muuicvidóo 
no 1.* «k-Marro di> corrculc anuo. 

Cmn cIVcilo a obrigaráo quc pcla art. á.* il» inuailo ilc allianra comraliio o "ovci no impcrial dc 
prcstar cfliva/. apnio ao qnc livcssc dc dcgcr-sc cniisiiiucioiialincnic na Kcpulillca Orinuinl pdos 
qtialro annus «lc sna diirac.áo tognl, aclia-sc cx|ilicada. c limliada pdo arl. 0.*, lanta pdo quo 
pcrtcucc aos casos. coino pdo quc diz rcspciio ao iiiudo ilc rcalisar-sc. 

Os casns foráo rcdu/iilcs a dous, scmln o priinciro o lic qualqucr nmvimcnio armniln conira a cxis- 
tcncia, c autoriilnilcs do gorcrno. scja qual fOr n prctcxio dos sublcvados, c o sc¡:iiiido, o da 
desposiráo do prrsidcnic por mcios iucoustiiucionacs. 

0 modo dc vcrilicar-sc a inlcrvcnrño do llrasil cm qnnl«|ucr ilcstcs ilous casos consisic cin coad- 
juvar o da rcpublica uáo cnmo paric principal. mas couio aaxiliar; pnrquamo assim no art. (!.•, 
coino no art. /.* do traiado do nllianra, cmprcga-sc a palavni «auxilio» ftara siguificnr, c ddinir 
cluramcmc o apoio a quc sc rcfcrooart. 5.* do incsmo traiado. 

Esia c náo ouiraca imclliycncia quc rcsulia liltcraluicmc da conibina;áo tlosirc? ciiados anigos do 
traiado. Esia imclligcncia ú a unica quc púde coiicilim-sc com a sobcrania, c iudcpciidcncia do Estado 
Oricntal, qnc o govcrno impcrial rcconhcccu c 0 olirigado a rcspcitar cm virtudc da convcncño dc 
27 dc Asosto dc 1S2S. c dos pactos dc Outubro dc -1S51. 

A nacáo Oricntal doixaria dc scr sobcrana, c indcpcndcnic. sc livcsse conccdido a outra ’o dircito 
dc impúr-Ibc por nicio «la forca um sovcrno , quc clla tivcssc rcpcllido. 

Assiin quc, a obrigacáo a quc sc coinpromcticu o Brasii dc dcfcndcr o covcroo constilocional da 
rcpublica, niio ú absoluta . c incondicion.il , couia adirma o Sr. Girú; cstá snbordinada a regras c 
condirocs, scm as qnacs náo jwdc subsisiir, ncui por conscijucncia scr invocada. 

0 Sr. D. Juan Fraucisco Girú dizna sua noia « quc o gorcrno consiilucional. quc o Brasil cstava 
<’■ coinproinctliilo a sustcntar, vio-sc antcanado cin sna oxistcncia, c auloridadc pclo moviincnto 
t armado dc -1S dc Jullio ilo niuio proximo passado. c foi fiuaimcmc dcrriliado por mcios incons- 
t tiluciouacs cm 25 dc Sctcmbro se-.'iiiiilc. scm quc o Brnsil llic prcstasso os auxilios , quc repclidas 
« vc7.cs sc pcdirña ao ministro Brasiíciro, anics c dcpois dcsics aciiutccinicmos para fa/cr rcspcitar 
r a sua auloridadc. ■ 

Para juslificar o proccdimcnto do govcrno do Brasil nas duas erises, a quc ailude o Sr. Girú, 
bastará csclarcccr o dircito. c cxpúr os paclos lacs como sc passáráo. 

Os nr(.‘ 5." e ú.° «lo (ralado dc allianca mostráo cvidcnU-uicuic. quc o apoio quc o govcrno do 
Brasii sc comproaicitcii a prcsiar ao da rcpublica náo cstá unicamentc no mixllio dc forcas dc mar 
C lerra, mas tambcin nos conscllios c bons ollicios. quc possáo concorrcr para «lispcnsar aqtidlc 
cxtrcmo rccurso , inamcndo-sc cntrctanio a nrdcui pulilica, c o rcspcilo á auioridadc. 

Os corscIIios c lions oflicios cin l.ics circmnsi.-incias dñn uina grauilc forca moral, c sáo quasi 
scmprc mals cffica/os ]iara conjurar as criscs suciacs do quc o cnqircgo «lc forca armada. c dcvcm 
iiuturalmcnio prccnlri- ao nso dcsta. 

Náo púdc razonrdnicntc ncgar-sc que o govcrno impcrial, antcs dc scr cliamado a obraraciiva- 
incnic, lcm o dircito ilc scr ouvido, como auiigu c alli.nlu. c dc scr aili-ndido. Scm cstc dircito 
o govcrno impcrial convcricr-sc-bia n'uin instramcnto passivo para cxeculai- a vomadc , c as orilcns 
do govcruoOricnial. 

0 Sr. Cirú náo qucr admillir csia doutrina, c condiaicndo-a d¡/ na sna nota * quc toilo ogovc-rno 
« ¡mlcpciidcntc tcm 0 dircito <lc acciiar, ou rocusar , conformc Ihc parcccr justo, os conscllios quc 
<■ quciráo dar-lhc os sous alliados c auiigos, ponpic, se náo tivcssc cssc dircilo, nfui scria iudc- 
■ pciidcntc, c o cmnprinicmo dos scus miituospactos c a conscrvnr.io das suas rclar.úcs dcpcudcrin 
' cxclusivamonlc da vomade dc uma das parlos.» 

Estc nrguincnlo poríin náo ú proccdcnic, porquc o dircito qnc o govcruo do Brasil dcve cxcr- 
cer n.io 6 um dircilo vago , c indcicmiinado . fuuda-sc nos pactos «lc Ümuliro c tcm por olijccto 
c por lim nconsclbar c pcdir a sua obscrvancin. 

S. M. o Impcradordo Brnsil ¿ utna dasaltas parics coniractamcs qnc imcrvicráo naqudlcs tralados. 

Sc 0 gOYomo Oricnial cntcmlc quc cstava autorisado para rccusar os conscllios quc o govcruo 
do Brnsií llic (lava , afastamlo-sc da palilicn , qnc sc compromcttcra a scguir , náo dissolvia cllc por 
cstc faclo as obrigayocs, quc o govcrno impcrial comrahira? 
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Diz-se qne o govcrno Orícnial náo scria indcpcndcmc, sc nño pmlcssc rccusar os conscllios, quc 
sc Ihc (lav.io, c prclcmlc-sc ao mcsmo icmpn quc o porcrno impcrial, quc fornccia subsidios c 
iropas , csiivcssc pcla iniclligcm-ia quc o govnrno OrionUil quizcssc dar aos pactos ilc Outuliro, c 
accitassc a politica, quc a dcspcito ddlcs o incsino govcrno quizcssc impúr. A contradiccfio ú 
manifcsta. 

O dircilo do govcrno tlo Brasil cslá dcmonstrndo; cumjirc agora cxatninar c cxpflr os factos 
cotno ellcs occorrúrfio. 

N'a crisc dc 18 dc Julho o mimsiro ilo Brasil cm Montcvidco. dcsdc quc príncipiánio a apparcccr 
os symjltomas, quc dnviáo mostrar ao suvcrnn Uriciilal a inimincncia dc uma rcvolucao, emprcgou 
oinciosauicntc totlos os csfornos para conjura-la, prcstando ao Sr. Ciró lodo o apoio moral, alim 
dc que a sua uutoridadc náo fosse atacaila. iicm a ordcm jiulillca solfrcssco mciior abalo. 

Nem scni|>rc ú possivcl. c ncm scinprc convúr.i cvitar ou rcjirimir por mcio da iuiiniidanáo, ou 
da forca arinada um movimcnlo pnpnlar. 0 minisiro do Brasil cmcndcu, dcsdc o priucipio da 
crisc, quc a iniimitlarüo ora ¡uollicaz. c potlia tcr o cflcito dc uina |)tovocacño; quc o govcrno 
oricntal, oinda tcndo á sua disposicño tmlas as forcas navaes csirauguiras cxislcutcs no porlo dc 
Montcvidiío, nño poilia suíTocar a rctolucáo quc csiava iniinincntc; quc cm todo o caso convinha 
cvitar, scm clVnsáo dc sanguc. a tcniaiiva dc iiinn nova rcvolucáo cm umpaiz ondo, pódc dizer-sc 
quc na vcspcra cessára iuna gucrra civil, qtic liiiha durado |>or mais dc novc annos. 

Com csia conviccáo , c icnilo sabido prímciro quc o govcrno da rcpublica a existcncia do 
pcrigo, o minisiro tlo Brasil, iiáo olisiauic us jusias c gravcs qucixas quc tinlia rclativamcnlc a 
divcrsos actos quc violáráo os traiadcs dc 12 dc Oulubro dc 1851, náo duvidcu fazcr oQiciosamcntc 
quauto lhc crn possivcl, afim dc quc o movimcnto fossc comhaiido scin abalo da ordem publica. 
c sobrctudo scm ilcrrnmamcnto dc sanguc. 

0 ministro do Brasil fallou c proccdcn ncsta conjunctura com toila a franqncza que lhc cabia. 

Náo sc uticndciT no quc c-lle úissc, ucm sc fcz o quc dlc aconsdliou. 

Foi no dia 17 ilc JuIIio, a uma liora já adiantada da uoitc, quc .0 ministro do Brasil cm Mon- 
tevidúo rcccbcu do uiinistro das rclar.úcs cxtcriorcs da rcpu'ilica, o Sr. D. B. Bcrro a nota datada 
destc incsmo dia, cm quc sc lbc tiizia quc o govcrno da rcpublica sc víra na ncccssidade de 
pcdir o auxilio das foiras inglczas c francczas para cvitar as dcsordcns quc amcacavao a capital . 
c dc, ao mesmo tcmpo, fazcr prcscntc ao ministro do Brasil que cra clicgado o caso prcvisto nos 
arts. 6." c7.° do tratado dc allianca dc 12 dc Outubro dc 1S51. 

0 acontccimcnto úc 1S dc Julho vcio constcrnar a todos os Oricntacs amigos da ordcrn c da paz 
da rcpubiica. 

Este acontccimcnto porúm tcr-sc-hia cvitado, sc as palavras c os consdhos do ministro do Brasil 
livcsscm sido aitcndidas jiclo Sr. D. Joáo Fraucisco Cirú. 

A íorga armada brasiicira cstcvc comlndo prompta jiara obrar dc concerto com as duas outras 
cstacúcs nnvaes csirangciras, c no mcsmo scntido dc dcfcnilcr a scgnranca publica c as pcssoas c 
as propricdadcs dos ucutros, unico scrviro quc podin prcsiar cui tacs circmnstaucias. 

0 lamentavel acontccimcnto dc 18 dc Jullio inostrou cm toda a cvidencia o pcrigo quc aincacava 
n ordem consiitucion.il da rcpublira, sc cm vcz dc scguir-sc a politica dos pactos dc Outubro dc 
1S51, sc insistissc como ntc alii na polilica rontrarin. 

Tinhüo sido chmnados ao jiodcr dotis lioincns dislinctos do jiarlido colorado, o Sr. D. Manocl 
lfcrrcra v Obcs, quc r.ño linha sido |irccurado desdc a installacáo do govcrno do Sr. Giró, e o 
Sr. coronel D- Vcnancio Flórcs, quc havia sido niinistro da gucrra . duramc a prcsidencia do Sr. 
Ciró, c quc sc rctirára do ministcrío por causn da qucsiüo da rcvalidacño do Dccrcto da mcdalha 
dc Cascros. 

Erüo cortoincnte duas garamias para cssc psrtido quc cstava qnüsl scm ncin uma influcncia 
oflicial, mas duas gttrnntias iicminr.es. cmquanlo alguiis actos náo vicsscm asscguror quc 0 govcrno 
da rcpublica cntrava cm iima nova mnrclia polilien. Esles actos nunca apparccúrüo. 

Dlvulgárüo-sc pclo comrario outros q:.c tcndiáo a comkmnar o acontccimcnto dc 1S de Julho, 
c com cllc nma politica prcvidcntc c creadora , a politica dc couciliacáo c dc juslica, quc parccia 
tcr-sc abragado ncssc dia. 

A luta cnirc os partidos conimuou pois cada vcz mcis cncarnicada, c terminou pcla rcvolucüo 
cflcctnada no dia 25 dc Soicmhro. 

Ainda dcsta vcz o ministro do Brasil pr.icurou dcsviar cst.i trcmcnda crisc , quc acabou pelo 
abandono quc o Sr. Ciró fez do cargo quc occupava dcprcsidcnte da rcpublica. 

A cxposicáo dos tncios cmj'.rcgados ):clo ministro do Brasil cncontra-sc em a nota dirigida pdo 
nicsmo uiinistro ao Sr. Cirú 'in dala dc 25 dc Sctembro. 

Entrc outros acliáo-sc plcnamcnli' iliincnsirados ncsla nota os scguintcs factos; 

l.° Que na noitc do di.i 2:: de Sctcmbro fo- dedarado ao ministro do Brasil pclos Srs. Hcrrcra 
v Obes c Fiórcs, qnc crác ciinisíros <’.o Sr. Giró, quc o Sr. Giró accitata a coopcracáo oflcre- 
cida pdo minisuo do Brasil, c portanto o scu atuigavd c dcsintcrcssado parcccr, c o autorisava 
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para assegarar ao Sr. general Paclicco y Obes , c aos sens corrcligionarios polilicos, quc o Sr. 
Girú cslava disposio a nomi.-ar dous clicfcs jiolilicos cscolliidos d'ciUrc as pcssoas ajnas para cssc 
cargo no jianido onir'ora dcaominado colorndo. c quc como rcsnliado immcdialo dcssa conccssfio 
cxigia o Sr. Giró quc o Sr. general Paciicco y Óbcs sc retirasse do paii, náo duvidando confcrir- 
llic uma commissáo diploinaiica, c quc a imprcnsa poliiica olvidassc complcta c lcalmeiiic o jiassado, 
c cviiassc polcmicas irritanics. 

2. " Qiic dcpois da confcrencia dc minisiros. a quc assisn'ra o ininislro do Brasil, como acima 
Cca cxposlo, liouvcra conscllio dc govcrno cm casa do Sr. Giró, c quc a ostc acto cstivcrSo prc- 
sculcs O Sr. Maillcfcr, cncarrcgado dc ncgocios do S. M. o liupcrador dos Franccics , C Mr. Hunt, 
agcmc dc S. M. Briiannica, nüo iciido sido coniiilado para assislir a csic cousellio o iniiilstro 
brasilciro. 

3. " Quc no dia 24 dc SclcinLro, qnaudo o uiinislro do Brasil já linlia ilado piincipio á com- 
niissfio dc que fóra cncarrcgado pclo Sr. Giró, e já tinlia obtido a inór paric das coiulicocs quc 
dcscjava o Sr. Giró, fóra inopiuadamcntc sorjircndido pcln nolicia dc qnc u Sr. minislrO D. B. 
Bcrro sc tinlia occullado, c dc quc o Sr. Giró lomára a rcsoltiráo ilc asylar-sc ua casa do cncarrc- 
gado dc ncgocios do S. M. o Impcrador dos l-'ran ccrcs. 

4. ' Quc scm cmbargo dislo o niiuislro do llrasil. supcrior a csias conlraricdadcs c aggravos, e 
allcndcndo a iusiancias dos Srs. Ilcrrcra v Obcs c Fiórcs , csjicrou 0 rcsulunlo da cuircvisia quc 
cllcs forfio jicdir ao Sr. Giró na casa da lcgacáo franccza, ondc se diiia quc o Sr. Giró cstava 
dcsdc a noitc auicccdcntc. 

5. “ Quc o Sr. Giró ficoude dar uma solur.io no dia 25. muilo ccdo; mas cm lugar della ciic- 
gou ao couliccimcnio doiuinlslro do llrasila uoia. pcla qual o Sr. iniuistro Bcrro llic communicáia, 
assim como sc couununicou a todo o corjio dipioinalico e aos agcntcs cousulares, ijuc o Sr. Ciró 
suspcndOra o cxcrcicio dc stia aitloridadc na capunl. c protOra á sua scguranra pcssonl, scndo csta 
nuia cnircguc ao uiiuislro do Brasil uo dia 24. ás novc liuras da noiic. 

VO-se pois quc os esforr.os do miuistro do Brasil cui Monicvidóo para conscguir iiiii dcscnlacc pacilico 
c lionroso á crisc dc Setcmbro mallográráo-sc cm conscqucucia doproccdimento quc tcvc 0 Sr. Giró, c 
quc dcixo de quaiilicar. 

0 rcsuliado dcsic proccdimcnio foi o iriumplio dn rcvoluráo. 0 Sr. Girú sabia pcrfcitamcnlc antcs 
c dcpois dc IS dc Juliio que o govcrno imjicrial uáo linlia cui Montcrídco fnrrns dc descnibarquc, quc 
jiudcsscin dominar proinpinmcnlc um movimcnio armailo contra a sua auloridndc , e scm ciubargo ilisto 
nunca sc dirigio ao gorcrno impcrial, pcdimlo-llic a jircscnra ilc maior forra. Náo cr.a ao govcruo 
imporinl aqucui conspciia a iniciaiira. 

Náo dcvia fazé-lo scm requisiráo do govcrno Oricnial para obscrvar liclmcnlc o iraiado dc allian^a. 
Xáo dcvin faifi-lo aiuda por ouiro inoiivo: para uáo cxcilar suspciias, c talvc* rcclamarOcs dc um go- 
vcrno, quc láo mal liulia comprdicndido a politicn ila allianca cnirc o impcrio c a rcpublicn. 

Logo dcpois qnc o govcrno impcrial tcvc a uolicla da rcvolucño ilc Sclcmbro, supjioiido qnc o paiz 
sc pronunciassc comra dla, c quc sc vcrilicas.sc uin dos casos. cm quc livcssc dc intcrvir coino auxiliar 
ciu virtudc do trutado dc allianca , inandou passnr ao Sr. Giró a nola dc 30 dc üutubro ultinio. cm 
quo sc dcclara « quc o govcrno dc S. M. o Impcrador est.iva disposio a cuuiprir rcligiosamcnic o 
« liaiado dc allinnca. c a prcslar o apoio dc siias foreas dc mar c icrra para o rcsiabclccimcnto do 
« govcrno constiiucion.nl , uma vcz qnc llic fosse rcqucrido. c sc vcrificnssc o caso t’c dcvcr obrar 
« coino nuxiliar, c náo couio jiartc princijKil. quc linba «lc impór á nagáo uin govcrno, quc ndla 
• náo cnconira apoio. » 

Sc cstc auxilio nño sc prcsiou , foi porquc a nuioridnde do Sr. Giró náo cnconlrou apoio no paiz. 

A rcpnblica liuba adlicrido ao movimcnlo dc 23 <lc Scicmbro. c acliava-sc cm pcrfcila iranquillidadc 
quando aquclla nola foi cnircguc ao Sr. Giró. 0 Sr. Gini conlirnia cstc íacio aliás noiorio. 

Rcspondcndo á nola do íninistro rcsidcnic ilo Brasil daiacla dc 30 dc Oulubro , o Sr. Giró cm noia 
ilc 3 dc Novcnibro cxprcssa-sc nos scguintcs tcrmns: 

« Esla dccijracáo bonra sobremancira os prindpios dc lcaldndc. fc e jusliy.a do govcrno dc S. M. 
« Impcriul, c dcve cxcilar o sinccro agradcciineiilo dos Oricniacs; porcm uño sc udiondo liojc cslc 
« paiz no caso quc faca obrigaioria a prestncfio do nuxilio . quc «s iraladns cslabclccem, por causas 
« quc uño k opporluno cxaminar, o abai.xo assignado, collocado na siiuaráo quc irouxcráoos acon- 
« iccimcntos, c scm prclcn^ócs pcssoacs, cousklcra-sc inbabililado jwra ili/.er cousa alguma a scmc- 
« IHamc rcspcito. • 

Scgundo csia dcclaracño c o incsmo Sr. Giró qucm rcconbccc quc os movimcnios da campanba 
anicriorcs aos mczcs de Novcmbro c Dczcmbro náo podiáo ministrar argumcnto alguui.quc pudcssc 
jusliHcar a intcrrcncáo do Brasil cm viriudc do iraiado de allinnca, c com cffcilocsscs movimcnlos foráo 
ilc Iño pouca iinportancia c duracáo : quc só scrviráo para dcmonslrnr a falln dc apoio quc linlia a 
auioridadc do Sr. Giró ein todo o Esiado Oricnial. E certo quc a campanlia toruou a agilar-sc cni 
Novembro c Dczcmbro. 

Náo lia porcm qucui ignorc quc a popnlacño da campanba foi cm pnrlc coagida c cm parlc alliciada. 
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fay.emlo-sn-llic accrcditar quc n imcrvcii(ito do Brasil depcndia dossas inanifcstafOcs armadas, Isto nüo 
obstanic, as mauifcstncües forño immcdialaincntc supplnntadas pclas foi'fas do govcrno cstabclccido 
cm Momcvidfio. 

Dcpois dos novos movimcnios quc apparccürño na campanha no mcz dc Novcmbro, c quc sc pro- 
longárñoatÉ Dczcmbro, o Sr. (liró prnciirou o asylo dulcgaoño brasilcira, c ahi sc conscrvou dcsdc o dia 
fl ilc Novcmbro niú o dia 3 dn Dczcmlivo, scm quc cm todo cstc lcmpo trocassc com o ministro do 
llrasil mna sú palavra quc indicassc o pcnsamcnto <lc dcvcr o Brasil intcrvir a favor do rcstabeleci- 
mcnto dc sua amoridiuic. 

A rcvolutáo cstava consuminada , ilcsdc qne o Sr. Giró cm 21 dc Outubro rccolhcu-sc & sua casa cm 
MonteviclÉo, dcixaudo o asvlo quc buscou un noitc dc 28 dc Sctcmhro a bordo da fragata franccza 
Antlromcilc. 

Emrctaiito nnclonacs c cstrangciros, todos tinhño os ollios (ixos no Brasil, c csperavño anciosos 
por umn dccisño, quc pudcssc dar-llios scguranqa, o ao paiz garantias dc ordem c dc paz, 

0 recotiliceinicnto do govcrno provisorio por partc do Brasil ein 30 dc Janeiro dcstc anno, foi por- 
tanto uin aelo dc incontcstavcl politica para pór tcrmo aos tcinorcs, c liesitafócs da populafáo paeifica 
c indusiriora. 

0 rcstiiliclceimcnto da autoritladc do Sr. Giró nfio seria possivcl scm quc o Brasil levassc a gucrra ao 
tcrritorioda rcpuklica. 

Náo é por mcio da gucrra quc o tratado dc allianfa qticrquc sc firinc apaz, c se fortifiquem os 
hnkitos constituciouacs no Estado Oricntal. , 

lima politica scmclkantc, ulém dc absurda já tinha sido condcumada pela gucrra de nove annos, 
quc acabou com a tvrannia do gcncral Oribe, c dcu esplcndido triumplio ácausada libcrdade, e civili— 
safáo quc sc pclojou dcntro dos inurosda bcroica cidadc dc Montevidéo. 

Tcrminando cstc dcspaclio, cumprc-mc dizcr-lho quc tcnbo por convcuicnte que V. S.* fa?a a leitura 
dollc ao ministro das rclacócs cxtcriorcs da rcpublica, podcndo tambem dar-lbc uma copia. 

Prcvalcfo-mc da occasiáo para rcitcrar a V. S.* as cxpressücs dc minha pcrfcita cstima c distincta 
coiisidcracáo. 

Antosio Paeuso Llupo dr Abreo. 

Ao Sr. .Tosó Maria do Amaral. ctc. 



ANNEXO P 


Rcclaniíieües 


com a Republica Oricntal 
do Lruguay. 



Discussao sobrc a lei dc amorlisaqao c resgate da divida 
gcral da Republica Orienlal do Uruguay sanccionada 
pelo govcrno.dainesma Rcpublica, cproleslo dalega^ao 
Inipcrial cm Monlevidéo conlra a referidalei como con- 
trariaá convcnQáo de subsidio de 12 d’Outubrodel8ol. 


H. 1. 


Aof« da lc¡arüo impcrial do Bmil cm Mmtcvidco ao govcrno Oriental do Uruguay. 


X 70. — Icgacáo do Brasil cm MoDtcvidco7 dc Julbo dc 1853. 

Acaba dc passar dcfinitivamcntc oa lionrada camara dos rcprcscntnntcs, scgundo annuncia um 
dos jornacs dcsta maahña. um projcclo dc amoriisacáo da dirida gcrai da Republica, quc íúra ini- 
ciado na referida camara pelo Sr. rcpresentantc Dr. D. Eduardo Accvedo. Esse projecto ataca em 
uma dc suas disposicücs fundamcniacs a convcnpfio de subsidios cclcbrada entrc o Imperio c a Be- 
publica cm 12 dc Outnbro dc 1S51, c Lem quc o abaixo assignado já tcnlia sobre clle, verbalmeme 
e cui cana confidencial. chamado a attencáo dc S. Ex.*. o Sr. ministro das rclácües exteriores da 
Rcpublica , cumprc-lhc náo obstante, pcla importancia do objccto e circumstancias quc lhe sáo 
inhcrcnics, chamar de novo e oflicialmcntc a scria attcncüo do govcrno Oricntal para uma mcdida 
quc olvida c ataca cm sua basc a rcfcrida lei intcrnacional. 

Com cstc niotivo tcin o abaixo assignado , ministro rcsidcntc dc S. M. o Impcrador do Brasil, e 
i'm missáo cspccial junto da Rcpublica Oricntal do Uruguav, a lionra do dirigir—se a S. Ex.* o Sr. 
D. Bcrnordo P. Bcrro, ministro e secrctario dc cstado das rclacücs cxtcriores, e de rogara S. Ex. 1 
sc dignc assignar-lkc uma confcrcncia , em a qual prctcnde fazcr a S Ex.* as obscrvacües quc o 
caso cxige, c peilir as cxplicacües de qne carece para o mclhor dcscmpcoko dos dcveres a seu cargo 
romo rcprcscniantc dc S. M. o linperador jnnto ao govcrno da República. 

0 abaixo assignado prcvalccc-sc da occasiáo para rcnovar a S. Ex.* o Sr. D. Bcrnardo P. Berro 
a seguranca dc sua mais distincta considcracfio. 

Jose’ M.mi.i d.v Silv.v PaüAxnos. 

III." c Ex." Sr. D. Beroardo P. Berro, ministro c sccrctario de cstado das relaqües exteriores 
da Rcpublica Üriental do üruguav. 
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N. 2. 


.Yt )lu do rjovmto Orimla/ i!o l'ritrjvay ri ¡crjuráo impnial i.'o Ilmi! n;: )¡milmJéo. 


Montoviriúo , ?> ric Agosto rii: lSóft. 


0 aliaixo assijinarid . iiiiinsiro rir iclan'cs ('vloi ioi’rs. icni a lionra rie cnmniüiiiear ao Sr. iniiiistro 
resiriciile rie S. JI. Impcrial Hr. José Maria ria Silva 1‘aralllni-. cjuc lemlo sitlo Umiarias ila inals seria 
eonsiriciacáo pnr S. lisi/oSr. prcsiileuie ila rcpuliiica as ray.üos exposlas pclo Sr. iniaisirii resirientc 
nara niosiriir <|iie a lei tilliiiianiciiic saurcioiiaria pcla iissctnlili'‘n geral lcíisiaiiva. csiiilielccemlo iinin 

caixa tleamoriisacáoé tiina violacáo tlaeonveiictio rie siilisirilos rie 12 ile ... 1831. S. Kx.-o 

Sr. prcsidente uáo as aclioia fumlarias. e cm eimsctjucncia orrienuu ao ahaixo assignmlo assim o niani- 
festc a S. .Kx." o Sr. tniiiistro. 

A lei eltaria ntio é iim sysieiua ric reziilnmcnio rin riiviria. t¡t:o se tcnlta siilisiiluicln no arinptarin na 
ronveneáo ric subsiriios; é’ simplcsmeiile uma meditla cjiic u:in por lim supprir a clclicicncia ria con- 
solidaeáo. rianrio eritrctnmo vitla a capitars niortos tpie naria proritiy.em na actttalliltiile. e (picposios em 
clrculacáo vlrláo a sabminislrar umior acliviriarie ás (ransacjtñcs e a ntigmeiilar eoni issn os incios rie 
produccáo c tlc riipicza. lisla lci é cvirieiilcmctiti! interina. c rcforma em iinia parle a ¡imorlisaeRo; e 
na outi'D . o njusie com os crcdorcs. cslá conformc com a eonvcneño dc sulisitlios. Ivila náo cmbaraca 
quc scgunrio o csiipulnilo ncssa convcncfio orcgulaincnlo da divitla lenlw por liasc a consolltltujáo. Ncslc 
scntirio tcm sitlo sanccionada pdas camaras c mlmitilda pclos crodores ipie tcm feito proposias; c essa 
mcsma intcliigciieia Ihc tlcu o govcrno, ao ordonar a sua promulgaeáo. 

Vcrdtulcé qucogovcrno, ancioso por cnlrar na ¡inporlantc olirá tla consolidaeáo, como já ocxpoz em 
nota tlc !i di: Junlio ultinio, c com o incsmo tlcscjo dc nianifcstar sua boa voniadc para com os crctlorcs. c 
dissipar scus tcmorcs dc qucnada scfaria cm favor ddlos. sc aprcssoti ctn aprcscntar á asscinbléa 
geral nm projccto sobrc cssa consolitlaeáo aimla anles dc cstar Iiquitlatla a divitla; ¡lorém scii ¡nlcnto 
núo foi bcm succcdido c o projcclo náo passou ua camara tlos sonadorcs, omle foi primciramcnlc 
tllscuiido. 

Tcntlo isio occorrido ao tcrminar a prorogat’fio das scssOcs c no mcio dos cmbarapos da siiuaeáo. i> 
govcrno julgon que liavia ncccssidadc dc dar-sc algiun tcnipo para poder prcparar uina opcrac5o dc 
ajustc c consoliilacáo tla tllvida quc nüo offorcea dilUculdades c tenlia loda a pcrfcieáo possivcl. tlando 
cnirdanto lugar a quc tcrmhic a liqultlaijüo tla divida nindn pandentc. 

Porcm.couiocssa postergacfio protltiziria mni máo cffeilo para a massa gcral ilos credorcs c dcixaría 
sciiscrcditoscni suaactual ostagnaeño improduciiva . sc náo sc mloptassc algiima meiliilu ijtio obviasso 
a cstcs inconvcnicntcs, o govcrno julgou noccssorfti prcslar scn usscniimcnto ao cstabdccinicnlo cla 
caixa dc amorlisaf9o swn abaiidunar por isso a idéa dc eonsolltlaefto tla tllvida. dc tjuc oppm’liinamcnie 
sc occupará. 

Tiuito náo vc o govertio ncssa le¡ consa alguma qnc se opponlta a cssa consolitlneño. c tcm lautti 
inlcressc cm quc dla sc vcrlliquc com a maior iircvidadc possivd. quc medita fa/.cr jmrn essc lim timu 
convocacfio cxtraorriinaria tlas cainaras. sc por circuinsiaucias ospcciacs 11.10 sobrovicrum graves incon- 
vcnicntcs ou obstaculos invcncivcis. 

0 abaixo assignado cspcra quc csta sincera e franca uxjiücacáo bastará para pcrsuadir ao Sr. minis- 
tro rcsidcnic tlc S. M. Impcrial, ric qtic náo lia ncin nos termos. ncin 110 cspirlto iln lci tlc quc sc trata. 
naria tpic importe a violacáoria convcncáo t!c subsiriios dclSdc Onlubrn. ctjtia niio lia a mcnur intcncáo 
ilc accitar qnalqucr cousa quc oOcnda cslc pacto. cujo rcligioso cumprimciilo. eomo 0 dos dcmais 
cdcbratios com olirasll. icm sido eserá constaiuenicmc um dcscus inaiurcs cuidatlos. 

0 abaixo assiguado rcitcra a S. Kv.* 0 Sr. I»r. Paranhos as seguraneas da sua inais alta c distincta 
consitlcracáo c apreco. 

ikns.tano P. BEar.o. 

111.'" c Ex." 1 ’ Sr. I)r. Josc Maria da Silva Paranbos . ministro rcsidcnte do Brusil em inissáoospccial 
jiinto da rqniblica. 



■\olii in tegafüo imperini ilo llrasil em Montecnlco ao joccmo Orienlal ilo Urujnaj. 


N. 80. — I.cgíu;ilO linpo'.'ial ilo IJnisil cm Montnvidóo, 3 ds Seiciubro dc 1853. 

O nb.i!.\o assign.uli» .. mioisiro rciiilcnic dc S. M. o lmperailor do Itr.idl. c cm missño cspccial 
jumo da llo[)iililica Oricnlal ilo LViiguay. rcc-*Jic:i ordcm do ssu govcrno para rcclamar c protcstar 
conu-a a lci dc a:iiori¡«icño c rcsgaio qac as cainaras oriciiiacs voiárño c;n 0 de Jullio provimopas- 
sndo, e o governo da rcpiiblica sancciniiou c prouialgou cui 15 c 17 do incsmo mez. 

E’ ccrio i|uc csla orilcai do govcmo impcrial é autcrior á rccspriio da noia, daiada dc 3 dc 
Agosto aliimo, pcla qual o govcrao Ua rcpnbüca cxnlicou o ssu pcnsamcalo na sancc.io da rcfcrida 
lci c dcclarou suas iuicucücs rdalivaaicnlc ao cuanpriiiiciilo da convencá.1 dc sabsidios dc ^2 dc 
Ouiubro dc ISii; mas >.io láo lcrmiuaalcs os icnnos do iuancion ido dcspacüo, quc nüo c ilado ao 
abaixo assignado siispemlcr o ssn cnmnrimcnta, padcndo apsnas cspsrar quc as ditas cxpIicafOes c 
novas scgurancas do goverao da rcpiiblica atlsanaráñ a fortc c dcs igradavel imprcssño quc csse sen 
acto produ/.io no aiiimo do govcrno impcrial. 

0 governo impcrial cntcndc ipic a lei dc 15 do Jullio [írovimo passado c uma violacño dara c 
niaiiifcsia da convcneño dcsubsidios ds 12 dc Oulubro dc 1851, c uma noíavcl qaebra dc scgnraocas 
que vcrbaüncmc c por escripio sc bavi.io dada á lcgacáo impcrial . c fcnio rcccíiidas c transmittidas 
com a confiancn quc dcviño inspirarao mcsmo govcrno dc S. JL o lmncrador. 

A violacño 6 iño cvidcntc, qac bruvcs cousidcracflcs, ás quacs sc limitará o abaixo assignado, bastaráfl 
para deinonslral-a cprccisal-a. 

A convcnriio de 12 dc Outubro de IS.il diz Vr;. 14) que toda a divida da rcpublica serii convcr- 
tida cmtttulos tlc divlda pulilica consolidnda com juros dc 0 ou 3 por ccmo. A lci dc 15 dc Jullto 
proxlmo passado tlisptic (art. l.*¡ quc a divida gera! da rcpublica scrá imaicdiatamcnte amortizada 
c rcsgaiada , c cria para cssc fi:n uma caixa quc dcnomina dc .vnortizariio c rcsgaic, c á qual affccta 
o producio da vcmla das tcrras do cstado c cinco por ccnio dc todas as rcndas crcadas ou por crcar, 
com cxccpgño sOincntc dc daas quc dcsigna (a do papel sellado c a dc paicntcs}. 

Estas duas dlsposirñcs fundamcnlacs da convcncáo dc 12 dc Onlubro e da rt’centc Ici dc 15 dc 
Jullto mostráo c precisáo a sua divcrsidadc c aniagonismo. Sáo dnas opcrarocs iniciraincnte distincias 
na sua fúrma c nos sens cffeitos. a da lci c a da couvencáo imcriiacional: a prinicira tem por lim 
rcmir sem fnndar totla a divida inicrna da rcpublica. por dous mcios divcrsos (quc sc náo dcscri- 
mináo daramcntc). o ilc propostas parciacs sujciias á approvacáo do corpo lcgislativo, c o dc liciiacüo 
cntrc todos os crcdorcs; a srgtmda tcni por liin convcrtcr cssas obrigacflcs do cstadocui titulosdc 
crcdllo pablico. por mcio dc arranjos cuirc o govcrno c scus crcdorcs particularcs, ou por meio 
dc uuta íncdida lcgislaliva. sc assiir, fdr mais convcnicntc ou fflr iinpraticavd aqucllc accordo. 

Xatla sc pótlc dcscobrir , iicui na Icira iicqi iio cspirito da lci dc 15 dc Jullio pruximo passndo . 
quc indiqnc scr dla nnia mcdida provisorin. adoplaila icndo cm vista a coiisolidacáo. c calculada pnra 
supprif dc alguuia sortc os bencfieos cffcilos qnc osia opor.icño dcvc prmlnzir. 0 lim expicsso da lci, 
a auiorlizagáo c rcsgalc dc Uula a divitla . os incios com quc clla sc propflc couscguil-o (ariigos 2." 
3.* 7.* 0.‘ 14 c 15) ,0 inodo dc sua cxccucáo (arL 3.* 11 o 1(3) ludo diz do modo o mais cxprcsso 
c positivo, qnc a inciiic do lcgislador foi o quc significáo suas disposicfles cscripias. solvcra divida 
gcral da rcpublica por iiiii mcio diauiclralincnic ojiposto áqndlc quc sc aclia csiipulado na couvcncño 
dc 12 dc Oiilubro dc 1851. 

0 lcgislatlor olvidon complclanicntc a cxistcucia tlcsscs ajusics intcrnacionacs . ou. o qnc c mais 
razoavd crflr, cuicndcii quc cra coavcnicmc c cra licito á Rcpublica violal-os nbcrtiimcuie. 

0 govcrno Orieulal obscrva cm sna já cilada noia dc 3 do incz anierior quc a lci ein qvicsláo nño 
c um systcmn de pagamcnto da divida gcral da Ucpnblica , quc sc lcnlia subsliluido ao da convcncfio 
dc subsidios, quc <: uina mcdida cvidciiicmcnic inicrina c rcfoiinavcl cm parlc, no locanic á ainor- 
lizacáo, c confornvc á dila convcnráo pdo quc diz rcspcito aos arraujos com os crcdorcs. Mascstcs 
conccitos, coino o abaixo assiguado já cxprcssou. sio iiiiciramcnic graUiiios, c quando lacs fosscm o 
caracicr c as vislas da ici em qucsiáo. nio scria dia por isso mcnos offcnsiva das obrigacúes inler- 
uacionacs cxistcnics cntrc o iinpcrio c a rcpublica. Ncstc caso sc tcria adiado imlclinidamcntc, e 



som provio accordo , o cumpriinemo das paramias osb'imladas na conrenrJo do subsidios, c no cntrc- 
lanto mlopmdo uma mcdidu imcirameuie ouira c diamctralmcntc opposia eui seus rosnhados. 

O governo Orieulal púdo tcr. c o aliaivo assignado ilevc liojc cnnfiar ((íio lcm , a iiilcnefio de cn- 
uar scria e rflicaíincuie no sysicma ecouoinico e dc crcdilo i|iic oflercceu ao llrasil como gnramia 
dos cmpenlios pccuuiiirios c da alliaura quc com dle coniraliio; nns ossa imcncáo náo scrcvclana 
loi f|iic sanccionon ; c o govcrno impcrial nfio pmlo ndmiiiir ijiic n fé «lc obrigacñcs iiilcniacionaos 
scja maniida por incio dc rescrvas mcnlacs i|uc ncin ao incnos sc deduzciu dos aclos posiiivos cjuc 
ulvidáo, jwsicrgño c aiacáo cssas iiiesinas olirigaeócs. 

Nos proposicñcs do govcrno Orienial qnc o abaixo assisnado acnba «Is rcprodu/.ir sómcmc lia dc 
ccrto quc a lci dc lá de Jullio proxiiuo passado é rcformaiel. poderia niesnio di/.cr, rcvognvcl. Nestc 
caso cstfio toilas as lcis , c a cnunciarfio dc uin priucijiio láo couimuni rcvcla quc o govcrno Oricntal 
reconliccc a ra/áo com quc o abaivo assignado rcclamou opporiiinamcntc ccmira cssc acto do corpo 
lcgislaiivo, na cspcranca «lc quc náo seria satiecionailo, como jior vo/.es c ilc moilo muito positivo 
llic fóra asscgurado pclo orgfio dc $. E«.‘ o Sr. cx-minislro I). Floroiilino (aislcllanos. 

A antinomia da lci dc 15 ilc -lullio proximo passado coin a comcaeáo de 12 «le Ouiubro dc 1851 6 
mna cousa cviilenlc c palpavcl; pcnosos c inuicis scriáo lodns os rccursos Uc inielligcncia com quc sc 
proiendcssc obscurccé4a. 0 gotcrno Oriemal «lcvc rcconbccél-o dc uni iiiodo cxplicito. c cumprir o 
dcvcr dc susjicndcr ? cvccutáo dc uma lci parlicular da rcjiublica quc assiin viola unia lei inicrnacional. 

0 govcroo ¡mjicrial náo pódc scr inais condescendcuic do ijiic tcm sido alé liojc sobro o objccto 
em questio. A convcnráo dc subsidios cra de todos os jiactos celcbrados cntrc o iinpcrio e a repnblica 
aqucllc cm cujo cumpriuicnto o govcrno Oricmal sc ikvéra mostrar mais cscrupuloso c sollicito; a 
contcncáo <lc subsidios c prccisamcntc aqucllc quc mais lcnia c impcrfcitamcntc tcm sitlo cumpriilo 
pelo govcrno Oricnlal. 0 abaixo assignado passa a recordar os faclos dc.-ia sna asserc.io, porquc sáo 
anteccdcnlcs quc 0 governo imjicrial dcvia rccordar ao ordcnar a presentc rcdamacfio c protcsto. 
c quc tornáo ainda roais gravc a violacáo sanceionada pclo govorno da rcpublica. 

A convcnc.io dc 12 dc Outubro dc 1351 cxigia, como é nclla cxjircsso, quc a divida gcral «la Rcpu- 
blica fosse dcclarada em liquidacáo no l.‘ dc lanciro dc 1352. c fundada logo nos primciros seis 
iaer.es , salvos os cnqicnlios cspeciaes prcc-xisicntcs. As cslipulagücs dcsies prazo«. cstas garantias 
tladas pelo govcrno da republica náo foráo obscrvadas. Por vcntura dcixártio dc sél-o *cm virtudc de 
inuluo aceordo. ou por uiotivos qne sc pnssáo ntlribuir oogovcrno imjicrial? Náo; «leixár.io «lc sél-o 
por causas nascidas c sómciilc dcpeudcntcs da vontadc c accáo do gorcmo da rcpnblica. 

A principio as duvidas susciiadas sobre a cvcquibiliiludc dcssc o dos outros pactos sobrc que sc llr- 
márüo graves cinjicnhos para o imjicrio, c sc abrio aos dons pni/.cs iima nova época dc rclar.Ocs 
amigavcis e rccijirocamcntc alcis; dépois. quando já vcncidas aqucllas ililliculdades. ninbaracos pura- 
meote matcriacs, c guc cm nada de|icndi.io «lo govcrno imjwrial. lizcrfm adiar alé 15 «le Sctcmbro 
o quo dsvla tcr comccado no 1dc Janeiro dc 1852. 

Foi sóincotc naqudla daia , islo é quatro mczcs dcpois dc ajnsUula a quosiáo da cxcqiiibiliiladc dos 
tralados, quc a junta do crcdiio publico tcvc local c rcgula.menio para procetlcr aos seus traliallios dc 
liquidticfio c classilicacáo da «livida gcral da rcpublica. 

t'.omccada. cmfim, a liquidacáo. foi logo rciardada por novos iroprcns. 0 govcrno oriental n.io 
havia discriminado as suas aitribuicócs dos aclos. quc iocumbiáo á junla dc crcdiio jmblico. 0 governo 
oricntal n.io liavia ainda fixado o sco pcnsamcnio sobrc a naiurczn c rcquisiios dos liitdns quc deviáo 
.*cr adroittidos ti liquidacfm. 

Esscs cmbaracAs, quc se lornárjo sensivois desdc os primciros passos da junla dc crcdito publico. 
«ó forño removidos pclo dccrcio dc 27 de Outubro c jior outras mcdidas analogas cjac sc tomáráo na 
mcsma data. 

Siuiplilicado assira o proccsso da liquidacáo c classificacáo. (lefmiila a compeiencia da junta «!o 
crediio pubtico, c posto um liniito á progrcssáo «lc seus iraliaibos. nem por isso a liquidaráo póde 
scguir com a rcgularidadc ncrcssaria. Ccssáráo lodas as duvidas sobrc a accciiariio dc tiiulos, stia 
liquidacáo c clasíificacáo. mas licou subsistindo o atraso da ropariicáo ilc coniabilidndc dc cuja inicr- 
vcoqáo c informacócs dcjwndc a jniiin dc crcdilo jiublicn. Eslc sirasn sulisislia aié hojc, c só agora 
sc póde cspcrar quc cossará oin virtudc do «lccrcto dc 2Í> do moz uliimn, qne mnnda aos cbcfcs das 
rcpailicóes, qne sc iclacion.io coin a jnnta do crcdilo pubüco, quc babililcm livrns c dias para a oxpe- 
dicáo dos traballios concementesá liqiiidacáo. 

Eis a hisioria da cxistcoria c traballios da junta do credilo piihlico. E qnnndo o govcrno impcrial 
confiava quc, depois dc tania dilacio c cnlorpccimcnlo n liquidncáo pcndcnic clicgaria ao scu tcrmo. 
e o govcrno oricntal saiisfaria aos scus compromissos. quc náo sfio mcras gnraniias dadas ao Brasil, 
quc sáo ucccssidadcs riiacs da rcpublica, apjiareccu c foi votado na bonrnda camara dos rcprcseniantcs 
o projecio dc lci dc amortizacáo c rcsgaie. 

0 abaixo assignado náo deixnu dc rccciar o quc infclizmcntc sc verificou, chnmnndo sobre csse 
projeclo, cm confcrencias vcrbacs, a aitcucáo dc S. Ex.« o Sr. ci-niinisiro das rolarOcs cxteriores. A 




maisposiiiva srgiirnnca doqnc o podor cxccutiro uño daria sua sancciio a uma semcllianic mcdidii fo¡ 
scmprc a i'fsposla quc o aliaixo assi»nadn tcvc dc ouvir contra suas prudcotcs apprdicnsOcs. 

L’ma lal scgnranra fo¡ rcpciida por S. Ex.* o Sr. cx-ministro das rclarOcs cxtcriorcs cin a nola clc h dc 
Junlio proxliiio passado. pcla qual, sollicitando a contimiarño do suíisidio do Itrasil, dcclarou quc o 
gorcrnii oricntal prcstava a mais nssldua attcnc-fio ao importantc assumpio do arranjo da divida pulilica, 

C rcfcrio-sc á proposia qiic dc conforinidacladc com a conccncio dc 12 dc Outuliro Iiavia sido por clle 
clahormla c aprcsvutatla an corjin Irgislaiivo. L’ma tal scgnranra foi lambcin rcpctida, antcriormcntc 
á citada noia, cm rarias ronlitlciiciaos rrlalivas á opcracío do cmprcstimo dc um niilliáo quc o govcruo 
oricntal scjiropó/. ncgociar na prara do liio dc Jaociro, c jiara a qual cxigio os bous oflicios do abaixo 
assignado. 

0 govcrno lmpcrial nfio podia ilcixar dc conliar rm pronmssas tSo solcmnrs c rcitcradas, cm as quacs 
a opiniáo dn aclnal govcrno tla rcjitildira sc mosirava alinal iáo dc accordo com os scus dcvcrcs Intcr- 
nacionacs qiianio rslcs rsláo coin a diguidadc c os ¡ntrrcsscs ila rcjiublica. 

Muilo amcs quo sc pudcsso prcvcr a inicialiva ilc uin projcclo como o da lc¡ dc Jó dc Jullio proximo 
passado, ogovcrno Inijicrial liavia cnnsiiltado cssa opiniáo do govcrno da rcpublica, c dado-lhc ppr 
cssa occasiáo iinia nova prova dc sua amizadc. 

0 governo ImpiTÍal manifcstou pdo nrgáo do abaixo assignado qnc, sc fossc prcciso algum novo 
accorilo jiara mcllior conciliar os intcrcsscs da rcpultlica corn os dc scus crcdorcs, o govcrno oricntal 
potlia comar quc cssc accordo scria considcrado com as mais bcncvolas disposicOcs. 

0 govcrno Impcrial «siava láo couvcncido, como o csiava cm 12 dc Oiitubro c o está liojc, dc quc a 
convcnrfio dc 12 dc Oululiro contcni as Iiascs mais convcuicmcs para o arranjo da divida iiucrna da rc- 
pubtica, inas aulorisou a niniiifcstarfio quc o abaixo assignado acaiia dc rejictir, no intuito dc aninior c 
activar o mais possivcl as coiiccpcücs, c esforcos do govcrno oricutal para a rcalisacáo dc táo im- 
porlanlc objccto. 

A rcs|ios(a á sua nmigavel manlfcstacáo foi qnc o govcrno da rcpublica agrodccla o olTcrcci- 
mcnto ilo govcrno impcrial, c quc náo julgava convcnicnlc alicrar as bascs sobrc as quacs sc 
compromciicu a rcsialiclcccr o scu crcdiio c saiistazcr aos scus crcdorcs intcrnos! 

Como foráo , porcm, ciimprídas tantas c táo rcpclidas promcssas dc quc a coovencáo dc sub- 
sidios dc 12 dc Oiitiibro dc 1S51 scria íidoicntc cumprida? os facios quc podcm rcsponder a 
csta pcrgtinta sáo o abandono do projccto dc consoüdacáo confcccionado pclo governo da rcpublica, 
e a sanci-áo iln projcclo dc amortizaráo c rcsgatc. 

Em vista, pois, dc tudo quanio lica cxposio. patcntc a violacáo do diriito, desmcntidas todas 
as jiromcssas, lcrnda ao cxlmuio a condcsccndcncia do govcrno impcrial , náo sc pódc dcsconbccer 
o dircilo c a ncccssidadc que lein o govcrno impcrial dc protcsur, como protesta, coutra a lc¡ 
dc 15 dc Jidlio proximo passado. 

A convcncáo ilc subsiilios dc 12 dc Outnbro dc 1S5I , quc foi assiin olvídada c violada, náo 
contcui simjilcsincntc garantias do cmprcstimo do Brasil. c dos pagamcmos quc sejüo devidos a 
crcdorcs brasilciros. Ella contcm igualmculc garanüas das obrigacocs quc o imjierio coniraliio pelo 
tratado dc allianraquc na uicsuia daia foi assignado na córic do Cio dc.Ianciro;e c priocipalmcme 
sob o poiuo dc vista das conscqucncias quc a lci dc 15 de Jullio ultimo póilc tcr e ba dc tcr 
nccessariuiiicntc sc fdr cxccutada, para a conscrvacáo da paz intcrna da republica c jiara a sua 
reorgnnisaráo consiiincional, qnc o govcmo impcrial rcclama c protcsa pela íórma a mais solcmoe 
contra a postcrgacáo c violaráo das mcncionadas csiipulacócs subsistcotcs cntre o impcrio e a 
rcpublica. 

Dcixando assim cumprkla a orilein do scu governo o abaixo assignado tem a honra dc rcnovar 
a S. Ex. - o Sr. ])r. llcmardo P. Bcrro, minisiro e sccrctario dc cstado das relaíües cxteriores 
da rcpublica, a scguranca dc sua mais liistincta considcra?áo. 


Jost iLvCI.V DA SlLVA PARAKUOS. 

III.» c Ex.» Sr. P. Bcrnardo P. Bcrro, ministro c sccrctario de estado das relacocs exteriores 
ila Hcpnblica Oricntal do Uruguay. 



Coiivenicncia dc se cslabclecerem cstagOes fiscacs por 
parte do Brasil c da Rcpublica Oricnlal do Uruguay, 
para cvitar-sc o conlrabando pcla fronteira do Rio 
Grande do Sul. 


N. 4. 


Lcjaráo iwperial do Brasil ao ijorcrno da Rt'puhlica Oricntal do Cruijmij. 


X.* 65.—Lcgaríio do Brasil cni Monlcvidco. 23 dc Maio dc 1853. 

0 abni.vo assignado. minisiro rcsidcntc dc S. XI. o Impcrador do llrasil, c cm inissáo cspccial 
junio rla Ropublica Oriculal do truguav, tein a lionra do passar ás uiáos dc S. Ex.* o Sr. D. 
Florcntino Castdlanos, núnislro c sccrotario dc cstado das rclacOcs cxtcriorcs, a copia inclusa dc 
uni dccrcto impcrial quc dcu nova fórma c maior dcscnvolvimcnto ás cstocücs Ilscacs da froutoira 
rla provincia dc $. Pcdro do llio Grandc do Sul. 

Eiu quacsqucr circumstancias csta cotnmunicacfio intcrcssaria ao govcrno Oriental, scndo como 
c cxpresso o cvidcntc quc o dccreio impcrial tcui por objccto Cacililar, rcgular c liscalisar o couimcr- 
cio quc sc faz pclas frootciras mcridiouacs do Impcrio com os cstados vi/inlios, c pariicularmeote 
com a llcpublica Oricntal do Uruguay. Xas circuinstaucias aciuacs , porcm , acrcdita o abaíxo 
assiguado quc cssas mcdidas tcráo maior intcrcssc para o govcrno da rcpublica, cm vista da audacia 
c do dcscnvolvimcuto a quc lcrn cíicgado, scgunilo as proprias informacOcs das autoridadcs da 
republica, o comrabando que sc faz pdas fromciras dos rlous cstados. cm prcjuizo dc suas boas 
relacües e da inoral publica, c cm prcjuizo do commcrcio licito c dos intcrcsscs liscaes dc ambos. 

Scmclhamc comrabaudo dcvc mcrccer particular c commmn ctnpcubo aos dous govcrnos. E 0 
abaixo assignado, podcndo asscgurar, como assegura , quc o govcrno iinpcrial n.ío licsilarü ua adopcüo 
dos meios para cssc fim mais convcnicntcs, confia quc cncontrará da partc do govcrno Oricutal 
a mcsma dccisiva c amigavd disposic.io. 

0 abaixo assignado tcmcria olícndcr as justas susccptibiüdadcs do governo oricntal, sc aqui 
cntrassc na dcmonstracüo da ncccssidailc cm qnc dlc cstá, tanto quanio o governo impciial, de 
proccdcr ás mais rigorosas avcriguacGcs sobrc cssc commcrcio fraudulcnto c pcrnicioso, afnn dc 
condcmnal-o c rcprimil-o do modo o niais lionroso c cflicaz. 

A rcsolnrüo impcrial dc quc o abaixo assiguado acaha dc dar conliccimcnio a S. Ex.‘ 0 Sr. 
ministro das rdacücs cxicriores, crcando novos mcios dc accüo c vigilancia ü adiniiiisirarfio liscal 
da provincia limiiroplic, cmclliomiido os quc cxistiüo. obrará contra o comuicrcio illicito ao mcsmo 
tcmpo quc lia dc satísfazcr fibcraiincnlc as ncccssidadcs pcnnancntes das rclacücs comuicrciacs do 
inpcrio com cstc cstado. 

0 abaixo assignudo csjiora, portanto, quc o govcrno Oricntal, considcmmlo sobrc cssc duplo 
ponto dc vista as cstacücs liscacs quc o govcrno itupcrial crca c rcforma pcla mcucionada rcsolugáo, 
na sua frontcira do Crtiguay c nas do Quaralnm c do Jagti.iráo, contribiiirü pda sua paric a bcm da 
rcciproca arrccadacüo das rcntlas, cxpcdindo ordcns üs suas antoridadcs c ngciilcs liscacs dn frontcira 
para quc prcslcm toda a coopcracüo possivcl üs auloridadcs c agcntcs liscacs do impcrio, c adopiando 
({uacsqucr ontras disposicücs quc scjüo conduccntcs ao uicsmo lim. 0 nbnixo assigmulo rcpcic que o 
govcrno iinpcrial cslü disposlo a cnteuder-sc c a obrar coujuuciauiemc coni o govcrno Oricntal 
no intcrcssc do commcrcio licito dc ainbos os paizcs. 

0 abaixo assignndo voltará opporiunamcutc a sollicitar a nttcoc.io dc S. Ex.‘ o Sr. ministro 
das relagücs cxlcriores sobrc o trafico criminoso em quc acaba dc fallar muilo dc passagcm, c 
no entrctamo rcnova a S. Ex. - as cxprcssücs dc sua pcrfcita cstima c mais distincla considcracüo. 

Josí Mauia da Silva Pabasuos. 

III.”• c Ex.“ Sr. Dr. Florcntino Castcllanos, ministro c sccrctario dcstado das rclaeOcs 
cxloriorcs da Rcpublica Oricutal do Uruguav. 



m * 


N. 5. 


X oln Jo goucrno Ja fícpublica Oricntal Jo Untjuag á lcgacüo intpcrial cn MonteviJéo. 


Montevidéo, 4 dc Junho dc 1S53. 

0 nbnixo assígnndo, ministro dc rclacocs cxicriorcs, tcvc a bonra tlc rcccbcr a nota datada 
dc 23 dc Muio ullimo, cm qnc S. Ex.’ o Sr. Dr. Josc Maria ila Silva Paranlios, rainistro rcsidentc 
do Brasil, scrvio-sc cotninunicar-llic uin dccrcto iinpcrial quc di nova fórma c maior dcscnvolvimento 
ás cstacGcs Gscacs da frontcira da provincia do Rio Grandc. 

0 abaixo assignado lom ordcm dc agradcccr a S. Ev.‘ cssa comuiunicacüo c dc uianifcstar-llic quc 
cstando pnra confcccioaar-sc a lci da alicnarSo da uictadc das rcndas dc alfandcga , c dcvcndo entüo 
rcgularisar-sc a fórma tlc nossas rcparti^Gcs Gscaes, o govcrno procurará consultaros imcresses íiscaes 
dc scus vizinlios, c cspccialincntc os do impcrio, assiin como os scus proprios, aliin dc quc sc fac.a o 
coinracrcio dc uui modo licito c sc cvitc o contrabando, adlicríndo-sc assim aopcnsaracuto dc justica 
e convcnicocia tjuc ncstc assuwpto anima o govcrno impcrial. 

Ao fa/or csta comniiinicaíüo a S. Ex.*, o abaixo assignado apraz-sc cm ronovar-lhe a segurauca de 
sua inais distincta considcracáo. 

riOREXTLNO C.ISTELLOÍOS, 

Ex." Sr. ministro residentc dc S. M. o Imperador do Brasil, cm missío 
cspccial junto do govcrno Oricntal, Dr. Josc Maria da Silva Paranbos. 


N. 6. 


jVoffl Ja lc'jnnto iwpcrial tlo Bratil cm i/ontcriJco ao gotcrno Oricnlal do Uruguag. 


Logacáo iupcrlal do Brasil cm Momcvidco, 15 dc Junbo dc 1S53. 

0 abaixo assignado, miuisiro residcmc dc S. M. o Impcrador do Brasil. c cm missüo espccial 
juiito da llcpiiblica Oricnlal do L'rnguay, icm a honra dc accusar a rcccpcáo da nota quc com data 
dc 4 do corrcnio llic foi dirigida por S. Ex.‘ o Sr. D. Florcutiuo Castcllanos, ministro c sccretario 
d'cstado das rclaqócs cvlcriorcs. cm resposta á nota pcla qual o mcsmo abaixo assignado levou ao 
conbccimcnto dc S. I&c.* o dccrclo do govcrno impcrial rclativo ás cstocGes liscacs das fronteiras 
mcrídionacs do impcrio. 

0 aliaixo assignado lica inlcirado do contcúdo da nota cuja rcccpcüo acaba dc accusar, c agradcce 
a scguranra qsic o governo da rcpublica sc scrvio dar-lhc dc quc tcrá ínuilo cin vista a rcprcssüo 
do comraiiando quc prcjmlica o scu comracrcio licilo c o dc scus vizinlios.adlicrímlo assim ao pensa- 
rncnio dc jvisticn c convcnicncia quc ncstc assiiuipto lhc foi manifcstado cm noino do govcrno impcrial. 

Ncssa adlicsüo vO tambcm o abalxo assignado a ccrtcza dc quc o govcrno Oriental cstá disposto 
a cnteodor-sc com o govcrno dc S. M. Impcrial para a consccurño dcssc intcrcssc commum , e a 
contribulr quanto csteja dc sua paric para garantil-o do inodo o mais cfTicaz. 

Scm prcjuizo das mcdidas a quc S. Ex.* o Sr. ministro sc rcfcrc, e dc outras quc scjáo convc- 
nicntes c conduccntcs ao mcsmo fim. o abaixo assignado cspcra quc o govcrno Oriontal nüo dcixará dc 
cxpcdir ás suas autoridadcs c agcntcs fiscacs dn fromcira a rccommcndacáo quc o abaixo nssignado tcvc 
a lionra dc sollicitar a bcm da rcciproca arrecadagáo dasrcndas, a quai, como ó cvidcntc, cm grande 
parlc dcpcndc da boa intclligcncia c mutua coopcracáo dos ddcgados dc nm c outro gorcrno. 



0 abaixo assign.nlo prevalocc-so da occasiüo para rcitcmr a S. Ej. ■ o Sr. D. Florcntino Casidlanos os 
protcstos dc sua pcrfcila cstima c mais ilistincta consiücrarJo. 

Josf. SI.VRIA DA SlLVA P.VU.VMIOS. 

III." c Ex.“* Sr. Dr. Florcntino Castdlanos, ministro c sccrctario d'cstado das rdacocs cxtcriorcs da 
licpulilica Oricntal do üruguay. 


Rcclíiniíicao rcl.iliva á passagcin dc gado pcla fronlcira 
do Rio Grandc do Sul, c iiuposlo cxigido por clla. 


N. 7. 


¿Vofa do ijorcrno <la Iiepublica Oríeutal ilo L mguay á lcrjaráo impcríal do Braril cm Montcridco. 


Uontcvidco, 10 dc Abril dc 1S5S. 

0 abaixo ossignado, ministro dc rdacGcs cxtcriorcs, tcm a lionra dc dirigir-sc a S. F.x.* o Sr. 
Dr. Josc Maria da Silva Paraulios, ministro rcsidenic do llrasil , para participar-llic quc coin data 
dc 2S dc Janciro tiliimo, rccclico unia nota do rlicfe politico do ('.crro Largo, quc dá a cxplicacJo 
dc algims factns. solirc os quacs S. Ex.* Iiavia cliamado a attcnrño do govcnio, pcla sua nota n. 
iS c data dc 14 dc Dczcmbro ultiino. 

0 clicfc politico asscvcra, qnc a pcqucna tropa dcgado. cmlorgada pdo toncmc oricntal D. Josc 
Taborda, foi dciida porqnc marchnva illcgalmcntc sctn guia iicui ordcin algmna , dircito quc nSo 
p6dc scr conlcstado, porquc a cxtrnccfio dc gados dcve faicr-sc com o conscntiuiciito, c com 
guia das nutoridadcs. para lianca dos dircitos dc todos os proprictarios c dos mcsinos cxportadorcs. 
Pclo quc diz rcspcito ás solliciLicOcsqiic sc llio lúcrSo jnira o transportc dc gndos. apczar dc quc 
jii liavia contcstado, quc nfio tlnlia ordcui para conscmir na sna livrc cxportacfio, os duixou pnssar 
sob uma rcsponsabilidadc que puicssc a sua a snlvo. Scm otnbargo, isto licou scm clTcito, cin virtudc 
dc novas ordcns qnc sc llic cxpcdiráo, c a cxiraccSo sc fai liojc scm inconvcnicnie algnui na fórina 
cstipuladn no tratado rcspcctivo. 

A prclcnfño, ntii'ibiiida as autoridadcs do Ccrro 'argo. dc obrigar ao scrvico inilitar a alguns 
Brasileiros rcsidcntcs ali, ncin cxistc ncm cxistio como cquivocamcntc sc snppuulia. O clicfc daqucllc 
dcpartauiento rcinettc uma informarño. pclnqunl sc vc qnc os individuos mcncionados na copia n. 3. 
quc S. Ex.* jiinlou ú sua noia úcinia rcfcrida, sáo cidadáos Oricniaos, c só pnsstiráo ao Bnisil dcpois 
dc 1S40. por havcrcm prcicndido uiatara uui sargcnto diamado Santillan. Isio dcmonstrará a S. Ex.* 
quc náo liouvc violacáo dc dircito algum dos Brasilciros rcsidcntcs cm nosso icrritorin. 

Finalmcnlc dcvo communicar a S. Ex.*, quc soiirc a morie dc Amouio Josc da Itoclia, a quc 
sc referc n copia n. 2, qtic tambnm sc scrvio S. F.x.‘ juniar, o cltcfc politico participa liaver mandado 
collicr adcvida inforinaráo a csic rcspcito. Por consrguintc. logo quc o abaixo assignado saiba do 
rcsultado dclla. sc aprcssorá a lcval-a ao conhccimcmo dc S. Ex.* o Sr. ministro rcsidcttlc. 

Entrctanlo o abaixo assignado rcitcra a S. Ex.“ a scguranca dc sua mais disiincta consideragño. 


A S. Ex.* o Sr. Dr. Josc Maria da Silva Paranhos, ctc. 


Florxxiiso Castellaxos. 



■SE 0 55& 

N. 8. 


¿V ola do rjorrrno 'h Republua Oricml i'o l'ruguwj á lc'jnrño impcrial do Bratil 
em ilonlccidvo. 


\.* 01.—begaróo do Drasil cm Momcviiléo, 2J dc ,\J»ril dc 1S5S. 

0 abaixo as'ignndo, minisiro rcsitlcinc ilc S. M. o Impcrador do Brnsil . c cm inissúo cspccial 
jumo (la llcpnlilica Oricntnl dn l'riipiiny. icm a lionra dc accusnr a rcccjicño dn nota «juc cui «lata 
dc 10 do corniilc ilic íoi dirigida jior 5. Ks.* o Sr. í). Florcnliiio Casicllanos, minislro c sccrc- 
tario dc csiado das rclariles cxti’riurcs . nn rcsposia ó noia do incsoio abaiio assijnado, dalada 
cir. lí dc Dczcmbro ulüuio c dcsisnada ccin o n.° /iS. 

0 abaixo assignado, prcscir.dc dc confrontar as c.\plica$Ocs do Sr. clicfc politico do dcpar- 
lamcnlo dc Scrro Uirgo coin os docnincuios ofliciacs quc insiruirño a rcclain.iróo, a quc rcspondc 
S. Ex.* o Sr. ministro «las rclariics cxteriorcs. Saiisfar-sc coin a scgoranca dc quc as auloridadcs 
daqudla parte da rcpulilica cntráráo no vcnladclro coid.icciincnio c prnüca <lo sen dcvcr. 

Ñ3o jiódc jiortrii! dci.tar dc consignar aqui a scgninlc oliscrvacSo. Esiá plcnamcntc provado, 
pcla nola dc S. Kx.* o Sr. minisiro . :juc nño foi pcrfciiamcntc cumprido ató lins «lo anno pro- 
siino passado , no dcpartamcuto «lc Ccrro Largo. o art. S.“ «lo tratado dc comiucrcio. Qne otó 
csta cpoca niuito rcccutc a passagctn do gado para a provincla dc S Pcdro, pcla frontcira rcs- 
pcctiva, solTria o csiorvodc uuia lianca. caucáo ou tcrmo tlc garantia, de nmacondicáo arbitraria 
qualqacr quc fossc, tlcsignada |ior S. Es.* o Sr. iiiinislro com o nomc dc rcsponsaliiiidadc. 

Razáo, c niuito suflicicntc, linlia pois o .iliaixo assignado, quaudo por varias vczcs rcdamou .contra 
a iuobscrvancia do iraiado tle conuncrclo por jiaric da rcpubiica. 0 govcrno Oricmal ha dc tcr 
igualmcnic rcconhccido quc facios da mcfma naturcza. scnáo mais gravcs, sc dcráo na fronteira 
de Taquarcii’.ln'i c na do Quaraliim , c conscguinlcincntc já tcrá fcito ccssar os scus cfTcitOS c 
prcvcuido a sna rcpelieáo. Assici o dcvc crcr c lirmcmcnic cré o abaixo assignado. 

Para quc o comniarcio brasildro scja ronipli'tamculc csdarccido, c o covcruo impcrial conbcca 
prccisamcntc a mancira porqueua rcnublica sc olwrva a diíposicáo do dicdo art. 5.* do tratado dc 
commcrcio, tnrna-sc ¡ndispciifavcl mais algtiina cxjilicsráo. 

Scgundo o ijcc csló ali rs'.ipubdo, o gado cai pc quc fór imnorlado pcla fronleira no impcrio 0 
iscnio do lotlo c qualqucr dircito. S. F.x.‘ o Sr. minisiro diz quc os imporiadorcs sc dovcm prc- 
muiiir dc maa liccnra c giiia: rcsta, portanto, sabsr, c c abalxo .ifsignado ropa a S. Ex.*scdig- 
nc doclara-lo jiosiliraincnic. se a cxiicdicáo do indiccdo docuiuciito sc faz gratuilamcnic, ou sc por 
cllc lcm as pr.rlcs quo pagar algmna laxa. v nrsíc caso qual a sua importancla. 

' Pt'lo quc il;7. rcfpríio á qcriin c rcclamat’áo i!cs individuos cicnriouailos no documcnto qnc sob 
n. 3 fni jtmio á «iiaila noia tlrsia ligcráo dc l i tlc Dczcmliro, o abafeo assignado sc limlta por 
agora a rcsalvar o diic.io quc ¡ctdiáo os ili.’os individiiof ao Kro dc cidadóo krasilciro. c conicstaró 
opportnnamcnic. qnr.i:i!o cficja haküitado co:n cs novrs cfdarccimcnios quc passaa sollicitnr. 

0 akaixo assignatlo aguarda as iaforuiarOes <¡uc S. Ex.* o Sr. minisu-o llic promcltc ilar sobrc a 
HJOl'lc do subdiin bra.ülciro Aniouio Jusc da Ílodta, c por esia occasiSo cuuiprc-lhc manifcstar a 
S. lls.’ o seu justo jii'zar pcla dcmora quc lem liavido na avoriguaráo dc.'sc attcntado c ilaqticllcs dc 
quc falla a noia dcsia lcgnróo u. 24 dc 31 dc Agoslo do anno proximo findo. 

0 aliaixo cssigtiado rcnova a S. Ex.’ o Sr. I). Floroaliiio Castcilauos a scguraura da soa pcrfcila 
csünin c niaif disiincta considr.ravá». 

Mir.iv o.t Siiva Faraxhos. 

Ill.«» c Ex.“’ Sr. T). Finrcatino Castcítaaos. riiuistro c sccrctario «lc csiado tlas rclacócs cxtcrio- 
rcs da llcpublics Ori«*ntsl t!o l'rugnay. 



<m jo m> 


N. 9. 


jVohi tlo gomw tla Hqmblica Oricnlul t!o l'rnjutii/ li ktjtmio impcml tlo Umil an ¡hmti'Cttko 


Mini-icno do rclncGos cMcriorw • 7 de llaio <lc 1853. 

OíiMio assign.nlo. niiuisiro <lo rchiriics c.mciíoios lc\c ¡i lionra <lc rccdicr a uoui <lc V. Ex.*. 
ilaindu dc 23 <1¿ Aliril uliiuio c soli n. «1. iclativa iís c,\]ilica<;iics tlndaspclo clicfe polilico dcliciTo 
Largo, a rcsjicito do ollicio dc V. lix." datailo <lc )'t <lc l)«/.c¡nl)ro uliiino. 

Lm dos incios quc o govcrno jiilgon mnis ndci|iiado pnra roiitcr o nliigca'.o, c o cstaliclccimcnlo 
das guias <!c cainpnnlia . c’para <|iic V.' Kx/ tcníia dcllas iim conlicciniciilo iierfcito, ouc scgnndo a sna 
ullinia nota pnrccc nño possuir, o aliaixo assigiiado julga cniivcuiciitc transinittir-llic, nomo o faí, 
iima copia authcntica <lo dccrcto rcspcctivo, cxpcdido |>do govcrno cm 1 <!c l'c/.cii!bro proximo passado. 

A’ vista ddlc Y. Ex." uáo podcrfi dnsconlicccr a iililüiailc tlcssn uicdida, quc c, eomo o abaixo 
assignado o inaiiifcstou cin sua notti antcrior, n guartla <los ilircitos dc totlos os propriclarios e tlos 
mcsuios cxtroctorcs, c qnc cust.a o insignilicautc prcco dc doic vintcus. 

Emquanto ú niortc do Brasileiro Autonio .losc da lloclia, o abaixo assignado <lcvc manifcstar a 
\ . Ex. 1 , quc o govcrno, dcscjoso <lc saiisfazcr ás c.xigcncias da justicn , cm vcz de cspcrar o resul- 
tado das avcviguarOcs quc maudou pralicar, rc]>ctc hojc as ordcns dadas, rccommcmiando a maior 
brcvidadc na solucüo tlcstc assumpio. 

Dcixando assim rcsjiondida a nota dc V. Ex.% o abaixo assignado sc compraz cm rcnovar as sc- 
guraucasdc sua mnis distiiicta cousidcracáo. 

FlOIIOTI.XO C.VSTEI.LOXES- 

lll.' 10 c Ex.° Sr. l)r. Josc Jlarin tla Silva Paranlios, ministro rcsidcr.tc <!o impcrio do Brasil, 
rin missáo cspccial juuto <!o govcrno da Ropulilica (iricmal. 


Dícumnito u <¡nc se rcfcrc tt noia stipm. 


RECUETO. 


Miuisicrio <lo Covcrno. — Jloiilcviilco, 1 dc JJczcmbro dc JS02, 


Entro os ír.cios ado]itai!os para contcr o abigcato. ó scin duvida mn dos mais adcqundos o cstulielcci- 
nicnto dc guias <ic cniüpanbn; jvorciti para quc prcduzáo cs>o rcstiltado Ik'iicIívío, c prcciso snjciia-las 
a utn svstcma <!c publicidadc c dc lucaltíi.;5o quc tunie i::i]><r»i>cl a fraudc. Acstc iuioiiu o govcrno 
occenltiu c decrctn o icguintc: 

Ar:. l.° As gci.’s t..- (uripan'm >r: áo cxpctirias pti'.s ;* ii"U!t-< nlroiiln. N-:s lugarcs ina!s ilistantcs 
iJa rcsidciicia tleslcs. podci'.i o j.i'z dc |>ar. ,i rnjn iuri«li: i .io |>crtci\TT. ¡r torisar a um i '.ilatiOo dc lc- 
roiiliccidu honrndct C capatidade para ícrcr cs \c/is dc li iiriitc i-Icnitic na cxpcdicáo dasguius. 

Art 2.* Tciho os lencnic* alcoitíc» ccmo o> ciditrlfm a t;ut >r oliudc uw ariigo anlcrior, cxigiwió un> 
ceriificado quc pro>c a lcgilima acquiiitio dos tnircc g.c.'o qwcsc lcnliño <¡c cviialiir, ipiamio núo 
iculiúo a ir.orco riu sulücilauic <la giiia. liiit- ccriiiicnilo tlrvcrá sor os»ígiia<Io pc!o dono da naiva, ou |>or 
alg.m a scu rcgo, c \isado pclo rcspcciuo inicm a!cai<l-: c >■: *>ic fói o ucs:no quclltcr <!<• dar.i 
guij, csigirá <;,ic ciii (Ou 1-igar 0 v¡«rm ilous i-si.nic'ciri» <lo <!i'tric:o. l.‘m qna.'qucr dos dc-.is casoso 
tíilo documc.Mu Ucnrá ca> ;>o>lcr dnqncllc qtic cx]>c.lir cu..i; ; i.< sna >abn-guar<la. 

Art. 3 ' üs lcucmcs alcaidcs c cidmlaos já mcncigtiailus. quc fatáo suasuvo. uiaud.iráO, cm c*!;i 
ti'imoiro, aos clicfcs |>oliticos dc scu dcparimncuiu uma ropía c\»cta dc toda> a? guia» quc liaján cxpc- 
dido duranic cstc leinpo.c cstcs a iransmiUiráG ao miii'Sicrio tlo govcrno, loni-iadoaülcs iimapontameuto 
<lo nunicrodi: couros cgados, das marcus, dus üoiiics ilos<¡'¡c tculiáo lirodii os guias, cdos daqudlcs 



<|iie assignarúO os ccrtilieados a qncsc rcferc o art. 2,*, o (juc ludo mencionaríO cm rclacOcs assignadas 
porcllcs, qiic cnviaráó cm niimcro suflicicmc dc cxcinplarcs ao tencnic alcaidc do districto, dondc se 
MpedíríiO as guias, cao icnciiic dcpolicin do povoado mais proxioio do diio districto, os «uaos soii 
a niais scvcra rcsponsaiiilidadc sciíio obrigados a ¡ilTna-lasnos lugarcs puiilicos. 

4." Os clicfcs politicos daráo todas as provklcncias quc cslcjSo na orliita dc suas faculdadcs porao 
mais cxaclo eunipriincMo do prcscripio no artigo anioccdcmc; c daráü conta imincdiatauicnic dc qualqucr 
fraudc ou oiiiíssíio que hoja, afim dc rcsponsaLilisar a quem dc dircito. 

Art. 5.* As autorjdadcs poticiacs dc todos os porios dc cmbarquc c povoados ondc sc vcmláo. 
roiisumáo ou Lcnclicicin os produclos da c.im|>aulia , oii gado dc quaiqucr classc quc scja, mandaráO 
lainbcm ao ministcrio do govcnio, por intcrincdio do rcsjicclivo dicfe politico, as guias originacs que 
se llics tculia aprcscntado, ficaiidoddlas asscmo cm um livro quc aquclla autoridadc tcrá para csie iim. 

Art. 0.* (.ommuiiiquc-sc a quein compcür, publiquc-sc c eutrcguc-sc ao rcgisto compctcntc. 

Bebro. 

Vexaxcio FlOres. 


■Sola ia lcjarüo impcria/ áo Brnil cm Jlontcúdco ao rjovcrno Oricntal do L'rwjmy. 


N. 63. —Legacáo do Drasii cm Moutcvidúo , 16 dc Alaio dc 1S53. 

Oaliaixo assignado, uiinistro rcsidcntc dc S. M. o Imporadov do Brasil, e cin missáo cspecial juiuo 
á Rcpublics Oriculal do Cruguay, rcceLeu a nou quc com data dc 7 do correnlc Ilic foi dirigida 
por S. Ex.“ o Sr. D. Florcntioo Casidianos, minislro c sccreiario dc cstado das rdacves cxteriorcs. 

As iiiformarücs quc S. Ex." o Sr. miuistro se dignou dar sobrc a cxpcdiqáo das guias de canipanlia 
para a oxtraccüo dc gado satisfazcm picnamcntc ao pcdido do akaixo assignado. pois quc por dlas 
lica conlicccudo a origcin e condicñcs daqudla mcilida fiscal, c o scu onus pccuniario, o qual . 
scguudo dcdara S. Ex.*, ú dedoxc vintcns cm pr.na. 

0 abaixo assignado va¡ transniiitir cssas informaqOes ao govcrno impcrial . c tambcm á prcsidcncia 
da proviucia dc S. l’cdro do Rio Graadc do Sul para conbccimcnto dos cstaticiciros c coniincrciantcs 
Brasilciros. 

Einquanlo ao nssassiiMto do snbilito Brasilciro Antouio Josc da Rociia , o abaixo asssignado lica 
ignalnicntc certo dc que o govemo Oricnial attcndcu á sua soliicitacáo c cspcra quc ás auloridailcs 
do Corro Largo sc cxpcdiráv as eonvcnicntcs ordcus «cin mais dcmora sobrc um objecio táo iirgcntc <• 
gravc. 

Por csta occasiáo dcvc o alwixo assignado rccordar dc novo a'S. Ex.' o Sr. ministro asavcrigua- 
íücs sollicitailas sobrc as mortcs dos subditos Brasilciros Joaquim ila Siivcira c Manocl Nobrc, cnjos 
cadavercs foráe cncomrados juuio dcs rrroics Gesca c Jlallo, cstando o do primciio inutilado. cotuo 
tudo cousta dn nota dcsta lcgaráo n. 24 dc 31 dc Agosto do anno proximo lindo. S. Ex.* o Sr. mi- 
nistro proincitcii rcsposla a cs.-a nota por outra datadn cra 0 dc Sclcmbro scguiiilc . mas atú csu* 
momcnio o aliaixo assignado iguora o rcsallado das diligcnciss a que o govcriio Oriculal mandára 
proccdcr. 

0 abaixo assignndo rcitcra a S. F.X.* o Sr. D. Florcntino Caslclbmos. miuisiro c sccrctario dc cstado 
tlas tclacócs cxtcriorcs da Rcpublica Oricntal do rrngur.y, a seguranca de sua pcrfcita c disiincta 
considcracáa 

Jost' Maeia Sit'A 1 ’abamio». 




«B i- Sfe 


Arrcbalamcnlo <íc gado no lüslado Oficnlal a 
Oricníacs c subdilos Brasilch’os. 

H. II. 


.Yúi'h rfn Irijnrio Oriculul ilo l'riitj'iaij no ijomrno iipperial. 


X. i 1. —I.cg.v."io «hi Ui'|hi!i!¡cíi Oi'iciiii'.l (!o üriijdiny no lírnsil. — Uio ün Jnncirv, 11 dc 
Janciroilu JSóü. 

Por infüinioriics ri'ccliidns da prorincin do llio Cranilc ilc S. Pinlro do Sul consia ao nbaixo assig- 
nailo qnc sc csláo iniroiiuzimlo ii.n|iicll:i jirovincia pcla frouicira iln Jíigiiaráo. gados dc propricdadc 
pai’iicular niTcbaiailos i¡ol«niiitn«iiic n sciis lcgiiimos ilonos. 

A cxpoüncüo dos propriciariiis náo pódc ser jasiilicada por ncnlium prcicxio. ncm aatorisada . 
nu tolcrada por litulo algum a iiuroduci;áo c commcrcio no tcrriloiio llrasilciro dc bcns sei|uestrados 
ou ccnliscados. 

Rcconliocciido qvc o cnnlisco liullico da propricdndc parücular na gunrra lorrcstrc ou por motivos 
politicos « opposio á orgnnisacáo c aos lins das socicdadcs civilisadas c dirisiáas. — quc o conlisco 
se aclia aliolido pcla lcgislacáo dos dous paiacs. c «|u« cra do ilireilo pcrfcilo dc cada uina das 
jwrlcs coiilrnciaiilcs nüo jicrniiliir cm scii tcrritorio ncui a setis tiacionacs <iiic ilirccta ou indlrcc- 
inuicuio conlraricni os principios e ilisposicois «la suas lcis, a Hcpulilica Orir.nlal do Uruguay c o 
Tmpcrio do llrasil sc olin'gdráo pelo ari. do l aiado dc commcrcio dc 12 dc Oiuubro dc 1S51 
a nüo adniiiür cm scu tcrriiorio os licns confiscjilos. a dovnlvc.los a scu lcgüimo dono c a prohibir 
n scus rcspcciivos cidadrios (jiu¡ iraüijnctit mi anxilicin o iralico dc tacs licns. » 

A' visiu disK). o aiiaixo nssigmiilo. cnviado c.Mraordiuario u iniiiisiro plcnlpotcnciario da Ilc- 
publica Oricnial do L'ruguay, icm a linnra dc lcvar ao conliccimcnlo dc S. E.v." o Sr. scnador Antonio 
faiilino Liinpo dc Abrco. do consclbo dc S. M. c do dccstudo, niinisirn c sccrclario de csiado dos 
nogocios cstningciros. a cxislcnciii da illiciia iinroduccno c couimcrcio no icrrllorio Brasilciro dc 
gados arrcbaiados a scus lcgitimos donns. c dc sollicilar urgciHcincnlc as |>roviilcncias quc rcclamfio 
05 principios rnconlicdilns c iis obrigacfias conlraliiilas |iclo- cilado nrl. 7.’ do traiadn dc commcrcio. 

ü abaixo ussignailo jicdc llccuca para manifcsiar t pli i a u lt q : na cxccucáo tla obrignyfio 
intcrnacional iins rcclama . Imnará ogovcruo dc S. M. lmpcri.nl imlo o intcrcssc quc Ihe inspira o 
cstabclccimciim dc miis ordnin rccniar c dc ama pai solida no Esiado Oricmal. pois quc o rospciio 
á propricdadc jiariiir.'ilai ', fci'id:; jw.'lo illicilo trafico ilcnanciado. c a basc mais priurijial da ordcm c 

0 abaixo assignado reiti'rii n S. iix.' oSr. I.impo ilc Abrco os pnitcslos dc sun inais pcrfeitu cstima 
e disüncia con.*id.-:ra';fi«. 


Ao !!!."* e 


Ks. = ' Sr. Aninnin Paulino l.iüipn dc Alirco. 


txunte Lasías. 
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H. 12. 


.Vo/n do (jovcrno iinpcrial á legaráo do Estado Orienlul do Uruguoy ncsla córle. 


Rio dc Janeiro.—Slinisicrio dos ncgocios csirangciros, cm 18 dc Janeiro dc 185A. 

III.”’ c Kx. m ’ Sr.—Tcnlio a lionra dc levar ao conliccimcmo dc V. Ex.‘, que já transmini ao 
prcsidento da provir.cia do Rio Grandc do Sul, a noiicia quc V. Ex.‘ mc dcu em 11 do corrcntc 
dc sc cstar imroduziudo naijuclla provincia |icla fromcira do Jaguaráo. gado dc propricdadc par- 
ticular arrcbatmlo a sciis lcgiumos ilouos, afim dc que. prcccdcndo o dito presidcntcás neccssarias 
indagacOcs, c icrilicando quc sc teni dado lal facio, tomc as mcdidas que fOrcui corrcspcndentcs 
aos coinpromissos do govcrno iinpcriaL 

Provalcco-inc da occasiáo para rcitcrar as c.vprcssocs dc pcrfcita cstima c distincta consideraráo, 
com quc tcnlio a lionra dc scr 

Dc V. Ex.‘ muito attcncioso vcncrador e criado. 

AsTONIO Pil'UXO Li.mpo de Aiuo. 

A S. Ex.‘ o Sr. D. Andrcs Laraas, 4c. 


H. 13. 


.Yota tlo governo impcriel á krja'áo do Eslado Oricnlal do Uruguay nesta córtc. 


Rio dc Janciro.—Jliuistcrio dos ncgocios cstrangciros cm h dc Jlarco de 1S54. 

Tivc. cm 1S ilc Janciro prosimo passado, a Itoara dc accusar rcccbida a nota que me dirigio 
cui 11 do rcfcrido mrz o Sr. D. Andrcs Lamas, cnviado cxtraonlinario e ministro plonipotenciario 
da Rcpublica Oricnta! do Iruguay, participando tcr vindo da provincia do Rio Grande do Sul a 
■oticia dc quc <c imrnduzia pela 'frontcira do Jaguaráo gado dc propricdade particular arrebatado 
viulciitiinicuiu n scas Irgitiuios ilcnos. 

Eslu infonnaráo foi logo transniittida , coino cotamuniqnci ao Sr. Lamas, ao prcsidcntc da dita 
provincia, afim de quc. proccdcndo ás ncccssarias indagacocs, c vcrilicando quc sc linlia dado lal 
t'uclo, icntcrsc as mcditlas qi;c fosscm corrcspondcmcs aos compromissos cor.trabidos pelo governo 
impcriai no art. 7.° do tralado ('c ccmmcrcio de 12 dc Outubro dc 1S51. 

O prcsidcntc da provincia dc S. Pcdro, oíficiando-mc a cstc rcspcito cm lá do mez proximo 
passado, rcnicttCK-uic as infonnnrGcs indusas por copia, quc rcccbcra do brigadciro commandantc 
da frcntcira do Jaguaráo daladnsdo dia 3 dodito mcz, por ondc sc vO quc a unica tropa dc gado 
quc ccníta tcr cturado por aqucüa fromcira , foi uma mandada pclo fallccido gcncral Rivera dcs- 
tinadaa pagamcnto dc suas dtvidas, a qual tcndosido violcntamcntc subtrabida pelo incsmo gcncral 
a scu lcgiiiino propiictario uo Estado Oricntnl cm principio dc Janciro, cstc 4¡rigio-se á villa tlo 
Jaguaráo para por mcio ds rrelwrgo judicial promovcr sua rcivindicacáo. 

(ionstaudo á prcsidcocia qi:c as atuoridadcs daquclla villa uáo baviáo qucrido assumir a juris- 
diccád para dccitlir aqurlic cmliaigo, rcsolvcn cxpcilir ordcns para quc tivcssc a justica o scu curso 

Dcsgraradaincntc náo foi cssa a uiiica cxtorsáo quc houvc a iamcntar-sc. dcpois qttc se passou 
para o Estado Orienial o gcneral Frucluoso Rivcra; varios subditos lirasilciros solTrcráo em suas 
proprictladcs c pcssoas naqiiclie Estado. iguacs cxtorsocs e violcncias sobrc quc pcndem reclama- 
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riñcs, qnc n.lo podom doixar do sor nitomliilns pnlo Roveriio ila ro¡iulil¡r:i, visio partirom dc actos 
cinanados do iiiilividnos rcvcslulns dc caracior ollicial, c »o rxcrclcio dc suas limccñcs. 

Aprcssar-mc-lici cnirci.nuo a ilar cnnliccimciito ao Sr. Lamas domais quc onriiiTore uic informc 
n presidcntc ila provincia sobrc a imirclm c rcsnltado do cmbargo posto á vcmla do gado ali intro- 
duzido nas circiimsiancias supra rcfrridas. 

Hcltcro ao Sr. l.anms as cxprcssOcs dc miiiha pcrfwta cstima c distmcia consiilcracáo. 


A S. Ex.' o Sr. D. Andrcs Lamas. «Sc. 


Axroxto Pauijxo I.ixiro »e Aiiheo. 


Docmcnto quc ae rcfcrc it nota supra. 


III.“°e Ex.”“ Sr. — C.tiinpnndo o dlsposto no officlo (lc V.'Ex.” dc 30 dc Janciro proxlmo passado. 
no qual vcm anncxa a copia do aviso ilo ininlstcrlo ilos ncgocios cstratigciros acompaiiliada da nota 
do cnvindo cxlraordinario o mim'siro plcnipotcnciario da Acntililicn Óriomal na ciirtc, ilirigida 
áqucllc oimistcrlo, coiimumicando quii por ¡nformariics cxaclas ilcsta provinria llic constava tcr-sc por 
csta fronteira inlrodiuiilo clandcstinamcntc gado de propricdadc paiticnlar arrcbaiaiio a sciis lcgiliinos 
proprictarios, rcspondo qnc sobrc scnicllinnlc assumpto apcuas sci quc nnm iropa arrcliaiaiía vio- 
Icnlamcmc a scu dono no Estailo Oricnial pdo linailo gcncral Illvcra passou para esia pvovincia 
cm prlnclpios de Janciro, dcstinadn a paganicnto ilc divida coiilraliida pdo mcsino gcncral; quc 
o scu ilono vlndo a csla vllla proinovcu a acrño dc cntliargo solirc laes gados ¡ ncnlium dns sup- 
plcntcs <io jniio niunicipal sc qniz prostar a cssa cxuciirño, dando paucdc ilocntc. on saliindo para 
fúra do tcrmo, c cxistc o reqncrcnlc ncsse irahallio. Á cxccpcáo dcstc facto ticnbum oatro da 
mcsma naiurcia lia tido lugar á cxccpgáo das violcnciiis praticadas pdo predito goncral llivcra com 
os gados dc propvicdadc hrnsllcira, do que lcnlio dado partc a V. Ex.* 
l’ódc acontccor qnc alguin gndo tcnlia passado áqucm ilcsta fronicira cm |ieqiicims porr.Ocs cni 
dlvcrsos pontos, porCm cstc commandn iionliiiinn noiicia lcm lido . c sc por veiilara vicssu ao nicu 
conliccimcntq , trataria tlc viglar ou ndquirir os precisos csclarccimcntos. para a rcspcilo podcr 
rcgular-mc. 

Dcos guardr n V. Ex.*— Quarlel gcncral da S.’lirigada c gnarnicflo do Jagnaráu 3 dc Fevcrciro 
i’.c ISó/i. 

111."” c Ex."‘* Sr. Dr. Joáo Uus Vicirn Cansansáo do Sinimbú . prcsidcnlc dcsta provincia. 

Fb.vxcusco Femx i>.\ Foxsec.v Pereiba Pixto, lirigadciro. 





Violencia c csbulho quc soíTrerao os subditos brasilciros 
José Maria da Cunha Olivcira, e lcnentc-coronel üfa- 
ximiano nas suas cstancias no lugar dcnominado 
Gordovcz. 


N. 14. 


:\ota da ¡cgar/iQ impcrial do fírasil cm HontcviJio ao govcrno da Jlcpublica Oricntal <lo 
Uruguay. 


N. Sl. —Lcgaciflo impcrial do Brasil cm llomendéo, 12 dc Sctcmbro dc JS53. 

0 abaixo asíignado lcvc a lionra c a satisfacáo, cm com'orcncia tlo tlia 10 tlo corrcntc, dcler 
a S. Et.* o Sr. Bcrnartlo P. Bcrro, miiiistro c sccretario dc cstado das rcIarGcs oslcriorcs, as 
commiimcavncs rcscnadas quc ao nicsmo abaiso assignado forño dirigitlas por S. F.x*. o Sr. prcsi- 
dcntc da proviocia ilc S. IVdro do Rio C.raudc do Sul , rclaliras aos succcssos i|iie occorrcráo 
ucstc cstado cui Jullio pnmmo prcicrito, c a salUcitacao fcita pdo gorcrno Oricntal cm sua noía 
dc 0 tlc Agoslo nllimo com rcfcrcncia ao Sr. gcncral Ú. Frucluoso liircra. 

S. Ex.* o Sr. ministro aprcciaria licrj pelos mcncionados documcntos oflicincs o cspirito c o 
tlicor tlas instrciccOcs tladas pclo gorcrno dc S. II. o Impcrador do Brasil á presidcncia da prorincia 
limitroplcc ; apirciaria quc cssas iustruccGcs subsistiño como ainda subsistcm. isto ci, na liypotliese 
dc quc sc acháo no scu inais pcrfcito cstado as rdacOcs que os trawdos dc 12 dc Outubro dc 
ISál cstabclcccráo cntrc o iinpctio, c a rcpiiltlica, c quc aqucilc deicgado do goreruo imperial 
proccdcu com o inais digno tclo no cuuiprimcnio tlc seus dcrcres, toniando com efiicacia, apcnas 
chcgou ao scu conliccitucnto a noticia dc um morimemo rcvolucionario na rcpublica, todas as 
mcdidas prcrcntivas quc cslarño ao scu alcancc c pudcra dcscjar o govcrno Orlcntal. 

S. Ex.* o 5r. ministro sc reeordará dc qnc a mais rcstricta c absoluta ncutralidade foi recom- 
mcndada a totlas as autoridadcs , c snbditos do 'inpcrio. c qnc au mosmo tcmpo sc prcrio c pro- 
vidcnciou sobrc o caso tlc lcr tlc marchar algum corpo cxpcdicionario cm auxilio da autoridadc 
consiitucion.il tla ropublica dc conformiiladc ao tratado dc allianca. 

S. Ex.* o Sr. niinistro sc rccordarú dc quc, para mcllior vclar pcla obscrrancia dc suas ordcns, 
sccunda-las c modifica-las conformc a marrliu tlos acontccimcntos ncstccstado, c ultcriorcs dclcr- 
íninaciics tla ci>rtc do llio dc Jnnciro, o so'ircdito dclcgado do govcrno impcrial sc npproxiinou á 
frontcira alc a villa i!c Jaguaráo; c qtic suas ortlcns forño tño efficozmentc obscrvadas, quc toda 
a froutcira tlo Impcrio se conscrvnu iranquilla, apczar tlas noiicias cxagcradas c faisas quc ali chc- 
gárño . pcrinancccntlo todos pacificauicntc. nüosú ossubditos Brasilciros, scuño tauibcm os mcsmos 
rcsitlunics Oricntncs. 

Essc proccdimcnio das ftuioridadcsc stibditos tio ¡tnprrio, dc cujo conliccimcnto S. Ex." o Sr. 
mlnistro sc inostrou imn'lo satisfcito. parcca qno náo foi corrcspondido por algnmas antoriiladcs 
da rcpublica, c com ccrtc/a pútic o abaixo assiguado aflirma-lo a rcspcito tlc um agcnto militar 
do dcpartamcnto do Ccrro Larso. ondc dons snbditos Brasilciros forüo viulcn.iatloscm suas propric- 
dadcs. scin quc para isso liourcsscm tlado ncnlimn prctexto. 

0 aliaixn assignatlo tcm a lionra tlc passar ñs mflos dc S. Ex." o Sr. ministro as dnas copias inclusas 
da communicaqflo olhcial rclativa ás tiolcncias quc acaba dc indicar, communicacáo dc quc tambcm 
dcu conltccimcnto a S. Es.* na mcsma confcrcncia dc 10 tlo corrcnte. 

Dcsscs oflicios, om tlc S. íis." o Sr. prcsidcntc da provincia dc S. Pcdro. c o outro do Sr. brigadciro 
commandantc da frontcira do Jaguarflo. consta quc uma partida ao inamlo do alfcrcs Lourcnfo Galvflo. 
no tlcpartaincnío do Scrro Largn. inradio no tlia ü dc Agosto prosimo passado as cstancias dos subtlitos 
brasilciros Josc Maria da Cunha Sürcira. c tcncnic-corond Masimiano, no Ingar dcuominado Cordovcz. 
c lcvon da primcira cinco cavallos, c da scguntla uro pcflo brasilciro, c a cavalliada qnc púdc rcunir;. 
cujo numcro sc nflo conhccia prccisaracntc. 0 proprictario da scgunda cstancia acliava-sc auscnte 
quaudo sc pcrpctrou o rcfcrido acto dc violcncia c csbullio, o primciro assistio á invasflo armada cm 
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sua propriciliidv. c soiTrcu nlcni «lo cxposto nnia liuscn daila pclos invnsorcs para tomaroin-lhc as armas 
i|ur possuia. 

0 aliaixo assignailo dcjilora qnc liaja alnila na rcpuhllca ngcntcs nlTiclaes ipic ciuondSo scr cousa convc- 
nionlo c licita cxcrccr violcncias c csbullio nas possoasc propriciladcsdc subdiloslirasilciros qiiando por «¡ual- 
qucr moiivo sc prriurba a Irauquillidadc «lo pai/ cm quc ihUm . c ainda nics.no ipic cllcs sc mantenhSo 
cm sua posiefio do ostrangciros pacilicos. Ivsios «lous faclos náo sáo us unicos ilc «pie o abalxo assignado 
tcin noiicia. I.oco dcpois do successo «lo dia JS ilc Jull.o o abaixo nssignado rccobcu uma qucixa vcrbal 
dc rpic ilous sulnlitos brasileiros (pic sc «Brigiilo para osla cidadc forilo violcntamonlc dctidos pclas 
autoridadcs ilc C.aiiclonc's, simplcsiiicnic poripio iu.'lo brasilciros. c coustnrn nli quo n oixlcin publica 
linlia sido ultcrmln cm .Momcvidco. 0 abai.xo assignado tcm ri/flcs parn crflr quc o govcrno da rc|iu- 
blica soubcra tlcslc l'nclo. c quc pclo ínlnislcrio ila gucrra sc cxpcilio onlcm pnra quu os dciiilos 


A rcpclirao «lc faclos dcssa ordcm uáo scrvcm sonSo «Ic dcsviar os subdiios brasilciros da linlia dc 
cstrida ucuiniliilado que ll.cs c traqada pclo govcrno impcri.il, c dc ¡mpcdir o «lcscmolviincmo das 
rclacflcs auilgaveis c pacificas cntro os snliclitos dns duas mirOcs. como licin obscrva S. Ex.‘ o Sr. 
prcsidcntc «In provincia liiuitroplic cm scu incluso ollicio. A jusiiqa c a rcclprocidadc cxigcin que tacs 
factos scjfio altaincnlc rcprovados, c qnc scus amorcs scjflo punidos, c imlcuiuisoui os dainnos c prc- 
jui/os quc assim tcnbflo causado aos rcsidcntcs brasilciros. 

0 abaixo nssignadu, miuisiro rcsidcutc dc S. M. olmpcrador do Brasil c cm missüo espccial junto 
da rcpublica, cspcrn que o govcrno Oricni.il tomará cm considcrarño o quc llie é cxposto na prcscntc 
nota, c ilará ordcns tcrminantcs para (pic scja puuida u violcocia c rcsliuiidos on pagos osobjcctos 
lomados aos dous subditos brasilciros cujos noincs moucionou. Aguardando iima rcsposta ncslc scntido, 
o abaixo assigaado provalccc-sc da occasiáo para rcilcrar n S. Es.* o Sr. 1). Bcrnardo 1*. Berro as scgu- 
rancas dc sua muis «listincla considcracáo. 


111.“ c Ex."° Sr. D. Bernardo l’. Bcrro, niiaistrO c sccrctario de cstado das rclacOes cxtcriorcs tia 
l’.cpublica Oricutal do L roguay. 

JosÉ Mabu da Silva Pahashos. 


Discussao havida cnlrc a lega^ao ¡mperial do Brasil em 
Montevidco, e o governo oriental do Uruguav sobre a 
busca dad«a em casa do subdilo Brasileiro Antonio 
Xetto pclo cbcFe mililar no dcpartamcnlo dc Paysandú. 

n . n. 


yoia </« lcijnráo impcriol i!o Brasil ao pnrno orii'ulol tfo l'rjgur.ij. 


l.cgacflo imperial do Ilrasil, 10 dc Dcscmbro dc I85S. 

0 abnixo nssignado, cncarrcgario dc iicgocios iatcrino dc Sua Magcstnde o Impcrador do Brasil, 
lcm ahoma ric dirigir-sc a S. lix.* o Sr. D. Jnan Josc Agniar , minisiro dc rclarOes cxtcriorcs, para 
clmmar a attcnriiO dc S. Ex.’ sobrc o acto violcnto qnc abaixo sc cxprcssa, e quc foi pniticado por um 
cliclu iniblar do dcparlamcnto dc Pavsandii, com oll'cnsa da pcssoa c proprieiiailc «Ic um subdilo Bra- 
siiciro aii rcsidcnic. 

No «liii -0 do mcaproximo passario mna foroa ao mamlo do cominamlnnlc José Mundcll dhigio-se ao 
csiabclcciinciilo tlo ()ucguay,propr¡cdac!c rio sulniüo Brasilciro Amonio N'clio, c posiamlo-sc cin frente 
ii rasa cmquc cslc liabiia. prohibio n sahida dc loilas ns pcssoas ipic uclla sc acbaváo. 

Como Actto cslivcssc cnlfio cm outro cstabclcciuicnto quc possuc junto ao do Quegnav. o admiuis- 
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Traílor «lcstc fo/. vcr A(|uollc rommnmlnnio o qunmo soinollianic procodcr projndicavn o cstnlielcciinomo 
¡nliiliimlo os poñrs dc snliircm ila cnsn |iara carncar c pnra onlros mirvioos indispcnsavois. 

0 eomiiinmlanio Mnmlcll idio niiciidcn a essns oliscrvanCcs, o lcndo fcilo dopois coinparcccr o 
lcnonlc Alcalclc ila rcspculiva scccño, dcclaroti tjue liavcmlo mna dcnuncia dc tjuc cxistia urtv conside- 
ravd deposiio do litnrns nossc oslaliclccimcnio, ia jiroccdcr a mna rigoiwa luiscn. 

0 adminisirndor pút iimncdiaianicnic lodo o osialicicciinonlo :i disposirüo do rcforido conmian- 
danio para tjuc proccdesso á imsca que jimiondia, nsscgurnmlo-lhc ijuc ns niiicns armas qtio liaviño no 
osinbclccimciiio so acbaváo no lugnr mais publico, c ncllo c.xislifio lia miiito tcmjio. 

VeriÜcada n Jmscn. sft so uucoiiirdrflo iis armas <[ii<¡ ondminislrndiir imliedra, isto «, mintro lairrias c 
scis nrmas do lb;,’o <juu .Noito irouxora cin ouiro lempo do impcrio por conccssflo do Sr. Marqucz dc 
Caxius quaudo prosidcnic du prorincio do líio Cramlc ilo Sul, quc Ibc díra iiiua liccnoa jiara nudar com 
dozc boinciis armados. 

Ocoinmundaiiic Muiulcll. quc pclo resullado <la busca sc dcvia mosirar convcncido <la injuslica da 
suspcitu <|uc bavia conira Nollo. náo proceden assim, c sabio do csinbclecimcnio lctaudo comsigo 
quatro das armas <lc fogo quo onconirára e a espada <lo capalaz Joáu llcnio, lambcin subdito lirasilciro. 

Antonio .Nelio é rcsidcntc no lüsladu Orienial dcsdo o anno dc ISA5. l’or sun foriuna, o jior suas 
qonlidadcs pcssoacs, <S muiio ronsldcrndo no lugnr om quc rcsidc, c cmsun qnalidadc <lo rcsidcnte cs- 
trangeiro lom-sc conscrvado iicutral na lula cxistcntc nn cnmpnnlia Oricnial , como ú do scu dcvcr, c 
como ú nniiio rccominciidado pdo govcrno impcrial a lodus os sulnlilos Urasilciros. 

Nesias circumsiaucias, vcndo-sc nbjcclo dc iujnslas suspcitas <juc offciulcm o scii caractcr, c icndo 
sido viulcniada a sua propricdadc, Neiio rccorrcu a csla lcgaeáo qucixando-so do proccdiuicnto do 
rcfcrido commnudaiilc Mundcll. c asscguramlo náo tcr dado catisa a senicllinntc proccdimcnto,j)ois cm 
nadn sc lcm afastado da posicáo ilc rcsidcntc pacilico, nflo sc envolvondo cm qucstOcs politicas. 

Oom sua qucixa Nclio aprcscntou docuincnios tlos qnacs o abaixo assignmlo tcm a bonra dc passar 
nlguns ás tiiáos dc S. Ex.* o Sr. miiiistro dc rela?0cs cxicriorcs sob n.°' 1, 2 c 3. 0 documcnto da 
copia n. I mostra a vcidadc da allcgacflo dc Ncllo no locantc á liccnca qnc obtivera para andar com 
dozc bomcns armados, scndo mcsmo o uuuicro dc orinas cncontradas uo cstabclccimcnlo mcnorquc 
aqucllc quc cssa liccnra lbc conccdia. A copia n. 2 ú um documcnio passado pclo lcncnic alcaidc da 
seeeáo rcspcciiva. Estc documcnio, que foi cxigido pdo administrador do cstabclccimcuto, prova o 
facto da busca, c o scti rcsnltado com a circunisiancia da tomadn dc aigumasdas armas qucforáo 
encomradas. A copia n. 3 contúni uma caria cm quc o clicfc politico dc Paysandú affirma quc nenbuma 
dcnuiicia rcccbflru qtic motivasse o proccdiiucnio dc quc sc trata, c quc náo sc autorisáru o comman- 
daule Mumlcll para scmclbaiuc diligcncia. 

Enlrc Nciioc Mundcll cxisicm aniigas prcvciieiios. ecstas parcccra scr a causa do proccdimcmo 
vioienio quc esic cliefc lcve coin acjucllc sulklito lirnsilciru. 

0 abaixo assignado, cm visla <lo cxposio, sulliciia dc S. Ex.* o Sr. ministro dc rclacfles cxicriores 
se sirva provulenciar parn quc sejáo cniregues a Ncilo as annas qtic foráo viulcniamcntc arrancadas 
<le smt propricdadc , c quc de iiui modo positivo sc immifcstc a injusiica do procoiliinenio do com- 
inamlamc Munddl. u seja csiu advcrtido do rcspeiio quc devc aus subdiios dc Sua Magcsiade o Iuiperador 
,l„ |¡i-asü. quc rcsidcm ncsic cstado coino csirargoirospacilicos, c náo sc envolvem nas qncsiOcs po- 
liiieas quc sc agiláo no Ingar du sua rcsidcncia. 

0 faeio <lc quc trala a prescnic uoia, c a consiancia de alguns acios arbilrarios praticndos na 
campauha dcsic cslado com alguns rcsidcntcs estranedros, consiiluciu dcstlc já o abnixo assignado 
no rigoroso dcvcr dc sollicilar dc S. Ex.* o Sr. niiiiistro dc rd:i?Ocs cxlcriorcs, a cxpcdieáo de 
ordcns lcrmlnniilcs a lodas as autoridades no senlido dc luipcdir quc os snbditos brasilciros scjáo 
riolcnlndos cm suas [icssoas c propricdadcs. 

O afiai.vo assignadu roulia <juc S. Ex.* o Sr. minisiro de rclaeOcs cxtcriorcs ailcndcrá, como <• 
dc jusüca, fl rcclamacáo quc laz objcclo da prcscme nota, c cnUdanio aprovcita a opportunidadc 
dc oifcrccci - a S. Kx." a scguraiigo dc sua uiais disiincia considcracflo. 

AxrONlO PltDRO ÜE C.vnVALtlO Borc.es. 

III."” c Ex.“ Sr. U. Juan Josú Agular, niiuinro das rclarflcs cxicriorcs. 
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.Yo/o do govcrno Oricnlal ilo Urwjuay u kgnrúo iinpcrinl <lo fírntil cm Municviilco. 


MoiucvhIúo . h «le Janciro dc 1S54. 

0 nbaiso assignado. minisiro «le rclacOcs cxlcrtorcs. icvc alionra dc receber c lcvar no cnnlie- 
cinicnto do govcruador provisorio , a noia <lo Sr. encarrcgado dc ncgncios iiitnriiio «le S. 
M. o Imjicrador do Ilrasil, daiada «lc 10 do proximo passadn Dczcuibro, rdaliva á Jiusca c tomada 
«lc alguinns armas dc nso particular, ícita pclo conimniidnnic Mundell ua casa «lo subdiio brasileiro 
Amonio Nctio. 

Eui conscqucncia do quc, o alwixo assignailo recclicn ordcin dc manifcstar a S. S.", cm rcsposla, 
quc o govcrno vio com paar a imprcssño desagradavel quc cnusou no cspirito do Sr. N'ctto, ó 
proccdimcnto obscrrado a scu rcspciio pelo cominandaiilc Mnndcll. Scm embnrgo, nessc |irocc«li- 
mcnto o govcrno nño pódc cncontrar scnño o camprimcnto de urn dcvcr por |iartc dcstc chefc, 
oqual, comquanto pudcssc fcrir a susccptibilidndc do Sr. Nctlo. náo c possivcl atlrilinir-sc a iná 
disposicño, pois quc as inforniar.flcs quc cllc rcccbcu, o aconsclliaváo a avcriguar a vmladc quc pudcssc 
havcr, tanto mais quc sc tratava dc urn dciiosito dc artigos proliibidos na casa <Io Sr. Xctto. 

0 coimnandnnic Mundcll. procedcndo á busca dc qnc sc trata, como unica auioridadc cncar- 
rcgada dc vclar na ordcin publica no dcparianicnio «lc Paysandú , quaudo dla tcvc lugnr , náo 
mostrou uuia céga animosidadc, inas prccnclicu todas as formalidadcs rcqncridns fnzcndo-n na prc- 
scnr.a «lc umn cutoridadc tcrrilorial. 

Nao obslnntc, o govcrno quc vc cm ludo isio 0 clícito, talvcz dc falsns infonnnriics, quc induziráo 
ao commandantc Mundcii, convcio «ni qnc sc cnrrcgiicm no clicfc poliiico de Paysniidti, as armas 
tomadas ao Sr. Xclto, para «pic cstc scnhor as rcccba do diio clicfc polilico, «le' quciii ao mcsmo 
tempo podcrá obtcr a antorisarüo ncccssaria para conscrva-las, alioi dc cvitar assim qnalqucr oulra 
má intclligcnria qnc possa dnr-sc. 

0 abaixo assignndo cspcra com conlianca «pic. fazcndo S. S.* sabcr ao Sr. Xctto a rcsolugáo quc 
sc lomou, cssc scnbor vcrá nella a melhor prova da confianca quc incrccc ao govcrno provisorio. 
mórmentc justificnndo o mcsino rcsullndo da busca dada cut sua cnsa o scu caractcr dc liabitantc 
bonrado c pacifico «la rcpublica. 

Com cstc motivo o abaixo assignado rcrtcra i S. S.* as scgnraticas dc sua alin #ronsiiIcracáo 

Jf.\\ Josfc ACfUR. 

Sr. cncarrcgado dc ncgocios intcriuo do lírasil. 



Reclamacao das snlidilas brasilciras D. Maria Angelica 
Borgcs, D. Clirislina Carolina Alonle, D. Carlola Jcro- 
nyma dc Moracs, D. Barbara Jcrmina da Silveira, c D. 
Mai'ia Allina Martins, por scu procnrador Scliastiao 
Macliado da Silveira, por umcsbulbo por cllas soffrido 
110 lcmpo do gcncral Oribe. 
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N.* 68.—Lcgaráo do Brasil cm Montcvidéo, 10 dc Jnnlio dc 1S53. 

0 abaixo assignado, minisiro rcsidcnic dc & M. o Impcrador do Brasil.. e cm missáo cspccial, 
jiiiuo da llcpublica Oiicni.il do Uruguay. tem a bonra dc dirigir-sc a S. Ex.‘ o Sr. D. Florcn- 
lino CasicllanoS, ininisiro c secrciario dc cstado das rclacOcs cvlcriorcs, c dc sollicitar a sua seria 
atlcncáo para o facio consiantc da rcprescmacáo. junta por copia , com a qual o subdito brasilciro 
Scbastiáo Mndiado da Silvcirn, rccorrcu a csia lcgor.iio dcpois dc csgotar lodos cs meios quc cstaváo 
ao scu nlcancc para obler a joslica qne llie £• dcvida dc nm rnodo clamoroso. 

0 abaixo assignodo scmc Icvar ao conhccimcnio dc S. Ex.* uin facto quc coniradicta a infor- 
macáo táo lisongeira quc S. Ex.* dirigio ao corpo lcgislalivo oa abcrtura da sua prcscnle scssáo, 
dando conia da cxccucñodo dccrcto dc 25 de Ouiubro, rclaiivo ás propriedadcs conliscadas duranlc 
a gucrra civil. E o alxiixo assignado scnle tamo mais pczar, porquc sáo Brasilcirus os qne sofTrcu) 
a cxccpcáo a quc sc rcfcre. É porcm dcver scu indcclinavcl . por mais |icnoso que llic possa scr 
algumas vczcs. susieniar sciuprc os dirciios dc seus concidadáos rcsidcnics no tcrritorio Oricntal. 

S. Ex.* o Sr. ministro vcrá, qnc dcsdc 27 de Janciro do anno proxiuio findo, Scbastiáo Macliado 
da Silvcira, como procurador bastantc dc sua csposa, sogra c cunhadas, lodos subdiios brasileiros, 
aprcscniou-sc pcrnnic as auioridadcs da villa dc Taquarcmbó. sollicilando jusiiQcar o aclo dc forga 
e csbulbo quc aquclla familia sofTrcrn em principios do anno dc IS/iS , quando foi privada da 
cstancia quc possuia. liavia vinte c cinco annos, cm viriudc de liutlos os mais auilicniicos, por bcranca 
dc sou linado cbcfe Manocl Pcrcira Borgcs. Essos diligcncias fciias amc o alcaidc ordinario , o 
jniz dc paz c o Imrnic alcaidc. uáo foráo romjilcias itcni brm succcdidas cm todo o scu curso. 
porquc as dilas auioridadcs o náo pcrmitliráo inostrando-sc cmissas c incolicrcntcs. 

Dados cssos passos prrliminarcs, c com as provas do scu icsuliado. dirigio-sc o rcprcscntanic 
á jniita crnnomica adininistrativa da vilia dc Taqnnrcmbú . rcclamando , nn conformidnilc do dccreio 
dc 25 do Uniubrn. n rrsiimiráo da propricdadc coufiscada á fnmilia dc Manocl Percira Borgcs, cnjos 
litulos náo adiniiii.io duviila sobrc a sua lcgilimiiladc, c cuja po»se anlcs c ainda dcpois dcatcada 
a puciTa civil cra noioria c inconicsiada. Esia corporaráo dcclinou conheccr de táo jnsla rcclamacáo. 
julgamlo-a fóra das disposicócs do ciiado dccrcto. scin onlro rundamcnlo qnc o muiio fragil c 
mpugnnntc dc nm comracio dc arrcmlamcnto quc n viuva dc Ilorgcs fóra consirangida a subscrcver 
rio actodo confisco cp.ua os lins dcstc. 

Como era possivcl desconlicccr a lcgriimidadc dns limlns c a possc pacifica ile Manocl Pcrcira 
Borgcs na csiancia dcnoininaila do Vicliiadéro. possc dc vinic c cinco annos. ao tcmpo do confisco, 
0 continnada de um ontro douiinio ignalnicnic lcgiiimo c dc ccrca de quarcma annos? Confmdo pois 
rm uin dirciio dc propricdade lán comprovado c garanliilo, o qncixoso náo duvidon rccorrcr ft justiga 
ordiuaria como ll:c imlicou a jiinla cconomica ndniinistrnliva dc Taquarcmbó. Intrnlou a acc.io dc 
forqa c csbullio peranlc o jui/o do civcl dcsia cidadc , rcscrvandn-sc o rccurso admiuisírativo para 
n governo no caso náo prcsumivcl (lc scr baldada aquclla acráo. 

V conscicncia do scti dircito, c a confianra quc assim dcpositou nos Iribnnacs jndiciarios dopaiz. 
o abaixo assignado sente di/C-lo, lcváriio o rcclamanic a uma iristc dcccpcáo, cotno S. Ex.’o Sr. 
minisiro vcrá dara c prcdsamcnic exposio por cllc cm sua rrprcscmacáo. A camara dc jusiica, dando 
uin dos mais nolavcis cxcmplos da fallibilídadc Immana, dcsaltcndcu, crn ultiuia insiancia, á jnslica 
manifcsia dcssc- snbdiio; Brasilciros. 



Sc o despacho dcssc tribonal livcsse dc scr forfiosamcnle oliscrvado, cssa familia hrasilcira licaria 
por inuilo lempo, scnüopara scmprc privatla <le sua propricdadc, liojc j.'i dcsliluida dc cinco mil 
rc/cs i|uc íieila cxisiiáo. Kissaria ila posiráo ipic llic ¡¡ar.imi: o decrcto dc 25 dc üntiiliro, c atú 
as lcis oitlinarias. Jiara a dc aotora cm um plcilo lcnto cdispcndioso, qtic nfio comporta a pohrcia 
a qite se vO rcduzida, por effcito do auctitado coutra o (pial sc rcdama. 

Fclizmciilc porcm assim náo dcvc scr . e o aliaixo assignado conlia (|ucassim o ufio pcrmiuirád 
iicni por uiii insumtc, os priiicijiios dc juslica e dc csclaivcida politica <pic dictárao o dccrcto dc 
25 dc Ontubro, e (ptc o ¡ioicruo Oricntal tcm proclaniado dcsdo o rcstahclcciinciito da paz da llc- 
puhlica. couio incio ueecssaWo para cMinguir c scpultar no olvldo mn passado láo ilcsastroso. 

0 (lecreto dc 25 dc Outubro tcvc pnr lim rcstabdeccr a ordcm dc cousas cxislciitc antcs do 
rcgiincii inililar <¡uc jicsou solirc a cainiMinlua. «Irsíruiudo por um mcio justo c pcrcmptorio as 
desapropriariics violciitas <¡uc liaviño si:!u jMT|ictradas duKinic aijucila éjwica inPinstn. 0 drcrcto dc 
25 úc Outuliro C jiois liUcralmcutc ajijilivavd ao c.tso vrrtcnic, ponjuaulo niio sc trata du outra 
cousa (juc rcsiiuiir uma jiropricd.idc lcrrilorial tomada jmr mciu da foiva áipicücs (jtlc ddia se achaváo 
cm jiossc lcgitiina , longa c jtadticn. aulcs <!a guerra citil. 

A circumstanda de scr a jiropricdadc (los licrdviros ilc Mauocl lVreira üorgcs usurjiada cm pro- 
\cito (lo proprio clicTc ou nutoridadc ipic dufarto dominava na canipanha nfio muda a naliirc/.a tla 
violcncia , c siiii torna mnis odiofa a usurjiaráo. 

C.ouio o cxigia a just¡(;a , a couscnarfto da pni c u dccóro da rcpublica. o dccrcto de 25 dc Ou- 
tubro cstabdcccu comoprcsumjiráo lcgaldc dircito.e bustuulc para a dcvolucfioredamada, a |>ossc 
autcrior á ópoca dos cotiliscos. 

Esta doulritia c ¡m'onicstavclincnic vcnladcira. .tclia-sc consagrada dn utodo o inais oxplicito c 
tci'iiiiuantc uo dccrcto quc o govcrno Oricntal cxpcdio ciii favor <lo subdilo brasilciro Joíio felixdc 
Olivcira c Silva, a <picm U. .loáo .Vugdo Alvarcs rccusava cuircgar a ostancia dc (|uc sc ajiodcrárn 

Ncsse (lccrcto dissc S. Kx.* o Sr. immstro do govcrno 1). Floi'ctumo f.asldlanos, o scguinic: 
Quc sc mantlára Icvar a cffciio aqiidla possc scm ncnliuma dcmora . lomamlo por liasc o principio 
cstabclccido no dccrclo <lc 25 dc Outubro, pcto i/inil sc ilisiiO: i/iiciiiiIc lndosc rrsiitnissc nposse 
a i/ucm iipimrrcitt csOulluido, c ludo isso sciu prcjuizo do dircito (juc jnidcra tcr c allegassc Abares 
por oulro liiuto dircrso du ilisposirilopcln i/iiul toutonpossc do aimpo, ciiju ciiruiiisliinriii giiriiuliii 
0s dircilos í/iic pndcru invoair c iuroriira. » 

Como Alvarcs, no caso que o abaixo assignado acaba dc incncionar, como ouiros imrusos nas 
circuustancias do decrcio dc 25 <lc Outii'iru, o gcncral I). Manocl Orihe prclcndc tor direito ínais 
antigo á propricdadc da cstancia de Vidiiadcro, mas iicni csta cxccjk.'Su foi prov.KÍa ncm ó admissivol. 
N3o c admissivd untc as lcis ordiuarias cuuiru u:na posse nño inicri'ompitla ncm «lisjuitadti duranic 
sctciUa annos; muito monos o scrá cm facc dn ilccrcto tíc 23 (lc Otitnbro, o i¡uul (lisp'i: quc mtc 
IttdOsc vcsliluissc il possc II 1/11(111 uppiircriii cs'iulliiido. 

0 gcucral Oribn, para bnldar a accfio dc cshulho conira dlc iiilcnlada. )¡5o cxhüiio outro documcnto 
ntais quo um contracio dc arrcniiamciilo. jvlo qnal a vima dc ¡’.orgcs sc coiislituio aiTcmlataiia dc ama 
jiario dos canqios, quc llic pcricnciüo c ás snas nibas. cuni a dausuia muilo notavcl dc dnrar o arrcn- 
damciito sómcnic o lcinpo quc durassc a gocrra ci\il. K»tc (locuim'itio tcm cm si n-.csm» (icunlio da 
vii'Icucia . ó o scu corpn dcddicto. 

Aqudla dausula ó uina prcsumpfifio \dicmcutc dctpie sc qni/. por «m'io dcssc cscaudnloso contracto 

disfarcar c justificar a usurjiacño coui o facio dc ... Mas a viulrnciu iiño apjiarccc só ncssa 

clausula, c na circumstancin dc quc scindliautc coutracto sc fc/. com a iiitcrvcncño do couiniamlanlc 
iniliiar dc Xiquarcmbó J). Jofio Vcnancio Valilcz. 

A violcncia ostá cvidcnlc c provaila jicla mtllidadc dcssc acto. 

A vi;.\j dc líorgcs podi.i ccdvr on vemícr a |»rtc ijw oesscs <ar.i|ios liic rimJ:cssfi cin jiartillia. ina» 
"50 pcdia dispór Ua partc pcrtcnrcntc .'.(>> outu~ hcrdcira-. nnn nic'mo d.-,r |'o»c a i:iu lcrcciro tui 
propricdadc ímlirisa. brraui.a dclla c i!c sius lillia'. O liinlo r.pn'stMHaiio pd« '.nicial Orilicuf<o '.si.i 
subsci |)IO pdas lillias dcBoigo >s;a> seaclu\5o fóra do m ii alcantr'. comprdicmlc loúi a projiric- 
dadc CU) qucsiáo. u.io icu tlr \cnda on iTSsáu. c sóim ntc óc a:nmUannlo. c-aiuo >c uáo cxíslira o 
domiiiio dcdircito c (lc faclo tl»? Manocl IVrcira llo'^rs c scos licrdr.ios. 

Váo cstar.i Jicm patcolc 0 acio dc fort-a <¡uc «íltrigou at¡ucila ioídi/. SfSÍinra a ! nnar, |>a-a náo scr cc 
;<m:o cxjicllida dc sua propricdadc c nmiga n>:tlfuca (oa mt.il aititla sc ronscr'a.' tmi comracto pc!o 
qual sc coustítuiu arrcodataria. aló á cvssaráo da ct:cna ci'ii. ilo gcncral Orilir. :>iu ó- do cách' 
niilitar quc doniinavu cm loda a campanlia? 

Sim.Si'. miiiistro. a cvidcncia dcssc csc.mda'oso aJjuso da forca itáo jtódc scr maior. As ga/.das tla 
ópoca ddic se occtipáráo. entre outras o » Conmicrcio do J’rata > cm scu numero dc 10 <lc l’cvc- 
rciro dc ISJH. 

Nunca o gcucrai Orilic podcrá provar quc a viuva tíc Jlanocl Pcrcira Borges llic cedcsso ou vcndcssc, antcs 
ou (lcjiois da guerra civiJ, a jiropricdadc quc j>os>iiia pro mlÍKÍw oom o> mais bcrdciros. Nunca podcria 
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Jiaver por onlro nii'io, i|iio uSo Ailarorrn, nma iivopriciladc possuiila ]>ac¡iicamoiilc desilc 182 :>, em 
i|iie o linatlu líoiges cuinpron a csi.-mcia du \ iiiiiatlcru ao gencrul ]). Fruciuoso llivora. incüianio 
cscripiura |iublica . ipic Tni lcvaila n aelo coiisuinado e jicrfeiio couforuic toilos o> prcccilos lcgaos cou- 
cenililiIi'H á li alisiiiissíin ilc Ijciis üc raiz. 

Si'inelliiinlC' viiilcncin e esrauüalu náo póilc ser loier.nlo scin nienoscalio i!a raziio e da juslica, sciii 
mcuoscalio ..i» priiicipios c pn'rwlniies do goi-crno Oriental. proicctorcs i!o direíio ilc propiicdadc 
cunlra o» ••'UuISioh |>raiii.ul<is ilutaalo o iiilcrn-giin ib conslitiur'io c das lci». 

O aliano a-s¡;ii.'ilo ciilciuh; ipic o ilccreto de 2ó ilcOnluliro cstá em 'igor. senáo |iara todos os 
ca»os de conli-co ipic pn-sáo aiiuli subrisllr. ao meniu a rcs|icito ilai|inrlles cui qne a demorasc náo 
|K»sn oiirilmir 3 iieaüi;i iiri.i dos euiiliscailo’ 1 . Nc-Jas circuuisiancias sc acüáo os rcclauiaulci, cuja 
ijnviv.i clnmui'isa n ninivo a-sigiudo mlrcg.i á a'cliiláo «!o snteniv OricnlaL 
0 iI'Tivln i!o 23 d- Oiilnln o náo póilv driuir de sf cou-idcrado «incule, rnupiaiiio sjluisiircm, 
ili'-pi iln lleüi'. uni «!o« nwi» nisli-5 c iiir'pios cHeiln* iU cun ra d«il. o i-lmllio ilas prnpricdadcs. 

II Jíi tliailn. Ul:-C h. J-!\.- u S:- luiuislro du 


• //,» , 




> <l,i* proi'i’iaMcs , 


itclle* 


blica. e por scns ciaisahos inlcresso a loilos Os 
>s é ilcriiin por ma¡5 niu lilulo. pclo Iraiadodc 
o Sr. minisiro náfi carcco ijne o aliaixo assignsdo 
i) arrign II.* dmia W iiuemncioiial. 

Jrá'Ula! «h' >ea» tentiieenlrs ordcns. |«ara qucsc 
is di-]«o>i>T>es J» Uccreln dc 2i do Üulchro, i|uv 
ilouns as pmpriednites dc cii.ia ]>usscforáo csbu- 

v:«. wi sr ro'eidcrc roniu unia anpüraráo indi- 
> Uc UE3 scnlriira líu iiijuíla «;ual a quc occorrcn 


li.:o Casleliat 


aicis ua:a \n cttí ;iro\? co 
e para qnc a prcscuic recla- 
l»rl. .No cntrriauto o abaixo 
lc rouwdcraráo. 


I!!. cv c K\." Sr. Dr. 1>. Fíorciumo Oaielianos. miüisiro c secrelario de csudo das rclaeOes cxtc- 
riorcs d:i lU'n¡!Í!Üc:i Üriciua! Uu Irogeay. 


D'.acb o weaüiztca wAsHtprt. 


, cuvcniu.— Moiucridco. dc Scícmbro di' 1832. 

Iiawr cBina'nni.odu. uo !.*i!v Aliril uüim". c ci:cf.- pcbiicu «!■; S\ 

> J¡. J>.' :«> \ «!,• ül- ,' -ac í*:i*a lia* icnr-s C: sim finpriv'*ailv quo 

._ -ixericirnlo «!a «riVai rrcr!>:Ja per» vs.-a cüvi:o vor.i iLvj UcS 
i rni:forn::. j '.C eui s «!.• Juiíio - maitduj-í? üi-volvci Oo iCltTCS-ádo 
linria ciu-i -cmaUn. oi:«e ■ “'ir.o c'uou o di'.o chcíc jmüiiro. bavia lidu 

mic. cm 'ii i!>' Abril hi\ia Alvarw rocbuia ’.o u ccnpr;cier.:o 
Marrii. K-’UÚou-se cb S Uc Juu’jo que l.'vasoe a cll ii.» arpicih 
i:n por luw o p: :uc:¡'"J es:á’. cirridu RÓ drc.'c'.o dc 23 t'" üalu'.iru «!o 
•criiiinuo iiuc snlcs «!c loUo sc rcC.iluirsc a posse;« qv.cn aj'parcíia 
i Bln se» i'njaiwi >''J iürci‘0 !;•.!•• pniicsw icr e aüi'gar .M'.srcz. ¡ >r 
■c «!a ui-po.iroj pc!a nnal luncu pessc ilo car.ipo. coja circiuas'.aucúi 
-c imurar c quc íu\ocj; ., , 

u a quc sc nianicnhj c rcalisc v»k> po-sc concvi.:Ua j«-Io rcícrido occrcpj 
\l\arw protr.rn:«!o «ie-pc,.:: o csaipo pen facililar a niarcha a«!:r.ii: '- 
r*. «• de qcv cau pcdc ¿sviar-sc rcsIc raso, ccci prej.iiro d: uv:: s 



intcrcsscs, pois quc ciisic como snperior a todos o da iutmcdiata dcvoluc.io das propricdndcs, aos 
quc as possiiiiio com titnlos anics ila tillima gucrra; 

DO-sc ordcm ao chcfc polin'co . para quc tomc cffcctiva a dlsposicSo do dccrcto dc 8 dc Junlio 
iiltimo, scnt cscusa ncm prctcxlo 'alguui c scm considcracáo por quacsqucr oulras disposicOcs 
postcriorcs. 

C.ISTELUXOS. 


A\ B. Publica-50 dc novo cstc dccrcto qnc já o foi a fl. 27 do anncxo D. tlo rclatorio do anno 
passado, por tr.otivo dc algumas faltas qnc ahi sc cnconinío. 



Ofoscrvacocs fcitas pcla legacao impcrial cm Montevifléo 
soforc os clTcitos do Dccrcto da Ucpublica Oriental do 
Uruguay de2" dc Ouluforo de 1852, c explicaQoes dadas 
pelo governo da mcsma Rcpufolica. 


N. 18. 


.Voín da lcjaráo impcrial do Lranil cm Jlonlccidio ao goccrno Oricnlal do Uruguay. 

N.* l¡ 5. —Logacao do Brasil cm Montcvidco, 6 de Dezcmbro dc 1652. 

0 Decreto de 27 dc Oulubro proximo passado, promulgado pclo governo Oricntal para 
rc^ular o rcconhccimcnto da divida geral du rcpuklica, cuja liquidacáo eslá incumbida 
á junla dc crcdito publico, tem oITcrccido, c cra isso iuevitavel peía natureza do seu 
objecto, duvidas dc que nao foi isenta a propria junla, seguado se vc do seu oflicio de 
2 de Novembro proximo passado c do dcspacho da mesma data expedido por S. Ex.‘ o 
Sr. ministro da fazcnda. 

0 abaixo assignado, lcndo dc responder a consollas quc varios snbditos Brasileiros lhe 
tcm sollicitado sobre a verdadcira intclligcncia do supramencionado Decreto, e nao de- 
vendo proccder scm plena seguridadc, loma a libcrdadc dc dirigir-se a S. Ex.* o Sr. m¡- 
nistro das rclacücs cxtcriorcs da rcpublica añm dcque se digne csclarecé-Io, ou connrmar 
a inlclligencia que o mcsmo abaixo assignado dá áqucllas deciaracóes do governo Oriental 
sc por vcnlura as cnlcndcu e inlerprclou dcvidamcnle. 

Acquicsccndo á prcsrnlc sollicilacáo, S. Ex.* o Sr. minislro habilitará o abaixo assignado 
a bcm dirigir os subditos Brasilciros na observaocia das disposicocs tomadas pelo governo 
da rcpublica, c poupará ao mcsmo govcrno c á junta de credito pubüco a aprcsentacao 
dc litulos dc credilo ou rcclamacOcs quc estijdo comprchcndidas oas exccpcües do decreto 
dc27 deOulubro. Scm os csclarccimcntos que prctcndc, poderiao abaixo assignado des- 
cuidar c concorrcr para quc fosscm dcscuidados inlcresscs quc é do scu dever zelar e 
protegcr. 

0 abaixo assignado cntcndc, á vista do dccrelo dc 27 dc Outubro, quc o governo da 
republica tcm accordado c rcsolvido: 

1. * Quc nüi) rcconhcccrá como divida do Estado ncm mandará liquidar pcla junta dc 
crcdito publico docnmcntos dc quc náo haja constancia nos rcgistros ofliciacs, ou náo 
tcnháo sido cxpcdidos por auloriiladcs compclcntcs e mediaulc as furmalidadcs a quc 
cstas sc achavao adstrictas. 

2. " Quc doa documentns n3o comprehoodiilos nas condigOcs acima dilas sáo cxcep- 
luados, e conscguintnncnlc nflo rcconhccerá, ncm mandará liquídar, os quc procedercui 
de prejuizos a quc dcu causa c occasiño o cstado de gucrra civil em quc sc achou a 
rcpublica. 

3. ° Quc o governo nao prejulga o direito quc possao tcr as reclamacOcs cujos docu- 
mcnlos dcclara quc náo rcconheccrá ncm mandará liquidar aclualmente. Que nji 
prejulga tacs reclamacOcs, c sómcntu náo su considcra autorisado para o scu reconhcci- 
mento, dcvendo os intcrcssados cspcrar pclas niedidas gcraes que o poder legislativo haja 
dc lomar a cssc rcspcito. 

Devcndo scr assim cntcndidas as delibcragoes quc acaba de promulgar o governo da 
rcpublica, casos náo obstantc sc aprcscnláráo, como já obscrvou a junta dc crcdito pu- 
blico, ereconhcccu o mcsmo govcruo cm quc seja diflicil dislinguir sc o pagamento re- 
qucrido é uma indcmnisacáo por prcjuizos occasionados pda gucrra civil, ou uma obri- 



m 2s 


garGo contraliida para as urgcncias do Uslado. Como poráni ncsscs casos dtividosos, os 
int'crcssados tcin o rccurso ptoposto pcla jimla c approvado piir S. lix." o Sr. ministro da 
fazcuda cnt scii cilado ilcspachó dc 2 do Novrmbro proximo passado, a csso rospcito nc- 
nbum esclarocimcnlo soliicita o abaixo as*ignado. 

Oulraoxplicacáo dc quo o abaixo assijjnado curccc dix rospcilo ás rcclamacücs quc nio 
cslcjuo comprnvadas como i*xi*jc o Dccrctu dc 27 do Oulubro, ou como possño scr para os 
cíleiioi da rcsolucSo lcgislutiva d« qu« Irala o mcsiuo docivlo. 

Nosdous casos corars quo oabaixo assigtiadu acaba do considcrnr, « quc sHo tambcm 
considcrados no Dorrclo dc 27 dc Oulubro, ó dc justira quc so pcrniilta aos rcciamantos 
comprovar os supprimcntos uu prcjuizos piir quo s« julgSu crcdurcs. S« assiin uiio fór, no 
primciro caso dor-sc-ba a il«si¡¡uililadc, iuci/uipulircl comos yculimcnlns dojuslica c as 
razOcs do aliu convcniciicia pulilica du quo o govcrm» da rcpubüca ?o mostra possuiilu, dc 
ficarcin prctcridas rcclamacOcs du mcsnia naturcza d« outras quc já cslflo oii tom do s«r 
rcconlicciuas. Xo scgundo caso. as jusliiicarñcs qu« huji- poilcin ob'.cr «s ri'claumutcs mais 
tatdn talvczso lorucm iitipussivcis, jjcia atiscucia ou mortc das lcslouiuiibas o uutorcs dos 
faclos sobrc que vcrsfio suaa allcgar.oos. 

0 abaixo assignado dcsi-jn jm¡s sabcr, cassim o sollioita, s« ogovcrno da rcpublica, 
scm prcjudicar as futuras rcsoliicfn-s do podcr lcgisluiivo. ri-coulic«« a justicj « uouvc- 
nicncia dc lacililar ás parlcs cujas rociamacOcs »fio cxcluid.-is po!o Dccrclo do 27 dc Ou- 
lubro os mt-ios do prova supplcluria auc. cin cui.fjrinidadc, uu som oifonsa das Icis 
rigcntcs, scjüo por clias rcqncridas. 

0 abaixo t'isigiiado, miuistro rrsidcnlc dc S. M. o lmpcrador do Bi-asil. e orn misefio 
espccial junlo da Rcjmblica Oricutul do L'ruguay. csjjcra qnc. ntcdianlo os bous nllicios 
proprios dos scntimcnlos do j-;slica c da complaconcia dc S. l£x." o Sr. f). Vcnauci.» l’Ióros, 
minislro c sccrclario do cstsdu iiilcrino das rclacócs cxleriiir.-s, a quem U-rn a honra dc 
dirigir-sc. oblcrá os csdarccimcnlos quc ucsla uota soliicila, c cuja ncccssidadc llic pa- 
rcce cvidcntc. 

0 abaixo assignado lcm a maior satisfarai cm sc pruvaloccr' dcsta opporlunidudc para 
rcnovar a S. lix.‘ o Sr. xuinislro a s.-gursnca da sua uiais dislincla cousidcracfio o allo 
aprcco. 

JosÉ Mitii da Silví r,tr.ixuos. 

c Ex."“ Sr. D. Vcnancio I'lórcs. minislro c sccrclario iiitcrino das relacoes cxlc- 
riorcs da Ropublica Orienlal do Lruguay. 


B. 19. 


.1 ola da lcgnrúo Oricntd do l’nnjuaij ao goicno impcriul. 


N." 2.—Moutcvidco, 0 dc Dczcmbro tlo 1S52. 

O ministro quc subscrcxc fcz prcscnle ao Ex.”* Sr. p:.-»idci¡io da rt piiblico, a imta 
quc.-. Lx.’ o Sr. Dr. i'aranlios, niiui.-lro rciideutc d.- Uiusil. ibe diiigi.i cum data 
dc b do coricr.lc, mauircíUudo-llic quc U-ndo ufr-r.cico dutidas o D.-cretf. dcsto 
govcrno du 27 du Oulubto proximo possado, pronmlgado para rcgularo conlicciincnto 
(ia divida gu-ial do Cslado, a quo cslá jiroccdcndo a juuta de crcdito pubiico. lcni 
que rc-spondcr a consultas quo llic prcpuzcráo vaii.is snbdilos brasilciro- subrc a 
intclligcncia do incucicuodo Dccmo, e deicjanda f=zó-lu coui pk-ua scguranr.a du 
inlerprclacüo que dou ás dcclaracGcs doste goveino jura bcm dirigir c nfio dosciiidai 
mtcrcsscs quc sao dc scu d-.vcr zi-Iar c piolcgcr. jiassa, j>da sua dila notr, a niaui- 
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fcsla-lo mni cumprida e devidampntc, ofim de confirmor-se nella. 0 Ex.“' Sr. prcaidcntc 
da repnblica ordcnou no aboixn assignado quc rcsponda a S. Ex.* o Sr. minislro resi- 
dente Dr. Paranhos, o seguinle: 

1. " Que S. Ex.‘ o Sr. Dr. Paranhos cntendeu perfeitamenlc bem, como digsc cm 
sua nolo, que o governo da repulilica náo rcconheccrá como divida do estndo, nem 
mandará liquidar pela junta dc crcdila publico documcntos quc nSo constem dos regis- 
tros ofiiciacs, ou náo lcnliüo sido cxpedidos por auloridadcs compelentcs c mcdiante 
as formalidndcs a quc cslas sc achavño sujcilas. 

2. " Que do mosmo modo os documcntos nüo comprehcndidos nas condiqOes acima 
ditas sao cxccptuados, c conscguintcmcnte nio rccouhecerá nem mandará liquidar, 
os que prticodercm de prejuiros a quc deu causa e occasiáo o estado de gucrra em 
que s>> achnu a republica. 

3. " Finalmenlc que o govcrno da rcpublica náo prejulga o dircito que possáo lcr 
as reclamacOes. cnjos documenlos dcclara quc n2o recouhccerá nem mandará liquidar 
actualnK'nle. Que nao prcjulga taes reclamacOes, e sómcnte nuo sc considerá auto- 
risado para scu rcconhccitncnlu, dcvendo os iulercssados espcrar pclas medidas geracs 
qne o poder legislalivo trnlia dc tomar a essc respeito. 

Pclo quc respeila á explicacáo dc qtte carece S. Ex.* o Sr. ministro Taranhos, 
relalivamenle ás rcclamacües que náo eslao comprovadas como exigc o Dccrelo de 
27 dc Outubro , ou como possao sc-lo para os efieilos da resolucáo legislaliva , dc 
quo Irata o mesmo Dccrcio , ordenou-me S. Ex.* o Sr. presidenie que fa^a constar 
a S. Ex.* o Sr. ministro Paranlios, qtie, sem apartar-se o gnverno em suas rcsolucóes 
dos fundamenlos dc justica e convenicncia pubiica quc S. Ex.* o Sr. Paranhos elucida 
cm sua prrcilada noia , do modo mais adequado c completo , recapitulaodo os casos 
que occoircm c que pos-áo occorrer , c se tem rcsulvido e possáo resolver-sc para 
o fuluro, náo tem nas dilas resolucáes oulro objccto senáo cvitar as complicacoes e 
conflictns que podrria trazer-lhe uma dcciaracáo cxplicila a esle respcilo, rcconheceudo 
principios cnja aprcciacño c cxlensáo só pódo detcrminar o poder legi-iatiro da republica, 
e quc nesta persuasáo se abstom por ora de disculir, c formar juizo áccrca ao exíto 
dc rcclama^Oes náo comprovadas c das que possáo para o futuro comprovar-se 
scgundo deseja ser inslruido S. Ex.* o Sr. mini-tro Paranhos, pondcrando as 
contingencias a que os interrssados csláo snjcilos e o dircito quc, por identidadc de 
accoesjá vcnliladas c admillidas. tem de que se Ihes reconhecao as suas, setn prejuizo 
das leis vigcnles, como expoe S. Ex.* com a e-peranca de que este gorerno lhe esclarcca 
por Ihe pareccr assira dc neccssidadc evidcntc. 

0 mini.-lro que subscrcvc loma a liberdadc de observar a S. Ex.* o Sr. mioistro residenle 
Dr. Paranhos, que approximando-se a reuniáo da represcnlacáo nacionai da republica, 
acuja consideracáo submetlerá com preferencia a consulla comida na expressada nota , 
a quc tem a honra dc respondcr, dcve esperar quc sc resolra do modo satisfaclorio 
que. dcs'-ja. 

Com i’-ie moiivo o abaixo assignado se compraz cm reiterar a S. Ex.* as exprcssócs 
da estima parlicular quc Ihe mercce. 

Yesaxcio Flóris. 


111.“’ c Ex.“* Sr. Dr. Josó Maria da Silva Paranhos , uiinistro "rcsidentc do impcric 
do Brasil, c em missáo cspccial junto do govrrno da Republica Orienlal, &c. 



ANNEXO Q. 


Subsidios á Republica Oriental do Uruguay. f 


.. >' 

Despezas do ministerio i'l 

dos negocios estrangeiros, e creditos. : 




Subsiclio á Rcpublica Oriental do Uruguay. 

N. 1. 


Aota ila lejapio mpcrial cm Hontctidio co rjozcrno da llepublica Orienlal do l'ntguay. 


N. 59. —Monlcvidijo 12 dcAl>r¡l dc 1S53. 

0 abaixo asíijn.iilo, minislro rcsidcntc dc S. M. o linpcrador do Brasil, c cm missáo cspccial, 
juiuo dalkpublica Oricntal do Uruguav, tcvc a liosra dc accusar opportunamcmc a rcccp?5o da nola 
<]uc cm 2 dc Ucxetnbrc proximo passado lhc foi dirigida por S. Ex.* o Sr. D. Vcnaocio Flores, cn- 
carrcgado iutcriuaiucnlc do ministcrio das relagGes cxtcriorcs. c dc tcs])ODdcr-llic por cssa occasiüo 
quauto podia autccipar sobre as disposicGcs do scu govcrno. Tem agora a honra dc dirigir-se a S. 
Éx.' o Sr. D. Florcntino Castcllanos, ministro c sccrctario de cstado das relacües cxtcriorcs, para 
comnuiiiicar-llic ollicialnicntc, ein additauicnlo ú iodicada nota dcsta lcgacáo, <¡uc foi cscripta cni 
data dc 15 do dito uicz dc Dcicinhro c dcsignada com o n. t¡9, a rcsolugáo tomada pclo governo 
de S. M. o Impcrador sobrc a solicitacüo dc que o governo oricnul se servio cncarrcgar o mcsmo 
abaixo assignado. 

Coiuo o abaixo assignado communicou a S. E\.‘ o Sr. ministro na cntrcvista de 27 do mcz an- 
tcrior, S. 31. o Iuipcrador vio coui a maior satisfacüo a inaneira franca c amigavel por que o go- 
'crno oricntal aprcciou cin sua rcfcrida nota ofCcial asrcctas intcnrücs e os bcncrolos sentimentos 
quc prcsidiráo ú celcbraráo dos pactos quc hojc ligao corao nacücs amigas c alliadas o lmperio do 
lirasil c a llcpublica. Oricntal du L'ruguay. S. 31. o impcrador uáo altcudcacom mcnor intcresse ú 
cxposicáo dos enibaracos Cnauceiros quc tcin tornado cspiDhosa c travado a marcha do actual go- 
vcrno da Ilcpublica dcsdc sua clcvacáo ao podcr. 

Cooscqucuteincntc o govcmo dc JÍ 31. tcvc ordcm de rcconsidcrar a dccisáo que bavia sido to- 
niada sobre cstc mcsmo assumpto, cm vista da redamacáo aprcsentada cm 4 de Setenibro do 
anno passado pclo rcnrcscntantc da llcpublica na cúrtc do Uio dc Janeiro, o Sr. D. Andrús 

31uilo folgaria o govcrno impcrial se pudcssc accedcr pela fórma c cotn a urgcncia indicada ao 
appcllo quc S. Ex.* o Sr. prcsidcntc da Ucpublicn dirigio ú amhadc c alliauca dc S. 31. o lmpcrador. 
llcconbcceu, porém, dcpois da mais scria rclicxáo, nuc náo pcdia proccder assioi scui assumir 
uma gramlc c injiistilicavcl rcsponsaliilidadc. 

Considcraiulo , como considcrou, os avultados sacriücios jú foitos pclo Impcrio c outras razücs dc 
cstado quc inililáo ncstc iuiportantc assumpto, 0 povcrno impcrial podia, sem rccciodc quc suaboa 
vontadc fossc posta cm duviiia, c csquccidos scus scrvicos antcriorcs, cscusar-sc do pcdido cm que 
insistc o govcruo da llcpublica. Náo obstamc. outra foi a dccisáo do govcmo dc S. 31. 

Obcdcccndu ao vcbcmcntc dcscjo dc S. 31. o Impcrador por dar ncstas circumstancias uina nova 
e distinctn prova do scu coustanic cmpcnho pclo bein cstar da Dcpuhlica Oriental, c ao mesmo 
lempo salisfazcudo seus proprios scntimcuios, o governo de & 31. resolvcu aprcscutar (salro algum 
caso imprcvisto c cxtrnordinario) a soücitaráo dogovcrno oriental ás caiuaras lcgislativas do intpcrio, 
quc nuii proximauiciuc dcvem rcunir-sc, c scm cuja autorisacúo cntcadc quc ufio póde prctcrir 
as gravcs considcrarücs a quc o akiixo assignado alludio. 

Para saiisfazcr táo amigavcl cmpcnho coufia firincmcntc o govcrno iuipcrial. c sua costumada 
frauqucza cxigc quc o dcclurc, quc o goveruo oricntal coutinuarú corrcspondcnilo com cmpcnho 
cada vcz mais cllicax para que svja complcta c pcrfciia a cxccucáo dos pactos cm quc liojc as- 
scntáo a amizadc c os intcrcsscs reciproccs dos dous paizcs. Sobrctudo cspcra o govemo iinpc- 
riul quocssc dccidido cmpcnlio sc mauifcsinrú no qcc diz rcspoito ú dcroareacáo dos liniitcs lcrri- 
toriacs. c ás nicdidas c "opcracflcs dc fazcmla cstipuladas na convcngáo dc 12 dc Outubro. 

Tcudo assiro cmnpriilo coui as ordcns do scu govcrao c com a promcssa quc fizeraaS. Ex.* o 
Sr. D. Florcntino Ca>lcllai:os, o abaixo assigeiub sc prcvalcce da occasiáo para renovar a S. lix.* 
a scgurani'a dc sua pcrfciia cstima c uisis distiucta considcracáo. 

III."* c Ex.'“* Sr. Dr. 1). riorcniiuo Castcllanos, ininislro c sccrctario dc cstado intcrino das 
rcbcvcs c.Ucriorcs da Ilcpubüca Oricutal do Umguay. 

José 3Uttu da Silva Pabaxiios. 



Xota Jo rjovcrno da fícpublica Orícníal do VrnQiiaj « lcgon)o impcríal em ííonlccitlco. 


llontcvidío, 4 ile Junlio dc 1S53. 

0 ¡iliaixo assignado, ministro de relarücs cxleriorcs. tcvc a honra dc recdicr a nota dcS. Ex.' 
o Sr. uiinistro rcsidcnic dc S. 11. o lmpcrador do lírasil, datada dc 12 ilc Aliril ullinio, na qual 
inaiiifesla quc scu govcrno , obcdcccndo no velicinentc dcscjo dc S. Magcsiadc dc dar nma nova c 
distincia prova dc scu constantc cmpcnlio pclo bcni-csiar da Hcpulilica , c salisfazcndo ao mcsmo 
tcmpo scus proprios scntimcntos, havia rcsolvido aprcscntar, salvo algnm caso imprcvisto c cxtraor- 
dinario, a solliciludc do govcruo oricutal para a continuacño do subsidio conccdido pcln convcncüo 
dc 12 dc Outubro dc 1851, ás camaras Icgislativis, quc muilo brcvc dcviSo rcunii—sc. 

Apcxar dc nño conlicccr-sc ainda o rcsultado (lcSsc passo , quc bavcmlo sido dado sob tüo 
favoravcis auspicios nño póvlc scr duvidoso , o rbaixo assignado rccclicu ordcm de S. F.x.* o Sr. 
prcsidcntc para ciiamar dc nOvo a attcnrüo dc S. Ex.* o Sr. ininistro rcsidcntc para a urgcntc ncccs- 
sidadc quc ha ilc quc o govcroo impcrial Ihe prcste scn gcncroso auxiiio, liojc lnais ncccssario do 
quc nunca, attcnta a mui critica situarüo da ftcpublica. 

KSo só cstá qualro mczcs atrasado o pagamcnto das foliias dos emprcgados civis c mililaros, mas 
cxislcm laiubcm ontros cmpcnhos a quc nüo se póde aitendcr, sem qucbra do credito, )iorquc 
rcccbida a adniinisiracüo pnblica pclo govcrno actual com uma divida do scniijo ordinario dc mais 
dc 500,000 pcsos. foi prcciso adiar dc mcz cm mcz cstc pagamcnto, c a tanio tcm clicgado as 
didiculdnilcs financciras, quc obrigárüo o govcrno a sollicitar da asscmbléa gcral autorisacüo para 
contrahir ura cmprcstimo dc 600,000 pcsos, qnc dla incsmo considcrou prcciso clcvar a um mi- 
Iháo, calculando o montantc do dcficit das rcudas no fun do anno corrcntc. 

Scm cmliargo, a fórma cmprcgada na sanccüo da Ici, produzio dcmoras prcjudiciacs, c porisso 
é quc só dcpois dc dous mczcs, lionlcm, passou na camara de rcprcscntantcs a indicada autorisa- 
cüo, quc por maior que scja o cmpcnho que sc faca nüo lcrú forca dc Ibi scnñodcpois tlcalguns 
dias mais. Entrclaiuo esta praca nüo offerccc facilidadcs para opcragocs dc crcdito, c sc dlas até 
agora tcm podiilo scr fcitas pclo govcrno , o lcin sido cm pcqucna escala , c scmprc com demoras 
quc nüo satisfazcm a urgcncia dos pagamcntos. 

Ilintil parccc oo abaixo assignado fazcr a estc rcspeito outras considcracücs qac O Sr. ministro 
rcsidcntc sabcrá aprcciar, visto quc sc acba cntrc nós, tcm conbcciniento das cousas, c lcm tna- 
nifcstado cspccial intcrcssc da partc do govcnio tlc S. Magcstadc, dc ajudar ao da ltcpublica na 
marclm dc rcparagOcs cjustica quc cmprclictuicu ilesdc sua insiallarSo. Assiin pódc manifcstar scu 
csmero no cumprimcnto dos pactos solcinncs qoe ligSo as duas nacóes, prcstar aitcncSo dc prcfc- 
rcncia S nromptn organisagfio da divida publica . cujos projcctos submettcu á asscmblóa gcral. ainda 
antcs da liquidacáo dclla , c fazcr scntir seu vivo descjo dc activar a dcinarcar.io dos limilcs tcrri- 
toriacs, náo a tcndo suspcndido durautc a prcscatc cstagáo, scnüo quando o commissario iiupcrial 
o propóz. 

O alwixo assignado cspcra quc o Sr. ministro rcsidcntc, iuformando dc todo o cxposto a scu 
govcrno . o indozirá Icvado pcla sua gencrosidadc para a prcstac.io o mais brcvc possivcl do sub- 
sidio indicado. 

O abaixo assignado rcilcra a S. Ex.* o Sr. miuistro rcsidcntc a seguranca dc sua mais distincta 
considcracáo. 

Floíextixo fAsrr.u.vxos. 

III."* c Ex.*’ Sr, Dr. D. José Maria da Silva Paranhos, ministro rcsidcntc do Impcrio do Brasil 
oni missüo cspccial junto do govcrno oricmal. 
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jYoía ih lcrjnr.üo oriental Jo Crujumj nata cCrlcao Goccrno hnpcrial. 


N. 2.—Kio dc Janciro, 10 dc Sclcmbro dc 1S5S. 

0 ol.oi.xo assignado. ciuiado cxtraordinario e miuislro plcnipolcnciario da Rcpuklica Oricmal do 
Lruguav. fcwhcu onicin do scu govcrno pnra inanifcsiar ao dc S. XI. o lmpcrador os pcrigos da situagiio 
linanccira chi <|uc sc aclia a rcpublica c para sollicitaroscu auxilio, dc qucclla urgciitcuicme ncccssita pára 
domiiiar nqudla sitnaráo. 

Os antccrdcntcs da aclual situarüo financcira da rcpublica cslüo rcgistrados na nota quc o ahaixo 
assiguado tc<c a lionra dc dirigir ao govcrno iuipcriai cin 15de Sctcnibro de 1S51. 

Ncsta noia ilissc o aliaixo assignado : 

« As rcildas principiaráG a crcsccr com a libordadc do paiz; porcm, prcscindindo dc quc cstáo 
« alicnadas por cmquanto, c dado quc dc um ou dcoulro inodoscdispnrcsscdcllas, cssccrcscimcmo c 
« naturalincnii! Icnto, vagaroso, ao incsuio tcmpo qoc as neccssidadcs sc aprcsentáo dc uma só vcz 
« urgcmcs , urgcnüssiiuas. 

« .\5o cabc cstabclcccr proporráo entre o crcscimcnto da rcnda.c a quantidadc indispcosavdpara 
« satisfazcr tis ucccssidadcs do dia. 

« E scm approximar-sc dc alguma mancira a essa proporcáo. a organisacüo dc uma adminisiracáo 
« rcgular, o csiabdccimculo c a manuteoqáo da paz publica 6 cm cxtrcmo diflicil, para náo dizcr 
« iuipossivcl. 

« Anovaadininistracáocstádestinada acsiabelcccr-scemumasocicdadcprofundamcntcdcsorganisada. 
« profundaincmc agitada. 

« A Uanquillidadc publica ncm no mundo pbysico ncm no moral sc restabclccc subitamenie. 

« Dcpois de acaluiado o furacáo báo dc cliocar-sc c agitar-sc asondas qucelle sublevou e os dcmcntos 

• que dcscquilibrou. 

« Sc o govcrao nüo pudcr alimcntara forca publica qucr paraa dcfcsaextcrior, qucr para o socego 
« imcrior; se náo puilcr attcmlcr aos gastos qucexige o scrvico da admioistracáo — a ilistribuicáo da 
« justiea,—oauxilio dc ccrtas classes neccssitadas, é um govcrno impossivel. 

« E scm govcrno, scm vcrdadciro govcrno , náo sc pódc utilisar cssc imracnso clemcoio dc ]>azcde 
« organisuráo, quc oflcrccco causaco, a ncccssidadc univcrsal. 

« Sc o govcrno, p.ira náo pcrcccr immediataincnic. para dominar a situacáo do momcnto. tem de 
« lauipar-sc, dcsdc oi.° dia. nas máos da usura, c da agiotagcm, aplacnrá, lalvez, a diflículdadc, porcm 
« a aggravará scm rcincdio:— sacrificará no prcscnte o futuro—c um futuro proximo. 

« Knláo tcria dc rcnuticiar ao rcstabclccimcmo immcdiaio dc uma adininistracüo rcgular nas 
« linanras. 

« Som a ordcin, scm a rcgularidadc nas linancas. nada lia rcgular. ncin duradouro. 

« A dcsordcm nas liuancas traz comsigo a dcsordcm cm toda a inachina administrativa, cm toda a 

• socicdadc. 

« A dcsordctn 6 in«cparavcl dc utna sitnacáo financcira quc consoinc por antcc¡pa;Ocs, quc tcm dc 
« mnntcr-scporcxpcdicnttsdiarioscaflliciitos. 

• E cout cssa dcsordcm fomcntáo-sc asambicocs iilcgitimas, vcrificáo-sc trocas iilcgitimas dc posi?áo 
« c dc fortuna, au.smcntáo-sc loi'os os ciemcntosOas opposipócs facciosas, da gucrra ciril. 

« Sc a nova admiuisirai.'áo nao pudcr principiar, ao mcnos, a dominar cssa dcsonlem dcsdc quc sc 
« cstabcicccr, clia a douiinani cra pocco icmpo; c dominaudom, ficaráü cstcrilisados os racios dc 
« otganisaqáo c dopaz qucbojc tcm opaiz.equc sáo urnadas maiorcscoinpcnsarOcsdasgraudcsdcsgrnyas 
« por quc tcm passr.iio.» 

Tacs sáo os anteccdcntcs dc 1851. Taes as prcvisOcs dc 1S51. 

Usscs antcccdcntcs c cssas prcvisfics tcndo snlo dcvidamcntc aprcciadas pcla sabcdoria do govcrao 
iutpcrial, produziráo a convcncáo dc sulisidio dc 12 dcOutubro daqucllc anno. 

O cuiprcslinio nicnsal fcilo |ior cssa convcuqáo nño tcve lcmpo dctcmiuado pcla lclra dc scus artigos, 

0 tcmpo cstava dctcrminado ]iclo objccto do cmprcstimo. 

0 abaixo assigaailo, ao sollicita-lo. dcdtuio logicamcntc dos anteccdcnlcs, quo cstabcicccu cm sua 
citada noladc 13 dc Sctcmbro (lo 1S51, — « quc cssc cmprcstimo dcvia cstcndcr-sc, ao mcnos, por oito 



mezcs coniados ilo 1.‘ de Marro de 1S52, para dcixar á nova ailmiiiislrarno a!¡;mi. tcmpo de soeego, para 
liabililn-la a púr em ordem as liuaueas. obra irrcalisavd, X a nova adnunistrarfto livcssc dc cnircgar-se, 
para cxistir, nos brarosda ostira, sc livcssc dc consnniir, parn cxistir, asrcndas ruturas. 

A nova administraváo náo alcancou csscauxilio. 

A aprcc.arño das raiisas dcslc facto náo comluziriaa rcsuliado algiini ncstc ínonicnto, porquc 6 impos- 
sivcl iuodilica-lo, neni em si mcsino. ncm cui snas consc<|iiciicias iiainracs c ¡ircvistas; porcm cjusto 
accrcsccntar (|iic tr.cs eausas rcsultáráo. cxduslvamcntc, r apetardos csforcos do govcrno, dos succcssos 
í[iic occorrOráo cntrc a data da convcnrñoc a l¡nal dcrrolac dcsapparcciuicnlo ilu dictador .loáo Manocl 
dc líosas. 

A cslc facto, qnc privava a nova administraráodo auxilio pccuniario qne o llrasil tinlia rcconliccido 
ncccssario jiara quc clla pudcssc pór em ordcm as liuauras. para quc putlcssc cniancipar-se do systcma 
dc consuniir por antcriparáo as rcudns fuluras, c dns dcpcmlcnciascmquc lal systcma colloca a todos os 
govcrnos, cin lutius os poizcs, sc íggregáráo circumstanciaspor cxtrcmo gravcs c uotorias. 

A appnrcncia nicsnia da pazcstcvccompromcltida. 

As rclarGcs amigaveis cotn o IJrasil livcráo scus inomcntos dc scrio connicto. 

Estc lacto, iiiipurianiissiino cm toilas as suas coiiscqucucias liuaucciras. puis <]uc alfcctava a conlianea 
ua paz, isto c, a renda c o crcdito depcmlcnies dcssa confiaitra, uáo piidc dcixar dc touiar-sc cm cousidc- 
raeáo quando su tcm de aprcciar •; cxpór a siiiiarñc das Ünaneas pidilicas. 

Í’orcm tomando-o cm considerneáo náo se pódc dcixar dc dizcr qnc cssc facto nada tcm quc 
sorpronda. 

Aliistoria. as tradicócs, as prcoccuparócs dc um povo náo sc mudáo cm uindia ncm por um acto. 

E’ prcciso tcmpo.c uinascricdc actos. 

0 temor das inuluas ambicucs, a mutua rivalidadc. a mutua dcsconfianea, cra o facio sccular, bisto- 
rico, trndicicnul. Iicrdado pclos dcsccndcntcs dos llcspanliocs c dos Portnguczcs. 

Aallianca dc ISalcra aclcstruicáodcsscfacto .arcnrovaeáo absoluta dcllc nara o futuro. 

Era naturalquc cncontrassc incrcdulos. 

Da Incrcdulidadc á rcsistcncia, a distancia, ncstas aiatcrias, 6 muito curla. 

A politica da allisuca cncontrou incrcdulidadcs c rcsistcnrias; cncontrou-as em ambos os paizcs, porquc 
uo 'Brasil tambcm houvc nucm duvidassc da sinccritbdc da allbnca c da siuccridadc coir. quc por partc do 
govcruo oricntal havia sido clla sollicitada c ajusiada. 

Essas incrcdulidr.dcs, as rcsistcncias quc crcavfio ua opiniño, náo podiáo ser dcsattcinlidas por um 
gorcrno quc cinami dircctaincutc da opiuiáo publica—quc tcm uessa opitiiáo scu unico titulo, sua unica 


liis a origcmdocoudicto.origemmuitonatural. 

Quc bavia cin ainbos os govcrnos o dcsrjo dc t!omina-lo,de lionrara fc dc scus rcspcciivos paizcs, 
prova o facto dc cvitarcin-se as coiiscqucncias ijuc, cin outro caso, lcriáo sido incvitavcis. 

0 mais cra obra do tc¡spo c da sincsridadc com quc os dous govcnios pcrscveiasscm uos fins da 
allbnea. 

0 tcmpo manifcstando as ncccssidadcs—os dous govcrnos concorrcudo |>ac¡enlc e porscvcrantomcnte 
para rcincdia-bs pclos mcios da allianca . liuliáo dcproduzir a convicráo dc scus bcuclicios—tinbüodc 
gcncralisar—dc arraigarc dc constiluir a upiniáo publica. 

Formada a opiniáo publica, a obra santa dc ligar a cstcs povos por vinculos de amizadc rcciproca c 
igualmcute dccorosos, e utcis, cliegaria a adquirir todas as condicócs dc durafáo dc quc 6 humanamcntc 
capaz. 

Quc por tacs mcios sc alcancaria cstc rcsullado náo c já mcro raciocinio, mcra dcducráo. 

Hoje para nós é já um facto. 

E sobrc a cxistcncia dcstc faclo.oabaixo assignado sc rcfcre. com intcira confianra, ás informa;ücs 
do illustradu cavalliciro quc coin lanto brillio c provcilo da allianra rcprcscuta a S. M. o iuipcrador cui 
Montcvidco. 

A conlianca instantanca náo cra natural, náo podia scr gcralmrntc sinccra. Era forroso cooquista-la 
pnsso a passo, que fnssc tilliu da convicráo, quc sc robnstcccssc pclo tcmpo c por uma scric dc aetos 
bcucvolos nfio intcrromplda. 

Dada csia cxplicacáo. imlispcnsavd para apartar do facto qac so cstabclccia intcrprctarócs c consc- 
(lucncias udiosas c iujuslas. o abaixo assignado contrahe-sc, dc novo, á situaráo fiiuiuccira. 

Dos (lousfaclos cstabclccidos—falta absoluta (loauxilio pccuniario quc sc rcconlicccu nccessario—fnlta 
dcconfianra uapaz, istoó- diminuicáo da rcnda c dc crcdito—rrsultou o que sc liaviaprcvisto. 

Ocquilibriofoi impossivd cmrc a rcndncasucccssidadcs vitacsdo scrvico pubüco. 

Para atlendcr a cssas ncccssidadcs. foi forcoso recorrcr ao consumo anticipado das rcudas, aopcra- 
cócsdc crcditoquc, nocstado da praca dcMonicvidco, cráo fatalincntc oncrosus. 

Dalii, a diíTicultlado prcvista c quc cada vcz mais crcscia. 

Dalii. a impossibilidadc dc cuinrdicudcr as grandcs opcracóes dc finanras, quc sáo a basc da rcurga- 
nisaráo do paiz. 

Dabi, as criscs govcrnativas. 



Dalii, o compromcuimcmo da paz publica. 

Niio icm- liavldo csforco nem do iniclligcncia ncm dc patriotismo quc nüo tenliüo cmpregado os 
mcmuros do govcrno c do corpo Icgislniivo para cstnbclcccrcm o cquilibrio na situacfio fioanccira 
para quc o pai* a rcmcdinssc immcdiatamcntc por si mesmo. 

1'orCm csso cquilibrio cstuva fóra dos rccursos da situacSo actual do paiz. 

l’ara cstabclccO-lo cra ncccssario rcgular a divida c inspirar conlianra na paz interna. 

Porém, para podcr-sc rcgular n divida c inspirar confianqa na paz imcrna, era ncccssario 
dcseuibaracar c fortalcccr a accáo do govcrno, c procurar o cquililirio uo orcamcnto. 

Dcntro dcstc circulo vicioso viráo-sc mallogrados c nSo podiáo dcixar dc inallograrcm-sc os 
maiorcs «sfor?os. 

A adiiiinistracSo da llcptiblica csui rcsolvida a cmprclicndcr linncmcntc a reorganisaráo do paiz 
dando-llic coino base mc qua uon— o nrranjo da divida. 

l’oréin pa’ra isso tcin quc saliir dn siiuacáo quc a atlligc c a impossibilita. 

0 dclicit dcsdc Marro dc 1S52, supprido succcssivamcnto por antccipacdcs, c augmcntado por 
cllas, sobc actualuiciiic a mais dc um milliáo dc pcsos. 

As rcmlas csiáo allcctadas a cssc (leficit quc asabsorrc, c as rcndas assim absorridas dcvctn scr 
suppridas por expcdicntcs c amccipncOcs. 

Supprimidas as antccipacOcs quc pcs3o sobre a rcoda, o equilibrio por s¡ mcsuio, c livremcute, 
sc cstabclccc. 

Entáo cóui as novas rcrnlas quc sc tcm j.i dccrctado. com a scvcra fiscalisacáo a qoc cstao 
sujcitas as actuacs, com o crcscimcnto dclla c do incüioramcnto da s¡tua?8o moral do paiz 
appárccerá uin saldo cada dia raaior, para dcslinar-sc ao scrvico da consolidaráo da divida c á possi- 
bilidadc dc algnma opcracáo dc crcdito quc rccnibolsc o Brasil dc scus cmprcstimos. 

Estc é o porto dc salvacáo, nós o conbcccmos, o coniprclicndcmos ¡ nias cxistc o dcficit scmpre 
crcsccntc a quc cumprc provcr por ovpcdicntcs e aniccipacGcs. 

Para provcr a cstc dclicit, para combatcr cssc cancro, a lionrada asscmbléa geral, por Ici de 9 
dc Junlio ullimo, autorisou ao govcrno par.i ncgociar um cmprcstimo dc um iniUiáo dc pcsos. 

0 govcrno liouvc por bcm cncarrcgar ao abaixo ossigtaado dc ncgocia-lo na praca do Rio dc Janciro; 
porcm rcconhcccu quc na siliiacáo actual. dcbaivo da prcssáo dessa situacáo, a opcracüo sóscria 
rcalisavcl coin condicGcs onerosissimas c quc acabariáo dc comprooictter o porrir do paiz. 

Em conscqucncia dignon-sc ordcnar ao abaixo assignado quc sollicitassc a garantia do governo 
impcrial para cssc cmprestimo. 

E’ cste o pcdido, quc cm primciro lagar o abaixo assignado tcm a bonrn de aprcscntar-Ilie. 

Se cssa garanlia ou a ncgociarSo do cmprcsiimo cnconlrasseiu difllculdadcs quc o fizcsscm irrca- 
lisavcl oti tardio. o abaixo assignado tcm ordcm para soliicitar a contimiacáo, ao uicnos por um 
anno, do cmprcstiino mcnsal cslnbclccido pcla convcacáo dc 12 de Oatubro <lc ISSL 

E' impossivcl dcscouhcccr quc a situacáo actual da Rcpabiica é a mcsma que produzio aquclla 
convcuráo. 

A uuica diffcrcnca consistc cm quc a noccssidadc. culáp prcsumida, dos auxilios pccuaiarios quc 
clla cstabcleccu, é agora facto cloquentc, palpiiautc, inncgavcl. 

S. M. o Iinpcrador dignou-sc rcconbeccr uo prcambulo da citada couvciicüo 

1. " Quc’ ó. csiadó actual <¡c dclicicccia dc rccursos pccnniarios a quc sc aclia rcduzida a dita 
Rcpublica, 'rcsiiitante da prolongada. c calamitosa luta quc tcin sustcntado, c o principal c mais 
sério obstaculo a quc scja cssc cstado pacilicado c orgauisado solida, c comcoicntcmcntc mantida c 
prcscrvada a sua indcpcndcncia. 

2. » Quc cra ncccssario auxilia-la pccuniariaincnte para cvitar quc sc pcrpotue a gncrra eivil c 
rcnasca a anarcbia, íatal á niosrnn Rcpoblica c ao linpcrio, pcrdido assim ofruclo dos sacrificios até 
bojc íeitos c reallograda a politica adopiadn para conscguir uma paz c tranqnillidadc duradoura. 

Pelos mcsmos motivos e para os mcsuios fins,—csscs jius da alta politica hnpcrial quc náo pudéráo 
cntáo saiisfazcr-sc pclas occurrcncias supcrvcuicntcs, o abaixo assiguado aprcscnta, dc ordem do 
scn govcrno, as soIlicitacGcs quc acaba de manifcstar. 

Ccrto dc quc S. Ex.' o Sr. Antonio Paulino Limpo dc .Vbrco. senador do impcrio , consclhciro c 
ministro c sccrciario d'cstado dos ucgor.ios cstrangciros, por cujo intcrmcdio asaprcscnta, conliccc 
a urgcncia dc uma brcve solucáo, o abaixo assignado tcrmina aqui dcclarando a S. Ex.* quc sc 
adia°suflkicutcnientc liabilitado para diseutir c cstabcleccr as condicOcs da garantia ou do auxilio 
rcclamado. , _ _ _ . • . 

0 abaixo nssignado aprovcita a opportunidailc para rcitcrar a S. E\.* o Sr. Liropo dc Abreo os 
protéslos de sua mais pcrfcita c disiincta considcracáo. 


o Sr. Antonio Paulino Limpo dc Abreo. 


Ascrés Lamas; 



— (J — 


N. 4. 

LEl .V 723, DE 30 DE SETEMBRO DE 1853. 


A utorlmndo o govcrno para fomcccr por cmprctlmo i¡ Jlcpuldica Oriental do l'rujuay um suú- 
sidio juc náo crceda a sesscnta mil pataács pur mcs, ncm duro mais di¡ xm unno. 


Dom Pcilro, por graca <Ic Dcos c unanimc accIamapSo <Ios povos, Impcrador Cioustitucional c 
Dcfcusor Pcrpctuo do Brasil: Farcmos sabcr a '.odos os nossos subditos, que a asscmblca gcral 
dccrctou c nós qucrcmos a lci scguintc: 

Art. 1.* 0 govcrno c aulorisado para forncccr por cmprcstimo ao govcrno da Rcpublica Oricntat 
do l'ruguay, emquanto julgar convcnicntc,. c sob as condiuücs quc livcr ¡>or mclborcs, um subsidio 
que nño podcrú cxccdcr a scsscuta mil paiacOcs por mcz, nem durar mais dc um anno scm nova 
autorisacáo do corpo legislativo. 

Art. 2.° A despera autorisada pdo artigo antcccdcntc scrá rcalisada pclos mcsmos mcios votados 
na ki do orcamcnto vigcnte. 

Art. 3." Ficáo rcvogadas as disposicGcs cm contrario. 

Mandamos portanto a todas as autoridadcs, a quein o conbccimcnto c cxccucüo da rcfcrida lci 
pcrtcncer, quc a cumpráo c facüo cumprir, e guardar lüo intciramcutc couio nella sc contcm. 
0 sccrctario d'esiado dos bcgocios cstrangciros a faca imprimir, publicar c corrcr. Dada no palacio 
do llio de Janciro aos trinta dc Setembro dc mil oitoccntos cincoenta c tres, trigesimo segundo 
da ludependcncia e do Imperío. 

IMPEILVDOR com Rubríca c Guarda. 

Asioxio P.vcuxo Limpo ds Aonso. 


Notas reversaes do governo da Republica Oríental do Druguay e da legacáo 
imperial em Montevidéo, regulando a prestacáo mensal de trinta mil patacoes 
a’ mesma Republica. 


N. 5. 


A’ote do govcrno oricntaJ á lcgajio imperial cm 3íonlemdéo. 


Mioislerío das RelapOcs Exteríores. — Montevidéo, 31 de Janciro dc 1854. 


0 abaixo assignado, ministro c sccrctario de cstado na rcp.vnic.io do governo e rclacóes cxtc- 
nores, rccebcu ordem dc S. Ex.‘ o Sr. govcrnador provisorio, para dirigir-sc ao III.-* c Ex.- 
Sr. commeudador Dr. José Mana do Amaral, cnviado cxlraordinario c rainistro plcnÍDOtcnciario 
de S. M. o Impcrador do Brasil, mamfcstando-flic quc, tomadas cin considcracüo as cómuiuuica- 
s Cr ít « T CODfero . nc,a5 tom fcit ? S. Ex.* o Sr. coviado extraordinario sobrc as clau- 
sulas com quc S. M. o Imperador sc prcstana a continaar o subsidio conccdido i Rcpublica pcla 





convcncSo <!c 12 dc Oulubro dc 1851, o gorcrno prorisorio, dc accordo com a politica gcncrosa 
c lc.il quc S. M. Impcria! iniciou cm lwnclicio dosle paix, adhcrc da maneira a mais comnlcta á 
contmuaciio do suksidio incncionado sob as clausulas cujo tlicor é o scguiute: 

, quantia das prcstacOcs náo podcrá cxccdcr a 30,000 patacOcs mcnsacs, cmquanto a 

situncAo da Hcpublica náo sc rcgularisar dclinitiramcnlc, pclo voto das catnaras c pcla nomcacáo do 
uovo prcsidcnlc. 

2.' —As prcstacñcs podcráO rct¡rar-sc, scm ncccssidadc dc aviso prcvio, qoando o covcrno 
impcrial julguc couvcuicnlc. 

3-’ — As prcstavOcs comccaráO a con'cr dcsdc o mcz antcrior áqncllc cm quc sc assicnarcm 
as rcvcrsaes. 

&■’ — A cntrcga das prcstacOcs scrá fcita pclo ministro do Brasil 

listas prcstavOcs scráo dcstin.idas cxclusivamcntc aos objcctos quc indica o art. 9." da convcncáo 
dc subsidios dc 12 dc Outubro dc 1851, quc dix tcxtuabncntc o quc sc scguc: 

« As prcstanücs incnsacs conccilidas pdo art. 2.* náo poderáó scr applfcadas ao pogaincnto dc 
« dividas ¡inieriorcs, ncm no toilo, ncm cm parte; nem podcráü scr consumiüas por anticipacáo. 

« Scráo cxcliisivamciitc applicadas ás ilcspcxas futuras da rcpartiváo dc gucrra, dc negocios cxlc- 
« riores c govcrno, c as qu« cxigircni as opcrafües dc quc trata o art. 15.«, 

Ein virtudc do quc o abaixo assignado roga ao 111.“ c Ex.“ Sr. commcndador Amaral sc sirva 
participar-lbc, por mcio dc nota rcvctsal, sua acquicsccncia ao objccto desta, sc fürcm cstas as vistas 
dc S. M. Impcrial. 

0 ahaixo nssignado, coin csto motivo , rcitcra ao 111.“ e Ex.“ Sr. comincndador Amaral, a 
scguranca dc sua alta c distincta considcracáo. 

III.” c Ex.“ Sr. comincndador Dr. Josc Maria do Amaral, enriado extraordinario c ministro 
plcnipotcnciario dc S. M. o lmpcrador do Brasil. 

Jcas José Accur. 


.Yofa da lcqamo imperial em Monlecidéo ao jocento daRcpublica Orienlal do Uruguay. 


Lcgacáo Imperial. —Monicvidéo, 31 de Janciro de -1S55. 


0 abaixo assigñado. cnviado cxtraordioario e ministro plenipotcociario dc S. M. o Imperador do 
Brasil junlo ao Estado Oricnta! do Cruguay, tcvc a honra dc rccebcr a nota quc S. Ex." o Sr. D. 
Juan José Aguiar, ministro c sccrclario dc estado <!c governo c relacües extcriorcs, Uic dirigio com 
data dc hojc. 

Ncsso nota o Sr. miuistro c sccrctario dc estado dc govcrno e relacües cxtcriorcs, autorisado por 
S. Ex.« o Sr. govcrnador provisorio do Estado Oricntal do üruguay, pcdc ao abaixo assignado quc 
conGriuc as coimnunieacües quc em diíTcrcntcs confcrcncias fizera a S. Ex.* a respeiio das clausulas 
com quc o govcrno dc S. M. o Imperador do Brasil sc prcstará a comiouar o subsidio conccdido á 
llcpublica pda convcnráo dc 12 dc Outubro dc 1S51. 

Annuindo ao pcdido dc S. Ex.'o Sr. ministro dc govcrno c rclacücs extcriorcs, o abaixo assig- 
nado dcclara quc cstá autorisado pclo scu govcrno para continuar a prestar o dito subsidio, com 
as clausulas quc sc acliáo mcnciuiiadas na supraciiada nota dc S. Ex.« 

Essas clausulas, ás quacs o Sr. ministro dc govcrno c rclacücs exteriorcs aOirma quc o govcrno 
provisorio, dc acconlo com a politica gcncrosa c Ical quc S. M. linpcrial iniciou cm beuclicio da 
Kepublica, adbcrc <lo modo o inais complcto, sáo as scguintcs: 

1. *— A quantia das prcstngücs náo podcrá cxccdcr a 30,000 patacücs mensaes, cmquanio a situa- 
cáo da Rcpublica náo sc rcgolarisar dclinitivamcntc pdo voto das camaras, c pda nomcacáo do 
novo prcsidcniL'. 

2. " — As prcstai'ües podcriO rctirar-sc, scm ncccssidadc de aviso prcvio, quando o govcrno im- 
perial julgar convcnicntc. 

3. * — As prcstayOcs comccaráü a corrcr dcsdc o mcz antcrior áqncllc cm quc sc assignarcm as 
rcvcrsacs. 


5.* — A cntrcga d.is prestncücs será fcita pdo ministro do Brasil cin Montevidéo. 

5.*—Estas prcstacücs scráo dcstinailas cxdusivamentc aos objcctos quc indica o art. 9/ da 
convcnfáo dc subsidios dc 12 de Outuhro dc 1S51. quc diz textualuicntc o scguintc: 

« As presiaeües mcnsacs conccdidas pdo arl. 2.« náo podcráü scr applicadas ao pagamcrno dc 
* dividas antcriorcs, ncm no todo, ncm cm partc, ncm podcráü scr consumidas por antccipagáo. 
« Scrüo cxclusivamcntc applicadas ás dcspczas das reparticücs da gucrra, cstrangdros c güvcrno, 
« c ás quc cxigirem as opcracücs dc quc tiata o art. 15. * 

0 abaixo assignado, satisfazcndo com csta declaracáo os dcscjos manifestados pclo Sr. minis- 
tro de govcrno c rclacocs exteriorcs, ccrliGca a S. Ex.« quc dcsde hojc Gcüo cm vigor c scráo 
cumpridas por partc do govcrno impcrial cstas cstipulacOcs. 



Só rcsta ao abaixo assÍRnado roiicrar a S. Kx.*o Sr. ministro c scrrctario dc cstado dc govcrno 
(i rclacflcs cxtcriorcs os protcstos dc sna mais snliida c distincm considcracfio. 

III» . 0 Sr. I). Jnan Josú .Agniar, niinisiro c sccrcunio dc cstado dc govcrno c relacües 
cxtcriorcs. 

.losC al.vnn oo Amar.vl. 
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I'cdido por parledu JlepuhHeo Oríenlai tfo l'rur¡ua<j pora quc rcjc clermla a 00,000 palacúcs u 
¡imianto dc 00,000 rcr¡ultu!u pclas ¡ircmlcnics revcrmcs. 


Monlcridéo, S dc Fcvcrciro dc 1854. 

0 aliaixo assignndo , niinistro c sccrcmrio dc cstado na rcpartiráo dc faicnda, cncarrcgado da dc 
rclacOcs cxtciiorcs. rcccbcu ordcmdoS. Es‘. o Sr. govcrnador prr-visorio para maiiifcsmr aoliI.“" c 
Iiv.'-''Sr. raniincndador I)r. .losc Jlarü do Amaral. cnviado cxtracrdiuario c minislni plcnipotcnciario 
dc S. 31. o Impcrador do Brasil qoc a gnanlia dc 30,000 patacúcs itciisacs ajnslada com S. E.\".. cin- 
tjiiatito sc nüo cflcctuc a nomcacñu do govcrno constitiicional. c insuflkiciiic para occorrcr ás ncccs- 
siCadcs i|uc o scniro pulilico rcqucr aciualniciilc. pois que a dccadcucia das rrndas c as dcspc/.as cx- 
traorúinarias quc foi prcciso fazcr para o rcsiabciccimcnto da paz cni toda a rcpulilica impossiliiliiño o 
govorno para attcndcr coiu rcgularidatlc ao pngar.icmo dc scns cmprigados. Estc máo-cstar dilliciilta 
scnsivcinicnlc a acriío do govcrno, no ¡laportaiuc objccio dc rostabclcccr a conüatica publica scm a 
<;ur.i scrá inuiío diflicii Icvaniar o paiz da prostraráo cra quc sc aclia. 

A’ vista dcstas coasidcracOcs, o corcnio ao dirigir a S. Ev*. oSr. commcndador'Amaral csta com- 
muiiicacño, pcdc-llic qncira soilicitar dc S. M. o lnqjcrador: ].* a clcvacño do subsidio a 60,000 
patacfics mensacs. a contar do prcscntc mcz ilcFcvcmro; 2." o cmprcsiimo por uma vcz sómcntc da 
souima dc 180:000 patacñcs. c 3.* a sdisisicncia do quc prcviac O ait. 2.* da convcncño dc subsidio 
dc 12 dc Outubro (ic 1 S51 com o fim d.c dcscmiomcar romplciamcntc a sitnacño. 

F.slc novo c impoviantc scvvico quc n govcrno soílicita dc S. 31., jimto á pcrmancncia na rcpublica da 
divisño dc 4,000 liomcn:, do cxcrcilo impcrial, o poráñ cin cstado du (icsoni]H'i:liar dcvidamcntc 
:i missño quc Ihfi foi conliada; c ¡Kxlcrá largar o posto ipic cin luomculos imii nziagos occupou , dci- 
xando completamemc afiancada a pa/. c fniura prospcridadc da Rcpuldien. 

Asnfio cquivocas provas quc os actos dc S. tv’. o Sr. comincndador Aiunrai tcm tiacio da bcncvo- 
icncia dc S. M. o Impcrador para coni cstc paiz. fazcm o govcrno provisario cspcrar com coiifianra quc 
o scu pcdiilo cncoütrará iiia favoravcí acoliiimcnio no animo dc S. 3'uigcsiadc. 

6 abaixo assisnado aprovaita csta opportuniilailc para rcitcrar ao 111“ c Ex. mr Sr. commcndador 
Ainaral, a s<isnranra dc sua nlta c dUt;i:c!a coasidcrai.'áo. 

Ii¡.- c Kv."' Sr. cornaicndador Ür. José 'ilaria do Amaral, cuviado cxtr.mrdiiiario c niiuistrn 
plcnipotcnciario dc S. 31. o Impcrador do BrasiL 


José Axtosio Zcniu.Ac.v. 



.Xota ilo Gocerno da Ikpuiliea Oricntal do Uruyuay á lcgarao impcml cn iíonletidto. 


Montcviiléo, 5 dc Abril dc 1854. 

0 abaixo assignado. miaistro sccrctario dc cstado da rcparticao de rciacOcs exicriores, rcccbeu 
orilcin dc S. Ex*. o Sr. prcsidcntc da Rcpublica para dirigir-se ao Sr. enviado cxiraordinario e mi- 
nistro plcnipotcnciario ilc S. M. o Impcrador do lirasil, com o lim dc significar-lhc da maneira inais 
amigavcl c cordial. a convcnicncia c urgcncia dc attcndcr-sc cflicazmcmc ao thcsouropublico com 
recursos pccuniarios dc quc absolutamentc carccc. 

üma situarüo violcnlada pcla falu dc mcios, esgotados pelos cmpenhos para pacilicar o pair. 
nflo pódc prcparar o dcscnvolvimcnto da pai quc 'fclirmcntc sc alcancou á custa de inauditos sa- 
cridcios. 

Vcm dc muito longc a conhccida penuria do crario, c nio sc dcve esiranhar que a auloridade sc 
vissc forcada a obtcr rccursos por rncios e convcncóes oncrosas, que absorvem a maior partc dc 
suas rcndas. 

Aquellas opcracñcs foráo indispcnsavci; para a salvacño do paii. c dlas dífliculiáo hoje a ndminis- 
irafáo da fa/cncla , nño llic conscntiudo , como dcscja , atlendcr ás mais peremptorias obrigacócs; 
quer isto dizcr quc nño póilc conciliar o rigoroso cumprimcnto de seus pactos coin as cxigencias 
logitimas, c quc mcrcccm coin prcfcrcncia a aucocáo dos scrvidorcs do cstado. 

tlisa pcunria qoc S. Ex.* o Sr. Amaral conbecc pcrfcitaroentc, póe o governo na tristc posicáo 
dc rceorrcr ás gcnerosas prouicssas do govcnio dc S. M. I. para obter a rcparapfo quanto á impor- 
tancia das quaiuias que faltíio para complctar o subsiilio votado, napartc que correspondc aos mezcs 
dc Dczcmbro. flanciro, Fcvcrciro. Marco c Abril, cuja ínctadc já se recebcu, com o quepodcrá 
supprir ás aülictivas ncccssidades do momemn. 

0 abaiso assignado crG dcsnccessarias rccommcndacócs dc outro gcnero para qnc o Sr. plcnipo- 
tonciario dc S. M. I. sc pcrsuada da eonvcnicncia dc facilitar ao govcrno os uieios de preparar tudo 
quo ainda é prcciso para quc uina situacáo normal de progrcsso rcalise os fins da intcrvcncáo hrasi- 
lcira , afianrando a allianca quc conta com as sympathias do povo orienul. 

0 abaixo assignado reltcra ao Sr. Amaral as scgurancas de sua distincta considcracáo e aprcco, 

Ao F.s."’ Sr. cnviudo extraordinario c. ministro plenipotenciario de S. M. o Imperador do Brasil. 
J)r. José .Maria do Amaral. 

M. Magamngs. 


N. 8. 


.Vufii • la Ifyarüv Uriei'tpl du l'ruguay nctlo Cúrte oo goterno imperiai. 


Rio dc Janciio. cm 22 dc Marco dc IS54. 

O abaixo assignado, cnviado oxtraordinario c ministro plenipotcnciario . cnmprindo as ordeus do 
>cu govcrno. tem o devcr dc roprcscotar ao ilc S. M. o Imperadordo Brasil sobrc a urgcncia dc dar-sc 
uuu solucáo ao pcdido relativo ao augmenlo do cmprcsiiinu mcnsal quc rcccbc a rcpublica. dirigido 
ao plcnipotcnciario impcrial cui Montcvidéo cm S dc Fcverciro ullimo . c reprotluzido pelo aliai.xo a>- 
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signado na confercncin qnc S. Es.‘ o Sr. Liinpo dc Abroo, rainislro e soerctario dc cslailo dos nn>ocios 
cslrangciros, sc scrvio concciler-llic no din J h do corrcnic. 

0 governo imjierial. ilcjiois ilc um niinncioso e maduro examc «la siiuaráo linanccirn da rcpulilica , 
rcconhcrco quc o iniiiinio da «juanlia ijuc dcvia supprir-llie cra ilc scsscnla mil palacñcs incnsucs. 

F.in conscqucncía. nniorisaiio para o cmprcsiimo mcnsal dossa «¡naiiiia jiclas caiiiaras logislaiivas. o 
governo ini|ieiial a conccilia na convenfSo ncgociada j>clo aliaixo assignailo, e quc cslava a pomo (lc 
scr assignatla no «lia nicsmo cm qnc clirgou a csui córic a noiicia das muilanras jioliiicas vcrilicadas na 
rcpubtica cin 2á ilc Scicuibro pinxiiuo passado. 

A siliiarño financcira ila rcpuhlica, Inncc ilc mclliorar, lcm cmjiciorailo, scm rpic os maisilcciiliilos 
i'íforfos por paric ilo govcrno pudcsscm iinpcdi-lo; —cmjKÍorava jida mi'.urcm da siiiini'üo polilirn — o 
quc cquivalc «liccr quc a nm'ssidaile.a qnc o llraiiljulgou couvcniciilcatlcmlrr.urrscco longo dcdimimiir. 

Dcsic fiicio, dcsgraradaincnic inconiestavcl, o «pic logicamcnlc poilcria resuliar scria o angnienlo 
da quami.i conccilidn. 

Diininulnilo-sc. uño sc jiúdc lcr esjicranra dc clicgai'ao rcsuliailo, ilc ¡utercssc couiiniim, quc sc pro- 
pCc o govcrno impcrial ao fazcr cstc cmprcslimo — c cjuc sc projioe o govcrno da rc|iublicn no soliiriia-lo 
c conscgui-lo. 

Rcconlieccndo-sc, como hojc sc rcconbccc. nnia jiarie notavel das ncccssiilailcs viiacs a quc 0 cmpvcs- 
liino esiá dcsiinndo, licn proporcionalnicnic cmbararaila a arcüo ilo govcnia K scinlo cviilcnlo quc 
scm uuia acfüo dcsafogada uáo jiodcrá nqiidlc govrrno suliiraliir-sc ao syslciua dc cxpcdicmcs r 
antccipacücs oucrosas, quc iinpcilc todo o uicllioramcnlo subsiancial c duravel na situarño fiuanccirn. 
ncm dominar convcnicntcmcnic as omras diflicnldades dc sua nrdua missño, laaibcm nño (• mcnos 
cvklcnic quc os sacrificios gcncrosos do Brasil podcráñ csicrilisar-sc sc nfio fiircm fciios quanio á 
quaniia, c nn occasiáo cm quc sáo rcdarandos jicla ncccssidadc qnc sc rcconliccc ncccssarío sniisfazcr. 

Convcnclilo o abaixo assignado dc quc as cmisidcraiñcs quc acaba «lc loinar a lilicriladc ilc indicar. 
ninda quc iiuiiio dc levc. c quc isicrcssño dircciamcntc os fins da polilica fonnulaila nos iraiados dr 
12 de Oulubro dc 1S5Í, sño Jjcm aprcciadas pda sabcdoria ilo govcrno impcrial, lcm a maior 
confianca cui quc coulribuiráü para clcvar o cuipieslimo mcnsal quc sc faz á rcjiubiica á quanliii 
ameriorracnlc reconbccida coa>o ncccssaría c quc füra acconlada com o ab.iixo assignado. 

• As circutusiancias quc imjicdirño a conclusáo da convcncáo a quc o abaixo sssignado sc refcre. i- 
que, scm diivida, doicrminárño a diminuiriio quc sc fcz no cinprcsimio rcguiailo ilcpois pclas rcversacs 
irocadas com o plcnipaicnciario impcrial cm Uonlcvidco, acaliáo ilc desapjiareccr. 

A situacáo anormal c provisoria cm quc cra impossivd lodo o mclboramcnio radical, lodo o sys- 
icma fixo, lcnninou coin a rconiño da bonrada ossenibbia gcral c coui o csiabclccimcnlo «lc imi 
govcrno dcito por clla. 

C.hega o uiouicnto cm que rssc govcmo, quc ilcvc consolidar n paz c nbrir nina cpoca dc rcparacño 
c concordia para osOricniacs, irá occupar-sc «'c todas as dilficuldadcs inui gravcs que oflcrcce a 
situacño. 

Scus priinciros acios icrñü uraa iolluenda dcdsiva sobrc os dcslinos do paiz, e uos scus primciro* 
acios vüo iofiuir as difficuldades financciras. 

Kspcra o abaixo nssignado, c cspcra corn cega confianca, quc o govcrno dc S. M. o Jmpcrailor. 
que nssociou scus podcrosos csforcos aos voios «losbons Óricntacs pora a t'corganisacfio dn llcpuliiica 
üricntal do Uruguav, sob condicücs dc jiaz c dc progrcsso duravd, rcconbcccrá cm sua sabcdoria 
quc clicgoti o mouicnio cm quc o apoio quc dcr ao govcruo que acaln dc cstabdcccr-sc. scja 
dccisivo c capaz dc aplanar nnic cssc govcrno, no qun fñr possivcl, algumns das difliculdadcs quc 
tem inipcdido nic agora a rcalisacño do alio programina quc as profnndas dcsgraras du Hcjiulilica 
— que asua Irislissima siluarfio prcscnic —quc cslas mosnias solliciiaciics ilc quc o aliaixo nssigiiadli 
ü orgáo, lcm gravado uo corarño dos filbus daqudic pni/ , quc visño nnics dc tudo , c snbrc tinlo. 
a cxislcncia c pros|icr¡iiailc lia sna pnlria. 

0 abaixo assignailo aprcscniando c*la noia a S. Kf o Sr. scuadur Anionio Paulíno l.imjio de 
Abrco. doconselho ilcS. II. o Impcrador. c do dc csiado, miaisiro r sccrclario dc csindo ilos 
ncgocios cstrnngciros. icm a honra dc rciterar-Ilic os proiesios dc saa innis pcrfciia rsiima i' 
ilistincia considcrarño. 

\\i'r. : s f.vu .s. 

A S. Kv’ ii Sr. .Inioiiio Pnulino Limco de Abrco. cir. 



— « — 


N.9. 


.Yofu i/o 'jorcmo mpcrial « /fjowo <ta IkpuUita Orientul ilo l'mjuay ticsla córlc. 


l’iio <lc Janciro. — Ministcrío dos ncgocios csirangciros.. cui 1S <lc Abril dc ■lSó.'i. 

0 alnixo assignado. do conscllio dc S. Nl. o Impcrador, minisuo c sccrciario dc cstailo ilos 
uc;ocios cstrangeiros, tem a lionra dc accusar a rccc]K-áo da nota quc cm data <lc 22 <lo mc/. 
¡iroximo jwssado llie dirisio o Sr. I). Ardri-s Lamas, cntiado cxtmordinario c ministi-o plcni¡ioicii- 
ciario dn ilcpublica Oricntal do Lruguat, rcprcscmando por ordcm <lo scu govcrno ao dc S. 51. 
n Itnperndor a urgcncia dc uma solucáo sobrc a rcdainacáo quc foi dirigida ao plcnipotcnciario im- 
ncrial cm Montcvidéo, cni 8 dc Fevcreiro ultimo, c quc o Sr. Lamas rcproduzio ao abaixo assignado 
iim confcrcncia dc 14 do corrcutc mcr, rclalivamcnic ao augincuto do cuiprcsiiino mensal que rccclic 
¡i Hcpulilica. 

Ucspomlcuilo a esta nota, cm <juc o Sr. Lamas cxpSc o cstado financciro <b Rcpublicn, <■ 
tnostra a ncccssidadc do augmcnto ¡icilido. alim dc qac o govcrno da Rcpublica possa cxcrccr 
mna accfio dcsafogada paro subtraliir-sc ao systema dc cvpcdientcs c aniccipagOcs oncrosas quc im- 
pcdc loda n cspccic dc uiclboramcmo suhstancial, c duravcl na situar.io linaiiccira, c paro dominar 
■'ouvciiicntcmcntc as ouiras difTiculdadcs da sna alta missáo, o abaixo assignado tcm a lionra dr 
communicar ao Sr. P. Audrbs Lamas , quc o govcruo iinpcrial. atlcndcndo a csuas c outras con- 
«idcracOcs, rcsolveo rcmcller ao cuviado cxiraordinario c minisiro plcnipotcnciario do Brasil cm 
Moiitcvidéo plcnos podcrcs para ojusiar c rcgnbr uma nova convcngáo dc sulisidio <lc conformi- 
tladc cont a lci n. 723 dc 30 do Sctcmbro do atino proximo passado, c com as insiruccGes quc 
M' llic ilcrilo cm 15 do corrcntc mcz. 

0 govcrno ioipcrial, nas instruccGcs quc cxpcdio, autorisa o plcnipotcnciario brasilciro parn 
annuir ao augnicmo sollicitado |>clo govcrno oricntal, c tcvc príncipalmcutc cm vista quc cstc sacri- 
Ücio possa dTcctivamentc mclhorar a sortc da Rcpublica, adoptando-sc rcfonuas, scm as qiiúcs 
náo scrá possivei saliir do cstado cm quc sc aclia. 

Oabaixo assignado rcitcra ao Sr. Limas os protcstos do sua pcrfcita cstima c distincta consitlcnrüo. 

Axroxio Pacuxo Lturo de Acttsv. 

A S. Ex.* o Sr. D. Andrés Lamas, dc. 


N. 10. 


Contmtío tlc cmprctlimda <¡uantiu dc 84 mii pe¡o* ccHrodo ¡¿¡o'jorerno imjvrmi rcin o 
rommcndador Irmco Ecan-xlifla dr Soit;u. 


\o< i' dias do uicz ilc Maio do anno dc Nosso Scnlior Jcsas Christo dc 1S53, rctiuidoi na sal,t 
dn'dcspaebo do miuisicrio da fazcnda o rcspccüto minisiro & Ex.’ o Sr. D. Viccntc V. Vazqucz, 
,•011! autorisacño do Es. l “ Sr. prcsidcntc da Rcpnblica. c o Sr. D. Manoel Josc Fcrnaudcz Gmmarüo. 
na qnalidadc dc procurador do Sr. commcndador Ircnéo Evangclista dc Sonza, para cdcbrar um contracto 
,lo cmiirostimo; cdcpois dc conrcrcnciarcm cmrc si. convicráo nas scguintcs condicOes. mciliantc 
„s bon« oflicios do S. Ex.* o Sr. ininistro rcsidcntc do Brasil, qnc lambcai sc adiava prcscnic pava 
issc fim. 

Arl. 1.* D. Manocl José Fcriwndcz Guimarács, como procurodor dn commcndador Ircnéo bvansdisia 
dcSonza. cmprcsta ao uo'cmo da Rcpublica Oricnlal do Lruguay a quantia <!c S4.00P ncsos ua 
fórma, c sob as condicOcs cxprcssas nos artigos scauimcs: 
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Art. 2.* A dita qaantia de 84,000 pesos scr.'i onlroguc pelo craprestor do modo segumto: 36,000 
pcsos em metal dc contado, c 48,000 posos cm lctras oo vales por dlc assignados, c a mn mcz 
dc vista. 

Art. 3." O govcrno da Rcpulilica ontregari lctras do mcsmo valor rcccbido do modo scguintc: 
36,000 pcsos cra Ictras pagaveis a um rocz da sua data, dcpois da qual vcnccrúO o juro dc um c 
racio por ccnto incnsal. c 48,000 pcsos cra lctras com o mesmo prazo, porúm scin juro : ficando 
cntcndido quc se náo fOrcm pagas depois dc vcoeidas, vcnceráO todas o juro de um c mcio por 
ccnto ao mcz, até o scu pagamcnto, quc podorA vcrificar-se em mctal, ou sc rcccbcriO nas ropar- 
tirdcs publicas dc arrccadacáo como metal, logo quc as ditas rcndas fiqucm dcsobrigadas dos 
cmpcnhos quc por cmprcstimos antcriorcs tcm fcito até csta data a actual administracáo da 
Rcpublica. 

Art. 4.° No caso dc rcalisar-sc o cmprcstimo dc um milbáo de pcsos proposto pclo commcnda- 
dor Ircnéo Evangclista dc Souza ao govcrno da Rcpublica, o prcscntc cinprcstimo dc 84,000 
pcsos se considcrnrá couio partc intcgrantc da primcira cntrcga quc sc fnca cm virludc daquelle 
ctnprcstimo, c com as incsmas condicOcs sc dlas ÍOrcm mais favoravcis ao govcrno oricntal quc as 
do prcscntc contracto. 

Art. Náo sc rcaiisando o mencionado cmprcstimo, o govcrno da Rcpuhlica sc obriga a 
applicar ao pagamento do prcsentc dc 8*4,000 mil pcsos os primciros fuudos quc rcccber por qualqucr 
outro emprcstimo, ou opcncSo tlc crcdito. 

Em fé do quc sc lavrou o prcscntc contracto, quc subscrevem as partcs contractantcs no dia , 
mcz c anno ao principio dcclarados. 


VlCENTE V. VaZQCEZ. 
M. J. S. GcisuhXes. 


N. 11, 


Xola do gotemo da rtfUÜita Oricnlal do L'ruguag d lcgaciio impcrial cm Monlcridco. 


Ministcrio das RelacOes Extcriorcs.—Montcvidéo, 20 dc Novcmbro dc 1853. 

O abaixo assignado, ininistro de rclacücs cxicriorcs, tcm a honra dc rcmcttcr ao 111.”” c Ex,*” 
Sr. Dr. José Maria da Silva Paranhos, ministro rcsidente dc S. M. o Impcrador do Brasil c cm 
missáo cspccial, copia auihcntica do convcnio cclcbrado cm 10 do corrcnte cntrc o Sr. ministro 
da fazonda c o Sr. ülanoel J. Fcmandes Gnimarács, por si c como procurador de Ircnío Evan- 
gdista dc Sooza. 

Cumprindo assim a terccira condicáo do dito convcnio, o abaixo assignado sc compraz cra rci- 
lerar a S. Ex.* a seguranra dc soa mais distincta consideracáo. 

Jiax José Acliab. 

III".’ c Ex’".” Sr. Dr. José Maria da Silva Paranhos. ministro rcsidcntc do impcrio do Brasil cm 
missáo cspccial na Rcpublica Oricntal. 


Comenio a gitc sc rcfcrc a nota supra. 

lim Montcvidéo aos dcz dc Novcmbro dc mil oiloccntos c cincocnta c L-cs. cstando rcunidos na 
sala do despacho do ministcrio da fazcnda. o rcspectivo Sr. ministro cm virtude dc autorisafáo do 
EO'Cft’o provisorio, c Manoel José Fernandcs Guimaráes cm qualidade dc procurador do com- 
mcndador IrcnOo Evangclisla dc Souza, credor do govcmo da Rcpublica pda quanlia dc oitcnta c 
quatro uul pesos, quc cmprcstou no dia dcz dc Maio do corrcntc anno, como consta do rcspcclivo 
contracto; c rcprcsentando por si proprio a parte náo cobrada dos quarcnta c cinco mil pesos quc 
cinprcstou a 16 do Janciro proximo passado, por contracto cdcbrado entrc o govcrno e D. Carlo? 
rsavia ; tlissc p Sr. íninistro quc as circumstancias desfavorareis do thcsouro náo permittiáo scm grave* 
inconvementcs para a marcha rcgular da administracáo, quc continnasscm a scr affectados era siia 



toialitladc ao pagamcnio dos cmprcstimos acima rcfcridos, c quc o govcrao, rcconbcccndo quc náo 
podia altcrar as ditas cslipulacOcs, scm prévia autorisacJo dos intercssados, propunba quc om attcn- 
cáo a tacs circumstancias e sóuicntc cinquanto fossc absolutamcntc indispcnsavcl se alterasscm as 
condivOcs dc pagaincnto, affcctando-sc sómcntc das rcndas dc alfandcgas do cstado a quantia dc vintc 
mil pcsos mcnsacs succcssivameote, para amortisar o capital e juros do emprestimo do commcndador 
IrcnOo Evangciista dc Souza c tlo dito Sr. Guiuiarács, dcbaiio das coodicOcsscguintcs: 

1. * No dia á dc cada mcz, a contar do proximo Dezeinbro, o ibcsoureiro da alfandcga dc Montevidéo, 
qualquer quc scja a adniinistracio tlaquella rcparu'cáo, cntregará ao Sr. D. Manocl José Fcrnandes 
Cuimarács a quantia de vintc uiil pcsos aciina mcncionada, a qual scrá dcscomada na contadoria 
gcral por declaracües succcssivas nos docuincntos quc aprcscntar naqudla rcparticáo até o coinpleto 
pagamcnto do capital c juros. 

2. * 0 govemo da llcpublica sc obriga, no caso dc obtcr qualqucr cmprcstimo ou recurso cxtraor- 
dinario , ou quaudo sc rcriOquc a prcstaqio do subsidio brasilciro a applica-lo dcsdc logo ao compicto 
pagamcnto do cmprcstiino ilc quc agora sc trata , cessamlo cutáo por conscquencia os cífcitos do pre- 
scntc convcnio. 

3.* Pclo ministcrio compclcntc rcmeller-sc-lia copia do prescnte convenio ao F.x."° Sr. ministro 
do Brasil c o íncsmo fará o Sr. Guiroarücs para conhccimcnto da lcgai;áo brasilcira, na partc rclativa 
ao cmprcstimo dc oitcnta c qiiatro mil pcsos, visto quc foi cste cffcctuado mcdiante os bons ofücios 
do nicsmo Sr. ministro brasiiciro; cxpcdiudo-se pclo ministerio da fazenda'as ordcns competentes. 

Jost Ajrrosto Zcmuaca. 

M. J. F. G cuiabíes. 


N. 12. 


Aofa da lcgarúo impcrial cm ilonleúdco ao govcrno da republica Orientul do l'ruguay. 

Lcgacáo Imperi.il do BrasiL —Montcvidéo, 3 dc Dczcmbro dc 1853. 

0 abaixo assignado, ministro rcsiilcntc dc S. JL o Imperador do Brasil, e em missáo cspccial junto 
da ltcpublica Oricntal do L'ruguay, tcm a lionra dc dirigir-sc a S. Ex.' o Sr. D. Juau José Aguiar, 
ministro dc rclacóes cxtcriorcs,- paraaccusar a rcccpcáo da nota pela qual S. Ex.* reroeuco-lbc uma 
copia authentica do novo convcnio cdcbrado cci 10 do mez ullimo cnlre o Sr, ministro .da taicnda 
c o subdito brasilciro Manocl Josc Fcrnaudcs Cuimarács, porsi c na qualidadc dc procurador do 
commcndador lrcnflo Evangelistndc Souza. tambcm subdiio brasileiro. 

0 abaixo assignado ficou iutcirado da rcferida cominuiiicacáo, c da razáo quc a inoijvou, « pre- 
valccendo-se da occasiáo, renova a S. Ex.* o Sr. D. Juan José Aguiar a scguranca de sua mais 
d.stincta considcraráo. 

111."“ c Ex. 1 " Sr. D. Juan José Aguiar, ministro dc rdacOcs extcriorcs, ctc. 

Josú Mabu d.\ Silva Paraxhos. 
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Despezas do Ministerio dos Negocios 
Estrangeiros. 


K. 13. 


Quadro resumido da dcspeza do Ministerio dos Xegocios 
Estrangeiros no anno ünanceiro de 1852—55. 


LEIS QLE XCTOniSlO OS CREDITOS. 

'vorJÁs' 5 


VEHIFICADAS. 

££££& 

JSSSi 

g 1.* art. 4. 4 da lci n.628 dc 17 

3S:400§000 

4:2708967] 
332:05080001 
34:6008000^ 
75:000S000 1 
39:951SOOoj 
20:000S000Í 
4:0008000! 

42;670$967 

39:8628919 

2:S0SS048 


Art. 17 da lci n. 068 dc 11 de 


g 2.° art. 4 da lci n. 628 dc 17 


366:603^853 ' 

468147 


Dccreto n. 1076 dc 4 dcDezcm- 

, 366:660SO0ü 


g 3.*art. 4.°"da lei n. 628 dc 17 

1 114:951SOOO 

112:3248520 

2:626$SS0 


Dccrcto n.° 1076 dc 4 dcDezcm- 

s 

g 4," doart 4.° da lei n. 628 dc 
17 de Setembro dc 1851. . . 
Dccrcto n. 1168 dc 23 de Abril 
de 1853. 

1 

> 24:OOOSOOO 

23:65S$930 

341S070 

s 

- 


548:271 S967 

542:450S222 

5:S21$745 

S 


Sccretaria de Estado, 4. a Scc?3o, cm IX dc Mar?o dc 1854. 


VlCEÜTE AsiOSIO DA COSTA. 
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Tabclla demonstrativa da despeza da verba do § l.° do 
art. 4.° da Lei do Orgamcnto de 1852—55 a Secretaria 
de Estado » pag.i ncsta Córte. 


A SABER: 


VE5CIMENTOS. 

AoEx.“"Sr. minisiro, oorücnadocontadodol.'dcJulho alO 
(lcAgOSlo dolS52. na i'azflodc i:SOOS rs. poranno, e dc 
'11 dc Agosto dito i) 30 de Junlio dc 1853 na de 12:0O0S- 
Ao mcsmo a gratilicacio contada do !.• dc Julho a 10 'dc 

Agosto dito .. 

Ao Sr. offlcial-inaior, o ordcnado dc lodo anno. 

Ao mcsmo, agrat¡8cag5o respcctiva dito. 

A sctc offlciacs da sccrctaria dc cstado, os ordcnados dito. 
A cincoditos, chcfesdc sccqüo c archivista, a gratilicacüo d.° 

A cinco Amanuenscs, os ordcnados dito. 

A cinco praticantcs, os ordcnados dito. 

Ao portciro ajudante do archirista, oordcnado dito. . . 

Ao mcsmo, a gratiücacño rcspectiva dito. 

Ao ajudantcdo portciro, o ordcnado dito. 

A quatrocorrcios, o ordcnado dito. 


Papol, livros c outros gencros para os trabalhos do cxpc- 
dicntc da Sccrctaria cm todo anno. 


pcio ministcrio dos ncgocios 


mappas na sccretaria. 

Alugucl da casa occupada pcla Sccretaria, dc todo anuo . 



PACA. 

1I:206SÍ51 


2C4S516 
2:100S000 
1:0008000 
7:0645407 
3:695$554 
3:301 ?060 
1:0729211 


80OS0OO 

2ÜOSOOO 


600JO0O 

3:200$000 

36:S04S190 


351S000 


12CS020 

1:601S000 

3:5585720 



30:S62S919 


nEsro-trACiB. 


Sccretaria dc Estado, 4.* Scccáo, ctn 11 dc JlarfO de 1854. 


Vjcente Astomo da Costa. 
















Tabella demonstrativa da dcspeza da vcrba do § 2.° do 
art. 4.° da Lei do OrQamento de 18o2—55 « LcgagOes 
e Gonsuládos. » 


a SAEEit: 


PACA 5ESVA COIITE. 




hesto \ PAC.11C 

Butno.-A,r.i. 

Ao cmiado cxtraordinario c ministro 
plcoipotcnciario llodrigo dc Souzp da 
Silva Pomcs, os vcncimcntos dc todo 

anno. 

Ao consul-gcral Jcáo Corlus I’ercim Piuio, 
os vcncimcnlos contados dc 13 dc Julho 

do 1S3-2 a 30 dc Junlto dc 1S53. 

Expcdicntc da legocio dc todo aiino. 

Idctn do consttlado. 

1A:G31S&03 

1:411S359 

4S7S2S9 

177S509 

10:7078640 



Itlontcvidúo. 




Ao ministro rcsidcntc cm ntissóo cspcciol, 
o Sr. consclltciro José Maria da Silva 
Paranhos, os vcncimcntos dc todo anno. 
Ao addido Antonio l'cdro dc Carvallip 
Borges, os vcncimcntos do 3.* c M.° 

quartd. 

Cxpcdicntc da icgacao dc todo auuo. 

Idcnt do consulado dito. 

12:100$751 

l:á!0S02S , 
4SCS009 : 

1005153 ! 

14:2708941 


- 

Ao cncarrcgado dc ncgocios o Sr. Consc- 
IhciroPcdrodcAlcantara Bcllegardc, os 

vcncimcntos do !.• c 2.‘ quartcl. 

Ao dito rilippc José Pcicira Lcal, os vcn- 

4:9328432 

0:S31$025 



Ao addido Antonio Pcdro de Carvalho 
Borges, os vcnciutcnios do 1." c 2.* 




Espcdicmc da lcgacáo dc todo anno.... 

41S$730 

10:C60S304 



P«nl. 




Ao consnl-gctal e cncnrrcgado dc ncgo- 
dos intcrino Antonio dc Souza Fcrreira, 
osvcncimcntos dol.°, 2.* c 3.° quartd. 
Expcdientc do lcgacáo dol.*, Í”c3.°dito. 

2:53SSS51 

3628091 

-145S070 



710SSU 

47S7S7 




Chilc. 





Ao encarrcgado dc ncgocios Joáo da Costa 
BcgoMoniciro, os vcncimcntosdctodo 





Expcd.* da lcgacüo do 2.", 3," c á. ° quartcl. 

363S777 

•10:1105419 

OO:807S001 









00:S07S091 

704S601 


(Coiuimia.) 


















COTINl'AfÁO DA TAtüLU. 


PACA EM LONORES, 


Transportc., 

IngUlem. 

Ao cnviado oxtraordinario o ministro plc- 
nipotcnciario, Scrgio Tcixcira dcMa- 
ccdo , os vcncimcntos dc lodo anno.. 
Ao sccrctario dé lcgacüo, Joaquim Tho- 

maz do Auiaral, idcm. 

Ao addido, Ucnriquc Cavalcanti dc Albu- 

qucrquc, idcm. 

Ao dito, José Antotiio da Silva Maia, 

idcm. 

Ao dito, Caetano Maria dc Paiva Lopcs 
Gama, os vcocimentos contados de 14 
dc Sctembro dc 1S52 a 30 de Junho 

dc 1S53. 

Ao consul gcral, Joao Pascoc Grcnlell, 
os vcncimcntos dc todo anno, liquido 
de 316SS14 rs., quc repOz porliavcr 

rcccbido dc mais. 

Expcdicntcda lcgacüo, todo anno. 

Dito do consulado. 


Ao enviado cxtraordinario c ministro plc- 
nipotcnciario, José Marques Lisboa, os 

vcncimcntos dc todo anno. 

Ao sccretario dc lcgacáo, Joüo Alves Lou- 

reiro, idcm.. 

Ao addido. Hcnrique Luiz Ratton, idem. 
Ao dito. Josc Marqucs dc Souza Lisboa, 

idcm..... 

Ao consul gcral, Juvcncio Macicl da llo- 

cha, idcm. 

Evpcdientc da lcgacfio, todo anno._. 

Dito doconsulado, idcui..'. 

Pertagal. 

Ao cnviado extraordinario o ministro plc- 
nipotcnciario. Antonio dc McnczcsVas- 
concdlos dc Drammood, os vcncimeutos 

de todo aouo. . 

Ao sccrctario dc legacáo, Joáo Josc Fcr- 

reira dos Santos, idcm... 

Ao addido, Autonio José da Scrra Gomcs, 

idem... 

Ao consttl gcral, Vicentc Fcrrcira da 

Silva. 

Expcdicntc da lcgacáo todoanno. 

Dito do consulado, idem. 


25:0005000 

4:5005000 

3.-OOOSOOO 

3:000$000 


1:5008000 

2:5O0S0OO 

200O000 


3-.OOOSOOO 

2:500S000 

l:000s000 

20OSOOÓ 


17:500$000 

3:500$000 

2:áOOSOOO. 


IBXSTOAPACAH. 


33:7005000 
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COXn.M'AfÜO DA TADCLU. 


PAC.V D1 LOXOIlES. 




nzsio.vr.ic.in. 

Transporic.. 

Prufaia, Cidadet Anteatica», etc. 


1OI:08S$355 

00:S07S001 

764S001 

Ao ininistro rcsidcnic, Marcos Antonio 
dc Aranjo os vcnciiucmos ilc lotlo auno 
Ao sccrciario dc leg.iQüo, Antonio Josc 

Duario Condim, idcin. 

Aonddido. C.csar Sauran YiannadcLinin, 

idcm. 

Ao consul gcral. Joiio Diogo Sturz, idcin 
Ao dito, José Ijicío C.orrfa. a sabcr. dc 

1 dc Jtillio a 10 dc Sctcmbro de 1S52, 
na rax3o dc 2:500S000 rs., c dc 17 do 
mcsmo a 30 dc Junho dc 1S53 na dc 

A:OOOSOOO rs. 

Expcdicmc da lcgaráo dc lodo anno... 
Dito do consulado na Prnssia, idcm.... 
Diio. dito nas cidadcs Anscaticas, idcin.. 

15:000i000 

AiOOOSOOO 

3:0008000 

5:000$000 

3:000$1S5 1 
5008000 
200 S0O0 
500SOO0 

31:S90S1S3 



Tieuoa. 




Ao cncarrcgadodencgocios, AmonioJosé 
Lisboa, os Ycncimcntos dc todo anno.. 
Ao sccrelario dclcgacüo, .loño Alvcsdc 

Briio. idcm. dito. 

Ao aildido, Francisco dc Mnria Yelbo da 
Yciga, idcni conladodc l'i deSetcmbro 

de 1S52 a 30 dc Junlio cle 1S53. 

Ao consul gcral, Joaquim Pcrcira Vianna 

10:0O0S000 

i:OOOSOOO 

2.-3SSS555 

2:500j!000 

aOOSOOO 

5O0S0OO 




Evpedicntc da lcgarño, lodo anno.... 





19:SSSS555 



IVapolet. 




Ao cncarrcgado dc ncgocios, Domingos 
Josc Goncalvcs dc MagalliScs, os vcn- 

10 :000^000 

3:OOOSOOO 

500SO0O 

2008111 




Ao nddido, Francisco dc Paula Sonza c 




Expcdicntc da lcgacSo, toilo anno. . . . 
Dilo do consulado, idcm. 




Romo e Totcaao. 





Ao cncarrcgado dc Ncgocios, José Bcr- 
nardo de Figucircdo, os vcncimcntos 





Ao addido, Tbomaz Forlunato dc Brilo . 





Ao consul gcral, Yiccnic Savj, idcm dito 
Expcdicntc ila lcgacño, c dcspczas dc cti- 

qncta, todo nnno. 

Dito tlo consulado, idcm. 

2:0008000 

1:4248888 

5008000 

16:924SS8S 





1S4:392S294 

00:S07S901 

7048001 


(Continúa.) 



















COXTINClfáO DA TAJELLA. 


PiOA KM LONDIIES. 


Ao consnl gcral. Erncsio Autonio «1« 
SouzaLcconic. iclcm. a sabcr: clc 1 dc 
Jnllio a 15 <lc Agosio cle 1852 na ratío 
de 3:000$000 rs. por anno; c <lc lCcln 
jncsino a 30 ilc Junlio ilc 1853 nadc 

3:7508000 rs. 

F.x|icil¡cnic <la lcgacño, todo amio. . . . 
Diiodo coiisulado, idcm. 


Ao cncorrcgado ncgocios , Josc Ri- 
bciro <la Silva, os vcncimcnios dc 

loilo anno. 

Ao aildido. Luiz Anionio dc Sá Barbosa, 

os vcncimcntos dc todo anno. 

Espcdicntc da lcgarüo, lodo anno. . . . 
Dito do consulailo. 

Ao encarrcgadn dc ncgocios. Francisco 
Adolplio de Vanibagcn, osvcncimcntos 

dc toilo anno.. • 

Ao consul gcral, Manocl Thcodoro Nas- 
ceiucs dc Azauibnja, idcrn dito .... 
Evpcdicntc da lcgaráo, toilo anno .... 
Dito do consulado, idcm. 

Betgica. 

Ao cncarrcgado dc ncgocios, rcilro Car- 
vallto dc Moracs, os vencimcnios dc 

todo .. 

Ao consul gcral, Joáo Carnciro do Ama- 

nl, idcm dito. 

F.xpcdicntc da legncfio, todo anno .... 
Dito do consulado, idcm. 


Ao encarrcgado dc ncgocios, Joaquim Cac- 
tano da Silva, os vcncimentos dc todo 


Expcdicutc da legacáo, todo auoo . 

(Continúa.) 


sionosooo 

5005000 

36S51S 


10:000S0O0 
3-.OOOSOOO ¡ 


áOOSOOO 


ncsTOAPic.vn. 


00:80"S001 70ÜS001 


3:000$000 | 
500SOOO | 


i 13:‘.iOOSOOO 


10:000s000 

l:i7S$259 



















COSTISrAfXo DA tinim. 


PAOA EM LONDRES. 



MGA. 

ui:sio«i-AC.in. 

Transporlc.. 


250:5SS$32l 

60:S07$001 

704$00i 

Suecia e Diaunarci. 





Ao cocarrcgado «lc nrgocios, Josí Sebas- 
li3o Aü'onso dc Carralho, os vcncimcn- 

II 

ii 




Expcdicmc da legacao. 

Libcrio. 

8 :000$000 



Ao consul gcral, cncarregado dc ncgocios 
intcrino, Hcrmcncgildo Frcdcrico Ni- 
tcroi,os vcncimcntosdctodoanno. . . 
Expcdicotc, 1.*, 2.* c 3.* quartcl. .... 




S10S2GO 

375S000 



Guyonna rrocM. 





Ao consul gcral, Frcdcrico Magno dc 
Abranches, os vcncimcntos dc todo 

2:50OS00O 

óOOSOÜO 




Expedicntc do consulado, todo anDo. . . 

E,lado,-Unido, d'Amirita, 

3:000$000 



Ao cnviado cxtraordioario c ministro plc- 
nipotcnciario, Francisco Ignacio dc 
Carvalho Morcira, os vcnciuicnios dc 

17;500$000 

1:24S$S88 

3;000$000 

500$000 

i:50OSO00 

ÓOOSOOO 

20OS000 




Ao sccrciario da kgncüo, Luiz Pcrcira 

Sodrc, idcin do I. 0 quancl. 

Ao addido, Francisco Xavicr da Costa 
Aguiar dc Andrada, os vcncimcmos dc 

todo anno. 

Ao consul gcral, Luiz Hcnriquc Fcrreira 




Ao diio, Anionino Josc dc Miranda Falcüo. 
Evpcilicnic da lcgagño, todo anoo .... 
Dito do consulado, idcm. 

PcrrL 

24:44S$SSS 



Ao CDviado cxtraordinario c tninistro plc- 
nipotcociario, Josú Francisco dc Paula 
Cavalcauti dc Albuqucrquc, osvcnci- 
menios coniados dc 24 dc Agosto dc 

1S52 a 30 dc Junho dclS53. 

Ao addido, Joüo Duartc da Fontc ltibci- 
ro, idcm a contar <lc 27 dc Jaaciro a 
30 dc Junho dc 1S53. 

Í2:70S$013 



S$333 

Espcdientc da Icgacáo no 4.° quarld. . . 

125SOOO 

i4iiOS«>13 • 

•305-.705S862 




300:0038853 

1:5S3S104 
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111 . 

Taliclla demonslrativa da despeza da verba do $ 5.° 
do art. 4.° da Lci do Orcamenlo de 4852 — 55 
(c Exlraordinarias no Exterior. » 

A SABEIi: 


1’AfiA SESTA COUTE. 


Ajuda. dc eusto. 

A Anionio l'cdro ilc Corrollio Boigcs, 
addido ciu Monicvidco, dc rcinociio do | 
Poiaguav, uui qunricl dn loinlidndc dos 

vonciuicntos. 

A Joáo C.arlos Pcrcira Pinlo, dc nomca- 
ráo para consul gcral cm Bucnos-Ay- 

rcs, dous <|iiurtcis idcm. 

Ao Sr.conselhciro Josó Jlaria dn Silva 
Paratilios dc nomcanño para tni nislro 
rcsidcntc cm Jlontcvidco um quartcl 

idcm . . . . 

A Josó Francisco dc Poula Cavalcanti dc 
Albuqucrquc, dc nomeacáo de cnviado 
.cxtraordinario c minisiro plcnipotcncia- 
rio no Pcrú, trcs quartcis idein .... 

A Francisco Maria Vcllio da Vciga, dc 
nomcacño pava addido á lcgacño ctn 

Vicnna, dous qtiancis idcm. 

A Caelnno Maria dc Paiva Lopes Cama, 
ilc nomcai'ño para addido á lcgacño cm 

Londros, dous quartcis idcm. 

Ao consclliciro Dnarlc da Pontc Ribciro 
dc rctirada da missáo cspccial noPa- 

cilico, utn quartcl idcm. 

A Duarte l’crcira da Pontc llibciro, dc 
rctírada dc sccrctario da tncsma niis- 

süo, tim quartd idcm. 

A Joáo Duartc da Poutc Biboiro. dc rcti- 
ratla dc nddido á inissño cspecinl no 
Pacilico, tim quartcl dos vencitttciilos. 
Ao mesino, como indouinisarño dc dcs- 
pczas por oulra viagcnt na incsma 

\o mcsmo, dc nomeaqño dc adiíido á lcga- 
qfio no Perú. liousquarleis da totalidadc 

tios vcncinicntos.- 

Ao amamicnsc dcsta sccrctaria dc cstailo 
Joño Pcrcira dc Audrada Junior, cn- 
carrcgado da conudiilidadc da lcgaqño 
cm Londrcs, dotis ipiarteis idcm . ■ • 
Ao tcncntc Joñn Soarcs Pinto. como ex- 
prcsso do Paraguay a Bucnos-Ayrcs 
com dcspachos. 

(Conlinúa.; 


750S000 

7508000 

3:125SOOO. 

11:2508000 
1:S72S727 ! 
1:472S727 
i:77SS761 
055$752 
7IO?SI/l 

A21S»S0 

•l:/iiOSOOO 


1:5008000 

3Í5SOOO 


ntsro .v rAOAn. 














CO-Ml.'ÍUACÁO 


TABFLtA. 


Trausporic. 2S:978$701 

Ao consclhciro Duartc <la Pontc Dibciro, 
cnviado cxtraordinario e ministro ple— 
nipotcnciario cin missáo cspccial uo 

Pacilico, o l.° c 2.° quartcl. 9:775SóóÜ i 

A Duarte Pcreira da Pontc lliliciro, sc- 
crctario da mcsma raissáo, o l.° c 2.* 


A Jotlo Duartc da Ponte Bibciro, adtlido 
á tncsina missáo, o i.° c 2.° quaricl, . l:AüO$333 

Ao sobrcdilo consclliciro Pontc Bibciro. 
cm disponibilidadc activa no 3.° c A.° 

quartel. l:006S06i 

A Josc Francisco de Paula Cavalcanti, 
idctn dc 1 dc JulUo a 23 dc Agosto dc 

1852. 23iS”S2 

ALuizPcreira Sodrc, sccrctario dclcja- 
cáo cm disponibilidadc activa. do 1 .‘dc 
OulubrodclS52a 30 dc Junbo delS53. OOOSOOO 

A Luiz Uenriquc Fcrrcira dc Aguiar, 
consul gcral, idcm dito.. OOOSOOO 


A Luiz Pcrcira Sodt é, sccretario de Icia- ! 
cño cm ÁVasüington pcia scncntia intc- ¡ 
rina dc cncarrcgado dc ncgocios dcsdc j 
o 1.” de Jullio a 21 de Sctcmbro dc I 

1S52.¡ 676S630 

A Jligucl Carlos Corrca Lcntos, cncarrc- ■ 
gadó dc coadjuvar o cxpcdicnic da le- ¡ 
gncüo cm Bucnos-Ayres, dcsdc o l.° ) 
dc Jnllto dc 1S52 atc 15 dc Junho dc 1 

1S5J.¡ 1:102S6S3 

A Antonio Claudio Soido, idcm dito da I 
l<sacáocmMontcvidco.l.*c2.°qiiartc!. ¡ 576S010 

A Joüo Soarcs Pinto, idrin dito dito dc ■ 

23 a 30 <lc Junlio dc JS53. 26S666 

A Joáo CarlosPcrclra Pinto, co/isul ccral 
cm Bucnos-Ayrcs, do 3.* c 4." quártd. ! A60S565 

Dñoruu dopnot. 

Coi» o cxpcdicntc da missüo cspccial no ¡ 

Pacilico, dcspcndco-sc no 1.* c 2.* 1 

qnartcl.¡ AS8S'"" 

A’ lcgac.io cm Montcvidco quc dcspcntlco 1 
com a rcmessa dcdcspacbos dcstasccrc- ¡ 
taria dc cstado para Bucnos-Ayrcs c I 
Paraguay, e com o cxccsso do ponc ila I 
corrcspóndcncia oflicial, c compra dc i 

imprcssos.j 151S620 

A’ lcgacáo no Paraguav quc dcspcmlco ¡ 

«m objcctos rclativos ao cxpcdicntc. . i Í02S240 
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CONTIXUACAO OA TADEILA. 


1'AfiA SA CORTE. 



l-ACA. 1 

SBSTOAPACAIt. 

Transporic.. 

Soccorroi. 


48:3M$3SI7 

s 

> 

Presinüos pclo consulado gcral em Lisboa 

a um Brasilciro dcsvalido. 

Idcni pclo consulado gcral cm Gcnova a 

20$214 




Idcm pclo consulado gcral cm Ncw-York 

30$720 








Colooiutao. 





A Josí Lncio CorrCa, consul geral nas 
Cidadcs Hanscaticas dcspezas por dlc 
pagas por divcrsos objectos a bcm da 
cmigragáo dc colouos para estc irnpe- 
rio, liquido da quautia dc 2:023S536, 
quc passou a cargo do ministcrio do 


1:241S270 



Secreta». 

Lntrcguc ao official uiaior dcsta secrola- 
ria dc cstado para satisfnzcr a divcrsos 

1S:000$000 

22SJ4S0 



Dcspcza feita na missáo do Perii pclo con- 1 
sclhciro Daarte da Ponte Riboiro . . . | 

1S:22SS4S0 j 

67:0508051 | 


PAGA Ekl LOStatES. 




Ajudn de custo. 





A Migucl Maria Lisboa, miuistro rcsiden- 
tc cm missáo cspccial cm Vcnczuela, 
Nova Grauada c liquador, para irdc 


7:5OOSO0O 



VenehuentM. 




Ao sobrcdilo Migucl Maria Lisboa, todo 


j 15:0005000 



GratiGeatAes. 


| 



A Hcnriquc Cavalcauti dc Alboquerquc, 
addido á lcgacao cm Londrcs pela scr- 
vcntia intcriua dc secrctario, contada 
dc 16 dc Novcuibro dc 1S52 a 30 do 

LOOOSOOO 




A Joüo l’creira dc Andrada Junior, cncar- 
rcgado da cooubilidadc da lcgacáo cm 
Londrcs, dc 14 a 30 dc Juulio dc 1S53. 

A Erncsto Anionio dc Souza Lccontc, 
consul gcral cm Sat'denha pcla scrvcn- 
tia intcrina dc cncarrcgado dc ncgocios 
coniaila dc 1.* dc Jtillio a 17 dc Agoslo 
dc .. 

i02$747 

130S434 


1 

i 

1 



1:233S'1S1 

22:5008000 

¡ (37:950S054 

s 


(Conlinúa.) 















CONTINL'ACÁO DA TAHELU. 


PAC.l KM LONDUCS. 


Transportc.. 

Coatimaffto doi gratificaf6c». 

A l-'rancisco Xavior <la C.osi.i Asuiar dc 
Andrada. addido í< Irgai.üo cin ÁVas- 
hinglou pola scrvcniia intcrina dc sc- 
crciario dc lcgaráo. do 22 dc Sclcmliro 

dc IS.r’a 30dc.Tunliodc IS53. 

A Jlarccllino Jo^ú Tavarcs. cncarrcgado 
dc lirar copias na lcgarño cm Lisboa dc 
dociiiiicmos iniportanics para o Impc- 

rio, lcdo o aimo. 

A" lcciic.io na Ilcspaulia para gratiflcar uui 
individuo , cncarrcgado dc igual tra- 
liallio, 3.*e 4.* quartcl. 


Prcitados pclo consulado gcral cm Lon- 
drcs a divcrsos marinhciros Brasilciros 
dcsvalidos, liqnido ilc2'23SiH rs. va- 
lor dc Ls. 25,, 2,, 0, quc a lcgacáo irn- 
porial ali lcvou á conla do mioistcrio 
da marinba por llic pcrienccr. .... 
Idcm pclo cousolado cm Paris a um Bra- 
silciro dcsvalido cnrcrmo no liospital. 
Idcm pclo consulado cm Barcclona a | 

dous Brasilcim dcsvalidos.t 

Idcm polo consulado cm Tricsic a um dito. i 
Ulcm [iclo consulado cin Kcvv-York a uiu I 
diio, c sua passagcm para csta cOrlc. . 

A Migucl Maria Lislioa, ministrorcsidcoic 
cm uiissüo cspccial cm Vcnezocla. Kova 
Cranaila c Equador, as dcspczas do 
cApcdicnic da missúo couladas dc22 <lc 
Sclcmliro <lc 1552 a 30 dc Junho dc 

1S63... 

A Jnüo Caruciro do Ainaral, constil gcral 
«w Bclgica. parn ubjccios indispcn- 

savcis ao consulado. 

Ao vicc-consui lirasilciro cuiPlvmoulli, 
por uma otafüo a lavor da fazcnda na- 

cional conira Mr. Tross. 

A Joaqitim Caciano da Siiva. cncarrcgado 
dc ncgocios na lloüamla para iraduc- 
<-áo c liradns dc copias dc documcnios 

inlcrcssauicspara o impcrio. 

A José Marqucs Lis’ion , cnviado cslraor- 
dinario c ininisiro ])lcni]>oicnc¡;irio cm 
Paris. para supprimcnio dc divcrsas 
despczas a tra cargo. 


3S7S250 

&OOSOOO 

2ASS8S 

IdlOOSlBIO 


(Continúa.) 
















COTINUACÁO ÍA TABKLU. 


1‘AÜA EM LOXHt'.IS, 






A Anlonio dc Mcnczcs Vosconcellos dc | 
rdinario C 
ji Lislioa, 
iniportanciu dc divorsos pagunicn tos por 
riifo pu- 



A’ nicíina para porlcs dc corrcio tla | 
concspondcncia ofliciai das dcuiais lc- I 
gacOcs . 


A Marcos Anionio dc Araujo . niinistro 
rcsidcnic na Prussia ccin ouirospaizcs 
da AUcmnnha para tlcspozas do puWi- 
cacúcs a licm ua ciiiigracüo dc colonos, 

para o Impcrio. 

A Josc Lncio Corrca, consul gcral nas 
cidatlcs anscaiicas, por dcspczas quc ¡ 
fcz a bcm do lucsmo scrvico. . . . 


533S333 

2SSS925 


nuiroAt'ACAii. 


A' Irgafáo cm Londrcs r ara 35 dcspczas 
quc lcm dc fazer no currcnic anno 0- 

nancciro dc 1S52-53 . 

A’ lcgacflo cin Parií parn applirarsegunclo 
as ortlcns do govcrno iuipcrial, no dito 

.. 

A' Icgarflo cm Ccrlim para graiilicaro ser- 
\iro de quo csiá cr.carrcgado o Dr. 
.. 


2:066gC05 

0:4COSOOO 

l:ií2$222 



Stcrenra d, KmUo, V Scctio, «m )1 Jo .MotfO do ISSS. 

VlCEXTE ASTOSIO DA COSTA, 
Cücfe da i.* Sec?3o. 










IV. 


Tabella demonstrativa da despeza da verba do § 4.* 
do art. 4.° da Lci do Orijamento de 1852 —55 
« Extraordinarias no interior. » 

A SABER : 


PAfiA Ni\ COIITF- 


TACA. 

Gr>t¡ficaf««. 

0 oflJcial (lcsia sccrdaria dc csiado. José 
Joaquiin Timotlico dc Araujo , cncar- 
rogado de traballios cxtraordinarios; 
todo anno. 

ÍOOSOOO 


Ao dito Alcxandrc Affonso dc Carvallio, 
ainda como amanucDSc, idcin, coniada 
de 1 deJullioa 1 dc NovcmbrodclSá'2. 

13ÜSM3 


Ao amanucnsc, José Ilomingucs dc At- 
taidc Moncorvo. idcm, todo anno. . . 

áOOSOOO 


Ao amanucnsc Joáo Pcrcira dc Andrada 
Junior, cncarrcgado dc trabalhos cx- 
traordinarios, contada do l.° dc Jullio 
de 1S52 a 13 de Junliode 1853. . . . 

3818107 


Ao dito, Antooio de Souza Cirnc Lima, 

ÍOOSOOO 


Ao dito, Joaquiin Teixcira de Maccdo, 
idem, a saber: do l.° dc Jnllio a 1 de 
Novcmbro de 1852, na razáo de 
2 A0S rs. poranao, c de 2 dcNovcinbro 
dito a 30 de Junko de 1853 , na 
de 4O0$0G0 rs. 

3A6g210 


Ao dito, Constancio Ncrv dc Carvalho, 
idem, a saber: do l.° dc Julho dc 1852 
a 15 dc Maio dc 1S53 na razao dc 
2A0$ rs, e dc 16 dc Maio dito a 30 dc 
Junho do mcsino anno na dc 400S rs. 

271S109 


Ao praticamc, Ignacio Viegas Tourinho 
Raogcl, idcm dc 1 de Julbo dc 1852 a 
15 de Maio dc 1853. 

2108967 


Ao es-continuo da cxtincta commissáo 
mixta Brasileira c Eortugucza, José 
Antonio dc Abranchcs, idem, todo 
anno. 

200SOOO 


Dcipcid. miudoj com o crpcdícutc. 


5:7á3s845 

Velas dc ccra c dc espermacctc para o 
scrviqo, todo anno. 

25SJ 80 


Pazenda para saccos dc mallas c scus fci- 
tios. 

19S020 


Assignatura do Corrcio Mcrcantil c jor- 
naC6 avulsos. 

2 SSOOO 


Excessodoporte das mallas dos paquctcs 
inglczes para o sul. 

34SOOO 



1078100 | 

2:7A3$8&5 


RRSIO A PAC.AR. 


(Contínúa.) 















27 — 


coNTivagio da tabelu. 


PACA NA COHTL 


..... 

Transportc.. 

ContmuafAo dna df.^rmi nuudan com 

Frctcs dc caixotos vindos da Europa. . . 
Mudanga da sccrciaria para a casa do 
Campo, coutroscarrctoscm todoanno. 
Lavagcm da casa da sccrctaria, c doscor- 

tinados das janellas. 

Conccrto dc dlvcrsos moveis, c do rclosio. 
Por incapar ol-uns caixotcs com a Florn 
Flumincnsc . 

1078100 

549560 

145S520 

29SOOO 

J5S240 

6S200 

5$520 

55S400 

20SOOO 

2:7A3$845 

Aos corrcios da sccrctaria para scrvico. 

0 alugucl da casa do portciro do mci de 


Salario do puarda-portáo da sccrctaria de 


Idcm do preto servcntc, lodo anno. . . 

Coia áa secrctaria. 

lmportancia dc matcriacspara oconccrto. 
Idem da máo dc obra dc pedr.* ccarptr." 

Idem de dous corrimáos. 

ídcm dc tres guarda-sóes para asjanellas. 
Idem da mobilia para assalas da rccepcao 

192SOOO 

3:783$200 

2.677S330 

436S640 

105S00O 

2:691S640 

668S540 

Idem de tapctes, cortinas c bambinellas. 

Idem de dous reposteiros. 

Ídem do divcrsas mcsas c arroarios para uso 

1:329S335 

280SOOO 

1:588S500 



12:S91$6A5 

Divcru» dcspecai. 

A Victor Resse por diffcrcntes condcco- 


A’ sccretaria da inariolia por uma ban- 
dcira nacional paro o consulado Brasi- 

32$000 


Ao conselliciro Pontc Ribeiro por diver- 
sas despczas fcitas na commissáo dc 

500S000 


Importancia dc dillcrcntcs cncadcrnacíies 
dc officios das legagócs paro scrcm ar- 

203S500 


Idcm dc diversos canudos dc folha dc 

156S000 


Idcin da assígnatura dos Jornacs do Com- 

50SS4S0 

4:354$900 

3:000SOOO 



Secrctoa. 

Eatrcguc ao official maiordcsta sccrctaria 
dc cstado para satisfazcr ncccssidades 




23:658S930 


Secretaria dc Estado, em 11 de Slarco de 1854. 

Yicmtte Astosio da Costa , Cbcfe da 4,' Secgío. 




















Crcdilos. 


N. 14. 


Hl.~cEs.~5r. —(Jiiamlo cin 20 tlc MarfO <1« 185.1 sc oi'ganisou o orcamcmo tla tlcspcza qu« 
dcrcrla occosionar o iKÍnisicrio a cargo c!c V. Kx." no aimo liuancciro dc 1852—55 , quc 6 o 
corrcntc, iiflo sc considcrou ncllc qiianlia nlgiiiua para pagainculo das obras qnc fossc preciso 
fazer-sc com a proni|ilílicaráo c arcnnmiodarOcs <ia casa. quc. cui viriudc do § !•.• do ari. 11 da 
lci n. 555 dc 15 dc Junlio dc 1850, sc arrcndou para scrvlr dc sccrrlaria dccsiado, ncm para 
a compra dc mobilia c mais objccios dc quc a sccrciaria prccisava c aflo linha. 

Scndo porcm forroso mandar pagar ossas dcspczns no correntc anno linancciru, cm quc sc con- 
cloiño aqudlas oliras. c sc adquirio a mobilia c mais objccms ncccssarios pe!a vcrln > Uxlraordinarias 
no intcriur. » omlc dcvcriáo scr carrcgadas lacs dcspczas. sc livcsscin siilo considcradas; c mon- 
tando dlns a 13:05.4s!45 rs., isio c (i:SP7Sl/0 rs. com as ohrns; c 0:lótíS!l7ó rs. com a mobilia 
cmais objcctos. os viulc ror.ios dc rcis . quc . como nos aunos nntcriorcs. a lci voioii para a 
mcncionada vcrlia, nflo podcm cliogar para salisfa/.cr as ncci'ssidadcs do scrvico publico. 

Portanlo tcnbo a bonra dc lcvar ao conbcciuicnio dc V. Jvs." ])ora quc sc digne providcnciar, 
pcdindo imi crcdilo supplcuicnUir. a srgiiintu dcnionslrafSo das t!cs|)c/.a< j;i pagos jiclo ilicsouro 
pubüco aic a ilata dcsia ; das quc nlntla cstño por pagnr c já cxislcin rcdamacOcs dc pnganicntos; 
e das quc (pos'.o sc saiba quc algumas sc lcin fciio c Iia a fa/.cr-se pcrlcnccntcs ao cormilc auno 
fmancciro) ainda uño sc pfule calcular a qunnlo ptulcráo montar, porquc tlcspc/as ha rdaüvas a 
csta vcrba , qcc sáo pagas ptía tbcsourarin da provincia dc S. Pedro c pdos cht-fcs das Missocs cro 
Buenos-Avrcs, Mcntcvidéo c Paraguay , qne, sú dcpois dc sc rcceberein as compctcntcs commu- 
nicafücs, c quc sflo mantladas abotiar. 

Tcm pois o ibcsouro pago atc a prcsciuc data, por conta da verba cm qucstño, o seguinte: 


Craiilicarñcs de divcrsos cmprcgados ncsta secrctaria dc cstado atc Marco proximo 

passado.-.. • Rs. 

Pclas tlcspc/.as cxlraordinarins c miudas tlo cxpcdieulc da mcsma sccrciaria do 1.*, 

2.* c 3." quartcl. 

Pcla assignanira tlos Joriwc.i rlo ('ownwrrio para as diffcrcnies lcgacijcs tlo lni|)crio. 
Por iuna liantlcira nacional numtlada fa/cr no urscnal tlc marinba para o consulado 

llrasileiro cm Malta. 

J’das despczas dc viagrm dc uni ollicial quc scjiüo coin dcspachos dc l’orto Alcgre 

para o Paraguay. 

Pur divcrsas insigiüas das dillcrcmcs ortlcns do iiupcrio conccditlas a estrangeiros. . . 
J’cio cono rio, pin:ura c promptiliraráo da casa quc scrvc dc sccrciaria tlc csiatlo. . . 
Pcla ir.tibilia <• ohjrcios cc tapcraria das salas tlc autlicucin c dc rccrprflo tlo corpo 
diploiuaiico. lucsas, armarius c oulrcs utcnsüios para o scrviro da sccrciaria. . . 


2:150S66C 

55SSM0 

oOSciSO 

326500 

33$0O0 

2:!)54S920 

tí:S075l70 

0:J50S075 


r,s. J 0 : 2 Pl$ 65 l 


Dcsptzas aioda nflo pagas, c paia as quacs jú esistcm rcclainarOcs dc pagamcmos: 
firntilicafOcs dc tlivcrscs cnipicgatlos ncsla sccrelorii tlc csiado tlo Ahril corrcntc a 


Junlto proximo fnturo. lts. 0008000 

Divcrsos gcncros jiara o trabalho <los mappas na sccrcinria. 120S02U 

F.ncadcruarúcs dc dircrsos volumcs <¡c ollicios das lcgacOcs. 20SS500 

- 1:0105520 


llcspczas quc sc dcvcin abonar e quc aiuda sc nSo sabc a quanto inontarúú : 


As cxtraordioarias e miudas da secrctaria dc cstado no quarto quartd. S 

A do transportc da correspondcncia oflicial culro csla sccrelaria tlc csiatlo c a lcgarío 
no Paraguay por iuicruicdio do prcsidcutc da provincia dc S. Pcdro (csta tlcsiwza 
rostuma avullar).. S 












Alí’in das dcspezas aciraa mcncion.adas lia outras imnrcvistas, ou quo jA tonhSo sido 
foitas por intcrmodio tlc alguma ibs lcgacocs no sul. g 

Comtndo mo parccr quc tim credito supplcmentar de quairo coutos dc réis da nossa moeda seria 
suflicicntc para saiisfazcr o dclicit quc já apparccc c as dcspezas do quc a.iada aüo sc sabc a 
quanto montaráú: V. Ex.* porém ddiberaru o quc fOr scrvido. 

Sccrctaria dc cstado, 4.‘ secqáo, em 21 dc Abril dc 185S. 

Vicestb Astoxio d\ Costa , chefc da 4.* scccáo. 


DECEETO N. 1168, DE 23 DE ABHIL DE 1853. 

Antorisn o ministro c srcrctnrío <te cstudo dos negocios cstrangeiros n dcspender no corrente 
rxcrcicio de 1S52—53 va rcrhii ■ Extraordinarias no interior » mais 4:000SO00 rs. da nosso 
mocda, alim do quc foi rotado para a mcsma tcrba na rcspcctica lei do orcamcnto. 


Attcmlcndo á insufücicacia do crcdito votado pelo paragrapbo quarto do artigo quarto da lei do 
oreamcnto viycnte mimcro 02S dc 17 dc Sclcmbro dc 1S51 para as despczas cstraordinarias no 
intcrior, c á urgcmc nccessidadc dc satisfazC-las, bci por bcm. tcodo oovido o consclho dc ministros, 
na fórma do paragraplio scgundo doarligo quartoda lei n. 5S0 dc9 de Sctembro dc 1S50, autorisar 
o rainistro e sccreiario Uc cstado dos ncgocios csirangeiros a dcspcnder sob aqaella ruhrica no corrente 
cxcrcicio dc 1S5'2—53, mais a quantia dc 4:OúOóUOO rs., devcndo cstc crcdito supplcmemar ser 
opportunaincnte incluido na proposta quc bourcr de scr prcscatc ao corpo lcgislativo para ser 
dclinitivamentc approvada. Patilino José Soares de Souza, du meu conselho , minütro c secretario 
de cslado dos negocios cstrasgciros, o tenha assint entcndido c Jáca cxecutar, expcdinda osdespa- 
chos ncccssarios. l’alacio do Rio dc Janeiro, cut 23 de Abrii de 1853, trigcsimo segundo da 
indcpendcncia c do imperio. 


C'.om a rubrica dc S. II. o Iuiperador. 


Paolkío José Soabbs de Socz». 


N. 15. 


III.”* c Ex.”* Sr. — Acliando-sc já csta sccffio impofsihilitada dc cxpcdir mais ordcm alguma dc 
pagamcnto por conta da vcrba tlo § 4-"<Io artigo 4-* da lci do orramcnto ora cni vigor (cxtra- 
ordlnarias no eMerior \ por havcrcni asilcspczas rclativas cxccdklo já á quanlia votatí.a, cumpre-inc 
tnr a honra dc levar tiu conliccimcnlo de V. Ex.* os motivos quc occasionáráo o erescimomo dc tal 
dcspcza, c rogar a V. Ex.* sc dignc lonsar uma dclibcrai.áo com a qual tirc a reparticáo do cmbarago 
om quc sc aclia. 

0 cmprcstimo dc SOiflOO'OOO rs. fcito ao govcnio ila rcpublica do Pcrú para compra do combus- 
livcl c conccrlo do vapor dc gucrra pcnmno Lragiiti, sollicitado aqui pclo rcspccttvo coinmandantc; 
3 gratilicaqáo ilc S:SSSSSS7 rs. mandada abonar ao utiuislro brasilciru om Taris c a scu sccrctario c 
addidos coiuo imlciutiisifán d.is despczas quc íizcrño para comparcccr nos actos sdcames da procia- 
inafño. casamcnto. o corúacáo do lmpcradar dos l'rancczcs; as ajudas dc custo quc foi ncccssario 
pagar-sc pclas rctirodas ilos ininistros brasilciros cm Lisboa c Montcvidco c pclas noineacOes do scus 
succcssorcs. bein como jicla ida dc Xova Granada ao Equador dc um tnlnisiro residcntc cin missáo 
cspccial. as qnacs importáráo cm 30:1755423 rs. ; as dcspczas sccrctas qnc a cstc minislerio tcm 
sido forgoso inaudar abonar ás IvgarOcs do lmpcrio na Amcrica do Sul c na Europa montando já a 
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2i:213$S0Ü rs. qno ludo fónna um loial clc 89:27S$177 rs., fáo os rooiivos qnc dóiSo kiRor a 
nño scr suíTicioiilc o crcilito de lCO.OOOsOOO rs voiado para as dcspezas dcsia verba no prcscnie 
cxcrcicio. 

A demonsiraf.io inclnsa X. 1 das despeias quc ein virlude de ordcns j.i cxpwliilas icm sido e 
dercm scr ahonadas no concnic anno linaiiceiro. jnsüfica liavor-sc já pago 0á:01ii$330 rs. c dcver-sc 
aimla pagar 12:S29$fl0t* rs., o quc fómia o loial dc 10(i:(j79$<iü3 rs., aprcscniaiido mn cxcesso de 
6:(¡7flgüü3 rs. :i quaiuia voiada. c scndo dn esperar qi:c csic cxccsso crcsra náo só com os ariigos 
mcncloiuidos no A'. 11. á sobrcdilu dcmonsiracSo, coninpor niuitos oulrns creniuacs quc por ora ntio 
sc pódc calcular. Em conscqucncia pois. muilo comiria quc V. Kx. 1 se dignassc dc sollicitar dc S. 
)1. o Impcrador. para csia vcrba. um crcdiio supplemciilar dc 39:000$000 rs. 

Adiaiido-sc incluido no crcdiio su]iplcinemar dc 39:000$000 rs. quc ora lcnibro, os 29:000$000 rs. 
do cmprcstiuio aogovcrno do l’eró.do qual lalvezbrcvcmcnic scja iiidcinnisado o Tlicfouro l’iiblico. 
visio lcr o nosso cmiudo cni Lima, parlicipdo rm 25 dc Novcmbro do anuo proximo limlo havcr já 
reccbido a 1.* via da lclra quc daquclla iniporlancia linvia facado sobrc o seu govcrno o cominan- 
dantc do rcfcrido vapor Lhnjuli. i a quaniia, quc sc pedc dc niais, alcin dos 100:000$000 rs. 
voiailos, J0:000$ü00 rs., e desla fórnia ficará a vcrba sobrcdila com -110:000$000 rs. 

Crcia V. £x.* quc o crcdiio supplcnicniar dc 10:000$000 rs.. alcm dos 2fl:OOOSOOO rs. do cmpres- 
limo, náo £ muito para as dcspczas quc ainda csiáo por pagar c para salisfaxcr oulras quc tcm dc 
occorrcr csiando aüida pcndcnlcs as ncgociacücs cm quc o govcrno impcrinl sc achava cmpcnliado 
nos annos dc 1851—52, c dc 1852—53 : no primciro anno , livcmos para idcmica vcrba 75:OOOSOOO 
rs.; nias fci prcciso ajuda-la com dous crwlilos siipplcincmarcs, um dc 100:000s000 rs. c ouiro dc 
12:8ü0$520 rs., conccdidos pclos Dccrctos N. SSO dc 5 dc Dczcmbro de 1S51, c N. 973 dc 21 dc 
Abril dc 1S52; c no scgundo, tivcmos igualmcntc 75:000$000 rs.; mas por Dccrcto X. 1070 dc 1 
dc Dczcmbro dc JS52 scconccdco um crcdilo supplcmcmar dc 71:áólCÜOI) rs. para ns dcspozas das 
verbas (lcgafócs c consulados, c cxlraordinarias no cxlcrior), c dc cujaquamiasc applicou a csui 
ulliina vcrba 39:951 $000 rs. 

Tcndo dcinonsirailo a ucccssldadc dc um crcdiio snpplcmcniar para as despczns oxtraordinarias 
no cxtcrior do corrcntc cxcrcicio dc 1S53—51. pcrmilia-mc V. Ex." quc, com tcmpo c antcs quc 
a neccssidadc bata áporia .cu tcnba a lionra dc fazcr igualmcnic algumas obscrvacücs a respciio da 
quaniia voiada para a vcrba do C 5 do anigo !.• da mcncionada lci (cxiroordinarias no intcrior). 

Esta vcrba mnrcou 20:COO$COO rs. para as dcspczas rclativas, mas a dcmonstracño tamhcm aqui 
junta com N. 2. mosira quc as quantias já dcspcndidas c as que lia a pagar scgundo as ordcns 
cxpcdiilas, moniáo a li:20S$S20 rs., c quc nos resia apcnas 5:791S1S0 rs. para occorrer ás ncccs- 
sidadcs do scrvico publico quc podcm sobrcvir dcntro do corrcmc anno financciro c pagar ccrtas 
obrigafücs já conirahidas, das quncs ainda náo tcm sido rcclamados os rcspcctivos pagamcntos; 
povisso, mc pavccc, quc scria convcnicntc quc tambcra pcdissc V. Ex." um crcdito supplcnicnlar, 
para dla , dc S:0C0$000 rs., afim dc qac cstc minisicrio fiquc dcvidamculc babiblado a mandar 
abouar tacs dcspczas. 

Supponho quc as mlnlias obscrvacüos sobrc a ncccssidadc dc dous crcdilos supplcuicmarcs scráü 
por V. Ex," rccouhccidas como jusias c razoavcis; cutrctamo V. Ex.* mandará o quc für scrvido. 

Sccreiaria dc Estado , em 23 dc Fcverciro dc 1S51. 


VlCEYIE A.MOMO ba Costa , chcfc da 1." SCC?ÜO. 
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DemonstracSo das despezas que ja’ se tem pago e ainda ba a pagar-se dentro do 
corrente anno financeiro de 1853—54 em virtode de ordens ja’ expedidas rela- 
tivas a verba do art. 4.* § 4.” da respectiva lei, a saber; 


OCSr£7.\S QCE COXSTA JÁ L'ST.MtliM PAC.VS. 


Ajudat dp custo. 


A José Jlaria Pimo Pcixolo, «Ic noincaráo <!c sccrctario para Wasliingioo.Rs. i:928s579 

A Hermcncgildo fredcrico Niclhcroi. dc rctirada da Libcria. 1:500$000 

A Joño Caruciro do Amaral, ilc rclirada da Belgicn. 70!i$347 

A Eodrigo Dclfim Pcrcira , addido á legacáo cm l'arís, dc rcmocáo para Berlim_ 750S000 

A Ccsar Sauvan A ianna dc Lima. dc nonicacáo dc sccrciario pdra Bucnos-Ayres.. i-.TóOsOOO 
A Joáo Capbtrano Bandcira dc Mcilo, a <]uarla paric da quc llic dcvcria compctir 

pcla sna nomcacüo dc sccrctario da missSo cspecial no Rio da Prata. 904S017 

Ao consclhciro Antonio dc Mcne7.es Vasconccllos dc Urummond, de rctirada dc Lisboa. 4:375s000 

Ao consclliciro Antonio Pcrcgrino Maciel Montciro, dc nomcacáo para Lisboa. 7:232S'lá2 

A Micud Abria Iasboa, pora ir dc No<a Cranada ao Lquacor. 7 áOCSOOO 

Ao Tcocuic Aotouio Claudío Soído, cncarrcgado dc dcspacbos doParaguava Bueoov 

Ayrcs..".. 307$200 

A liaaocl Tbeodoro Xasccotcs dc Aiambuja, dc rciirada da Hcspanba. 7505000 

A FcüxPcixoto de Bmo cllcllo, dc notnc.ic.io para Ilcspaniia. 1 6Ó9J159 

A José Maria do Amaral. dc noracacAo para Montcvidéo. 7:á00$000 

Ao coosclliciro Jovc Xlaria da Silva Paran'.-.os. dc rclir.uk; dc llonicridéo. 3:508$2S1 

A Luic Uconquc l'crrcira dc Aguíar. dc nomcacáu dc Comul Ccral para lloaicvidéo. 035$752 


Gratíficafftcs. 

A Joáo Pcrcira dc Andrada Junior, cncarrcgado da conlabilidade na 

lcgacáo cnt Loudrcs: 1.* c 2." qunrlcl. 

Ao nddido cm I.ontlrcs llcnriquc Cavalcanli dc Albiiqucr<]uc. pcla scr- 
vcntia inicrin.idc sccrciario, comada dc 1 de Jullio a 13 dcAgosto 

dc 1S53... 

Ao addido cm Waslúogton. Krancisco Xavicr da Cosia Aguiar'de An- 

drada, jior igual serrentia uo 1.* qnartel. 

Ao consul gcrnl ciu Bucnos-Ayrcs Joáo Carlos Pcrcira Pinto, o 1.* c 

2.’ quartcl. 

AJoáo Soarcs Pinlo, ••«••arrcgado <lc coadjuvar o cxpcdicnlc dalcgarao 
cm Bncnos-Ayrcs. «r idadc 1 dn Jullio a 14 dc Ouiobro de 1S53. 
A Marccllino Josc T:-..ires, cmprcgado cm tirar cúpias dc documcntos 

. historicos na lcgncño ihi Lislioa, o l.* quartcl.. 

Á Icgapáo rni Aladrid para grniificar um imlividuo cmprcgado cm igual 
trabalbo; o 1.* c 2.* quariel. 


Prcstados a subtliios brasiiciros dcsvalidos jiclo consulado no Paraguay 203$52O 

Idcm diio |»cIo viec-consulado cd Csdix. 210S961 420S4S1 


Bs. iá:500S313 


1:J17$925 


SOOcOOO 

100$000 

470SS23 

377S110 

106SCG0 

222S222 
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Transportc. 


Rs. 


Dcspcncliilo pclrt lcgaclío cin Montcvidío dcsdc o l." dc Jullio dc 1853 

a 31 dc Janciro proxiroo lindo. 5:13/jSüSO 

ldcm dito cni I.ondrcs, dc 1.* dc Jullio a 31 dc Dczciubro dc 1S53. 1:333S332 

Idcm diio cm Parls do 1.* dc Julho a 30 dc Scicmbro diio. 1:OÓOSOOO 

Idcm dito cm Ucrlim , como acinia. 533S333 

Idem coin a siilivcncüo do Dr. Sclunidt, cscriptor na Allcmanlia, 1.* 
semcstrc do corrcnic anno (inancciro. 1:0S2$222 


Dcspcndido pcla lcgacüo cm Montcvidco, do 1.* dc Jullio dc 1S53 a 

31 dc Janciro do correntc anno. 399S300 

Idcin diio cm I.ondrcs cm Jiillio c Sctcmbro dc 1S53. 175S777 

Idcm dito cm Itonm dc Jullio a Novcmbro diio. 207g7i0 

Idcm pdo consulado nas cidadcs Anscaticas, liquido da quantia dc 
ISOgOOS rs., quc passou a cargo do rainisiro do impcrio. 1:0768010 


Dtvcraos dctpczas. 

Pdo alugnd da partc da casa quc occopa o archivo c secretaria da 

lcgacüo cni Londrcs, l.° scinestre de 1853—54. 750J00O 

A' disposirüo da lcgacüo cm Paris para supprimento das dcspczas dc 

diversos objcctos quc rcracttc a csta sccrctaria dc cstado. 1:777$770 

Mandado ahonar ao ininistro cm Paris para coadjuvar as dcspczas por 
ellc fcitas coin a sua aprcscn tacüo nos actos solcmncs da proclamarfio, 

casamcnto c coróacüo do Irnperador dos I'rancezcs.. 7:1115111 

Idcm dito ao secrctario da legacüo, pclos mcsmos motivos.. SSSSSS8 

Idcm dito aos dous addidos á mcsma lcgacüo, idcm, a 4445444 rs. , 
cada uni. ..•. SSSSSS8 


Fcito ao commaudante do vapor dc gacrra pcrnano Vemjuli, para a 

compra dc COinlmstivcl c conccrlo do mcsmo vapor. 

Rs. 

KESTA A PAGAR. 


A ajuda dc custo dc Joüo Pcrcira da Costa Motta, nomcado Consnl 

gcral na Rolgica. J:500jj000 

A gratilicacüo do cncarrcgado da contaliilldadc cm Londrcs, do 3.° c 

4. 1 quartcl. l:S5O$0t)0 

A dc Marcclliuo Josc Tavarcs, cmLisboa, 2.°, 3.’c 4.° qnartcl .... 320s000 

A da lcgagiio em Madrid, 3.* o 4.° quartcl. .. 222J222 

A dc Jofio Carlos Pcrcira Piuto, consul gcral cm Bucnos-Avrcs. o 3.° 

c 4.° quartcl ..'. 500SOOO 

A dc Emilio dc Castro Quciroz, cncarrcgado dc coadjnvar os trabalbos 
do cxpcdicntc da Iegacüo cm Bncnos-Ayrcs, contado dc 5 dc No- 

vcmliro dc 1S53 a 30 dc Junlio de 1854 . 6S6S606 

O alugud da casa quc occupa o archivo c sccrctnria da lcgacüo om 

Londrcs do 2.° scmcstrc do corrcntc anno financciro. 750S000 

A consignacüo para dcspczos secrctas cm Ixmdrcs do 2.° scmcs'.rc. 1 :333S333 

ldcui, dito, cin Parls do 2.°, 3.°, c 4.* quartcl. 8:1508000 

Jdcm, dilo, cm Bcrliui do2.° 3." e 4." quand. 1:0008000 

Jdcm, para o subsidio do Dr. Schmidt, do 2.° scmcstrc. 9178778 


Rs. 


44:5008313 


9:1338867 


l:S59í4S7 


il:416$G63 


29:OOOSOOO 

95:910S330 


12:8295999 

108:74CS32» 
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Transportc. Rs. 

I)c cujo cotal (lcdui¡ndo-sc a quantia, quc tcm dc Gcar a cargo do 
ministcrio do impcrio, a sabcr: 1:OOOSOOO rs. mctadc da subvcncüo 
do Dr. Schmidt, cl:0<30SttCO rs. dc uma consigna<;5o mandada dar pára 

dcspczas rcscrvadas ao ministro cm Bcrlim. 

Fica scnúo a dcspeza conhccida. 


2:066S060 
Rs. 106i670S003 


X. 21.— Al6m das dcspczas quc ficáo acima dcmonstradas como já pagas, c das quc ainda sc dcvcm 
pagar no corrcnic anno (inancciro cm virtndc das ordcns espcdidas, ainda devcm apparcccroutras, 
ipie nfio podcm dcixar dc scr abonadas scm dctrimcnlo do scrviqo publico, as quacs sáo as 
scguintcs: 

A gratificacáo dc Francisco Xavicr da Costa Aguiar dc Andrada, addido á lcgacáo nos Estados-Unidos 
pcla scrvcntia intcrina dc sccrctario dc lcgacao no 2.* quartcl c partc do 3.' 

Idcm a Joáo Josí Fcrrcira dos Santos, sccrciario da lcgacáocm Lisboa, pela scrventia interinadc 
cncarrcgado dc ncgocios contada dc 1 dc Julíio dc 1S53 até a aprescntacño do Sr. Slaciel Montciro. 

Idcin a Antonio Pcdro dc Carvaiho Borgcs, secrctario dc lcgarSo cm Montcvidéo, por igual scrvcntia 
dcsdc a sahida do Sr. Paraohos á aprcscntacáo do Sr. Amaral. 

As quantias que a lcgagSo em Montcvidco lcrá dc sacar dc Fevereiro corrente a Junho proximo por 
dcspczas secrctas evcntuacs. 

Idcm dito & lega;ño ctn Bucnos-Ayrcs por idcnticas dcspezas em todo o corrcnte anno finaoceiro. 

Idcm que as divcrsas IcgacOes c consulados teráo dc sacar por soccorros a Brasileiros desvalidos. 

Idcm que o consulado nas cidades-haoseaticasterá de sacar por despezas que está autorisadoa fazer, e 
além dcstas ainda muitas, que ora me náo occorrcm, c que orcaria em 10:000$000 rs. 

Sccrctaria d’Estado, cra 23 deFeverciro de iSai. 


Vjcestb Astosio da Costa, 
Chefe da i." Secgáo. 
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Demonstracao das despezas que se tem pago c das que ainda ha » pagar no' 
corrente anno financeiro de 1853—54 por conta da verba da § 5.* do art. 4.’ 
da respectiva Lei do Orcamento em virtude de ordens ja’ expedidas. 


corte. 


GratidcacOei. 

Ao oflicinl destn sccretaria d'eslado, José Joaqoim Timotlico dc 

Araojo, cncaiTcgado dc traliallioscxlraordhuirios. 

Ao dilo, Amonio Goncalvcs Dias, idcm dito. 

Ao oflicinl da sccretaria dafazcnda, qucscrvc no gnbincic, Josc 

Malaquias Daptisla Traoco. 

Ao amanucosc, Josc Domingucs dc Attaidc Moncorvo, cucarrc- 

gado tlc trabalhos cxtraordioarios. 

Ao dito, Antonio dc Souza Oirnc Lima, idcm dito. 

Ao dito, Joaquiin Tcixcira dc Maccdo, idctn dito. 

Ao dilo, Constancio Ncridc Carvalho, Idcin dito. 

Ao dito, Amcrico dc Casiro, idcin dito. 

Ao addido, AugustO dc Paiva Frccsc Pinhciro, idcm dito. . . . 
Ao cx-continiio da cxtiucla coinuiissáo mixta braxilcira c portu- 

gucza, Josú Antoniodc Abranclics, idcm dlto. 

Ao portciro do gabinclc impcrial, quóta pertcuccnic a cstc mi- 
nisterio.... 


Rs. . . 

Divcrtai outroi dcipczai. 


Imprcsslio do llclatorio. 

Dospczasmiudas da sccrutarin dc csudo do 1.* c 2.° quartcl. . . 



Sonmia a dcspcza já paga. 

Kesta a pagar scgutido ordcns já cxpcdulas. . , 


/longooo 

533g332 

016SG60 

4003000 
1USS27 
400g000 
400,10 )0 
237S003 
262g220 

200$000 

SOJOOO 

3:7213140 



233S333 

! 1068007 

2003000 

1 3333332 

3133333 

333g333 

2333333 j 

1 166SS67 

■1113827 

3 

2333333 

166$667 

233S333 

1063067 

■120342!) 

1003666 

95355.4 

1008660 

1103066 

S3$334 

40$600 

333334 

1:9373807 

l:7S3g333 

3:000,3000 


305SOSO 


AOIOOO 


S38000 


5O0S00O 

1:4038000 

5:0005000 


12:425S4S7 


1:7838333 


14:20SSS20 



A'. fí. Alcm ilcstas dcspczas ainda lia a saiistazcr » quc importarcm asdcspczas iniudas da sccrctaria' 
nos dous ultimos quartcis do correntc anno fínancciro; o imiiortc ilc tim annarioquc sc mandou fazcr 
para os papcis rcscrvados; as cncadcrnacücs quc sccsláo fazcmlo dos olfícios das lcgai;üos c eonsulados 
para sc archivarcin; as dcspczas sccrctas qnc potlcm occorrcr; o inullas outras dcspezas Iinprcvistas 
quc ora náo sc pódcm calcular; por cnjo molivo. scndo o saldoactualmciitc. apcnas, dc 5:791$ IS0 rs. 
julgo convir rcforcar-sccsta verba coui SíOUOgOOO rs. 

Secrctaria dc Esiado cm 23 dc Fevcrciro dc 1S54. 




Clicfc da 4.* Sccc 



















DECRETO N. 1340 DE 2S DE FEYEREIRO DE 1854. 


Concedcndo ao minislerio dos negorios eslnmgciros um credilo supplemcniar da qrnntia dc 
30:0005000 rs. ao eamOio dc 27 din/iciros cslerlinos por tniI rcis, a/e'm da guc foi tolada no 
§ 4.* tlo art. 4.* dn lci n. OOS etc tl dc SelcmOro dc 1852, cnconlrando-sc nclia a dc 
29:000$000 rs. quc foi suppritla ao goccrno do Perú. 


Altcmlcndo íi insutficicncia do crcdito voiado no § 4/ do art. 4.’ da loi n. 06S dc 11 dc 
Sctcwbro dc 1852, para dcspczas exiraordinarias uo cxtciior do corrcntc anno fmaocciro dc 1S53—54 , 
e á urgome ncccssidadc dc satisfazc-las , bei por bcm , tcndo ouvido o conseiho de mioistros, 
aulorisar o minislro c sccrctario dc csiado dos ncgocios cstrangciros a dcspendcr sob aqudla rubrica 
no mcsmo oniio linancciro , ínais a quantia dc 39:000$000 rs. ao cambio dc 27 dinheiros estcrli- 
nos por mil rcis, cnconirando ticsla qoamia os 29:0003000 rs., quc, pelo crcdito da incsma 
vcrba c a pcdido do commandantc do vapor dc gucrra pcruano Ucajati , sc havia fornecido para 
compra dc combustivcl c conccrto do mcsmo vapor, quantia csta de 29:0003000 rs., quc logo 
quc scja cobrada dcvc entrar para os cofrcs do tbesotiro publico. Este crcdito suppicmeotar será 
opporiunamcntc incluido na proposta quc bonver dc scr prescmc ao corpo lcgislativo para scr defi- 
nitivamcntc approvado. An'.onio Pauiino Limpo dc Abreo , do meu consdbo c do de estado, 
miuistro c sccrctario dc cstado dos ncgocios cstrangciros, o tcnba assim entcndido e fa?a cxecutar. 
Palacio do Rio dc Janeiro, cm 28 de Fcvcrciro dc 1S54, trigcsimo tercciro da iodcpcndcncia e do 
impcrio. 


Cotn a rubrica dc S. M. o Impcrador, 


Ayrosto Pacuxo Limpo de Abbeo. 


H. 17. 


DECRETO N. 1339 DE 28 DF. FEVERF.IRO DE 185.1. 


Conrcdcndo ao minutcrio dos ncgocios cstrangciros no corrcnlc cxcrcicio 
svpplemcntar dc $:OOOSOOO rs. , alcm da quanliajñ cotadu pelo g 5.* 
tle 11 dc SctaiiOro dc 1852. 


de 1853—54 ioii credilo 
do arl. 4.* da tei n. 66S 


tcmpo coinpctcmc, ao conliccimcnto do coipo Icgislati'O Pjj«jW^, ado do sobrcdito 


Com a rubrica dc S. M. o Impcrador. 


Antomo Paeuso Limpo de Abreo. 



Soccorros sollicilados pclo commandanle do vapor pe- 
ruano «Ucayali» para fazer os reparos de quc carccia 
* o mcsmo vapor. 


Empreslimo de seis contos de réis feito pelo vice-presidente da provincia 
da Bahia ao commandante do vapor peruano « Ucayali. » 


N. 18. 


Ofíicio da Pmidencia da Baliia ao govcrno impcrial. 

N. 10. — 1.* Scccáo. — Ill. n, "eEx.""Si'.—Kcprcscnlaodo-mc o consul da rcpublica do Pcrú c o 
commandantc do vnpor dc gucrra l'anjtili da incsina nntiio. cm data dc 20 do corrcnte, a ncccssidadc 
quc tinha cssc vapor, nüo só dc combustivcl, como tamlicm dc alguns rcparos indispcnsavcis para podcr 
ellc scguir o scu dcslino , c sollicilando dcsta prcsidcncia a subminisiracño dos mcios ncccssarios para 
cssc lim, como consta dos officios <]uc na rcfcrida data rnc dirigirfio, c quc por copia transinilto a 
V. Ex.*, julguci convcnicntc autorisar a ibcsouraria da fazcnda a forncccr por cmprcstimo a quantia 
pcdida dc 6:000s000 rs.. accitando cm garantia lctras passadas pclo comniandantc do rcfcrido va- 
por. Na convicrfio dc scr agradavcl ao govcrno inipcrial uma ocrasiáo dc rcpclir provas dc sua 
gcnerosidadc para com as nar.Ocs alliadas, nfio licsitci cin tomav csta ddibcrarfio, quc submettoao 
assentimcnto de V. Ex." 

Dcos guardc a V. E\". Palacio do govcrno da llaliia, 22 dc Junlio dc 1853. 

111."" c E\.°” Sr. l’aulino José Soarcs dc Souza, niiuistro c sccrctario dc cstado dos ncgocios 
cstrangciros. 

0 Vicc-prcsidcntc, Alvaho TiiiEnio de Moxcorvo e Lima. 


Docnmcnlos a quc sc rcfcrc o ofpcio ucimn. 

III."" cEx.“*Sr.—Tcnlio a bcura dc fairr lcvar ao conbccimcnto dc V. Ex*. o oOicio qucocom- 
mandamc do vapor dc gucrra Pcruaua CcayaU, procrdcutc dc Ncvv-York. com dosiino a Calltfio dc 
Linia, esqui arrifcado por falla dc combustivcí, mc dirigio para scr cnucguc a V. Ex*. dc quem 
rcquisito os uicios prccisos para obtcr o carvfio c jioticos uiuis rcpnros, até clicgar fi cúrtc do Rio 
dc Janciro, omic com o govcrno dc S. 11. olmjicrador dlc sc cntcndcrfi rdativamentc ao cmbolso 
do supprimcmo, quc imjilora dc V. Ex*., jmssando, todavia, clic aqui ss dcvidas ciarczas para a ga- 
ramiada divida. Eu pois, uno os mcus rogos acsdaqudlc ccminandantc para quc V. Ex’. sc sirva 
jircstar-llic os soccorros pcdidos, attcndcñdo, aicm das circumslancias por cllc rcfcridas, ao facto dc 
cstarmos cm uma praca cspnrca intciramcmc dc rclacücs commcrciacs coni aqudla Rcpublica, por cou- 
scguinte ondc scria impossivcl acbar-sc dinlidro soLre qualqucnransaccfio, ainda com grandc onuspara 
o tbcsouro Pcruano. N'uma cmcrgcncia Ulo cxtraordinaría, ufioduvido crcr, quc cm iguacs circumstancias 
o govcrno da llepublica Pcruana proccdcria com a uicsuia gcucrosidadc c favor, quc implora do dc 
S. M. o linjicrador, com qualqucr vaso da mariulia 'imjicrial. 

Deos guardc a V. Ex*. por nmitos annos. Babia c Consulado Pcruano, aos 20 dc Junbode 1353. 

111."" c Ex.“’ Sr. Dr. Alvaro Tibcrio dc Moncorvo c Litna, vicc-prcsidcutc dcsta provincia. 

Joaqciu Pebeira Marimio. 


1." Secffio. — lll. K " c Ex.”" Sr. — Tcndo cu saliido dc Xcw-York com dcstino a Calliáo de Lima 
com o vapor dcgucrra Ccayali, pcrtcnccntc fi Rcpublica Pcruana, c acontcccndo tcr-incsido prcciso 
por falla i!c combustivcl arribar ao Marauhfio, onde rccorrendo ao Ex.“" Sr. prcsidentc daquclla pro- 
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vincia oblivc os incios prccisos para o rcparar, como tive a honra dc íazcr vcr vcrbalmcntc a 
V. Ex.‘, sobrc a casa ilo ncROCiantc Naylor Iirotlicrs do Uio dc Janciro saquci a favor do thcsouro 
nacional, pcla quantia daqucllc supprimcnto, dc rs. OiOOOgOOO, quc tiio promptamcmc mc foi minis- 
trado. Acontcccndo porím quc fossc forcado a novamcmc arribar a csta cidadc por falta csscncialmcnte 
do combustivcl, tomo a libcrdadc dc pcdir a V. Ex'. sc dignc mandar-mc ministrar pelo arscnal de 
marinlia 170 tondadasdc cnrváo, cmais aigumas pcqucnas consas quc s5o neccssariasao refcrido vapflr, 
ou a quanlia prccisa para uma c outra consa , quc estimo cm scis contos de ríis, para mc apromptar c 
scguir no mais brcvc lcmpo para a cúrtc do Rio dc Janciro. Dcsta quantia passarci lctras n favor do tliesouro 
uacional, contra o mcu govcmo, com ns dcclaiaf flcs prccisas pnra á garantiada nacño, quc bonigna 
mc facilita os mcios dc poilcr lcvar no scu dcstino o vaso n quc me tcnlio rcfcrido, c que pertcncc a 
uma Rcpublica quc fclizincntc goza da mais pcrfciia amizadc c sympatldn da nacflo Brasilcira. Scndo 
minlia dircccáo a cúrtc do Rio dc Janciro, ali com o govcrno de S. M. 1. mc cntcndcrci, sc a V. Ei.‘ 
o aprouvcr, a fim dc rcforcor mais as garantias para o prompto c scguro cinbolsodo (hesouro. 

0 govorno Pcruano, Ex."* Sr., nüo deixarú do nprcciar dovidamcntc o distincto favor quc rcccbe 
da nacáo Brasilcira, assini como particulormcnte dc V. Ex.‘, quc como dclcgado do governo dc S. M-1. 
bcDÍgoamcntc prcsta os soccorros dc quc prccisa um vaso d'armada dc uma n.icño alliada c araiga. 

Rcccba V. Ex.‘ os protcstos dc minlia muito subida considcragfio c rcspcito. 

Dcos guardc a V. Ex.‘ Bordo do vapor dc gucrra pcruano Ueayali, surto no porto da Babia, ao» 
20 dc Junho dc 1853. 

111." e Ex." Sr. Dr. Alvaro Tibcrio dc Moncorvo c Lima, vicc-prcsidcntc desla provincia. 

James Thatuex , commandamc do vapor pcruano UcayulL 


B. 19. 


Af,mmo ioimrno impmal ao tmpostimo [áto pdo o¡te : pret¡imli ia Batk oo tommooitote 
do vapor peruano « Ucayali.fi 

4.‘ Scccáo—RJo dc Janciro.—Ministcrio dos negocios cstrangeiros, crn 8 dc Julbo de 1853. 

III " c Ex " Sr.— Accuso a rcccpíúodo officio qucV. Ex.‘ mc dirigio com datade 22do mcz proximo 
passádo. no qual, cnviando-mc V. Ex.‘ copiasdas rcprcsemacCcs quc*¡^J5S3 SoS 
do Pcrú ncssa provincia, c o commandante do vapor de gucrra lcayah da Diesina S* 

soccorros Juc ncccssi.ava’ pan fazcr alguns rcparos no di.o vapor 

o Impcrador, a c jo inmada a cstc rcspcito intcrprctando dcvidamcntc os scnUmentos do 

Dcos guarde a V. Ex.‘ Pacli.no Josf. Soibes db Socu. 

Sr. Alvaro Tibcrio dc Moncorto c Lima. 



H. 20. 


Novo emprestimo de 23:000-^000 ra. sollicitado pelo commandante do vapor 
peruano « Ocayali». 


Ojficio do cncBM'jado do cainibuio pcruiwo ncfla cóiic co goccrno 'mpmal. 

Uio de Janciro. 2 dc Jnllio de 1S53. 

0 Vicc-coiiiul du (ioufcdorarfio .(i«etilii>a mvta córte. cncarrcsado iiitcriiiamrnic do consulailo 
peruano, 

A S. Kt/ o Sr. Panliiin JosO So::rc< de Smsza . tn:nis:ro c sern’lario d'esiailo ilos ncgocios cslrangciros. 

O alrnixo assignado. cncarrcs:iiio ¡o'.crinamenlc clo rnusulailo pcniano. icni a lionrn dc trnustniuir a 
S. Kx.'oSr. iuinis'.ro a eiiai:nui¡iiM.“sí>. i|iii' llic iliri^in o Sr. Jamcs Trallicn. conimandantc do vapor 
dcgucrra pcruano Lctnjnli, actualüicnic fnmlwidn nrsic pono. I’or ullc conliuccrfi S. Ex.* o pcdido do 
di'.o ccinmamlaiaic afiin dc <|ue o "ovcrno <!:• S. 51. n Imperador se sirva ailianiar-IIic a soimna de 
vintc c U'cs coulos do róis para srrer.i cmprcgados cm coiniiusiivcl c mais gasios inilispcnsaveis para 
poder contiiiuar sna viagont. daudo eüe c:n pagamcnio lciras sobrc o Sr. minisiro da gucrra c 
marinha da Ucp iblica l’cruaiia. 

0 a’.iaixo assicnado , r.nindo o scu pedúlo aa do Sr. camninndanic do t 'rmjati. pcdc pcrmissáoa Se 
Ex.* o Sr. ininisiro, para agradecer vivamcuie ao govcmo ilc S. 5L c ans scus ddcgados no Maranháo o 
Ualiia os dislinclos oUsci¡uios prodigalisados ao Sr. coimnaiiilanlc Traüicu, facililando-liic os fundos do 
rjoc dlc nccessiIo:i pira provcr-sc dc carriio c inais olijcctos naqudlas pracas, obs«|Uios csics qnc . 
','ovcmo supcrior do Pcrü sabcrá rctribuir ao do Brasil, quc táo nobrcmcutc atlcndco a um dc scns 
navios dc gucrra. 

O abaixo assignado pcrsuade-sc qne o govcrno dc S. 51. o Impcrador sc dignará acccdcr ao pcdido 
acima cxposlo; c a csic novo scrvico muilo obrigará a itcpublica Pcruana para coni a sua vizinha e iniima 
ainiga a nacáo brasiicira. 

0 abaixo assignailo compraz-sc cin coinprimcniar a S. Ex.* o Sr. tninistro com o inaior rcspcilo 
c considcracño. 

Dcos guarde a \. Ex.* muiios annos. Maxoui. C.auui. 

A S. Ex.* o Sr. inÍDÍslro e sccrciario dc csiado tios nrgocios csirangciros. 


Conmiunicnr.lo do eomniaiulimlc tlo w/ior •l'coyali• a qne sc rcfcrc 0 offu io tupnt. 

Bordo do vcpor dcgncrra pcrnaoo Vr.njaU, surio no porio do Rio dc Janciro, 2 dc Jollio dc 1S53. 

Havcndo sahido dc Ncw-York nam o porio dc C.alluio. live dc arriliar ao Marauliáo ¡ior falia dc 
corabustivcl, sobmiuisírando o Ev.— Sr. prcs¡.!o»;c daipirüa provincia ‘.MJiKiüOOU rs. qne Ibc pcdi 
mcdianteletras, por igual soimna >«breosSr*. NayinrócC.* i'cia mcsnio moiivo orribci latnbcin á Babia. 
e o Ex."’Sr. prcsidcntc da>|iii'¡!-i provinria i::aado¡i cnircyar-nic 0:000sC00 rs. para carváo c o mais quc 
nio foi ncccssario, daiiiío—líie cu ícir.is i.dnv o llx.“' Sr. gcucra! minislio da gucrra c mnrinhu da 
RcpuJilica Pcruana. 

Enlrci linalmculc nrsic porio pc'm n:i-<:::.:s moiivns acima cxpnsios, c como para dilTcrcntcs gaslos 
que lcrci dc fazcr. inclusivc o comiias;i'.. l. In:i d-: ü.'ri s-iiar G'.ais dc 23:000í.000 rs., clcscjo incrccct' 
dn V. S.* sc sirva ¡icdir aqucfia Stiuima an s>nern:i d¡: S. M. o Impcrador, cmiuindo cu lciras naqucllc 
valor solirc o Kx.'-’Sr. rainisini«::: yiurra c mnritiba du Pcrú. 

i'iío duvidu qnc o gnvcrno <lc S. 51. o (mperadnr, á vista dos iiubrcs c clcvados scnliinciuos quc o 
dislingucin. allcndcrá ao iccu ¡xtiido. prinvipainiirau* icndo prcsnnlcs a» inümas rclarúcs dc ainizadc , 
que uncra as duas narñcs. 

Dcos guardc a Y. S.* ranitos aiiso*. 

Sr. consul da Rcpnbiica Pcrti.ma ncjta cúrtc. 


James Th.itiie.v, 

C.oraraandantc do vapor dc gacrra pcruauo L'cmjnli. 
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N, 21. 


Olficio do gocerno imperial ao consulmlo pcruano nctla córlc. 


Rio üc Jauciro. — Miuistcrio dos nrgocios cslrangciros, cm H «lc Julüo dc JS53. 


0 abaixo assignado, doconsclüo ilc S. M. o linporador, ininisiro c sccrctario d'csiado dosncgocios 
cstrangciros, accusa a roccpcáo do oílicio qne com daia <lc 2 do corrcme lüc dirigio o Sr. D. Manocl 
('.albo, cncarrcgado Uo consulndo pcruano ncsia cOrio, cm quc agradeccndo os ruiidos adiantados pclos 
prcsidcntcs das provincias do Maranliáo cBahiaao Sr. D. Jaincs Trailun, cooiitiandaatc do vapor de 
gucrra pcniano Vrmjnli para o serrico do mcsmo rapor. quc actuaUncutc sc acüa ncstc porto, sollícita 
cm coníormidadc do quc Ihc rcprcscmou o mcsmo Sr. Tratlicn ciu uaiu communicaoño quc acompanlion 
o scu rcfcrido ofiicio, quu o govcruo impcrial Ihc ailiamn lamlicm a qnantia dc 23:0005000 rs. para 
a compra dc combusiivcis c outrjs dcspc/.as indispcnsarcis para podcr aqucüc tapor cominuar a sua 
viagcin. daudo cm pagamcnto lctras contra o Er." Sr. miuisiro da gucrra c marinlia da Rcpubüca 
do Pcrú. 

U abaixo assignado lcm a honra dc rcspondcr ao Sr. Callio quc o govcrno dc S. SL o Impcrador 
dcscjaudo nüo pcrdcr qualqucr occasiáo dc fuicr alguina cousa quc pnssa scr ngradavd ao da Rcpublica 
ilo Pcrú, prcsia-sc dc muiio lioa vontadc ao pcdido fcito pclo Sr. Calbo c pclo Sr. coinmandante 
Tratlicn.adiantando a sobrcditn somma<ie23:000$000 rs.. reduziila nas lctrasdc quc aclrna se fazmencSo 
a libras cstcrlinas. O govcrno impcrial cstú ccrto dc que o govcrno pcruano cra idcuticas circnmstancias 
proccdcria do uicsmn modo. 

O abaixo assignado rcitcra ao Sr. Calbo os protcstos dc sua csü'ma e considcracao. 


Ao Sr. D. Manocl Calbo. 


l'.truxo Jost So.tECS DE SotM. 


Arito a guc se rcfcre o officio supra. 


3.* Seccúo. 


>s cstrangciros, cra 1S dc 


lll.~ c Ex.~ Sr. — Havendo-sc dignado S. M. o lmpcrador aancir ao pcciido quc o commandantc 
<li> tapor <Íe cucrra pcruano l'ruyiiU cnirado ha pouco ncstc porto , ícz . por imcrmcdio do 
t icr-consul do'l’erú ncsia cúrtc, dc vintc c trcs contos <le ríis para dcspczns do mcsmo vapor, pas- 
sando O sobredito coinntandanic lctras sobrc o scu covcruo. rugo a \. I.\.* Itaja dc laaudar cmrcgar 
nu rcfcrido commai.danlc, Jarocs Tratlicn, ou ú sua ordcm, a lacncionada <¡:isnüa uc v.ntc ¡rcs contos 
dc rcis, rcccbcndo dclle Idras sobrc o ministro da gucrra e manaha <ls Rcpujltca Pcrsaia, reduziiiUo 
nessus lciras a libras esterlmas pdo cambio correnlc. a <¡iiau:i.i dc rc:s úc <¡uc se irau: scrvmdo-sc \. 
■Ex.' ordcnar quc csta dcspcza scja lcrada ú conta do nmuslcrio a mcu carg'» navcrladc • extraor- 
dinarias no cxtcrior • do corrcntc onno liuancciro, c curiar-mc aquc-.us letras pura as mandar aprc- 
scntar pclo nosso enviado naqudla rcpublica. 

Dcos guarile a V. Et.‘ 

Sr. Joaquiin Josc Rodrigucs Torrcs. 


O Jc.‘£ SOACES CE SCLZX. 
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N. 22. 


111.“’ c Ex.”° Sr. — Dcvolvcndo a V. E.x.* a leira dc 0:000s000 rs. sacada na Babia a fayor do 
ilicsouro nacional sobrc o ministro da gucm c marinba da rcpublica do Tcrú pdo commandantc do 
vapOr dc gucrra peruano Ucaxjnli, a qual acorapanhou o aviso dc V. Ex.‘ de 21 do corrente, tcnho 
dc rogar-lhe, quc, como o rcferido commandamc tcm dc reccbcr no inesmo tlicsouro, cm virtudc 
do meu aviso dc 18 tarobom do corrente, a quaniia dc 23:OOOSOOO rs. passando lctras sobrc o mcn- 
cionado ministro da gucrra c marinha rcduzindo aquclla quantia a libras csterlinas pclo cambio cor- 
rcnto nesta praca, haja dc fazer incluir cin uma só letra o valor cm libras das duas quantias arima 
referidas dc 6, e 23 contos dc ríis, cm trcs vias á ordem do ministerio a rocu cargo. 

Dcos guardc a V. Ex.‘ 

Paiuxo Jos£ Soares ue Souzs. 

Sr. Joaquim José Rodrigues Torrcs. 


N. 23. 


ni.“ c Ex.*“ Sr. — Passo ás müos de V. Ex.*, ein rcsposta ao seu aviso de 25 de Julho proximo pas- 
sado, as tres inclusas vias da lctra de 3.-3S3 » 6» 8, com os respcctivos avisos, sacada pelo comman- 
dantc do vapOr dc gucrra peruano « Ueoyali »sobre o ministro da guerra e marinba da republica do Perú, 
para pagamento das dcspczas com os soccorros, qne ncsta córtc c na provincia da Bahia lhe foráo 
prestados pclo govcrno impcrial na importancia de vinte novc contos dc rfiis (29:0005000 rs.), ao cam- 
bio hojc corrcnte de 28 dinheiros estcrlinos por mil réis. 

Deos guarde a V. Ex.“ Paco, cm 20 de Agosto dc 1S53. 

Joaquisj José Rodbigi'es Toaass. 


Sr. Pauiino Josfi Soarcs dc Souza. 


N.24. 


4.' Scccao n. S. — Rio dc Janeiro. — Ministcrio dos ncgocios cstrangciros, cm H dc Agosto 
dc 1S53. 

Mavcndo communicado a V. S. * ctn despacho n. 6. dc lá dcJulho proximo passado, dirigidopor 
1.* c 2.*via, uma pclo vapor Unclc Sam cm dircitura, c outrapor Inglaterra, o supprimento dc 
29:OOOSOOO rs. fcito pelo govcrno imperial ao commandantc do vapor de guerra peruano Ucmjali 
Jamcs Trathen, scndo scis contos pcla thcsouraria da provincia da Bahia e vinte c trcs pcio the- 
souro publico ncsta córte para conccrto do mcsmo vapor e compra do rcspcctivo combustivel, 
cumpre-me ora prevenir a V. S.* dc que o dito commandanle sacou cm data de 19 do correntc 
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uma lctra á vista de £• 3,383,0,8, volor tlaqudles 29:0005000 rs. ao cambio dc 28 dinheiros cs- 
tcrlinos por uiil réis sobrc o Sr, gcncral ininistro da gucrra c marinba dcssa Kcpuhlica, a qual 
lotra scrá opportunamcntc cnriada a V. S.* por via mais scgura para sollicilar a sua cobranca. 
Deus guarde a V. S. 

PaCUSO Jos£ SoARESdc Soczi. 

Sr. José Francisco dc Paula Cavalcanti dc Albuqucrquc. 


N 25. 


4.' Sccc3o n. 9. — Kio dc Janciro. — Slinistcrio dos ncgocios cstrangeiros, cm 25 dc Agosto 
dc 1853. 

Em additamcnto aos mcus dcspaclios n.°' 6 c 8 dc 14 dc Julho proximo passado e dc 24 dc Agosto 
corrcnic, transmitto a V. S. a inclusa 1.* via da Ictra dc £ S,3S3,0,S, qne o coinmandame do 
vapor dc gucrra pcruano Ucuyati, Jamcs Tratbcn, sacou cm data dc 19 do rcferido correntc mc: 
sobrc o Sr. gcncral niinisiro da gucrra c marioha dcssa ropublica , conio valor dos 29:OOOSOOOrs. 
quc Ihc foráo suppridos pclo goveno imperial, rcctbcndo scis da tlicsouraria da provincia da Baliia, 
c vintc c trcs do tbcsouro publico nesta cOrtc . scgnndo informci a V. S.* nos dcspachos acima rc- 
fcridos , afmi dc quc aprescntando V. S.* aqudln Ictra, quc vai por mhn cndossada á sua ordcm , 
agcncic o rcspcctiTO embolso pcla fónna qne fór mais commoda ao govcrno dcssa Rcpublica, isto 
é, ou fazcndo o pagamcnto dircctamcnte a V. S.*. ou dando uma ordcro , sobrc scus banquciros em 
Londrcs, para quc a pagucm ao chcfe da legacño iinpcrial cm aqudla cOrtc , o cousdbeiro Scrgio 
Teixeira de Maccdo. 

No caso pois de scr mais commodo a cssc governo pagar ahi a V. S.* aquelia importancia, e 
sc ao tcmpo dcssc pagamento ainda V. S.*, o addido a essa Icgocüo o o consnl geral, nao tivcrcm 
sacado pdos seus venciincntos e consignacóes do cxpcdientc do 3.* c &.° quartel do corrente anno 
fmancciro. Dcixará licar cm scu poder o valor dc £.* 1,475,17,9, importancia dos sobreditos vcn- 
cimcntos e consigoacocs, inclusive o augmemo dc vcncimcntos qne V. S." teve contados dc 4 do 
corrcntc a 31 de Dczcmbro proximo futuro; e o remancsccntc, que é £•* 1,907,S,H, remet- 
tcrá cm Ictras dc boos firmas ao nosso enviado cxiraordinario c minisiro plcnipotcnciario cm Lon- 
drcs por ordcm do ministcrio a mcu cargo, fazcndo csia remcssa com a brevidade quc fór possi- 
vel, afioi dc quc ainda se possa dispór dcsse dinliciro no corrontc anno Cnanceiro: sc porém já 
tivcrcm sacado pclo 3.* quand , a qnantia que dcvcrá deixar cm scu poder scrá a dc 080,12,6, 
importancia dos rcncimentos c consignacóes do expedientc do 4.” quartd; c a rcmcssa, quc tcrá 
de fazcr para Londrcs scrá dc 2,702,14,2 , cumprindo a V. S.* ílar-me prompta commumcacáo 
da traosaccáo quc a cstc rcspdto fuer. 

Deos guardc a V. S.* 

Paiu.no Jos£ Soaihs de Socza. 

Sr. José Francisco dc Paula Cavalcanti dc Albuquerquc. 


N. 26. 


Copin dosparagraphos 1.” c 2.* do officio n. 10, do airiado rxlraordintifio e miaistro plenipotenciiirio 
ifo Brnsil no Pcrú, Josc Franeisco dc Paula Cacalcanli d’Albnqucrqnc, dnlado dc 25 de Koi'embro 
dc IS53. 


Pclo yapor cbcgado liontcm de Valpraiso, rcccbi odcspacho n. 9, quc V. Ex.“ mc fcz a bonra 
dc dirigir, pcla 4.* sct?ño, cm data dc 25 de .Vgosto dcstc anno, c com cllc a primcira via de 
uma lctra dc £.* 3,3S3,6,S, quc o commandantc do vapor dc gucrra pcruano Ucaijali sacou 



sobrc o uiinisiro tla fiucrrn c mnrinhn dcsia Rqiiiblicn. pnra iin-nmciiio dos 29:000^000 rs. qncllic 
forño supprldos pcln ¡jovcrno imprrinl. ' 

lniinc(liaiainciit«<lc|io!s ila snliiiln <lo pnquclu para o norte. ilillgcnciarci a cobranca da refcrida 
letra, e darci o dcvido cuuipriincnto ás ordcns qnc V. Kx.* mo coininunica sobrc a disposiciía 
dcsse dinliciro. 


N. 27. 


/I.* Sccpño. — X.* 11. — Lcgarüo do linpcrio do Brasil no Pcrii, Lima 11 <l« Ilczciiibro dc 1853. 

III." 1 * c l>s.»“ Sr.—Kin nddiianicntii no mcu oliicio n. 10 da A.‘ seciiiio, ciiniprc-inc parti- 
cipar u V. ’Es.* <|uc, tcnilo aprescnliido so govcrno dcsla llcpublica a lclra dc i'.* ;l,3S3—(j—S 
sacada pdo cotninnmlantc do vapor ilc gucrra pcruano L'aii/it/i. c icndo rcccbido. cni pagamcnto 
della , uina ordcm sobrc os Srs. Murneta Oc consigiialarios do gnano cui Lomlres, transmitto. 
pdo paquete quc pnrtc anianliña par.t a Kuropa, a dita ordcin ao Sr. consclliciro Scrgio Tcixcirn 
ilc Maccilu, ministro dc S. M. o Impcrador naqnclla cOric, cin favor do qual clla fcl passada. 

Notci quc a ordcm dc quc iraio dcvc scr paga a scsscnta dias dcpois ila aprcscntacfio, ijnando u 
Ictra do coinniandautc do Crnynli o dcvia scr ;i visla ; mas, como X. E.\.", no scu despacho 
<le 25 dc Agosto, mc ordcnava quc agcnciassc a lcrminacíio do ncgocio pcla fórina qtie fossc ínais 
comnioda ao govcrao pcruano, julguci náo dcvcr fazcr obscrvacáo alguma a tal rcspcito. Ksjicro 
que V. Ej.* sc dignará approvar o mcu proccdimcnto. 

Deos guardc a V. Ex.* 

111.™ e lix.*” Sr. Paulino Josí Soarcs dc Souza. 

•IosÉ Fll.lXCISCO Í>E P.ULV C.VVALC.VXTI DE AlIíL'JUEIIOL'E. 


I. 23. 


i." Scccáo. —N. • 36. —Rio de Janeiro.—Ministcrio dos ncgocios estrangeiros . cm II dc Marco 
de 1S5A. 


III."*" c Ev.™ Sr. — Hav'cndo-me comniuuicado o consciliciro Scrgio Tcixcira dc Mnccdo. cnviado 
cxtraovdinario e ministro plcnipotcnciario cm Londrcs, tcr rcccbido do nosso cnviado em Lima . 
José Francisco de Paula (lavalcanti de AIIui'|iicrquc nina ordcin dc 3,3S3—8—S. a 60 dias. 

passada polo govcrno da Republica do Purú sohr« os Srs. Murrinla & ti.‘, consignatarios tlo guano 
da rcfcrida Rcpnblica cm Loiidrcs. cm pagamcni'» da lctra dc iguai qnoniia sacaila ncsla córic cm 
ilaia dc 1¡» dc Agnsio do anno pruxitno pasrada pftlo couimtnidanic tlo vapor de gucrra pcrnauo 
Cctnjttli, coino vaior dos 2!»:00:):j< ! GO róis. ipio por avisns do 13 c 1!) dc Jullio do niusino auno llic 
foráo mandados stipprir a til:il:i da cmpiv.üiino por conta ilo crcdito vonulo ao ministcrio ora 
a mcii cargo na vcrba do J ,V* du art. ilti l«i do orctinicnlo vigcnlc; accroscciilamlo n uicsmo 
consdliciro Maccdo havcr iniiiicdiatamriUc cnilo-;s;\do a sobrciüla oidcm a favordos agftiitns linnncciros 
•lo govcrno impcrial cm L'jndre#. acs quacs rccotniiieiulára qun colirasscm nquclln iinpoiTancia c a 
lcvasscm ao crediio do mcsino gyvcnio. n quc bavcndo «sics já nprcscntado a icfcrida onlcm fóra 
|ior aqiiftllcs accita.como V. F.x." verá da copia inciusa, tculto dn rogar n V. Ex.* quc. mandainlo 
ftliminnr da cotita da ilcspcza do iWuistcrin de «strangciros da rcfcrida vcrba aqucllcs 29:000^000 rcis 
ilespcndidus coin o soiircililo caiprcstimo, disponliu üas incncioiiatlas £.* 3,383—0—8, quc cnconirará 
i'cccbidos na agcncia dc Londrcs. 

Com csta opportunidade tcnho a lionra ilc rcnovar a V. Jáx.* as exprcssücs da uiiulia inais alta 
csiima c consiileracáo. 

Astomo Paulixo Lhipo de Anr.Eo. 

A S. Ei.* o Sr. viscondc ili: 1’araná. 



ANNEXO R. 


Trabalhos da Junta do Credito Publico 
creada em virtude da convencáo de 12 de Outubro de 1851 
celcbrada com a Republica Oriental do Lruguay. 


Projectos para a consolidacao e amortizacáo da divida 
da mesma Republica. 



Traljalhos da junla <le cralito publico 
alé 24 de Alargo de 1854. 


H. 1. 


Junta dc crcdilo publico. 

Ex.“* Sr. — A junla dc crcdito pnblico, tendo liquidado todos os crcditos dc divida 
contra o Estado quc tiuha a scu corgo, c quantos liic foráo aprescnlados atú esta data, crC 
convcnicnlc m'to ri tardar por maii lcuipo a aprcsenlacao dc seus trabaihos, sem embargo 
de quc possuo aiuda existir alguns outros que devüo scr submctlidos ao scu exame e 
liquidacao, o quc núo lhe parcccu niolivo suíficicntc para quc o importante assumpto 
da regularisaeüo da divida publica ficassc depcndentc da dcfiniliva e complcta liqui- 
dacüo das rcclamacOcs quc rcslüo; sobrcludo agora quc se acha rcstiluido o paiz ao 
seu regitnon Iegal. 

Inslituida pclo arligo \h da convcncüo de 12 dc Outubro de 1851 enlrc a repu- 
bfica c o imperio do Brasil, a junta de credito publico principiou a funccionar cm 
15 dc Sctcmbro dc 1852, com o rcgulamenlo de 9 do mesmo mez, quc para seu 
rcgimcnlo interno foi approvado pcio governo. 

Desde cnliío clla se icm dcdicado com assiduidade ao exame, liquidacao e classifi- 
cacüo dos divcrsos credilos da divida, e scm cnumerar aqui as dilficuldades praticas 
que sc lcin aprescnládo no decurso de sou cxcrcicio, cm detrimenlo da prompta 
conclusSo de sua larefa, porque cssas diíficuldades tem sido opportunamente submet- 
tidas ú rcsolucüo do govcrno supcrior cra varias épocas e officios desta junta, quer 
sollicitando a altcracño do scu regulamcnto, quer pedindo medidas conducentes a 
remover os cmbaracos supervcnicntcs; limilar-sc-ha lioje sómente a expór rcsumida- 
munle o rcsultado dc seus trabalhos. 

A junla recordará pois que marcando o artigo 9.° de seu rcgulamento o prazo de 
quatro mczcs, quc acabava a 31 ilu Dczembro de 1852, para llie surem nprescntados 
lodos os credilos contra o Eslado, c havendo-sc rcconhecido a insuffieucia desse 
prazo, foi prorogad i por mais um mez, c aiuda depois pclo decrcto de 29 dc Agosto 
de 1S53 lornuu-sc a marcar tim novo pra/o atc o fim de Oulubro do mcsmo anno, 
núo sc cnlcndendo a pruscriprúo ali imposta com aqucllas dividas que estivesscm 
cm processo ao fimlar o dílo prozo. 

Em virludc pois dcsta disposirüo, a junta rcccbeu c liquidou todos os crcditos 
que lhe fnrüo nprescnlados alú agnra cotu as condiijócs daqucllc decrcto, e cré havcr-se 
obtldo com osla medida a aprosenlarüo dc quasi lodos os tilulos do divida anteriores 
a 1852, com exclusan dc nmi iiisignilicanlc somrna de algtins que comtudo estüo 
cm andamcnto (quo muis tardo pudein ser reccbidosj, c daquellas reclamaqücs aiuda 
nSo justificadus ncm rccoriliccidas, por gndos c outros ímvcrcs ininistrados na campanba, 
para cuja solucüo so havia promulgado a lci dc 25 dc Julho do ann;i passado quc até 
hojo nlio tcm lüo exccurüo, provindo dalii nolavei dcsvantagem para csta classe 
dc crcdorcs do cstndo. quo, no pareccr da junta, tcm indisputavcl dircito a sercm 
ottcndidos c coiisidcrudos cm qiialquer operarüo quc regulo a sorte dos dcmais cre- 
dorcs da nacüo. 

De 10,802 lilulos so cotnpGc a divida quc foi até a prcscnlo data liquidada pela 
junta, os qimes, ú excepijflo dos 50 primciros, tcra sido lodos numcrados; c é sob 
csscs numeros quc foruo inscrtos no livro dc registo da divida que tcm a junta. 
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Daquellcs tilulos, nns forüo arompanliados dc volnmosos documenlos aprcscntados 
pelos mesmns crcdores. os quacs forño todos cxaniinad >s; outros cxigirfio o cxamo dos 
anlcccdenles qnc rxistiiio na contadoria j’cral, c ern podcr do ex-direclorio da Alfan- 
dega , donde foráo arrccadados a instancias da junla, c islo di-u cansa a nma 
rcvisfio dn maisdc irinta mil documcnlos. Knlrelanto deslc ex.vn-- e revisit) n5o se. podia 
prescindir, desde quo pdo refiul.imcnlo se Iiavia cncarreyado á junta dc examinar a 
origcm dos crcdilos c dc cIa<Mfica-los. 

A fdlla dc numcros nos primeiros 50 documcnlos liquidados provém de n5o havcr 
a junla adoplado o svstcma dn numero-Ios, sen5o dias dopois dc comecada a liqni- 
dae3o, c quando já aquillos crcditos, depois de Iiquidados, haviáo sido cnlregucs a 
scns possuidores. 

No aclo dc iccr.llicr csscs tilulos, quando sc tralc da consolidacío da divida, 
poderá pór-sc-Ihcs os numcros rcspcclivos, o quc cnconlráo-sc cspccificados no livro 
dc rcgislo. 

Hi'prcscntuo oqncllcs 1G,302 titnlos dc dirida a somma lolat dc Ü7.59i:931 ¿jiS5 ccnt. 
provcnicnlcs das divcrsas dnsscs cspccificadas no niappa junto, de cuja origein lcvc 
dc occupar-so a jnnu de canforrnidadc com sea regul.ime.Uo. Aqu 'lle mmt into reprc- 
scnla o capiiai primitiro das Iransaceócs que lem originado a divida—50,832:585.¿/|25 
conl.; 12,727:035-39!|0 ccnt., juros liqnidados alú o fim dc 1S52, época a qucchoga a 
liquidacáo, c /i,03i:úli£)020 ccnl, lucros que pclos convcnios cntrc o govcrno c scus 
crcdorc’s sc lcm conccdiüo a cssas iransaceOes, o qne por classcs se. demonslra lambcm 
no refcrido mappa, exislindo Sgualmenle cssa mcsina dislincráo no livro dc rcgisto, 
rclativa a cada um dos rrediios liquidndos. 

Novalor citado dc /i7,59i:931£¿>iS5 ccnl, sc acha inclnida a somma dc 7i5:I2S5)3G5 
ccnt. a qne sobc o quc dcvc o Estado atc 31 dc Dczembro dc 1S52 á socicdade com- 
pradora da 5.* parlu dc rcndas dc alfandcga do anno dr !SiS, classificada sob o 
tilulo cwprotimn, c sc compóc do capilal primilivo dc 300:000 pesos, preco pelo 
qual a dita sociedndc havia oomprado a /|." parlo dnqnella rrnda, c Ü5:l2ijj805 
ccnl. dc juros a 2*/, c do roslo da indcnm¡sa?5o quc llic foi concedida pdo n5o 
cumpriniento do conlraclo originario. havcndo já a dita sociedadc rcccbido por conla 
cm dinhciro a scninia de IG3:77GJ$523 ccnl'. 

Tambcm cstá comprehendida na rcforida importancio a somma dc 27G:G3i£)iG0 ccnt. 
sobo lilolo supprimnitos, prlas desprzas quc a esquadra du S. 31. Srilannien fui nos annos 
dc 1SÍ6 c i7, pur coiita da rrpublica coai divcrsos nrligos niimcnticios c oulros quc por 
varias vrxcs snpprio em diflcrcnlci pontos. 

No modo de classilicar a divida c na dislincta separacño dos capitacs. juros c usura de 
quc clia se compóe, fundou a junta uni traballio quc do ordem do governo sc vio na 
ncccssidadc de oprcicnlar cm i de JIuio do anno passado. Kfin iicsitará a junla um mo- 
nicnlo cm rcconhccrr cconfessar quc stias i'Jóns forOo entiio mal acolhidas por imiitos 
crcdorcs. para qucni rra antipnlhica quniqurr redticcfio na divida liquidada, c rcpug- 
nantc loda a classificarfio quc cslabrieccssc cathcgorias dc prcfercncia cnlrc os crcdorcs 
do Eslado. 

Nfio sc iliudia a junla quando propunha scmelhanics idéas, porqnc já cntfio cm sua 
cxposicfio dcplorava, « náo poder propór a consolidacfio dc toda a divida dn rcpublica, 
« ;cm reduccfio alguma das sommas Iiqnidadas, c sem recorrcr a classificacóes quc 

• por mais plausivuis quc scjao cm prcscnga das circtinislancias pclas quacs lum 

• pns ; ado , c em quc sc acha o paiz, nao podem deixir dc suscitar qucixas c recla- 
« macócs quc a junla prof.indamcnlc lamsnls; porém a im fim imporlanlc subor- 

• dinou, a pezir sca, todo3 os scnlimsnlos que a razáo c a juslica Ihe podcrifio 
« inspirar, c fui ossim qnc a opcrn^fio proposta por dla, foi unia rcalidadc para os 

• crcdorcs c uma possibilidadc para o Eslado ■. 

E ainda quc liojc o fim qoe sc propóc a jnnta nfio possa scr scnfio o mcsmo 
procurou conitudo condliar todos csscs inlcrcsscs dos crcdorcs na cscolha dos mcios 
quc tcm a honra dc sujcilar á csclarccida considcraefio do govcrno para o ajuslc da 
divida, com os intcrcsscs, n boa fé, c os provavcis rccursos do Eslado c crér que 
lcrá conseguido cssc duplo fim com o projcclo junto. 

A consolidarfio da divida é, cnfio pódc dcixar de sé-lo, a basc organica do projccto 
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da junla. Qnalqiicr onlra mcdida scria uma injuiliRcarcl viülacáo dc exprcsfos com- 
promissos iulcmacionacs, quc , alúui dc incourcnicnto para o cslado, scria incnos 
vanlajnsa para os croilorcj. 

A junla já o havia dllo c lorna a rcpcii-Iu: 

• A cxislcncia de uma ilivida rcgular do E<lado, convcnicnlcmcnlc consdidada, é 

• um laco inilmo tnlrc govcruatilcs c govcrrados, quc associa u vincula o inlercssc de 
i niuilos ao intcrcssc do paiz, cstabciccc um cicutciilo do ordcui, u fai dc cada 

• crcdor outros taulos suslculacuios das insliluicOcs, da scguraur.a c da prospcridadc 
t publica.* 

Scm dcmorar-se pois, cnt mais considcrac'ics a rcspcílo dc uma quoslüo, sobrc cuja 
prcfcrcncia a prnlica ndoplada pdas uarOcs dcu já scu voto dcfinitivo, a junla passará a 
lralar do projuclo quc i laborou. 

Mnnlniidn a divida alú agora conlnrida c liquidada pcla junla á somma do 
h7,50!¡:0SIQ!¡S5 cciil., c sup¡ioiido qur a cxislcnlc cm procusso coinj.lctc a soninia dc 48 
milliOcs dc [icsos, rcsla ainda por conbcccr c liquidar a quc póde provir das rccianiagOcs 
da campanlia, qucaj'inla náo lcm dados scsuros para avaliar coin cxactidáo; mas quc 
jior um calculo approximado pódu-sc csliuiar, ao muil», cm 12 milbOcs du pcsos, o quc 
fará subir a somnu lolal da divida inlcrna da rcpublica á importaulc somma du GO milhOes 
dc pcsos. 

Alcnt dcsla somma, cxislo a divida cxlcrna; islo é, a proccdcntc dos subsidios pccunia- 
rios quc os govcrnos dc i'rauca c do Urasil lum fcilo á rcjiublica. 

0 subsidio franccz, quc principi»u pnr 40,000 pcsos mcnsacs, rcduzio-so dcpois a 
2S,000, c foi suspcnso cm Agoslo dc 1851, monlava á somma d» 1.272.000 pesos, c 
havcndo-sc amorlisado com a rcnda da alfandcga a quanlia d« I5?i:G04vj603 ccnl. rcsta 
por consfiguinlc a somma de 1:117,395^193 ccnl. quc coutiiiúj, coino atc agora, a ser 
amorlisada nicnsalmcnlc com parlc do proiluclo daquclla ronda. 

O subsidio biasilciro du 72.000 pcsos mcnsacs, cslipnlado pcla convencao cclcbrada 
cnlre o impcrio c csla rcpublira rm 12 dc Octubro de 1851, monta cam o rcccbido alc a 
prcsenle daia á somina dc l:3SG.049í51G0 ccnl., somma csta quc lerá dc subir a maior 
quantia com a contiuuacáo dcslc anxiho do impcrio. 

A’ vista pois deslc cslado, comparado cuin o quc promcllcm os rccursos acluacs c mais 
proximos do palz, rcronlicccu a junla quc arcgularisacio da divida ¡nlcrna da rcjiublica 
nSo podia dcixar dcsubordinar.su a algumas rcslrici.O's um favor do cslado. aGm dc quc, 
scndoum aclo possivcl quanlo aos scus mcijs, podossc scr uma ojiciar.ao aprovcilavcl c 
scgura para os crcdorcs. 

llcconhecondo-sc pois loda a imporiancia da divida liqnidada pela janla, inclusivc 
os augnicnlos conccdidos c os jurci alé o fim dc 1852, scm dcscoutn mm cxclusáo 
algimia; rccoiihcccndo-sc lambcm a todos os crcdorcs no mcsino pé dc igualdadc scm 
cslabdcccr prcfcroncias quc. núo podcni dcixar dc scr iujiMas, dcsd» quc ludos sao con- 
sidcrados como lcgilimos crcdorcs do cslado; conccduudo-sc aos lilulos rcprrscnlalivos 
dossa divids o maior juro quc é possivc! ceuíerir-lhcs, dc modo quc iiüo sc maliogrc 
a rcalidadc dc uma opcrac'i» cm quc dcvc l.ascar-sc o crcdilo pubiico dopaiz, parccc que 
sc attcndcu com boa fé u icaldadc á possivcl «olucüo dcslc compromisso nacional. 

Conccdcr o juro du G pnr ccnlo ao anuo a uma divida dc ccrca dc scsscnu milliñcs scria, 
além dc abusar do bom scnso c dc rebaixar-sc da altura cm que dcvc scr tralado as-. 
sumplo luogravc, tocar o absurJo scnáo o ridiculo. 

O juro dc 3 por ccnlo pois, ao mcsmo lcrtpo quc c o maximo quc o Estado com csforqo 
podorá conccdcr, jiarcccu á junla uma rclribuiráo cquilalira jiara uma divida rcconhccida 
c Icgilimada cnm t .dos os lucros quc cm grandc parla conlém, c com scus cnormcs 
inlcrcsscs liquidadis até o fim dc 1S52. Sini cmbargo, cssc juro dc 3 por ccnto dcixaria 
ainda dc scr uma possibilidadc para os crcdorcs. sc sc jirctcndcsso paga-lo dcsde já C 
inlcgralmcnlc dc toda a importancia a quc sóbc a divida. A ioanicüo das rcndas publicas 
TÍria a protcslar conlra cssa libcralidadc imprudcnlc c falluz quc aniquilaria dcsde o 
principio o rcgulamcnlo da divida, lornando-o uma clii.ncra. 

E' por isso quc a junla laucou muo do arbilrio dc dividir a divida cin trcs parlcs igtiacs 
para dar o gozo doqucllc juro á primcira parlc dcsdc o principio dc 1S55 cm diaulc; 
á scgundaparlc dc 1858 cm diaalc, c á lcrccira parlo o comcqar dcsdc ÍSGI. 




Por cslo mrio o piiiz, á meilida quc fúr semtalwlccendo do seu mal-oslar e dos clioquos 
quo tcm s< HVido, irá carrcgandu coin mn onus prnporcional á« suas furqas, contraiiindo 
o Eslado uin dcvcr ilc descmpi'iiliar nm compruiuisso de lionra Ingo queo pcrmiil'io suas 
circumslimcias. se ellas melliorarcm nioda anlcs dos prazos tricmiaes cm quo sc estabc- 
Icccu o juro. Tacs sño as doulriiius dos primciros quulro artigos do prnjoeto. 

0 arlieo •*).* tem por objccto rndutir á mctadc o capílal uominal da divida, c para 
convidar o- cred iros a concorrcr pira cslu fi n cra preciso eslimiiln-los j assim quc, pclo 
arli i ’o 8.’ se applica á omortisaqáo das apullccs do G porcenlo, quc reproscnláo cssa rc- 
ducqiio, nína soiiima inaior do quc a destinada ás do o por ccnln , e pclo arligo 9.‘ sc lhcs 
confcre uma indumnisnc.'io tambein mninr du qne a conccdida acslos; o quc dará ás 
apolicos do G pur cenl«í mais esliinacño o crcdilo, e por consoguiute maior colaqño o 
procnra no mercado. Dj omra sorle uño ¿ criv. l quo os orodoms rcduzSo á mctade 
sctis capiiaes sem uma c.impensarñu quc os iiulomnisc desso prejuiio graluilo e mani- 
feslo; cnlretnnlo que pela prefercncia i’esdc logu no ivsgatn e prla vaulagem inais tardc 
na indcnmisacñn, o niaiur valor quc obleráu os lituios dc G por ccnlo furá quc os crc- 
dorcs nño vacillcm um momcnlo em prcferi-loi ás Ue 3 por ccnto. 

A rcduccño do canilui nomiual da divida ¿ de ulilidadn inluitiva; a rehábilitacño do 
credito imblico cncoiilraria uessa medida reconhecidas vantagens que scria ocioso cnu- 
mcrar: cra pois convenkntc, seiu faié-la obrigaluria, oflerecú-la aos crcdorcs conio uma 
transaccño lucraliva. 

0 arúgo C.° paroceu indispensavcl á junta. nao só para unifurmisar os tilulos da dirida 
rcstringiudo-os aos valorcs r.ecessarios a solve-la. mas tambrm para prover sobro o modo 
pralico da cnnversño das dividas, ou restaulc dellss, quc nño alcancussc o minimo valor 
do uma opoliec. Era uina dilliculdado que alRclaria a cxocucáo do projecto c quc con— 
vinlia aplanar. 

Pelo arligo 7.° sc cslabclccc o fando dc amorlisacño quc dcvc scr applicado á rcduccño 
da divida. 

0 i por cenlo real do capital nomina! da divida cosjurosdas apoliccs amortisadas c 
o quc sc cosluma gcralmeule applicar cada annn á amorlisacño. Qtiizcra a junla adoptar 
cssa mesniabasc. porém a cscasscz dos recursns uacionacs nño llic permittiu realisar seu 
pcnsamcnto: 475:949$ rs. scria nccessario destinar annualmcnte á amortisacao da divida 
já liquidada, scm contar com o quc rcsullará das reclamarors da campanha, e cssa 
somoia, com a rxigida para o pagamcnto dos juros, nño cabe nas debcis forcas da rcpu- 
blica supporlar dcsdu já. 

Suppundo qne a divida total suba ascsscnla milhóes, srria prcciso dcslinar nos pri- 
mc'irus tres aiinos GOO,COO pcsos para a amortisacño c igual scninia para os juroj; isto é, 
1,200,000 pcsos; uo segundo tricnnio 1,800.000 pesos, c do tcrceiro ein diaule 2.400,000 
pcsos. A simplcs ennmeracño dcstas quanlias iniporta a prova plena dc que nño c pos- 
sivi l dolur a amnrlisacño conformc aus cslylos de opcracó -s si'inellianles, 

E’ uma vcrdade pratica, muilas vezcs repclida, quc a repuküca náo pódc ncstcs mais 
proxinns annos scr sobrccarrt'gada com imposlos, porque vlTcctivamente mui pouca é a 
malciia quc rxisle sobre quc su possa impór, c quo possa supporlar onus. iS'esla situacño 
diíTicil, á vista de coinpromissos sagrados qne leni a saiisfazer, julgou a junla quc uma 
dcduccño de tun deciiuo do lolal dos juros d«s apolices cxislenles em cireulaqño, apczar 
de scr un» Iributo que dimimie o quniilnm dc jtiros concrdidoaos titulm da divida, scria 
scm cmbargo bcm recebida pelos credorcs. uáo sómenle porquc essa insiguificanlo dc- 
duceño forma uma soiuma iuiporlantc para dar crcdilo e aiigmentar o valor dussos mcsmos 
tilulos, mas tambrra porquc ella é ilcpois vaulajosamcnlc induninisada, ainda cm pro- 
vcilo dos mesnios titulos. 

Esle pRnsaincflto, inspirado pclo dcs*-jo de fazcr um aclo pralico, possirel c perma- 
ncnlc doajnstc di divida, cnconlraiá no bom scnso dos crcdorcs tolerancia, aceilacño. 
Se é sacriüi.io, redunda ludo elle rin beneficio propiio. 

Os jnrus dos apoliccs amurlizadas é outro pruduclo qucdcvc tambem forinar 0 fundo 
dc amorl'Zacño, c .mo geralmenlc sc pralica, c do qual nño é possivel prcscindir. 

Uma conlribuigño ou dcduccño da decima parte dos soldos, dc quc náo rcsulla mc- 
nos de 25 pcsos incnsacs ao cstipendiado, c outro produclo applicavel ao nicsmo lim. 

A junla nño trcpidou um momcnlo cm propór cstc arbilrio, a pczar da impoptilari- 



dadc quc cllc Uic pódc ocarrctar. Eiiá nos vcrdodoiros intcrcsscs dos cstipondmdos do 
Eslado proferir o pogamcnio soguro dc srus havrres com uma lrvc rcducijáo dellcs, a 
vcr Ugurar snis nomcs no orcamcnto com um vcncimrnto, sc bcm quc maior, nominal e 
por pngar por causn do dofícit do liicsouro; c prefcrivcl ceder ao Eslado uma dimi- 
nuta parte que rcrcrtc cm bcnclicio do crcdito do paiz, a sacrifícar muilo mais aos 
lucros dn usurario quc cspccula sobrc a ncccs^idadc de todos. Alcm disso, c preciso 
conf- ssar quc cm gcral os ordcnados dos cmpregados da rcpublica náo tuo mcsqui- 
nhos; assim sejüo ell> s bem pagos, quc náo prcci>áo du Jibcralidndc. 

Scm cnibargo dcsla conviccáo, a junta propoe cstc rccurso pclo curlo pcriodo dc 
trcs annos unicamenlc, como a ópnca niais critica da convali-scenca do paiz, c na 
qual lodos os seus filhos dcvcm á porfia fazcr um holocausto dc palriotismo antc o 
sancluario nacional. 

Só depois dcslc pcricdo dcvc o Ihcsouro conlribuir annualmcntc com a tomma 
do cem mil pesos, equivalcntc ao prodnoto em que a junla calcula aquclia contri- 
buicáo sobrc os ordcnados, vislo quc pclo orcamcnto dc 1854 os ordenados dc uma 
importancia mnior dc 300 pcsos cm que póde recaliir a dcduccáo de um decimo, sobe 
ccrca dc 1,100.000 pcsos, o qnc será aprnas um scxlo por cenlo do capilal nominal em 
quc a junta avalia a divida interna da republica. A applicacüo constante dcsta somma, 
dc combinacüo com as dcmais apezar dc sua insignificancia, sorprehende em seus 
resultados dc amortisagSo. 

Finalmcntc dcstinao-sc para mesmo fundo quaesquer sobras que rcsnltem para o futuro 
dos gastos annuaes do cstado, ou oulras sommas com que a prcvisáo do corpo legls- 
lalivo provcja a cxlincgáo da divida. 

Applicado csle fundo dc amorlisacao ao rcsgatc da divida, e considerando que o 
valor das apolices na praca será subordinado ao juro corrcnte do dinheiro , e ao 
credito quc vño adquirindo csses titulos pcla ponluaiidadc no pagamento de seus di- 
videndos, póde-se eslabclecer como primeiro preijo o de 50 */., e que nos primeiros 
10 annos tenliSo o augmcnlo annuai dc 1 */., nos 5 scguintes o de 2 “/» aonuaes, e 
assim por dianle alé chegar ao par, prcco raasimo pclo qual o estado póde resgatar 
os scus titnlos. 

Nesta opiniáo, a jnnta organisou a dcmonslracáo quc acompanha a amortfsacáo 
gradual da divida dc conformidade com o projecto, calculando-a na somma de 
60,000:000 do pesos, á que scm erobargo náo é provavel que suba; e suppondo que 
os termos medios dos precos da amortisacáo scjáo nos primciros 10 annos que correm 
dc 1S55 a 1865 de GO •/.; dc 1SC5 a 1S70 de 70 */.; dc 1S70 a 1875 dc S0 */.; dc 
1S75 a 1880 a 00 7„ e dahi por diantc ao par, resulta que em 1870 se terá resga- 
lado a tcrca par:e ila divida, o quc importa dcsde coláo a vautagcm da cessacáo 
do dcsconlo ilc 1 7. dcs juros das apoliccs circulantes. e o abono , como indeín- 
nisa^áo desse documeulo. de mais du 1,6 dos juros, o quc equivale al */. mais de 
jnro para os lilulos dc 6 •/,, que priucipiaiáO a reccber 7 7.. e fmaiinenie que em 
Abrii de 1866 cslaiá eslincta a divida; islo c quc em S2 1/3 annos estaráO resga- 
tados sessenla milhOes dc pcsos. 

E 32 1/3 annos na vida dss nacóes, c sobreludo de uma nacio ainda no berco, 
é ponto imperceptivel no espaco. 

A amoriisncio rigorosameuie praticada, sobrelndo nos primeiros annos, deve 
lrazcr considcravcis ranlagens, c ncssa conviccáo a junla instanlemente a aconselha. 

0 arligo 8.' c a disposi^áo para a exi'cucáo dos artigos 3." c 5." de accordo com 
a pratica seguida ncsta ilasse de operacOcs. 

Quanto ao nrtigo 9.*, do seu simpics cnunciado sobrcsahe a intenqáo com qtie foi 
rcdigido. —Alliviar os crcdorcs de um gravame, que, ainda quc cm bencficio ulterior 
dos lilulos qnc possnem, náo deixa dc scr uma pcrda para clles, c indemaisa-los 
logo que seja possivel com uma vantagcm, que ao mcsmo tempo que c uma compen- 
«acáo cquilativa do capital, c do tenipo pcrdido, seja um incentivo para a convcrsao 
da divida cm titulos de 6 '/•• Tal c o alvo quc se propóz a juata com a doutriua 
dcslc arligo. 

O artigo 10 ú o meio pratico dc rcalisar o pcnsamento do artigo anterior scm sobre- 
carrcgar o ihcsouro com a dcspeza quc de outro modo pesaria sobre os cofres publicos, 
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o quc scm duvida impossibilltaria ou diíTicullaria o son cumprimento. E, sc i corlo quo 
o imporlonrin cniflo distrahida para o pngamrnto do juro addicipnal do arligo 9 faz falta 
á omorlisacSo da divida, c lambcm cvidcnic qin: irtn succdi: quando já o producto dos 
juro9 dos lilulos rcsgaiados furmn umn somma capaz dc Mipporlar cssc dcsfalquc c de 
cqnililirar-SP cm d<-us on tri'* annos, scnd» a prnva quc seni rmliargo do drsvio procu- 
dcntc drssn jurn sddicionai u dn niaior prico p«r quc ncssa nn smn cpoca su considcra 
a amoriisacüo (cm allcnpüo a quc os lilulns, dcixando cnlSo du snffrcr imi dcscomo, o 
pclo conlrario tcndo uma ind' , mnisacSo qun auginriilc flias rrndas, ganháo ipso faclo c 
drsdc icgo maior valnr). ainda assim a amorlisacáo loina promptaincnle sua cscsla 
asrcndcnlc, c a divida lica ixiincta i-m <886. A nicdida pois, comqiiaiUo lenha pouca 
influcucia na rlrmnra do rcsgalc da divida, aprovcila niuilo aos lilulos rcprcsuntativos 
do crcdilo publico. 

0 arligo li julgou a junla indispcnsavri para lcrniinar mna oporaqáo que dc nulro 
modo scria dc niui largn duracño; c alcni disso uma mcdida gcnilmcnlc admillida na 
lesiflaciio físcal dc todos os paizi-s. coiivctiiciile c m ci'ssaria ao cum|irinii'iiti) dos actos 
adminislraiivos. Coniludoc prcciso, por noiro ladu, quu impondo-sc inua prcscripcüo c 
dcpois de um prar" impruioguvi'l. o Eflaiio facililc a sciis crcdorcs, dcnlro ilo prazo 
marcado. todos os oicios dc cvitar cssc nial. Uc oulro modo consagrar-tc-hia por Iri uma 
disposicSo iniqna. 

0 arligo 12 é um priviicgio c garanlia para os tilulos ds divida c scus possuidorcs cs- 
trangeiros qne náo c de mais confcrir-lhis, e cujas cxccpróes süo mais um estiniulc para 
sua acquisicáo e um molivo para o scu crcdilo. 

Pdo arligo <3 sc cslabclccc um compromisso d« iniprescripiivcl lionra nacional c dc 
rigoroso cumprimvnlo para loda a socicdade onde a lci infunde o maior rcspeito. A lei é 
para a sociedade o quc a reügiao c para o homem,— um cullo sagrado quc forma a base 
de toda a cxistencia honeslamcnlc fcliz; a scciedade repelle o impio, a anarchia destróe 
a sociedade que desacata a lci. 

0 arligo 14 c nma garanlia da execucáo da lci e um aclo de dcvida competencia 
do corpo Icgislativo nos paizcs conslilucionacs. 

Finalmentc o artigo 15, eultimo, incumbc ao governo de expedir os regulamcntos 
ncccssarios ao cum| rimento da lei'como o projccto indica. Pareceu á junia mais 
convenienle hncar asbases do ajuste da divida em uma lci, dcixando ao governo o seu 
descnvolvimpnto, pratico como o mais idor.co para esse rncargo. 

Para qnando tcnha lugar o rcgulamenio a jnnta pcrroilte-se rccordar os artigos 6, 
li, 12, 13, 15, 16 e 19 do projecio que cm 2S de Maio do anno passado o governo aprc- 
senlou ao corpo lcgislalivo com as convcnientes modifícacSrs. 

Aqui tcrminaria a junla a <ua cxposicSo sc náo se julgasse moralmcnlc comprometlida 
a accrescentar-ihe algumas obscrvacors que Die parecciüo como um complcmenlo logico 
do seu trabalho. 

Ko eslado opprcssivo das rcndas publicas, na necessidade de cxislir e demelhoror o mal- 
estar gi-ral, anlc o dcvcr dc consnlidar o prcscnle laucando as bascs dc uni porvir dcs- 
embara^ado de Iroprqos quc se opponháo á n-organisocüo segura e, pmspcra da nacio- 
nalidadc oricnlal. diiíicil c por cerlo a larcfa de satisfazcr a lodas as cxigrncias que se 
apieseuUo dc umu vez paia uma obia de lanla niagniludi*. 

lui onus pois, c« nio o quc Iraz a cmisolidacáo da divida, náo póde dcixar de per- 
lurbar a marcha odminislrativa. arcumiilando novos cmbaraco» ao tlicsvurc. Conicm 
por consrguinlc doia-lo com aqucllcs rccursos quc a simacüo pódc subminislrar, adop- 
tando as mcdidas que as circumslancias aroi'.sclbrm e a razüo indica. 

Estas mcdidas, no cntcndcr da junla, süo: 

Sevrra fiscalisaráo na arrecada^áo das rendas. 

Reiiucrao dos gaslos publicos nos quc póde supportar o paiz. 

Crcacüo dc alguns impostos possivris e supporlavcis. 

A moralidade no fisco é, aiém du uma prova dc morigeraijüo dos cosiumcs, uma 
vantagem para o ihcsouro, c por consrguiulc um dcvrr »le quc náo póde prcscindir 
qualquer governo que sc rcspeile o promovc-la ccm fi.rca eafinco. 

Rcgularisar as divcrsas rcparlicOes fiscacs c dc orrrcada^áo debaixo de um syslema 
uniformc c corrclalivo, quc faca marcharccm harmonia as parlcs desconncxas da admi- 



nlítrnrfio dc fazcnda para acu ccnlro commum, 6 uma ncccssidado urgcnte sem scr difllcil, 
A Rcpubhca Orientsl, pcla aing«lc*a do suo orgonisoQíto polilica, pcla indolc de accfin 
gou'roaiiva e pcla nalureza do scu tcrrilorio, ufio necossita em sua machinu admiuistrativa 
dcssos immensas molas quo sfin dc uma ciimplicagfio indispensavel cm outros paizes, 
divcrsnmenlc constiluidos « habitados, 011 dc óutro modo situados. 

0 mccanismo administrativo ganha cm sua simplicidadc a dupla vantagem de eco- 
nomio c rapidez, rcsiiltados cstcs quo lcm n mesma imporlancia pcln utilidade finan- 
ccira da primeira, o peln convcnimcia polilica da segunda. 

^Simplificar pois cssc inecaiiismo pondo-o a pnr das nccessidadcs politlcas, da posi- 
9üo moral c pliy.'ica, « dos nicios du sociedadc oricntal, parccc uma mcdida altamcn- 
tc rcclnmada pela situacüo do paiz, como o cimcuto dc sua prusperidade futura. 

Nitn ousa a junta iudicar as inedidas conduccntcs a consoguir csse objccto, do 
modo qnc mcnos offenda inliiresscs transitorlos. Para semclhaaio eraprcza, além da 
sua incapacidadc, a junta recnnbece a sun ¡ucompctcncia. É uma ardua larefa que exige 
illustracao c crilcrin, estor altamcnte collocatlo, e ter bem furlo a convic9áo do dever, e 
o ienlimento do civismo para arrnslar a impnpularidade que cssc acto de efficaz prcvisfio 
devc trazer ao podcr que a emprehcnde. Stm «imbargo. scrá um bello remate para a coróa 
dc hcroicos sacrificios quc cinge a fronle da denodada aiuda que jovcn Kepublica Oriental 
do Uruguay. 

Quanlo á crcacfio de alguns impostos, sinccramentc indicará n junta os seguintes como 
ni'.'nos nocivos cm seus ríTeitos sobrc a induslria e fontes das riquezas publicas. 

1." Unia imposicáo de 5”/, sobrc os bens situados na distanciade duas leguas emredor 
da cidade dc Montcvidóo. 


2. ° Um imposlo de t°/. sobre o valor de todas as vcndas judicial ou exlrajudicialmente 
fcilas cm hasta ou arrcmatacao publica, pago pelo comprador. 

3. ° Um seilo proporcional dc 2 ,/° sobre o valór de toda a tranferencia dos bens de raiz, 
terras e navios em geral; e de 5 °/. sobre os bilhclcs de loteria premiados. 

l¡-° Um augmenlo de 3 ató 10 por cento sobre a importacáo das bcbidas cspirituosas , 
dos movois. carruagens, efFeilos de Iuxo e preparacfio de doco. 

Com algumas palavras mais sobrc esles qualro paragraphos, rcmatará a junta a sua 


exposicao. 

0 estado da campanha c a sua populacfio nfio aconscihfio que a eontribuicfio de.5 por 
cento sobrc as rcndas se eslcnda alcm de Montevidéo. Facililar a povoaQfio e exislencia 
do campo, é promovcr uma industria dc que o paiz nfio póde prescindir, e que conslitue 
a sua principal riqucza. Fóra pois imprudi-nte iropór qualqucr tribulo sobre a campanba; 
apcnas acapilal, pclas proporcóes niais rapidas que pódo tumar o scu commerci.., pelas 
condicócs c nccesfidadcs de seus habilaiilcs, pódo suppóiiar c-te gravame. 

Quanto ao imposln dc 1 por cento sobrc os valori's vcndidos em basta publica, além de 
scr d« facil fiscalisacfio cm sua arrecadacfio, c insignlficanic para o contribuinte, posto qge 
possa ser vantajoso para o fisco cm uaia praga cm quc as vendas commcrciaes tantas vezes 
se fnzeni por mcio dc arrematagfio. 

0 seilo proporcional substituc mais modicamcnte o dircito de alcavala que foi extincto: 
é uma imposicfio geralmcntc cstabclccida c que nfio tem os effeitos que se lhe imputfio — 
A lolcria é um jogo immoral e pernicioso, c sc sc tolcra pcia moralidadc dc sua applica^fio 
nfio é injusto que os que ganhao pagueui mais caro easa vantagem. 

0 uso das brbidas espirituosas, alcm de nfio tcr uma nccessidadc indispensavel, é as 
mais das vezcs uocivo « dc luxo. 0 luxo é um mal para a socicdade nasccntc, dcstróe os 
habitos dc economia, ataca os coslumes, c cxagcrado produz a corrupcfio; cstas conside- 
racOes, c o excmplo das nacóos cullas, pesárfio no espirito da junla para propór um 
augmcnto dc dircitos sokre as hrbidas cspiriluosas e sobre.os objeclos de luxo. 

Quanlo aos moveis e preparacOes de doccs, participfio alé ccrlo ponto da categoria do 
luxo; os quo nfio o sfio, podcm o convém quc sc fabriquem no paiz como um cmprcgo c 
cslimulo roais para csta induslria, quc ncnhuma difiiculdadc terá em nacionalisar-se. 

Kfio sc propóz a junla disculir principios da scicncia, c por isso limitar-sc-ha ao qüc 
succintamcnte ncaba de cxpór. 

Eslc complcxo dc mcdidas, conscicnciosa c rigorosamente sustenlado, a manutcngfio 
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da pBz c da ordcm farádo ajuste da dWida umo olavanca podcrota poia o rcslabelccimcnlo 
do credito publico. . 

Aqui concluirá a junta o scu trabalho, para o qual invoca loda a indulgencia de quo 
carecc, tratando de um assunnplo qun dcscc dc sua altura, dcsdc quc ¿ trozido á dis- 
cussiJo pela incapacidade de suas acauhadas oprccia^Ocs. 

Dcos guarde a V. Kx.* muitos annos. 

Montevidóo, 24 de Marco de 1854. 

Alesa.ndhe CnucAnao, Vicc-prcsidcntc. 
Cristoval Savanxacii. 

A. 3i. Tolestixo. 


Projerlo da junla de crcdilo publico, para n amorlizorúo da ditida publica da Rcpubtica 
Oricnlal do l'ruguay. 


Art. 1.* Fica rcconhecida como divida nacional a importancia de lodos os documcntos 
liquidados pela junta dc crcdito publico com os rcspectivos juros e lucros, c toda c 
qualquer devida qne liver de liquidar, dc annos antcriores ao dc 1852, procedentc 
de empenhos do Estado a particulares. 

2/ Esla divida será consolidada rccolhcndo-sc os titulos actuaés quc a representao, c 
emittindo-se cm seu lugar apolices de diviia consoüdaJa , ccm o juro de 3 por cento ao 
anno, a vencer do modo e nos prazos cslabelecidos no art.seguinte. 

3. * Ema terca parte dadivida assim consolidada c converiida em apolices principiará 
a vencer o dito juro de 3 por ccnto ao anno do l.° de Janciro de 1855 cm diantc; outra 
ter§a parte da mesma dala do anno de 1858, e finalmentc a outra ultima terca parte a 
datar dn igual época do anno de 1861 em diante. 

4. ° Se as circumslancias do pai/. pcrmittircm quc o Eslado possa principiar á 
pagar o juro das duas ullimas lerqas partes antes das épocas estabclccidas no artigo 
anterior, scrá para isso autorisado o govcrno logo quc sc aproscnlu ao corpo lcgislativo 
para solicita-lo. 

5. ° Os credores que o prefcrircm poderáo rcccbcr em pagamcnto de scus creditos, 
apoüces com o juro dc 6 por ccnto ao anno, a vcncer nas mesmas épocas dcsignadas no 
art. 3.', em vcz das dc 3 por cenlo, comtanto quc reduzüo á mctade o valor quc teriSo 
de rcceber em apoliccs de 3 por cenlo. Estas apoliccs de 6 por ceolo tcráS preferencia 
na amorlizacSo sobrc as dc 3por ccnto, conforme o que se estabclcco no art. 8.°, e direito 
a maior indemnisacao, conformc o art. 9. 

6. ° As apoliccs serüo do valor dc 100.200,500 e 1,000 pesos. As dividas ou as sobras 
das dividas quc nüo aicanqarcm o valor infimo de uraa apolicc. scráo pagas cum vales da 
divida sem vencimento dc juro. Scm embargo, cstcs valcs podcráO scr convcrlidos cm 
apolices da divida consolidada, todas as vezcs que se aprcicnle cm valor que perfaga 
ou exceda a imporlancia dc uma ou mois apoiiccs, cxpedindo-su ainda pclo resto, se o 
houver, os mencionados vales atú a stta extinccüo. 

7. ° Para a amorlizacao dcsta divida , haverá um fundo composto : 

§ l.° Dc um decimo dos juros das apolices exislenlcs em cirnulacüo que será dcduzido 
no aclo do pagamento dos respectivos dividendos, atc o resgate de uma lcrca parte da 
divida. 

§ 2.° Dos juros das apoiiccs amurlizadas que continuaráO a scr pagos inlegralmentc 
sobre o capital cmiltido. 

§ 3.° Da contribuicüo só por tres annos da dccima parte dc todo o ordenado, pcnsüo ou 
qualquer outro vencimento p3go pcloThesouro, dc quc, dcduzida a dita contribuicáo, nau 
rcsultc mcnos de 25 pesos mcnsacs para o cstipcndiado. 



SorSo cxccpluados desta contribuigSo os soldos dos guarda-coitas c os salarios dos 
jornoleiros. 

§ ti.’ Da somma do 100,000 pcsos annuacs, c.u maior so fór possircl, subministrada 
pclo ihesnuro, dcpoi» quc haja ccssado a contribuiqáo do paragrapho aotcccdentc. 

§ 5.* Dc qualqucr sobra quc para o futuio rcsultc dnt dcspezas annnacs do Estado, ou 
dc novas sommas quc o corpo lcgUlativo maudo applicar a eslc objecto logo quu srja 
possivd. 

8. ‘ Do producto deslc fundo dc amorlizacáo, as trcs quartas partcs serao scmestral* 
mi uli: appücadas áamortlzacáo das apoliccs csislcnles, do juro dc 0 por cento, c u quarta 
partc, a dos dc 3 pnr conto comprando-as pcln scu valor corrcnlc na praca, quando cslcjao 
nbaixo do par cu por mcio dc sorlcio quando e.-l' jáo acima; nüo pagando o Estado neste 
ultimo caso mais do quc o valor reprcscntaiivo das npoliccs sorlcadas. 

9. * Logo quc por nicio <la amortizacno su rcalisc o rcsgalc de uma tcrqa parto do capital 
nominal primitivo da divlda creada cm virtudo desl.x lci, crssará. do scnicslro immcdlato 
cm diunte, a deducgSo de titn dccimo dos juros das opoüccs que ficarcm no circulacáo 
depois de complctar-sc a amorlizacüo drssc semcstrc. E desdc cniao , como iudeinuisaqáo 
da mencionada dcduccao, sc comrcará a pagar pelas apoliccs circulantes um juro addi- 
cional quc scrá pnra as de 3 por cenio um drcimn mais, e para as dc 6 por crnlo uui scxlo 
msisdos rcspeclivos juros, por tantos annos quautos fóreni aqucllrscm quc durar adita 
deduccao, su antes nüo fór extincta loda a divida (islo é 3 3/10 c 7 por cento). . 

10. O jtiro addicionai de um decimo e dc um scxlo de que trata o artigo anterior 
será supprido coni o producto dos jnros das apoliccs amortizadas a que sc rcfere o 
§ 2.* do artigo 7.*, náo sendo o cstado sobrecarregado oom a maior despeza cxigida 
para seu respectivo pagamento, a qual será dcduzida da somma semestralmentc des- 
tinada para a amorlizncáo. 

11. Os credores cujos creditos já cstcjao liquidados pela junta dc crcdito publico, 
devcráü convertc-los nos titulos de que Irata o arligo 2.* ou 3.° deutro, do prazo dc 
quatro mezes, a contar do dia em qne o governo declarc que príncipia a funccionar 
a reparticáo cslabelecida para a execucüo da prcsente lei. Em ignal prazo deveráó 
fazé-lo aquellcs cujas rccIamacOcs estcjao ou náo em processo, náo sendo estas das 
que trata a lei de 23 de Julho do anno passado, para as quacs fica o prazo de nm 
anuo, a conlar-se do dia em que o govcroo declarar que cstáo facilitados e propor- 
cionados (e que cffcctivamentc o estejáo) todos os meios e modos dc serem admitlidas, 
provadas u reconhecidas semelhanles rrclamacoes. Expirados estes prazos qnc náo po- 
deráo scr prorogados, fica prescripta toda a divida ou reclamacuo que nSo fór dentro 
dellcs aprcsentada. 

12. Os lilulos da divida de que trata a presente lei, sño isentos de todo c qual- 
qucr irnposto cstabulccido ou que para o fuluro se cslabelcca, assim cotno todas as 
heruncas quc consistáo em tacs lilulos. Os que sejáo possuidos por estrangeiros ficáo 
igualmcnte isentos dc sequestro^ embargo ou rcpri-salia cm caso dc guerra cntre a 
rcpublica e a nacáo a que perlcnccrem scus possuidorcs. 

13. Ao pagamenlo dos divid>'ndos c amorlizacáo da divida nacional ficáo cspecial- 
menlc c dc prcfcrcncia hypolhccadas todas as rendas do Estado, prescnlcs e futuras, 
considerando-se violacáo da fü publica c das cstipulacócs inicrnacion'aes, todo o acto 
ou lci que dcsvie os fundos dcstinados aos ditos fins, e como tal irrilo c uáo obri- 
gando aqucllcs a qucm se ordene o scu cumprimenlo, sob peua de malvcrsafáo o 
prcvaricacao dos dinhciros publicos. 

14. 0 corpo legislativo poderá instiluir commissOes de cxame quando o julguc con- 
vcnientc, afim de conhccer a cxecu^áo pontual da prescote lci. 

15. O governo fica aulorisado para crear a reparti^So, e fazcr todos os regulamentos 
neccssarios para a conrcniente c completa cxccucáo da prcsente lei. 

CuvcAttno. 

Sumuu. 

XOLENTINO. 
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Prnjrcto ilo gorrrno t/n Rrpub/ica Orícntal ilo Unignny, aprrtciilntlo il attrmhlóa gcral t/a 
mrtma ñrpublica para a consolidaeUo t anwrlicticüo da dicidu nacional. 


Muntcvidúo, 17 de Abril dc 1854. 

Tcndo-sc dc dou$ annos a esta partc reproduziilo os projcctos para rrgularisar a 
dirida, precisa o podcr oxecntivo n-r parco rm promcs>as. Dc quc valor senio dlas se 
dc algum modo i:3o se comeca a fazcr senlir os i'iTcilos? 

0 paiz na» está cm csl.-uio dc fjzir o quc dcvc, nms sim o quc póile. Kito póde 
agora conlraliir (bricarOes que n3o lcu> meios du cuinprir, nem o crcdilo consistc 
cm sómenic ler vouíadc dc pagar¡ preciso c jirocurar issi-s n-.eios, c prrpara-sc para 
reaüsa-los. 

Para pr.ocura-los c indispensavcl tcmpo. Aproveilando-o o poder cxcculivo neccs- 
sila inspirar coufianca, c clla náo sc obterá sc conlinuarcm os crcdorcs a ficar dcsal- 
lcndidos dc um modo indcfinido. 

Julga porlaulo o govcrno que o projecto que lcva á considcracño da asscmbliia 
geral coni os anncxos quc aniorisüo o poder excculivo para quc possa rcalisar um 
ajuslc decoroso c possivel, deve satisfazcr á urgenlc nccessidadc do inomento, con* 
ciüando as circumslancias do tbesouro corn a urgcncia c situacáo dos credores. c com 
csle (im o aprescnta cbcio dc cspcraugas uos melhoramenlcs do fuluro. Ü como 
nao c a ÍnlencSo <lo pcdrr cxrcutivo fazrr ccusa alguma quc contraric as obrigacoes 
que resullem dos Lralados afiui dc colb.car-sc no cspirilo di-lles taulo quanlo o |>er- 
milla o eslaclo do paiz. acompanha tambcm para maior csclarccimrnlo da asscmbléa 
goral os trabalhos dc quc sc l-m occupado a junta dc crcdilo publico, em que se 
palenlúa n obji-cio com que os desempcnhou. 

F.stcs trabalhos dispensiio o govi-rno d« maiores cxplicacOcs; clles poráñ a asscmbléa 
grral em esiado di; rcsolvcr, em presenca desses anU-ccdi-nles, o que julgar inais 
cxequivel. alli-nias as neecssidadrs da nacao, os apurns do thesouro c a rer.onhccida 
urgencia de tomar uma detcrminac5o quc sirva no objeclo primordial de Urminar um 
ajustc qitc riclama a conveniencia ptiblica e privaaa. 

Deos guarde a bonrada assi-mblca geral por muitos annos. 

. Vexaxcio Fióres. 

.Mateo Magarinos. 
llEXiiujcr. Jhim.NEz, 
Ma.noec Acosta y I.ara. 

A’ bourada assemulía geral. 


0 scnado c caniara dc represcnlautcs du Republica Oricnlal do Uruguav, rcuniáo» 
cm ussi-mbiéa geral 

Decretao: 

Ail. 1." Rcconhecc-sc como divida nacional o valor dc todos os dociimenlos liqui- 
dadns pcla junla de crcdilo alc o dia 24 dc Mare.o dc 1S54, cum os iuros c lucros quc 
rcsulláo dc conlractos c obrigacoes do tbcsouro. 



{u) 

2. " A nnciio reconhccc-so lambcm obrigada ao pagamonto dos dcmais crcditos que 
resultcm das liqnidacflcs quc sr mandúrao fazer c proccdflo dc cmpcnhos, cstipulaqflcs 
ou conlractos nnlcriorcs a 31 dc üczcmbro dc 1831. Esta liquidacío fechar-se-ha 
dcfinilivamcnlc em 31 dc Dczcmbro do prcsentc anno. 

3. * Para proporcionar o pagamcnlo dos documentos üquidados até 21 de Uarqo de 
1831, pcla junta dc crcdito publico, com os juros c lucros que resullem até 31 de 
Dezcmbro dc 1S3I, o governo mandará rccolhcr lodos aquellcs documentos, e depois 
dc inulilisa-los, dará cm scu lugar litulos dc convcrsSo da divida, ató a quantia dc 
quarcnla milhflcs dc pcsos. 

I. ° Estcs titulns comcqaráO a rcndcr o juro dc um por ccnto ao anno dcsde o l.° 
dc Janeiro dc 1855. 

3.° Nn lcmpo dc fszcr a Iroca dos documcnlos pdos titulos do conversao abaixar- 
sc-lia 20 °/. na lolalidadc do crcdilo, para uivelar o seu valor com o que terá a 
moeda uacional. 

0 * Se o podor cxccutivo conseguir realisar um cmprestimo para solver a divida 
converlida, chama'á o« possuidoros dos titulos para entrar cm negociaqOes, debaixo 
da condiqfio dc quc nao pagará pelo scu rvsgalc maior quanlia quc a de 25 °/, do 
valor da divida, sojflo quavs fórem as prcrogalivas, clausulas c condicfles dc que 
proccda. 

7.° Os possuidores dc tilulns de convcrsaa que nao estivcrem pelas condicoes que 
oíTcreca o poder executivo, lcrío accao para sercm cmboliados em apoliccs de con- 
solidaráo, qnc renderáfl 2 e 11/2 dc juro annual. 

S.° Se o podcr cxecutivo nüo puder negociar um cmprestimo, ou se este náo chegar 
á quautia nccessaria para rcalisar a operacao, aprcscnlará um projccto dc lei para 
a consolidacáo da divida gcral, c eslabclecimento do crcdito publico, de conformidadc 
com as bascs dcsta lei. 

9. ° Logo quo a siluacao do thcsouro pcrmitta ir augmcntando o 1 1/2 % aos juros 
das apoliccs do consolidaciio. o podcr iegislalivo por si. ou por iniciativa do poder 
cxccutivo mandaiá quo progrcssivamenic o juro guerdc cssa proporcáo alé cbcgar 
a 5 c a 3... 

10. A lei dc consolidacao, qne opportunamenlc apresentará o podcr excculivo a 

sanccáo da asscmléa geral náo só proverá ao moiio dc executar a operacSo, senáo 
lambcm ao cstabelecimcnlo dos recursos com que deva dotar-se a caixa de amor- 
tizacáo. . 

II. Scráo applicados ans pagamentos da caixa da amorlizacáo, os productos c Itieros 
quc rcsullarem da creacáo de um lianco nacional, dcpois que estiverem approvados 
o pslaliilo c regulamcnlo pra sua organisacS-*. 

12. A ihcsonraria gerai mandará. a principiar do l.° dc Feverciro de 1855, o juro 
dos litulos de convursSo á commissáo quc o govrruo dcslinar para rcgularisar essa 
upcracSo, toniaiido a quanlia qu* se nccessitar das rendas geraes. ou das eslipnla- 
qOes á que proceder o poder executivo eiu viriude das aulorisaqOes que se Ihe 

‘Tos lituins lic coiiversño da divida, náo csláo sujeitos a ncuhuma contribuiqSo, 
imposlo, ucni seqiio»tro, sejiu quaca fórcm os possuidorcs delles, c as circumstancias 
vm que se. acliar o paiz. 


Acostx y Lua. 
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Xavegagño Fluvial. 

Correspomlencia cnlrc a legagáo impcrial otn Lima c o governo da Re|)ublica do Pcrú . 
sobrc a navcgacáo do Amazonas o scus U ibulnrios com relocáo ú convencáo 
de 20 dc Oulubro de 1851, cclebrada cntre o Brosil c aquella Republica. 

Pcdido dc bont offieio, ae govcrao impcrial para fncilitai-ie oo Patá o orma;«o c opporclbol de douiropor» 
Pcruooo. comtraido. noo E.todoi-Uo.do, c o tcu traa,.to ptlo, 030 «. do ¿¿.oxoao. atc 
o tcrritorio <3o Porú. 

PreiUc«o daqacllci booi cEBcioi c liccafa cspciialporaicpiircia 01 ditoi roporci a sea dcitioo. 

N. 1. Nou do governo do Pcni i lcgacáo imporial. f 
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Annexo B. 

NivcL'.icáo lluvial. 

Discussáo entre a legnrüo imperial o o govcrno dos Eslados-Uniilos da America por inotivo <le 
cxnedicóes jirepamüas ttos mesiuos Eslailos para cotnprolieuderctn a novegaQÜo 
do rio Amazonas c scus triliutaiios. 



X. 1. Nota <la lcgajjilo impcrial cni AVasliington ao govcrno dos Estaüos-Unidos <la Atuerica . . 1 

,N. 2. Nota do governo dos listodos-lniüos ila Amcrica ;i lega<;áo impcrial cm AVasliington. . . 2 

N. 3. Nota da lcgagáo iitipcrial cm Wasliingtoit aogovcrno dos Estaüos-Uuidos. 3 
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o e*pod¡s6et que te preporavao cm ISew-YorU para pcnctrareui pcto rio Amoioot) 
com dircccAo ao Pcrü o Bolivia. 

N. 4. Nota <la lcgacáo iinjicrial cm Wnsliingion an govcrno dos Estadns-Uiiidus. h 

N. 5. Xoia do govcrno <los Esiados-liiidos tla America á lcgai.íto ¡mpcrial em Washington. ... r> 

Docuniomo anncxo ;i nota supra. 7 

N. t>. Nola da lcgacSo impciial cm Wasiiiiigionau govenio üos Estados-Uniüns <la Amcrica . . . 7 

X. 7. Xota du lcgacáo impcrial cm AVasliingion ao governo dos Estailos-Uuiüns da America . . . S 

N' S. Nola clo govcrno üosüstatlos-Ciiidosüa Aincrica ú li'gacüo impcrial tlo Lrasilcm Wasliingtou U 
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Navcgogüo üos aiíluenlcs do Iliu da l’rala. 
CorresponiJcnc¡asobrca<|iiolla navegacüo na pnrlc supurior Ju rio Paroguay. 


. I. Dccroto n.° 1140 do 9 üc Altril üc :1S53: crea cstnfños físcacs nas frontcirus do l'ruguay c 
clu .laguaran na protincia do S. Pcdro do Rio tirnudc <ln Sul: dol'araguav, na dc Jliilto 
(irosso; e dá providcncias lendonics ;i liscaiisacao das incsmas cstarñes. 

E,ploro S 6o do Bio ia 


. Nota da lcgarño dos Etados-Unidos ao govcrno impcrial. . . . 
Commuuicaoáo do tcncnic Pagc. a quc sc rcfcrc a noti supra. 
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N. 5 Nota do govcrno impcrial á lctpirao dos Kslados-Lnidos ocsta cOrtc. 5 

N. U. Nota da lcgacáo dos Issiatlos-Liiidos ao govcnio impcrial. 6 

N. 7. Noia do govcrno imjici-inl 0 lcparáo dos Ksiados-lnidos ncsta cúrle. 8 

N. S. Nota da lcgacáo dos Es'.ados-Lc.iUos ao govcrno impcrial. 0 

Pretcasao do B o«ocoo dc S. M. ErtUnniea c Ja rron t o poro n na»c E a 5 Co do parle juperior do rio Porosooy. 

N. fl. Noln da lcgac.lo dc S. M. nriianulcaaogovcroo impcrial.10 

N. 10. Nota do govcrno imiicrial á ltga-;áo dc S. M. Uriiannica. 11 


Annexo F. 


Xavcgacao l'lurinl. 
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Ausiexo G. 

I.cis e Decretos dc varias Uepublicos Ja America sobru novcgscáo flovial. 


N. 1. Dccrcto do povcrno da Ecpublica i!o Pcrú sohrc a navcgaráo das aaaas iutcriorcs dcstc Eslado 

c a colonisacáo dos tcrritorios adjaccnlcs.. 1 

N. 2. Dccrcto do govcrno do Pcrú Oc 4 dc Jauciro dc 1S54 dcclarar.do o dc 15 dc Abril dc 1S53. 3 
N. 3. Decrclo publicadc cni Ilogciá cm 7 i!c Abril dc 1S52 pc-lo govcrno cla Rcpublica tlc Nova 

Granada sobrc a navcgagáo dos rios da mcsma rcpublica. 4 

N. 4. Dccrcto tlo govcrno tln Rcpulilit-a do Equador.. 5 

N. 3. Dccrcto tio govcrno tla Itcpublicn dc liolivia. 6 

N. 0. Dccrcto tlo tiirecior provisorio da Coaftdcracño Argcnlina. 7 

N. 7. Dccrcio tlo govcruo proviscrio da Rcpublica Oricuial do l'ruguay.. 8 

N. S. Decrcio do govcrno da provincia de Rucnos-Avrcs.. .. S 
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Aniicxo ES. 


Dcüiarcocóo »!os limilcs cnlrc o lirasil c a Rcpublica Oricnlal do üruguoy. 



N. 1. Xota da le'íscáo ÍBipcriol (!o Brasil cm JSonicvklco .10 gorcrno Orienial ilo Uriiguav. . . . 
'v 0. Acta asslsiiada pclos coaimissarios Urasiitirii c Oricuial rdativa á linlta diiisoria. 


Corrccc lo da il.ta aeU. 

N. 3 . Noia do governo da Jicr.idjÜcs ür^nisl 1I0 í niguay á iegaráo iir.pcrial do lírasil cin Monic- 

vklío...; • •„• • •,• • 

Docnmcntos a quc sc relere a uota supra : oílicin# do cominissario onciiUu na dcmarcacao oe 

liuiitcs etslrc 0 3 ‘rasil c a ilcpiiiilira OriRiital do Uriiguay... 

X. i. Aviso do govcrno inipcrial ao i'mnniissario lirasiiciro na dcinnrcacáo dc limiies cntrc 0 
JJrasil c 0 Esiado Oricnial do üruguay. 

Aiíocxo I. 


Relacócs politicas cnlrc 0 Srasil e Poríugal. 

X. 1. Nota da lcga?5o impcrial aogoverno portugucz. 1 

X. 2. Nota do govcrno poriucura á lcgariio impcnal. - • • * 
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N. S. Nota do govcrno poriugucz á lcgacáo impcnal. ñ 


Asiiícxo &. 


Correspoadencia enire 0 governo da Ucpubiica do Paraguay c 0 encarregado tie ncgocios 
(io Brnsil na A ssuinp-üo. 
í’cmcssa de passcp.iiics ao agc-nlc impcri.il. 
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Bloqueio posto polo gencral Urqoiza ao porto tlc Buenos-Ayres. c ccssacáo do mesmo 
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Maiimiano oai luai attancioi no lo’ar dcnooiinado *Cordovex. ■ 

X 14. Noia (l.i lcgncáo iuipcri.il do Brasil cin Moniividco ao govcmoda Rcpnblica Oricnta! c'o 

Iruguay. 1S 


haiida enlre o lc-ajío imperial do Braiil cm Montcvidóo eo e overoo Oriental do 
ruguuy aobrc a bu.ea dada em caia do .ubdito broailciro Aotonio Nctto pelo 
ebcto militar no deparlMUienlo de Payiaodu. 


N. 13. Nota da IrgarHo impcrial do Brasil ao gnvcrno Orícntnl do Üniguav.10 

N. ld. Nota ilo goicrno Orícntal do Üruguay 4 Irgifáo imperíal do Bi-asil'cm MontcvidCo ... 1S 


Reclan.acao da» .ubdita. bro.ilcira. D. Ma.ia AnRelic. Bor-c. , D Chr..tina Carolina Mootr, D. Carlota 
Jecooymn dc Morcc. , D. Barbora Jrrmina da Silveira c D. Moria Albina Martin. nor >cn procurador 
Scbo.ti&a Macbado da Silveira, por uin erbulbo por ctla. aoSrido oo'tcmpo do gcncral Or.be . 

N. 17. Nola da lccarSo impcrial cui Montcvidéo ao govcrno da Itcpulilica Oríemal do ürogoay . 10 
Dccrcto dc 27 dc Scivmhro dc 1S53, a quc allude a nota supra.21 


y dc 27 dc Colubrc 


liearOu dadat pclo govcrno 


N. 18. Nota da lcgarSo impcrial do Brasil ciu Mootcvidco ao govcrno Oricntal do üruguay. . . . 
N. 10. Nota da lcgarSo Oriciilal do üruguav ao gorerno impcrial. 
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Annexo Q. 

Subsidios, despczas do tuinislcrio dos eslrangciros e creditcs. 

Sob.ióio a Rcpublica Oricntal do Drugnay. 


N. 1. Nota (la lcgarSo impcrial cm Montcvidco ao govcrno da Bcpublica Oriental do üruguay. . I 
N. 2. Noia do govcrno da llcpubüca Orículal do Üruguav á lcgarSo impcrial cui Montcvídfo . . 2 

N. 3. Nota da lcgatáo Oricntal do ürugnay ucsta corte ao govcmo iinpcrial. 3 

N. 4. I.ci n.’ 723, dc 30 dc Scicmbro dc ISáS, autorisaudo o govcrno para forneccr por emprcs- 
timo á llcpuiilica Oricntal do üruguny um sulisidio cpc náo cvccda a scsscnta mil patacCcs 
por incz. ncm dure mais dc um anuo. (i 

Siota, rcertaf» do goreroo da Rrpublica Criental do Uroguny e da legafao imperíal em Mootevidéo, 

N. 5. Nvta do govcrno Oricm.il á lcgafáu impcriii cm Moutcvidco. « 

Nota da lcgatSo impcrial cm Mnnlcvidco ao govcruo da Bopublica Oricutal do üruguav .... 7 

N. C. Pcditlo por parlc da Bcptiblica Oricnia! d> Uruguay para (]nc seja clcvada n scsscnta mil 


patacucs a prcstacao uc trima mu. rt-gmaua pctas prcccucmcs rcvcrsacs. n 

N'. 7. Noia (lo govcrno da Bcpublicn Oricutal ilo üruguav á lcgacñu imperial cin Montcvidvo . . 9 

N. 8. Nota da lcgacSo Oricntal do L'niguav nesu córtc ao govcrno impcrial. s» 

N. 9. Nota do govcrno impcrial á lcgaráo da Bcptiblica Oricntai do Uruguay ncsta córic .... 11 

N. 10. (ioniradO dc cinprcstimo da quantia dc «itcnla e quatro mil pcsos cck-brado jk-Io govcruo 

ini|icrial com o commcndador Ircnco Evnucclisla dc Soma. 11 

N. 11. Nota dogovcrno da Bcpublica Oricntald» Uruguay á lcgacáo impcrial l-iii Moiucvidóo. . 12 

C.onvcnio a quc sc rcfcrc a nota supra. 12 

N. 12. Nota da lcgacáo impcrial cm Mouicvidco ao govcruo da Ucpublica Oricntal do l'ruguay. . 13 

N. 13. Ouadro rcsumido da dcspeza do ininistcrio dosncgocioscslraugciros tio anno flnancciro ilc 

1852—1853.. 14 

Tabella dcmonstraüva da dcspcza da vcrba do § 1.* clo art 4.* da U-i do orcamcnto dc 1852—1853 
« Sccrctaria dc cstado* paga ncsta córtc. 15 
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Tabclla dcinonsttativa da despeza da vcrba do § 2.* do art. 4.® tla lc¡ do oríamcnto dc 1852 — 

1853 aLegacOcs e consulados. ...15 

Tabella dcmonstrativa da dcspcza da verba do § 3." do art. 4.* da lcido orcamento de 1852— 

1853 ■Extraordmariasno cxteriofB... • 21 

Tabella tlemonstrativa da despcza da vcrba db § 4.* do art. 4.° da lci do orcamcnto de 1852— 

1853 «Extraordiuariasno intcrior». 2tf 


Creditoi. 

X. l.'i. Iuroruiacáodo clicfe da 4.* sccsüo que prccede oDecrcto de 25 dc Abrilde 1853 . ... 28 

Decrcto n.* 1168, dc 23 de Abril dc 1853.. 29 

N, 15. Informaráo do mesmo chcfe que preccde os Dccrctos de 28 do Fevereiro dc 1854 .... 29 

Demouitraclo das despcras quc ]á sc icm pago e uiuda ha a pagar-se dcntro do corrcntc anno 
finaucciro tle 1S53 — 1854,. em virtudc de ordensjá expedidasrelativa ¿ vcrbado art. 4.* 

§ 4.‘ da respoctiva lei. 31 

Deinonstraíáo das dcspczas qoe se rcm pago e das quc ainda ba a pagar no coiTcntc anno fioan- 
cciro dc 1S53—1854 por conta da rerba do § 5.* do art. 4° da respeciiva lci do orijainento 

em virtude dcordciisjá expcdidas. 34 

N. 16. Dccrcio n." 1340 dc 28 dc Fcvcrciro de 1854, concedcndo ao minislcrio dos negocios 

esirongeiros uin crcdito supplcmentar da quantia de 30:000g000 . 35 

N. 17. Decrcto n.“ 1339 de 28 de Fevereiro de 1851, conccdcndo ao ministerio dos negocios 

csirangeiros no corrcntc cxcrcicio dc 1S53—lS5i um crcdito supplemcniar dc 8:OOOSOOO. 35 


de que oarecia o^meLo vopor. 1 ? P 

Empntiim dc 0:000$000 fcilo pc(o vicc-pmidmlc da provincia da Bahia ao commaiutanU 


do vupor pcrnano « Lcayali. » 

N. 1S. OOicio da prcsidcncia da Bahia ao govcrno impcrial.'. 36 

Oiticio do consul pcruano na Baliia á prcsideucia da incsma provincia.36 

Olficio do coinuiaiidanlc do vapor UcayuU á prcsidcncia da inesma provincia. ..... 30 

Approraciio do govcrno imperial ao etnpreslimo fcito pelo ulce-presidcnle da Bahia ao 
commniidaiitc do uipor pcritimo • Ucayali. » 

N. 19. Aviso do ministcrio dc cslrangeiros á prcsidcncia da incsina provincia.37 


.Víi'O cmprcsltmo dc 23:000S000 sotticilado pcto cominiuutantc do vnpor « Ucayuti. » 

N. 20. ODlcio do cncarrcgado do consulado pcruano ncsla cOrtc ao govcrno hnpcrial, c docu- 

niciilo a quc dlc sc rcfcrc.38 

N'. 21. OOicio do govcrno iinpcri.nl ao cousulado pcruauo nesin oiric. 30 

Aviso dc 28 dc «Tullio dc 1S53 n quc sc refcre o oflicio supra. 39 

N. 22. Aviso do minislcrio dos ncgocios csirangciros ao ininisierio da fazenda.40 

N. 23. Olficio do niinisicrio da fazcnda ao ininistcrio dos ncgocios csirangeiros.40 

N'. 24. Dospacliodo minisiro dos ncgocios cstrangciros A lcgagio cm f.iuia. 40 

N. 25. bcspnclio do ininistro dos ncgocios cstracgciros ú lcgaqáo imperial ein Liuia. /•-' 

N'. 26. F.xtncto do ofiieio da legacáo em Liraa ao govcruo impcrial.41 

N'. 27. Oílicio da mcsma lcgacáo ao govcruo iinpcrial. • 

N. 2S. Aviso do minislro dos ncgocios cstrangeiros ao ministro ila faicnda. • ■ J ‘- 


Aimcxo R. 

Trabalbos da jnnla do credito publico creada em virludo da con"¡Qcño de 12 de Oulubro 
do 1851, celebrada com a Republica do Eslado 0rip.ilal do Uruguay. 

Projectos para coasolidacáo e amorlizocáo da divida «a íuesnia Republica. 

X. 1. Trabalbos dajuuia dc crcdiio pubüco... ••••••• 1 

Ñ. 2. Projoclo da juuta dc crcdilo publico para auionizacüo fia di'ida da Rcpublica Oricntal do 

Uruguay. 8 

.X. 3. Projccio do govcruo da rcpublica para o mcsino fim.10 

FI9I. 


Rio de Janciro, lSó'i. — T) pograpliia L'mvcrod clc L.UiMMERT, rua dos InvaUdos, G1 1). 


























